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APELAÇÃO CÍVEL
0006922-12.2002.4.03.6000

(2002.60.00.006922-6)

Apelante: MARIA ZARIFE LINHARES DE SOUSA
Apelados: ALBERTO JORGE RONDON DE OLIVEIRA E CONSELHO REGIONAL 
DE MEDICINA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE CAMPO GRANDE - MS
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL NELTON DOS SANTOS
Classe do Processo: Ap 1575764
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 18/10/2018

EMENTA

PROCESSO CIVIL. PRESCRIÇÃO. NÃO CONFIGURADA. ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO MÉDICO. CIRURGIA PLÁSTICA ESTÉTICA. 
OBRIGAÇÃO DE RESULTADO. CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA. FALTA DE 
FISCALIZAÇÃO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS, MORAIS E ESTÉTICOS. 
INVERSÃO DO ÔNUS SUCUMBENCIAL. APELAÇÃO PROVIDA.
1. Segundo entendimento firmado pelo e. Superior Tribunal de Justiça, o lapso pres-
cricional da pretensão indenizatória começa a fluir a partir do trânsito em julgado 
da sentença definitiva penal, quando a conduta ilícita supostamente perpetrada pela 
parte ré se originar de fato a ser apurado também no juízo criminal.
2. Em se tratando de cirurgia estética com caráter embelezador, o médico cirurgião 
plástico assume obrigação de resultado, com o propósito de atender as expectativas do 
paciente, diferentemente de uma cirurgia plástica reparadora, cujo objetivo é corrigir 
cicatrizes decorrentes de acidente ou defeito congênito, em que o resultado é de meio.
3. No caso em apreço, após a intervenção cirúrgica, a autora notou que o contorno de 
seu nariz havia sido alterado (nariz de coruja) e que existiam cicatrizes deformantes 
em seu corpo, causando-lhe, inclusive, dores e falta de sensibilidade no local.
4. A responsabilidade do profissional médico é objetiva, cabendo a ele demonstrar 
que os eventos danosos decorreram de fatores externos e alheios à sua atuação du-
rante o procedimento, sendo que o uso da técnica adequada na cirurgia estética não 
é suficiente para isentá-lo do não cumprimento de sua obrigação.
5. A responsabilidade do Conselho Regional de Medicina de Mato Grosso do Sul, por 
sua vez, decorre da falta de fiscalização dos profissionais de sua região, prevista no 
artigo 15, “c”, da Lei nº 3.268/57, haja vista que o réu não possuía especialização em 
cirurgia plástica, embora divulgasse livremente o contrário.
6. À vista disso, de rigor o reconhecimento da solidariedade entre o CRM/MS e o 
profissional da área médica, os quais devem pagar à autora indenização por dano 
estético, no importe de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), e reparação por dano 
moral, no montante de R$ R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), acrescidos de juros 
de mora e correção monetária.
7. Em relação aos danos de ordem material, consubstanciados no pagamento de honorá-
rios médicos, o médico deixou de observar o princípio da eventualidade, segundo o qual 
toda a matéria de defesa deve ser arguida na contestação, pois, além de não impugnar 
o valor dos honorários, afirmou que não se recordava da quantia paga pela autora.
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8. Tratando-se, portanto, de questão incontroversa, presume-se verdadeiro o valor 
de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) apontado na inicial, a título de danos 
materiais, sobre o qual também devem incidir os consectários legais.
9. Inversão do ônus de sucumbência.
10. Precedentes.
11. Apelação provida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, DAR PROVI-
MENTO à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do 
presente julgado.

São Paulo, 11 de outubro de 2018.
Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS (Relator): 
Trata-se de ação indenizatória ajuizada por  Maria Zarife Linhares de Sousa  em face 

do  Conselho Regional de Medicina de Mato Grosso do Sul  e de  Alberto Jorge Rondon de 
Oliveira, em razão de cirurgia plástica malsucedida, que lhe causou cicatrizes anormais nos 
seios e deformidades no contorno do nariz, resultando em desvio de septo.

O MM. Juiz a quo julgou improcedentes os pedidos e condenou a autora ao pagamento 
de honorários advocatícios fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais), pro rata, cuja exigibi-
lidade permanece suspensa ante a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita 
(f. 549-559).

A autora, em suas razões recursais, pugna pela suspensão do presente feito até o trânsito 
em julgado da Ação Civil Pública nº 0001674-02.2001.4.03.6000 e, sustenta, em síntese, que:

a) o Código de Defesa do Consumidor foi aplicado parcialmente ao caso em tela, pois 
o juízo a quo deixou de inverter o ônus da prova, mesmo ciente de que a apelante é a parte 
hipossuficiente da relação;

b) o laudo do Instituto Médico Legal reconheceu as sequelas (cicatrizes) deformantes 
e permanentes no corpo da apelante, decorrentes da cirurgia plástica malsucedida, de modo 
que não há se falar em ausência de provas;

c) o CRM/MS é tão responsável pelos danos de ordem moral, material e estético, cau-
sados à apelante, quanto o profissional médico, pois não fiscalizou devidamente as atividades 
desenvolvidas pelo corréu Alberto Jorge Rondon de Oliveira em sua clínica.

Com contrarrazões do CRM/MS, em que se alega, preliminarmente, violação ao princípio 
da dialeticidade, vieram os autos a esta Corte.

As partes foram intimadas para se manifestarem acerca da eventual prescrição da pre-
tensão almejada, nos termos do artigo 10 do Código de Processo Civil (f. 739).

É o relatório.
Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS - Relator
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VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS (Relator): 
De início, rejeito a preliminar de violação ao princípio da dialeticidade arguida pelo 

Conselho Regional de Medicina de Mato Grosso Sul, porquanto a apelação interposta pela 
autora, rebate, in totum, os fundamentos da sentença, conforme disposto no artigo 514, II, do 
CPC/1973 - diploma legal em vigor à época do ajuizamento da demanda.

Superado este ponto, analiso a questão prescricional, objeto de manifestação pela parte 
autora, com fundamento no artigo 10 do Código de Processo Civil.

Segundo entendimento firmado pelo e. Superior Tribunal de Justiça, o lapso prescri-
cional da pretensão indenizatória começa a fluir a partir do trânsito em julgado da sentença 
definitiva penal, quando a conduta ilícita supostamente perpetrada pela parte ré se originar 
de fato a ser apurado também no juízo criminal. Veja-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO DE PROPRIEDADE 
INDUSTRIAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO NÃO 
VERIFICADA. INCIDÊNCIA DO ART. 200 DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. É possível ao relator decidir o recurso de forma monocrática se baseado em jurisprudência 
dominante desta Corte, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, sendo desne-
cessário submeter o feito à apreciação do órgão plural. Isso porque é facultada ao prejudicado 
a via do agravo interno para o colegiado, permitindo a apreciação de todas as questões sus-
citadas no recurso especial. 
2. “Tratando-se de ato que enseja, além da reparação civil, procedimento criminal, o lapso 
prescricional começa a fluir a partir do trânsito em julgado da sentença definitiva pe-
nal.” (AgRg no Ag 1300492/RJ, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado em 03/08/2010, DJe 16/08/2010) 
3.  Nos termos da jurisprudência desta Corte, o art. 200 do CC/2002 somente é afastado 
quando, nas instâncias ordinárias, ficou consignada a inexistência de relação de prejudi-
cialidade entre as searas cível e criminal ou quando não houve a instauração de inquérito 
policial ou de ação penal. 
4. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp 1191792/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 10/04/2018, DJe 20/04/2018) (grifei)

CIVIL E PROCESSO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. INJÚRIA RE-
LIGIOSA E RACIAL. AÇÃO PENAL. CAUSA IMPEDITIVA DA PRESCRIÇÃO. ART. 200 DO 
CC/2002. OCORRÊNCIA. 
1. Ação ajuizada em 29/05/2013. Recurso Especial interposto em 20/05/2015 e atribuído a 
este Gabinete em 25/08/2016. 
2. O propósito recursal consiste em determinar a legalidade na decretação da prescrição da 
pretensão de reparação dos danos morais suportados pelas recorrentes, considerando que o 
mesmo evento danoso pode ser compreendido como um fato típico e, portanto, crime, o que 
interromperia o prazo prescricional, nos termos do disposto no art. 200 do CC/2002. 
3. O comando do art. 200 do CC/02 incide quando houver relação de prejudicialidade entre 
as esferas cível e penal, isto é, quando a conduta originar-se de fato também a ser apurado 
no juízo criminal, sendo fundamental a existência de ação penal em curso ou ao menos 
inquérito policial em trâmite. 
4. Não é possível afastar a aplicação do art. 200 do CC/2002 em hipóteses que envolvam, 
além do pedido de indenização, discussões relacionadas à existência de responsabilidade so-
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lidária entre o autor da ofensa e aquele que consta no polo passivo da controvérsia, em razão 
da relação de preposto. 5. Recurso especial conhecido e provido. 
(REsp 1704525/AP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
12/12/2017, DJe 18/12/2017) (grifei)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 1042 DO CPC) - AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E ESTÉTICOS - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGAN-
DO PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DOS RÉUS. 
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a existência de processo criminal, no qual 
se apura a autoria do delito, é causa impeditiva da prescrição, nos termos do artigo 200 do 
Código Civil: “Quando a ação se originar de fato que deva ser apurado no juízo criminal, 
não correrá a prescrição antes da respectiva sentença definitiva”. Incidência Súmula 83 do 
Superior Tribunal de Justiça. 
2. Não sendo a linha argumentativa apresentada pela agravante capaz de evidenciar a inade-
quação dos fundamentos invocados na decisão agravada, essa deve ser mantida integralmente 
em seus próprios termos. 
3. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AgInt no AREsp 1036857/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 15/08/2017, DJe 24/08/2017) (grifei)

Além disso, no caso em apreço, a relação entre as partes (paciente e médico) é consu-
merista, sendo aplicável o prazo prescricional de cinco anos, previsto no artigo 27 do Código 
de Defesa do Consumidor. Nesse sentido, a jurisprudência pátria:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO POR DANOS MORAIS 
E MATERIAIS. ERRO MÉDICO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DO 
DANO. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ. TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. REVISÃO. IMPOS-
SIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos 
serviços médicos, inclusive o prazo prescricional previsto no artigo 27 da Lei 8.078/1990. In-
cidência da Súmula 83/STJ. 
2. A alteração do entendimento adotado pela Corte de origem, acerca da data em que ocorreu 
a ciência inequívoca da ocorrência de erro médico, dando início à contagem do prazo pres-
cricional quinquenal, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada na via estreita do recurso especial, conforme o óbice 
previsto no enunciado n. 7 da Súmula deste Tribunal Superior. 
3. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado. 4. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp 1127015/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe 27/10/2017) (grifei)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CIVIL. PROCESSO CI-
VIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. ERRO 
MÉDICO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ART. 27 DO CDC. DECISÃO AGRAVADA. MANU-
TENÇÃO. PRECEDENTES. SÚMULA Nº 83 DO STJ. TERMO INICIAL. CIÊNCIA DA IRRE-
VERSIBILIDADE DO DANO. REFORMA. SÚMULA Nº 07 DO STJ AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. (...) 
2. A orientação jurisprudencial desta Corte é de que o prazo para a ação de reparação do 
dano material, moral e estético decorrente de erro médico é o de 5 (cinco) anos previsto 
no art. 27 do CDC. 3. Alterar a conclusão do Tribunal a quo quanto ao momento em que o 
agravado tomou ciência da ocorrência de erro médico demandaria o reexame do conjunto 
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fático-probatório, o que atrai o óbice da Súmula nº 7 do STJ. 4. Agravo regimental não provido. 
(AgRg. no AREsp. 626.816/SP, Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
7.6.2016, DJe 10.6.2016) (grifei)

Destarte, considerando que o ajuizamento da presente demanda (18.11.2002) se deu em 
momento anterior ao julgamento definitivo da ação penal nº 0009422-89.2000.8.12.0001, 
que tramitou perante a 1ª Vara Criminal da Comarca de Campo Grande, não há se falar em 
prescrição do pleito indenizatório.

Pois bem. Passo ao exame do mérito.
Narra a exordial que a autora, em 01.02.1996, submeteu-se à cirurgia plástica para a 

redução dos seios e correção do perfil do nariz, realizada pelo réu Alberto Jorge Rondon de 
Oliveira, o qual havia lhe garantido o completo embelezamento físico.

No entanto, após a intervenção cirúrgica, a autora notou que o contorno de seu nariz 
havia sido alterado (nariz de coruja) e que existiam cicatrizes deformantes em seus seios, 
causando-lhe, inclusive, dores e falta de sensibilidade no local.

Em decorrência da cirurgia malsucedida, a autora sofreu angústia e humilhação até 
mesmo na vida conjugal, que culminou no término do seu casamento.

Sabe-se, com efeito, que, em se tratando de cirurgia estética com caráter embelezador, 
o médico cirurgião plástico assume obrigação de resultado, com o propósito de atender as 
expectativas do paciente, diferentemente de uma cirurgia plástica reparadora, cujo objetivo é 
corrigir cicatrizes decorrentes de acidente ou defeito congênito, em que o resultado é de meio.

Deste modo, a responsabilidade do réu Alberto Rondon é objetiva, cabendo ao profissional 
demonstrar que os eventos danosos decorreram de fatores externos e alheios à sua atuação 
durante o procedimento, sendo que o uso da técnica adequada na cirurgia estética não é su-
ficiente para isentá-lo do não cumprimento de sua obrigação.

A respeito do tema, colaciono o seguinte precedente do e. Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE 
DO NCPC. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. RENOVAÇÃO DO PEDIDO NA VIA 
ESPECIAL. DESNECESSIDADE. AÇÃO INDENIZATÓRIA. CIRURGIA PLÁSTICA.  RES-
PONSABILIDADE OBJETIVA. OBRIGAÇÃO DE RESULTADO. PROFISSIONAL QUE DEVE 
AFASTAR SUA CULPA MEDIANTE PROVA DE CAUSAS DE EXCLUDENTE. AGRAVO RE-
GIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Nos termos da jurisprudência mais recente desta Corte, não há mais necessidade de o 
recorrente renovar o pedido de concessão do benefício da assistência judiciária gratuita na 
interposição do recurso especial se ele já vem litigando sob o pálio da justiça gratuita. 
2. Possuindo a cirurgia estética a natureza de obrigação de resultado cuja responsabilidade 
do médico é presumida, cabe a este demonstrar existir alguma excludente de sua responsa-
bilização apta a afastar o direito ao ressarcimento do paciente. 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1468756/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 19/05/2016, DJe 24/05/2016) (grifei)

Ademais, como se extrai dos autos, o réu não costumava acompanhar o pós-operatório de 
suas pacientes e, muitas vezes, se furtava a encontrá-las, delegando à sua secretária a função 
de retirar os pontos cirúrgicos (f. 688-697).

A responsabilidade do Conselho Regional de Medicina de Mato Grosso do Sul, por sua 
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vez, decorre da falta de fiscalização dos profissionais de sua região, prevista no artigo 15, 
“c”, da Lei nº 3.268/57, haja vista que o réu Alberto Rondon não possuía especialização em 
cirurgia plástica, embora divulgasse livremente o contrário, como se vê no cartão de visita 
acostado à f. 41.

Logo, não há dúvidas de que a omissão do Poder Público foi determinante para a ocor-
rência do resultado lesivo à autora, devendo o CRM/MS ser responsabilizado objetivamente 
no caso em tela, com fundamento na teoria do risco administrativo.

Deveras, caso o registro profissional do réu houvesse sido cassado no início, não só a 
autora, mas outras pacientes não teriam sido vítimas do réu Alberto Rondon, de sorte que o 
reconhecimento da solidariedade entre o CRM/MS e o profissional médico é medida que se 
impõe.

Há que se destacar, ainda, que o Ministério da Saúde, a Secretaria Estadual de Saúde 
e o Hospital Universitário de Campo Grande realizaram um acordo para possibilitar que as 
vítimas mais graves do Dr. Rondon fossem submetidas a uma cirurgia corretiva pela equipe 
de médicos pertencente à Sociedade Brasileira de Cirurgia Plástica (SBCP); a autora, aliás, 
estava entre elas.

De fato, o Presidente da SBCP, Farid Hakme, declarou que o réu “deveria voltar à faculda-
de e estudar Medicina de novo”, pois “o que aconteceu no Mato Grosso do Sul nunca ocorreu, 
pela quantidade de vítimas, em nenhum lugar do mundo” (f. 444).

In casu, o acervo probatório respaldado em fotografias, matérias jornalísticas e laudo 
pericial (f. 35-36) demonstra a existência de lesões e cicatrizes pelo corpo da autora, eviden-
ciando os danos materiais, morais e estéticos.

Mais do que evidente, portanto, que a situação vivida pela autora implicou efetivo abalo 
psíquico, capaz de ensejar reparação por dano moral, bem como resultou em deformidades 
no seu corpo, o que lhe garante indenização por danos estéticos.

Em caso semelhante, esta Terceira Turma seguiu o mesmo entendimento:

RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO MÉDICO. CIRURGIA PLÁSTICA ESTÉTICA. OBRI-
GAÇÃO DE RESULTADO. CUMULAÇÃO DE DANOS MORAL, ESTÉTICO E MATERIAL. 
OMISSÃO DO CONSELHO MEDICINA NÃO COMPROVADO. 
1- Tratam-se de apelações cíveis interpostas pela autora e pelo co-réu Alberto Rondon em face 
da sentença, que, em sede de ação de conhecimento pelo rito ordinário, julgou parcialmente 
procedente o pedido para condenar o co-réu Alberto ao pagamento de indenização a título 
de danos moral e estético, decorrente de erro médico. 
2- O réu tem o ônus de elucidar e comprovar o que é que pretendeu reparar, evidenciando a 
necessidade de sua intervenção, a fim de justificar que a obrigação era mesmo de meio, porém, 
nada esclareceu nesse sentido em sua defesa. 
3- Na hipótese dos autos não se admite falar em obrigação de meio, pois o apelante, por 
se apresentar como especialista em cirurgia plástica assumiu a obrigação de resultado, 
devendo indenizar pelo não cumprimento da mesma, decorrente de eventual deformidade 
ou de alguma irregularidade no procedimento cirúrgico. 
4- Os danos da autora restaram comprovados pelas fotos de fls. 23/24 e pelo laudo pericial 
de fl. 297, revelando que o resultado da cirurgia plástica efetuada pelo co-réu Alberto Ron-
don foi inadequado e imperito, causando sérias deformidades e cicatrizes pronunciadas na 
paciente, agravando-se a pela negligência do mesmo, ante a falta do devido acompanha-
mento pós-operatório. 
5- Verificado a existência do nexo de causalidade entre a conduta do réu cirurgião e a ocorrên-
cia dos danos suportados pela autora, afastando a tese aventada pelo réu no que diz respeito 



91

Revista do TRF3 - Ano XIX - n. 139 - Out./Dez. 2018

às causas diversas excludentes de sua responsabilidade, porquanto o réu não demonstrou 
que, efetivamente, tenha realizado qualquer procedimento para investigar a predisposição 
da paciente ao desenvolvimento de cicatrizes anormais ou preveni-las no pós-operatório. (...) 
8- Apelação do réu e da autora parcialmente providas.
 (TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1331648 - 0001565-
85.2001.4.03.6000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JUNIOR, julgado em 
18/04/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/05/2013 ) (grifei)

Outrossim, a gravidade dos fatos ensejou o ajuizamento da Ação Civil Pública nº 0001674-
02.2001.4.03.6000, que, em grau de recurso, reconheceu a responsabilidade de Alberto Jorge 
Rondon de Oliveira e do CRM/MS, e condenou-os, solidariamente, ao pagamento de indenização 
por danos materiais, morais e estéticos às vítimas. Veja-se:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS, MO-
RAIS E ESTÉTICOS. SENTENÇA CONDENATÓRIA CRIMINAL IRRECORRÍVEL. MPF. 
INTERESSE DE AGIR. CRM/MS. DEVER DE FISCALIZAR. RESPONSABILIDADE POR 
OMISSÃO. 
I. Ajuizada ação civil pública em desfavor de Alberto Jorge Rondon de Oliveira e do Conselho 
Regional de Medicina do Estado do Mato Grosso do Sul - CRM/MS, foi proferida sentença 
extinguindo o feito sem resolução do mérito no tocante ao pedido de condenação do ex-médico 
no dever de reparar os danos materiais, morais e estéticos causados às suas pacientes, em 
decorrência de deformidades que lhes foram ocasionadas, considerando o juízo “a quo” ser o 
MPF carecedor de ação por faltar-lhe interesse de agir, pois as referidas vítimas já estariam 
acobertadas pelo título executivo resultante da condenação criminal em definitivo do réu. (...) 
III. Comprovada nos autos a conduta ilícita perpetrada por Alberto Rondon e o nexo causal 
com os resultados desastrosos obtidos com as cirurgias realizadas em suas ex-pacientes, 
condeno Alberto Jorge Rondon de Oliveira a indenizar todas as suas ex-pacientes, pelos 
danos materiais, morais e estéticos causados, devendo as interessadas habilitarem-se em 
sede de liquidação de sentença por artigos, a fim de demonstrar os danos sofridos.
IV. Nos termos do art. 15, alínea “c”, da lei nº 3.268/57, é dever do Conselho Regional de 
Medicina fiscalizar a atuação dos médicos com exercício na respectiva região. 
V. Consta dos autos ter o CRM/MS sido notificado, pela primeira vez, acerca das imperícias 
médicas de Alberto Rondon no ano de 1992. A despeito disso, o Conselho apenas decidiu pela 
cassação do diploma e registro profissional do então médico em 17 de fevereiro de 2001, de-
cisão essa confirmada pelo Conselho Federal de Medicina em 11 de abril do ano seguinte. Da 
atuação tardia do CRM/MS - quase uma década após ter sido primeiramente notificado 
- decorreu diretamente a causação do dano em inúmeras vítimas, atendidas por Alberto 
Rondon, nesse ínterim. Concorrendo o CRM/MS com a pessoa responsável para o resultado 
danoso (seja por negligência ou por omissão administrativa), haverá a solidariedade, pois 
agiu o Conselho com culpa in omittendo ou in vigilando. Mantida a condenação do CRM/MS 
a solidariamente indenizar os danos materiais, morais e estéticos causados às ex-pacientes de 
Alberto Rondon em montante a ser apurado em liquidação de sentença. 
VI. Não são devidos honorários ao Ministério Público, quando vencedor na ação civil pública. 
Precedentes do STJ. 
VII. Não conheço do agravo, convertido em retido, interposto por Alberto Jorge Rondon de 
Oliveira, contra a decisão do juízo “a quo” que ratificou todos os atos praticados perante a 
Justiça Estadual, por ausência de reiteração; nego provimento ao agravo retido interposto 
por Alberto Rondon contra a decisão que indeferiu a oitiva do perito em juízo; dou parcial 
provimento à apelação do MPF, para condenar o réu Alberto Rondon a indenizar as suas ex-
pacientes pelos danos materiais, morais e estéticos causados, em montante a ser apurado em 
liquidação de sentença e nego provimento às apelações de Alberto Jorge Rondon de Oliveira 
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e do Conselho Regional de Medicina - CRM/MS. 
(TRF 3ª Região, QUARTA TURMA, AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1456511 - 0001674-
02.2001.4.03.6000, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, julgado em 
26/07/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:06/08/2012 ) (grifei)

No que diz respeito ao sobrestamento do feito, o pedido não encontra respaldo legal, 
além do que, eventual decisão proferida nos autos da ação coletiva não vincula este Relator 
no julgamento da presente demanda.

À vista disso, e diante da possibilidade de cumulação das indenizações de danos morais e 
estéticos (Súmula nº 387 STJ), há que se atentar para o quantum indenizatório a ser fixado no 
caso sub judice. Para isso, deve-se observar a proporcionalidade à ofensa, a condição social e a 
viabilidade econômica do ofensor e do ofendido, além de não poder acarretar enriquecimento 
sem causa, nem representar valor irrisório.

Neste ponto da análise, a indenização por dano estético deve ser arbitrada em R$ 
25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e a reparação por dano moral em R$ R$ 35.000,00 (trinta 
e cinco mil reais), valores estes compatíveis ao resultado lesivo suportado pela autora.

Em relação aos danos de ordem material, consubstanciados no pagamento de honorários 
médicos, cumpre asseverar que o réu Alberto Rondon não impugnou na contestação o seu 
valor, tendo alegado apenas que não se recordava qual havia sido a soma recebida da autora.

O réu, assim, deixou de observar o princípio da eventualidade, segundo o qual toda a 
matéria de defesa deve ser arguida na contestação. Por conseguinte, presume-se verdadeiro o 
valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) apontado na inicial.

Note-se que, se o réu não nega a existência do pagamento e tampouco questiona o valor 
indicado pela parte autora, a questão resta incontroversa nos autos, sendo desnecessária, por-
tanto, a exigência de qualquer prova documental nesse sentido, conforme disposto no artigo 
334, III, do CPC/1973.

No tocante aos consectários legais, cumpre registrar que, no dia 22.02.2018, a 1ª seção 
do STJ julgou repetitivo (REsp 1.492.221) que discutia a aplicabilidade do art. 1º-F da Lei 
9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/09, em relação às condenações impostas à Fazenda 
Pública, independentemente de sua natureza, para fins de atualização monetária, remuneração 
do capital e compensação da mora.

Consignou-se no julgamento que, as condenações judiciais de natureza administrativa 
em geral, sujeitam-se aos seguintes encargos: “(a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% 
ao mês; correção monetária de acordo com os índices previstos no Manual de Cálculos da 
Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) no 
período posterior à vigência do CC/2002 e anterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de 
mora correspondentes à taxa Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice; (c) período 
posterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora segundo o índice de remuneração da 
caderneta de poupança; correção monetária com base no IPCA-E”.

Assim, in casu, os juros de mora devem incidir a partir da citação e a correção monetária 
a partir do arbitramento, com base nos índices acima mencionados.

Por fim, inverto o ônus de sucumbência e, com supedâneo no artigo 20, §§ 3º e 4º, do 
CPC/1973, condeno os réus de forma solidária em verba honorária a ser fixada no importe de 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
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Ante o exposto, DOU PROVIMENTO à apelação para condenar os réus, solidariamente, 
ao pagamento de indenização por danos materiais, morais e estéticos à autora.

É como voto.
Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL
0001390-09.2006.4.03.6100

(2006.61.00.001390-3)

Apelante: IRINEU RAMOS DOS SANTOS
Apelada: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SEÇÃO SP
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 8ª VARA DE SÃO PAULO - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI FERREIRA
Classe do Processo: Ap 292355
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 24/10/2018

EMENTA

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. ORDEM DOS ADVOGADOS 
DO BRASIL. PROCESSO ÉTICO DISCIPLINAR. OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS. AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO. LEGALIDADE DA 
PENALIDADE IMPOSTA. AUSÊNCIA DE CARÁTER PERPÉTUO.
1. O recorrente volta-se única e exclusivamente contra a penalidade que lhe foi fixada 
pelo respectivo Conselho de Ética, sob a alegação de que a sentença proferida des-
borda dos limites legais, eis que o Supremo Tribunal Federal já decidiu no sentido de 
impossibilidade de perpetuação da pena.
2. O recorrente cometeu duas infrações éticas graves, imorais, mesmo para alguém 
que exerce um munus publico,  importantíssimo para o adequado, justo e reto apri-
moramento e manutenção do Estado Democrático de Direito: a advocacia.
3. Está comprovado que o apelante, advogado de Maria Panaia Hijazi, vítima de aci-
dente de trânsito, celebrou acordo nos autos perante a 3ª Vara Cível de Piracicaba, 
tendo levantado o valor de total de R$ 6.069,26 (seis mil e sessenta e nove reais e vinte 
e seis centavos), conforme fls. 44, dele se apropriando indevidamente e negando-se 
a prestar contas à sua cliente.
4. In casu, a pena foi bem fixada não possuindo caráter perpétuo, eis que o termo a 
quo é a data do recebimento e apropriação desse valor que não lhe pertencia e o ter-
mo ad quem, a data da prestação de contas e devolução do valor por ele levantado.
5. Apelação desprovida.

 
ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimen-
to à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente 
julgado.

São Paulo, 05 de setembro de 2018.
Desembargadora Federal MARLI FERREIRA - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal MARLI FERREIRA (Relatora):
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Cuida-se de recurso de apelação interposto por IRINEU RAMOS DOS SANTOS contra 
sentença proferida em autos de mandado de segurança impetrado em face do Presidente da 2ª 
Turma do Tribunal de Ética da OAB/SP, objetivando a anulação do processo disciplinar, bem 
como a sanção disciplinar que lhe foi imposta, sob a alegação de sua inconstitucionalidade por 
ser pena de duração perpétua.

A r. sentença recorrida, denegou a sentença julgando improcedente o pedido.
Em razões de apelação, o recorrente volta-se única e exclusivamente contra a penalidade 

que lhe foi fixada pelo respectivo Conselho de Ética, sob a alegação de que a sentença profe-
rida desborda dos limites legais, eis que o Supremo Tribunal federal já decidiu no sentido de 
impossibilidade de perpetuação da pena. Afirma ainda que a pena foi fixada com caráter de 
perpetuidade e que está condicionada a evento incerto e imprevisível, no caso, até a efetiva e 
real prestação de contas, o que contraria a garantia constitucional.

Pede a reversão do julgado.
Contrarrazões da autoridade indigitada coatora às fls. 379 e da OAB-SP, admitida como 

assistente litisconsorcial às fls. 381.
Nesta Corte o d. órgão do MPF manifesta-se pelo improvimento do recurso.
É o relatório.
Desembargadora Federal MARLI FERREIRA - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal MARLI FERREIRA (Relatora):
Não merece reparos a r. sentença.
Deveras, examinando a documentação acostada aos autos da presente ação mandamen-

tal percebe-se claramente que o órgão de classe, por seu Tribunal de Ética, não amesquinhou 
quaisquer princípios constitucionais, ao proceder à apuração e julgamento das infrações co-
metidas pelo recorrente.

Ao contrário, verificando que a notificação do acusado havia sido erroneamente reme-
tida para endereço equivocado, refez todo o procedimento notificatório. Indicou-se defensor, 
o contraditório e a ampla defesa foi-lhe assegurada.

Ocorre que contra fatos não há argumentos.
O recorrente cometeu duas infrações éticas graves, imorais, mesmo para alguém que 

exerce um munus publico,  importantíssimo para o adequado, justo e reto aprimoramento e 
manutenção do Estado Democrático de Direito: a advocacia.

Conhecedor (assim se espera que o seja) das leis deste país, não há como alegar ignorância 
no cumprimento de seus deveres, na defesa dos interesses de seus constituintes.

A Lei 8.906/94, que se traduz no Estatuto da Advocacia, afirma no art. 34, incisos XX 
e XXI, constituir infração disciplinar:

XX- locupletar-se, por qualquer forma, à custa do cliente ou da parte adversa, por si ou por 
pessoa interposta;
XXI- recusar-se, injustificadamente, a prestar contas ao cliente de quantias recebidas dele 
ou de terceiros por conta dele;
 

Na hipótese dos autos, o recorrente jamais compareceu a qualquer ato do processo ad-
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ministrativo disciplinar, quer para defender-se ou mesmo justificar o ato praticado.
Ao revés, está comprovado que o apelante, advogado de Maria Panaia Hijazi, vítima de 

acidente de trânsito, celebrou acordo nos autos perante a 3ª Vara Cível de Piracicaba, tendo 
levantado o valor de total de R$ 6.069,26 (seis mil e sessenta e nove reais e vinte e seis cen-
tavos), conforme fls. 44, dele se apropriando indevidamente e negando-se a prestar contas à 
sua cliente.

Ora, a infração de tais dispositivos legais levou à aplicação da pena de suspensão por 
30 (trinta) dias, prorrogável até a satisfação da dívida e prestação de contas.

Inacreditável que venha o recorrente ao Judiciário para afirmar com toda a languidez 
às fls. 369, último parágrafo, que “a pena como fixada, tem caráter perpétuo sim, não há 
termo, mas sim, condicionada a evento incerto e imprevisível, até a efetiva e real prestação 
de contas, contrariando a garantia constitucional.”

Como assim, condicionada a evento incerto e imprevisível?
Depreende-se, pois, que o recorrente não deseja pagar, acertar as contas dos valores 

dos quais criminosa e afrontosamente se apropriou de pessoa humilde, que por azar dela o 
procurou?

A pena foi bem fixada. Didaticamente: não é perpétua, eis que o termo a quo é a data 
do recebimento e apropriação desse valor que não lhe pertencia e o termo ad quem, a data da 
prestação de contas e devolução do valor por ele levantado.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
É como voto.
Desembargadora Federal MARLI FERREIRA - Relatora

VOTO-VISTA

O Exmo. Sr. Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE:
O apelante questiona a constitucionalidade da penalidade que lhe foi imposta pela OAB. 

O órgão profissional, após o devido processo legal, aplicou-lhe a pena de suspensão pelo prazo 
de 30 (trinta) dias, prorrogável até a efetiva e real prestação de contas, inclusive com correção 
monetária, por infrações dos incisos XX, XXI do artigo 34, nos termos do artigo 37, inciso I 
e § 2º, de seu estatuto.

O fundamento da irresignação é a violação ao artigo 5º, inciso XLVII, letra “b”, da Cons-
tituição, ou seja, o caráter perpétuo da sanção.

O vocábulo “perpétuo” significa simplesmente que dura para sempre e a garantia cons-
titucional significa que ninguém será submetido a penas de caráter perpétuo.

A sanção que foi aplicada ao impetrante é a suspensão até que preste contas a seu cliente. 
Não alegou a impossibilidade de fazê-lo tampouco usou de meios judiciais para infirmar sua 
necessidade. Logo, o término do ato punitivo depende exclusivamente da vontade do apelante. 
A garantia constitucional existe para aqueles que, queiram ou não, deverão cumprir a penali-
dade para o todo sempre, que não é o caso dos autos.

Ante o exposto, voto para acompanhar a Sra. Relatora.
Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE 
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REMESSA NECESSÁRIA CÍVEL
0009067-07.2008.4.03.6105

(2008.61.05.009067-7)

Parte autora: LAÉRCIO ANTÔNIO PALMIRO
Parte Ré: CIA. PAULISTA DE FORÇA E LUZ - CPFL
Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 8ª VARA DE CAMPINAS - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA
Classe do Processo: ReeNec 316844
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 26/10/2018

EMENTA

MANDADO DE SEGURANÇA. SUSPENSÃO DE FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. AUSÊNCIA DE INADIMPLEMENTO DE CONTAS EM ANDAMENTO. 
SUPOSTA OCORÊNCIA DE FRAUDE.
1. O C. Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido da possibilidade 
do corte de energia elétrica diante do inadimplemento de conta regular pelo consumi-
dor, previamente notificado da pendência financeira, na forma do art. 6º, §3º, inc. II, 
da Lei nº 8987/95, ressalvados os casos dos estabelecimentos prestadores de serviço 
público. No entanto, quando se tratar de dívida pretérita, o corte de energia elétrica 
não é possível, tendo em vista dispor a concessionária de meios ordinários de cobrança.
2. Da análise das informações prestadas pela autoridade impetrada, verifica-se que 
a questão motivadora do corte de fornecimento de energia elétrica no imóvel do im-
petrante foi suposta irregularidade encontrada no relógio medidor, que teria gerado 
um débito atrasado, pela medição menor da energia efetivamente fornecida.
3. Embora não haja nos autos documentos que comprovem que o impetrante não 
residia naquele imóvel e que os débitos, em razão da irregularidade, são de terceiros, 
a cobrança de supostas diferenças, no caso de comprovada adulteração alegada, deve 
ser resolvida na via própria. Não se tratando de inadimplemento de contas em anda-
mento, não há que se falar em corte de energia.
4. Remessa oficial desprovida.

 
ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provi-
mento à remessa oficial, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do 
presente julgado.

São Paulo, 03 de outubro de 2018.
Desembargador Federal MARCELO SARAIVA - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal MARCELO SARAIVA (Relator):
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Trata-se de mandado de segurança impetrado por Laercio Antônio Palmiro em face do 
Presidente da Companhia Paulista de Força e Luz - CPFL objetivando a religação do forneci-
mento de energia elétrica.

Sustenta o impetrante que não está inadimplente com as contas regulares de energia 
elétrica, que desconhece a irregularidade no medidor e que no período de apuração da irre-
gularidade (novembro/2006) não residia no imóvel, sendo que este permaneceu locado no 
período de 2003/2006.

A autoridade coatora prestou informações às fls. 54/77.
A liminar foi deferida às fls. 93/95, para determinar à autoridade impetrada a continui-

dade do fornecimento de energia elétrica ao impetrante.
Por meio de sentença, o MM Juízo a quo julgou procedente a ação, concedendo a segu-

rança, confirmando a liminar. Sem condenação em honorários advocatícios a teor das Súmulas 
512 do STF e 105 do STJ (fls. 112/113).

Sem recursos voluntários, subiram os autos por força da remessa oficial.
O Ministério Público Federal, em seu parecer nesta instância, manifesta-se pelo prosse-

guimento do feito (fls. 143/145).
É o relatório.
Desembargador Federal MARCELO SARAIVA - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal MARCELO SARAIVA (Relator):
Trata-se de mandado de segurança na qual busca o impetrante provimento jurisdicional 

que restabeleça o fornecimento de energia elétrica em imóvel de sua propriedade.
Da análise das informações prestadas pela autoridade impetrada, verifica-se que a 

questão motivadora do corte de fornecimento de energia elétrica no imóvel do impetrante foi 
suposta irregularidade encontrada no relógio medidor, que teria gerado um débito atrasado, 
pela medição menor da energia efetivamente fornecida.

O C. Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido da possibilidade do 
corte de energia elétrica diante do inadimplemento de conta regular pelo consumidor, previa-
mente notificado da pendência financeira, na forma do art. 6º, §3º, inc. II, da Lei nº 8.987/95, 
ressalvados os casos dos estabelecimentos prestadores de serviço público. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. UNIDADES PÚBLICAS ESSENCIAIS, COMO SOEM SER 
HOSPITAIS; PRONTO-SOCORROS; ESCOLAS; CRECHES; FONTES DE ABASTECIMENTO 
D’ÁGUA E ILUMINAÇÃO PÚBLICA; E SERVIÇOS DE SEGURANÇA PÚBLICA. INADIM-
PLÊNCIA. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO. SERVIÇO PÚBLICO ESSENCIAL.
1. A suspensão do serviço de energia elétrica, por empresa concessionária, em razão de inadim-
plemento de unidades públicas essenciais - hospitais; pronto-socorros; escolas; creches; fontes 
de abastecimento d’água e iluminação pública; e serviços de segurança pública -, como forma 
de compelir o usuário ao pagamento de tarifa ou multa, despreza o interesse da coletividade.
2. É que resta assente nesta Corte que: “O princípio da continuidade do serviço público 
assegurado pelo art. 22 do Código de Defesa do Consumidor deve ser obtemperado, ante a 
exegese do art. 6º, § 3º, II da Lei nº 8.987/95 que prevê a possibilidade de interrupção do 
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fornecimento de energia elétrica quando, após aviso, permanecer inadimplente o usuário, 
considerado o interesse da coletividade. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público 
(...)” RESP 845.982/RJ.
3. Deveras, não se concebe a aplicação da legislação infraconstitucional, in casu, art. 6º, § 
3º, II, da Lei 8.987/95, sem o crivo dos princípios constitucionais, dentre os quais sobressai 
o da dignidade da pessoa humana, que é um dos fundamentos da República como previsto 
na Constituição Federal.
4. In casu, o acórdão recorrido (RESP 845.982/RJ), de relatoria do Ministro Castro Meira, Se-
gunda Turma, decidiu pela impossibilidade de interrupção no fornecimento de energia elétrica 
das unidades de ensino do Colégio Pedro II, autarquia federal que presta serviço educacional, 
situado na Cidade do Rio de Janeiro, consoante se infere do voto-condutor: “(...) Entretanto, in 
casu, a concessionária pretende interromper o fornecimento de energia elétrica das unidades 
de ensino do Colégio Pedro II, autarquia federal que presta serviço educacional a ‘aproxima-
damente quinze mil alunos’. Ainda que a falta de pagamento por pelos entes públicos deva 
ser repudiada, neste caso, a Corte regional que, ao tempo em que proibiu o corte da energia , 
também determinou que a verba seja afetada para o pagamento do valor devido, se for o caso, 
pela requisição de complementação orçamentária. Nas hipóteses em que o consumidor seja 
pessoa jurídica de direito público, prevalece nesta Turma a tese de que o corte de energia é 
possível, desde que não aconteça de forma indiscriminada, preservando-se as unidades pú-
blicas essenciais (...) Ressalto que a interrupção de fornecimento de energia elétrica de ente 
público somente é considerada ilegítima quando atinge necessidades inadiáveis da comunidade, 
entendidas essas - por analogia à Lei de Greve - como ‘aquelas que, não atendidas, coloquem 
em perigo iminente a sobrevivência, a saúde ou a segurança da população’ (art. 11, parágrafo 
único, da Lei nº 7.783/89), aí incluídos, hospitais, prontos-socorros, centros de saúde, escolas 
e creches (...)”. O acórdão paradigma (RESP 619.610/RS), de relatoria do Ministro Francisco 
Falcão, Primeira Turma, examinando hipótese análoga, decidiu pela possibilidade de corte 
no fornecimento de energia elétrica , em razão de inadimplência , em se tratando de Estado-
consumidor, mesmo no caso de prestação de serviços públicos essenciais, como a educação, 
verbis: “(...) Com efeito, ainda que se trate o consumidor de ente público, é cabível realizar-se 
o corte no fornecimento de energia elétrica , mesmo no caso de prestação de serviços públi-
cos essenciais, como a educação, desde que antecedido de comunicação prévia por parte da 
empresa concessionária, a teor do art. 17 da Lei nº 9.427/96. Tal entendimento se justifica 
em atendimento aos interesses da coletividade, na medida em que outros usuários sofrerão 
os efeitos da inadimplência do Poder Público, podendo gerar uma mora continuada, assim 
como um mau funcionamento do sistema de fornecimento de energia (...)”.
5. Embargos de Divergência rejeitados.
(STJ, ERESP - EMBARGOS DE DIVERGENCIA NO RECURSO ESPECIAL - 845982, 1ª Seção, 
Rel. Min. LUIZ FUX, DJE DATA: 03/08/2009).

No entanto, quando se tratar de dívida pretérita, o corte de energia elétrica não é pos-
sível, tendo em vista dispor a concessionária de meios ordinários de cobrança. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENER-
GIA ELÉTRICA POR INADIMPLÊNCIA DE CONTAS. PRINCÍPIO DA CONTINUIDADE DO 
SERVIÇO DE ENERGIA ELÉTRICA. IMPOSSIBILIDADE DE SUSPENSÃO DE SERVIÇO 
ESSENCIAL POR DÉBITO PRETÉRITO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PEDIDO DE 
REDUÇÃO. AUSÊNCIA DE DESPROPORCIONALIDADE OU ILEGALIDADE.
1. A Corte de origem julgou a lide em consonância com o entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça segundo o qual, por se tratar de serviço essencial, é vedado o corte no fornecimento 
do serviço de energia elétrica quando se tratar de inadimplemento de débito antigo.
2. A alteração do valor fixado a título de honorários advocatícios, em regra, escapa ao controle 
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do STJ, admitindo-se excepcionalmente a intervenção do STJ, nas hipóteses em que a quantia 
estipulada revela-se irrisória ou exagerada. Precedentes. No caso dos autos, os honorários 
foram fixados em R$ 1.000,00 (um mil reais), pelo que não se verifica nenhuma despropor-
cionalidade ou ilegalidade.
3. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1658348/GO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/05/2017, DJe 16/06/2017)

É o caso dos autos. Embora não haja nos autos documentos que comprovem que o 
impetrante não residia naquele imóvel e que os débitos, em razão da irregularidade, são de 
terceiros, a cobrança de supostas diferenças, no caso de comprovada adulteração alegada, deve 
ser resolvida na via própria.

Assim, não se tratando de inadimplemento de contas em andamento, não há que se falar 
em corte de energia.

Ante o exposto, nego provimento à remessa oficial.
É como voto.
Desembargador Federal MARCELO SARAIVA - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL
0000735-23.2009.4.03.6006

(2009.60.06.000735-9)

Apelante: LEONARDO ALVES DELGADO
Apelada: UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL – UFMS
Parte Ré: EDUARDO VELASCO
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE NAVIRAÍ - MS
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI
Classe do Processo: Ap 2283038
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 28/09/2018

EMENTA

APELAÇÃO CIVIL. DANO MORAL. PACIENTE SUBMETIDO A PROCEDIMEN-
TO CIRÚRGICO. PROCESSO INFECCIOSO. COMPROVADO. PERDA DO GLOBO 
OCULAR DIREITO. COMPROVADA. USO DE PRÓTESE OCULAR. DEMONSTRA-
DA. ALTA HOSPITALAR A PEDIDO. NÃO COMPROVADA. IMPORTÂNCIA DO 
TRATAMENTO MEDIANTE INTERNAÇÃO. DEMONSTRADO. DANO E EVENTO 
DANOSO. COMPROVADOS. CONDUTA DOS RÉUS E NEXO DE CAUSALIDADE. 
DEMONSTRADOS. DEVER DE INDENIZAR. CONFIGURADO. APELAÇÃO PRO-
VIDA. SENTENÇA REFORMADA.
1. Cinge-se a controvérsia em apurar se a responsabilidade pela perda do olho direi-
to do autor, quando tinha um ano e seis meses de idade, em face de complicações 
ocorridas após procedimento cirúrgico de catarata congênita, deve ser atribuída aos 
réus, ensejando a condenação no dever de indenizar por danos materiais e morais.
2. O dano efetivamente restou comprovado. O autor perdeu o globo ocular direito, 
que foi extraído em face de grave infecção detectada após o procedimento cirúrgico 
de catarata congênita, promovida pelo primeiro réu, nas dependências do segundo 
réu, passando a usar prótese ocular, tudo devidamente documentado e comprovado 
nos autos, inclusive por perícia medida produzida em juízo.
3. A alta médica solicitada deve estar documentada e oficialmente requerida pelo 
paciente ou por seu responsável, justamente para que o seu signatário assuma a res-
ponsabilidade pela evolução do quadro clínico do paciente, lembrando que esta pessoa 
deve estar, comprovadamente, ciente de todas as informações médicas relativas ao 
estado de saúde e das consequências dessa alta antecipada.
4. Era indispensável, segundo a perícia médica produzida em juízo, que o autor per-
manecesse internado no hospital, para que tivesse o correto atendimento e os cui-
dados médicos necessários para evitar o avanço do processo infeccioso que resultou 
na perda do globo ocular direito e os réus concederam a alta médica, contrariando o 
tratamento que deveria ter sido feito, afirmação que se faz porque não ficou compro-
vada nos autos a tese dos réus de que a alta foi requerida e concedida a pedido dos 
responsáveis pelo paciente.
5. Assim, não há como não reconhecer o nexo de causalidade entre a conduta dos 
réus, o evento danoso e o resultado. Configurado, portanto, o dever de indenizar por 
danos morais e materiais.
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6. Dá-se provimento à apelação do autor, para reformar a r. sentença e condenar os 
réus, solidariamente, no dever de indenizar por danos materiais e morais.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Sexta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento 
à apelação do autor, para reformar a r. sentença e condenar os réus, solidariamente, no dever 
de indenizar por danos materiais e morais, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 20 de setembro de 2018.
Desembargadora Federal DIVA MALERBI - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal DIVA MALERBI (relatora): 
Trata-se de apelação interposta por LEONARDO ALVES DELGADO, em face da r. sen-

tença de improcedência, proferida nesses autos de ação de indenização por danos materiais e 
morais, promovida por LEONARDO ALVES DELGADO, representado por sua mãe ROSICLER 
ALVES, contra os réus, pessoa física, EDUARDO VESLACO e, pessoa jurídica, HOSPITAL DA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL.

A petição inicial, inicialmente ajuizada perante a Justiça Comum do Estado Do Mato 
Grosso do Sul, posteriormente distribuída à 1ª Vara Federal de Naviraí/MS (fls. 02/10) veiculou, 
em suma, o seguinte: informa que no dia 11/06/1999, o autor, então com 10 meses de idade, foi 
diagnosticado com catarata congênita no olho direito, dando início ao tratamento pelo SUS; 
informa que ao completar um ano e seis meses foi submetido a uma intervenção cirúrgica para 
a retirada da catarata, procedimento realizado pelo médico requerido, nas dependências do 
segundo requerido; afirma que após a cirurgia o autor apresentava febre e o olho vermelho, 
tendo procurado o primeiro requerido que não o atendeu e sugeriu o seu encaminhamento 
a outro especialista; aduz que procurou outro profissional que concluiu que o problema era 
decorrente da cirurgia; ressalta que depois de muita insistência o segundo requerido atendeu 
o autor, constatou o problema e fez novo curativo, que alega não ter apresentado resultado po-
sitivo; informa que, em razão disso, o autor foi novamente internado, por apresentar infecção 
no local da cirurgia; sustenta que o remédio prescrito pelo médico no hospital somente foi 
dado ao autor porque sua mãe comprou; afirma que os problemas continuaram e o primeiro 
requerido passou a atender de forma particular o autor ao custo de R$ 50,00 cada consulta, 
em razão da paralização dos serviços do SUS; ressalta que a cada consulta o médico afirmava 
que o autor recuperaria o olho operado; relata que por questões financeiras teve que contratar 
um plano de saúde e na pericia inicial o médico constatou a perda completa do olho do autor; 
em face disso outro médico foi consultado e confirmou o diagnóstico; afirma que foi necessá-
ria a extração do globo ocular e a colocação de uma prótese; e destaca que a manutenção da 
prótese tem um custo anual regular e alto.

Ao final, o autor requer indenização por danos morais e materiais.
Deferido o benefício da Justiça Gratuita à fl. 39.
Contestação do HOSPITAL às fls. 50/59, na qual requereu a remessa dos autos à Justiça 
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Federal. Deferido o pedido às fls. 94/95. Redistribuído à fl. 101.
Aberta a oportunidade para especificação de provas a produzir (fl. 101). O autor requereu 

a produção de prova testemunhal e pericial (fls. 104/105). Deferidas à fl. 112. Laudo Pericial 
juntado às fls. 233/238. Impugnação do Laudo pelo Hospital à fl. 243v e pelo autor às fls. 
252/253. Deferida nova perícia à fl. 256. Laudo Pericial juntado às fls. 291/292.

Devidamente citado/intimado (Certidão de fl. 43v), foi decretada a revelia de Eduardo 
Velasco à fl. 108. Nomeado advogado dativo à fl. 151.

Manifestação do Ministério Público Federal às fls. 302/303.
Sobreveio a r. sentença (fls. 307/309v) que julgou improcedentes os pedidos iniciais, na 

forma do dispositivo abaixo transcrito, em seus trechos essenciais:

[...]
Em que pese ter ocorrido a revelia do Primeiro Requerido, Eduardo Veslaco, não há que 
se falar em ocorrência dos seus efeitos diante da aplicação do disposto no artigo 345, I do 
CPC/2015 e artigo 320, I do CPC/1973.
[...]
No caso em cotejo, o Autor não se desincumbiu do ônus probatório para constituição de seu 
direito, na forma estipulada pelo artigo 373, I do Código de Processo Civil, pois não compro-
vou as alegações tecidas na vestibular, principalmente a negativa de atendimento por parte 
do Primeiro Requerido, recebimento de alta médica antes do término do tratamento que 
objetivava sanar a infecção que afligia o olho operado, cobranças de consultas particulares 
ou manutenção das esperanças quanto ao restabelecimento da visão quando o olho já não 
possuía recuperação.
O documento de fls. 17, cartão de identificação com datas de agendamento de consultas do 
Requerente, aponta que houve atendimento nos dias 14/02/2000, 15/02/2000, 07/04/2000, 
17/05/2000 e 06/11/2000, além desses atendimentos a cópia do prontuário comprova que 
houve internação no interregno de 28/02/2000 a 01/03/20000 (fls. 91/93).
[...]
No entanto, diversamente do explanado na exordial, não houve alta médica, a alta ocorreu 
por pedido da família no transcurso do tratamento, situação que configura abandono do 
tratamento oferecido pelos Requeridos.
Posteriormente, novamente contrariando o exposto na vestibular, denota-se do cartão com 
agendamento de consultas (fls. 17) que o atendimento continuou sendo prestado na rede pública 
pelos Requeridos, afastando indícios que comprovem a cobrança pelas consultas.
Outro fato que robustece a conclusão de que o tratamento do Requerente foi efetivado ex-
clusivamente na rede pública de saúde é a consulta de novembro de 2000, eis que após um 
longo período sem qualquer consulta no cartão mencionado (fl. 17), período que segundo a 
exordial o Primeiro Requerido teria realizado atendimento particulares, subitamente e, sem 
qualquer razão aparente, teria havido mudança de procedimento pelo Primeiro Requerido 
e este voltou a atender na rede pública, situação que não encontra embasamento nos docu-
mentos coligidos ao feito.
Ademais, os argumentos tecidos na exordial não prevalecem quando se realiza o cotejo entre a 
data da última consulta constante no cartão de fls. 17 e o laudo pericial preparado pelo plano 
de saúde, o laudo foi elaborado em 23 de novembro de 2000 (fl. 28) após o atendimento na 
rede pública realizado em 06 de novembro de 2000, assim, não há que se falar em assinatura 
de plano de saúde em decorrência de insuficiência de fundos para manutenção do atendimento 
particular por parte do Primeiro Requerido, haja vista que o atendimento vinha sendo prestado 
gratuitamente pelo sistema único de saúde.
[...]
Desse modo, com arrimo na perícia realizada e demais provas carreadas ao feito denota-se que 
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o procedimento adotado pelos Requeridos está em consonância com os parâmetros médicos, 
não sendo admissível afirmar que a perda da visão e extração do globo ocular é decorrência 
da falta de assistência médica.
Por outro lado, o agravamento da infecção possivelmente é uma consequência da interrupção 
prematura da internação a pedido dos familiares do Requerente, sem que a contaminação 
estivesse integralmente controlada.
Com efeito, tendo em vista que a alta foi realizada no mesmo dia do procedimento cirúrgico 
sequer é possível afirmar que o Requerente apresentou infecção hospitalar, haja vista que 
diante do pequeno lapso temporal que permaneceu no nosocômio provavelmente a infecção 
é decorrente de fato superveniente e externo.
Portanto, o Requerente não demonstrou negligência ou imperícia por parte dos Requeridos 
quanto ao tratamento e atendimentos realizados, não merecendo guarida a pretensão de 
indenização por danos morais e materiais.
[...]
Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido. Dou por resolvido o mérito, nos termos 
do art. 487, inciso I, do Novo Código de Processo Civil.
Condeno a parte autora em custas e honorários advocatícios, que fixo no percentual mínimo 
do § 3º do art. 85 do CPC, de acordo com o inciso correspondente ao valor atualizado da 
causa, observando o § 4º, II e § 5º, por ocasião da apuração do montante a ser pago. Sua exi-
gibilidade, contudo, deverá ficar suspensa em razão do deferimento de gratuidade da justiça, 
nos termos do art. 98, § 3º do CPC.
[...]
(os destaques são do original)

Interposta apelação pelo autor que, em suas razões recursais de fls. 311/325, sustenta, 
em síntese, o seguinte: que o laudo pericial não se aprofunda na questão e que não é possível, 
somente com base nele, dizer se houve, ou não, negligência médica; sustenta que devem ser 
consideradas as provas testemunhais; aduz que é admissível que da prova testemunhal se 
tenha “pequenos contrastes e informações que devem ser sopesadas diante da própria natu-
reza da prova, que depende da memória de sua fonte”; aduz que o médico foi negligente, sob 
o argumento de que não informou o que a criança tinha, atendendo-o no próprio consultório, 
prescrevendo medicamentos sem informar o que de fato estava ocorrendo; afirma que o único 
documento que diz que foi a família que pediu a alta da criança está assinado pelo primeiro réu.

Contrarrazões do Hospital às fls. 327/330.
Vieram os autos a esta E. Corte.
É o relatório.
Desembargadora Federal DIVA MALERBI - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal DIVA MALERBI (relatora): 
Cinge-se a controvérsia em apurar se a responsabilidade pela perda do olho direito do 

autor, quando tinha um ano e seis meses de idade, em face de complicações ocorridas após 
procedimento cirúrgico de catarata congênita, deve ser atribuída aos réus, ensejando a con-
denação no dever de indenizar por danos materiais e morais.

Vale ressaltar, inicialmente, que se trata de ação de indenização por dano, o que estabe-
lece algumas premissas que devem ser demonstradas.

A sistemática para esse tipo de ação envolve, primeiramente, a comprovação do dano; 
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em seguida a inequívoca demonstração do ato danoso; depois a conduta do agente, que pode 
ser comissiva ou omissiva; e, por fim, a relação de causalidade entre esses três eventos: dano, 
ato danoso e conduta do agente.

Dito isso, passo a analisar cada uma dessas etapas a serem vencidas até se chegar à 
análise da responsabilidade das partes.

Na hipótese dos autos, o dano efetivamente restou comprovado. O autor perdeu o glo-
bo ocular direito, que foi extraído em face de grave infecção detectada após o procedimento 
cirúrgico de catarata congênita, promovida pelo primeiro réu, nas dependências do segundo 
réu, passando a usar prótese ocular, tudo devidamente documentado e comprovado nos autos, 
inclusive por perícia medida produzida em juízo (fls. 29/35, 38 e 291).

De igual modo, o evento danoso está devidamente comprovado nos autos por meio de 
documentos, também firmados por profissionais gabaritados para isso, ou seja, a perda do 
olho direito do autor se deu em razão de processo infeccioso, pós-operatório. (fls. 291/292).

Nesse passo cabe um parêntese para, com a devida vênia, dizer que a afirmação constante 
da r. sentença, no sentido de que “Com efeito, tendo em vista que a alta foi realizada no mesmo 
dia do procedimento cirúrgico sequer é possível afirmar que o Requerente apresentou infecção 
hospitalar, haja vista que diante do pequeno lapso temporal que permaneceu no nosocômio 
provavelmente a infecção é decorrente de fato superveniente e externo”, é extremamente te-
merária, haja vista que os centros cirúrgicos dos hospitais é, reconhecidamente, um local com 
altíssimos índices de contaminação com consequentes processos infecciosos pós-operatórios.

Tanto é assim, que diversas instituições médicas de renome no país têm divulgado es-
tudos a respeito do assunto que se revela uma preocupação mundial. Senão vejamos alguns 
exemplos e as conclusões a que chegaram:

Revista Baiana de Enfermagem da Universidade Federal da Bahia
https://portalseer.ufba.br/index.php/enfermagem/article/view/9085
CONTROLE DA INFECÇÃO HOSPITALAR NO CENTRO CIRÚRGICO: REVISÃO INTE-
GRATIVA.
Ubiane Oiticica Porto Reis
Resumo
Esse estudo tem por objetivo identificar a importância dada ao controle de infecção hospitalar 
no centro cirúrgico na perspectiva da equipe de enfermagem. Trata-se de um estudo do tipo 
revisão integrativa da literatura. Para tal, foi desenvolvido um levantamento bibliográfico fo-
cando nas pesquisas que abordasse temas sobre o Controle da Infecção em Centro Cirúrgicos 
na perspectiva da Equipe de Enfermagem. Após análise notou-se que há uma preocupação por 
parte da equipe de enfermagem em diversas perspectivas e olhares sob o controle de infec-
ção hospitalar dentro dos centros cirúrgicos. Ressalta-se a importância da recorrência dessa 
discussão para sensibilizar os profissionais da enfermagem. Torna-se importante a discussão 
para sensibilização os profissionais da enfermagem, buscando alternativas para melhorar o 
processo de manejo das infecções hospitalares.
[...]
MADRE CIÊNCIA - SAÚDE - GRUPO MADRE TEREZA, da FACULDADE MADRE TEREZA, 
no AMAPÀ
https://grupomadretereza.com.br/revista/index.php/saude/article/view/14
INFECÇÃO HOSPITALAR NO CENTRO CIRÚRGICO: PRINCIPAIS AGENTES CAUSADO-
RES, FATORES DE RISCOS E MEDIDAS DE PREVENÇÃO
Alesandra Vasconcelos dos Passos, Iolanda Lúcia Gonçalves Bastos, Josielma Alves da Silva, 
Robson Adachi dos Santos
Resumo
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A Infecção Hospitalar (IH) é um problema do mundo inteiro e nenhuma unidade hospitalar 
atinge índice zero de infecção e é preciso ter padrão de controle e critérios de fiscalização 
para diminuir ao máximo os riscos, visando assegurar a integridade dos pacientes princi-
palmente em Centro Cirúrgico (CC). A presente pesquisa apresentou como objetivo identi-
ficar os principais agentes causadores, fatores de risco e medidas de prevenção de infecção 
hospitalar no Centro Cirúrgico (CC) do Hospital Estadual de Santana (HES), na percepção 
dos profissionais de saúde atuantes no local. Para tanto, realizou-se uma pesquisa de campo 
descritiva e exploratória com abordagem quantitativa com equipes de profissionais que atuam 
no Centro Cirúrgico, por meio de um questionário do tipo fechado, além de coleta de dados 
nos prontuários de pacientes que tenham sido submetidos a cirurgias no CC do HES no ano 
de 2013 e 2014. Os resultados da pesquisa mostraram que o perfil do profissional de saúde 
que atuam no CC do HES é 54% mulheres, a faixa etária destes profissionais está entre 31 a 
50 anos de idade (76%), com 38% dos profissionais possuindo nível superior, dos quais 19% 
médicos e 19% enfermeiros, e 62% sendo técnicos de enfermagem. Na concepção dos profis-
sionais que atuam no CC do HES, o maior índice de agente causadores são bactérias (81%) e 
os principais fatores de riscos são a falta de materiais de Equipamentos de Proteção Individual 
(44%). Em relação às medidas de prevenção, 44% dos profissionais acreditam que a lavagem 
das mãos corretamente pode prevenir IH. A partir do trabalho realizado ficou evidente que 
a IH apresenta-se como um grave problema de saúde pública e que representa um grande 
desafio a ser enfrentado pelo poder público na efetivação das ações de prevenção e controle 
de infecção nas instituições hospitalares. Acredita-se que o perfil dos profissionais que atuam 
no CC apresenta uma formação profissional que correspondem às exigências impostas pelo 
ambiente hospitalar, que permite a integridade dos pacientes, no entanto, as circunstâncias 
ambientais (estrutura do CC) e a falta de material passam a comprometer esse atendimento.

A própria ANVISA, bem como a USP, também divulgaram trabalhos extensos de pesquisa 
e recomendações para a área médica a respeito desse assunto:

Anvisa
https://www.anvisa.gov.br/servicosaude/IIseminario_2008/prevencao_deinfeccao_desitio-
cirurgico_renatogrinbaum.pdf
Infecção do sítio cirúrgico Medidas de prevenção - com 80 páginas, inclusive com referência 
feitas a literatura estrangeira sobre a matéria.
Dr. Renato Satovschi Grinbaum Coordenador GE-CIH Hosp. Servidor Público Estadual Doutor 
em DIP - Unifesp Hosp. Beneficência Portuguesa Comitê Estadual de IH - São Paulo São Paulo
[...]
A Revista da Escola de Enfermagem da USP
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0080-62342006000200009
Divulgou um longo relato de pesquisa chamado:
Auxiliares e Técnicos de enfermagem e controle de infecção hospitalar em centro cirúrgico: 
mitos e verdades.

Ou seja, a infecção nos centros cirúrgicos ocorre com preocupante normalidade e fre-
quência, chamando a atenção de técnicos e estudiosos de todo o mundo, razão pela qual, é 
perfeitamente possível que o paciente saia do centro cirúrgico já infectado, vindo a apresentar 
um quadro infeccioso, independentemente, portanto, do período que permaneça nas depen-
dências do hospital.

Outro ponto que deve ser abordado e, mais uma vez peço vênia ao entendimento posto 
na r. sentença, no sentido de que a alta tenha sido requerida pelos familiares.

De fato, a questão da alta requerida é uma situação que, também, vem suscitando uma 
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série de debates e opiniões médicas e jurídicas a respeito da autonomia do paciente, versos, 
o compromisso médico.

A alta médica, suas implicações éticas e legais, vem sendo tema de várias manifestações 
envolvendo o direito à liberdade, chegando-se até a fazer menção a situações que caracteriza-
riam cárcere privado, estabelecendo um paralelo com as questões ligadas ao dever dos pro-
fissionais da área médica de agir para garantir a saúde de seus pacientes, até porque, a alta 
hospitalar é ato médico personalíssimo do profissional da saúde e que põe fim a um tratamento.

No entanto, o médico ou hospital não podem impedir a saída, com interrupção do tra-
tamento, quando essa é a vontade do paciente ou de seus familiares ou responsáveis, exceto 
nas hipóteses de iminente perigo de morte.

O próprio Código de Ética Médica se mostra conflitante ao tratar desse assunto, ao tempo 
em que ressalta a prevalência da autonomia da vontade do paciente (art. 24, 31 e 32) e afirma, 
de forma veemente, os princípios fundamentais que norteiam e garantem a atuação do médico, 
ou seja, os princípios da beneficência e da maleficência, que impõem ao profissional da saúde 
o dever de utilizar-se de todo o seu conhecimento e de todos os recursos disponíveis, para ga-
rantir, zelar e minimizar os danos e prejuízos possíveis ao paciente (incisos I e V do Capítulo I).

Nesse passo, cabe transcrever alguns dispositivos do mencionado Código para facilitar 
a composição do raciocínio:

Código de Ética Médica - Resolução nº 1931, de 17/09/2009:
[...]
Capítulo I
Princípios fundamentais
[...]
II - O alvo de toda a atenção do médico é a saúde do ser humano, em benefício da qual deverá 
agir com o máximo de zelo e o melhor de sua capacidade profissional.
[...]
V- Compete ao médico aprimorar continuamente seus conhecimentos e usar o melhor do 
progresso científico em benefício do paciente.
[...]
XVI - Nenhuma disposição estatutária ou regimental de hospital ou de instituição, pública 
ou privada, limitará a escolha, pelo médico, dos meios cientificamente reconhecidos a serem 
praticados para o estabelecimento do diagnóstico e da execução do tratamento, salvo quando 
em benefício do paciente.
[...]
XXI - No processo de tomada de decisões profissionais, de acordo com seus ditames de cons-
ciência e as previsões legais, o médico aceitará as escolhas de seus pacientes, relativas aos 
procedimentos diagnósticos e terapêuticos por eles expressos, desde que adequadas ao caso 
e cientificamente reconhecidas.
XXII - Nas situações clínicas irreversíveis e terminais, o médico evitará a realização de 
procedimentos diagnósticos e terapêuticos desnecessários e propiciará aos pacientes sob sua 
atenção todos os cuidados paliativos apropriados.
[...]
Capítulo II
Direitos dos médicos
[...]
IX - Recusar-se a realizar atos médicos que, embora permitidos por lei, sejam contrários aos 
ditames de sua consciência.
[...]
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Capítulo III
Responsabilidade profissional
É vedado ao médico:
[...]
Art. 13. Deixar de esclarecer o paciente sobre as determinantes sociais, ambientais ou pro-
fissionais de sua doença.
[...]
Art. 24. Deixar de garantir ao paciente o exercício do direito de decidir livremente sobre sua 
pessoa ou seu bem-estar, bem como exercer sua autoridade para limitá-lo.
[...]
Art. 31. Desrespeitar o direito do paciente ou de seu representante legal de decidir livremente 
sobre a execução de práticas diagnósticas ou terapêuticas, salvo em caso de iminente risco 
de morte.
Art. 32. Deixar de usar todos os meios disponíveis de diagnóstico e tratamento, cientificamente 
reconhecidos e a seu alcance, em favor do paciente.
[...]
Art. 34. Deixar de informar ao paciente o diagnóstico, o prognóstico, os riscos e os objetivos 
do tratamento, salvo quando a comunicação direta possa lhe provocar dano, devendo, nesse 
caso, fazer a comunicação a seu representante legal.
[...]

Diante desse impasse, o procedimento a ser adotado deve passar, necessariamente, 
primeiro, pela completa informação do estado clínico do paciente e das possíveis e prováveis 
consequências da alta antecipada (art. 13 e 34 do Código de Ética Médica), deixando registros 
dessa comunicação. Segundo, é fundamental que essa solicitação de alta seja formalizada, 
mediante documento devidamente assinado pelo requerente, seja ele o próprio paciente ou 
quem tenha a responsabilidade sobre ele, a exemplo do que determina o art. 34 do Código de 
Ética Médica.

Na hipótese dos autos, não existe qualquer documento que deixe evidenciado que os 
familiares do autor tinham pleno conhecimento do seu estado de saúde, do quadro clínico, 
do tratamento adequado para o seu diagnóstico e das possíveis consequências. Também não 
existe documento que ateste que a alta foi requerida por qualquer de seus responsáveis. O que 
consta dos autos (fl. 93) é o documento denominado “Prescrição e Evolução Médica”, no qual 
se verifica: a data da entrada do autor no hospital - 29/02/2000 -; a medicação prescrita e 
ministrada; uma observação de enfermagem sobre temperatura do paciente; e, ao final, uma 
observação assinada pelo próprio médico, Professor Doutor Eduardo Velasco, primeiro réu, 
dizendo, em 01/03/2000, “Alta hospitalar a pedido de familiar”.

Como dito, a alta solicitada deve estar documentada e oficialmente requerida pelo 
paciente ou por seu responsável, justamente para que o seu signatário assuma a responsa-
bilidade pela evolução do quadro clínico do paciente, lembrando que esta pessoa deve estar, 
comprovadamente, ciente de todas as informações médicas relativas ao estado de saúde e das 
consequências dessa alta antecipada.

Aliás, o Boletim de Internação e Alta, juntado pelo segundo réu à fl. 78, do qual não 
consta o carimbo e assinatura do médico responsável, relativo à primeira internação, ocorrida 
em 14/02/2000, informa que a alta se deu em razão do paciente ter “melhorado” e não faz 
qualquer referência a um possível pedido formal do responsável pelo paciente. Um segundo 
Boletim (fl. 89), com data de admissão do paciente em 28/02/2000, sequer atesta o motivo da 
alta concedida pelo primeiro réu, Prof. Dr. Eduardo Velasco, em 01/03/2000.

Como se vê, os réus não demonstraram nos autos que alta médica foi concedida a pedido 
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de qualquer dos responsáveis pelo paciente.
Outro fato que chama a atenção, é que em todos os relatos médico constantes do processo, 

o diagnóstico descrito é grave, inclusive com a constatação de “crise convulsiva” (fls. 61, 65, 
67 e 67v) e ainda assim a alta médica foi concedida, imediatamente após um procedimento 
cirúrgico, em um paciente que apresentava um histórico de febre alta e crises convulsivas.

O fato é que os réus não se desincumbiram do ônus de demonstrar que o tratamento mé-
dico dispensado ao autor foi fornecido dentro dos limites do possível e das condições técnicas, 
de conhecimento cientifico e materiais do hospital e do conhecimento técnico e cientifico do 
médico, como determina o Código de Ética Médica, o que excluiria a responsabilidade de ambos.

O Laudo Pericial de fls. 291/292, produzido por perito judicial, assim responde aos que-
sitos formulados pelo segundo réu (fl. 125/126):

[...]
Quesito 3: O que se espera como resultado cirúrgico na 1ª hipótese - catarata congênita?
Resp.: Que a evolução do quadro seja boa, com melhora muito importante da visão, desde 
que não se apresente um quadro infecioso, que foi o que ocorreu.
Quesito 4: O que se espera como resultado cirúrgico na 2ª hipótese - catarata infecciosa?
Resp.: Quando há infecção após a cirurgia, que foi o que ocorreu, as chances de uma boa 
visão diminuem.
Quesito 5: Quais são as medidas clinicas utilizadas no pós-operatório de uma catarata in-
fecciosa?
Resp.: Antibioticoterapia, associada a corticoides e anti-inflamatórios.
Quesito 6: Diante do tratamento clinico pediátrico, com suspeita de processo infeccioso, a 
mantença do paciente com cuidados de internação é necessária?
Resp.: Sim, para um acompanhamento constante, que esse quadro exige.
Quesito 7: Pelo quadro clínico apresentado a retirada do paciente antes da alta médica con-
tribuiu para o agravamento que se deu posteriormente? Se sim, em que medida?
Resp.; Sim, deixa de haver continuidade da medicação ou troca da mesma se necessário, 
comprometendo o combate à infecção.
[...]

Ou seja, era indispensável que o autor permanecesse internado no hospital, para que 
tivesse o correto atendimento e os cuidados médicos necessários para evitar o avanço do 
processo infeccioso que resultou na perda do globo ocular direito e os réus concederam a alta 
médica, contrariando o tratamento que deveria ter sido feito, afirmação que se faz, até porque, 
como visto, não ficou comprovado nos autos que a alta foi requerida e concedida a pedido dos 
responsáveis pelo paciente.

Aliás, a indispensabilidade da manutenção do autor internado para o sucesso do trata-
mento, é reconhecida pelo segundo réu, em sua manifestação sobre o Laudo Pericial (fl. 299v), 
na qual afirma:

[...]
A MANUTENÇÃO DO INFANTE INTERNADO PARA TRATAMENTO DA SUSPEITA DE 
INFECÇÃO ERA NECESSÁRIA POR CONTA QUE O QUADRO NECESSITAVA UM ACOM-
PANHAMENTO CONSTANTE, POSTO O QUADRO EXIGIR.
A RETIRADA DO PACIENTE ANTES DA ALTA CONTRIBUIU PARA O AGRAVAMENTO 
DA INFECÇÃO PORQUANTO DEIXOU DE HAVER CONTINUIDADE DA MEDICAÇÃO OU 
TROCA, SE NECESSÁRIO, COMPROMETENDO O COMBATE À INFECÇÃO.
[...]
(os grifos e a caixa alta são do original)
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Ressalto, por oportuno, que o autor afirma que a alta não foi solicitada, que não a re-
quereu e os réus afirmam que ela foi requerida, mas não demonstram.

Saliento que não vejo de que forma a parte autora poderia provar que não requereu a 
alta médica. É a típica hipótese de produção de prova negativa de impossível elaboração. E 
ressalto, que a produção de prova de fato negativo, além de inviável, a sua não produção não 
faz verdadeiras as alegações feitas pela parte ré.

Nesse sentido os julgados:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. SERVIÇOS DE TRANSPORTE. PRESTAÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. ALTERA-
ÇÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME PROBATÓRIO. ÔNUS PROBATÓRIO. 
REEXAME. PROVA NEGATIVA. SÚMULA Nº 568 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
[...]
2. Alterar as conclusões da Corte de origem quanto à ausência de provas da efetiva prestação 
do serviço de transporte é providência que demandaria reexame do acervo fático-probatório, 
procedimento vedado diante do óbice da Súmula nº 7/STJ. 3. É firme a orientação deste Tri-
bunal Superior no sentido de que é inviável a exigência de prova de fato negativo. Precedentes.
[...]
(AgInt no AREsp 1206818/SP AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
2017/0298612-0 - Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA - TERCEIRA TURMA - Julga-
mento em 24/04/2018 - Publicado do DJe de 02/05/2018)
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. INSCRIÇÃO EM CADASTRO RESTRITIVO DE CRÉ-
DITO. QUESTÃO FÁTICA NÃO DEBATIDA NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO 
DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS. PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. ART. 4º DA 
LEI Nº 9.507/97 E ART. 43, § 3º, DO CDC. REGISTRO DE DADOS. ANOTAÇÃO. DISCUSSÃO 
JUDICIAL. NÃO RECEBIMENTO DA INFORMAÇÃO. FATO NÃO ALEGADO EM CONTESTA-
ÇÃO. ÔNUS DA PROVA PELO RÉU AFASTADO. ART. 333, II, DO NCPC. MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS NA FASE RECURSAL. RECURSO INTERPOSTO QUE NÃO OBTEVE ÊXITO 
NESTA CORTE SUPERIOR. RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. INCIDÊNCIA 
DA MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.
[...]
5. A fim de demonstrar fato constitutivo de seu direito, cabia ao agravante a prova do envio 
da documentação acerca da ação judicial discutindo o apontamento, ônus do qual não se 
desincumbiu, conforme delineado pelas instâncias ordinárias.
6. O fato de a agravada não ter contestado o documento juntado pelo agravante não implica a 
pretendida inversão do ônus da prova para o réu, nos termos do art. 333, II, do CPC/73 (prova 
de fato negativo), tampouco significa estar demonstrado o fato alegado pelo autor da ação.
[...]
(AgInt no AREsp 1202529/SP AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPE-
CIAL 2017/0269101-5 - Ministro MOURA RIBEIRO - TERCEIRA TURMA - Julgamento em 
24/04/2018 - Publicado no DJe de 30/04/2018)

E nem se diga que essa seja uma das hipóteses de inversão do ônus da prova, pois, provar 
que se tem esse tipo de requerimento ou solicitação é incumbência daquele que dela depende 
para agir.

Portanto, nesse ponto, quem não se desincumbiu do dever de comprovar que tinha um 
requerimento de alta médica feito pelos responsáveis pelo autor, foi a parte ré.
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Do ponto de vista do Código de Defesa do Consumidor, a situação não se altera, ao con-
trário, se reforça, haja vista o que estabelecem os dispositivos que transcrevo:

Código de Defesa do Consumidor:
[...]
Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
[...]
III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação 
correta de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os 
riscos que apresentem;
[...]
Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela 
reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos ser-
viços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.
[...]
Art. 31. A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações corre-
tas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, 
quantidade, composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, 
bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores.
[...]

Nesse sentido o julgado:

RECURSO ESPECIAL (art. 105, inc. III, “a” e “c”, CF/88) - AÇÃO CONDENATÓRIA - RES-
PONSABILIDADE CIVIL DE HOSPITAL E INSTITUTO MÉDICO - INFECÇÃO HOSPITALAR 
- INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE JULGARAM IMPROCEDENTES OS PEDIDOS VEICULA-
DOS NA PETIÇÃO INICIAL, SOB O ARGUMENTO DE QUE NÃO HOUVE DEMONSTRAÇÃO 
DE CULPA DOS MÉDICOS. INSURGÊNCIA DA AUTORA. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALARES - RESPONSABILIDADE OBJETIVA - INTELIGÊNCIA 
DO ART. 14 DO CDC - RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
Pretensão condenatória deduzida em face de hospital e instituto médico, ante os alegados 
danos decorrentes de infecção hospitalar, após a realização de procedimentos cirúrgicos, que 
conduziram ao comprometimento integral da visão da autora, relativamente ao olho direito. 
Instâncias ordinárias que julgaram improcedentes os pedidos, ao reputarem não demonstrada 
a culpa por parte do corpo médico atuante.
1. O Tribunal de origem não abordou a tese de responsabilidade do fornecedor pela prestação 
defeituosa de informações à recorrente sobre os riscos relacionados ao procedimento cirúr-
gico a que seria submetida, razão pela qual incide à espécie a Súmula nº 211 desta Corte, o 
que inviabiliza também o conhecimento da insurgência com base na alínea “c” do permissivo 
constitucional. Precedentes.
2. Como se infere do art.14 do CDC, a responsabilidade dos hospitais e clínicas (fornecedores 
de serviços) é objetiva, dispensando a comprovação de culpa. Assim, inviável o afastamento 
da responsabilidade do hospital e do instituto por infecção contraída por paciente com base 
na inexistência de culpa dos agentes médicos envolvidos, como fez o Tribunal de origem.
2.1 De fato, a situação dos autos não comporta reflexões a respeito da responsabilização de 
clínicas médicas ou hospitais por atos de seus profissionais (responsabilidade pelo fato de ou-
trem). Isso porque os danos sofridos pela recorrente resultaram de infecção hospitalar, ou seja, 
do ambiente em que foram efetuados os procedimentos cirúrgicos, e não de atos dos médicos.
3. Dessa forma, considerando que é objetiva a responsabilidade dos hospitais e clínicas por 
danos decorrentes dos serviços por eles prestados (ambiente hospitalar), bem como que não 
foi elidido no caso dos autos o nexo de causalidade entre os danos sofridos pela recorrente e a 
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conduta dos recorridos, é imperioso o provimento do presente recurso especial para condená-
los ao pagamento de indenização a título de dano moral, em virtude da perda completa da 
visão e do bulbo ocular do olho direito da recorrente.
4. Nos termos do artigo 257 do RISTJ, é possível, nesta Corte, a fixação de valores devidos 
a título de indenização pelo abalo moral sofrido pela ora recorrente, aplicando-se o direito à 
espécie. Desse modo, diante das peculiaridades do caso, revela-se razoável a quantia de R$ 
100.000,00 (cem mil reais) a título de dano moral.
5. Recurso Especial PROVIDO, a fim de julgar procedente o pedido condenatório.
(REsp 1511072/SP RECURSO ESPECIAL 2012/0257713-0 - Ministro MARCO BUZZI - QUAR-
TA TURMA - Julgado em 05/05/2016 - Publicado no DJe de 13/05/2016)

Assim, não há como não reconhecer o nexo de causalidade entre a conduta dos réus, o 
evento danoso e o resultado. Configurado, portanto, o dever de indenizar por danos morais 
e materiais.

Dito isso, passo à análise do quantum indenizatório.
Da indenização por Danos Materiais
O autor requer a condenação dos autores no dever de indenizar por danos materiais e 

junta os documentos de fls. 32 e 35, que tratam de despesas com a aquisição de prótese ocular 
e de sua manutenção.

Diante disso, entendo que o valor a ser indenizado é aquele efetivamente comprovado.
Portanto, fixo o valor da indenização por danos materiais em R$ 610,00 (seiscentos e 

dez reais), corrigidos, monetariamente, desde o momento do efetivo desembolso.
Da indenização por Danos Morais
Saliento, de início, que os valores devidos por danos morais têm natureza compensatória 

e não de ressarcimento pela perda sofrida.
Por outro lado, ainda que se considere o alto grau de subjetividade que envolve a fixação 

do quantum indenizatório, na hipótese de danos morais, é preciso ter em mente critérios bem 
definidos no sentido de se estabelecer valores que tenham o condão de inibir, de desestimular 
o ofensor à reiteração daquela conduta, seja comissiva ou omissiva, sem, contudo, configurar 
enriquecimento ilícito e indevido por parte do ofendido.

Na hipótese dos autos, é evidente a dor e o sofrimento provocados pelo sentimento de 
perda de um dos órgãos mais importantes dos sentidos humanos, a visão, em especial quando 
se verifica que o autor tinha menos de dois anos de idade quando isso ocorreu.

Assim, observadas as provas; as circunstâncias em que se deu o evento danoso; as con-
dições das partes; e a extensão da dor suportada pelo autor, bem como os princípios da razoa-
bilidade e da proporcionalidade, sem esquecer o caráter educativo e repressivo da indenização 
por danos morais, que não pode esbarar nos limites da configuração do enriquecimento ilícito, 
assim como os valores que o entendimento jurisprudência firmado no âmbito do C. STJ tem 
entendido como sendo razoável, para a hipótese dos autos (ver acórdão acima transcrito), fixo 
o valor de R$100.000,00 (cem mil reais), a título de indenização por danos morais.

Ante o exposto, dou provimento á apelação do autor, para reformar a r. sentença e 
condenar os réus, solidariamente, no dever de indenizar por danos materiais, no valor de R$ 
610,00 (seiscentos e dez reais), corrigidos, monetariamente, a partir do efetivo desembolso e à 
indenizar, por danos morais, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), observado o disposto 
no Tema 905 do C. STJ.
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Condeno os réus, solidariamente, ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 
10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, com fundamento no disposto nos §§ 3º e 4º 
do art. 20 do CPC.

É como voto.
Desembargadora Federal DIVA MALERBI - Relatora
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APELAÇÃO CÍVEL
0004178-48.2010.4.03.6102

(2010.61.02.004178-6)

Apelante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Apelada: USINA ALTA MOGIANA S/A AÇÚCAR E ÁLCOOL
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 5ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL WILSON ZAUHY
Classe do Processo: Ap 2052228
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 26/10/2018

EMENTA

DIREITO CIVIL, PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. JULGAMENTO NÃO 
UNÂNIME. SUBMISSÃO À TÉCNICA DO ARTIGO 942 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. AÇÃO REGRESSIVA. INSS. ACIDENTE DE TRABALHO. RESSAR-
CIMENTO AO ERÁRIO. EMPREGADOR. PRESCRIÇÃO. ARTIGO 37, §5º DA CF/88 
E SÚMULA 85, DO STJ. INAPLICABILIDADE. DECRETO-LEI Nº 20.910/32. PRAZO 
QUINQUENAL. TERMO INICIAL. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. APURAÇÃO CRI-
MINAL DOS FATOS. CAUSA IMPEDITIVA DA PRESCRIÇÃO. INVERSÃO DO ÔNUS 
DA PROVA. IMPOSSIBILIDADE. ART. 120 DA LEI 8.213/91. NÃO VIOLAÇÃO DE 
NORMAS GERAIS DE SEGURANÇA E HIGIENE DO TRABALHO. NÃO CRIAÇÃO 
DE RISCO EXTRAORDINÁRIO ÀQUELE COBERTO PELA SEGURIDADE SOCIAL. 
APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA.
1. Diante do resultado não unânime em sessão de julgamentos de 12 de junho de 
2018, o julgamento teve prosseguimento conforme o disposto no artigo 942 do Novo 
Código de Processo Civil/2015, realizando-se nova sessão em 4 de outubro de 2018.
2. Ação regressiva por acidente de trabalho ajuizada pelo INSS, em face do empregador, 
objetivando o pagamento dos valores despendidos pela autarquia desde a concessão 
do benefício até sua cessação por uma das causas legais. Auxílio doença por acidente 
de trabalho convertido em aposentadoria por invalidez.
3. Inaplicabilidade do artigo 37, §5º, da Constituição Federal que estabelece a im-
prescritibilidade das ações de ressarcimento em relação aos “ilícitos praticados por 
qualquer agente, servidor ou não”, considerando que a ré (empregadora do segurado) 
não estava investida de função pública quando da prática do ilícito.
4. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.251.993/PR, submetido ao 
regime dos recursos repetitivos, pacificou orientação no sentido de que nas ações 
indenizatórias contra a Fazenda Pública, seja qual for sua natureza, é quinquenal a 
prescrição, nos termos do artigo 1º, do Decreto-Lei 20.910/32, e não trienal, como 
prevê o artigo 206, § 3º, V, do CC/2002, mesmo prazo a ser aplicado nas hipóteses 
em que a Fazenda Pública é autora, como é o caso da ação de regresso acidentária, 
em observância ao princípio da isonomia.
5. No que se refere ao termo inicial do prazo prescricional, deve ser computado a 
partir da data de concessão do benefício, momento em que exsurge para a autarquia 
previdenciária a pretensão de se ressarcir dos valores despendidos no pagamento de 
benefício em favor do segurado ou seus dependentes.
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6. Inaplicabilidade da súmula 85, do STJ, considerando que a relação de trato sucessivo 
que se trava na espécie se dá entre o segurado/dependentes e a Previdência Social, 
com o pagamento mensal de benefício decorrente do acidente de trabalho e não entre 
a empregadora - causadora do acidente - e o INSS, de modo que a prescrição atinge 
o fundo de direito.
7. A pretensão ressarcitória deduzida pelo INSS funda-se na “negligência quanto às 
normas padrão de segurança e higiene do trabalho indicados para a proteção indi-
vidual e coletiva”, como previsto no art. 120 da Lei nº 8.213/91. Referida lei tipifica 
como contravenção penal o descumprimento, pela empresa, de normas de segurança 
e higiene do trabalho, sendo certo que a independência entre as jurisdições cível e 
criminal é relativa, a teor do quanto disposto no art. 200 do Código Civil.
8. Portanto, em havendo necessidade de apuração dos fatos relacionados ao acidente 
trabalhista pelo juízo criminal, está configurada a causa impeditiva do transcurso do 
prazo prescricional.
9. Concedido o benefício previdenciário em 05/01/2005, transitada em julgado a sen-
tença penal absolutória em 09/10/2009 e proposta a ação regressiva em 28/04/2010, 
tem-se por inocorrida a prescrição.
10. Não é o caso de se determinar novo julgamento em primeiro grau de jurisdição, 
uma vez que a questão de fato, nestes autos, não é controvertida e já houve dilação 
probatória, cabendo a esta Corte julgar o mérito da causa.
11. Rejeitado o pedido de inversão do ônus da prova em favor do INSS por não se vis-
lumbrar, in casu, qualquer hipótese que autorize o afastamento da regra processual 
geral segundo a qual incumbe ao autor a prova dos fatos constitutivos de seu direito, 
tal como previsto no art. 333, inciso I do então vigente Código de Processo Civil de 
1973 (art. 373, I do CPC/2015).
12. No caso dos autos, o empregado acidentado exercia a função de operador de em-
pilhadeira e estava em cima de uma pilha de sacos de açúcar de, aproximadamente, 
sete metros de altura, de onde caiu, vindo a falecer em razão dos ferimentos.
13. Não restaram afastadas outras possíveis causas para o evento, como o possível 
mal estar do funcionário acidentado, nem se demonstrou por qual motivo a vítima 
não utilizava o equipamento de proteção individual destinado à tarefa por ela desem-
penhada, não sendo possível imputar o fato a ato culposo da empresa a não utilização 
do instrumento - comprovadamente disponibilizado - diante da impossibilidade de 
se fiscalizar, a todo momento, as condições de trabalho de cada um dos operários 
presentes.
14. A situação de infortúnio retratada nos autos não induz à conclusão de haver a 
requerida (empregadora) violado “normas gerais de segurança e higiene do trabalho”, 
a justificar sua responsabilidade civil, de modo regressivo. Por tais razões, conclui-se 
que não restou demonstrada nos autos a criação, pela apelante, de risco extraordiná-
rio àquele coberto pela Seguridade Social, não se havendo de falar em seu dever de 
ressarcimento dos valores gastos pela autarquia apelada a título de pensão por morte.
15. Apelação parcialmente provida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
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Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por maioria, prosseguindo o jul-
gamento, nos termos do artigo 942, CPC/2015, dar parcial provimento à apelação do INSS para 
afastar o reconhecimento da prescrição de sua pretensão e, no mérito, julgar improcedente 
o pedido, nos termos do voto do Desembargador Federal Wilson Zauhy, acompanhado pelos 
Desembargadores Federais Cotrim Guimarães e Souza Ribeiro, vencidos os Desembargadores 
Federais Valdeci dos Santos e Hélio Nogueira, que davam provimento à apelação do INSS.

São Paulo, 04 de outubro de 2018.
Desembargador Federal WILSON ZAUHY - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal WILSON ZAUHY (Relator):
Trata-se de ação de indenização, promovida pelo INSS, buscando a recomposição de 

benefício social (pensão por morte), que se viu obrigada a arcar, em razão de acidente ocorri-
do na empresa requerida, valendo-se de tese de “direito de regresso” em face do empregador.

Fundamenta sua pretensão no artigo 120, da Lei n. 8.213/91, assim redigido:

Art. 120. Nos casos de negligência quanto às normas padrão de segurança e higiene do trabalho 
indicados para a proteção individual e coletiva, a Previdência Social proporá ação regressiva 
contra os responsáveis.

A sentença foi publicada em 02/06/2014 e reconheceu a prescrição trienal, condenando 
a autora ao pagamento de honorários advocatícios em R$ 2.000,00 (fls. 921/925 e 932).

O INSS apela sustentando a inocorrência da prescrição diante da apuração criminal dos 
fatos, tendo a sentença criminal sido proferida em 21/09/2009. Alternativamente, defende a 
imprescritibilidade do fundo de direito, reitera o seu agravo retido para que haja inversão do 
ônus da prova em seu favor e pugna pela procedência de seu pedido inicial (fls. 927/931).

Contrarrazões pela ré (fls. 935/948).
É o relatório.
Desembargador Federal WILSON ZAUHY - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal WILSON ZAUHY (Relator):
Da prescrição
Prazo prescricional aplicável
Observe-se, inicialmente, a inaplicabilidade à hipótese do artigo 37, §5º, da Constituição 

Federal que estabelece a imprescritibilidade das ações de ressarcimento em relação aos “ilíci-
tos praticados por qualquer agente, servidor ou não”, considerando que a ré (empregadora do 
segurado) não estava investida de função pública quando da prática do ilícito.

No que se refere ao prazo de prescrição, a Primeira Seção do STJ, no julgamento do 
REsp 1.251.993/PR, submetido ao regime dos recursos repetitivos, pacificou orientação no 
sentido de que nas ações indenizatórias contra a Fazenda Pública, seja qual for sua natureza, 
é quinquenal a prescrição, nos termos do artigo 1º, do Decreto-Lei 20.910/32, e não trienal, 
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como prevê o artigo 206, § 3º, V, do CC/2002.
Assim, pelo princípio da isonomia, o mesmo prazo deve ser aplicado nas hipóteses em 

que a Fazenda Pública é autora, como é o caso da ação de regresso acidentária.
Termo inicial
No que se refere ao termo inicial do prazo prescricional, deve ser computado a partir 

da data de concessão do benefício, momento em que exsurge para a autarquia previdenciária 
a pretensão de se ressarcir dos valores despendidos no pagamento de benefício em favor do 
segurado ou seus dependentes.

Por outro lado, inaplicável à espécie a Súmula 85, do STJ, segundo a qual, “nas relações 
jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver 
sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas 
antes do quinquênio anterior à propositura da ação”.

Ora, a relação de trato sucessivo que se trava na espécie se dá entre o segurado/depen-
dentes e a Previdência Social, com o pagamento mensal de benefício decorrente do acidente de 
trabalho e não entre a empregadora, causadora do acidente, e o INSS, de modo que a prescrição 
atinge o fundo de direito.

O Colendo STJ já se manifestou sobre a questão, conforme ementa que segue:

PREVIDENCIÁRIO E CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE 
DE TRABALHO. AÇÃO REGRESSIVA, AJUIZADA PELO INSS, CONTRA O EMPREGADOR. 
PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL, POR ISONOMIA AO DECIDIDO NO JULGA-
MENTO DO RECURSO ESPECIAL 1.251.993/PR, SUBMETIDO AO RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. TERMO INICIAL. IMPLEMENTAÇÃO DO BENEFÍCIO. PRESCRIÇÃO DO 
DIREITO DE AÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Conforme decidido pela Primeira Seção desta Corte, “o atual e consolidado entendimento 
deste Tribunal Superior sobre o tema é no sentido da aplicação do prazo prescricional quin-
quenal - previsto do Decreto 20.910/32 - nas ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazen-
da Pública, em detrimento do prazo trienal contido do Código Civil de 2002” (STJ, REsp 
1.251.993/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
19/12/2012, julgado sob a sistemática do art. 543-C do CPC).
II. Em face do princípio da isonomia, a jurisprudência desta Corte firmou entendimento no 
sentido de que, nas ações regressivas acidentárias, o prazo quinquenal é também aplicado à 
Fazenda Pública, na qualidade de autora.
III. É firme, no Superior Tribunal de Justiça, o entendimento no sentido de que “a natureza 
ressarcitória de tal demanda afasta a aplicação do regime jurídico-legal previdenciário, não se 
podendo, por isso, cogitar de imprescritibilidade de seu ajuizamento em face do empregador” 
(STJ, AgRg no REsp 1.365.905/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 25/11/2014), atingindo a prescrição do próprio direito de ação.
IV. No sentido da jurisprudência deste Tribunal, “é de cinco anos o prazo para o INSS ajuizar 
ação contra o empregador tendo por objetivo o ressarcimento de despesas com o pagamento 
de benefício acidentário. O termo inicial da prescrição da pretensão, por sua vez, conta-se a 
partir da concessão do benefício. A propósito: REsp 1.457.646/PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 20/10/2014; e AgRg no REsp 1.423.088/PR, Rel. Min. Humberto Mar-
tins, Segunda Turma, DJe 19/05/2014” (STJ, AgRg no AREsp 521.595/RS, Rel. Ministro BENE-
DITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/08/2015). Em igual sentido: STJ, REsp 
1.499.511/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/08/2015.
V. No caso, cuida-se de ação regressiva, ajuizada pelo INSS, em desfavor de empregador, sen-
do o benefício, decorrente de acidente de trabalho, concedido, ao segurado, em 18/12/2002 
até 26/03/2006, a partir de quando foi convertido em outra espécie. A ação indenizatória, 
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contudo, somente foi ajuizada em 29/04/2013, quando já fulminado o direito de ação, pelo 
decurso do prazo quinquenal.
VI. Agravo Regimental improvido.
(AGRESP 201502001722, ASSUSETE MAGALHÃES, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE 
DATA:17/11/2015)

Da apuração criminal
A pretensão ressarcitória deduzida pelo INSS funda-se na “negligência quanto às normas 

padrão de segurança e higiene do trabalho indicados para a proteção individual e coletiva”, 
como previsto no art. 120 da Lei nº 8.213/91.

Cumpre ressaltar que referida lei tipifica como contravenção penal o descumprimento, 
pela empresa, de normas de segurança e higiene do trabalho:

Art. 19. Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço de empresa ou 
de empregador doméstico ou pelo exercício do trabalho dos segurados referidos no inciso VII 
do art. 11 desta Lei, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte 
ou a perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho. (Redação 
dada pela Lei Complementar nº 150, de 2015)
§ 2º Constitui contravenção penal, punível com multa, deixar a empresa de cumprir as 
normas de segurança e higiene do trabalho.

Consigne-se, ainda, que a independência entre as jurisdições cível e criminal é relativa, 
a teor do quanto disposto no art. 200 do Código Civil:

Art. 200. Quando a ação se originar de fato que deva ser apurado no juízo criminal, não 
correrá a prescrição antes da respectiva sentença definitiva.

Portanto, em havendo necessidade de apuração dos fatos relacionados ao acidente 
trabalhista pelo juízo criminal, está configurada a causa impeditiva do transcurso do prazo 
prescricional.

Neste sentido:

Sabe-se que a jurisdição cível é independente da criminal, devendo ser ressaltado, todavia 
que não se trata de independência absoluta, por força do disposto no artigo 200 do Código 
Civil, in verbis: “Quando a ação se originar de fato que deva ser apurado no juízo criminal, 
não correrá a prescrição antes da respectiva sentença definitiva”.
(TRF3, AgRg na AC nº 0003909-89.2009.4.03.6119. Rel. Des. Fed. Cecilia Mello. Décima 
Primeira Turma, e-DJF3: 06/07/2016).

A causa impeditiva da prescrição prevista pelo artigo 200 do Código Civil, para que seja 
aplicada, requer que o fato seja previsto como crime ou contravenção.
(TRF3, AC nº 0004431-19.2009.4.03.6119. Rel. Des. Fed. Maurício Kato. Quinta Turma, e-
DJF3: 21/04/2017).

Conclusão
No caso dos autos, o benefício previdenciário foi concedido em 05/01/2005 (fl. 23), houve 

apuração criminal dos fatos, culminando-se em sentença penal absolutória, fundamentada no 
art. 386, inciso VII do Código de Processo Penal e prolatada em 21/09/2009, com trânsito em 
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julgado para a acusação em 09/10/2009 (fls. 402/408 e 412).
Tendo a presente ação sido ajuizada em 28/04/2010 (fl. 02), é de rigor reconhecer que 

não houve o transcurso do prazo prescricional quinquenal, devendo a sentença ser reformada 
neste ponto.

Do julgamento do mérito
Não é o caso de se determinar novo julgamento em primeiro grau de jurisdição, uma vez 

que a questão de fato, nestes autos, não é controvertida e já houve dilação probatória, cabendo 
a esta Corte julgar o mérito da causa.

Do mérito do recurso
Do requerimento de inversão do ônus da prova em favor do INSS
Conheço do agravo retido regularmente reiterado pelo apelante como preliminar de seu 

recurso de apelação.
Não obstante, rejeito o pedido de inversão do ônus da prova em favor do INSS por não 

vislumbrar, in casu, qualquer hipótese que autorize o afastamento da regra processual geral 
segundo a qual incumbe ao autor a prova dos fatos constitutivos de seu direito, tal como previsto 
no art. 333, inciso I do então vigente Código de Processo Civil de 1973 (art. 373, I do CPC/2015).

Consigno que o precedente apontado pela parte não dá força à sua tese, eis que se trata 
de demanda versando sobre pleito indenizatório formulado pelo empregado em face do em-
pregador, na qual se decidiu pela presunção de culpa da empresa e inversão do ônus da prova 
em seu desfavor com base na responsabilidade civil contratual havida entre as partes, situação 
substancialmente diversa da discussão posta nestes autos (STJ, Resp nº 1.067.738-GO, Rel. p/ 
Acórdão Min. Nancy Andrighi).

Ainda, não se há de falar em prova impossível de ser produzida pela autarquia, uma vez 
que houve apuração dos fatos no âmbito criminal e dilação probatória nestes autos, sem que 
se verifique que tais provas estivessem exclusivamente ao alcance da parte contrária.

Do mérito propriamente dito
Da análise do caso concreto, concluo que não se faz presente a condição necessária a 

justificar a pretensão do Instituto, posto que não resta demonstrado nos autos tenha a em-
presa ou seus responsáveis deixado de cumprir com a obrigação de atender a normas gerais 
de segurança e higiene do trabalho, circunstância que impede o Instituto de valer da norma 
que dá suporte ao pedido, considerando-se a cobertura social suportada pelo empregador para 
com o Estado.

Compreendendo-se o caso concreto:
Em 05/01/2005, o empregado da empresa requerida e segurado da Previdência Social, 

sr. José Paulo Inamonico, sofreu uma queda de uma pilha de sacos de açúcar de aproximada-
mente seis metros de altura, vindo a falecer.

Primeira premissa: a ação regressiva do artigo 120, da Lei 8.213-91, não se confunde 
com as culpas in elegendo ou in vigilando.

A ação de regresso prevista no artigo 120, da Lei n 8.213/91, não se confunde com a res-
ponsabilidade civil geral, dado que elege como elemento necessário para sua incidência a exis-
tência de “negligência quanto às normas gerais de padrão de segurança e higiene do trabalho”.

A dicção legal é clara ao não estabelecer a responsabilidade também por negligência 
quanto a eventuais condutas pontuais em desacordo com aquelas normas de segurança e 
higiene do trabalho. A lei não elege, como se vê, a responsabilidade (regressiva) em razão de 
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acidente ocorrido sob o manto da infortunística pura.
E o que se há de entender por normas gerais, posta pelo artigo120 supra referido, que 

dá suporte à ação regressiva?
Normas gerais, no contexto legal da legislação infortunística, são aquelas estabelecidas 

para dado segmento econômico como “standards” ou padrões de segurança, segundo normas 
básicas firmadas pelos respectivos órgãos encarregados de estabelecer tais parâmetros míni-
mos (e gerais) de comportamentos, de uso de equipamentos adequados à execução da atividade 
laboral, e condutas adequadas a evitar os riscos decorrentes do exercício do trabalho.

Portanto, atendendo a empresa a esses padrões básicos, em todo o conjunto de seu com-
plexo industrial ou comercial, não se há de falar, em ocorrendo evento infortunístico, em sua 
pronta responsabilidade, uma vez comprovado o estrito cumprimento das regras e princípios 
gerais da ergasiotiquerologia.

Eventos ocasionais, pontuais, ocorridos dentro de circunstâncias que não decorram 
diretamente da violação ou descumprimento -pela empresa - de observância de regras e nor-
mas gerais de segurança e higiene do trabalho, não se há de falar em ação regressiva contra 
o empregador.

Registre-se, ainda, que a Lei nº 8.213/91, em seus artigos 19 a 23, estabelece normas 
sobre acidente de trabalho, prevendo seu artigo 19, o seguinte:

Art. 19. Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço de empresa 
ou de empregador doméstico ou pelo exercício do trabalho dos segurados referidos no inciso 
VII do art. 11 desta Lei, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a 
morte ou a perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho.
§ 1º A empresa é responsável pela adoção e uso das medidas coletivas e individuais de proteção 
e segurança da saúde do trabalhador.
§ 2º Constitui contravenção penal, punível com multa, deixar a empresa de cumprir as 
normas de segurança e higiene do trabalho.
§ 3º É dever da empresa prestar informações pormenorizadas sobre os riscos da operação a 
executar e do produto a manipular.
§ 4º O Ministério do Trabalho e da Previdência Social fiscalizará e os sindicatos e entidades 
representativas de classe acompanharão o fiel cumprimento do disposto nos parágrafos an-
teriores, conforme dispuser o Regulamento.

Bem se vê que o conceito de normas gerais está aí bem delineado, estabelecendo-se que 
em caso de não observância de tais preceitos protetivos do trabalhador, responderá o respon-
sável por delito de contravenção penal.

No caso concreto, foi prolatada sentença penal absolutória em favor de Marcos Antonio 
Albino e Jorge Baff Ribeiro, respectivamente, encarregado pelo setor de armazém e engenheiro 
de segurança, não sendo possível se concluir, sequer em tese, pelo eventual descumprimento 
de norma geral (fls. 402/408).

Perceba-se que o § 2º do artigo 19, transcrito, é bem didático ao estabelecer os contornos 
do que se deve entender por normas gerais de segurança e higiene do trabalho, o que não se 
confunde, repita-se, com a responsabilidade aquiliana tradicional.

Portanto, sem a firme constatação da prática de contravenção penal - a aí compreendi-
da, portanto, violação a normas gerais - não é possível se concluir pelo descumprimento, pelo 
empregador, das normas gerais de segurança e higiene do trabalho, requisito necessário ao 
direito de regresso da autarquia.
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Segunda premissa: o sistema de seguridade do acidente do trabalho é contributivo-
contratual. Responsabilidade da Seguridade Social

Ainda que assim não fosse, o sistema de seguridade de acidentes de trabalho vigente em 
nosso ordenamento compreende a cobertura de infortúnios ocasionais à Previdência Social, 
mediante o regime contributivo (CF, art. 201, § 10): “Lei disciplinará a cobertura do risco de 
acidente do trabalho, a ser atendida concorrentemente pelo regime geral de previdência social 
e pelo setor privado”).

Neste ponto, trago à colação uma breve síntese da evolução histórica sobre a responsa-
bilidade civil quanto aos acidentes do trabalho em nosso ordenamento, conforme os ensina-
mentos de Humberto Theodoro Júnior (Acidente do Trabalho na Nova Constituição. Disponível 
em https://www.direito.ufmg.br/revista/index.php/revista/article/view/1016/94):

O Decreto nº 3.724, de 15/01/1919, foi a primeira lei a tratar de acidentes do trabalho no 
país e admitia o risco profissional do empresário, mas de modo restritivo, abrangendo apenas 
certas atividades e adotando critério restritivo para as doenças profissionais. Muito embora 
a indenização estivesse a cargo do empregador, não havia a obrigatoriedade do seguro, de 
modo que não existia garantia do efetivo pagamento.

Após a Revolução de 1930, adveio o Decreto nº 24.637, de 10/07/1934, que ampliou a área 
de abrangência da tutela infortunística e - o que é mais importante - obrigou o empregador à 
contratação de seguro específico para este fim ou à realização de depósito em valor propor-
cional ao número de empregados, “podendo a importância do depósito, a juízo das autorida-
des competentes, ser elevada até ao triplo, si se tratar de risco excepcional ou coletivamente 
perigoso” (art. 30, caput e parágrafos, do Decreto nº 24.637/1934).

Já na Constituição de 1934, promulgada poucos dias depois do decreto, a garantia de 
reparação dos danos advindos do acidente do trabalho ganhou assento constitucional (art. 121, 
alínea h da Constituição Federal de 1934).

O Decreto nº 24.637/1934 continuou em vigor sob a égide da Constituição de 1937, até 
que sobreveio o Decreto-Lei nº 7.036, de 10.11.44. Ali se acolheu a teoria do risco da ativi-
dade, dando-se maior amplitude ao conceito de empregado e dos eventos que se poderiam 
considerar como acidentes do trabalho, incluindo lesões e mortes em que o trabalho não seria 
causa exclusiva, mas apenas concausa.

O seguro manteve-se obrigatório, mas, se antes tinha de ser contratado perante “com-
panhias ou sindicatos profissionais legalmente autorizados a operar em seguros contra aci-
dentes do trabalho”,  agora devia ser realizado “na instituição de previdência social a que 
estiver filiado o empregado” (art. 36, § 1º do Decreto 24.637/1934 e art. 95 do Decreto-Lei 
nº 7.036/1944).

Sobreveio o Decreto-Lei nº 293, de 28/01/1967, transferindo o seguro para as compa-
nhias seguradoras privadas. Não obstante, este regime teve vida curta, posto que sobreveio a 
Lei nº 5.316, de 14/09/1967, que, além de ampliar o conceito de acidente do trabalho para fins 
de cobertura infortunística, incluindo eventos ocorridos fora da empresa e longe da vigilância 
do empregador, tornou obrigatória a contratação do seguro acidentário junto à Previdência 
Social (art. 1º da Lei nº 5.316/1967).

Com a Constituição de 1969, consagrou-se a transformação total do seguro acidentário 
em seguro social, com a expressa previsão de que tais riscos estariam cobertos pela “pre-
vidência social nos casos de doença, velhice, invalidez e morte, seguro-desemprêgo, seguro 
contra acidentes do trabalho e proteção da maternidade, mediante contribuição da União, do 
empregador e do empregado” (art. 165, XVI da Constituição de 1969).
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Evidentemente, este regime contributivo foi adotado pela Constituição Federal de 1988, 
que deixou a cargo do legislador infraconstitucional disciplinar a cobertura do risco de acidente 
do trabalho, “a ser atendida concorrentemente pelo regime geral de previdência social e pelo 
setor privado” (art. 201, § 10 da Constituição Federal de 1988).

Conclusão:
O que se dessume de toda essa evolução da cobertura social ao acidente do trabalho, é 

que a responsabilidade pelo pagamento dos eventos decorrentes dos infortúnios é da Seguri-
dade Social, que, por sua vez, conta com ingressos (obrigatórios) de recursos pela iniciativa 
privada, precisamente para esse tipo de reparação social-laboral.

As duas únicas exceções à exclusividade pela reparação acidentária, pelo INSS, são pos-
tas pela própria Constituição, em seu artigo 7º, inciso XXVIII, que estabelece como direito do 
trabalho o “seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indeni-
zação a que está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa” (replicado no artigo 121, da Lei 
8.213-91: “O pagamento, pela Previdência Social, das prestações por acidente do trabalho não 
exclui a responsabilidade civil da empresa ou de outrem”).

Já o artigo 120, que não tem estofo constitucional, como se vê dos termos claros do 
artigo 7º, que trata de dolo ou culpa (responsabilidade civil, portanto), introduziu uma outra 
exceção à regra da cobertura social exclusivamente pelo INSS (suportada por contribuições 
dos segmentos econômicos correspondentes), estabelecendo um direito que denomina “de 
regresso” contra o empregador em caso de descumprimento a “normas gerais de segurança e 
higiene do trabalho”).

Essa hipótese, como se vê, excepciona a regra geral de responsabilidade regressiva do 
empregador, que conta com cobertura securitária social impositiva, devendo, em razão disso, 
ser interpretada igualmente de modo excepcional e restrito, sem alargamentos hermenêuticos.

Assim, o direito de regresso posto pelo artigo 120, da Lei nº 8.213/91 só se justificará nas 
hipóteses de ocorrências das circunstâncias expressas na própria lei de regência excepcional.

E tal raciocínio se justifica por uma razão elementar: à Seguridade Social (autarquia) 
é dado o encargo de arrecadar recursos e cobrir, precipuamente, o risco social do acidente 
de trabalho, pagando diretamente ao segurado ou a seus dependentes o respectivo benefício 
previdenciário.

Apenas excepcionalmente, na hipótese de descumprimento, pelo empregador, de normas 
padrão de segurança e higiene do trabalho, do qual decorra diretamente o acidente de traba-
lho, é que exsurge o dever de o empreendedor ressarcir aos cofres da autarquia previdenciária 
os valores despendidos a este título.

Tanto isto é verdade que a Lei nº 6.367/1976 prevê que os encargos decorrentes da co-
bertura de acidentes de trabalho serão realizados pelas contribuições previdenciárias devidas 
pela empresa, acrescendo uma alíquota de 0,4%, 1,2% ou 2,5% à contribuição do empregador 
de acordo com o grau de risco da atividade empreendida, se classificado como leve, médio ou 
grave (art. 15, caput e incisos I a III da Lei nº 6.367/1976).

Assim, quanto maior for o risco da atividade empresarial - portanto, maior a probabili-
dade de o risco social coberto pela Previdência Social vir a se concretizar - tanto maior será 
a contribuição do empregador à autarquia previdenciária.

Em outras palavras, resta cristalino que o atual regime constitucional da responsabili-
dade acidentária prevê que o risco social do acidente do trabalho está coberto pelo sistema de 
seguridade social, gerido pelo INSS e para o qual contribuem os empregadores.
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Nesse sentido, aliás, já decidiu essa Corte, como se vê dos seguintes precedentes:

AÇÃO REGRESSIVA. ARTIGOS 120 e 121 DA LEI Nº 8.213/91. CABIMENTO. NÃO COM-
PROVAÇÃO DE NEGLIGÊNCIA DA APELADA. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. APELO DES-
PROVIDO.
I - O artigo 120 da Lei nº 8.213/91 determina que o INSS proponha ação em face dos respon-
sáveis pelo acidente do trabalho, e não necessariamente em face apenas do empregador. Sendo 
assim, tem-se que o empregador pode ser responsabilizado em conjunto com o tomador de 
serviços, como ocorre no presente caso.
II - O Superior Tribunal de Justiça já decidiu pela possibilidade de cabimento de Ação Re-
gressiva pelo INSS contra Empresa em que ocorreu acidente de trabalho quando comprovada 
a existência de negligência do empregador.
III - Como se sabe, o legislador pátrio, no que tange à responsabilização do tomador dos 
serviços em relação aos danos havidos na relação de trabalho, adotou uma forma híbrida 
de ressarcimento, caracterizada pela combinação da teoria do seguro social - as prestações 
por acidente de trabalho são cobertas pela Previdência Social - e responsabilidade subjetiva 
do empregador com base na teoria da culpa contratual. Nessa linha, cabe ao empregador 
indenizar os danos causados ao trabalhador quando agir dolosa ou culposamente.
IV - No caso dos autos, observando-se o conjunto probatório trazido aos autos pela parte 
autora, tem-se que o evento ocorrido se deu por culpa exclusiva da vítima, não se desincum-
bindo, dessa forma, o INSS de comprovar a negligência da empresa ré quanto à observância 
das normas de segurança do trabalho, fato constitutivo de seu direito, nos termos do artigo 
373, inciso I, do Novo Código de Processo Civil.
V - Apelação desprovida.
(TRF3, AC nº 0004360-62.2009.4.03.6104. Rel. Des. Fed. Cotrim Guimarães. Segunda Tur-
ma, e-DJF3: 01/03/2018).

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DECORRENTE 
DE ACIDENTE DE TRABALHO. AÇÃO REGRESSIVA PROPOSTA PELO INSS CONTRA O 
EMPREGADOR. IMPROCEDÊNCIA.
1. Da simples leitura do artigo 201 da Constituição Federal, verifica-se que todos os eventos 
garantidos pela Previdência Social são eventos futuros e incertos, ou seja, embora se diga 
que o sistema é de filiação obrigatória e contributivo, devendo os filiados contribuírem para 
manter essa qualidade, apenas fará jus ao benefício previdenciário o filiado que for acometido 
de uma das situações listadas como adequada para gerar o direito ao benefício.
2. Por haver a possibilidade de o filiado contribuir mês a mês, porém, sem nunca fazer uso 
de quaisquer dos benefícios regulados na Previdência Social, é que se afirma que o Regime 
Geral de Previdência Social - RGPS é um sistema de seguro, no qual o filiado, acometido por 
uma das situações seguradas, irá fazer jus ao benefício.
3. A Lei 8.213/91 buscou uma forma de a Previdência ressarcir-se dos prejuízos decorrentes 
do custeio do benefício por acidente de trabalho. No entanto, retira-se do sistema a carac-
terística de seguro, o que não se mostra possível admitir, na medida em que passa a criar a 
possibilidade de o INSS, órgão arrecadador e responsável pelas contribuições sociais, uma 
ação regressiva em face do empregador que tenha agido com culpa na ocorrência do acidente.
4. Por já haver previsibilidade de que a empregadora pague uma contribuição social, deve ser 
entendido que o benefício é um seguro pago para o empregado acidentado, mas também um 
seguro para a empresa, que pagando sua contribuição, não precise arcar com o sustento de 
um empregado que tenha se acidentado.
5. O Seguro de Acidente de Trabalho - SAT destina-se a cobrir também os casos em que há 
culpa da empresa, porquanto esse requisito já está incluído no cálculo dessa contribuição.
6. Há evidente bis in idem na exigência do INSS em reembolsar valores que já estão sendo 
calculados e exigidos dos empregadores. Sem contar, ainda, na excessiva onerosidade que tal 
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medida acarretaria ao empregador, pois a autarquia estaria buscando judicialmente o reem-
bolso de valores gastos com benefícios concedidos que já estariam sendo custeados, inclusive, 
de forma individualizada, com o SAT.
7. Apelo desprovido.
(TRF3, ApelReex nº 0035809-07.1996.4.03.6100. Rel. Des. Fed. Antonio Cedenho. Quinta 
Turma, e-DJF3: 11/10/2012).

Desta forma, para que se decida pelo dever de ressarcimento à autarquia previdenciária, 
tornam-se necessárias as demonstrações de que a) a empresa tenha deixado de observar as 
normas gerais de segurança e higiene do trabalho e b) que o acidente tenha decorrido direta-
mente desta inobservância.

No caso dos autos, o empregado acidentado exercia a função de operador de empilhadeira 
e estava em cima de uma pilha de sacos de açúcar de, aproximadamente, sete metros de altura, 
de onde caiu, vindo a falecer em razão dos ferimentos (fl. 45).

Quanto a isto, a perícia levada a efeito pela autoridade policial concluiu que “o acidente 
ocorreu porque a vítima não usava equipamento de proteção individual, que, por certo, evitaria 
a sua queda, e a sua consequência fatal” (fl. 46).

O equipamento em questão é um cinto de segurança que seria acoplado a alças existentes 
nos sacos de açúcar, sacos estes denominados “big-bags”.

Neste ponto, cumpre salientar o teor dos depoimentos prestados à Polícia Civil.
A esposa do falecido, srª. Elisangela Pereira Soares Inamonico, relatou que ele “sempre 

comentava que estes equipamentos, fornecidos por seu empregador, eram precários, dizendo 
ainda que era necessário ter cinto de segurança, equipamento este que não existia no setor” 
(fl. 66).

De modo diverso, o sr. Ruan Carlos Gonçalves Spadoni, operador de empilhadeira, decla-
rou que “capacetes e cintos de segurança, apesar de existirem naquele setor, não são utilizados 
pelos respectivos operadores de empilhadeira” (fl. 69).

O sr. Edinaldo de Paula Barbosa, igualmente operador de empilhadeira, disse que “capa-
cetes e cintos de segurança são fornecidos para outros funcionários, sendo que os operadores 
de empilhadeira não se utilizam destes equipamentos” (fl. 71).

O sr. Marcos Antonio Albino, encarregado do setor de armazém de açúcar, onde os fatos 
se passaram, disse que o uso de cinto de segurança era obrigatório e que os operadores de 
empilhadeira “eram treinados para o uso deste cinto de segurança quando fossem subir na 
pilha de bags” (fls. 72/73).

O sr. Jorge Baff Ribeiro, engenheiro de segurança do trabalho, não presenciou os fatos, 
mas asseverou haver equipamentos de proteção em quantidade suficiente aos trabalhadores 
(fls. 87/88).

Ressalte-se que nenhum dos depoentes declara ter visto o exato momento da queda do 
empregado, tendo os presentes no armazém relatado que ouviram o barulho e constataram, 
depois, o acidente.

Com isto, tenho que não restaram afastadas outras possíveis causas para o evento, como 
o possível mal estar do funcionário acidentado, nem se demonstrou por qual motivo a vítima 
não utilizava o equipamento de proteção individual destinado à tarefa por ela desempenhada, 
não sendo possível imputar o fato a ato culposo da empresa a não utilização do instrumento - 
comprovadamente disponibilizado - diante da impossibilidade de se fiscalizar, a todo momento, 
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as condições de trabalho de cada um dos operários presentes.
O certo é que a situação de infortúnio retratada nos autos não induz à conclusão de 

haver a requerida (empregadora) violado “normas gerais de segurança e higiene do trabalho”, 
a justificar sua responsabilidade civil, de modo regressivo.

Por tais razões, concluo que não restou demonstrada nos autos a criação, pela apelante, 
de risco extraordinário àquele coberto pela Seguridade Social, não se havendo de falar em seu 
dever de ressarcimento dos valores gastos pela autarquia apelada a título de pensão por morte.

Dispositivo
Ante o exposto, voto por dar parcial provimento à apelação do INSS para afastar o 

reconhecimento da prescrição de sua pretensão e, no mérito, julgar improcedente o pedido.
Desembargador Federal WILSON ZAUHY - Relator

DECLARAÇÃO DE VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal VALDECI DOS SANTOS:
Trata-se de ação de indenização, promovida pelo INSS, buscando a recomposição de 

benefício social (pensão por morte), que se viu obrigada a arcar, em razão de acidente ocorri-
do na empresa requerida, valendo-se de tese de “direito de regresso” em face do empregador.

A sentença reconheceu a prescrição trienal, condenando a autora ao pagamento de ho-
norários advocatícios em R$ 2.000,00 (dois mil reais).

O INSS apela sustentando a inocorrência da prescrição diante da apuração criminal dos 
fatos, tendo a sentença criminal sido proferida em 21/09/2009. Alternativamente, defende a 
imprescritibilidade do fundo de direito, reitera o seu agravo retido para que haja inversão do 
ônus da prova em seu favor e pugna pela procedência de seu pedido inicial (fls. 927/931).

É o relatório.
O voto do E. Relator é no sentido de dar parcial provimento à apelação do INSS para 

afastar o reconhecimento da prescrição de sua pretensão e, no mérito, julgar improcedente o 
pedido.

Peço vênia para divergir do E. Relator.
No caso dos autos, reconheço que a situação do acidente retratada demonstra que a 

empregadora violou normas gerais de segurança e higiene do trabalho, a justificar sua res-
ponsabilidade civil, de modo regressivo.

Assim sendo, dou provimento à apelação do INSS.
É o voto.
Desembargador Federal VALDECI DOS SANTOS
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MANDADO DE SEGURANÇA
0022388-85.2012.4.03.6100

(2012.61.00.022388-0)

Impetrante: VIVIANE REGINA VIEIRA LUCAS
Impetrado: DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL 
REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 8ª VARA DE SÃO PAULO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JÚNIOR
Classe do Processo: MS 343974
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 24/10/2018

EMENTA

MANDADO DE SEGURANÇA. PENSÃO TEMPORÁRIA POR MORTE. BENEFI-
CIÁRIO MAIOR DE 21 ANOS E NÃO INVÁLIDO. INDEVIDA. COMUNICADO Nº 
302/2012 - DFOL/SEGE. COBRANÇA DE VALOR PAGO ANTERIORMENTE À EX-
TINÇÃO DO BENEFÍCIO. SEM EFEITO. NATUREZA ALIMENTAR DO BENEFÍCIO. 
PRESUNÇÃO DE BOA-FÉ NO RECEBIMENTO. RESTITUIÇÃO DOS VALORES RE-
CEBIDOS POR FORÇA DE LIMINAR ORA EXAURIDA. IMPOSSIBILIDADE. AGRA-
VO REGIMENTAL PREJUDICADO. SEGURANÇA PARCIALMENTE CONCEDIDA.
1. Ressalto que deixo de analisar as matérias vertidas no agravo regimental interposto 
pela União, bem como a preliminar de inadequação da via eleita por ausência de direito 
líquido e certo, arguida pela União, em sede de contestação, por se confundirem com 
o próprio mérito do presente writ que passo à apreciação.
2. In casu cumpre mencionar que o fundamento que justificou a concessão da liminar, 
oriundo de exame perfunctório do presente feito, foi ancorado em uma interpretação 
finalística do instituto da pensão por morte, considerando que tal benefício visa ga-
rantir meios de subsistência à família do servidor falecido.
3. Adotou-se a tese, até então claudicante, de que a pensão por morte, percebida por 
maior de 21 anos que cursa o ensino superior e não exerce atividade remunerada induz 
à presunção de dependência econômica - a justificar a manutenção do benefício até 
a conclusão do curso de graduação ou até o beneficiário completar 24 anos -, o que 
advier primeiro, arrimado, ainda, na Lei nº 9.250/95, que regula o imposto de renda 
das pessoas físicas e dispõe que os filhos poderão ser considerados dependentes, 
quando maiores, até 24 anos de idade, se ainda estiverem cursando estabelecimento 
de ensino superior ou escola técnica de segundo grau (artigo 35, inciso III, § 1º).
4. Ademais, fixou-se o entendimento de que encerrar o benefício de pensão por mor-
te naquele momento, para ater-se tão somente à interpretação literal da lei, violaria 
princípio fundamental da Carta Magna, qual seja - a dignidade da pessoa humana -, 
ferindo, ademais, os princípios constitucionais que resguardam o direito à educação, 
além de ferir o princípio da igualdade entre o filho de segurado servidor público fe-
deral civil e o militar que já tem esse direito assegurado nos termos do artigo 7º da 
Lei nº 3.765/60 com as alterações introduzidas pela MP nº 2.2215-10, bem como em 
relação ao filho de segurado da Previdência Social. Precedentes.
5. Ocorre, entretanto, que o C. STJ, em sede de julgamento de recurso especial re-
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presentativo de controvérsia, sujeito ao regime do art. 543-C do CPC/1973, pacificou 
a questão no sentido de que não há de se restabelecer a pensão por morte ao bene-
ficiário maior de 21 anos e não inválido diante da taxatividade da lei previdenciária, 
sendo vedado ao Poder Judiciário legislar positivamente, usurpando função do Poder 
Legislativo. Assim, ante o precedente citado, aplicável ao caso em discussão, restou 
fulminada a pretensão “principal” da impetrante.
6. Por sua vez, no que alude à importância de R$ 14.307,10, exigida pelo impetrado 
por meio do Comunicado nº 302/2012-DFOL/SEGE, após a extinção do pagamento 
do benefício de pensão à impetrante, entendo pelo não cabimento da cobrança de 
tais valores.
7. Observa-se, portanto, conforme ficou demonstrado nos autos, que se tal valor foi 
pago indevidamente, por equívoco da própria Administração, quando a impetrante 
ainda gozava da  qualidade de beneficiária da pensão temporária, não se mostra 
razoável e devida a cobrança empreendida pelo impetrado, considerando tratar-se de 
benefício de caráter alimentar, recebido presumidamente de boa-fé.
8. O mesmo raciocínio, no meu sentir, aplica-se em relação aos valores recebidos com 
arrimo na liminar deferida nestes autos - já exaurida -, sustentando tal pretensão no 
princípio da boa-fé, da segurança jurídica e do caráter alimentar das verbas pagas.
9. Agravo regimental prejudicado. Segurança parcialmente concedida para decla-
rar sem efeito o Comunicado nº 302/2012-DFOL/SEGE, que visava o reembolso da 
quantia de R$ 14.307,10, recebida pela impetrante na qualidade de beneficiária de 
pensão temporária e, com base no mesmo raciocínio, pela não repetição dos valores 
percebidos com arrimo na liminar deferida nestes autos e já exaurida, considerando 
o princípio da boa-fé e da segurança jurídica.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide o Egrégio 
Órgão Especial do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, julgar prejudi-
cado o agravo regimental e, por maioria, conceder parcialmente a segurança, nos termos do 
voto do Relator, vencidos os Desembargadores Federais Peixoto Júnior e Cecília Marcondes, 
que concediam parcialmente a segurança em menor extensão, bem como os Desembargadores 
Federais Baptista Pereira, André Nabarrete, Marcelo Saraiva, Souza Ribeiro e Wilson Zauhy, 
que concediam a segurança.

São Paulo, 10 de outubro de 2018.
Desembargador Federal NERY JÚNIOR - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NERY JÚNIOR (Relator):
Cuida-se de mandado de segurança impetrado em 18/12/2012 por Viviane Regina Vieira 

Lucas contra o ato administrativo nº 11457/2012 (doc. 6, de fl. 51), praticado pelo Desembar-
gador Federal Presidente desta Corte à época, que extinguiu o benefício de pensão por morte à 
impetrante ao completar 21 anos de idade, bem como do ato - Comunicado nº 302/2012-DFOL/
SEGE (doc. 9 de fls. 73/74) -, relativo à cobrança de R$ 14.307,10.
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Aduziu, a impetrante, que quando do falecimento de sua genitora, em 19/04/2009, 
ocupante do cargo de analista judiciária nesta Corte à época, possuía 17 (dezessete) anos e 8 
(oito) meses, e cursava o Ensino Universitário (comprovante de matrícula e histórico escolar 
acostado à inicial - doc. 04), ocasião em começou a receber pensão por morte.

Informou que em 15 de agosto de 2012, ao completar 21 (vinte e um) anos de idade, teve 
sua pensão extinta por meio do referido ato administrativo nº 11457/2012, em que pese ainda 
estar cursando Faculdade e depender desse benefício previdenciário para sua subsistência.

Informou a impetrante que como estudante universitária do curso de Direito, realizou 
alguns estágios remunerados como forma de conciliar seu estudo teórico com a prática jurí-
dica, havendo recebido uma bolsa auxílio que a auxiliava com as despesas de alimentação e 
transporte exclusivas para realização das atividades relacionadas aos estágios, o que, conforme 
demonstrado por meio de cópias da declaração de ajuste anual do Imposto de Renda (ano-
calendário 2009, 2010 e 2011) juntada com a inicial (doc. 08) sequer poderiam ser considerados 
como renda, mas tão somente como ajuda de custo, haja vista tratar-se de valor abaixo de um 
salário-mínimo, bem como aquém do que se considera necessário à sobrevivência e sustento 
de qualquer pessoa com os custos decorrentes de educação, moradia, saúde, transporte, ves-
timenta e lazer.

Aduziu, ainda, que o quantum recebido a título de estágio, comparado com o valor pago 
pelo curso universitário, sem incluir quaisquer outras despesas necessárias a seu sustento, não 
é suficiente sequer para arcar com a totalidade das despesas com a mensalidade da faculdade.

Dessa forma, ressaltou, a impetrante, que o ato de extinção da pensão por ela percebi-
da viola princípios tácita e expressamente previstos na ordem constitucional, fundamentos 
formais e materialmente dispostos no Constituição da República do Brasil, atentando, ainda, 
contra a máxima da Dignidade da Pessoa Humana e da Função Social da Pensão por Morte.

Invocou a impetrante, a justificar o seu direito: o caráter alimentar do benefício da 
pensão por morte; a contradição da Lei nº 8.112/90 no tocante ao que considera dependente 
econômico; a comparação com a legislação do imposto de renda; a dignidade da pessoa hu-
mana; a função social da pensão por morte; o direito fundamental à educação; o princípio da 
isonomia e da proporcionalidade; e o Projeto de Lei nº 6.812-A/2010, que prorroga a pensão 
por morte na hipótese ora vertida.

Requereu “seja realizada interpretação teleológica e sistemática do dispositivo que pre-
vê o benefício por morte (art. 215, da Lei n. 8.112/1990) no sentido de aplicar a definição de 
dependente econômico utilizada pela mesma Lei quando prevê o benefício do salário-família 
(art. 197, da Lei n. 8.112/190), estendendo, dessa forma, a pensão por morte ao filho estudante 
até os 24 (vinte e quatro) anos, da mesma forma que se estende o benefício do salário-família 
ao servidor que possua filho estudante até os 24 (vinte e quatro) anos”.

Pleiteou, cumulativamente, seja declarado sem efeito o Comunicado nº 302/2012 - DFOL/
SEGE (doc. 09), que obrigava a impetrante a devolver ao erário a quantia de R$ 14.307,10 após 
a extinção do benefício previdenciário, sob a justificativa de que tais valores foram recebidos 
de boa-fé.

Outrossim, postulou a necessidade de concessão da tutela antecipada e, ao final, “seja 
julgada totalmente procedente a pretensão da Impetrante, restabelecendo-se o recebimento 
da pensão por morte em decorrência do falecimento de sua genitora até completar 24 (vinte 
e quatro) anos de idade”.

Tendo em vista que inicialmente o presente mandamus foi impetrado em face da União 
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Federal (fl. 02), apreciado o pedido de liminar, esse restou indeferido pelo magistrado de 
origem (fls. 94/95-vº).

Requerida a retificação do polo passivo, e indicado o Desembargador Federal Presidente 
desta Corte à época como autoridade impetrada (fl. 90), os autos foram encaminhados a esta 
Corte, tendo em vista tratar-se de competência originária (art. 108, inc. I, “c”, da CF/88).

À fl. 103, a União Federal manifestou-se nos autos e requereu seu ingresso no feito, nos 
termos do art. 7º da Lei nº 12.016/2009.

Encaminhado os autos a esta Corte (fls. 107/108), foi concedida liminar determinando o 
restabelecimento do pagamento da pensão por morte à impetrante/beneficiária até a conclusão 
do ensino superior ou até 24 anos de idade (o que ocorresse primeiro), e declarado sem efeito 
o Comunicado nº 302/2012-DFOL/SEGE, encaminhado pelo Tribunal Regional Federal da 
Terceira Região e recebido pela impetrante em 07/12/2012, visando o reembolso da quantia 
de R$ 14.307,10 (fls. 109/111-vº).

A União pugnou pela reconsideração da decisão que concedeu a liminar, sustentando, 
em suma, o não cabimento da continuidade do pagamento de pensão por morte além do limite 
legal previsto no art. 217, inc. II, “a”, da Lei nº 8.112/90, por ausência de amparo legal. Caso 
não seja esse o entendimento, requereu seja dado provimento ao recurso interposto de fls. 
122/127 (agravo regimental).

Na sequência, a União apresentou contestação (fls. 130/141), alegando, preliminarmente, 
a inadequação da via eleita ante a ausência de ilegalidade ou abuso de poder para a impetração 
deste mandamus, e requereu a denegação da segurança.

Em 16 de junho de 2014 a impetrante manifestou-se nos autos informando acerca do 
encerramento de seu curso superior, bem como deu conhecimento de tal fato à Secretaria de 
Gestão de Pessoas desta Corte. Assim, pugnou pela suspensão do pagamento do mencionado 
benefício a partir de 1º de julho de 2014, requerendo a juntada do protocolo administrativo 
aos autos do processo (fls. 148/149).

Aberta vista ao Ministério Público Federal, o  Parquet  manifestou-se pela concessão 
parcial da segurança ao entendimento da não repetição dos valores recebidos pela impetrante, 
sendo correto o cancelamento da cobrança efetuada pelo Comunicado nº 302/2012 - DFOL/
SEGE (fls. 153/155-vº).

Prestadas as informações pela autoridade impetrada de fls. 165/171.
É o relatório.
Desembargador Federal NERY JÚNIOR - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NERY JÚNIOR (Relator):
Inicialmente, transcrevo o decisum concessivo da liminar, in verbis:

Trata-se de mandado de segurança impetrado por Viviane Regina Vieira Lucas no qual 
pretende o restabelecimento do recebimento de pensão por morte auferida em decorrência 
do falecimento de sua genitora, ex-funcionária pública federal, até completar 24 anos, bem 
como, requer seja declarado sem efeito o Comunicado nº 302/2012-DFOL/SEGE encaminhado 
pelo Tribunal, recebido pela impetrante em 7/12/2012, visando o reembolso da quantia de 
R$ 14.307,10.
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Inicialmente, o feito tramitou perante a 15ª Vara Federal de São Paulo, o qual indeferiu o 
pedido de liminar.
Determinada a remessa dos autos a esta Corte, o feito foi a mim distribuído.
É o Relatório. DECIDO:
Nos termos do artigo 108, inciso I, alínea “c”, da Constituição Federal, compete a este Regio-
nal o processamento e julgamento do presente writ, de modo que passo a analisar o pedido 
de concessão da liminar.
Em uma análise perfunctória dos autos, entendo presente os elementos a justificar a concessão 
da liminar requerida.
A Lei nº 8.112/90, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União 
traz em seu Título VI a regulamentação sobre a Seguridade Social do Servidor, merecendo 
destaque o disposto no artigo 184, in verbis:
Art. 184. O Plano de Seguridade Social visa a dar cobertura aos riscos a que estão sujeitos 
o servidor e sua família, e compreende um conjunto de benefícios e ações que atendam às 
seguintes finalidades:
I - garantir meios de subsistência nos eventos de doença, invalidez, velhice, acidente em ser-
viço, inatividade, falecimento e reclusão;
II - proteção à maternidade, à adoção e à paternidade;
III - assistência à saúde.
Parágrafo único. Os benefícios serão concedidos nos termos e condições definidos em regu-
lamento, observadas as disposições desta Lei.
O artigo 215 da referida Lei estabelece que nos casos de morte do servidor “os dependentes 
fazem jus a uma pensão”, fixando o artigo 217, inciso II, alínea “a”, que: São beneficiários 
das pensões / temporária / a) os filhos, ou enteados, até 21 (vinte e um) anos de idade, ou, se 
inválidos, enquanto durar a invalidez.
A finalidade da pensão por morte é, portanto, garantir meios de subsistência à família do 
servidor falecido.
Hodiernamente, vem ganhando ressonância a tese de que a pensão por morte, de maior de 
21 anos, que cursa o ensino superior e não exerce atividade remunerada, induz à presunção 
de dependência econômica, a justificar a manutenção do benefício até a conclusão do curso 
de graduação ou até completar 24 anos, o que advier primeiro.
Neste ponto, de se destacar que a Lei nº 9.250/95, que regula o imposto de renda das pes-
soas físicas, dispõe que os filhos poderão ser considerados dependentes quando maiores até 
24 anos de idade, se ainda estiverem cursando estabelecimento de ensino superior ou escola 
técnica de segundo grau (artigo 35, inciso III, § 1º).
Com efeito, encerrar o benefício de pensão por morte neste momento, para se ater tão-somente 
à interpretação literal da lei, viola princípio fundamental da Carta Magna, qual seja, a dignida-
de da pessoa humana, ademais, tal conduta não se coaduna com os princípios constitucionais 
que resguardam o direito à educação, além de ferir o princípio da igualdade entre o filho de 
segurado servidor público federal civil e o militar que já tem esse direito assegurado nos 
termos do artigo 7º da Lei nº 3.765/60 com as alterações introduzidas pela MP nº 2.2215-10, 
bem como em relação ao filho de segurado da Previdência Social, conforme os precedentes 
jurisprudenciais que trago à colação:
“DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. PENSÃO POR MORTE. 
DEPENDÊNCIA ECONÔMICA PRESUMIDA. FILHO UNIVERSITÁRIO. MAIOR DE 21 ANOS. 
LEI 11.960/09. APLICAÇÃO COM RELAÇÃO À CORREÇÃO MONETÁRIA. AGRAVO PAR-
CIALMENTE PROVIDO. 1. A E. 10ª Turma desta Corte firmou posicionamento no sentido da 
possibilidade de manutenção da pensão por morte aos filhos maiores de 21 anos que cursam 
ensino superior até conclusão ou 24 anos de idade, o que ocorrer primeiro. 2. No que tange à 
correção monetária, devem ser aplicados os índices oficiais da remuneração básica, a partir 
da vigência da Lei 11.960/09. 3. Agravo parcialmente provido.”



131

Revista do TRF3 - Ano XIX - n. 139 - Out./Dez. 2018

(TRF3, AC - 1798054, processo: 0041460-98.2012.4.03.9999, Rel. DESEMBARGADOR FE-
DERAL BAPTISTA PEREIRA, e-DJF3: 15/02/2013)
“PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO. PENSÃO POR MORTE. FILHO MAIOR UNIVERSITÁRIO. 
EXTENSÃO DO BENEFÍCIO ENQUANTO PERDURAREM OS ESTUDOS. DATA EM QUE 
COMPLETOU 24 (VINTE E QUATRO) ANOS DE IDADE COMO LIMITE MÁXIMO DA 
EXTENSÃO DO PAGAMENTO DO BENEFÍCIO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO 
SISTEMÁTICA DO ORDENAMENTO JURÍDICO. I. Para a concessão do referido benefício 
previdenciário, torna-se necessário o implemento dos requisitos legalmente exigidos, nos 
termos da legislação em vigor à época do óbito. II. Conforme se verifica dos autos, o autor não 
é inválido e já completou 21 anos de idade, não se encontrando, por isso, no rol do artigo 16 
da Lei nº 8.213/91. III. No entanto, conforme leciona a doutrina e esclarece também, a juris-
prudência, a interpretação do ordenamento jurídico deve ser dar de forma sistemática. Não 
se pode permitir que a aplicação isolada de um dispositivo legal venha a impedir a realização 
de objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, tais como o de construir uma 
sociedade livre, justa e solidária, de erradicar a pobreza e a marginalização e de reduzir as 
desigualdades regionais e sociais (incisos I e III do artigo 3º da CF). IV. Sendo assim, certo é 
que a presunção de dependência contida no § 4º do mencionado artigo 16 não pode ser tida 
como absoluta. V. A presunção de dependência econômica dos filhos não deve se pautar tão 
somente pela idade ou pela incapacidade do dependente, mas sim, pela demonstração efetiva 
da necessidade. Isto é, deve-se ter em conta, ao analisar o caso concreto, se esta pensão é, ou 
não, necessária à manutenção de uma condição digna de vida ao dependente. VI. Ressalte-se 
que a extensão do direito à percepção da pensão por morte, ao filho maior de 21 anos e não 
inválido, enquanto estiver estudando, até completar 24 anos, é medida que se coaduna, não 
só com o princípio da dignidade humana, mas também com o direito constitucionalmente 
garantido à educação (artigo 205 da CF) e à igualdade (caput do art. 5º da CF). VII. A parte 
autora faz jus à pretendida prorrogação do pagamento do benefício de pensão por morte, uma 
vez demonstrada a implementação dos requisitos legais, nos termos da legislação previdenciá-
ria, interpretada sistematicamente, em face dos princípios e normas constitucionais vigentes. 
VIII. Agravo a que se nega provimento.”
(TRF3, AC - 1521076, processo: 0023223-84.2010.4.03.9999, Rel. DESEMBARGADOR FE-
DERAL WALTER DO AMARAL, e-DJF3: 06/02/2013)
“AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR 
MORTE. FILHO MAIOR DE 21 ANOS UNIVERSITÁRIO. DEPENDÊNCIA PRESUMIDA. 
1. A decisão ora agravada deve ser mantida, por seus próprios e jurídicos fundamentos, a 
teor do disposto no art. 557 do CPC. 2. A hipótese de pedido de restabelecimento de pensão 
por morte formulado por filho de segurado da Previdência Social, maior de 21 (vinte e um) 
anos, que cursa o ensino superior e não exerce atividade remunerada, induz à presunção de 
dependência econômica, justificando a manutenção do benefício até os 24 (vinte e quatro) 
anos de idade ou a conclusão do curso de graduação. 3. Tal entendimento encontra-se em sin-
tonia com a disciplina trazida pelo art. 35, III, §1º, da Lei nº 9.250/95, e com o entendimento 
jurisprudencial consolidado na esfera estadual cível (art. 1.694 do Código Civil), no sentido 
de que se consideram dependentes os filhos maiores com até 24 (vinte e quatro anos) que 
estejam matriculados em curso de ensino superior ou em curso técnico de segundo grau. 4. 
Destarte, e considerando ainda a natureza alimentar do benefício em comento, que constitui 
no caso dos autos o risco de dano irreparável ou de difícil reparação, impõe-se o deferimento 
da antecipação da tutela pleiteada, nos termos do artigo 273 do CPC. 5. Agravo improvido”.
(TRF3, AI - 484914, processo: 0025518-50.2012.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FE-
DERAL ROBERTO HADDAD, e-DJF3: 31/10/2012)
“PROCESSO CIVIL. AGRAVO. ART. 557, § 1º, DO CPC. PENSÃO POR MORTE. FILHO MAIOR 
DE 21 ANOS. ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. JUROS DE 
MORA. I - Filho universitário de segurado da Previdência Social faz jus à pensão por morte 
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até vinte e quatro anos de idade, ou até a conclusão do curso superior, desde que comprovado 
o ingresso em universidade. II - A Lei nº 9.250/95, que regula o imposto de renda das pessoas 
físicas, dispõe que os filhos poderão ser considerados dependentes quando maiores até 24 anos 
de idade, se ainda estiverem cursando estabelecimento de ensino superior ou escola técnica 
de segundo grau (artigo 35, inciso III, parágrafo 1º). III - ‘O art. 5º da Lei 11.960 /09, que 
alterou o critério do cálculo de juros moratórios previsto no art.1º-F da Lei 9.494/97, possui 
natureza instrumental material. Assim, não pode incidir sobre processos já em andamento’ 
(STJ, AgRg nos Edcl no Resp 1136266/SP, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado 
em 17.06.2010, Dje 02.08.2010), como no caso dos autos. IV - Agravo do INSS improvido” 
(art. 557, § 1º, do CPC).
(TRF3, AC - 1480039, processo: 0001060-86.2009.4.03.6106, Rel. DESEMBARGADOR 
FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, e-DJF3: 18/04/2011)
“ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. PENSÃO POR MORTE. EXTENSÃO ATÉ 
OS 24 ANOS. ESTUDANTE DE ENSINO SUPERIOR. DIREITO À EDUCAÇÃO. ISONOMIA.
O direito à educação é uma garantia constitucional estendida a todos os cidadãos - não há 
razão para existir distinção entre os dependentes dos servidores civis e militares quanto à 
possibilidade de prorrogação do pensionamento até o término dos estudos universitários, 
respeitado o limite de 24 anos, devendo haver tratamento uniforme em relação às pessoas 
que se encontram em situação idênticas, sob pena de violação ao princípio da isonomia.”
(TRF 4ª Região, AG 200904000070406, Quarta Turma, v.u., Relator DESEMBARGADOR 
FEDERAL ALEXANDRE GONÇALVES LIPPEL, D.E. 08/06/2009)
“PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. UNIVERSITÁRIO. MAIOR DE 21 ANOS. 
CONTINUIDADE.
I. Em se tratando de beneficiário de pensão por morte que completa 21 anos de idade, mas 
que ainda não concluiu curso universitário, não é razoável a interrupção do seu desenvolvi-
mento pessoal e da sua qualificação profissional, sob pena de se estar dificultando o direito 
à educação. Precedentes desta Turma (AC 329311, Rel. Des. Fed. Marcelo Navarro, DJ de 
17/02/2005, p. 723, nº 32).
II. A autora é nascida em 30/04/1983 e, portanto, já completou 24 anos, razão pela qual não 
lhe pode ser determinado no momento a reimplantação do benefício, tal como requerido na 
inicial.
III. Resta à autora, tão-somente, pleitear, em sede própria, o pagamento dos valores a que 
fez jus, entre a data em que completou 21 anos e o término do curso ou 30/04/2007, data em 
que fez 24 anos, já que a presente ação possui caráter eminentemente declaratório, não tendo 
sido pleiteado na inicial o pagamento de valores atrasados.
IV. Apelação provida.”
(TRF 5ª Região, AC 200481000221133, Quarta Turma, v.u., Relatora DESEMBARGADORA 
FEDERAL NILCÉA MARIA BARBOSA MAGGI, DJ 17/07/2007, p. 136)
Assim, a pensão por morte pode ser prorrogada até o beneficiário completar 24 anos de ida-
de se estiver cursando ensino superior, porquanto não se mostra razoável interromper o seu 
desenvolvimento pessoal e sua qualificação profissional. Presentes, portanto, a prova inequí-
voca da verossimilhança das alegações e o “periculum in mora”, a justificar a antecipação dos 
efeitos da tutela, nos termos do artigo art. 273 do CPC.
Ante o exposto, concedo a liminar, determinando o restabelecimento do pagamento da pensão 
por morte para a impetrante/beneficiária até a conclusão do ensino superior ou 24 anos de 
idade, o que ocorrer primeiro e declaro sem efeito o Comunicado nº 302/2012-DFOL/SEGE 
encaminhado pelo Tribunal, recebido pela impetrante em 7/12/2012, visando o reembolso da 
quantia de R$ 14.307,10.

Ressalto que deixo de analisar as matérias vertidas no agravo regimental interposto pela 
União, bem como a preliminar de inadequação da via eleita por ausência de direito líquido e 
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certo, arguida pela União em sede de contestação, por se confundirem com o próprio mérito 
do presente writ que passo à apreciação.

In casu  cumpre mencionar que o fundamento que justificou a concessão da liminar, 
oriundo de exame perfunctório do presente feito, foi ancorado em uma interpretação finalís-
tica do instituto da pensão por morte, considerando que tal benefício visa garantir meios de 
subsistência à família do servidor falecido.

Adotou-se a tese, até então claudicante, de que a pensão por morte, percebida por maior 
de 21 anos que cursa o ensino superior e não exerce atividade remunerada induz à presunção 
de dependência econômica - a justificar a manutenção do benefício até a conclusão do curso 
de graduação ou até o beneficiário completar 24 anos -, o que advier primeiro, arrimado, 
ainda, na Lei nº 9.250/95, que regula o imposto de renda das pessoas físicas e dispõe que os 
filhos poderão ser considerados dependentes, quando maiores, até 24 anos de idade, se ainda 
estiverem cursando estabelecimento de ensino superior ou escola técnica de segundo grau 
(artigo 35, inciso III, § 1º).

Ademais, fixou-se o entendimento de que encerrar o benefício de pensão por morte 
naquele momento, para ater-se tão somente à interpretação literal da lei, violaria princípio 
fundamental da Carta Magna, qual seja - a dignidade da pessoa humana -, ferindo, ademais, 
os princípios constitucionais que resguardam o direito à educação, além de ferir o princípio 
da igualdade entre o filho de segurado servidor público federal civil e o militar que já 
tem esse direito assegurado nos termos do artigo 7º da Lei nº 3.765/60 com as alterações 
introduzidas pela MP nº 2.2215-10, bem como em relação ao filho de segurado da Previdência 
Social, conforme os precedentes jurisprudenciais citados:  (TRF3, AC - 1798054, processo: 
0041460-98.2012.4.03.9999, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, 
e-DJF3: 15/02/2013); (TRF3, AC - 1521076, processo: 0023223-84.2010.4.03.9999, Rel. 
DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL, e-DJF3: 06/02/2013); (TRF3, AI - 
484914, processo: 0025518-50.2012.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL ROBERTO 
HADDAD, e-DJF3: 31/10/2012); (TRF3, AC - 1480039, processo: 0001060-86.2009.4.03.6106, 
Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, e-DJF3: 18/04/2011).

Ocorre, entretanto, que o C. STJ, em sede de julgamento de recurso especial represen-
tativo de controvérsia, sujeito ao regime do art. 543-C do CPC/1973, pacificou a questão no 
sentido de que não há de se restabelecer a pensão por morte ao beneficiário maior de 21 anos 
e não inválido diante da taxatividade da lei previdenciária, sendo vedado ao Poder Judiciário 
legislar positivamente, usurpando função do Poder Legislativo.

Nesse sentido, transcrevo julgado do E. STJ:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. OMISSÃO DO TRIBUNAL A QUO. NÃO OCORRÊNCIA. PENSÃO POR 
MORTE. LEI EM VIGOR POR OCASIÃO DO FATO GERADOR. OBSERVÂNCIA. SÚMULA 
340/STJ. MANUTENÇÃO A FILHO MAIOR DE 21 ANOS E NÃO INVÁLIDO. VEDAÇÃO 
LEGAL. RECURSO PROVIDO.
1. Não se verifica negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de origem examina 
a questão supostamente omitida “de forma criteriosa e percuciente, não havendo falar em 
provimento jurisdicional faltoso, senão em provimento jurisdicional que desampara a pre-
tensão da embargante” (REsp 1.124.595/RS, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda Turma, 
DJe de 20/11/09).
2. A concessão de benefício previdenciário rege-se pela norma vigente ao tempo em que o 
beneficiário preenchia as condições exigidas para tanto. Inteligência da Súmula 340/STJ, se-
gundo a qual “A lei aplicável à concessão de pensão previdenciária por morte é aquela vigente 
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na data do óbito do segurado”.
3. Caso em que o óbito dos instituidores da pensão ocorreu, respectivamente, em 23/12/94 
e 5/10/01, durante a vigência do inc. I do art. 16 da Lei 8.213/91, o qual, desde a sua redação 
original, admite, como dependentes, além do cônjuge ou companheiro (a), os filhos menores 
de 21 anos, os inválidos ou aqueles que tenham deficiência mental ou intelectual.
4. Não há falar em restabelecimento da pensão por morte ao beneficiário, maior de 21 anos 
e não inválido, diante da taxatividade da lei previdenciária, porquanto não é dado ao Poder 
Judiciário legislar positivamente, usurpando função do Poder Legislativo. Precedentes.
5. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do Código de Processo 
Civil.
(STJ - REsp 1369832/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO; 
v.u.; Data do Julgamento:12/06/2013; DJe 07/08/2013)

Assim, ante o precedente citado, aplicável ao caso em discussão, restou fulminada a 
pretensão “principal” da impetrante.

Por sua vez, no que alude à importância de R$ 14.307,10, exigida pelo impetrado por 
meio do Comunicado nº 302/2012-DFOL/SEGE, após a extinção do pagamento do benefício 
de pensão à impetrante, entendo pelo não cabimento da cobrança de tais valores.

Verifica-se, por meio dos documentos carreados aos autos, que a extinção da pensão 
estatutária ocorreu a partir de 16/08/2012, considerando que a impetrante completara 21 anos 
em 15/08/2012.

Compulsando os autos, resta demonstrado que o pagamento em cobro, relativo à com-
petência 08/2012 (fls. 73/74), foi efetuado anteriormente à extinção do benefício e, portanto, 
tal verba -  de natureza alimentar  -, frise-se, fora recebida presumidamente de boa-fé pela 
beneficiária à época.

Ademais, ressalte-se que a extinção do pagamento do aludido benefício efetivou-se por 
meio do Ato nº 11457, de 25 de outubro de 2012, publicado no Diário Eletrônico da Justiça 
Federal da 3ª Região em 29/10/2012.

Por seu turno, a impetrante foi surpreendida com a cobrança do importe de R$ 14.307,10, 
em 07/12/2012, conforme comprovante de recebimento dos correios (fl. 72 dos autos), decorrido 
mais de um mês da cessação do benefício.

Ademais, vale salientar que o Comunicado nº 302/2012 assim informou, como justifica-
tiva de cobrança: “Comunico a Vossa Senhoria que a extinção da pensão estatutária a partir de 
16/08/2012, ocasionou débito com o erário no valor líquido de R$ 14.307,10” (fl. 73), havendo 
determinado a devolução dessa quantia sem especificação do critério utilizado para apuração 
do valor em cobro.

Outrossim, a despeito das informações juntadas, no tocante à cobrança impugnada, 
aquelas restaram silentes.

Observa-se, portanto, conforme ficou demonstrado, que se tal valor foi pago indevidamen-
te, por equívoco da própria Administração, quando a impetrante ainda gozava da qualidade de 
beneficiária da pensão temporária, não se mostra razoável e devida a cobrança empreendida 
pelo impetrado, considerando tratar-se de benefício de caráter alimentar, recebido presumi-
damente de boa-fé.

Na esteira desse entendimento, trago à colação aresto do E. STJ:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO 
CONFIGURADA. PENSÃO POR MORTE. PAGAMENTO INDEVIDO. BOA-FÉ. ERRO DA 
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ADMINISTRAÇÃO. VERBA DE CARÁTER ALIMENTAR. RESTITUIÇÃO DE VALORES. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal 
a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade com o que 
lhe foi aprenstnado.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça considera impossível efetuar o desconto 
de diferenças pagas indevidamente a servidor ou pensionista em decorrência de interpretação 
errônea, equivocada ou deficiente da lei pela própria Administração Pública quando se cons-
tata que o recebimento pelo beneficiado se deu de boa-fé, como ocorreu no caso dos autos.
3. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1665595/CE, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN; Segunda Turma;v.u.; Data do 
Julgamento: 06/06/2017; DJe 30/06/2017).

No mesmo sentido é o parecer do Ministério Público Federal, no qual o i. Procurador 
Regional Carlos Fernando dos Santos Lima assim pontuou:

Quanto aos valores indevidamente pagos, é imprescindível frisar que são irrepetitíveis. Acerca 
da matéria, configura-se jurisprudência do C. Supremo Tribunal Federal, nos casos de valores 
recebidos de boa-fé pelos beneficiários:
EMENTA: “DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO.  BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. NATUREZA 
ALIMENTAR. RECEBIMENTO DE BOA-FÉ EM DECORRÊNCIA DE DECISÃO JUDICIAL. 
TUTELA ANTECIPADA REVOGADA. DEVOLUÇÃO. 1. A jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal já assentou que o benefício previdenciário recebido de boa-fé pelo segurado, em 
decorrência de decisão judicial, não está sujeito à repetição de indébito, em razão de seu 
caráter alimentar.  Precedentes. 2. Decisão judicial que reconhece a impossibilidade de 
descontos dos valores indevidamente recebidos pelo segurado não implica declaração de 
inconstitucionalidade do art. 115 da Lei nº 8.213/1991. Precedentes. 3. Agravo regimental a 
que se nega provimento.” (ARE 734242 - AgR, ROBERTO BAROSO, STF.) (g.n.)
Ementa: “AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁ-
RIO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PAGAMENTO A MAIOR. DEVOLUÇÃO DOS VALORES 
RECEBIDOS INDEVIDAMENTE PELO SEGURADO AO INSS. ART. 115 DA LEI 8.213/91. 
IMPOSSILIDADE. BOA-FÉ. NATUREZA ALIMENTAR.  ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA RESERVA DE PLENÁRIO. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA INFRACONSTI-
TUCIONAL. 1. A violação constitucional dependente da análise do malferimento de disposi-
tivo infraconstitucional encerra violação reflexa e oblíqua, tornando inadmissível o recurso 
extraordinário. 2. O princípio da reserva de plenário não resta violado, nas hipóteses em 
que a norma em comento (art. 115 da Lei 8.213/91) não foi declarada inconstitucional nem 
teve sua aplicação negada pelo Tribunal a quo, vale dizer: a controvérsia foi resolvida com a 
fundamento na interpretação conferida pelo Tribunal de origem a norma infraconstitucio-
nal que disciplina a espécie. Precedentes: AI 808.263-AgR, Primeira Turma Rel. Min. LUIZ 
FUX, DJe de 16.09.2011; Rcl. 6944, Pleno, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, Dje de 13.08.2010; RE 
597.467-AgR, Primeira Turma, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI Dje de 15.06.2011 AI 
818.260-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Dje de 16.05.2011, entre outros. 3. 
In casu, o acórdão recorrido assentou: ‘PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO 
DE CONTRIBUIÇÃO. COBRANÇA DOS VALORES PAGOS INDEVIDAMENTE. CARÁTER 
ALIMENTAR DAS PRESTAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 1. Esta Corte vem se manifestando 
no sentido da impossibilidade de repetição dos valores recebidos de boa-fé pelo segurado, 
dado o caráter alimentar das prestações previdenciárias, sendo relativizadas as normas 
dos arts. 115, II, da Lei nº 8.213/91, e 154, § 3º, do Decreto nº 3.048/99. 2. Hipótese em que, 
diante do princípio da irrepetibilidade ou da não-devolução dos alimentos, deve ser afastada 
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a cobrança dos valores recebidos indevidamente pelo segurado, a título de aposentadoria 
por tempo de contribuição.’ 4. Agravo regimental desprovido”.
(STF, AI 849529 AgR, 1ª Turma, Rel. Min LUIZ FUX, Primeira Turma, Dje: 14-03-2012) (g.n.)
Cito, ainda, aresto desta Corte:
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  VERBAS RE-
CEBIDAS A TÍTULO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. DEVOLUÇÃO. DESCABIMENTO. 
ENTENDIMENTO DO STF.
I - A restituição pretendida pelo INSS é indevida, porquanto as quantias auferidas pela parte 
autora tem natureza alimentar, não configurada a má fé da demandante em seu recebimento. 
II - O acórdão embargado não se descurou do princípio da vedação do enriquecimento sem 
causa, porquanto, ante o conflito de princípios concernente às prestações futuras (vedação 
do enriquecimento sem causa X irrepetibilidade dos alimentos), há que se dar prevalência 
à natureza alimentar das prestações, em consonância com um dos fundamentos do Estado 
Democrático de Direito: a dignidade da pessoa humana. III - A jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal já assentou que o benefício previdenciário recebido de boa-fé pelo segu-
rado, em decorrência de decisão judicial, não está sujeito à repetição de indébito, em razão 
de seu caráter alimentar.Precedentes jurisprudenciais. IV- Embargos de declaração do INSS 
rejeitados.
(APELREEX 0015149-31.2016.4.03.9999, Relator Des. Federal SERGIO NASCIMENTO, DÉ-
CIMA TURMA; Data de Julgamento: 29/08/2018; D.E. 11/09/2017) (g.n.)
Logo é patente a irrepetibilidade dos valores recebidos pela impetrante, sendo correto o cance-
lamento da cobrança efetuada pelo Comunicado nº 302/2012-DFOL/SEGE (grifo no original).

O mesmo raciocínio, no meu sentir, aplica-se em relação aos valores recebidos com ar-
rimo na liminar deferida nestes autos - já exaurida -, sustentando tal pretensão no princípio 
da boa-fé, da segurança jurídica e do caráter alimentar das verbas pagas.

No mesmo sentido, transcrevo arestos do C. STF:

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. URP. DEVOLUÇÃO 
DE PARCELAS RECEBIDAS POR FORÇA DE  DECISÃO JUDICIAL.  IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTE ESPECÍFICO DO PLENÁRIO PARA SITUAÇÃO IDÊNTICA. PRINCÍPIOS 
DA BOA-FÉ E DA SEGURANÇA JURÍDICA.
1. Quando do julgamento do MS 25.430, o Supremo Tribunal Federal assentou, por 10 votos 
a 1, que as verbas recebidas em virtude de liminar deferida por este Tribunal não terão 
que ser devolvidas por ocasião do julgamento final do mandado de segurança, em função 
dos princípios da boa-fé e da segurança jurídica e tendo em conta expressiva mudança de 
jurisprudência relativamente à eventual ofensa à coisa julgada de parcela vencimental 
incorporada à remuneração por força de decisão judicial. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(STF - MS 26125 AgR; Min. EDSON FACHIN; Data de Julgamento pelo Plenário: 02/9/2016, 
DJ-e de 26/09/2016)

EMENTA: AGRAVOS REGIMENTAIS EM MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUNAL DE 
CONTAS DA UNIÃO. APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE APOSENTADORIA 
E PENSÃO: SUPRESSÃO DE PARCELA REMUNERATÓRIA RECONHECIDA JUDICIAL-
MENTE. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PRECEDENTES. DESNECESSIDA-
DE DE RESTITUIÇÃO DAS PARCELAS RECEBIDAS POR FORÇA DE MEDIDA LIMINAR 
DEFERIDA COM FUNDAMENTO EM JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL, CASSADA EM VIRTUDE DA RECENTE MUDANÇA DE ENTENDI-
MENTO. PROJEÇÃO DO POSTULADO DA CONFIANÇA ASSENTADA PELO PLENÁRIO 
DESTE SUPREMO TRIBUNAL NO JULGAMENTO DO MANDADO DE SEGURANÇA N. 
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25.430 (REDATOR PARA O ACÓRDÃO O MINISTRO EDSON FACHIN). COMPETÊNCIA 
MONOCRÁTICA DO RELATOR PARA JULGAR PROCESSOS NOS QUAIS DISCUTIDA 
A MESMA QUESTÃO JURÍDICA. PRECEDENTES. AGRAVOS REGIMENTAIS DESPRO-
VIDOS  (STF, MS nº 26443 AgR/MA; Rel. Min. Cármen Lúcia; Segunda Turma; Data de 
Julgamento: 15/03/2016; DJe de 05/04/16)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. ACÓRDÃO DO 
TCU QUE DETERMINOU A IMEDIATA INTERRUPÇÃO DO PAGAMENTO DA URP DE 
FEVEREIRO DE 1989 (26,05%). EXCLUSÃO DE VANTAGEM ECONÔMICA RECONHECIDA 
POR DECISÃO JUDICIAL COM TRÂNSITO EM JULGADO. NATUREZA ALIMENTAR E A 
PERCEPÇÃO DE BOA-FÉ AFASTAM A RESTITUIÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS ATÉ A 
REVOGAÇÃO DA LIMINAR. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. A 
jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido do descabimento da restituição de 
valores percebidos indevidamente em circunstâncias, tais como a dos autos, em que o servidor 
público está de boa-fé. (Precedentes: MS 26.085, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, DJe 
13/6/2008; AI 490.551-AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, 2ª Turma, DJe 3/9/2010) 2. A boa-fé na 
percepção de valores indevidos bem como a natureza alimentar dos mesmos afastam o dever 
de sua restituição. 3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(STF, MS nº 25921/DF-AgR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe de 4/4/16)

Ante o exposto, julgo prejudicado o agravo regimental e concedo parcialmente a seguran-
ça para declarar sem efeito o Comunicado nº 302/2012-DFOL/SEGE, que visava o reembolso 
da quantia de R$ 14.307,10, recebida pela impetrante na qualidade de beneficiária da pensão 
temporária e, com base no mesmo raciocínio, entendo pela não repetição dos valores perce-
bidos com arrimo na liminar deferida nestes autos e já exaurida, considerando o princípio da 
boa-fé e da segurança jurídica.

É como voto.
Desembargador Federal NERY JÚNIOR - Relator

VOTO-VISTA

O Exmo. Sr. Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA:
Trata-se de mandado de segurança no qual a impetrante objetiva o restabelecimento 

da pensão por morte auferida em decorrência do falecimento de sua genitora, ex-funcionária 
pública federal do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, até completar 24 anos de idade 
e por ser estudante universitária. Requer, ainda, seja declarado sem efeito o Comunicado n. 
302/2012-DFOL/SEGE do TRF visando ao reembolso da quantia recebida de R$14.307,10, 
tendo em vista o caráter alimentar dos valores pagos após completar 21 anos de idade.

A liminar foi deferida em 04/4/2013 às fls. 109/111.
De acordo com a certidão de fl. 177, na sessão do dia 11/7/2018, o Eminente Relator, 

Desembargador Federal Nery Júnior, apresentou seu voto no sentido de conceder parcialmen-
te a segurança para declarar sem efeito o comunicado 302/2012-DFLO/SEGE, que visava o 
reembolso da quantia de R$14.307,10, bem como pela não repetição dos valores percebidos 
com arrimo na liminar deferida nos presentes autos e já exaurida, considerando o princípio 
da boa-fé, o que foi acompanhado pelos Desembargadores Federais Carlos Muta, Sérgio Nasci-
mento, Antônio Cedenho, Nino Toldo, Marcelo Saraiva, Davi Dantas, Wilson Zauhy, Consuelo 
Yoshida, Diva Malerbi, André Nabarrete e Mairan Maia; o voto do Desembargador Federal 
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Souza Ribeiro foi no sentido de conceder parcialmente a segurança, nos termos do Relator, mas 
divergindo quanto à repetição dos valores pagos em virtude da liminar, para que tal questão 
seja apreciada em ação própria; e os votos dos Desembargadores Federal Peixoto Júnior e Ce-
cília Marcondes, concedendo parcialmente a segurança, nos termos do voto do Relator, mas 
divergindo quanto à devolução dos valores recebidos em razão da liminar.

Para melhor refletir sobre a questão, pedi vista dos autos.
Preliminarmente, não se desconhece do julgamento do Recurso Especial Representativo 

da Controvérsia n. 1.369.832 do C. STJ, que trata dos segurados do Regime Geral da Previ-
dência Social - RGPS.

Entretanto, no presente mandado de segurança cuida-se de pensionista de ex-funcionária 
pública federal vinculada ao Regime Próprio da Previdência Social - RPPS da Lei 8.112/90 e, 
portanto, inaplicável aquele precedente.

Na questão de mérito, com a devida vênia ao voto do e. Relator, entendo que a segurança 
deve ser concedida integralmente.

Isto porque a extensão do direito à pensão até os 24 anos para o filho universitário de 
servidor público civil, embora sem previsão expressa no Regime Jurídico dos Servidores Públi-
cos Civis da União, é medida que se impõe a partir de interpretação sistemática de integração 
de normas e da evolução legislativa nos seguintes termos.

A atual Constituição, que acaba de completar trinta anos, ao mesmo tempo em que retrata 
a sociedade brasileira da parte final do século XX, caracteriza-se também como constituição 
programática ou dirigente quando projeta o futuro ao traçar objetivos e estabelecer metas para o 
Estado brasileiro, os quais vão sendo confirmados pelas transformações sociais e integrados ao 
ordenamento jurídico por meio de emendas constitucionais e da legislação infraconstitucional.

Especificamente sobre a questão da provisão ao filho universitário, ressalto que, no plano 
constitucional, a educação é um direito social garantido no Art. 6º e regulado pelos artigos 
205 e 227, in verbis:

Art. 205. A educação, direito de todos é dever do Estado e da família, será promovida e in-
centivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente 
e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 
ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discrimina-
ção, exploração, violência, crueldade e opressão. Com a redação determinada pela EC 65 de 
13/7/2010 Grifei

Destaco, ainda, exemplo clássico da evolução constitucional sobre o tema da educação 
no inciso I do Art. 208 o qual, em sua redação original, previa a garantia do direito ao ensino 
fundamental obrigatório e gratuito, que, à época, correspondia ao período de 7 aos 14 anos 
de idade.

A EC 59/2009, por sua vez, estendeu o direito à educação básica dos 4 aos 17 anos de 
idade, ou seja, tornou obrigatória a oferta de vagas para educação infantil e ensino médio.

Tal emenda constitucional reflete o fenômeno social do aumento da escolaridade que é 
exigido da população brasileira para que tenha acesso ao mercado de trabalho neste século 
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XXI, tendo em conta que as atividades manuais, que exigiam pouca ou nenhuma instrução, 
vêm sendo gradualmente automatizadas ao passo que os novos postos de trabalho, frutos de 
uma sociedade mais complexa, exigem qualificação profissional cada vez maior.

Como se vê, a próxima fronteira a ser alcançada pelo Estado brasileiro é justamente a 
universalização do acesso ao ensino superior. É o que se depreende da Lei 12.852/2013, que 
trata do Estatuto da Juventude, a qual prescreve em seus artigos 1º, § 1º e 8º:

Art. 1º Esta Lei institui o Estatuto da Juventude e dispõe sobre os direitos dos jovens, os 
princípios e diretrizes das políticas públicas de juventude e o Sistema Nacional de Juventude 
- SINAJUVE.
§ 1º Para os efeitos desta Lei, são consideradas jovens as pessoas com idade entre 15 (quinze) 
e 29 (vinte e nove) anos de idade.

Art. 8º O jovem tem direito à educação superior, em instituições públicas ou privadas, com 
variados graus de abrangência do saber ou especialização do conhecimento, observadas as 
regras de acesso de cada instituição. Grifei

No que tange à legislação infraconstitucional, o primeiro marco histórico no avanço 
do reconhecimento do direito de provisão ao filho universitário se deu no Art. 35, § 1º, da 
Lei 9.250/95, que altera a legislação do imposto de renda de pessoas físicas para considerar 
como dependentes os menores de 21 anos, bem como aqueles que ainda estiverem cursando 
estabelecimento de ensino superior ou escola técnica de segundo grau até 24 anos de idade.

Sobre o regime estatutário, ainda que o Art. 217, II, a, da Lei 8.112/90 disponha que o 
direito ao benefício da pensão temporária aos filhos de servidor público civil seja garantido 
até 21 anos de idade, a mesma lei em seu Art. 197, preceitua que:

Art. 197. O salário-família é devido ao servidor ativo ou ao inativo, por dependente econômico.
Parágrafo único. Consideram-se dependentes econômicos para efeito de percepção do salário-
família:
I - o cônjuge ou companheiro e os filhos, inclusive os enteados até 21 (vinte e um) anos de 
idade ou, se estudante, até 24 (vinte e quatro) anos ou, se inválido, de qualquer idade; Grifei

Nota-se claramente a preocupação do legislador em apoiar o servidor público a manter 
o sustento do filho universitário por meio do benefício denominado salário-família.

Flagrante, neste aspecto, o contraste com a contingência social muito mais grave de 
falecimento deste mesmo pai servidor público que deixa seu filho universitário desamparado 
ante a ausência de previsão expressa do direito ao benefício de pensão temporária.

No mesmo sentido, a evolução legislativa da Lei 3.765/60, que dispõe sobre as pensões 
militares, a qual originalmente previa pensão aos filhos de servidores militares menores de 
21 anos, mas estendeu o benefício aos filhos universitários até os 24 anos por força da MP 
2.215/2001, vigente até o presente momento por ser anterior à EC 32/2001, in verbis:

Art. 7o A pensão militar é deferida em processo de habilitação, tomando-se por base a de-
claração de beneficiários preenchida em vida pelo contribuinte, na ordem de prioridade e 
condições a seguir: (Redação dada pela Medida provisória nº 2.215-10, de 31.8.2001)
I - primeira ordem de prioridade: (Redação dada pela Medida provisória nº 2.215-10, de 
31.8.2001)
(...)
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d)  filhos ou enteados até vinte e um anos de idade ou até vinte e quatro anos de idade, se 
estudantes universitários ou, se inválidos, enquanto durar a invalidez; e (Incluída pela Medida 
provisória nº 2.215-10, de 31.8.2001) Grifei

Outrossim, quanto às pensões alimentares, o C. STJ já se manifestou no sentido de que 
no caso de filho maior, a pensão é devida pelo genitor em caso de frequência em curso uni-
versitário ou técnico, conforme julgado abaixo transcrito:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS. MAIORIDADE. FALTA DE COM-
PROVAÇÃO DA NECESSIDADE. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.
AGRAVO IMPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, em se tratando de filho maior, a pensão ali-
mentícia é devida pelo seu genitor em caso de comprovada necessidade ou quando houver 
frequência em curso universitário ou técnico, por força do entendimento de que a obrigação 
parental de cuidar dos filhos inclui a outorga de adequada formação profissional. Porém, é 
ônus do alimentado a comprovação de que permanece tendo necessidade de receber alimen-
tos. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no AREsp 791.322/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TER-
CEIRA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 01/06/2016)

Concluo, portanto, que na interpretação sistemática das leis, o que se infere da CF e das 
legislações infraconstitucionais supramencionadas é de que o Poder Judiciário não legisla 
positivamente ao conferir o direito à pensão ao dependente maior universitário, mas integra 
a norma omissa (Art. 217, II, “a”, da Lei 8.112/91), por meio de princípios insertos na Carta 
Política e por meio do Art. 197 da própria Lei 8.112/90, que trata o filho estudante até 24 anos 
como dependente econômico, bem como do Art. 35, III, § 1º, da Lei 9.250/95 (legislação do 
imposto de renda de pessoa física) e do Art. 7º, I, “d”, da Lei 3.765/60 (pensões dos militares), 
que conferem o mesmo direito ao filho universitário maior de 21 anos.

Ocorreu a evolução legislativa de acordo com a atual realidade brasileira com a nova 
redação do Art. 227, da CF (EC 65/2010) c.c Arts. 35, III, § 1º, da Lei 9.250/95 e Art. 7º, I, “d”, 
da Lei 3.765/60, que além de continuarem a prever o benefício aos filhos até 21 anos de idade, 
estenderam a pensão ao filho universitário maior de 21 anos. A nova proteção constitucional 
dada ao jovem para que se mantenha mais tempo nos estudos, tornou-se não só direito cons-
titucional, mas também previsto na Lei 12.852/2013.

Por fim, não se perca de vista que o tratamento distinto aos filhos universitários de 
servidores militares e civis, estendendo o direito de pensão até os 24 anos somente aos pri-
meiros, sem um fator de discrímen pertinente, resulta em violação ao princípio da isonomia 
(Art. 5º, “caput”, da CF).

Segundo o e. Ministro Alexandre de Moraes, ao discorrer sobre o princípio da igualdade: 
“Dessa forma, o que se veda são as diferenciações arbitrárias, as discriminações absurdas, pois 
o tratamento desigual dos casos desiguais, à medida em que se desigualam, é exigência do 
próprio conceito de Justiça, pois o que realmente protege são certas finalidades, somente se 
tendo por lesado o princípio constitucional quando o elemento discriminador não se encontra 
a serviço de uma finalidade acolhida pelo direito, (...).”. (In  Direito Constitucional, Editora 
Atlas, 6ª ed, 1999, p. 61)
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Ademais, o Art. 40, § 7º, da CF, que trata da pensão por morte dos servidores públicos 
em geral, não diferencia a pensão de civis e militares.

Ora, imagine-se a situação incongruente: se o genitor, em vida, tem o dever de alimentos 
aos filhos maiores universitários até os 24 anos de idade, mas vem a óbito, o direito à educação 
ao seu filho jovem, garantido constitucionalmente (Art. 227, CF), lhe é tolhido no meio do seu 
curso universitário por negar o Estado o pagamento de pensão? Justamente aquele mesmo 
Estado do Art. 227, da CF e que tem o dever constitucional de assegurar com absoluta priori-
dade o direito à educação ao jovem?

É da lógica que o pensionista com 21 anos esteja no meio do curso universitário, sendo 
de responsabilidade do sistema estatal acudir o dependente até completar vinte e quatro anos, 
em ordem de concluir sua formação universitária, evitando-se efeitos deletérios para toda a 
sociedade, no âmbito social e econômico.

O Profº Roberto Leal Lobo e Silva Filho, ex-reitor da USP, acadêmico, escritor e espe-
cialista em consultoria para Instituições de Ensino Superior (IES) publicou “A evasão é um 
dos maiores problemas do Ensino Superior, público ou privado. Representa uma perda social, 
de recursos e de tempo de todos os envolvidos, sendo motivos de críticas de especialistas e de 
estudiosos da Educação e da Economia. Nas IES públicas, a desistência dos alunos ao longo 
do curso é um dos assuntos que mais desperta preocupação devido à ociosidade e desperdício 
que representa para o sistema, que pode, inclusive, indicar deficiências de ordem acadêmica 
e de medida de efetividade do ensino”.

A pesquisa do Instituto Lobo para o Desenvolvimento da Educação, da Ciência e da 
Tecnologia em 2016 revelou que nos cursos de graduação, 1.735.546 alunos cancelaram suas 
matrículas naquele ano, gerando então um prejuízo total das instituições de mais de 17 bilhões 
no ano, sendo 14,5 bilhões nas universidades particulares e 2,7 bilhões em universidades pú-
blicas, neste caso dinheiro que foi investido no aluno pelo contribuinte.

No site da revista Exame consta a seguinte notícia de 8/10/2016: “Pela primeira vez o 
governo federal divulgou um indicador que revela a trajetória de todos os estudantes ingres-
santes de graduação pelo período de 5 anos, que é o tempo médio dos cursos universitários. 
E os resultados foram alarmantes: de todos os alunos que ingressaram no ensino superior em 
2010, cerca de metade (49%) abandonaram os cursos até o quarto ano, em 2014.”.

Não se pode negar que uma das causas principais da evasão escolar decorre da dificuldade 
econômica de manter os estudos, pois implica, não só gastos com a mensalidade, mas trans-
porte, material didático etc. e, em razão da necessidade de manter a sua própria subsistência, 
acabam por abandonar a faculdade e entram antecipadamente no mercado de trabalho, sem 
a devida qualificação e com a remuneração reduzida.

É cristalina a preocupação do Estado com a educação de ensino superior aos seus cida-
dãos, objetivando torná-la eficaz, seja por meio de normas constitucionais, seja por programas 
de incentivo por meio de bolsas de estudo como o Prouni e o Fies.

O país, por meio da educação, cria mão de obra qualificada para impulsionar a sociedade, 
a economia, e produzir, antes de tudo, a civilidade das pessoas.

A educação é garantia e direito social constitucional e negá-la ao jovem por meio de 
cessação de pensão significa vulneração flagrante à Constituição Federal.

A cessação do benefício para um pensionista universitário pode causar efeitos nefastos. 
O pensionista, jovem estudante, que já sofre com a perda do pai ou da mãe, tanto no aspecto 
psicológico, quanto no sentido econômico, pode ser obrigado a abandonar a universidade, por 
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falta de meios para custear os estudos e sua própria subsistência simultaneamente.
Destarte, diante do princípio da integração das normas e em razão da omissão do Art. 

217, II, “a”, da Lei 8.112/90, esta deve ser integrada pelos princípios constitucionais (Arts. 6º, 
205 e 227, da CF), bem como pelo Art. 197 da mesma Lei 8.112/90, do Art. 35, III, § 1º, da Lei 
9.250/95 e do Art. 7º, I, “d”, da Lei 3.765/60, que garantem a pensão ao jovem estudante até 
24 anos, sendo de rigor a concessão da segurança.

Portanto, a impetrante, estudante universitária, menor de 24 anos, tem direito à pensão 
por morte deixada por sua genitora, ex-funcionária pública federal.

Ante o exposto concedo a segurança.
É o voto.
Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA
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APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA
0022354-42.2014.4.03.6100

(2014.61.00.022354-2)

Apelante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Apelado: FERNANDO DE BARROS CORDEIRO
Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 13ª VARA SÃO PAULO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL COTRIM GUIMARÃES
Classe do Processo: ApReeNec 363180
Disponibilidade do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 25/10/2018

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCI-
PLINAR. DIREITO À PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL.
I - Tendo em vista que o ato judicial submetido a reexame foi publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 1973, passo a proferir decisão monocrática com fun-
damento no disposto no seu artigo 557.
II - O mandado de segurança é instituto de natureza constitucional destinado à tutela 
jurisdicional de direitos subjetivos e será concedido para proteger direito líquido e 
certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela 
ilegalidade ou pelo abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica 
no exercício de atribuições do Poder Público.
III - Estatui o art. 156 da Lei 8.112/90 que é assegurado ao servidor o direito de 
acompanhar o processo administrativo disciplinar pessoalmente ou por intermédio de 
procurador, arrolar e reinquirir testemunhas, produzir provas e contraprovas e formu-
lar quesitos, quando se tratar de prova pericial. Já o §1º deste mesmo artigo confere 
ao presidente da comissão o poder de “denegar pedidos considerados impertinentes, 
meramente protelatórios, ou de nenhum interesse para o esclarecimento dos fatos.” O 
§2º do mesmo dispositivo, por sua vez, preceitua que será “indeferido o pedido de 
prova pericial, quando a comprovação do fato independer de conhecimento especial 
do perito.” São quatro, portanto, as situações em que a legislação de regência faculta 
ao presidente da comissão processante inadmitir provas no processo administrativo 
disciplinar, a saber: provas impertinentes, meramente protelatórias, incapazes de es-
clarecer os fatos imputados ao servidor e as periciais, quando, neste última hipótese, 
a comprovação do fato independer de conhecimentos técnicos.
IV - No caso concreto, a pertinência da prova pericial requerida é manifesta, importa, ao 
menos em tese, para o esclarecimento dos fatos e não se revela meramente protelatória.
V - Há indicativos robustos no bojo do PAD de vulnerabilidade do sistema informati-
zado do órgão em questão, bem como de que, em razão desta vulnerabilidade, tenha 
havido ocorrências de uso indevido de senhas por terceiros.
VI - A mera notícia documentada em depoimento acerca vulnerabilidade do sistema 
de informática, acompanhada de relatos de episódios de uso indevido de senhas por 
terceiros, revela-se fato relevante e apto, em tese, a constituir matéria de defesa para 
o caso concreto.
VII - Negado provimento à apelação e à remessa oficial.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provi-
mento à apelação e à remessa oficial, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte 
integrante do presente julgado.

São Paulo, 27 de setembro de 2018.
Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES (Relator):
Trata-se de apelação interposta pelo INSS contra sentença que julgou procedente man-

dado de segurança impetrado por  FERNANDO DE BARROS CORDEIRO, objetivando que 
fosse determinado à autoridade tida por coatora que promova os atos necessários á produção 
das provas denegadas por meio da ata de deliberação de fls. 1381/1382 do PAD principal, 
bem como designe dia e hora para a realização de perícia de informática nos computadores 
utilizados pelos médicos das APS/Tatuapé, cientificando o impetrante da designação para o 
acompanhamento pessoal, formulação de quesitos e acompanhamento por assistente técnico.

Apela o INSS, requerendo o conhecimento e provimento do agravo retido interposto 
contra a decisão que deferiu a liminar, bem como pugnando pela reforma da sentença.

Com contrarrazões fls. 648.
Manifestação do Ministério Público Federal pela inclusão do feito em pauta com a maior 

brevidade possível.
É o relatório.
Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES – Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES (Relator):
Anoto, de início, que, por ocasião da vigência do Novo Código de Processo Civil (Lei 

nº 13.105/ 2015), o Superior Tribunal de Justiça editou o Enunciado Administrativo nº 2 no 
seguinte sentido, verbis:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 
de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Segundo o entendimento adotado pela nossa Corte Superior de Justiça, o regime recur-
sal será determinado pela data do provimento jurisdicional impugnado, de modo que, em se 
tratando de sentença publicada na vigência do Código de Processo Civil de 1973, aplicável o 
regramento previsto no artigo 557 daquele Código, conforme se verifica dos seguintes pre-
cedentes: Quarta Turma, AgRg no ARESP nº 849.405/MG, Rel. Min. Luis Felipe Salomão; 
Primeira Turma, RESP 1.607.823/SP, Rel. Min. Regina Helena Costa).
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Tendo em vista que o ato judicial submetido a reexame foi publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 1973, passo a proferir decisão monocrática com fundamento no 
disposto no seu artigo 557.

A pretensão deduzida no agravo de instrumento, convertido em agravo retido, confunde-
se com o mérito da impetração e com ele será examinada.

O mandado de segurança é instituto de natureza constitucional destinado à tutela ju-
risdicional de direitos subjetivos e será concedido para proteger direito líquido e certo, não 
amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou pelo 
abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 
do Poder Público.

Pretende a parte apelante reforma de sentença que concedeu a segurança para que fosse 
determinado à autoridade tida por coatora que promova os atos necessários à produção das 
provas denegadas por meio da ata de deliberação de fls. 1381/1382 do PAD principal, bem como 
designe dia e hora para a realização de perícia de informática nos computadores utilizados pelos 
médicos das APS/Tatuapé, cientificando o impetrante da designação para o acompanhamento 
pessoal, formulação de quesitos e acompanhamento por assistente técnico.

A sentença não merece reforma.
Estatui o art. 156 da Lei 8.112/90 que é assegurado ao servidor o direito de acompanhar 

o processo administrativo disciplinar pessoalmente ou por intermédio de procurador, arrolar e 
reinquirir testemunhas, produzir provas e contraprovas e formular quesitos, quando se tratar 
de prova pericial. Já o §1º deste mesmo artigo confere ao presidente da comissão o poder de 
“denegar pedidos considerados impertinentes, meramente protelatórios, ou de nenhum interesse 
para o esclarecimento dos fatos.” O §2º do mesmo dispositivo, por sua vez, preceitua que será 
“indeferido o pedido de prova pericial, quando a comprovação do fato independer de conheci-
mento especial do perito.” São quatro, portanto, as situações em que a legislação de regência 
faculta ao presidente da comissão processante inadmitir provas no processo administrativo 
disciplinar, a saber: provas impertinentes, meramente protelatórias, incapazes de esclarecer 
os fatos imputados ao servidor e as periciais, quando, neste última hipótese, a comprovação 
do fato independer de conhecimentos técnicos.

No caso concreto, a pertinência da prova pericial requerida é manifesta, importa, ao 
menos em tese, para o esclarecimento dos fatos e não se revela meramente protelatória.

Colhe-se dos autos que o servidor a quem é imputada falta disciplinar alega em sua de-
fesa fato que depende de conhecimentos especiais. Há indicativos robustos no bojo do PAD de 
vulnerabilidade do sistema informatizado do órgão em questão, bem como de que, em razão 
desta vulnerabilidade, tenha havido ocorrências de uso indevido de senhas por terceiros.

Trago à consideração, a propósito, o depoimento da testemunha  SILVIA ALVES DA 
COSTA MURGIA colhido às fls. 1148 do PAD:

PRIMEIRA PERGUNTA: A depoente pode informar em razão de seus conhecimentos técnicos 
na utilização do SABI, quais as falhas que em seu entender existem? Tal sistema é vulnerável?
RESPOSTA: Diz a depoente que faz apenas perícia médica. Que uma falha é permitir a rea-
lização de perícias em trânsito. Que toda documentação apresentada deveria ser escaneada 
e juntada ao sistema. Que todo sistema de informática tem seus problemas, não sendo só o 
SABI. Que o sistema SABI é vulnerável, na medida em que as perícias não realizadas ficam 
disponibilizadas no sistema para que possam ser realizadas posteriormente, reiterando que 
os antecedentes médico - periciais deveriam ser escaneados e juntados ao sistema SABI, para 
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que ficassem registrados os procedimentos adotados pelo perito que efetivamente realizou 
a perícia...
SEGUNDA PERGUNTA: A depoente sabe informar se as salas de atendimento médico são 
seguras, existe acesso livre as máquinas/computadores das salas de perícia?...
RESPOSTA: Diz a depoente que é relativamente livre, mas que ninguém pode ser impedido 
de entrar nas salas. Que não tem vigilância específica para controle de entrada a tais salas..
TERCEIRA PERGUNDA: A depoente teve conhecimento de usurpação de senhas por terceiros 
na concessão de benefícios e realização de perícias médicas?
RESPOSTA:  Diz a depoente que tem conhecimento que tais fatos ocorreram em GUARU-
LHOS, ouvindo comentários de que servidores teriam de alguma maneira obtido senhas de 
médicos peritos.

A mera notícia documentada em depoimento acerca vulnerabilidade do sistema de 
informática, acompanhada de relatos de episódios de uso indevido de senhas por terceiros, 
revela-se fato relevante e apto, em tese, a constituir matéria de defesa para o caso concreto.

Essa foi também a conclusão a que chegou o juízo a quo em sua sentença, conforme se 
pode conferir:

Entendo, contudo, que as provas requeridas pelo impetrante guardam pertinência com os 
fatos discutidos no processo administrativo, sendo relevantes para a apuração das irregula-
ridades investigadas.
O processo administrativo foi instaurado para apurar supostas irregularidades na concessão 
de benefícios a segurados e, em sua defesa, o impetrante alega que a concessão irregular de 
benefícios que lhe foi imputada no PAD é equivocada, alegando que o sistema eletrônico do 
INSS, denominado SABI, apresenta falhas que permitem o uso indevido da senha dos médicos 
por terceiros.

Ante o exposto, nego provimento à apelação e à remessa oficial.
É o voto.
Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES - Relator
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direito comercial -

ainda vou precisar desenhar uma imagem
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APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA
0006785-30.2016.4.03.6100

(2016.61.00.006785-1)

Apelante: JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - JUCESP
Apelada: UNIMED DO BRASIL CONFEDERAÇÃO NACIONAL DAS COOPERATIVAS 
MÉDICAS
Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 19ª VARA DE SÃO PAULO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA RIBEIRO
Classe do Processo: ApReeNec 368925
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 25/10/2018

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. COMERCIAL. REGISTRO DE COMÉRCIO. EFEITOS 
SUBJETIVOS DA SENTENÇA. PODER REGULAMENTAR. EXIGÊNCIA DE PU-
BLICAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. SOCIEDADES DE GRANDE 
PORTE NÃO CONSTITUÍDAS SOB A FORMA DE S/A. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL. INAPLICABILIDADE DO §2º DO ART. 22 DA LEI Nº 9.656/98 PARA A 
IMPETRANTE.
1. A Deliberação JUCESP nº 02/2015, exige a comprovação da prévia publicação do 
Balanço Anual e Demonstrações Financeiras do último exercício, no Diário Oficial 
e jornais de grande circulação, como condição para arquivamento dos documentos 
societários das sociedades limitadas de grande porte, ainda que não constituídas sob 
a forma de sociedades por ações, fundamentando a medida a sentença judicial, pro-
ferida nos autos do processo 2008.61.00.030305-7, e as disposições da lei 11.638 /07.
2. A correta exegese do art. 3º, da lei 11.638/07 não imputa às sociedades de grande 
porte, não constituídas sob a forma de sociedade por ações, a obrigatoriedade da 
publicação das demonstrações financeiras e do balanço, sendo-lhes imposto, exclu-
sivamente, o cumprimento das disposições da Lei n 6.404/76 quanto à escrituração 
e à elaboração de demonstrações financeiras.
3. A escrituração e a elaboração de balanço, na forma da Lei 6.404/76, não implica, 
necessariamente, na consequente publicação.
4. Por outro lado, a impetrante, cooperativa de terceiro grau e que possui como objeto 
social a “representação nacional e internacional do Sistema das Sociedades Coope-
rativas - UNIMED” não está abarcada pela dispensa prevista no § 2º do art. 22 da 
Lei nº 9.656/98, não havendo prova nos autos de que o número de beneficiários da 
confederação é inferior a 20 mil.
6. Remessa oficial e recurso de apelação providos.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento 
à remessa oficial e à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte inte-
grante do presente julgado.
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São Paulo, 09 de outubro de 2018.
Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO (Relator):
Trata-se de remessa oficial e apelação interposta pela Junta Comercial do Estado de São 

Paulo - Jucesp em face de sentença que concedeu a ordem, a fim de determinar à autoridade 
coatora que se abstenha de exigir da impetrante a publicação de suas demonstrações finan-
ceiras para fins de registro e arquivamento dos atos empresariais.

A Jucesp sustenta, em síntese, que a Deliberação nº 2/2015 está lastreada nas disposi-
ções da Lei 11.638/2007, bem como na determinação contida em sentença judicial proferida 
no processo 2008.61.00.30305-7 da 25ª Vara Federal de São Paulo, ambas no sentido da exi-
gência de publicação das demonstrações financeiras das sociedades de grande porte, inclusive 
cooperativas, ainda que não constituídas pela forma de sociedades por ações.

Foram apresentadas contrarrazões.
Houve manifestação do Ministério Público Federal apenas pelo prosseguimento do feito.
É o relatório.
Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO (Relator):
A Deliberação Jucesp nº 02/2015 exige a comprovação da prévia publicação do Balanço 

Anual e Demonstrações Financeiras do último exercício, no Diário Oficial e jornais de grande 
circulação, como condição para arquivamento dos documentos societários das sociedades limi-
tadas de grande porte, ainda que não constituídas sob a forma de sociedades por ações, funda-
mentando a medida a sentença judicial, proferida nos autos do processo 2008.61.00.030305-7, 
e as disposições da Lei 11.638 /07.

De início, a ação nº 2008.61.00.30305-7, que tramitou perante a 25ª Vara Federal de 
São Paulo/SP, foi ajuizada pela ABIO - Associação Brasileira de Imprensas Oficiais em face 
da UNIÃO. Na demanda, foi julgado procedente pedido de declaração de nulidade do item 7 
do Oficio Circular nº 099/2008 do DNRC - Departamento Nacional de Registro de Comércio, 
o qual conferia às empresas de grande porte a faculdade de publicar suas demonstrações fi-
nanceiras em jornais oficiais ou em outro meios de divulgação, determinando a comunicação 
da decisão a todos os Presidentes de Juntas Comerciais, Procuradores e Secretários Gerais.

Pois bem. Verificado em consulta realizada no Sistema de Acompanhamento Processual 
da Justiça Federal que pende de apreciação nesta Corte a apelação interposta pela União contra 
a sentença proferida, conforme relatado a parte autora não participou do processo. Pode, dessa 
forma, questionar a exigência de obrigatoriedade de divulgação das informações patrimoniais 
e financeiras.

Na forma do art. 472, do CPC, o comando da sentença, ainda não transitada em julgado, 
somente é oposto contra quem participou do processo. Vale dizer, não pode beneficiar, nem 
prejudicar terceiros.
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Por sua vez, dispõe o art. 3º da Lei 11.638 /2007:

Art. 3º Aplicam-se às sociedades de grande porte, ainda que não constituídas sob a forma 
de sociedades por ações, as disposições da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, sobre 
escrituração e elaboração de demonstrações financeiras e a obrigatoriedade de auditoria in-
dependente por auditor registrado na Comissão de Valores Mobiliários.
Parágrafo único. Considera-se de grande porte, para os fins exclusivos desta Lei, a sociedade 
ou conjunto de sociedades sob controle comum que tiver, no exercício social anterior, ativo 
total superior a R$ 240.000.000,00 (duzentos e quarenta milhões de reais) ou receita bruta 
anual superior a R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais).

A correta exegese do art. 3º, da Lei 11.638 /07 não imputa às sociedades de grande por-
te, não constituídas sob a forma de sociedade por ações, a obrigatoriedade da publicação das 
demonstrações financeiras e do balanço, sendo-lhes imposto, exclusivamente, o cumprimento 
das disposições da Lei n 6.404/76 quanto à escrituração e à elaboração de demonstrações 
financeiras.

E, interessa notar, que a escrituração e a elaboração de balanço, na forma da Lei 6.404/76, 
não implica, necessariamente, na consequente publicação.

Por fim, não tendo sido a exigência em questão objeto de lei, a Deliberação Jucesp nº 
02/2015, exorbita os limites do seu poder regulamentar, violando o principio da legalidade.

Nesse mesmo sentido, cito os seguintes precedentes desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA. AFASTAMENTO. RE-
QUISITOS LEGAIS QUE FORAM OBSERVADOS. DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO 
DE APELAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. DELIBERAÇÃO Jucesp N. 02/2015. EXIGÊN-
CIA DE PUBLICAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS NA IMPRENSA OFICIAL 
E EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. 
DICÇÃO DO ART. 37, CAPUT, DA CF/88. APELAÇÃO PROVIDA. -  Afasto a preliminar de 
nulidade da sentença por aplicação indevida do disposto no artigo 285-A do CPC/73, pois os 
requisitos lá previstos foram observados, vez que se trata de questão apenas de direito e foi 
proferida sentença de improcedência em caso idêntico. Dispõe o art. 1º da Deliberação jucesp 
n. 02/2015 que as sociedades empresárias de grande porte deverão publicar o Balanço Anual 
e as Demonstrações Financeiras do último exercício em jornal de grande circulação no local 
da sede da sociedade e no Diário Oficial do Estado. - Por sua vez, da leitura do art. 3º da Lei 
n. 11.638 /07 conclui-se que as disposições a serem observadas pelas sociedades de grande 
porte não constituídas sob a forma de S/A são aquelas relativas à escrituração e elaboração 
de demonstrações financeiras, e não quanto a sua publicação. - Desse modo, não cabe ao ad-
ministrador público ampliar, por meio de ato administrativo infralegal de caráter normativo, 
os termos estipulados pela lei, sob pena de afronta ao princípio da legalidade insculpido no 
artigo 37, caput, da Constituição Federal de 1988. - O princípio em referência, no âmbito do 
Direito Administrativo, tem conteúdo diverso daquele aplicável na seara do Direito Privado. 
É que, enquanto no Direito Privado o princípio da legalidade estabelece ser lícito realizar 
tudo aquilo que não esteja proibido por lei, no campo do Direito Público a legalidade estatui 
que à Administração Pública só é dado fazer aquilo que esteja previsto em lei. - Recurso de 
apelação a que se dá provimento.(AMS 00222329220154036100, DESEMBARGADOR FE-
DERAL WILSON ZAUHY, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:08/03/2017 
..FONTE_REPUBLICACAO:.)

APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. REGISTRO DE EMPRESA. EXIGÊNCIA DE 
PUBLICAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. SOCIEDADES DE GRANDE POR-
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TE NÃO CONSTITUÍDAS SOB A FORMA DE S/A. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. I. O 
artigo 3º da Lei 11.638 /07 limitou-se a estender às sociedades de grande porte, ainda que 
não constituídas sob a forma de sociedades por ações, as disposições da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, apenas no que tange à “escrituração e elaboração de demonstrações 
financeiras e a obrigatoriedade de auditoria independente por auditor registrado na Comissão 
de Valores Mobiliários”. II. Deste modo, exorbita da referida legislação (art. 3º da Lei 11.638 
/07), impor, por meio da Deliberação jucesp nº 02/2015, às sociedades de grande porte, não 
sujeitas ao regime da Lei nº 6.404/76, a obrigatoriedade de publicação Balanço Anual e as 
Demonstrações Financeiras do último exercício, em jornal de grande circulação no local da 
sede da sociedade e no Diário Oficial do Estado. III. Dessa forma, não havendo menção no 
artigo 3º, da Lei nº 11.638 /07 quanto à publicação destes, inviável a ampliação da norma 
por parte da Jucesp. IV. Apelação a que se nega provimento. (AMS 00126867620164036100, 
DESEMBARGADOR FEDERAL VALDECI DOS SANTOS, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, 
e-DJF3 Judicial 1 DATA:23/02/2017 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. COMERCIAL. REGISTRO DE COMÉRCIO. EFEITOS 
SUBJETIVOS DA SENTENÇA. PODER REGULAMENTAR. EXIGÊNCIA DE PUBLICAÇÃO 
DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. SOCIEDADES DE GRANDE PORTE NÃO 
CONSTITUÍDAS SOB A FORMA DE S/A. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.
1. Apelação e reexame necessário de sentença.
2. De acordo com o disposto no art. 472 do CPC, a coisa julgada somente produz efeitos em 
relação aos integrantes da relação jurídico-processual em curso de maneira que, em regra, 
terceiros não podem ser beneficiados ou prejudicados. Assim, o simples fato da ação propos-
ta pela “ABIO” ter sido julgada procedente, em primeira instância, não pode caracterizar o 
único fundamento para a exigência das publicações das demonstrações financeiras, conforme 
determina a Deliberação nº 2/2015 da Jucesp .
3. Conforme as disposições do art. 3º da Lei 11.638/2007, não há obrigatoriedade da prévia 
publicação do Balanço Anual e Demonstrações Financeiras do último exercício, no Diário 
Oficial e jornais de grande circulação, como condição para registro dos atos societários das 
empresas de grande porte na jucesp .
4. Ao administrador público, no exercício do poder regulamentar, não é permitido ampliar 
esses limites legais, criando obrigações às sociedades de grande porte, as quais não estão 
previstas na norma jurídica, sob pena de afronta ao princípio da legalidade.
5. Apelação e reexame necessário improvidos.
(TRF 3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AMS 0009826-39.2015.4.03.6100, Rel. DESEM-
BARGADOR FEDERAL HÉLIO NOGUEIRA, julgado em 24/11/2015, e-DJF3 Judicial 1 
DATA:02/12/2015)

Assim, conclui-se pela manutenção da sentença apelada.
Por fim, anoto que eventuais outros argumentos trazidos nos autos ficam superados e 

não são suficientes para modificar a conclusão baseada nos fundamentos ora expostos.
Ante o exposto, nego provimento à remessa oficial e à apelação, nos termos da funda-

mentação supra.
É como voto.
Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO - Relator

VOTO-VISTA

O Exmo. Sr. Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR: 
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Ao início, anoto que o presente mandamus foi impetrado por cooperativa de plano de 
saúde que se submete aos ditames da Lei nº 9.656/98, que assim dispõe em seu art. 22, caput:

Art. 22. As operadoras de planos privados de assistência à saúde submeterão suas contas a 
auditores independentes, registrados no respectivo Conselho Regional de Contabilidade e 
na Comissão de Valores Mobiliários - CVM, publicando, anualmente, o parecer respectivo, 
juntamente com as demonstrações financeiras determinadas pela Lei no 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976.

Sustentou a impetrante a ilegalidade da Deliberação nº 02/2015 da JUCESP em exigir 
das sociedades de grande porte a publicação de balanço anual e demonstrações financeiras no 
diário oficial e em jornal de grande circulação como condição para registro de ato perante a 
Junta Comercial, bem como que também estaria dispensada da referida publicação em razão do 
disposto no §2º do art. 22 da Lei nº 9.656/98 que “estabeleceu a obrigatoriedade da publicação 
de balanço para as Operadoras de Planos de Saúde, mas dispensou expressamente aquelas com 
número de beneficiários inferior a 20 (vinte) mil usuários, como é o caso da IMPETRANTE 
que detém apenas 3 usuários” (fl. 19).

Quanto à legalidade da Deliberação nº 02/2015 da JUCESP, o entendimento que adoto 
na questão é de que além do que se pode concluir em linha de interpretação teleológica avulta 
em desfavor da tese sustentada pela empresa de grande porte a adequação conceitual entre os 
elementos envolvidos na questão. Na hora da elaboração das demonstrações financeiras tanta 
exigência de “clareza” (art. 176, “caput”, da Lei 6.404/76), de não utilização de “designações 
genéricas” (§2º), de “notas explicativas” (§4º) etc e da escrituração minuciosa observância de 
métodos e critérios contábeis (art. 177) e de normas em consonância com padrões interna-
cionais de contabilidade (§§3º e 5º) etc mas quando se trata de conhecimento ao público não 
importa o raio de divulgação, esta a “lei” qual interpretada pela parte interessada. Não pode 
ser. Não faz sentido uma equiparação manca, que não acompanha deixando à distância rele-
vantes interesses protegidos pela divulgação das demonstrações financeiras. Por outro lado, 
caráter de tergiversação é o que se vislumbra em argumentos baseados em distinções entre 
elaboração e escrituração, de um lado, e publicação, de outro, ninguém deste lado estando a 
dizer fossem coisas no mundo físico idênticas mas que o fundamental na questão é considerar 
o que sejam disposições sobre escrituração e elaboração de demonstrações financeiras e desse 
conceito participa a publicação e sua forma determinadas na lei.

A Lei nº 11.638/07 é clara ao dispor sobre a aplicação às sociedades de grande porte do 
regime de escrituração e elaboração de demonstrações financeiras previsto para as sociedades 
anônimas, nele inserindo-se a publicação ordenada, incluída entre as disposições gerais da 
seção tratando das demonstrações financeiras, e na linha de interpretação exposta motivos não 
há para considerar-se excluída do alcance da equiparação legal a determinação da forma de 
divulgação, pelo teor abrangente do conjunto de publicações nela ordenadas apropriadamente 
inserida nas disposições gerais da Lei nº 6.404/76.

Observa-se que o legislador optou tratar das demonstrações financeiras em seção homô-
nima com duas divisões, a primeira estabelecendo disposições gerais e ordenando a publicação 
e a segunda dispondo sobre a escrituração, e subsequentes estatuindo sobre elaboração de cada 
espécie de demonstrações financeiras e o ora interpretado dispositivo legal compatibiliza-se 
com a forma de divisão de assuntos escolhida na Lei nº 6.404/76.

Na ótica das sociedades de grande porte, a lei imaginária apta a impor a exigência poderia 
ser esta: “Aplicam-se às sociedades de grande porte, ainda que não constituídas sob a forma 



154

Revista do TRF3 - Ano XIX - n. 139 - Out./Dez. 2018

de sociedades por ações, as disposições da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, sobre 
escrituração, elaboração e publicação de demonstrações financeiras e a obrigatoriedade de au-
ditoria independente por auditor registrado na Comissão de Valores Mobiliários”, com redação 
tratando como objetos de disposições diversas a escrituração, a elaboração e a publicação das 
demonstrações financeiras, mas a publicação ordenada é disposição referente à escrituração e 
elaboração das demonstrações financeiras, convindo anotar que não só do arbítrio do legislador 
retira essa condição mas das noções juridicamente e não empiricamente entendidas.

Uma coisa é a materialidade das demonstrações financeiras nas páginas dos jornais de-
pois das pertinentes providências operacionais, fisicamente diversa das ações de especialistas 
com escrupulosas minúcias produzindo as demonstrações financeiras, outra as demonstrações 
financeiras elevadas do insignificante plano físico e juridicamente concebidas, e a consequente 
visão no momento, aliás crucial, do conhecimento ao público, de mesmo dever que se prolonga, 
e não outro de natureza diversa que com solução de continuidade tomasse lugar.

Em suma, a convicção que formo é de que a questionada exigência não decorre de ne-
nhuma “ampliação” da lei, a tese favorável aos interesses das empresas de grande porte é que 
indevidamente restringe o comando legal.

Quanto ao processo de nº 0030305-97.2008.403.6100, cabe anotar a possibilidade de a 
JUCESP, por decisão sua com significado de voluntário cumprimento da lei, deliberar acerca 
de tal exigência legal, pelo que não se põem questões reportando-se aos atos do referido feito, 
mas somente a de interpretação da lei que ora se faz.

Também assevero que decide este julgador amparado no princípio da livre convicção, que 
não sofre limitações fora dos casos expressos da lei, a propósito cabendo anotar que a questão 
ainda se encontra em incipiente estado de discussão nos tribunais e o quadro que se delineia 
na jurisprudência é somente de provisória e não definitiva vantagem da tese sustentada pela 
parte autora.

Por fim, ressalto que também não prospera a alegação de dispensa de publicação em razão 
do disposto no §2º do art. 22 da Lei nº 9.656/98. Assim preceitua referido dispositivo legal:

§ 2º. As operadoras com número de beneficiários inferior a vinte mil usuários ficam dispen-
sadas da publicação do parecer do auditor e das demonstrações financeiras, devendo, a ANS, 
dar-lhes publicidade.  (Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

No caso, alega a impetrante estar acobertada pela dispensa do referido parágrafo ale-
gando que possui tão somente 3 usuários e para tanto junta documento de fl. 70 extraído do 
sítio eletrônico da ANS - Agência Nacional de Saúde Complementar em que consta em seus 
dados cadastrais: “Total de Consumidores: 3 - Competência: Fevereiro/2016”.

Ora, é notório que a impetrante, cooperativa de terceiro grau e que possui como objeto 
social a “representação nacional e internacional do Sistema das Sociedades Cooperativas - 
UNIMED” não possui somente três beneficiários. Seus beneficiários correspondem a todos os 
usuários de seus confederados, que atuam em âmbito nacional e internacional, de forma que 
o documento de fl. 70 não se mostra apto à prova de que estaria a impetrante abarcada pela 
dispensa prevista no §2º do art. 22 da Lei nº 9.656/98, não havendo prova nos autos de que 
o número de beneficiários da confederação é inferior a 20 mil.

Diante do exposto, dou provimento ao recurso e à remessa oficial.
É como voto.
Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR 
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VOTO-VISTA

O Exmo. Sr. Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES: 
Trata-se de reexame necessário e de recurso de apelação interposto pela Junta Comercial 

do Estado de São Paulo - SP em face de sentença que julgou procedente o pedido formulado 
em mandado de segurança impetrado por Unimed do Brasil - Confederação Nacional das 
Cooperativas Médicas com o escopo de afastar a exigência de publicação de suas demonstrações 
financeiras como condição de registro e arquivamento de atos empresariais.

O eminente Desembargador Federal Souza Ribeiro (Relator) votou no sentido de negar 
provimento ao apelo e ao reexame necessário e o eminente Desembargador Federal Peixoto 
Junior proferiu voto-vista dando provimento ao recurso e ao reexame, sendo o julgamento 
suspenso por força do meu pedido de vista formulado em decorrência da existência de dispo-
sitivo na Lei nº 9.656/1998 tratando da matéria e que poderia implicar em resolução diversa 
do entendimento ao qual tenho me filiado.

É o breve relatório. Passo a proferir o meu voto.
Anoto, de início, que a controvérsia relativa à legalidade da Deliberação nº 02/2015 da 

JUCESP é conhecida nesta Turma e que, como já ressaltado, o pedido de vista foi formulado 
para uma maior reflexão a respeito do artigo 22 da Lei nº 9.656/1998, que possui a seguinte 
redação, verbis:

Art. 22. As operadoras de planos privados de assistência à saúde submeterão suas contas a 
auditores independentes, registrados no respectivo Conselho Regional de Contabilidade e 
na Comissão de Valores Mobiliários - CVM, publicando, anualmente, o parecer respectivo, 
juntamente com as demonstrações financeiras determinadas pela Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976.
§ 2º. As operadoras com números de beneficiários inferior a vinte mil usuários ficam dispen-
sadas da publicação do parecer do auditor e das demonstrações financeiras, devendo a ANS, 
dar-lhes publicidade. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001).

Da leitura do dispositivo supracitado concluo no sentido de que o tratamento da matéria 
dado à impetrante é o mesmo atribuído às sociedades anônimas, de modo que, no presente 
caso, não vislumbro a ilegalidade apontada na inicial.

Enfim, como observou o eminente Desembargador Federal Peixoto Junior, a impetrante, 
na condição de cooperativa de terceiro grau e que representa nacional e internacionalmente 
o “Sistema das Sociedades Cooperativas - UNIMED”, não possui somente três beneficiários, 
sendo a ela inaplicável a dispensa prevista no §2º daquele diploma legal.

Diante do exposto, com redução de fundamento, acompanho a divergência para dar pro-
vimento à apelação e à remessa oficial.

É como voto.
Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES 

VOTO RETIFICADOR

O Exmo. Sr. Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO (Relator):
Passo a complementar meu voto apresentado na sessão de julgamento da Segunda Turma, 
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em 05.06.18, nos termos abaixo explanados.
Trata-se de remessa oficial e apelação interposta contra sentença que concedeu a ordem, 

a fim de determinar à autoridade coatora que se abstenha de exigir da UNIMED DO BRASIL 
CONFEDERACAO NACIONAL DAS COOPERATIVAS MEDICAS a publicação de suas demons-
trações financeiras para fins de registro e arquivamento de seus atos empresariais.

Sustentava a JUCESP, em síntese, que a Deliberação nº 2/2015 está lastreada nas dispo-
sições da Lei 11.638/2007, bem como na determinação contida em sentença judicial proferida 
no processo 2008.61.00.30305-7 da 25ª Vara Federal de São Paulo, ambas no sentido da exi-
gência de publicação das demonstrações financeiras das sociedades de grande porte, inclusive 
cooperativas, ainda que não constituídas pela forma de sociedades por ações.

A impetrante responde o recurso, sustentando a ilegalidade da Deliberação nº 02/2015 
da JUCESP em exigir das sociedades de grande porte a publicação de balanço anual e de-
monstrações financeiras no diário oficial e em jornal de grande circulação como condição 
para registro de ato perante a Junta Comercial. Além disso, argumentou que também estaria 
dispensada da referida publicação em razão do disposto no §2º do art. 22 da Lei nº 9.656/98 
que “estabeleceu a obrigatoriedade da publicação de balanço para as Operadoras de Planos 
de Saúde, mas dispensou expressamente aquelas com número de beneficiários inferior a 20 
(vinte) mil usuários, como é o caso da IMPETRANTE que detém apenas 3 usuários” (fl. 19).

Em meu voto inicial, mantive a sentença recorrida sob o argumento de que a “correta 
exegese do art. 3º, da Lei 11.638 /07 não imputa às sociedades de grande porte, não constituídas 
sob a forma de sociedade por ações, a obrigatoriedade da publicação das demonstrações 
financeiras e do balanço, sendo-lhes imposto, exclusivamente, o cumprimento das disposições 
da Lei n 6.404/76 quanto à escrituração e à elaboração de demonstrações financeiras. E, 
interessa notar, que a escrituração e a elaboração de balanço, na forma da Lei 6.404/76, não 
implica, necessariamente, na consequente publicação. Por fim, não tendo sido a exigência 
em questão objeto de lei, a Deliberação Jucesp nº 02/2015, exorbita os limites do seu poder 
regulamentar, violando o principio da legalidade”.

No voto-vista apresentado pelo Des. Fed. Peixoto Junior, houve divergência quanto à le-
galidade da Deliberação nº 02/2015 da JUCESP, vez que o entendimento adotado “na questão 
na questão é de que além do que se pode concluir em linha de interpretação teleológica avulta 
em desfavor da tese sustentada pela empresa de grande porte a adequação conceitual entre 
os elementos envolvidos na questão. Na hora da elaboração das demonstrações financeiras 
tanta exigência de ‘clareza’ (art. 176, ‘caput’, da Lei 6.404/76), de não utilização de ‘designações 
genéricas’ (§2º), de ‘notas explicativas’ (§4º) etc e da escrituração minuciosa observância de 
métodos e critérios contábeis (art. 177) e de normas em consonância com padrões interna-
cionais de contabilidade (§§3º e 5º) etc mas quando se trata de conhecimento ao público não 
importa o raio de divulgação, esta a ‘lei’ qual interpretada pela parte interessada. Não pode 
ser. Não faz sentido uma equiparação manca, que não acompanha deixando à distância rele-
vantes interesses protegidos pela divulgação das demonstrações financeiras. Por outro lado, 
caráter de tergiversação é o que se vislumbra em argumentos baseados em distinções entre 
elaboração e escrituração, de um lado, e publicação, de outro, ninguém deste lado estando a 
dizer fossem coisas no mundo físico idênticas mas que o fundamental na questão é considerar 
o que sejam disposições sobre escrituração e elaboração de demonstrações financeiras e desse 
conceito participa a publicação e sua forma determinadas na lei”.  Em seu voto, o Des. Fed. 
Peixoto Junior entendeu que “a questionada exigência não decorre de nenhuma ‘ampliação’ da 
lei, a tese favorável aos interesses das empresas de grande porte é que indevidamente restringe 



157

Revista do TRF3 - Ano XIX - n. 139 - Out./Dez. 2018

o comando legal”.
No que se refere à alegação da impetrante de dispensa de publicação em razão do dis-

posto no §2º do art. 22 da Lei nº 9.656/98, incluído pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 
2001 (§  2o As operadoras com número de beneficiários inferior a vinte mil usuários ficam 
dispensadas da publicação do parecer do auditor e das demonstrações financeiras, devendo, 
a ANS, dar-lhes publicidade), o Des. Fed. Peixoto Junior dispôs em seu voto:

No caso, alega a impetrante estar acobertada pela dispensa do referido parágrafo alegando 
que possui tão somente 3 usuários e para tanto junta documento de fl. 70 extraído do sítio 
eletrônico da ANS - Agência Nacional de Saúde Complementar em que consta em seus dados 
cadastrais: “Total de Consumidores: 3 - Competência: Fevereiro/2016”.

Ora, é notório que a impetrante, cooperativa de terceiro grau e que possui como objeto 
social a “representação nacional e internacional do Sistema das Sociedades Cooperativas - 
UNIMED” não possui somente três beneficiários. Seus beneficiários correspondem a todos 
os usuários de seus confederados, que atuam em âmbito nacional e internacional, de forma 
que o documento de fl. 70 não se mostra apto à prova de que estaria a impetrante abarcada 
pela dispensa prevista no §2º do art. 22 da Lei nº 9.656/98, não havendo prova nos autos de 
que o número de beneficiários da confederação é inferior a 20 mil.

Nessa sessão, em 09.10.18, apresentou voto-vista o Des. Fed. Cotrim Guimarães, nos 
seguintes termos:

 
Anoto, de início, que a controvérsia relativa à legalidade da Deliberação nº 02/2015 da JUCESP 
é conhecida nesta Turma e que, como já ressaltado, o pedido de vista foi formulado para uma 
maior reflexão a respeito do artigo 22 da Lei nº 9.656/1998, que possui a seguinte redação, 
verbis:
(...)
Da leitura do dispositivo supracitado concluo no sentido de que o tratamento da matéria dado 
à impetrante é o mesmo atribuído às sociedades anônimas, de modo que, no presente caso, 
não vislumbro a ilegalidade apontada na inicial.
Enfim, como observou o eminente Desembargador Federal Peixoto Junior, a impetrante, na 
condição de cooperativa de terceiro grau e que representa nacional e internacionalmente o 
“Sistema das Sociedades Cooperativas – UNIMED”, não possui somente três beneficiários, 
sendo a ela inaplicável a dispensa prevista no § 2º daquele diploma legal.

Assim, diante do enfrentamento da questão sob a ótica da redação do artigo 22 da Lei 
9.656/98, retifico a conclusão do meu voto anteriormente proferido, adotando as razões de 
decidir trazidas pelos meus pares, exclusivamente quanto à referida aplicação da Lei dos planos 
e seguros privados de assistência à saúde, as quais farão parte integrante deste julgamento.

Isto posto, adoto, em parte, as razões de decidir dos votos-vista apresentados, retifico meu 
voto anteriormente proferido e DOU PROVIMENTO À APELAÇÃO E À REMESSA OFICIAL.

Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO - Relator
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ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
EM APELAÇÃO CÍVEL

0000663-18.2005.4.03.6122
(2005.61.22.000663-4)

Apelante: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Apeladas: UNIÃO FEDERAL E FLORALCO AÇÚCAR E ÁLCOOL LTDA.
Origem: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE TUPÃ - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL DAVID DANTAS
Classe do Processo: Ap 1233531 
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 22/10/2018

EMENTA

ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 97 DA CONSTITUIÇÃO FE-
DERAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PLANO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. VEDAÇÃO AO 
RETROCESSO EM DIREITOS SOCIAIS. INCONSTITUCIONALIDADE DOS ARTS. 
38 E 42, AMBOS DA LEI N. 12.865/2013.
I - A Lei nº 4.870/1965 que criou o PAS sucro alcooleiro foi recepcionada pela atual 
Constituição de 1988.
II - Aceitar a vigência e eficácia do preceito que se extrai da Lei n. 12.865/2013 im-
plicaria violar dois subprincipios da Segurança Jurídica: a irretroatividade das leis 
e a vedação ao retrocesso em direitos sociais. Para tanto, imaginemos uma modesta 
família de lavradores (marido, mulher e dois filhos), empregados de fazenda produtora 
de cana de açúcar. Possuem o casal e seus filhos legítima expectativa de que 1% da 
Receita Bruta referente à cana entregue às usinas seja aplicado em assistência médica, 
farmacêutica e social que lhes aproveite. Vale dizer: a obrigação legal criou direito 
subjetivo de índole social exigível pelos seus beneficiários. Obrigação dos produtores 
de um lado, e direitos a prestações sociais de outro. Com esse cenário humano de 
fundo, vejamos se a Lei. n. 12.865/2013 subsiste aos princípios da irretroatividade e 
vedação ao retrocesso.
III - De outra parte, sob o ângulo do também principio constitucional da Igualda-
de, admitir-se a extinção de obrigações sociais perfeitas e acabadas seria tratar com 
menoscabo, com má fé os produtores/usinas que honraram em tempo e modo suas 
obrigações sociais de mesma índole, mesmo que tenham sido compelido a fazê-lo por 
ordem judicial. Premiar-se-ia, mais uma vez, o inadimplente. Prática odiosa que avilta 
o sentimento de Justiça e retidão no cumprimento social da Consituição e leis do País.
IV - Mesmo que não retroativas, medidas legislativas com caráter prospectivo (já que 
alcançam situações futuras, como na hipótese das obrigações sociais de PAS ainda 
por vencer) podem significar retrocesso em termos de justas expectativas criadas pelo 
legislador em termos de direitos públicos subjetivos. Um dos mais importante juristas 
do sec XX, Ronald Dworkin, sustenta que o Direito em muito se assemelha à Litera-
tura. Como a Literatura, o Direito seria uma espécie de “romance em cadeia”, uma 
obra escrita a muitas mãos. Cada juiz, cada tribunal estaria participando desse esforço 
coletivo, escrevendo capítulos sucessivos nessa empreitada normativa. Obras literárias 
possuem valor quando a historia que narram podemos atribuir um sentido, um valor 
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que confere qualidade ao texto. A imersão na narrativa que nos faz ver coisas que antes 
não víamos, ou sentir algo que nos faz, de alguma maneira, diferentes, às vezes melhor.
V - Usando essa analogia literária de Dworkin, podemos ver o subsistema dos Direitos 
Fundamentais como uma obra histórica coletiva, que vem se ampliando ao longo do 
mundo moderno, e ao qual podemos atribuir um sentido ao ler a historia de sua cami-
nhada dos Direitos Naturais, passando aos Direitos Morais não positivados e chegando 
hoje aos Direitos Fundamentais com foro de dignidade constitucional com plena e séria 
eficácia. Destarte, um dos sentidos que podemos, sem receio de exagerar, perceber 
nesse tema é da constante ampliação dos Direitos Fundamentais. Partiram desde a 1ª 
Dimensão (liberdades formais), passando por sucessivas dimensões que incoporaram 
direitos sociais e até direitos transindividuais e transnacionais. Assim, voltando à seme-
lhanças entre o Direito e a Literatura, vemos como uma má interpretação dessa história 
admitir-se a retirada do mundo jurídico de direitos que são frutos de concretizações 
legislativas de Direitos Fundamentais. Essa história é ascendente, não descendente. 
Tem sentido de ampliação, não de restrição ou supressão.
VI - Admite-se, portanto, a revogação de leis instituidoras de Direitos Sociais desde 
que se mantenha, ou seja criado um - para usar uma linguagem da teoria dos sistemas 
- “equivalente funcional”, um instituto que mantenha a vantagem, o beneficio que aufe-
ria o titular do direito extinto. Sem políticas compensatórias (equivalentes funcionais) 
proíbe-se a retirada de direitos conferidos pela lei ao concretizar o principio constitu-
cional da Igualdade e da Justiça Social.
VIII - São inconstitucionais os artigos 38 e 42, ambos da Lei n. 12.865/2013 à vista da 
Constituição Federal. Arguição de Inconstitucionalidade. Questão submetida à aprecia-
ção do Órgão Especial nos termos do artigo 97 da Constituição Federal.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Oitava Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, examinando a recepção ou não da 
Lei nº 4.870/1965 pela CF/88, por unanimidade, concluiu pela sua recepção. Prosseguindo, 
por maioria, acolheu a arguição de inconstitucionalidade relativa à Lei nº 12.865/2013, nos 
termos do voto do Relator, com quem votaram os Desembargadores Federais Luiz Stefanini, 
por fundamento diverso, e Tânia Marangoni, vencido o Desembargador Federal Newton De 
Lucca, que a rejeitava.

São Paulo, 24 de setembro de 2018.
Desembargador Federal DAVID DANTAS - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal DAVID DANTAS (Relator):
Cuida-se de ação civil pública, proposta pelo Ministério Público Federal em face da União 

Federal e da Destilaria Flórida Paulista - Floralco Ltda., tendo como objeto a condenação da 
União Federal na promoção da efetiva fiscalização da aplicação dos recursos do PASB e o 
reconhecimento da obrigação de fazer pela Destilaria Flórida Paulista - Floralco Ltda. consis-
tente na elaboração e execução concreta do plano de assistência social (PAS) em benefício dos 
trabalhadores rurais e urbanos da agroindústria canavieira, na forma estabelecida pela Lei 



163

Revista do TRF3 - Ano XIX - n. 139 - Out./Dez. 2018

n. 4.870/65, regulamentada pelo Decreto-Lei n. 308/67, seguido da Resolução n. 07/80 do 
antigo Instituto do Açúcar e do Álcool - IAA.

A sentença de fls. 249/257 julgou improcedente o pedido sob o fundamento de que a 
contribuição em questão não foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, não havendo, 
portanto, como compelir as rés na elaboração, execução e fiscalização do PAS.

Inconformado o Parquet Federal interpôs recurso de apelação e requer reforma do pro-
vimento objurgado, reiterando os argumentos expostos na inicial da ação civil pública (fls. 
279/305).

Com contrarrazões subiram os autos (fls. 317/328 e 329/339).
Aos 31.07.2012 foi proposta questão de ordem que fora acolhida para o fim de ser reco-

nhecida a incompetência da 1ª Seção, 1ª Turma, para conhecer e julgar o recurso e suscitar 
conflito negativo de competência a ser encaminhado ao órgão Especial (fls. 344/345-verso).

Parecer do Ministério Público Federal (fls. 347/351) opinando, em preliminar, pela com-
petência da Terceira Seção para julgamento do recurso. No mérito, pugna pelo provimento da 
apelação interposta.

Conflito de Competência n. 2012.03.00031188-1 julgado procedente para firmar a com-
petência de uma das Turmas da 3ª Seção para processamento e julgamento deste Ação Civil 
Pública (fls. 355/359-verso).

Aos 14.08.2013 os autos foram encaminhados à UFOR para redistribuição (fl. 362).
Em 21.08.2013 o presente feito aportou neste gabinete.
Novamente os autos foram encaminhados ao órgão ministerial que pugnou pela declara-

ção de inconstitucionalidade da incidência retroativa do artigo 38 da Lei n. 12.865/2013 - fls. 
366/367.

Aos 17.08.2015 a 8ª Turma, por maioria, acolheu a arguição de inconstitucionalidade 
(fls. 383/384), restando vencido o Des. Fed. Newton de Lucca que fez declaração de voto (fls. 
390/392).

Embargos declaração opostos por Floralco Açúcar a Álcool Ltda (fls. 403/412), os quais 
foram rejeitados (fls. 431/434-verso).

A arguição de inconstitucionalidade fora distribuída ao Órgão Especial desta Corte e 
julgada aos 25.10.2017, in verbis:

Diante disso, verificando que o feito veio a este Órgão Especial sem o prévio exame da recepção 
ou não da Lei n. 4.870/1965, suscito a presente questão preliminar de não conhecimento da 
arguição de inconstitucionalidade.

Do teor do julgado as partes foram intimadas para manifestação.
É o relatório.
Desembargador Federal DAVID DANTAS - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal DAVID DANTAS (Relator):
1 - Introdução
A União Federal pleiteia a extinção do processo sem julgamento do mérito em virtude 
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da entrada em vigor da Lei n. 12.865/2013 que derrogou a Lei n. 4.780/1965.
A bem da clareza, transcrevemos as partes relevantes desses diplomas legais:

Lei nº 4.870/1965
Art 23. As parcelas referidas nas letras a e b do artigo anterior terão a seguinte aplicação:
b) até 10% (dez por cento) para financiamento e custeio de serviços de assistência aos traba-
lhadores da agro-indústria canavieira e seus dependentes;

Art. 35: A parcela resultante do percentual estabelecida na alínea b do art. 23 será aplicada 
em programas de assistência social aos trabalhadores da agro-indústria canavieira, tendo 
por objeto:
a) higiene e saúde, por meio de assistência médica, hospitalar e farmacêutica, bem como à 
maternidade e a infância, complementando a assistência prestada pelas usinas e fornecedores 
de cana;
b) complementação dos programas de educação profissional e de tipo médio gratuitas;
c) estímulo e financiamento a cooperativas de consumo;
d) financiamento de culturas de subsistência, nas áreas de terras utilizadas pelos trabalhado-
res rurais, de acordo com o disposto no artigo 23, do Decreto-lei nº 6.969 de 19 de outubro 
de 1944;
e) promoção e estímulo de programas educativos, culturais e de recreação.
Art. 36: Ficam os produtores de cana, açúcar e álcool obrigados a aplicar, em beneficio dos 
trabalhadores industriais e agrícolas das usinas, destilarias e fornecedores, em serviços de 
assistência médica, hospitalar farmacêutica e social, importância corresponde no mínimo, 
as seguintes percentagens:
a) de 1% (um por cento) sobre o preço oficial de saco açúcar de 60 (sessenta) quilos, de qual-
quer tipo, revogado o disposto no art. 8º do Decreto - lei n º 9.827, de 10 de setembro de 1946;
b) de 1% (um por cento) sobre o valor oficial a tonelada de cana entregue, a qualquer título, às 
usinas, destilarias anexas ou autônomas, pelos fornecedores ou lavradores da referia matéria;
c) de 2% (dois por cento) sobre o valor oficial do litro de álcool de qualquer tipo produzido 
nas destilarias.

Em três níveis serão examinadas as questões que se apresentam nesse feito referente à 
vigência, eficácia desse diploma legal: a) recepção pela CF/88 b) Inconstitucionalidade da lei 
n. 12865/13 c) Violação por essa lei da Convenção Americana de Direitos Humanos.

2 - Recepção do Regime do PAS pela CF/88.
Inicialmente, vejamos a questão da recepção ou não pela Constituição de 1988 da lei n. 

4870/65.
Nesse passo, nos socorremos da pesquisa realizada pelo eminente procurador da Repú-

blica e professor de Direito Constitucional Robério Nunes dos Anjos Filho, retratando parecer 
da PFN e entendimento jurisprudencial.

Parecer PGFN/CAF/nº 1.941/2001:

Observa-se que, não obstante a extinção do IAA pelo Decreto nº 99.240, de 1990, e a liberação 
de preços promovida pela Portaria nº 102, de 1998, a obrigação de os produtores do setor 
contribuírem para o PAS continua em vigor.
A uma, porque as atribuições da extinta autarquia foram sendo transferidas a sucessivos 
órgãos, sendo que, atualmente, tais atribuições pertencem ao Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão.
A duas, porque a citada Portaria, autorizada pela Lei nº 8.178, de 1991, como não poderia 
deixar de ser, trata apenas e tão-somente da liberação de preços, não tendo o condão, por-
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tanto, de promover a revogação da Lei nº 4.870, de 1965, o que somente poderia ocorrer com 
o advento de uma nova lei.
Assim, com o advento da Portaria nº 102, de 1998, promovendo a liberação dos preços dos 
referidos produtos, a única alteração promovida na Lei nº 4.870, de 1965, foi em relação aos 
preços que, de oficiais, passaram a ser liberados.
É certo que o art. 36 da Lei nº 4870, de 1965, para efeito de constituir a receita do PAS, uti-
liza como base de cálculo os preços oficiais da cana, do açúcar e do álcool, atualmente não 
mais em vigor.
No entanto, tal fato não tem o condão de por termo ou de suspender a obrigação que têm os 
produtores de cana, açúcar e álcool de contribuírem para o PAS.
É que, como já visto, o MICT, bem antes da referida liberação de preços, baixou a Portaria 
nº 304, de 1995 - autorizado pelo art. 37 da Lei nº 4.870, de 1965, conforme explicitado nos 
considerandos da referida Portaria - dispondo em seu art. 2º sobre o que considera preço 
oficial para efeito dos cálculos das contribuições do PAS, o qual, pela importância no deslinde 
da questão, mercê novamente ser transcrito:
Art. 2º Para efeito dos cálculos das contribuições de que trata o artigo anterior, considera-se 
preços oficiais:
a) o saco de açúcar de qualquer tipo, de cinqüenta quilos, ainda que acondicionado em sacos 
de pesos diferentes: o seu preço de liquidação, excluídos os tributos e outros encargos sobre 
eles incidentes;
b) da tonelada de cana: o seu preço básico estadual, no campo:
c) do litro de álcool de qualquer tipo: o preço de venda, excluídos os tributos e outros encargos 
sobre eles incidentes.
Depreende-se daí que a liberação dos preços dos multireferidos produtos em nada alterou 
o cálculo da contribuição, vez que a citada Portaria já tratava, como de fato trata, da inter-
pretação da expressão “preço oficial” para efeito dos cálculos das contribuições, o que torna 
perfeitamente compatíveis a contribuição e a liberação de preços do setor.
De todo o exposto, em suma, conclui-se que a decisão de liberar preços, repita-se, em nada 
alterou a contribuição do PAS, sendo ambos perfeitamente compatíveis, devendo, pois, os 
produtores do setor continuar contribuindo para o referido plano nos moldes da Portaria nº 
304, de 1995.
Em vista disso, sugere-se a revogação do PARECER PGFN/CAF/Nº738, de 1998, pelos motivos 
acima expendidos (grifamos).

Observa do art. 28, § 9º, alínea “o”, da Lei 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 
9.528/97, abaixo transcrito:

Art. 28 Entende-se por salário-de-contribuição:
(...)
§ 9º - Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: o) as 
parcelas destinadas à assistência ao trabalhador da agroindústria canavieira, de que trata 
o art. 36 da Lei nº 4.870, de 1º de dezembro de 1995(...) (grifamos)

Roborando o posicionamento aqui defendido existe o seguinte precedente desse Eg. Tri-
bunal, proferido nos autos do Agravo de Instrumento n. 2005.03.00.085496-3 (MPF X União 
e Equipav), da lavra da eminente Desembargadora Federal Regina Costa, verbis:

(...) Numa análise preliminar, entendo que o aludido art. 36, da Lei n. 4.870/65 foi recepcionado 
pela Constituição da República de 1988, pois com ela compatível. Estabelece aplicação direta 
de recursos em benefício daqueles trabalhadores, para os serviços apontados, o que não colide 
com a obrigatoriedade do pagamento de contribuições sociais destinadas ao financiamento 
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da Seguridade Social. Trata-se de um “plus” de proteção outorgado àqueles trabalhadores, 
sabidamente hipossuficientes. Outrossim, não se vislumbra natureza tributária nesse dever 
imposto aos produtores de cana, açúcar e álcool, porquanto há imposição de aplicação direta 
de recursos, não sua arrecadação pelo Fisco ou por ente por ele autorizado. Trata-se, portanto, 
de direito social, de que são titulares os empregados do setor sucroalcooleiro, possibilitando 
a efetivação de outros direitos fundamentais, tais como saúde, educação e assistência médica 
e social. De outro lado, a UNIÃO tem o dever de fiscalização da aplicação desses recursos, 
por determinação legal. A extinção do I.A.A., à evidência, não justifica sua inércia. Observo, 
ainda, que, na contraminuta, a UNIÃO limitou-se apenas a sustentar a impossibilidade de 
concessão de tutela antecipada contra a Fazenda Pública, sem tecer qualquer consideração 
quanto ao pedido formulado. A par da verossimilhança do alegado direito, vislumbro fundado 
receio de dano de difícil reparação, traduzido no fato de que a não implementação do PAS 
pela Equipav S/A e a ausência de fiscalização por parte da UNIÃO vem ocasionando grandes 
prejuízos aos direitos sociais dos trabalhadores do setor sucroalcooleiro. Ante o exposto, 
CONCEDO O EFEITO SUSPENSIVO ATIVO pleiteado (grifamos).

Também o E. Supremo Tribunal Federal, nas oportunidades em que se manifestou sobre 
a matéria, reconheceu a vigência do art. 36 da Lei nº 4.870/1965 e de sua regulamentação, 
ao asseverar:

(...) Contribuição devida ao Instituto do Açúcar e do Álcool - IAA. - O Plenário desta Corte, 
ao julgar o RE 158.208, reconheceu a constitucionalidade, em face da Constituição de 1967 e 
da Emenda Constitucional nº 1/69, da contribuição instituída em favor do IAA pelo Decreto-
Lei 308/67, alterado pelos Decretos-Leis 1.712/79 e 1.952/82. - De outra parte, ao julgar o RE 
214.206, esse mesmo Plenário não só afastou, com relação a essa contribuição, a alegação de 
ofensa ao artigo 149 da Constituição de 1988, mas também a entendeu recebida por esta em 
consonância com o disposto no artigo 34, § 5º, do ADCT, só se tendo por incompatível com a 
referida Carta Magna a possibilidade de a alíquota dessa contribuição variar ou ser fixada 
por autoridade administrativa, dado o princípio da legalidade (STF., RE 238.166, Rel. Min. 
MOREIRA ALVES, PRIMEIRA TURMA, DJ. 10.08.01, Ementário nº 2038/620) (grifamos).

(...) 1. Contribuição para o Instituto do Açúcar e do Álcool e seu respectivo adicional. Decretos-
lei nºs 308/67 e 1.712/79. Fixação de alíquotas pelo Conselho Monetário Nacional, observados 
os limites e as condições previstos na legislação pertinente. Legitimidade da delegação de 
atribuições em face da Emenda Constitucional nº 01/69 e do Código Tributário Nacional. 
2. Contribuição para o IAA. Arrecadação recolhida ao Tesouro Nacional e não ao Fundo 
de Exportação. Inconstitucionalidade do Decreto-lei nº 1.952/82, por haver transmudado a 
contribuição em imposto ao alterar a destinação dos recursos.  Improcedência.  A natureza 
jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva obrigação (STF, RE 
178.144-AL, Rel. p/ acórdão Min. MAURÍCIO CORREA, TRIBUNAL PLENO, julg. 27/11/1996, 
publicação DJ 28.09.2001 p. 48) (grifamos).

Por conseguinte, duas conclusões podemos chegar a partir da análise da jurisprudência 
do STF:

a) a contribuição do PAS sucroalcooleiro foi editada em conformidade com a Constituição 
de 1967, dentro do principio tempus regit actum. Sobreviveu ao controle de constitucionalidade, 
remanescendo ilesa em vigência e eficácia.

b) referida exigência legal  foi recepcionada pela Constituição de 1988. Nesse passo, 
convém ressaltar que a atual Carta foi muito mais pródiga na criação de direitos sociais do 
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que aquela editada no período da ditatura militar. Seria contrassenso a exação do PAS - diante 
de sua índole eminentemente social - estar em conformidade com constituição outorgada em 
regime ditatorial e estar em desacordo com carta democrática que conferi foro de dignidade 
constitucional a objetivos e fundamentos do estado democrático brasileiro intimamente liga-
dos com a inclusão social, a redução da pobreza e diminuição das desigualdades. Metas essas 
para as quais o PAS rural é dirigido: proteção, amparo, assistência específica, humana para 
aqueles trabalhadores de setor produtivo que obtém receita lucrativa, e que foi chamado pelo 
legislador a minimamente distribuir parte reduzida dessa receita em favor do tratamento, do 
cuidado com a saúde e bem estar de seus trabalhadores.

O Titulo III, “Da Ordem Econômica e Social” - artigos 157 a 166 da CF/67 que previa o 
estatuto normativo de proteção ao trabalhador, deixando claro em seu art 158 que, além dos 
direitos expressamente previstos ali poderia “outros que, nos termos da lei, visem à melhoria 
de sua condição social”, esse estatuto, retomamos, é bem menos extenso do que as proteções 
propiciadas pela Constituição democrática de 1988.

Esta, logo em seu art. 1º coloca como fundamentos do estado brasileiro a dignidade da 
pessoa humana e o valor social do trabalho.

A erradicação da pobreza - ao lado da redução de desigualdades e construção de comu-
nidade solidária - constitui objetivos do País enquanto nação (art. 3, CF).

A prevalência dos direitos humanos - colocada como vetor das relações internacionais 
do Brasil - pode ser vista, outrossim, como ideário normativo no plano interno.

Especificamente para proteção do homem do campo, temos preceito de relevância para 
o caso:

Art. 186. A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, simultaneamente, 
segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, aos seguintes requisitos:
I - aproveitamento racional e adequado;
II - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente;
III - observância das disposições que regulam as relações de trabalho;
IV - exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores.

Em suma, vemos o PAS sucroalcooleiro em harmonia com os fundamentos, objetivos e 
preceitos que reconhecem os direitos sociais dos trabalhador presentes na Constituição de 1988.

Na esteira, por conseguinte, do pronunciamento da Suprema Corte, compreendemos como 
recepcionado pela atual Carta Maior referido benefício assistencial.

3 - Inconstitucionalidade da Lei n. 12.865/2013
Sucede que em momento em que várias decisões da Justiça Federal - referendadas pelo 

STJ - acolhiam ACPs deduzidas pelo MPF com objetivo de que as empresas cumprissem os 
deveres sociais determinados pelo PAS, contado, ressalte-se, com a boa vontade da Receita 
Federal para efetuar a fiscalização, portanto, momento em que se lograva efetivar, possibi-
litar ao trabalhador do setor fruir de um importante benefício para sua saúde laboral, a lei 
n.12.865 é promulgada com objetivo de eliminar esse direito social e o correspondente dever 
das empresas sucroalcoleiras.

Lei n. 12.865/2013
Art. 38. São extintas todas as obrigações, inclusive as anteriores à data de publicação desta 
Lei, exigidas de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado com fundamento nas alíneas 
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“a” e “c” do caput do art. 36 da Lei nº 4.870, de 1º de dezembro de 1965, preservadas aquelas 
já adimplidas. 

Art. 42. Revogam-se: 
I - os §§ 4º e 5º do art. 7º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 200
II - o inciso II do § 3o do art. 8o da Lei no 10.925, de 23 de julho de 2004; 
III - o art. 47 da Lei no 12.546, de 14 de dezembro de 2011; e 
IV - o art. 36 da Lei no 4.870, de 1o de dezembro de 1965. 
Art. 43. Esta Lei entra em vigor: 
I - a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação, em relação ao 
disposto no art. 34 desta Lei; 
II - na data de sua publicação, para os demais dispositivos. 

Analisaremos essa questão sob o prisma do Principio da Segurança Jurídica - e os sub-
princípios que a compõe - um dos pilares do Estado de Direito.

3.1 - Segurança Jurídica.
Importa seja fixado um ponto de natureza metodológica. Na atualidade do direito cons-

titucional em conjugação com o direito internacional dos Direitos Humanos,  para que um 
ato normativo interno a um estado (v.g., leis) seja considerado válido, ele deve vencer dois 
critérios de controle: o controle de constitucionalidade e controle de convencionalidade. A 
lei deverá estar em conformidade com a Constituição e com a Convenção Interamericana de 
Direitos Humanos (CIDH), Pacto de San Jose da Costa Rica - com seus protocolos posteriores. 
O Brasil como signatário desse tratado, submetendo-se expressamente às decisões da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, deve honrar seu compromisso de cumprir os preceitos 
convencionais, sob pena de responsabilização da União.

Nessas duas esferas, importa seja sempre preservado o núcleo essencial de um direito 
fundamental.

Demonstraremos que aceitar a vigência e eficácia do preceito que se extrai do texto acima 
reproduzido implicaria violar dois subprincipios da Segurança Jurídica: a irretroatividade das 
leis e a vedação ao retrocesso em direitos sociais.

Para tanto, imaginemos uma modesta família de lavradores (marido, mulher e dois filhos), 
empregados de fazenda produtora de cana de açúcar. Trabalhando de sol a sol, respirando ar 
poluído por queimadas. As vezes sofrem machucados nos cortes de cana. Ter um ambulatório 
para tratamentos médicos e de enfermagem (inclusive para os dos filhos) muito facilitaria essa 
cansativa labuta diária. Possuem o casal e seus filhos legítima expectativa de que 1% da Receita 
Bruta referente à cana entregue às usinas seja aplicado em assistência médica, farmacêutica e 
social que lhes aproveite. Vale dizer: a obrigação legal criou direito subjetivo de índole social 
exigível pelos seus beneficiários. Obrigação dos produtores de um lado, e direitos a prestações 
sociais de outro.

Com esse cenário humano de fundo, vejamos se a Lei. n. 12.865/2013 subsiste aos prin-
cípios da irretroatividade e vedação ao retrocesso.

3.2 - Irretroatividade das Leis
Dispõe o inciso XXXVI, art 5º da CF:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada;
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Nelson Nery Jr faz preciosa síntese da doutrina do “direito adquirido”:
XXXVI: 45. Direito adquirido: “São direitos que o seu titular ou alguém que por ele possa 
exercer, como aqueles cujo começo de exercício de exercício tenha termo prefixado ou condição 
preestabelecida, inalterável ao arbítrio de outrem. São os direitos definitivamente incorporados 
ao patrimônio de seu titular, sejam os já realizados, sejam os que simplesmente dependem 
de um prazo para seu exercício, sejam ainda subordinados a uma condição inalterável ao 
arbítrio de outrem (Caio Mário da Silva Pereira, Instituições de direito civil, v. I, 19ª, ED., 
2000, n. 32, p. 105). Esse conceito se aplica tanto ao direito privado como ao direito público” 
(Belizário Antônio de Lacerda, Direito adquirido, 1999, p. 19), prevalecendo inclusive quanto 
aos preceitos constitucionais. “Se a própria Constituição que consigna o princípio da não-
retroatividade, seria uma contradição consigo mesma se assentasse para todo o ordenamento 
jurídico a idéia do respeito às situações jurídicas constituídas e, simultaneamente, atentasse 
contra este conceito” (Caio Mario. Instituições, v. I, n. 32). No mesmo sentido: Carlos Mario 
da Silva Velloso. Funcionário Público. Aposentadoria. Direito Adquirido, RDP 21/179, p. 107. 
“Um direito adquirido por força da Constituição, obra do Poder Constituinte originário, há de 
ser respeitado pela reforma constitucional, produto do Poder Constituinte instituído, ou de 
2º grau, vez que este é limitado, explícita e implicitamente pela Constituição” (Velloso RDP 
21/180) (v. Nery-Nery . CC Comentado, coment. Prelim CC 2028).

Importa assinalar que o conceito normativo de direito adquirido (e, consequentemente, 
a irretroatividade das leis) aplica-se tanto ao direito civil/comercial, quanto ao direito público, 
como é o caso dos direitos sócias.

Não poderia a lei 12.865/2013 extinguir obrigações anteriores à data de sua vigência, 
de vez que essas obrigações criaram direitos sociais em beneficio dos trabalhadores do ciclo 
produtivo sucro/alcooleiro. Aceitar-se o contrario seria de duas uma: ou desativar, deixar de 
prestar assistência especifica de saúde já implementada pela empresa do setor ou fraudar a 
família de lavradores, que esperava ansiosamente por sua implementação, obtendo dessa forma 
melhor assistência social no desgastante trabalho de lavoura.

O principio da segurança jurídica, decodificado nos subprincipios da irretroatividade 
das leis, do direito adquirido e da boa-fé objetiva impede a desconstituição de créditos sociais 
presentes no patrimônio dos trabalhadores, embora ainda não implementados. Não se deve 
confundir direito adquirido com direito exaurido. Não é o fato de o produtor/usina ainda que 
não ter cumprido obrigação tributaria/legal/assistencial em seu devido tempo que autoriza 
falarmos em expectativa de Direito dos trabalhadores. Não. São direitos sociais incorporados 
aos trabalhadores e aguardam lealdade por parte de produtores/usinas/governo na sua efetiva 
implementação (exaurimento).

De outra parte, sob o ângulo do também principio constitucional da Igualdade, admitir-
se a extinção de obrigações sociais perfeitas e acabadas seria tratar com menoscabo, com má 
fé os produtores/usinas que honraram em tempo e modo suas obrigações sociais de mesma 
índole, mesmo que tenham sido compelido a fazê-lo por ordem judicial. Seria premiar aquele 
que descumpriu a lei em detrimento do trabalhador do setor

Sufragar-se-ia, mais uma vez, o inadimplente. Prática odiosa que avilta o sentimento de 
Justiça e retidão no cumprimento social da Consituição e leis do País.

Vedada a retroação da Lei 12.865/2013 , poderia este ato normativo singelamente revogar 
os direitos sociais concedidos pela lei anterior?

3.3 - Proibição do Retrocesso em Direitos Sociais
Esse um dos temas mais atuais e interessantes no capítulo dos Direitos Fundamentais.
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Primeiramente pontuemos alguns aspectos relevantes dados pela CF/88 aos direitos 
sociais.

O conteúdo dos direitos sociais é de natureza prestacional, exigindo-se ação do Estado e 
da sociedade ações para eliminar ou diminuir desigualdades fáticas e situação material ofensiva 
ao respeito que merece o ser humano.

A doutrina distingue duas categorias de direitos sociais: de direitos originários ou de-
rivados a prestações sociais. Os direitos sociais originários são aqueles que advêm do texto 
constitucional ou mesmo de um tratado de direitos humanos sem outra implementação legis-
lativa ou administrativa.

Já o direito social derivado - que nos importa na espécie - é aquele que já possui alguma 
regulamentação legal ou administrativa e que pode ser, então, objeto de apreciação judicial 
sob dois prismas: o prisma da igualdade, assegurando que tal implementação deve ser feita 
de modo a assegurar acesso igualitário a todos e ainda o prisma da segurança confiança no 
Estado, impedindo que haja inconstância na prestação e proibindo-se o retrocesso (cf. André 
de Carvalho Ramos, Curso de Direitos Humanos, 4ª edição, p. 60)

Vejamos, rapidamente, a lúcida observação que faz Ingo Wolfgang Sarlet, a cerca a apli-
caçao do Principio da Proibição do Retrocesso:

Que a proteção da confiança e a segurança jurídica de modo geral não se limitam às dimensões 
aqui exemplificativa e sumariamente referidas já foi devidamente anunciado. O que importa 
consignar, nesta quadra, é a circunstância de que a dignidade da pessoa humana não exige 
apenas uma proteção em face de atos de cunho retroativo (isto, é claro, quando estiver em 
causa uma efetiva ou potencial violação da dignidade em algumas de suas manifestações), mas 
também não dispensa - pelo menos é esta a tese que estaremos a sustentar - uma proteção 
contra medidas retrocessivas, mas que não podem ser tidas como propriamente retroativas, 
já que não alcançam as figuras dos direitos adquiridos, do ato jurídico perfeito e da coisa 
julgada. Basta lembrar aqui a possibilidade de o legislador, seja por meio de uma emenda 
constitucional, seja por uma reforma no plano legislativo, suprimir determinados conteúdos 
da Constituição ou revogar normas legais destinadas à regulamentação de dispositivos cons-
titucionais, notadamente em matéria de direitos sociais, ainda que com efeitos meramente 
prospectivos. Com isso, deparamo-nos com a noção que tem sido “batizada” pela doutrina - 
entre outros termos utilizados - como proibição (ou vedação) de retrocesso e aproximamo-nos 
ainda mais do cerne do nosso estudo.

Percebe-se que mesmo que não retroativas, medidas legislativas com caráter prospectivo 
(já que alcançam situações futuras, como na hipótese das obrigações sociais de PAS ainda por 
vencer) podem significar retrocesso em termos de justas expectativas criadas pelo legislador 
em termos de direitos públicos subjetivos de matiz social. Direitos sociais - contrariamente aos 
direitos fundamentais de primeira geração - são dependentes de concretização por via de leis e 
regulamentos para que sua eficácia ganhe efetividade. Significa que ao se retirar do universo 
jurídico lei que densifique direito social equivale a se aniquilar o próprio núcleo desse direito.

Um dos mais importante juristas do sec XX, Ronald Dworkin, sustenta que o Direito em 
muito se assemelha à Literatura. Como a Literatura, o Direito seria uma espécie de “romance 
em cadeia”, uma obra escrita a muitas mãos. Cada juiz, cada tribunal estaria participando 
desse esforço coletivo, escrevendo capítulos sucessivos nessa empreitada normativa. Obras 
literárias possuem valor quando à historia que narram podemos atribuir um sentido, um valor 
que confere qualidade literária ao texto. O livro de qualidade é o que nos imerge na narrativa 
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de tal maneira que nos faz ver coisas que antes não víamos, ou sentir algo, um movimento de 
alma, do coração que, ao final nos torna diferentes, enriquecidos.

Usando essa analogia literária, podemos ver o subsistema dos Direitos Fundamentais 
como uma obra histórica coletiva, que vem se ampliando ao longo do mundo moderno, e ao 
qual podemos atribuir um sentido ao ler a historia de sua caminhada desde os chamados 
Direitos Naturais, passando aos Direitos Morais não positivados e chegando hoje aos Direi-
tos Fundamentais com foro de dignidade constitucional com plena e séria eficácia. Destarte, 
um dos sentidos que podemos, sem receio de exagerar, perceber nesse tema é da constante 
ampliação dos Direitos Fundamentais. Partiram desde a 1ª Dimensão (liberdades formais), 
passando por sucessivas dimensões que incoporaram direitos sociais e até direitos transin-
dividuais e transnacionais. Assim, voltando à semelhanças entre o Direito e a Literatura, 
consideramos como uma má interpretação desse livro dos “direitos fundamentais” intelecção 
que leva a retirada do mundo jurídico de direitos que são frutos de concretizações legislativas 
de Direitos Sociais. Essa história é ascendente, não descendente. Tem sentido de ampliação, 
não de restrição ou supressão.

Pois bem. Recuperemos alguns capítulos da historia recente dos Direitos Fundamentais 
de natureza Social, na leitura de nossa Suprema Corte. Com isso talvez possamos alcançar a 
direção a seguir, no entendimento do principio de vedação ao retrocesso em Direitos Sociais. 
Veremos dois casos, que se reportam a inúmeros com a mesma natureza.

Direitos dos Necessitados à Defensoria Publica.

EMENTA: Defensoria Pública. Direito das pessoas necessitadas ao atendimento integral, na 
Comarca em que residem, pela Defensoria Pública. Prerrogativa fundamental comprome-
tida por razões administrativas que impõem, às pessoas carentes, no caso, a necessidade de 
custoso deslocamento para comarca próxima onde a Defensoria Pública se acha mais bem 
estruturada. Ônus financeiro, resultante desse deslocamento, que não pode, nem deve, ser 
suportado pela população desassistida.
Imprescindibilidade  de o Estado  prover  a Defensoria Pública local  com melhor  estrutura 
administrativa. Medida que se impõe para conferir efetividade à cláusula constitucional ins-
crita no art. 5º, inciso LXXIV, da Lei Fundamental da República. Omissão estatal que compro-
mete e frustra direitos fundamentais de pessoas necessitadas. Situação constitucionalmente 
intolerável.  O reconhecimento, em favor de populações carentes  e  desassistidas,  postas  à 
margem do sistema jurídico, do “direito a ter direitos” como pressuposto de acesso aos demais 
direitos, liberdades e garantias.
Intervenção jurisdicional concretizadora de programa constitucional destinado a viabilizar o 
acesso dos necessitados à orientação jurídica integral e à assistência judiciária gratuitas (CF, 
art. 5º,  inciso  LXXIV,  e  art. 134).  Legitimidade dessa atuação  dos Juízes e Tribunais.  O 
papel do Poder Judiciário na implementação de políticas públicas instituídas pela Constitui-
ção e não efetivadas pelo Poder Público. A fórmula da reserva do possível na perspectiva da 
teoria dos custos dos direitos:  impossibilidade  de sua invocação para legitimar o injusto 
inadimplemento de deveres estatais de prestação constitucionalmente impostos ao Estado. A 
teoria da “restrição das restrições” (ou da “limitação das limitações”). Controle jurisdicional de 
legitimidade sobre a omissão do Estado: atividade de fiscalização judicial que se justifica pela 
necessidade de observância de certos parâmetros constitucionais (proibição de retrocesso so-
cial, proteção ao mínimo existencial, vedação da proteção insuficiente e proibição de excesso).
Doutrina. Precedentes. A função constitucional da Defensoria Pública e a essencialidade dessa 
instituição da República. Recurso extraordinário conhecido e provido.

Gostaria de destacar seguinte trecho deste notável voto:
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Não se mostrará lícito, contudo, ao Poder Público, criar obstáculo artificial que revele  - a 
partir de indevida manipulação de sua atividade financeira e/ou político-administrativa - o 
arbitrário, ilegítimo e censurável propósito de fraudar, de frustrar e de inviabilizar o estabeleci-
mento e a preservação, em favor da pessoa e dos cidadãos, de condições materiais mínimas de 
existência e de gozo de direitos fundamentais (ADPF 45/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO, In-
formativo/STF nº 345/2004), a significar, portanto, que se revela legítima a possibilidade de 
controle jurisdicional da invocação estatal da cláusula da “reserva do possível”, considerada, 
para tanto, a teoria das “restrições das restrições”, segundo a qual - consoante observa LUÍS 
FERNANDO SGARBOSSA (“Crítica à Teoria dos Custos dos Direitos”, vol. 1/273-274, item 
n. 2, 2010, Fabris Editor) - as limitações a direitos fundamentais, como o de que ora se cui-
da, sujeitam-se, em seu processo hermenêutico, a uma exegese necessariamente restritiva, sob 
pena de ofensa  a determinados parâmetros de índole constitucional, como, p. ex., aqueles 
fundados na proibição de retrocesso social, na proteção ao mínimo existencial (que deriva do 
princípio da dignidade da pessoa humana), na vedação da proteção insuficiente e, também, 
na proibição de excesso.

É interessante notar que neste caso não havia se implementado ou se efetivado integral-
mente o Direito. Sob a perpectiva hermenêutica anterior, poder-se-ia, de forma conservadora, 
considerar a norma como de “eficácia programática” e com isso esvaziar de força normativa 
a norma constitucional. O STF deu plena eficácia ao preceito, como vimos no destaque, e foi 
claro em entender que haveria retrocesso abominável caso a norma remanescesse inerte no 
texto da Lei Maior.

Anote-se outro caso:

Dever Estatal de Assistência Materno-Infantil

EMENTA: AMPLIAÇÃO E MELHORIA NO ATENDIMENTO DE GESTANTES EM MATER-
NIDADES ESTADUAIS.  DEVER ESTATAL  DE ASSISTÊNCIA MATERNO-INFANTIL  RE-
SULTANTE DE NORMA CONSTITUCIONAL.
OBRIGAÇÃO JURÍDICO-CONSTITUCIONAL QUE SE IMPÕE AO PODER PÚBLICO, INCLU-
SIVE AOS ESTADOS-MEMBROS. CONFIGURAÇÃO, NO CASO, DE TÍPICA HIPÓTESE DE 
OMISSÃO INCONSTITUCIONAL  IMPUTÁVEL  AO ESTADO-MEMBRO.  DESRESPEITO À 
CONSTITUIÇÃO PROVOCADO  POR INÉRCIA ESTATAL (RTJ  183/818-819).  COMPORTA-
MENTO QUE TRANSGRIDE A AUTORIDADE DA LEI FUNDAMENTAL DA REPÚBLICA 
(RTJ 185/794-796). A QUESTÃO DA RESERVA DO POSSÍVEL: RECONHECIMENTO DE SUA 
INAPLICABILIDADE, SEMPRE QUE A INVOCAÇÃO DESSA CLÁUSULA PUDER COMPRO-
METER  O NÚCLEO BÁSICO  QUE QUALIFICA  O MÍNIMO EXISTENCIAL(RTJ  200/191-
197).  O PAPEL  DO PODER JUDICIÁRIO  NA IMPLEMENTAÇÃO  DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS  INSTITUÍDAS  PELA CONSTITUIÇÃO  E  NÃO EFETIVADAS PELO PODER 
PÚBLICO. A FÓRMULA DA RESERVA DO POSSÍVEL NA PERSPECTIVA DA TEORIA DOS 
CUSTOS DOS DIREITOS: IMPOSSIBILIDADE DE SUA INVOCAÇÃO PARA LEGITIMAR O 
INJUSTO INADIMPLEMENTO DE DEVERES ESTATAIS DE PRESTAÇÃO CONSTITUCIO-
NALMENTE IMPOSTOS AO ESTADO.  A TEORIA  DA “RESTRIÇÃO DAS RESTRIÇÕES” 
(OU  DA “LIMITAÇÃO DAS LIMITAÇÕES”).  CARÁTER COGENTE E VINCULANTE  DAS 
NORMAS CONSTITUCIONAIS, INCLUSIVE DAQUELAS DE CONTEÚDO PROGRAMÁTI-
CO, QUE VEICULAM DIRETRIZES DE POLÍTICAS PÚBLICAS (CF, ART. 227). A COLMA-
TAÇÃO  DE OMISSÕES INCONSTITUCIONAIS COMO NECESSIDADE INSTITUCIONAL 
FUNDADA EM COMPORTAMENTO AFIRMATIVO DOS JUÍZES E TRIBUNAIS E DE QUE 
RESULTA UMA POSITIVA CRIAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO DIREITO. CONTROLE JU-
RISDICIONAL DE LEGITIMIDADE DA OMISSÃO DO ESTADO: ATIVIDADE DE FISCALIZA-
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ÇÃO JUDICIAL QUE SE JUSTIFICA PELA NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DE CERTOS 
PARÂMETROS CONSTITUCIONAIS (PROIBIÇÃO DE RETROCESSO SOCIAL, PROTEÇÃO 
AO MÍNIMO EXISTENCIAL, VEDAÇÃO DA PROIBIÇÃO INSUFICIENTE  E  PROIBIÇÃO 
DE EXCESSO).  DOUTRINA.  PRECEDENTES  DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL  EM 
TEMA DE IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DELINEADAS NA CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA (RTJ 174/687 - RTJ 175/1212-1213 - RTJ 199/1219-1220). POSSIBILIDADE 
JURÍDICO-PROCESSUAL DE UTILIZAÇÃO DAS “ASTREINTES” (CPC, ART. 461, § 5º) COMO 
MEIO COERCITIVO INDIRETO. EXISTÊNCIA, NO CASO EM EXAME, DE RELEVANTE 
INTERESSE SOCIAL. 2. AÇÃO CIVIL PÚBLICA: INSTRUMENTO PROCESSUAL ADEQUA-
DO À PROTEÇÃO JURISDICIONAL DE DIREITOS REVESTIDOS DE METAINDIVIDUALI-
DADE. LEGITIMAÇÃO ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO (CF, ART. 129, III). A FUNÇÃO 
INSTITUCIONAL  DO MINISTÉRIO PÚBLICO COMO “DEFENSOR DO POVO” (CF, ART. 
129, II).  DOUTRINA.  PRECEDENTES.  RECURSO EXTRAORDINÁRIO  DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO ESTADUAL CONHECIDO E PROVIDO.

Nesse acórdão a Suprema Corte foi bastante explicita quanto ao alcance do principio em 
questão, vejamos o seguinte trecho do voto:

Para além de todas as considerações que venho de fazer, há, ainda, um outro parâmetro 
constitucional que merece ser invocado no caso ora em julgamento. Refiro-me ao princípio da 
proibição do retrocesso, que, em tema de direitos fundamentais de caráter social, impede que 
sejam desconstituídas as conquistas já alcançadas pelo cidadão ou pela formação social em que 
ele vive, consoante adverte autorizado magistério doutrinário (GILMAR FERREIRA MENDES, 
INOCÊNCIO MÁRTIRES COELHO e PAULO GUSTAVO GONET BRANCO, “Hermenêutica 
Constitucional e Direitos Fundamentais”, 1ª ed./2ª tir., p. 127/128, 2002, Brasília Jurídica; J. 
J. GOMES CANOTILHO, “Direito Constitucional e Teoria da Constituição”, p. 320/322, item 
n. 03, 1998, Almedina; ANDREAS JOACHIM KRELL, “Direitos Sociais e Controle Judicial no 
Brasil e na Alemanha”, p. 40, 2002, 2002, Sergio Antonio Fabris Editor,; INGO W. SARLET, 
“Algumas considerações em torno do conteúdo, eficácia e efetividade do direito à saúde na 
Constituição de 1988”, “in” Revista Público, p. 99, n. 12, 2001). Na realidade, a cláusula que 
proíbe o retrocesso em matéria social traduz, no processo de sua concretização, verdadeira 
dimensão negativa pertinente aos direitos sociais de natureza prestacional (como o direito 
à saúde), impedindo, em consequência, que os níveis de concretização dessas prerrogativas, 
uma vez atingidos, venham a ser reduzidos ou suprimidos, exceto na hipótese - de todo ino-
corrente na espécie - em que políticas compensatórias venham a ser implementadas pelas 
instâncias governamentais.

Ou seja, admite-se a revogação de leis instituidoras de Direitos Sociais desde que se 
mantenha, ou seja, criado um - para usar uma linguagem da teoria dos sistemas - “equivalente 
funcional”, um instituto que mantenha a vantagem, o beneficio que auferia o titular do direito 
extinto. Sem políticas compensatórias (equivalentes funcionais) proíbe-se a retirada de direitos 
conferidos pela lei ao concretizar o principio constitucional da Igualdade e da Justiça Social.

3.5 VIOLAÇÃO AO DEVIDO PROCESSO LEGAL
Nossa Lei Maior sufraga de forma implícita a proporcionalidade e razoabilidade.
Esses princípios, segundo o STF, são deduzidos da cláusula do devido processo legal, 

em seu caráter substantivo.
Esse é o entendimento do direito anglo-saxão.
Na Alemanha, o princípio da proporcionalidade é extraído do princípio do Estado de 

Direito. Proporcionalidade “lato sensu” compreende a proporcionalidade “stricto sensu”, a 
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necessidade adequaçao e faz parte do sistema de direitos fundamentais. Esse sistema não 
permite atos arbitrários.

Adequação: exige que as medidas estatais adotadas para fomentar os fins almejados. É 
uma atividade de meio e fim. Para que uma medida seja adequada ela deve se apta a atingir 
aquele fim.

Necessidade. É chamada de exigibilidade ou menor ingerência possível. Havendo dois 
meios, deve-se optar por aquele que seja o menos oneroso possível.

Proporcionalidade em sentido estrito: o grau de realização do princípio constitucional 
fomentado deve ser suficiente para justificar a intervenção no princípio constitucional restrin-
gido. Corresponde a ponderação e se refere às possibilidades jurídicas existentes. Avaliar se 
a medida adotada pelo Estado promove um princípio constitucional que justifique a restrição 
causada por ela a outro princípio constitucional.

Em concreto temos: ponderação entre o principio da legalidade (ou autonomia do Con-
gresso em editar a Lei n.12865/13) e os princípios da segurança jurídica, justiça social, proteção 
aos hipossuficiente e o valor da dignidade da pessoa humana

O princípio da proporcionalidade tem como seu subprincípio o da “proibição de prote-
ção insuficiente”, expressão que traduz a situação em que, nada obstante existir formalmente 
observância ao procedimento processual previamente estampado na lei, na prática, se mostra 
insuficiente para que aqueles cujos interesses estão sendo discutidos em um processo possam 
técnica e efetivamente mostrar sua razões, produzir suas provas e ter, por conseguinte, exercício 
de um amplo contraditório para somente então poderem ter reduzido ou suprimido supostos 
direitos relacionados a seus interesses.

Na espécie, a ação civil publica foi proposta pelo MPF em face de um numero limitado 
de empresas. No bojo dessa demanda (processo subjetivo) que está sendo arguida a incons-
titucionalidade da lei revogadora do PAS/SucroAlcooleiro. Ora, quando acolhida a arguição, 
transmuda-se esse incidente em autêntico processo objetivo, em tudo e por tudo assemelhado 
ao controle concentrado de constitucionalidade exercido pelo STF e TJs, de vez que o nível 
de cognição é de apreciar a higidez constitucional (ou não) de lei em tese. Declarada a in-
constitucionalidade ou constitucionalidade da lei questionada essa decisão terá efeitos “ultra 
partes”, vale dizer, para além das partes envolvidas no processo originário de onde partiu a 
arguição. Mais especificamente: se a lei n. 12865/13 for considera válida constitucionalmente 
pelo Orgão Especial (rejeitando, por conseguinte, a arguição) essa decisão afetará milhares 
de trabalhadores do ciclo produtivo de cana e seus derivados que se beneficiam (ou deveriam 
se beneficiar) do sistema de proteção de suas saúde previsto no PAS. Considerada válida a lei 
revogadora, ficará legitima e exclusão da ordem jurídica do PAS de todos esses trabalhadores. 
Indaga-se quem os defendeu ?

Como podem os direitos desses anônimo (mas cidadãos) serem tolhidos sem sequer 
serem chamados ou serem representados ?

Esse caso é o que na teoria dos processos coletivos se chama “ação pseudoindividuais”. 
São individuais (numero limitado de litisconsortes) apenas aparentemente, pois quando se 
aproxima com lupa percebe-se que, na realidade, interesses de uma coletividade estão sendo 
violados sem que se lhe oportunize participar do debate de processo tendente a violar seus 
legítimos (já que escorados em lei) interesses. Repito: a rejeição da arguição de inconstitu-
cionalidade implicará a subtração de direitos sociais deferidos pelo legislador não apenas 
aos trabalhadores das usinas que figuram no polo passivo desta ACP, porém a um número 
indeterminado - embora determinável - de pessoas que labutam em usinas, fazendas, desti-
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larias - desse importante setor da economia brasileira.
São todos réus indefesos nesse feito, de vez que a AGU se manifestou pela revogação do 

PAS sucroalcooleiro.
É o que podemos denominar - tomando emprestado da teoria americana das “class ac-

tion” - déficit de representação (déficit of representation).
A solução, em nosso sentir, de sorte a não macular o devido processo legal, é repudiar a 

lei revogadora do PAS, com isso se mantém incólume os direitos sociais “intra et ultra partes” , 
não sendo milhares de cidadão estranho a essa lide surpreendidos com a repentina eliminação 
de direito social que concretiza diversos preceitos constitucionais.

3.5 - Inconvencionalidade da revogação legislativa do PAS.
Como referimos na introdução, norma é legitima quando vence duplo critério de va-

lidade: conformidade com a Constituição e com as Convenções Internacionais de Direitos 
Humanos ratificadas e promulgadas pelo Brasil.

André de Carvalho Ramos, com clareza apresenta esse duplo requisito de validade do 
ato normativo:

Não é suficiente ratificar e incorporar tratados de direitos humanos ou ainda defender 
seu estatuto normativo especial (supralegal ou mesmo constitucional), sem que se aceite a 
consequência da internacionalização dos direitos humanos: o acatamento da interpretação 
internacional sobre esses direitos.
Teoria do duplo controle ou crivo de direitos humanos: reconhece a atuação em separado do 
controle de constitucionalidade (STF e juízos nacionais) e do controle de convencionalidade 
(Corte de San José e outros órgãos de direitos humanos do plano internacional). A partir dessa 
teoria, deve-se exigir que todo ato interno se conforme não só ao teor da jurisprudência do 
STF, mas também ao teor da jurisprudência interamericana. Com isso, evita-se o antagonismo 
entre o STF e os órgãos internacionais de direitos humanos, evitando a ruptura e estimulando 
a convergência em prol dos direitos humanos.

A respeito do tema controle de convencionalidade, leiamos o magistério da ilustre juíza 
federal e professora Sylvia Marlene de Castro Figueiredo:

O controle de convencionalidade consiste no exame de compatibilidade dos atos e normas 
nacionais com a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, seus protocolos adicionais 
e a jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos, órgão supranacional do 
sistema interamericano de proteção dos direitos humanos, que interpreta o Pacto de San 
José da Costa Rica.
Pensamos que o controle difuso de convencionalidade constitui um novo paradigma que deve 
pautar a atividade jurisdicional de todos os magistrados, os brasileiros inclusive.
Com efeito, observamos que o pluralismo constitucional está a exigir uma nova postura do 
aplicador do direito, que não se deve pautar pelo princípio da hierarquia, mas deve observar 
a abertura constitucional, o bloco de constitucionalidade e a prevalência das normas de di-
reitos humanos.
O controle de convencionalidade desponta como um instrumento de controle jurisdicional 
das normas internas frente ao ordenamento jurídico internacional.

Exatamente sob essa ótica - proibição do retrocesso - que a referida lei n.12.865/13 se 
mostra - além de inconstitucional - inconvencional por violar o art. 29 da CIDH:
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Artigo 29. Normas de interpretação
Nenhuma disposição desta Convenção pode ser interpretada no sentido de:
a. permitir a qualquer dos Estados Partes, grupo ou pessoa, suprimir o gozo e exercício dos 
direitos e liberdades reconhecidos na Convenção ou limitá-los em maior medida do que a 
nela prevista;
b. limitar o gozo e exercício de qualquer direito ou liberdade que possam ser reconhecidos 
de acordo com as leis de qualquer dos Estados Partes ou de acordo com outra convenção em 
que seja parte um dos referidos Estados;
c. excluir outros direitos e garantias que são inerentes ao ser humano ou que decorrem da 
forma democrática representativa de governo; e
d. excluir ou limitar o efeito que possam produzir a Declaração Americana dos Direitos e 
Deveres do Homem e outros atos internacionais da mesma natureza.

É a aplicação progressiva dos direitos humanos. A história da proteção dos DHs é as-
cendente, ampliativa de suas fronteiras. Na se admite interpretação regressiva, eliminadora 
de direitos sociais, por conseguinte, já que direitos fundamentais são. Muito menos a sua 
eliminação, o que é muito mais grave.

A lei revogadora do PAS afronta esse preceito na Convenção Americana. Conflito entre 
lei interna com a norma convencional se resolve pela prevalência da norma internacional. 
Veja-se, novamente, a doutrina de Sylvia Marlene de Castro Figueiredo:

Princípio pro homine
Inicialmente, cumpre citar o artigo 29 da Convenção Americana de Direitos 
Humanos, a qual prevê que nenhuma disposição pode diminuir proteção maior 
já conferida ao indivíduo por norma interna ou por outra norma internacional, 
consagrando o princípio da aplicação da norma mais favorável ao indivíduo.
Pensamos que a solução dos conflitos entre a norma interna e a norma 
internacional dos direitos humanos deve prestigiar a norma mais favorável à 
pessoa.
Com efeito, o direito internacional dos direitos humanos desenvolveu um 
princípio para buscar solucionar eventual conflito entre a norma interna e a norma 
internacional: o princípio da primazia da norma mais favorável ao indivíduo.
A denominada primazia da norma mais favorável significa que deve ser aplicada 
pelo intérprete, necessariamente a norma que mais favoreça o sujeito de direito.
Tal princípio nos leva a aplicar quer a norma internacional, quer a norma interna, 
a depender de qual seja mais favorável ao indivíduo.

O regime do PAS sucroalcoleiro é eliminado pela lei 12.865 sem qualquer substitutivo 
equivalente. Nem se trata de diminuição do direito social, mas sua supressão tout court. O que 
viola a Convenção Interamericana porquanto elimina direito social criado em conformidade 
com legislação estatal (Brasil).

Em suma: entre a norma internacional que veda retrocesso e a norma interna que revo-
ga direito social que concretiza direito fundamental com suporte em Convenção de Direitos 
Humanos, subsiste íntegro o direito social, negando-se validade ao diploma legal revogador.

4- Conclusão.
Em síntese e nos limites da demanda em julgamento, tem-se que:
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- A Lei nº 4.870/1965 que criou o PAS sucro alcooleiro foi  recepcionada  pela atual 
Constituição de 1988;

- O disposto nos artigos 38 e 42, ambos da Lei n. 12.865/2013 são inconstitucionais por 
violar o princípio da segurança jurídica e o valor da dignidade humana, nos vetores acima 
explicitados; e

- Esses preceitos da Lei n. 12.865/2013 são inconvencionais face o art. 29 da Convenção 
Americana de Direitos Humanos

Ante o exposto e nos termos do artigo 97 da Constituição Federal e do Regimento In-
terno desta Corte, levanto a inconstitucionalidade da lei n.12.865/2013, e a submeto à elevada 
apreciação do Órgão Especial deste Tribunal, ficando suspensa a conclusão do julgamento 
desta Ação Civil Pública.

É como voto.
Desembargador Federal DAVID DANTAS - Relator

DECLARAÇÃO DE VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal LUIZ STEFANINI:
Por primeiro, cumprimento o eminente relator, pelo brilhante voto, e o acompanho quanto 

à recepção da Lei nº 4.870/65 pela Constituição Federal de 1988, uma vez que à época em que 
editada aquela lei, a realidade do trabalhador da indústria canavieira justificava a ampliação de 
acesso a direitos sociais, já que em tal período o trabalho no corte de cana com fim industrial 
era realizado apenas manualmente e visava produtividade altíssima, o que, de fato, causava 
intenso desgaste físico e mental àqueles trabalhadores.

Quanto à arguição de inconstitucionalidade da Lei nº 12.865/2013, também acompanho 
o eminente Relator, porém, por fundamento diverso.

Com efeito, a Constituição Federal de 1988 ampliou sobremaneira os direitos sociais, 
garantindo, com igualdade, a todos os trabalhadores em geral, inclusive aos do campo e aos 
da agroindústria canavieira, amplo acesso a esses direitos, entre eles o direito à dignidade no 
trabalho, à saúde e à assistência e previdência social - art. 6º da CF/88.

Assim, considerando o escopo do legislador constituinte de garantir igualdade de di-
reitos a todos os cidadãos, bem como a realidade atual dos trabalhadores da agroindústria 
canavieira, entendo que a partir da década de oitenta passou a não mais haver justificativa 
ao “discrimen”, porquanto o emprego de tecnologias e maquinários no cultivo e no corte da 
cana-de-açúcar, desde aquela década, vem apresentando resultados positivos e crescentes na 
atenuação dos efeitos danosos do exercício dessa atividade à saúde dos trabalhadores, ainda 
que situações precárias de trabalho no setor realmente ainda remanesçam, como exceção, 
sendo, porém, tendência atual a total substituição do trabalho manual por maquinários com 
tecnologia avançada.

Ademais, ainda que assim não fosse, certo é, como dito, que o acesso ao Sistema Único 
de Saúde e à assistência social é direito de todos os cidadãos, sendo dever do estado brasileiro 
a sua garantia com igualdade de direitos a todos que desses serviços necessitarem, de maneira 
que, também por essa razão, não há mais justificativa, no cenário atual, para se beneficiar 
uma ou outra categoria nesse aspecto específico - serviços de assistência médica, hospitalar 
farmacêutica e social (art. 36 da Lei 4.870/1965).
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Não obstante, parece-me claro que a retroatividade prevista no artigo 38 da Lei nº 
12.865/2013 veio a extinguir direitos garantidos àqueles trabalhadores desde a Lei nº 4.870/65, 
o que, ao menos em análise preliminar, parece-me inconstitucional, pois, segundo externado 
acima, havia necessidade àquela época de ampliação de direitos sociais aos trabalhadores da 
agroindústria canavieira ao menos até o início da década de oitenta, quando a evolução tec-
nológica deu início à substituição do trabalho manual pelas máquinas agrícolas.

Por essas razões, não obstante meu entendimento no sentido de que devem ser garan-
tidos aos trabalhadores da agroindústria canavieira os mesmos direitos previstos pela Carta 
Magna aos demais trabalhadores, não é possível permitir a retroatividade integral da Lei nº 
12.865/2013, a ponto de retirar direitos adquiridos, sendo nesse ponto inconstitucional referido 
texto normativo.

Ante o exposto, ainda que por fundamento diverso, acompanho o eminente relator e 
submeto a matéria ao Órgão Especial.

É o voto.
Desembargador Federal LUIZ STEFANINI 
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APELAÇÃO CÍVEL
0001063-17.2013.4.03.6004

(2013.60.04.001063-0)

Apelante: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Apelados: INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, MINERAÇÃO CORUMBAENSE REUNIDA S/A 
E VALE S/A
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA CORUMBÁ - MS
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA NOBRE
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 26/10/2018

EMENTA

CONSTITUCIONAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. COMPENSAÇÃO AMBIENTAL. ART. 
225 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LEI FEDERAL Nº 9.985/00. DECRETO Nº 
4.340/02. RESOLUÇÃO CONAMA Nº 371/06. PRINCÍPIO DO POLUIDOR-PAGADOR. 
OBRIGAÇÃO DE ARCAR COM OS CUSTOS DE PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO 
EM CONTRAPARTIDA A EMPREENDIMENTO DE RELEVANTE IMPACTO AM-
BIENTAL.
- Embora a Lei nº 7.347/85 silencie a respeito, a r. sentença deverá ser submetida ao 
reexame necessário (interpretação analógica do art. 19 da Lei nº 4.717/65), conforme 
entendimento da 4ª Turma deste Tribunal e jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça.
- O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL ajuizou a presenta ação civil pública em face 
da MINERAÇÃO CORUMBAENSE REUNIDAS S.A., VALE S.A. e do INSTITUTO 
BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBA-
MA, em que objetiva a condenação das primeiras rés a compensar danos ambientais 
nos termos do artigo 36 da Lei 9.985/00, bem como condenar o último à obrigação 
de fazer consistente na exigência de tal compensação para a renovação da Licença de 
Operação de Empreendimento.
- O art. 225 da Constituição Federal consagrou o direito ao meio ambiente ecologi-
camente equilibrado como direito fundamental, criando o dever de o agente degra-
dador reparar os danos causados e estabeleceu o fundamento de responsabilização 
de agentes poluidores, pessoas físicas e jurídicas. Para assegurar a efetividade desse 
direito, a CF determina ao Poder Público, entre outras obrigações, que crie espaços 
territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos em todas as uni-
dades da Federação.
- Com o advento da Lei nº 9.985/2000 (SNUC - Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação), que regulamentou o inciso III do §1º do art. 225 da CF/88, coube ao 
art. 36 deste diploma o tratamento da compensação ambiental.
- A Lei 9.985/00 foi regulamentada pelo Decreto nº 4.340/02 que pormenorizou 
os detalhes e modus operandi do dever legal criado pelo art. 36 da Lei nº 9985/00. 
Destaca-se, também, que o art. 31 foi alterado pelo Decreto nº 5.566/05, mantendo a 
redação dos demais dispositivos.
- Visando implementar o dever legal contido na Lei e repetido no respectivo Decreto, 
o IBAMA editou a Portaria nº 07/2004, criando as Câmaras de Compensação Am-
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biental, e, por intermédio da Portaria nº 44/2004, aprovou o regimento interno das 
mesmas, posteriormente alterado pela Portaria nº 49/2005.
- A Resolução CONAMA nº 371, de 5 de abril de 2006, estabeleceu diretrizes aos 
órgãos ambientais para o cálculo, cobrança, aplicação, aprovação e controle de gastos 
de recursos advindos de compensação ambiental, conforme a Lei no 9.985/00.
- A lei 9.985/00 (regulamentada pelo Decreto no 4.340/02) e demais dispositivos legais 
vieram consolidar e dar o devido amparo legal para a execução dos mecanismos de 
compensação ambiental, proporcionalmente ao grau de impacto específico de cada 
empreendimento em licenciamento.
- Os dispositivos acima referenciados abarcam o princípio do poluidor-pagador, não 
somente em sua dimensão de obrigação para a reparação de danos, mas também como 
obrigação de arcar com os custos de preservação e conservação em contrapartida a 
empreendimento de relevante impacto ambiental. Esse custo deve ser assumido e 
incorporado pelo empreendedor antes da atividade ser autorizada pelo poder pú-
blico, e neste particular, os estudos e avaliações ambientais prévias são importante 
instrumento de realização deste postulado do direito ambiental. Assim, nos casos 
de empreendimentos e obras que causem significativo impacto ao meio ambiente, é 
mister que o processo de licenciamento da atividade contemple a realização de um 
EIA/RIMA para que este estudo informe quais os impactos advindos da atividade, 
caso ela venha a ser implantada.
- No caso sob análise, a disposição do artigo 34 do Decreto nº 4.340/2002, não se 
aplica, haja vista que a empresa MINERAÇÃO CORUMBAENSE REUNIDAS S.A. já 
possuía licença de operação antes da edição do mencionado decreto. É incontroverso 
que o empreendimento objeto desta ação não sofreu ampliação desde a renovação da 
Licença de Operação emitida em 1996.
- Após análise dos documentos colacionados aos autos, verifica-se que o IBAMA 
exigiu soluções técnicas para obrigar a MINERAÇÃO CORUMBAENSE REUNIDAS 
S.A. a recuperar o meio ambiente degradado por sua atividade no curso da renovação 
das licenças ambientais. Nesse sentido, da análise do Parecer nº 71/2012 do IBAMA 
(mídia juntada a f. 786 do 3º volume do Apenso I - cópia reproduzida na contestação 
do IBAMA à f. 211v.-227v. destes autos), percebe-se que foram exigidos pelo órgão 
ambiental condicionantes à renovação da licença de operação nº 23/96. O relatório 
aponta ainda medidas mecânicas e biológicas para recuperação da área degradada, 
entre outros.
- Conforme observou a r. sentença, a presente demanda versa tão-somente acerca da 
possibilidade de aplicação retroativa da compensação ambiental prevista no artigo 
36 da Lei 9.985/2000 como condição para a renovação de licença de operação do 
empreendimento dos réus. Portanto, não cabe avaliação acerca da efetividade das 
medidas impostas pelo IBAMA à recuperação da área degradada.
- Remessa oficial e apelação do Ministério Público Federal improvidas.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por maioria, decidiu negar provi-
mento à remessa oficial e à apelação do Ministério Público, nos termos do voto da Des. Fed. 
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Mônica Nobre (Relatora), com quem votaram o Des. Fed. Marcelo Saraiva, a Des. Fed. Marli 
Ferreira que votou nos termos do art. 942, § 1º do CPC e, na forma dos artigos 53 e 260, §1º 
do RITRF3, o Juiz Federal Convocado Leonel Ferreira. Vencido o Des. Fed. André Nabarrete 
que fará declaração de voto.

São Paulo, 03 de outubro de 2018.
Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE (Relatora):
Trata-se de apelação interposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL visando a re-

forma da r. sentença que, em sede de ação civil pública, julgou improcedente o pedido.
Em seu recurso, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL sustenta, em síntese, que a correta 

aplicação do artigo 36 da Lei nº 9.985/2000 determina que em todos os casos de licenciamento 
de empreendimentos com significativo impacto ambiental existe o dever de exigir a compensação 
ambiental. Ademais, não há como afirmar que empreendimento guarda as mesmas proporções 
da época em que se instalou, ou seja, 1908. Alega que o dano ambiental de uma mineradora é 
reiterado e se pereniza no tempo, de modo que não há que se falar em retroatividade da aplicação 
da lei ambiental, já que a situação é atual, e não pretérita. Aduz, ainda, que, ao se aplicar a 
legislação atual nos pedidos de renovação de licença ambiental, não se aplica a lei de forma 
retroativa, mas, ao contrário, exige-se a adequação futura do empreendimento, bem como não 
se pode garantir o direito de propagar a degradação ambiental em nome da segurança jurídica, 
pois não existe o direito de poluir. Por fim, afirma que o fato de o empreendimento ser anterior 
à Lei nº 9.9850/00 não o exime da devida compensação ambiental.

Com contrarrazões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal Regional Federal.
Com vista à Procuradoria Regional da República da 3ª Região, foi ofertado o parecer, 

com manifestação pelo provimento ao recurso.
É o relatório.
Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE (Relatora):
O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL ajuizou a presenta ação civil pública em face da 

MINERAÇÃO CORUMBAENSE REUNIDAS S.A., VALE S.A. e do INSTITUTO BRASILEIRO 
DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, em que objetiva a 
condenação das primeiras rés a compensar danos ambientais nos termos do artigo 36 da Lei 
9.985/00, bem como condenar o último à obrigação de fazer consistente na exigência de tal 
compensação para a renovação da Licença de Operação de Empreendimento.

Sustenta, em síntese, que, através de peças informativas enviadas pelo Ministério Público 
do Mato Grosso do Sul, instaurou-se Inquérito Civil em decorrência de resistência da empresa 
Mineração Urucum S.A. (incorporada pela ré Mineração Corumbaense S.A) em formalizar 
compensação ambiental, nos termos do artigo 36 da Lei 9.985/00, imposta pelo IBAMA como 
condicionante à renovação de licença ambiental de operação de empreendimento de lavra de 
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minérios de ferro e manganês em Corumbá.
Narra que a Mineradora exerce suas atividades desde 1908, sendo a sua primeira licença 

para operação requerida em 1991, a qual foi objeto de sucessivas renovações. Relata que, no 
ano de 2011, a Procuradoria Geral do IBAMA elaborou o parecer PROGE nº 924/01 no qual 
concluiu que a compensação ambiental no forma do artigo 36 da Lei do SNUC incide nos 
processos de licenciamento ambiental em andamento, podendo ser exigida tanto nos casos de 
expedição de licenças quanto nos casos de renovação.

Informa ainda que, tendo em vista o entendimento de sua procuradoria, o IBAMA de-
terminou a retificação da Licença de Operação nº 23/96 da então Urucum Mineração S.A., na 
qual constou a condição de cumprimento de programa de compensação ambiental, no prazo 
máximo de 45 (quarenta e cinco) dias da expedição da retificação.

Aduz que a empresa mineradora apresentou recurso administrativo contra a decisão que 
condicionou a renovação da licença ambiental à compensação ambiental e, em reunião, pactuou-
se que a licença seria renovada por seis meses até decisão final. No entanto, proferida decisão, 
a licença de operação nº 23/96 foi novamente renovada pelo prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, ainda sob a condicionante de compensação ambiental, a qual foi novamente impugnada.

Afirma que, em 2005, houve nova tentativa de levar a efeito a compensação ambiental, 
porém o IBAMA mudou seu posicionamento, passando a entender que não é exigível tal con-
dicionante, com base no parecer 262/2006/PROGE/COEPA, seguido pelo Ministério do Meio 
Ambiente através do parecer 111/2006/CONJUR/MMA.

Não obstante, o Ministério Público Federal expediu a recomendação nº 007/2012 para 
que o IBAMA incluísse a condicionante da compensação ambiental no processo de renovação 
de licenciamento ambiental da mineradora ré. Entretanto, tal recomendação não foi seguida 
pela autarquia, que renovou a licença até 19/06/2016.

Pois bem.
Observo, de início, que, embora a Lei nº 7.347/85 silencie a respeito, a r. sentença deverá 

ser submetida ao reexame necessário (interpretação analógica do art. 19 da Lei nº 4.717/65), 
conforme entendimento da 4ª Turma deste Tribunal e jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça.

Passo à analise das alegações invocadas no apelo, sem me ater, entretanto, à ordem em 
que foram colocadas.

O art. 225 da Constituição Federal consagrou o direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado como direito fundamental, criando o dever de o agente degradador reparar os da-
nos causados e estabeleceu o fundamento de responsabilização de agentes poluidores, pessoas 
físicas e jurídicas. Para assegurar a efetividade desse direito, a CF determina ao Poder Público, 
entre outras obrigações, que crie espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos em todas as unidades da Federação. Confira-se:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade 
o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.
§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:
I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das 
espécies e ecossistemas;
II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as 
entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;



183

Revista do TRF3 - Ano XIX - n. 139 - Out./Dez. 2018

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a 
serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através 
de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem 
sua proteção;
(...)
VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco 
sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade.
(...)
§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, 
pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obri-
gação de reparar os danos causados.

Com o advento da Lei nº 9.985/00 (SNUC - Sistema Nacional de Unidades de Conser-
vação da Natureza), que regulamentou o inciso III do §1º do art. 225 da CF/88, coube ao art. 
36 deste diploma o tratamento da compensação ambiental (g. n.):

Art. 36. Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo impacto 
ambiental, assim considerado pelo órgão ambiental competente, com fundamento em estudo 
de impacto ambiental e respectivo relatório - EIA/RIMA, o empreendedor é obrigado a apoiar 
a implantação e manutenção de unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral, de 
acordo com o disposto neste artigo e no regulamento desta Lei.
§ 1º O montante de recursos a ser destinado pelo empreendedor para esta finalidade não pode 
ser inferior a meio por cento dos custos totais previstos para a implantação do empreendi-
mento, sendo o percentual fixado pelo órgão ambiental licenciador, de acordo com o grau de 
impacto ambiental causado pelo empreendimento.
§ 2º Ao órgão ambiental licenciador compete definir as unidades de conservação a serem be-
neficiadas, considerando as propostas apresentadas no EIA/RIMA e ouvido o empreendedor, 
podendo inclusive ser contemplada a criação de novas unidades de conservação.
§ 3º Quando o empreendimento afetar unidade de conservação específica ou sua zona de 
amortecimento, o licenciamento a que se refere o caput deste artigo só poderá ser concedido 
mediante autorização do órgão responsável por sua administração, e a unidade afetada, mes-
mo que não pertencente ao Grupo de Proteção Integral, deverá ser uma das beneficiárias da 
compensação definida neste artigo.

Posteriormente, a Lei 9.985/00 foi regulamentada pelo Decreto nº 4.340/02 que porme-
norizou os detalhes e modus operandi do dever legal criado pelo art. 36 da Lei nº 9985/00. 
Destaca-se, também, que o art. 31 foi alterado pelo Decreto nº 5.566/05, mantendo a redação 
dos demais dispositivos (g. n):

Art. 31. Para os fins de fixação da compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei no 
9.985, de 2000, o órgão ambiental licenciador estabelecerá o grau de impacto a partir de 
estudo prévio de impacto ambiental e respectivo relatório - EIA/RIMA realizados quando 
do processo de licenciamento ambiental, sendo considerados os impactos negativos e não 
mitigáveis aos recursos ambientais.
Parágrafo único. Os percentuais serão fixados, gradualmente, a partir de meio por cento dos 
custos totais previstos para a implantação do empreendimento, considerando-se a amplitude 
dos impactos gerados, conforme estabelecido no caput.
Art. 32. Será instituída no âmbito dos órgãos licenciadores câmaras de compensação ambien-
tal, compostas por representantes do órgão, com a finalidade de analisar e propor a aplicação 
da compensação ambiental, para a aprovação da autoridade competente, de acordo com os 
estudos ambientais realizados e percentuais definidos.
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Art. 33. A aplicação dos recursos da compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei no 
9.985, de 2000, nas unidades de conservação, existentes ou a serem criadas, deve obedecer 
à seguinte ordem de prioridade:
I - regularização fundiária e demarcação das terras;
II - elaboração, revisão ou implantação de plano de manejo;
III - aquisição de bens e serviços necessários à implantação, gestão, monitoramento e proteção 
da unidade, compreendendo sua área de amortecimento;
IV - desenvolvimento de estudos necessários à criação de nova unidade de conservação; e
V - desenvolvimento de pesquisas necessárias para o manejo da unidade de conservação e 
área de amortecimento.
Parágrafo único. Nos casos de Reserva Particular do Patrimônio Natural, Monumento Natural, 
Refúgio de Vida Silvestre, Área de Relevante Interesse Ecológico e Área de Proteção Ambien-
tal, quando a posse e o domínio não sejam do Poder Público, os recursos da compensação 
somente poderão ser aplicados para custear as seguintes atividades:
I - elaboração do Plano de Manejo ou nas atividades de proteção da unidade;
II - realização das pesquisas necessárias para o manejo da unidade, sendo vedada a aquisição 
de bens e equipamentos permanentes;
III - implantação de programas de educação ambiental; e
IV - financiamento de estudos de viabilidade econômica para uso sustentável dos recursos 
naturais da unidade afetada.
Art. 34. Os empreendimentos implantados antes da edição deste Decreto e em operação sem 
as respectivas licenças ambientais deverão requerer, no prazo de doze meses a partir da pu-
blicação deste Decreto, a regularização junto ao órgão ambiental competente mediante licença 
de operação corretiva ou retificadora.

Visando implementar o dever legal contido na Lei e repetido no respectivo Decreto, o 
IBAMA editou a Portaria nº 07/04, criando as Câmaras de Compensação Ambiental, e, por 
intermédio da Portaria nº 44/04, aprovou o regimento interno das mesmas, posteriormente 
alterado pela Portaria nº 49/05.

Sobre o tema, importante ressaltar também a Resolução CONAMA nº 371, de 5 de abril 
de 2006, que estabeleceu diretrizes aos órgãos ambientais para o cálculo, cobrança, aplicação, 
aprovação e controle de gastos de recursos advindos de compensação ambiental, conforme a 
Lei no 9.985/00, in verbis (g. n.):

Art. 9º O órgão ambiental licenciador, ao definir as unidades de conservação a serem benefi-
ciadas pelos recursos oriundos da compensação ambiental, respeitados os critérios previstos no 
art. 36 da Lei nº 9.985, de 2000 e a ordem de prioridades estabelecida no art. 33 do Decreto 
nº 4.340 de 2002, deverá observar:
I - existindo uma ou mais unidades de conservação ou zonas de amortecimento afetadas di-
retamente pelo empreendimento ou atividade a ser licenciada, independentemente do grupo 
a que pertençam, deverão estas ser beneficiárias com recursos da compensação ambiental, 
considerando, entre outros, os critérios de proximidade, dimensão, vulnera-bilidade e infra-
estrutura existente.

Conforme acima verificado, a lei 9.985/00 (regulamentada pelo Decreto no 4.340/02) e 
demais dispositivos legais vieram consolidar e dar o devido amparo legal para a execução dos 
mecanismos de compensação ambiental, proporcionalmente ao grau de impacto específico de 
cada empreendimento em licenciamento.

Destaca-se, também, que os dispositivos referenciados abarcam o princípio do poluidor-
pagador, não somente em sua dimensão de obrigação para a reparação de danos, mas também 
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como obrigação de arcar com os custos de preservação e conservação em contrapartida a 
empreendimento de relevante impacto ambiental. Esse custo deve ser assumido e incorporado 
pelo empreendedor antes da atividade ser autorizada pelo poder público, e neste particular, 
os estudos e avaliações ambientais prévias são importante instrumento de realização deste 
postulado do direito ambiental.

Assim, nos casos de empreendimentos e obras que causem significativo impacto ao meio 
ambiente, é mister que o processo de licenciamento da atividade contemple a realização de 
um EIA/RIMA para que este estudo informe quais os impactos advindos da atividade, caso 
ela venha a ser implantada.

No caso sob análise, saliento que a disposição do artigo 34 do Decreto nº 4.340/2002, 
citado anteriormente, não se aplica, haja vista que a empresa MINERAÇÃO CORUMBAENSE 
REUNIDAS S.A. já possuía licença de operação antes da edição do mencionado decreto.

Além disso, é incontroverso que o empreendimento objeto desta ação não sofreu amplia-
ção desde a renovação da Licença de Operação emitida em 1996.

Ressalto, ainda, que, após análise dos documentos colacionados aos autos, verifica-se 
que o IBAMA exigiu soluções técnicas para obrigar a MINERAÇÃO CORUMBAENSE REU-
NIDAS S.A. a recuperar o meio ambiente degradado por sua atividade no curso da renovação 
das licenças ambientais.

Nesse sentido, da análise do Parecer nº 71/2012 do IBAMA (mídia juntada a f. 786 do 
3º volume do Apenso I - cópia reproduzida na contestação do IBAMA à f. 211v.-227v. destes 
autos), percebe-se que foram exigidos pelo órgão ambiental condicionantes à renovação da 
licença de operação nº 23/96. O relatório aponta ainda medidas mecânicas e biológicas para 
recuperação da área degradada, entre outros.

Por fim, conforme observou a r. sentença, a presente demanda versa tão-somente acerca 
da possibilidade de aplicação retroativa da compensação ambiental prevista no artigo 36 da Lei 
9.985/2000 como condição para a renovação de licença de operação do empreendimento dos 
réus. Portanto, não cabe avaliação acerca da efetividade das medidas impostas pelo IBAMA à 
recuperação da área degradada.

Assim, a r. sentença deve ser mantida.
Ante o exposto, nego provimento à remessa oficial e à apelação do MINISTÉRIO PÚ-

BLICO FEDERAL.
Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE - Relatora

DECLARAÇÃO DE VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE:
Apelação interposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra sentença que, em 

ação civil pública, julgou improcedente o seguinte pedido:

A condenação da Mineração Corumbaense Reunida S.A. a compensar os danos ambientais 
nos termos do artigo 36 da Lei nº 9.985/2000 e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA a exigir tal compensação para a renovação da 
Licença de Operação do Empreendimento.

A eminente Desembargadora Mônica Nobre votou no sentido de desprover o recurso 
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e a remessa oficial por entender que “a disposição do artigo 34 do Decreto nº 4.340/2002, 
citado anteriormente, não se aplica, haja vista que a empresa MINERAÇÃO CORUMBAENSE 
REUNIDAS S.A. já possuía licença de operação antes da edição do mencionado decreto. Além 
disso, é incontroverso que o empreendimento objeto desta ação não sofreu ampliação desde a 
renovação da Licença de Operação emitida em 1996”. Com a devida vênia, divirjo.

Pretende-se a aplicação do artigo 36 da Lei nº 9.985/2000 (SNUC - Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação da Natureza):

Art. 36. Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo impacto 
ambiental, assim considerado pelo órgão ambiental competente, com fundamento em estudo 
de impacto ambiental e respectivo relatório - EIA/RIMA, o empreendedor é obrigado a apoiar 
a implantação e manutenção de unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral, de 
acordo com o disposto neste artigo e no regulamento desta Lei.
§ 1º O montante de recursos a ser destinado pelo empreendedor para esta finalidade não pode 
ser inferior a meio por cento dos custos totais previstos para a implantação do empreendi-
mento, sendo o percentual fixado pelo órgão ambiental licenciador, de acordo com o grau de 
impacto ambiental causado pelo empreendimento.
§ 2º Ao órgão ambiental licenciador compete definir as unidades de conservação a serem be-
neficiadas, considerando as propostas apresentadas no EIA/RIMA e ouvido o empreendedor, 
podendo inclusive ser contemplada a criação de novas unidades de conservação.
§ 3º Quando o empreendimento afetar unidade de conservação específica ou sua zona de 
amortecimento, o licenciamento a que se refere o caput deste artigo só poderá ser concedido 
mediante autorização do órgão responsável por sua administração, e a unidade afetada, mes-
mo que não pertencente ao Grupo de Proteção Integral, deverá ser uma das beneficiárias da 
compensação definida neste artigo.

A defesa, em síntese, sustenta que a compensação ambiental está legalmente associada 
ao prévio EIA/RIMA, que não é cabível, dado que sua atividade remonta a 1908, quando não 
era exigível. Implicaria, assim, aplicação retroativa da norma, o que entende inadmissível. O 
IBAMA, por sua vez, com base no artigo 6º da Resolução CONAMA 371/2006, considera que 
somente em caso de ampliação ou modificação do empreendimento já licenciado, sujeito ao 
aludido estudo de impacto ambiental, possibilitaria o pagamento compensatório.

Primeiramente, cumpre destacar que o STF já analisou a constitucionalidade da norma 
em questão:

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 36 E SEUS §§ 1º, 2º E 3º DA 
LEI Nº 9.985, DE 18 DE JULHO DE 2000. CONSTITUCIONALIDADE DA COMPENSAÇÃO 
DEVIDA PELA IMPLANTAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS DE SIGNIFICATIVO IMPACTO 
AMBIENTAL. INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DO § 1º DO ART. 36.
1. O compartilhamento-compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985/2000 
não ofende o princípio da legalidade, dado haver sido a própria lei que previu o modo de 
financiamento dos gastos com as unidades de conservação da natureza. De igual forma, não 
há violação ao princípio da separação dos Poderes, por não se tratar de delegação do Poder 
Legislativo para o Executivo impor deveres aos administrados. 2. Compete ao órgão licenciador 
fixar o quantum da compensação, de acordo com a compostura do impacto ambiental a ser 
dimensionado no relatório - EIA/RIMA.
3. O art. 36 da Lei nº 9.985/2000 densifica o princípio usuário-pagador, este a significar 
um mecanismo de assunção partilhada da responsabilidade social pelos custos ambientais 
derivados da atividade econômica.
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4.  Inexistente desrespeito ao postulado da razoabilidade. Compensação ambiental que 
se revela como instrumento adequado à defesa e preservação do meio ambiente para as 
presentes e futuras gerações, não havendo outro meio eficaz para atingir essa finalidade 
constitucional. Medida amplamente compensada pelos benefícios que sempre resultam de 
um meio ambiente ecologicamente garantido em sua higidez.
5. Inconstitucionalidade da expressão “não pode ser inferior a meio por cento dos custos totais 
previstos para a implantação do empreendimento”, no § 1º do art. 36 da Lei nº 9.985/2000. 
O valor da compensação-compartilhamento é de ser fixado proporcionalmente ao impacto 
ambiental, após estudo em que se assegurem o contraditório e a ampla defesa. Prescindibi-
lidade da fixação de percentual sobre os custos do empreendimento.
6. Ação parcialmente procedente.

Assentada a adequação do artigo 36 da Lei nº 9.985/2000 à Carta Magna (artigo 225) e 
sua importância para a preservação do meio ambiente, evidencia-se de sua leitura que se aplica 
aos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo impacto ambien-
tal, vale ressaltar, não se restringe às situações de ampliação ou modificação. Ademais, não 
condiz com a melhor hermenêutica a interpretação da Resolução CONAMA nº 371/2006 levada 
a cabo pelo IBAMA, pois se verifica que seu artigo 5º cuida dos novos empreendimentos e o 6º 
(Nos casos de licenciamento ambiental para a ampliação ou modificação de empreendimentos 
já licenciados, sujeitas25 a EIA/RIMA, que impliquem em significativo impacto ambiental, 
a compensação ambiental será definida com base nos custos da ampliação ou modificação.) 
das ampliações/modificações, ou seja, nada dispõe sobre a situação do empreendimento dos 
autos, que não é novo nem foi alterado, porém o licenciamento é necessário. Conduziria, em 
última análise, à prevalência de direito adquirido de poluir. Prepondera, todavia, o direito ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado, em interpretação harmoniosa dos primados cons-
titucionais, inclusive porque a “anterioridade” que deve ser considerada é a da boa qualidade 
ambiental, o que não implica equívoco interpretativo que gere insegurança jurídica ou injustiça. 
Como já se disse: “Até porque se se pudesse falar em ‘anterioridade’, ela deveria beneficiar a 
boa qualidade do meio ambiente, que sem dúvida precedeu toda a instalação fonte de danos e 
agressões ambientais, sendo de todo inadmissível pretender que a existência e a repetição de 
emissões poluentes em certo local, mesmo ao longo de seguidos anos, determine a sorte de toda 
uma região e comprometa indefinidamente, para o futuro, o destino do meio ambiente e da 
qualidade de vida da população.” (MIRRA, Álvaro Luiz Valery. Ação Civil Pública e Reparação 
do Dano ao Meio Ambiente. São Paulo. Ed. Juarez de Oliveira, 2004, p. 116).

Por outro lado, entendo que a aplicação da regra em comento não implica retroatividade. 
É incontroverso que a atividade mineradora da ré se sujeita à renovação da licença ambiental 
por força da Resolução CONAMA 237/1997 e do artigo 9º, IV, da Lei nº 6938/81 (Art 9º - São 
instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente: (...) IV - o licenciamento e a revisão 
de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras). Os recursos naturais extraídos não são 
renováveis, de modo que o dano ambiental, obviamente, é contínuo, presente e se amplia na 
proporção em que avança a exploração. Aliás, é precisamente por essa razão que o Decreto nº 
4.340/02, que regulamentou a Lei 9.985/00, prevê o chamado licenciamento corretivo:

Art. 34. Os empreendimentos implantados antes da edição deste Decreto e em operação sem 
as respectivas licenças ambientais deverão requerer, no prazo de doze meses a partir da pu-
blicação deste Decreto, a regularização junto ao órgão ambiental competente mediante licença 
de operação corretiva ou retificadora.



188

Revista do TRF3 - Ano XIX - n. 139 - Out./Dez. 2018

É inequívoco que a lavra e os danos decorrentes são atuais e avançam com o passar do 
tempo. Assim, in casu, a implementação de compensação ambiental, nos termos da legislação 
superveniente, na oportunidade em que exigível a renovação da licença, de modo algum ca-
racteriza sua aplicação retroativa. O apelo do MPF frisou (fl. 284) com propriedade a lição de 
Milaré, Mazzili e Ferraz de que “as normas editadas com escopo de defender o meio ambiente, 
por serem de ordem pública, têm aplicação imediata e se aplicam não apenas aos fatos ocor-
ridos sob sua vigência, como também às consequências e aos efeitos atuais e futuros dos fatos 
ocorridos sob a égide da lei anterior (facta petendia). Essas normas só não atingirão os fatos 
ou relações jurídicas já definitivamente exauridos antes de sua edição (facta praeterita)” (in O 
Ministério Público e a Questão Ambiental na Constituição. Disponível em http://www.mazzilli.
com.br/pages/artigos/mpambcf.pdf).

Por fim, quanto ao argumento de que o artigo 36 da Lei nº 9.985/2000 vincula a com-
pensação à realização do EIA/RIMA, que não é mais cabível em relação à mineradora ora 
demandada, o STJ tem precedente no sentido de que deve ser substituído por perícia para 
aquilatar os impactos, verbis:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANOS AO MEIO 
AMBIENTE. USINA HIDRELÉTRICA DE CHAVANTES. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. LEI 7.990/89. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA 
UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS. DANOS AMBIENTAIS EVENTUAIS NÃO 
ABRANGIDOS POR ESSE DIPLOMA NORMATIVO. PRECEDENTE STF. EXIGÊNCIA DE 
ESTUDO PRÉVIO DE IMPACTO AMBIENTAL (EIA/RIMA). OBRA IMPLEMENTADA AN-
TERIORMENTE À SUA REGULAMENTAÇÃO. PROVIDÊNCIA INEXEQUÍVEL. PREJUÍZOS 
FÍSICOS E ECONÔMICOS A SEREM APURADOS MEDIANTE PERÍCIA TÉCNICA. RECUR-
SO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. O Tribunal de origem apreciou adequadamente todos os pontos necessários ao desate da lide, 
não havendo nenhuma obscuridade que justifique a sua anulação por este Superior Tribunal.
2. A melhor exegese a ser dispensada ao art. 1º da Lei 7.990/89 é a de que a compensação 
financeira deve se dar somente pela utilização dos recursos hídricos, não se incluindo even-
tuais danos ambientais causados por essa utilização.
3. Sobre o tema, decidiu o Plenário do STF: “Compensação ambiental que se revela como 
instrumento adequado à defesa e preservação do meio ambiente para as presentes e futuras 
gerações, não havendo outro meio eficaz para atingir essa finalidade constitucional” (ADI 
3.378-DF, Rel. Min. AYRES BRITTO, DJe 20/06/2008).
4.  A natureza do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado - fundamental e 
difusa - não confere ao empreendedor direito adquirido de, por meio do desenvolvimento 
de sua atividade, agredir a natureza, ocasionando prejuízos de diversas ordens à presente 
e futura gerações.
5. Atrita com o senso lógico, contudo, pretender a realização de prévio Estudo de Impacto 
Ambiental (EIA/RIMA) num empreendimento que está em atividade desde 1971, isto é, há 
43 anos.
6. Entretanto, impõe-se a realização, em cabível substituição, de perícia técnica no intuito 
de aquilatar os impactos físicos e econômicos decorrentes das atividades desenvolvidas pela 
Usina Hidrelétrica de Chavantes, especialmente no Município autor da demanda (Santana 
do Itararé/PR).
7. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1172553/PR, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 1ª Turma; j. em 27/05/2014)

Ante o exposto, dou provimento ao apelo do MPF e à remessa oficial para julgar pro-
cedente o pedido, a fim de condenar a Mineração Corumbaense Reunida S.A. a compensar os 
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danos ambientais nos termos do artigo 36 da Lei nº 9.985/2000 e o IBAMA a exigi-la para 
a renovação da Licença de Operação do Empreendimento. Sem honorários (STJ, AGAREsp 
221459, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, v.u., DJE DATA:23/04/2013).

É como voto.
Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE
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APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO
5023945-46.2017.4.03.6100

Apelantes: ORIMAKINDE OYINDOLAPO KIKIOPE, ORIMAKINDE ADEJARE 
OMOGBOLAHAN, UNIÃO FEDERAL 
Apelados: OS MESMOS
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO
Classe do Processo: ApReeNec 1728
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 26/09/2018

 
EMENTA

REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÕES EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
SENTENÇA EXTRA PETITA. NULIDADE PARCIAL. APELO DOS IMPETRANTES 
PREJUDICADO. MÉRITO. O DIREITO À PERMANÊNCIA NO PAÍS PELA EXIS-
TÊNCIA DE PROLE BRASILEIRA DEVE ABRANGER TODO O NÚCLEO FAMILIAR, 
PRESERVANDO-SE AS RELAÇÕES SOCIOAFETIVAS E O SUPORTE ECONÔMICO 
DE SEUS MEMBROS. O DIREITO À PERMANÊNCIA NO PAÍS DE MÃE ESTRAN-
GEIRA DE FILHO BRASILEIRO GARANTE TAMBÉM A PERMANÊNCIA DE SEUS 
FILHOS ESTRANGEIROS MANTIDOS SOB SUA TUTELA. DESNECESSIDADE DE 
AUTORIZAÇÃO POR PARTE DO GENITOR ESTRANGEIRO, PRESUMIDA, DIAN-
TE DAS CIRCUNSTÂNCIAS APRESENTADAS, A INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO 
ENTRE O MESMO E OS FILHOS, E OBSERVADA A PRESERVAÇÃO DO NÚCLEO 
FAMILIAR. A CONCESSÃO DE VISTO PERMANENTE NÃO IMPEDE O PAI BIO-
LÓGICO DE PLEITEAR DIREITO FAMILIAR EM SEU PAÍS DE ORIGEM OU PE-
RANTE O ORDENAMENTO BRASILEIRO, EM ATENÇÃO Á CONVENÇÃO SOBRE 
OS DIREITOS DA CRIANÇA, NÃO FICANDO O ESTADO BRASILEIRO ADSTRITO 
À DECISÃO ADMINISTRATIVA CONCEDENDO O VISTO DE PERMANÊNCIA. 
REEXAME NECESSÁRIO PARCIALMENTE PROVIDO PARA DECLARAR A NU-
LIDADE PARCIAL DA SENTENÇA, JULGANDO PREJUDICADO O APELO DOS 
IMPETRANTES. APELO DA UNIÃO FEDERAL DESPROVIDO.
 

 ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Sexta Turma, por 
unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao reexame necessário para declarar a nulidade 
parcial da r. sentença naquilo que ultrapassa o pleito, julgando prejudicado o apelo dos im-
petrantes, e negar provimento ao apelo da União Federal, nos termos do relatório e voto que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO - Relator
 

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO (Relator):
Trata-se de reexame necessário e recursos de apelação interpostos pela UNIÃO FEDE-

RAL e por ORIMAKINDE ADEJARE OMOGOBALAHAN e ORIMAKINDE OYINDOPALO 
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KIKIOPE perante sentença que concedeu parcialmente a segurança pleiteada pelos últimos, 
determinando que a Polícia Federal não exija a apresentação de autorização ou do documen-
to de identidade do pai dos impetrantes para processar pedido de permanência no país por 
existência de prole.

Os impetrantes são filhos menores de ORIMAKINDE IBIRONKE OLUWAFUNMILAYO, 
todos de nacionalidade nigeriana e ingressos no Brasil na qualidade de refugiados. Já no país, 
a genitora passou a manter união estável com OJO AFOLABI ADEWUMI, com quem teve 
KELVIN FAVOUR JOSEPH AFOLABI, filho brasileiro e que, segundo os impetrantes, permi-
tiu a concessão de permanência da mãe e de seu companheiro com base em prole brasileira.

Nada obstante, o pedido de regularização migratória dos impetrantes não foi recebido, 
haja vista não ter sido apresentada cópia do documento de identidade de seu pai ou autorização 
para permanência no país, ou ainda decisão judicial suprindo aquela autorização. Alegam os 
impetrantes que a exigência reputa-se ilegal, ausente previsão nesse sentido; e desproporcional, 
pois o contato com o pai é extremamente difícil, e este não exerce qualquer influência parental 
ou econômica, constituindo inclusive nova família na Nigéria (3142217 e 3142222).

O juízo deferiu medida liminar para o processamento do pedido sem a necessidade de 
autorização do pai ou apresentação de seu documento de identidade (3142223). A União Federal 
interpôs agravo de instrumento, julgado prejudicado pelo E. Des. Fed. Hélio Nogueira com a 
prolação da sentença (5000091-53.2018.4.03.0000).

Notificada, a autoridade impetrada prestou informações. Sustenta, preliminarmente, 
a inadequação da via eleita em face de ausência de prova pré-constituída. No mérito, afirma 
que a Portaria nº 04/2015 do Ministério da Justiça, que dispõe sobre os procedimentos de 
permanência definitiva de estrangeiro, determina que, havendo documentação pendente, deve 
a unidade da Polícia Federal receber o pedido, fornecer protocolo e encaminhar o processo 
para apreciação do DEMIG/SNJ/MJ. Aduz que a necessidade de autorização de ambos os 
pais de criança ou adolescente, para o requerimento de regularização migratória e expedição 
de carteira perante a Polícia Federal é exigência que decorre do direito de representação ou 
assistência, atributo do poder familiar, disposto no art. 1634 do CC. (3142282).

O Ministério Público Federal oficiante em Primeiro Grau opinou pela concessão da se-
gurança garantindo a permanência dos menores, comunicando-se a decisão ao Consulado da 
Nigéria (3142285).

O juízo concedeu parcialmente a segurança, considerando que, diante da situação apre-
sentada, não é razoável exigir anuência do genitor para o processamento do pedido. Decidiu 
pela manutenção da exigibilidade das respectivas taxas. O juízo determinou a expedição de 
ofício ao Consulado da Nigéria. Sujeitou sua decisão ao reexame necessário (3142286).

Os impetrantes interpuseram apelo, pleiteando a isenção das taxas (3142295).
A União Federal interpôs apelo, asseverando que a exigência não se resume à cópia do 

documento de identidade do genitor, mas sim sua autorização para que possa ser deferido o 
pedido, enquanto titular do poder parental. Aponta ainda que os impetrantes estão acobertados 
pelo ordenamento na condição de refugiados, mantido o direito à residência no país enquanto 
inexistente decisão definitiva sobre o refúgio – art. 21 da lei 9.474/97 (3142297).

Contrarrazões (3142299 e 3142303).
A Procuradoria Regional da República opinou pelo não conhecimento do apelo dos 

impetrantes, pois inexiste pedido de isenção de taxas; e pelo não provimento do apelo e do 
reexame necessário (3521333).

O Des. Fed. Hélio Nogueira declinou da competência em favor desta 2ª Seção (3522930).
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É o relatório.
Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO - Relator

 
VOTO

 
O Exmo. Sr. Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO (Relator):
Em sede preliminar, reconhece-se o caráter extra petita da sentença no que tange ao 

afastamento da exigibilidade das taxas atinentes ao pedido de permanência no país. O objeto 
mandamental restringe-se à legalidade e razoabilidade da exigência de autorização do genitor 
dos impetrantes para processar o pedido de permanência, ingressando a Defensoria Pública 
da União com ação mandamental diversa para discutir a incidência tributária (5015816-
52.2017.4.03.6100).

Consequentemente, fica configurada a nulidade parcial da r. sentença e prejudicado o 
recurso interposto pelos impetrantes.

No mérito, conforme documentação acostada em sua inicial, os impetrantes ingressaram 
na condição de refugiados com sua mãe em 24.01.17, recebidos os protocolos de refúgio e ex-
pedido números de registro no CPF. A partir de então, nos termos do art. 21 da Lei 9.474/97, 
lhes foi conferido o direito de permanência no país enquanto a Administração não proferisse 
decisão definitiva sobre o refúgio (situação que aparentemente se mantém).

Neste interim, a mãe dos impetrantes teve com OJO AFOLABI ADEWUMI – também 
nigeriano e refugiado – filho brasileiro, nascido em 22.08.2017 na cidade de São Paulo (SP). 
Alega a representante que o fato ensejou o pedido de permanência permanente no país em face 
da existência de prole brasileira e da necessidade de reunião familiar, segundo o art. 30, I, j, 
37, II, e 55, II, a, da Lei 13.445/17 (nova Lei de Migração) e da Portaria MJ nº 04/15. Porém, 
foi exigida autorização do genitor dos impetrantes para o processamento do pedido quanto 
aos mesmos, ensejando a impetração do mandamus.

A normativa apontada garante ao estrangeiro o direito de se fixar no país caso mantenha 
filho brasileiro sob sua guarda, tutela ou dependência econômica ou socioafetiva, tornando 
expresso entendimento jurisprudencial acerca do conceito de guarda então previsto no art. 75, 
II, b, da Lei 6.815/80 (HC 201400998413 / STJ - PRIMEIRA SEÇÃO / MIN. SÉRGIO KUKINA 
/ DJE DATA:29/10/2014, HC 201400455140 / STJ - PRIMEIRA SEÇÃO / MIN. BENEDITO 
GONÇALVES / DJE DATA:20/06/2014 e HC 201201580640 / STJ - PRIMEIRA SEÇÃO / MIN. 
BENEDITO GONÇALVES / DJE DATA:03/10/2012).

É o que se sucede nos autos, presumida a dependência afetiva e econômica do filho 
brasileiro perante seus pais biológicos, aqui havidos na condição de refugiados. Há, portanto, 
situação jurídica diversa da apresentada no ingresso dos mesmos no país, a ensejar o gozo do 
direito de aqui permanecer em definitivo diante da prevalência do interesse do menor. Mais 
precisamente, passam os pais a não se submeter à decisão definitiva do CONARE para aqui 
fixarem residência definitiva, amparados agora por norma jurídica diversa da prevista no art. 
21 da Lei 9.474/97.

Por decorrência lógica e mantida a prevalência do interesse do menor, o direito à re-
sidência definitiva deve abranger todo o núcleo familiar, alcançando não só os pais do filho 
brasileiro, como também os filhos estrangeiros sob a tutela de seus pais. Com efeito, violaria 
frontalmente o ordenamento brasileiro e internacional garantir a permanência do estrangeiro 
para proteção de prole brasileira, mas manter sob situação transitória no país seus demais 
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filhos, aqui também residentes, sujeitando-os à separação compulsória caso não sejam admi-
tidos em definitivo como refugiados.

Nesse sentir, torna-se desarrazoada a exigibilidade de autorização por parte do genitor 
dos filhos trazidos ao país para que seja processado o pedido de permanência definitiva, 
atento à presunção de que a relação familiar é exercida por sua mãe e seu atual companheiro, 
merecendo esta também a preservação a partir do visto de permanência. Em suma, a unidade 
familiar abrange tanto a relação da mãe estrangeira com seu filho brasileiro quanto com seus 
filhos estrangeiros, devendo todos se aproveitar do visto de permanência.

Colaciona-se jurisprudência deste Tribunal com posicionamento correlato:

ADMINISTRATIVO. NEGATIVA NO FORNECIMENTO DO PROTOCOLO DO PEDIDO DE 
REGULARIZAÇÃO MIGRATÓRIA. ESTRANGEIRO CASADO COM BRASILEIRA. REUNIÃO 
FAMILIAR. PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. REMESSA 
OFICIAL IMPROVIDA. 
- A Resolução Normativa nº 108 do Conselho Nacional de Imigração, define os requisitos para 
concessão do visto temporário ou permanente, a título de reunião familiar. -A Portaria do 
Ministério da Justiça nº 04/2015, dispõe sobre os procedimentos de permanência definitiva 
e registro de estrangeiros, com base nas modalidades de reunião familiar, prole, casamento 
e união estável. 
- Informa o autor que apesar de apresentar todas as condições favoráveis à concessão da 
permanência, sequer pôde protocolar o pedido de regularização migratória. 
- Referido indeferimento no fornecimento do protocolo, deixou o autor em situação irregu-
lar no país, e embora tenha buscado solucionar o problema na via administrativa, teve seu 
pedido negado. 
- A recusa na emissão do documento, de modo injustificado, ofende ao princípio da razoabi-
lidade e da proporcionalidade, na medida em que impede o legítimo exercício do direito do 
autor de permanência no país. 
- Remessa oficial improvida. 
(ReeNec 00167738020134036100 / TRF3 – QUARTA REGIÃO / DESª FED. MÔNICA NOBRE 
/ e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/08/2017) 
 
DIREITO PROCESSUAL. CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. ESTATUTO DO  ES-
TRANGEIRO.  MULTA. PERDA DE PRAZO DA RENOVAÇÃO DE VISTO. DIREITO DE 
CIDADANIA. SOPESAMENTO DE DIREITOS HUMANOS. PRINCIPIO DA PROPORCIO-
NALIDADE. APELAÇÃO PROVIDA. 
1. Questão posta nos autos diz respeito à anulação do Auto de Infração e Notificação nº 
3271/2015 lavrado contra nacional da República do Haiti, para imposição de multa no valor 
de R$ 827,75, com fundamento no artigo 125, III, da Lei 6.815/1980, em razão de ter a im-
petrante deixado transcorrer o prazo de 30 dias para renovação de visto de permanência. 
2. É sabido que, em decorrência da catástrofe natural que assolou o país em 2010, a apelante 
obteve visto permanente com registro inicial válido por 5 anos, com fundamento em razões 
humanitárias e de  reunião familiar, emitido pela Embaixada do Brasil em Porto Príncipe, 
conforme documento de fl. 15. Assim, em 13.11.2014, ingressou regularmente no Brasil, onde 
já residiam seu marido e filhos, em busca de melhores condições de vida. Ocorre que, tendo 
comparecido, em 17.08.2015, na Polícia federal para efetivar seu registro como permanente, 
teve lavrado contra si o referido auto de infração. 
3. Sustenta a impetrante que em nenhum momento foi informada de que deveria efetivar o 
registro em 30 dias. De fato, o Formulário de Pedido de Visto (fl. 15) não faz referência a ne-
nhum prazo, apenas dispondo ser “obrigatória a apresentação desde formulário para registro 
junto à Policia Federal, nos termos da legislação em vigor”. Igualmente, não consta na página 
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de seu passaporte destinada ao visto (fl. 22) qualquer informação nesse sentido, e nem fez 
a União Federal prova de que a autora teria sido efetivamente comunicada acerca do prazo. 
4. É certo que ninguém pode se escusar de cumprir a lei alegando seu desconhecimento, contu-
do, este comando não se traduz numa presunção absoluta, especialmente quando se contrasta 
uma sociedade pluralista e com níveis tão grandes de desigualdade social frente à linguagem 
técnica jurídica adotada nos diplomas legais. No presente caso, a situação é ainda mais deli-
cada, uma vez que se trata de pessoa estrangeira, sem conhecimento da língua portuguesa, 
e em profundo estado de vulnerabilidade social. Portanto, escapa completamente ao juízo de 
razoabilidade supor que a mera frase “nos termos da legislação em vigor” configure orienta-
ção suficiente para que a impetrante tivesse condições de compreender o prazo de 30 dias. 
5. Ademais, discute-se ainda a proporcionalidade da multa aplicada diante da condição de 
hipossuficiência da impetrante, fazendo-se necessárias algumas considerações doutrinárias 
e jurisprudenciais. É nítido o contexto geral de crise humanitária que se desenvolve em vá-
rias partes do mundo, envolvendo especialmente a questão dos refugiados. Diante disso, é 
tendência que os países se comprometam em assumir compromissos internacionais em prol 
da garantia material dos direitos humanos. No caso particular do Haiti, o Brasil, inclusive, 
já enviou por diversas vezes tropas militares para apoio em missões de paz da ONU. Não se 
coaduna com essa postura a adoção de um formalismo jurídico simplista em detrimento da 
dignidade humana daqueles que o país se pretende a ajudar. Há muito no ordenamento jurí-
dico brasileiro já é reconhecida a normatividade das normas constitucionais que não podem 
servir de letra morta frente a qualquer dispositivo de lei infraconstitucional. 
6. Importa-se mencionar, portanto, que, na hipótese em comento, a teleologia da regra que 
rege a matéria em questão busca tutelar o controle e a ordem da situação dos estrangeiros em 
território nacional, de modo que não se pode considerar como intimidadora ou nociva a 
situação da impetrante que, além de demonstrar boa-fé na busca por sua regularização, obteve 
a concessão de visto permanente por razões humanitárias.
7. Nesse sentido, fica evidente que o prejuízo suportado pela demandante, que tem seu direito 
de permanência fortemente ameaçado ante sua falta de condições financeiras para arcar com 
a multa imputada, é infinitamente maior do que a perda estatal em promover uma regulari-
zação fora do prazo prescrito em lei. 
8. Precedentes. 
9. Por fim, destaca-se que multa aplicada no valor de R$ 827,75 é maior do que o salário mí-
nimo vigente à época de sua imputação, revelando-se totalmente desproporcional para uma 
pessoa com baixa renda, assistida da Defensoria Pública da União, que imigrou de um país 
em situação de calamidade socioambiental, sendo impossível quitá-la sem o sacrifício de seu 
sustento pessoal e de sua família. 
10. Apelação provida, para conceder a segurança e determinar a anulação do Auto de Infração 
e Notificação nº 3271/2015.
(AMS 00252728220154036100 / TRF3 – TERCEIRA TURMA / DES. FED. CARLOS MUTA 
/ e-DJF3 05/05/2017)
 
MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. ESTRANGEIRO. VISTO DE TURISTA 
EXPIRADO. PEDIDO DE VISTO DE PERMANÊNCIA PENDENTE. EXIGÊNCIA DE SAÍDA 
DO TERRITÓRIO NACIONAL. COMPANHEIRA E FILHO MENOR DE ESTRANGEIRO RE-
SIDENTE TITULAR DE VISTO DE PERMANÊNCIA. ART. 226 DA CONSTITUIÇÃO FE-
DERAL. PROTEÇÃO À ENTIDADE FAMILIAR. PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA 
HUMANA. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. ESTADIA ASSEGURADA ATÉ ANÁLISE DO 
PEDIDO DE VISTO DE PERMANÊNCIA. 
I - Em regra, considera-se irregular o turista estrangeiro que permanecer no território nacional 
além do prazo assinalado na lei, sendo vedada a legalização dessa situação ou a transformação 
em permanente do visto de turista, consoante o art. 38 da Lei n. 6.815/80. 
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II - A permanência temporária ou permanente de estrangeiro com finalidade de reunião fa-
miliar, relativamente a cidadão brasileiro ou estrangeiro residente, deve ser pleiteada perante 
as Missões Diplomáticas, Repartições Consulares de Carreira ou Vice-Consulados instalados 
no local de residência do interessado, consoante a Resolução Normativa n. 36/99, nada im-
pedindo, no entanto, o ingresso do familiar estrangeiro na qualidade de turista, podendo o 
pedido de permanência ser formulado perante o Conselho Nacional de Imigração. 
III - A situação excepcional do estrangeiro com visto de turista vencido, mas com pretensão 
de permanência no País em razão de reunião familiar, deve ser analisada dentro do contexto 
da colisão de interesses entre as prerrogativas do Estado na preservação da aplicação da lei 
e o direito fundamental do particular na proteção da integridade da unidade familiar, à vista 
do art. 226 da Constituição da República, merecendo proteção o interesse cuja possibilidade 
de lesão mostre-se mais significativa. 
IV - A imposição de separação  familiar  envolvendo  filho  menor, ainda que temporária, é 
proporcionalmente mais grave do que a não aplicação da norma que determina a retirada 
do estrangeiro com o visto de turista vencido, sabendo que, nessa ultima hipótese, o prejuízo 
é minimizado e até mesmo anulado na hipótese de futura concessão de visto de permanên-
cia aos familiares estrangeiros pela autoridade migratória, caso em que poderão residir sem 
empecilhos no território nacional. 
V - Em situação congênere, o Colendo Superior Tribunal de Justiça sedimentou o entendimento 
segundo o qual a expulsão de estrangeiro que possui filho brasileiro, ainda que nascido após 
a condenação penal e ao decreto expulsório, com o intuito de tutelar a família, a criança e ao 
adolescente, desde que comprovada a dependência econômica e a convivência sócio-afetiva. 
VI - A dependência econômica em relação ao  estrangeiro  residente, portador de visto de 
permanência, está evidenciada na relação de filiação do segundo Impetrante, menor, e na 
condição e mãe e companheira da primeira Impetrante. 
VII - Apelação e remessa oficial improvidas. 
(AMS 00219989620044036100 / TRF3 – SEXTA TURMA / DESª FED. REGINA COSTA / 
e-DJF3 Judicial 1 DATA:09/05/2013)

Ademais, o deferimento do pedido de permanência dos menores não afasta o direito de 
o pai nigeriano procurar o Judiciário ou os órgãos administrativos competentes de seu país 
para pleitear o exercício do direito de guarda, visitação e afins. Comprovada a violação a esses 
direitos e obedecidos os devidos trâmites processuais, não fica o Estado brasileiro adstrito à 
decisão administrativa pela permanência dos impetrantes, cumprindo ao mesmo promover a 
tutela adequada em cooperação com o Estado Nigerianio, observados os ditames previstos na 
Convenção sobre os Direitos da Criança (internalizado pelo Decreto nº 99.710/90), da qual 
ambos os países são signatários.

Destarte, observada a presente situação familiar e em observância da legislação vigente e 
do princípio da supremacia do interesse do menor (tanto brasileiro quanto estrangeiro), confir-
ma-se o direito líquido e certo dos impetrantes verem processado seu pedido de permanência 
no país independentemente da autorização de seu genitor ou de decisão judicial nesse sentido.

Pelo exposto, dou parcial provimento ao reexame necessário para declarar a nulidade 
parcial da r. sentença naquilo que ultrapassa o pleito, julgando prejudicado o apelo dos impe-
trantes, e nego provimento ao apelo da União Federal.

É como voto. 
Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO - Relator
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SUSPENSÃO DE SEGURANÇA
5024900-10.2018.4.03.0000

Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL NO ESTADO DO MATO GROSSO 
DO SUL 
Requerido: DELCÍDIO DO AMARAL GOMEZ
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA - PRESIDENTE
Classe do Processo: SS 11556
Disponibilização da Decisão: DIÁRIO ELETRÔNICO 09/10/2018

 
DECISÃO  

 
Vistos.
Trata-se de pedido de suspensão de segurança, apresentado pela Procuradoria da Repú-

blica no Estado do Mato Grosso do Sul, com o objetivo de sustar a eficácia de decisão proferida 
pelo juízo da 4ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Campo Grande – MS, nos autos da 
Tutela Cautelar Antecedente nº 5007946-28.2018.4.03.6000, de conteúdo abaixo reproduzido: 

 
DELCÍDIO DO AMARAL GOMEZ  requer medida cautelar em caráter antecedente em face 
da UNIÃO.
Colhem-se da narração fática as seguintes alegações:
“É fato público e notório que o autor se elegeu para o cargo de Senador da República nas 
eleições de 2002, pelo Partido dos Trabalhadores (PT), e reeleito novamente, no pleito de 
2010, com expressiva votação de 826.848 (oitocentos e vinte seis mil, oitocentos e quarenta 
e oito) votos.
No exercício parlamentar, o autor ganhou projeção nacional ao ser presidente da CPMI dos 
Correios, em 2005. E no ano de 2014, se tornou líder do governo no Congresso Nacional.
É também fato público e notório que em maio/2016, após ser acusado de suposta tentativa de 
embaraçar investigação Lava Jato e patrocínio infiel, em sessão célere e fatal, o Senado Fede-
ral cassou o mandato do autor por quebra do decoro parlamentar (art. 5º, Inciso III, Código 
Ética c/c art. 55, inc. II e § 2º, CF/88), fazendo olhos míope e ouvidos moucos ao princípio 
do devido processo legal ((art. 5º, LIV, CF/88), sustentado na defesa prévia e reforçado nas 
alegações finais pelo parlamentar, dentre outras ilegalidades, em especial, a ilicitude da gra-
vação ambiental por terceiro e o flagrante preparado (doc. anexo).
O parecer do Conselho de Ética do Senado, não obstante destacar que acusações não comprova-
das não tem força para impor cassação de parlamentar, que o ‘conceito de decoro parlamentar 
não é de fácil objetivação’, opinou pela cassação do autor, a pretexto de que ‘preservar o res-
peito e a credibilidade do Senador Federal, evitando-se, assim, que se fomentem sentimentos 
populares contra a democracia representativa’.
A participação do autor na conversa gravada por Bernardo Cerveró (filho de Nestor Cerveró), 
foi o que norteou o ato de cassação do líder do governo, redundando na Resolução n. 21 de 
10/05/2016, a qual decretou a perda do mandato por quebra do decoro parlamentar, sob o 
fundamento que ‘o Representado participou de uma reunião, juntamente com outras três 
pessoas, com finalidade de propor medidas que, caso fossem implementadas, obstruiriam a 
Justiça, especificamente no que diz respeito às apurações relacionadas à operação Lava Jato, 
e que colocariam em dúvida o isento e correto funcionamento da Suprema Corte Brasileira’ 
(doc. anexo).
Entretanto, no mês de julho/2018, após regular instrução processual na ação penal n. 42543-
76.2016.4.01.3400, o MM Juiz 10ª Vara Federal Criminal da Seção Judiciária do DF - Dr. 
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RICARDO AUGUSTO SOARES LEITE, absolveu o autor, com fundamento no art. 386, inciso 
III, CPP (não constituir o fato infração penal), registrando a trama arquiteta pelo filho de 
Nestor Cerveró, com propósito de envolver Delcídio e, com isso, ter aceita proposta de cola-
boração premiada e obter liberdade, bem como ressaltou a boa-fé do ex-senador em prestar 
auxílio à família de Cerveró, decidindo que houve flagrante preparado e a nulidade da prova 
– gravação ambiental, concluindo pela absolvição ante a inexistência do crime de obstrução 
da justiça (doc. anexo). 
Colhe-se ainda, que a sentença absolutória, destaca que ‘a simples conversa do Senador com 
magistrado não pode ser considerada crime. Não há menção de qualquer vantagem a ser 
oferecida a julgadores na gravação realizada. (...). O Código da Magistratura não proíbe que 
pessoas procurem o magistrado para expor suas razões. Ademais, o encontro alardeado pelo 
então Senador e réu DELCÍDIO DO AMARAL sequer teve existência. Deve prevalecer então, 
a tese de que DELCÍDIO realmente queria dar esperanças à família de Nestor Cerveró’ (fls. 
7772-verso – grifo nosso). 
Gize-se que, quanto à acusação de exploração de prestigio e patrocínio infiel, o próprio MPF 
pediu a absolvição (doc. anexo). 
Além disso, há outro fato superveniente relevante, pois constatou-se a , que a gravação ambien-
tal que deu posteriori origem ao processo administrativo, foi coletada de forma absolutamente 
ilícita, com participação efetiva e controle do então Procurador da República MARCELLO 
PARANHOS DE OLIVERA MILLER (braço-direito do Procurador-geral República Rodrigo 
Janot) e Bernardo Cerveró, conforme confessado por Nestor Cerveró, na audiência gravada no 
fechamento da delação do referido colaborador, cujo vídeo foi vazado na internet, conforme 
reportagem divulgada pela Jovem Pan ( https:www.youtube.com/watch?v=WkPB-aVhZ5w).
Diante desses fatos supervenientes, principalmente o reconhecimento, da ilicitude da prova 
que norteou o processo de cassação, desprezado pela Comissão Ética, o autor protocolizou no 
dia 21/09/2018, às 14h18min, no Conselho de Ética e Decoro Parlamentar do Senado Federal, 
‘Pedido de Revisão da Resolução n. 21/2016’, pedindo suspensão dos efeitos da Resolução n. 
21/2016, o qual foi autuado sob n. PCE n. 7/2018 (doc. anexo).
Ocorre que até a presente data, o SENADO FEDERAL não emitiu qualquer manifestação sobre 
o ‘Pedido de Revisão’ autuado sob n. 7/2018, não podendo o autor ficar à mercê do Congresso, 
já que isso traz consequências nefastas ao seu fundamental direito político de elegibilidade, 
assegurado pela Constituição Federal (art. 14).
Desse modo, como o autor, atendendo aos anseios da população sul-mato-grossense, no último 
dia 17/09/2018, fez registro de candidatura ao cargo de Senador pelo PTC, autuada pelo TRE/
MS, sob n. 0601484-32.2018.6.12.0000, vale-se da presente tutela cautelar antecedente – art. 
305 e ss., CPC, para preservação do seu ius honorum.”
Afirma que por ora pretende apenas o reconhecimento do exercício de seus direitos eleito-
rais, passivos e ativos até que o Senado Federal proceda à revisão do processo cassação que 
formulou no dia 24.09.2018 – PCE n. 07/2018.
Assim, busca “suspender a eficácia da Resolução n. 21/2016, quanto à consequência de perda 
dos direitos políticos e aos efeitos da inelegibilidade, para que com isto, tendo seus direitos 
políticos restabelecidos, ainda que provisoriamente, possa ter assegurada a sua participação 
no processo eleitoral em curso”.
Esclarece que irá requerer na ação principal a ser proposta a “anulação de ato jurídico (nu-
lidade da referida Resolução)”.
Entende que seu direito está claramente demonstrado após a sentença absolutória na esfera 
penal, decretando a ilicitude da prova utilizada no procedimento administrativo de cassação 
e a inexistência de crime de obstrução da justiça.
Nesse passo, entende a decisão fundada em provas nulas deve ser reformada, uma vez que 
tais provas não produzirem efeitos na esfera jurídica do réu.
Formula pedido liminar para “suspender a eficácia da Resolução n. 21/2016, do Senado 
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Federal – ou modular os seus efeitos – para que não seja um impedimento do exercício dos 
direitos políticos do requerente, para todos os fins e efeitos de direito, notadamente para 
possibilitar o exercício passivo desses mesmos direitos e ter assegurado a sua elegibilidade 
no prélio eleitoral que se avizinha”.
Juntou documentos.
Decido.
De acordo com a Resolução nº 21, de 10 de maio de 2016, subscrita pelo Presidente do Senado 
Federal, aquela Augusta Casa decretou a perda do mandado do Senador Delcídio do Amaral 
Gomez, nos termos do art. 55, II, da Constituição Federal, combinado com os arts. 5º, incisos 
I e III, e 11, inciso II, da Resolução nº 20, de 1993, do Senado Federal.
Diz a CF:
“Art. 55. Perderá o mandato o Deputado ou Senador:
(...).
II - cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar;
§ 1º - É incompatível com o decoro parlamentar, além dos casos definidos no regimento inter-
no, o abuso das prerrogativas asseguradas a membro do Congresso Nacional ou a percepção 
de vantagens indevidas.
§ 2º Nos casos dos incisos I, II e VI, a perda do mandato será decidida pela Câmara dos De-
putados ou pelo Senado Federal, por maioria absoluta, mediante provocação da respectiva 
Mesa ou de partido político representado no Congresso Nacional, assegurada ampla defesa”.
E os arts. 5º e 11, da citada Resolução do Senado estabelecem:
“Art. 5º Consideram-se incompatíveis com a ética e o decoro parlamentar:
I – o abuso das prerrogativas constitucionais asseguradas aos membros do Congresso Nacional 
(Constituição Federal, art. 55, § 1º);
(...).
III – a prática de irregularidades graves no desempenho do mandato ou de encargos decor-
rentes
Art. 11. Serão punidas com a perda do mandato:
(...).
II – a prática de qualquer dos atos contrários à ética e ao decoro parlamentar capitulados nos 
arts. 4º e 5º (Constituição Federal, art. 55);”
Constata-se do Relatório subscrito pelo Senador Telmário Mota, que o autor foi indiciado no 
Conselho de Ética por ter obstruído os trabalhos da Justiça, ao se oferecer para influenciar 
junto ao STF para a obtenção de um habeas corpus favorável a Nestor Cerveró, bem como para 
auxiliar no planejamento de sua fuga. (autos nº 11275381 – pag. 3). Mais adiante ao rejeitar 
a preliminar na qual o indiciado pugnava por uma sanção mais branda do que a cassação do 
mandato, o relator observou: o pedido da defesa não pode ser acatado, pois todos os fatos 
que resultaram em sua prisão decretada pelo STF – fato inédito na história brasileira em se 
tratando de parlamentar no exercício do mandato –, formaram uma moldura, já amplamente 
examinada neste relatório, que levam à inequívoca conclusão de que o Senador Delcídio do 
Amaral ao ser flagrado em negociações para obstruir a justiça, inclusive tramando fuga de 
condenado e processo judicial, proceder de modo incompatível com o decoro parlamentar, 
cabendo ao Senado Federal reconhecer e declarar esse seu desvio de comportamento e aplicar 
a perda de seu mandato senatorial, por força do art. 55, II, da Constituição Federal (autos nº 
11275381 – pag. 31). E ao examinar o mérito da acusação, o Relator concluiu: entendemos que 
não há dúvidas de que o Representado participou de uma reunião, juntamente com outras três 
pessoas, com a finalidade de propor medidas que, caso fossem implementadas, obstruiriam a 
Justiça, especificamente no que diz respeito às apurações relacionadas à operação Lava Jato, 
e que colocariam em dúvida o isento e correto funcionamento da Suprema Corte brasileira 
(autos nº 11275381 – pag. 35).
Na sentença proferida em 12 de junho de 2018, o MM. Juiz Federal da 10ª Vara Federal do 
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Distrito Federal julgou improcedente a ação penal para absolver o autor Delcídio, da acusação 
da prática dos crimes previstos no art. 2º, § 1º, da Lei nº 12.850/2013 (embaraço a inves-
tigação de infração penal que envolva organização criminosa); no art. 355 do Código Penal 
(Patrocínio infiel) e no art. 357 do Código Penal (Exploração de prestígio). Na avaliação do 
julgador, não constituíram os fatos as infrações penais referidas (art. 386, inciso III, do Có-
digo de Processo Penal).
A Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo administrativo no âmbito da 
Administração Pública Federal, aplicável ao Código de Ética e Decoro Parlamentar de que 
trata a Resolução nº 20/1993 do Senado Federal (art. 26-B), prevê no art. 65 que os processos 
administrativos de que resultem sanções poderão ser revistos, a qualquer tempo, a pedido ou 
de ofício, quando surgirem fatos novos ou circunstâncias relevantes suscetíveis de justificar 
a inadequação da sanção aplicada.
Parece-me que é o caso noticiado pelo autor, porquanto a sentença penal absolutória, com o 
matiz do art. 386, III, ainda que pendente de recurso, não deixa de ser relevante e suscetível 
de justificar a inadequação da sanção aplicada.
Com efeito, na época do processo ético circulavam sérias denúncias desfavoráveis ao autor da 
presente ação; hoje o acusado oferece a aludida sentença penal declarando que não ocorreu a 
obstrução de justiça que fundamentou o processo ético, devendo ser ressaltado que o próprio 
órgão acusador pugnou pela absolvição quanto à imputação de exploração de prestígio, sendo 
absolvido, ademais, da imputação de patrocínio infiel.
Penso, por conseguinte, que a probabilidade do acolhimento da revisão pedida pelo autor ao 
Egrégio Conselho de Ética do Senado Federal é bastante acentuada.
Por outro lado, em julgado recente citado pelo autor, a 2ª Turma do Supremo Tribunal Fe-
deral (caso Demostenes Torres) reafirmou, com base na independência entre as instâncias, a 
legitimidade da instauração do processo pelo Senado Federal antes de finalizado o processo 
penal em que apurados os mesmos fatos (Reclamação nº 29.870 – GO, Rel. Min. Dias Toffo-
li, 17.4.2018). Por conseguinte, entendeu-se que a decisão política decorrente da atribuição 
censória exercida pelo Senado Federal exauriu seus efeitos com a publicação da Resolução nº 
20/12, o que inviabilizou a pretensão do Reclamante de ser reconduzido ao cargo de senador 
da República no mandato para o qual fora eleito nas Eleições de 2010.
Reiterou-se, assim, o entendimento segundo o qual além de ato político, a cassação de mandato 
parlamentar é “interna corporis”, cuja apreciação é reservada exclusivamente ao Plenário da 
Câmara, não podendo o judiciário substituir a deliberação da Casa por um pronunciamento 
judicial sobre assunto que seja da (exclusiva competência discricionária do Poder Legis-
lativo STJ - ROMS – RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 18959 
2004.01.31772-6, JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, STJ - SEGUNDA TURMA, DJ DATA: 
10/10/2005 PG: 00269).
Não obstante, por maioria, aquela Turma do STF decidiu pela possibilidade de o Judiciário 
sindicar os efeitos da perda do mandato com a superveniência, naquele caso, de decisão judicial 
reconhecendo a ilicitude das provas que deram respaldo ao processo ético.
Aqui, embora não tenha o MM. Juiz da 10ª. Vara Federal do Distrito Federal, reconhecido 
que as provas foram ilícitas, limitando-se a cogitar pela possibilidade dessa ocorrência, en-
tendeu que os fatos alinhados na denúncia não configuraram a alegada obstrução da justiça, 
tampouco exploração de prestígio e patrocínio infiel.
Logo, também é possível às instâncias ordinárias apreciar pedidos visando escoimar os efei-
tos da decisão do Legislativo, (inelegibilidade) tomada em processo ético, se presente, como 
é o caso, decisão da Justiça Criminal reconhecendo que os propalados fatos praticados pelo 
parlamentar não configuraram o crime de que tratou a acusação ética.
Diante do exposto, presente a urgência, consubstanciada no calendário eleitoral prevendo 
datas inadiáveis para o alistamento e a verossimilhança, representada pela inelegibilidade, 
concedo a tutela de urgência com o fim de suspender os efeitos da Resolução nº 21/2016, do 
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Senado Federal, no tocante à inelegibilidade de que trata o art. 1º, I, “b”, da LC 64/90.
Intimem-se. Cite-se, nos termos do art. 306, CPC.
Campo Grande, MS, 4 de outubro de 2018.
PEDRO PEREIRA DOS SANTOS
JUIZ FEDERAL

Refere-se, de saída, a legitimidade do Ministério Público Federal, diante da presença de 
interesse público primário na hipótese.

Aduz-se “a incompetência absoluta do Juízo a quo para conceder a medida cautelar sub 
judice, porquanto o ato impugnado foi editado por órgão político sujeito, na via do mandado 
de segurança, à competência originária do Supremo Tribunal Federal”.

Alega-se, ainda, a ausência de fumus boni iuris no caso de fundo, além do fato de que “fica 
evidente que o demandante criou, de modo artificial, a situação de urgência”, já que “poderia 
ter ajuizado a medida cautelar há cerca de três meses. Preferiu, porém, fazê-lo às vésperas do 
dia da eleição, forçando a tomada de decisão judicial de afogadilho”.

Sustenta-se a “necessidade de suspensão da segurança como garantia da ordem pública”, 
porquanto “a decisão ora impugnada interfere indevidamente nas eleições gerais no Estado 
de Mato Grosso do Sul, às vésperas do pleito eleitoral, causando grave lesão à ordem pública, 
em direta afronta às regras do jogo democrático estabelecidas”.

Também, que, “por se tratar de inelegibilidade infraconstitucional, caso mantidos os 
efeitos da decisão ora impugnada e, assim, o demandante permaneça com o atual status de 
elegível até o dia do pleito (em 7 de outubro de 2018), eventual restabelecimento da integral 
eficácia da Resolução n. 21/2016 em momento ulterior àquela data será absolutamente inócuo”, 
pois “uma vez transcorrido o prazo para o ajuizamento das ações de impugnação, previsto no 
citado art. 3º da Lei Complementar n. 64/90, somente poderão ser arguidas as inelegibilidades 
constitucionais ou aquelas que, apesar da natureza infraconstitucional, sejam supervenientes 
ao momento do registro de candidatura, como se extrai do art. 262 do Código Eleitoral e do 
entendimento pacífico do Tribunal Superior Eleitoral”.

Mais, que, “por remontar a causa de inelegibilidade em apreço ao ano de 2016, em 
que houve a cassação do mandato parlamentar, não será possível arguir a inelegibilidade do 
demandante, caso a decisão do Juízo a quo não tenha, ao menos, a sua eficácia suprimida 
antes do dia da eleição”, isso porque, “atualmente, a impugnação do registro de candidatura 
do demandante encontra-se pendente de julgamento perante o TRE/MS (Autos n. 0601484-
32.2018.6.12.0000), a qual deve ser julgada antes da realização do pleito eleitoral”.

Ainda, que “a suspensão dos efeitos do decisum objurgado, nos termos ora pleiteados, em 
nada prejudicará o demandante (o que revela, inclusive, a ausência de perigo da demora que 
justificasse a medida cautelar concedida pelo Juízo a quo e, concomitantemente, a existência 
de periculum in mora inverso prejudicial ao interesse público). Afinal, ainda que seu regis-
tro venha a ser indeferido pelo TRE/MS, o demandante já figura como candidato nas urnas 
eletrônicas e terá essa condição assegurada até derradeira deliberação do Tribunal Superior 
Eleitoral, em face do disposto no art. 16-A da Lei n. 9.507/97”.

Conclui-se que, “além de se mostrar imprescindível ao resguardo da ordem pública, da 
lisura do processo eleitoral e democrático, bem como da estabilidade dos Poderes da República 
(a qual é continuamente agredida na medida em que a decisão impugnada mantém-se eficaz), 
a suspensão da segurança ora pleiteada não obstará, por ora, a participação do demandante 
no pleito eleitoral, razão pela qual deve haver o seu deferimento”.
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Argumentos postos, requer-se, “com urgência, a suspensão dos efeitos da medida cautelar 
concedida pelo Juízo a quo, a fim de se restabelecer a eficácia plena da Resolução n. 21/2016 
do Senado Federal e, por conseguinte, a inelegibilidade de DELCÍDIO DO AMARAL GOMEZ”.

Brevemente relatados os fatos, segue decisão.
A suspensão da eficácia de provimentos jurisdicionais por ato da Presidência do res-

pectivo Tribunal é “prerrogativa legalmente disponibilizada ao Poder Público, dentre outros 
legitimados, em defesa do interesse público, toda vez que se vislumbre, concretamente, perigo 
de grave lesão aos valores atinentes à ordem, à economia, a saúde ou à segurança públicas”, 
objetivando “a suspensão da eficácia das liminares e das sentenças proferidas contra entidades 
públicas e privadas que desempenham de alguma forma função pública” (Elton Venturi, Sus-
pensão de Liminares e Sentenças Contrárias ao Poder Público, Malheiros, 3ª ed., 2017, p. 35).

Trata-se de regime jurídico constituído a partir da subsistência de dispositivos legais 
que regulam as distintas situações nas quais o manejo do pedido de suspensão mostra-se 
cabível, sendo adequada a menção, a esse respeito, ao que dispõem os artigos 15, da Lei nº 
12.016/09, 25, da Lei nº 8.038/1990, 4º, da Lei nº 8.437/1992, 12, da Lei nº 7.347/1985, 1º, 
da Lei nº 9.494/1997, e 16, da Lei nº 9.507/1997 – respectivamente aplicáveis ao mandado de 
segurança, em primeiro e segundo grau de jurisdição, às medidas cautelares contra o Poder 
Público, à ação civil pública, à tutela antecipada contra a Fazenda Pública e ao habeas data:

Art. 15. Quando, a requerimento de pessoa jurídica de direito público interessada ou do Mi-
nistério Público e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas, 
o presidente do tribunal ao qual couber o conhecimento do respectivo recurso suspender, em 
decisão fundamentada, a execução da liminar e da sentença, dessa decisão caberá agravo, sem 
efeito suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias, que será levado a julgamento na sessão seguinte 
à sua interposição. 
§ 1º. Indeferido o pedido de suspensão ou provido o agravo a que se refere o caput deste ar-
tigo, caberá novo pedido de suspensão ao presidente do tribunal competente para conhecer 
de eventual recurso especial ou extraordinário. 
§ 2º. É cabível também o pedido de suspensão a que se refere o § 1o deste artigo, quando negado 
provimento a agravo de instrumento interposto contra a liminar a que se refere este artigo. 
§ 3º. A interposição de agravo de instrumento contra liminar concedida nas ações movidas 
contra o poder público e seus agentes não prejudica nem condiciona o julgamento do pedido 
de suspensão a que se refere este artigo. 
§ 4º. O presidente do tribunal poderá conferir ao pedido efeito suspensivo liminar se constatar, 
em juízo prévio, a plausibilidade do direito invocado e a urgência na concessão da medida. 
§ 5º. As liminares cujo objeto seja idêntico poderão ser suspensas em uma única decisão, po-
dendo o presidente do tribunal estender os efeitos da suspensão a liminares supervenientes, 
mediante simples aditamento do pedido original.
 
Art. 25 - Salvo quando a causa tiver por fundamento matéria constitucional, compete ao Pre-
sidente do Superior Tribunal de Justiça, a requerimento do Procurador-Geral da República ou 
da pessoa jurídica de direito público interessada, e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à 
segurança e à economia pública, suspender, em despacho fundamentado, a execução de liminar 
ou de decisão concessiva de mandado de segurança, proferida, em única ou última instância, 
pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados e do Distrito Federal. 
§ 1º - O Presidente pode ouvir o impetrante, em cinco dias, e o Procurador-Geral quando não 
for o requerente, em igual prazo. 
§ 2º - Do despacho que conceder a suspensão caberá agravo regimental. 
§ 3º - A suspensão de segurança vigorará enquanto pender o recurso, ficando sem efeito, se 
a decisão concessiva for mantida pelo Superior Tribunal de Justiça ou transitar em julgado. 
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 Art. 4º. Compete ao presidente do tribunal, ao qual couber o conhecimento do respectivo 
recurso, suspender, em despacho fundamentado, a execução da liminar nas ações movidas 
contra o Poder Público ou seus agentes, a requerimento do Ministério Público ou da pessoa 
jurídica de direito público interessada, em caso de manifesto interesse público ou de flagrante 
ilegitimidade, e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas. 
§ 1º. Aplica-se o disposto neste artigo à sentença proferida em processo de ação cautelar inomi-
nada, no processo de ação popular e na ação civil pública, enquanto não transitada em julgado.
§ 2º. O Presidente do Tribunal poderá ouvir o autor e o Ministério Público, em setenta e duas 
horas. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2,180-35, de 2001) 
§ 3º. Do despacho que conceder ou negar a suspensão, caberá agravo, no prazo de cinco dias, 
que será levado a julgamento na sessão seguinte a sua interposição. (Redação dada pela Me-
dida Provisória nº 2,180-35, de 2001) 
§ 4º. Se do julgamento do agravo de que trata o § 3o resultar a manutenção ou o restabeleci-
mento da decisão que se pretende suspender, caberá novo pedido de suspensão ao Presidente 
do Tribunal competente para conhecer de eventual recurso especial ou extraordinário. (In-
cluído pela Medida Provisória nº 2,180-35, de 2001) 
§ 5º. É cabível também o pedido de suspensão a que se refere o § 4o, quando negado provimen-
to a agravo de instrumento interposto contra a liminar a que se refere este artigo. (Incluído 
pela Medida Provisória nº 2,180-35, de 2001) 
§ 6º. A interposição do agravo de instrumento contra liminar concedida nas ações movidas 
contra o Poder Público e seus agentes não prejudica nem condiciona o julgamento do pedido de 
suspensão a que se refere este artigo. (Incluído pela Medida Provisória nº 2,180-35, de 2001) 
§ 7º. O Presidente do Tribunal poderá conferir ao pedido efeito suspensivo liminar, se consta-
tar, em juízo prévio, a plausibilidade do direito invocado e a urgência na concessão da medida. 
(Incluído pela Medida Provisória nº 2,180-35, de 2001) 
§  8º. As liminares cujo objeto seja idêntico poderão ser suspensas em uma única decisão, 
podendo o Presidente do Tribunal estender os efeitos da suspensão a liminares supervenien-
tes, mediante simples aditamento do pedido original. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2,180-35, de 2001) 
§ 9º. A suspensão deferida pelo Presidente do Tribunal vigorará até o trânsito em julgado da 
decisão de mérito na ação principal. (Incluído pela Medida Provisória nº 2,180-35, de 2001)
 
Art. 12. Poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em decisão 
sujeita a agravo.
§ 1º. A requerimento de pessoa jurídica de direito público interessada, e para evitar grave 
lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia pública, poderá o Presidente do Tribunal 
a que competir o conhecimento do respectivo recurso suspender a execução da liminar, em 
decisão fundamentada, da qual caberá agravo para uma das turmas julgadoras, no prazo de 
5 (cinco) dias a partir da publicação do ato.
§ 2º. A multa cominada liminarmente só será exigível do réu após o trânsito em julgado 
da decisão favorável ao autor, mas será devida desde o dia em que se houver configurado o 
descumprimento.
 
Art. 1º. Aplica-se à tutela antecipada prevista nos arts. 273 e 461 do Código de Processo Civil o 
disposto nos arts. 5º e seu parágrafo único e 7º da Lei nº 4.348, de 26 de junho de 1964, 
no art. 1º e seu § 4º da Lei nº 5.021, de 9 de junho de 1966, e nos arts. 1º, 3º e 4º da Lei nº 
8.437, de 30 de junho de 1992.
 
Art. 16. Quando o habeas data for concedido e o Presidente do Tribunal ao qual competir o 
conhecimento do recurso ordenar ao juiz a suspensão da execução da sentença, desse seu ato 
caberá agravo para o Tribunal a que presida.
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Sob a ótica da doutrina moderna, sem que se cogite existir “tratamento distinto dos 
regimes de suspensão dos provimentos das ações de mandado de segurança e das demais ações 
movidas contra o Poder Público”, vislumbra-se “indiscutível uniformidade procedimental quanto 
aos pedidos de suspensão de provimentos contrários ao interesse público”, “compreendida a 
existência de um verdadeiro microssistema legal que rege os pedidos de suspensão”, ausente 
“sentido em continuar a buscar distinção das hipóteses de cabimento a partir do tipo de 
processo em que incidem os pedidos, ou mesmo a partir da espécie de decisão cuja eficácia 
se deseja sustar” (Elton Venturi,  Suspensão de Liminares e Sentenças Contrárias ao Poder 
Público, Malheiros, 3ª ed., 2017, pp. 35 e 373).

Nesse âmbito, exsurge comum às modalidades sob análise, consoante jurisprudência de 
há muito consolidada neste sentido, a constatação de que “o pedido de suspensão não possui 
natureza de recurso, ou seja, não propicia a devolução do conhecimento da matéria para even-
tual reforma”, tratando-se, assim, de “um instrumento processual de cunho eminentemente 
cautelar, que tem por finalidade a obtenção de providência absolutamente drástica, excepcional 
e provisória”, “restringindo-se à comprovação de seus pressupostos e sem adentrar no efetivo 
exame do mérito da causa principal, cuja competência cabe tão-somente às instâncias ordi-
nárias” (STJ, Corte Especial, AgRg na SLS 201/MA, rel. Ministro Edson Vidigal, 10.4.2006).

Nos presentes autos, cinge-se a controvérsia à análise se presentes os motivos ensejadores 
da suspensão de eficácia de decisão jurisdicional na hipótese em que se defere, em primeiro 
grau de jurisdição, pela via da tutela provisória cautelar antecedente, a suspensão dos efeitos 
de Resolução do Senado Federal em que determinada a inelegibilidade de concorrente ao Se-
nado da República.

Em síntese, e nos termos do relatado acima, Delcídio do Amaral Gomez ajuizou ação judi-
cial, distribuída ao juízo da 4ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Campo Grande, na qual 
relata que, no mês de julho de 2018, foi absolvido na ação penal nº 0042543-76.2016.4.01.3400, 
em trâmite na 10ª Vara Federal Criminal da Seção Judiciária do Distrito Federal. Por esse 
motivo, o autor ingressou com pedido de revisão da Resolução nº 21/2016 o qual, até o mo-
mento, não foi apreciado.

Ocorre que o requerente se registrou candidato ao Senado Federal nas presentes eleições 
e, por isso, argumenta que a manutenção dos efeitos do ato normativo cuja suspensão pleiteou 
lhe acarreta consequências deletérias à sua capacidade eleitoral passiva – motivo pelo pleiteou, 
na ação originária, a suspensão dos efeitos da mencionada Resolução nº 21/2016, pedido aca-
tado pelo juízo a quo, que concedeu “tutela de urgência com o fim de suspender os efeitos da 
Resolução nº 21/2016, do Senado Federal, no tocante à inelegibilidade de que trata o art. 1º, 
I, ‘b’, da LC 64/90”.

Daí o presente pedido de suspensão de liminar, apresentado pelo Ministério Público 
Federal e no qual se requer, em síntese, a suspensão dos efeitos da tutela de urgência origi-
nariamente deferida.

Como dito, a medida da suspensão de liminar não se destina propriamente à discussão 
da higidez jurídica do decidido em primeiro grau de jurisdição, mas à aferição do alcance 
fático de seus efeitos, detectando-se se há hipótese de afetação substantiva dos bens jurídicos 
legislativamente tutelados pelo presente instrumento processual.

No caso concreto, quanto a referidos efeitos, detecta-se que o decidido pela 4ª Vara Fe-
deral de Campo Grande tem significativo impacto em ato emanado de outro Poder, qual seja, 
o Legislativo, que, dentro da competência que lhe é constitucionalmente atribuída (art. 55, 
II, da CF/88), decidiu por decretar a perda do mandato do então Senador Delcídio Amaral, 
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fazendo-o de modo a torná-lo inelegível.
Quanto ao ponto, cabe mencionar que a Constituição Federal estruturou – por meio de 

suas regras de competência – formas de composição de conflitos entre os seus poderes, de 
modo a privilegiar a independência e a harmonia que lhe são próprios, evitando-se, a todo o 
custo, os efeitos institucionais que eventuais intromissões mútuas possam ensejar.

Isso fica claro nas competências atribuídas ao Supremo Tribunal Federal, órgão de cú-
pula do Poder Judiciário, que concentra em si a atribuição para a análise de questionamentos 
feitos a atos emanados dos órgãos de cúpula dos outros poderes – a exemplo da Câmara dos 
Deputados e o Senado Federal, no Poder Legislativo; e a Presidência da República, no que diz 
respeito ao Poder Executivo:

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, 
cabendo-lhe:
I - processar e julgar, originariamente:
[...]
d) o habeas corpus, sendo paciente qualquer das pessoas referidas nas alíneas anteriores; o 
mandado de segurança e o habeas data contra atos do Presidente da República, das Me-
sas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, do Tribunal de Contas da União, do 
Procurador-Geral da República e do próprio Supremo Tribunal Federal (g. n.).

Aqui não se trazendo à discussão propriamente se o juízo a quo tem ou não competência 
para suspender os efeitos de ato advindo do Senado Federal, o fato é que a própria Constitui-
ção Federal estabeleceu formas de composição entre os Poderes justamente com o objetivo de 
que os efeitos da disseminação de conflitos porventura existentes entre diferentes instâncias 
da atuação jurisdicional se traduza em uma crise institucional entre o Judiciário e tanto o 
Legislativo, quanto o Executivo.

É exatamente por isso que a legislação ordinária revestiu o deferimento de medida limi-
nar contra o Poder Público de certos resguardos, que impedem o escape de referida regra de 
competência, como é o caso do disposto no artigo 1º, § 1º, da Lei nº 8.437/1992 – mencionado, 
inclusive, na inicial do MPF:

Art. 1º. Não será cabível medida liminar contra atos do Poder Público, no procedimento cau-
telar ou em quaisquer outras ações de natureza cautelar ou preventiva, toda vez que provi-
dência semelhante não puder ser concedida em ações de mandado de segurança, em virtude 
de vedação legal. (Vide Lei nº 9.494, de 10/9/1997) 
§ 1º. Não será cabível, no juízo de primeiro grau, medida cautelar inominada ou a sua liminar, 
quando impugnado ato de autoridade sujeita, na via de mandado segurança, à competência 
originária de tribunal.

Cabe mencionar, a esse respeito, que referido papel do dispositivo foi expressamente 
confirmado pelo Supremo Tribunal Federal, que, à época, discutiu sua aplicabilidade justa-
mente no âmbito de procedimento de primeiro grau que envolvesse parte mencionada no art. 
102, I, d, da CF/88:

Assim, quando contestados por mandado de segurança – ação de procedimento especialís-
simo, dirigido contra a própria autoridade que editou o ato atacado, que nela comparecerá 
diretamente – a competência é atribuída a um órgão jurisdicional de nível superior. Assim, por 
exemplo, mandados de segurança contra atos do Presidente da República e do STF, serão da 
competência do STF (CF, art. 102, I, d); contra atos de Ministros de Estado ou do STJ, serão 
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da competência do STJ (CF, art. 105, I, b) e assim por diante. Todavia, quando esses mesmos 
atos são contestados por outra via procedimental, a demanda será da competência do juízo 
de primeiro grau, nela figurando como parte demandada, não a autoridade que editou o ato 
atacado, mas a pessoa jurídica de direito público a que integra.
Pois bem, nesses casos, o próprio legislador, certamente preocupado com eventuais excessos 
ilegítimos, cercou o procedimento comum com diversas medidas de garantia. Assim, há ex-
pressa vedação legal a concessão de medidas provisórias, cautelares ou antecipatórias, em 
ações dessa natureza. É o que estabelece o § 1º do art. 2º da Lei 8.437, de 30.06.92 (“Dispõe 
sobre a concessão de medidas cautelares contra atos do Poder Público e dá outras providên-
cias”) , a saber:
§ 1º Não será cabível, no juízo de primeiro grau, medida cautelar inominada ou a sua liminar, 
quando impugnado ato de autoridade sujeita, na via de mandado de segurança, à competência 
originária de tribunal.
Da mesma forma, a sentença de primeiro grau, em certos casos, não terá exequibilidade 
imediata, ficando submetida a reexame necessário e a recurso de apelação, ambos com efeito 
suspensivo (art. 3º da Lei 8.347/92). Ademais, tanto a sentença, quanto a liminar, podem ter 
sua execução suspensa por ato da presidência do tribunal nas situações indicadas no art. 4º 
e seu § 1º da mesma Lei 8.347/92, a saber [...].
(STF, Segunda Turma, ACO nº 2.350, rel. Min. Teori Zavascki, 19.8.2014).

No caso concreto, o que se tem é situação na qual o juízo de primeiro grau, em medida 
liminar – in casu, tutela provisória de urgência antecedente – entendeu por bem suspender 
os efeitos de Resolução proveniente do Senado Federal, cuja eficácia se balizou justamente na 
competência constitucionalmente atribuída ao órgão para decidir quanto à perda do mandato 
de seus membros, a qual, inclusive, o próprio autor originário reconhece, porque lá protocolou 
o pleito de revisão da Resolução atacada:

Art. 55. Perderá o mandato o Deputado ou Senador:
I - que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo anterior;
II - cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar;
III - que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à terça parte das sessões ordinárias 
da Casa a que pertencer, salvo licença ou missão por esta autorizada;
IV - que perder ou tiver suspensos os direitos políticos;
V - quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos nesta Constituição;
VI - que sofrer condenação criminal em sentença transitada em julgado.
§ 1º - É incompatível com o decoro parlamentar, além dos casos definidos no regimento inter-
no, o abuso das prerrogativas asseguradas a membro do Congresso Nacional ou a percepção 
de vantagens indevidas.
§ 2º Nos casos dos incisos I, II e VI, a perda do mandato será decidida pela Câmara dos De-
putados ou pelo Senado Federal, por maioria absoluta, mediante provocação da respectiva 
Mesa ou de partido político representado no Congresso Nacional, assegurada ampla defesa. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 76, de 2013) 
§ 3º - Nos casos previstos nos incisos III a V, a perda será declarada pela Mesa da Casa 
respectiva, de ofício ou mediante provocação de qualquer de seus membros, ou de partido 
político representado no Congresso Nacional, assegurada ampla defesa.
§ 4º A renúncia de parlamentar submetido a processo que vise ou possa levar à perda do 
mandato, nos termos deste artigo, terá seus efeitos suspensos até as deliberações finais de 
que tratam os §§ 2º e 3º. (Incluído pela Emenda Constitucional de Revisão nº 6, de 1994)

Na prática, isso significa que a decisão atacada se traduziu na criação de um tensio-
namento entre os Poderes da República, imiscuindo-se o Judiciário – por seu mais inicial 
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grau de competência, ressalte-se – em questão afeta ao Poder Legislativo, gerando efeitos 
ao procedimento eleitoral, capazes de impactar significativamente na ordem pública – bem 
legislativamente tutelado pela presente medida.

Isso porque a decisão ora atacada, ao afastar os efeitos relativos à inelegibilidade de-
correntes da Resolução, por primeiro, tolheu a eficácia de ato editado pelo Senado Federal, 
de modo a reinvestir o autor com sua capacidade eleitoral passiva para concorrer em pleito 
eleitoral à vaga que anteriormente ocupava no Poder Legislativo.

Precisamente por isso, a questão ali não se limita à esfera particular do requerente, mas 
impacta em eleição que, a ser realizada no próximo domingo, escolherá os novos representantes 
do Estado do Mato Grosso do Sul para o Senado Federal.

A questão da elegibilidade, nesse sentido, desborda da esfera de direitos do requerente, 
vindo a impactar na forma como as pessoas escolherão o seu representante para os próximos 
oito anos no Poder Legislativo, porque, como expõe o Ministério Público Federal, a suspen-
são de efeito da Resolução do Senado pode ensejar o deferimento de seu registro no Tribunal 
Regional Eleitoral local e, por força do artigo 262 do Código Eleitoral, a impossibilidade de 
que a questão seja supervenientemente arguida. Com isso, a decisão atacada vem acarretar 
mudança no quadro de candidatos aptos a concorrer ao Senado Federal no Estado, o que, por 
óbvio, impacta nos efeitos da escolha a ser feita no próximo domingo.

Impacto que, importante que se diga, exsurge significativo em específico à vista daquilo 
que o embasa, a saber – e nos exatos termos do decidido pelo juízo a quo –, as circunstâncias 
de que, primeiro, a tutela provisória de urgência foi deferida em sede antecedente, ou seja, 
sequer havia propriamente um início de tramitação processual no momento em que deferida, 
ausentes, ao que tudo indica, elementos mínimos para a determinação; segundo, o fato de que 
ela se baseia em decisão proferida pelo juízo da 10ª Vara Federal Criminal do Distrito Federal 
que sequer definitiva é, pendente, como informa o MPF, de análise em segunda instância, tudo 
a indicar um longo trâmite processual até o seu trânsito em julgado; e, terceiro, a dissociação 
entre o precedente citado – a Reclamação nº 29.870, do STF, em que discutidos os efeitos de 
inelegibilidade após o reconhecimento da nulidade de provas – e o caso dos autos, em que a 
sentença absolutória se fundamentou no artigo 386, III, do Código de Processo Penal, hipótese 
completamente diversa da firmada no caso utilizado como paradigma.

Tudo isso, em acréscimo à compreensão manifestada pela Procuradoria da República no 
Estado do Mato Grosso do Sul, ao “destacar que a intromissão do órgão jurisdicional a quo em 
questão  interna corporis e afeta ao exercício de competência política e exclusiva do Senado 
Federal sustenta-se exclusivamente em sua suposição de que aquele órgão legislativo supri-
mirá a Resolução n. 21/2016 tão somente em face do que foi consignado por órgão singular da 
Justiça Federal no Distrito Federal cuja decisão já foi impugnada em via recursal”, raciocínio 
que, também conforme alegado, “em hipótese alguma, pode ser utilizado como fundamento 
para a prolação de decisão judicial com impacto no atual pleito eleitoral dessa expressividade 
e, ademais, no Princípio da Separação dos Poderes”.

Argumentos postos e presente elevado risco de afetação à ordem pública, sobretudo ante 
a possibilidade de crise institucional entre os poderes, afetação de pleito eleitoral que se avizi-
nha, bem como ante a provisoriedade tanto do decisum a quo, quanto dos fundamentos que 
ele mobilizou, ausente, de resto, prejuízo algum à candidatura, cediço que o concorrente à vaga 
no Senado “já figura como candidato nas urnas eletrônicas e terá essa condição assegurada até 
derradeira deliberação do Tribunal Superior Eleitoral”, igualmente consoante afirmado pelo 
Ministério Público Federal, é o caso de se deferir a suspensão da decisão atacada.
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Oportuno registrar apenas, tendo-se em conta a extensão do pleito aqui formulado, alme-
jando que a suspensão perdure “até o trânsito em julgado da decisão de mérito”, a pertinência 
do parcial acolhimento do pedido em tela, para que persista a sustação apenas até a análise, no 
mérito, por Turma julgadora no âmbito deste Tribunal, da questão subjacente a esta suspensão, 
momento em que, em razão da substitutividade recursal (art. 1.008, CPC), resta esvaziada a 
competência desta Presidência para conhecer de eventual pleito de teor semelhante – se a 
decisão paradigma não mais é de primeiro grau de jurisdição, mas advém desta própria Corte 
Federal, caberia ao Superior Tribunal de Justiça ou ao Supremo Tribunal Federal conhecer de 
eventual renovação do pleito suspensivo.

Ante o exposto, defiro o pedido inicial, fazendo-o para determinar, até que sobrevenha 
a análise da questão, no mérito recursal, por órgão julgador deste Tribunal Regional Federal, 
a suspensão da decisão que, proferida pelo juízo da 4ª Vara Federal da Subseção Judiciária 
de Campo Grande nos autos de reg. nº 5007946-28.2018.4.03.6000, determinou a suspensão 
parcial dos efeitos da Resolução nº 21/2016, do Senado Federal.

Comuniquem-se, com urgência, o Tribunal Regional Eleitoral do Mato Grosso do Sul, o 
Relator do Agravo de Instrumento nº 5024899-25.2018.4.03.0000 e o juízo da 4ª Vara Federal 
da Subseção Judiciária de Campo Grande.

Intimem-se.
Publique-se.
Após, ao Ministério Público Federal.
Decorrido o prazo legal sem a interposição de recursos, arquive-se.
São Paulo, 5 de outubro de 2018.
Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA - Presidente 
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APELAÇÃO CRIMINAL
0011215-88.2003.4.03.6000

(2003.60.00.011215-0)

Apelante: JUSTIÇA PÚBLICA
Apelado: GILBERTO DE ANDRADE
Interessada: CLÁUDIA PATRÍCIA GONÇALVES
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 5ª VARA DE CAMPO GRANDE - MS
Relator Originário: DESEMBARGADOR FEDERAL MAURÍCIO KATO
Relator para o Acórdão: DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NEKATSCHALOW
Classe do Processo: Ap. 68706
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 01/10/2018

EMENTA

PROCESSO PENAL. ARMAMENTO APREENDIDO. RESTITUIÇÃO PARA ENTRE-
GA ESPONTÂNEA E RECEBIMENTO DE INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
ENCAMINHAMENTO AO COMANDO DO EXÉRCIO. DESTINAÇÃO LEGAL. PRO-
PRIEDADE DUVIDOSA. APELAÇÃO DA ACUSAÇÃO PROVIDA.
1. Os apelados pleitearam a restituição das armas apreendidas, uma vez que foram 
denunciados pela posse ilegal, mas não condenados, visto ter sido proferida sentença 
extintiva da punibilidade, com fundamento no art. 107, III, do Código Penal (abolitio 
criminis), a fim de que possam entregar as armas à Polícia Federal e receber a inde-
nização prevista no art. 32 do Estatuto do Desarmamento.
2. O Superior Tribunal de Justiça, em recurso representativo da controvérsia, explici-
tou que a entrega espontânea da arma de fogo, conforme redação do art. 32 da Lei n. 
10.826/03, dada pela Lei n. 11.706/08, constitui causa permanente de exclusão da puni-
bilidade e não abolitio criminis, que se verificou, de modo temporário, nos termos do art. 
30 da mesma lei (STJ, REsp n. 1.311.408, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, j. 13.03.13).
3. Note-se que, a despeito de haver vigorado a abolitio criminis temporária, a posse de 
arma de fogo é conduta típica (arts. 12 e 16 do Estatuto do Desarmamento). Inviável, 
portanto, a restituição pretendida.
4. Não se cogita de entrega espontânea do armamento pelos apelados, visto já ter sido 
apreendido, mostrando-se adequado seu encaminhamento ao Comando do Exército 
(Lei n. 10.826/03, art. 25), consoante propugnado pelo Ministério Público Federal.
5. Outrossim, a propriedade do armamento é duvidosa, não restando preenchidos os 
requisitos do art. 119 e seguintes do Código de Processo Penal.
6. Apelação da acusação provida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quinta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento à 
apelação do Ministério Público Federal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo arte 
integrante do presente julgado.

São Paulo, 17 de setembro de 2018.
Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW - Relator para o Acórdão.



212

Revista do TRF3 - Ano XIX - n. 139 - Out./Dez. 2018

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal MAURÍCIO KATO (Relator):
Trata-se de apelação criminal interposta pelo Ministério Público Federal (fls. 1.024/1.027) 

em face da sentença de fl. 1.017 que deferiu parcialmente o pedido, autorizando a restituição 
das armas apreendidas na posse dos requerentes, desde que não sejam comprovadamente de 
propriedade de terceiros, mas que a restituição englobe as armas sem propriedade conhecida 
(mas que estavam na posse dos requerentes ao tempo de apreensão) e as armas de propriedade 
dos requerentes, a qual deverá ser comprovada documentalmente e, formalizada a transferência 
da posse indireta do armamento para os requerentes Gilberto e Cláudia, passarão a ter direito, 
como possuidores do material bélico, a pleitear a indenização de que trata o artigo 32 da Lei 
nº 10.826/2003; bem como, ultimadas as providências, será deliberado a respeito da destina-
ção das armas que não tenham sido objeto de restituição (armas de propriedade de terceiros).

Em suas razões, o Parquet Federal sustenta que a legislação desarmamentista consigna 
que as armas apreendidas somente podem ser devolvidas a quem comprove a sua propriedade, 
mediante registro válido e autorização de posse ou porte. Assim, seria inviável que a justiça 
devolva armas irregulares apreendidas para que o denunciado as entregue à Polícia Federal 
para recebimento de indenização. Armas alheiras à Lei nº 10.826/03 são bens ilícitos, devendo 
ser entregues ao comando do Exército, como determina o artigo 25 na referida lei. Finaliza por 
dizer que os artigos 119 e 123 do CPP preveem que as coisas apreendidas somente podem ser 
restituídas se pertencerem ao lesado ou terceiro de boa fé e, os objetos apreendidos que não 
pertencerem ao réu serão vendidos em leilão ou depositados à disposição do juízo de ausentes. 
No caso, como os bens apreendidos não pertencem ao denunciado, conforme ele afirma há 
12 anos, apenas teria a detenção na forma do artigo 1.198 do Código Civil, não lhe gerando o 
direito de devolver voluntariamente à autoridade policial as armas com o intuito de usufruir 
da indenização.

Com contrarrazões (fls. 1.050/1.055), os autos vieram a esta Corte.
A i. Procuradoria Regional da República opinou (fls. 1.06/1.061) pelo provimento do 

recurso porque as armas apreendidas ocorreu no bojo desta ação criminal, onde se verificou 
que os apelados não possuem a propriedade/posse delas, mas sim a mera detenção, somente 
sendo possível a restituição quando o reclamante comprova o seu direito sobre o bem, não 
havendo dúvida sobre a propriedade.

É o relatório.
Dispensada a revisão, a teor do artigo 34 do Regimento Interno.
Desembargador Federal MAURÍCIO KATO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal MAURÍCIO KATO (Relator):
O apelo merece parcial provimento.
A restituição de coisas apreendidas somente pode ser deferida quando não mais interes-

sarem ao processo, a teor do artigo 118 do Código de Processo Penal.
Segundo consta dos autos, o Ministério Público Federal ofereceu denúncia contra Gil-

berto de Andrade e Cláudia Patrícia Gonçalves pleiteando a condenação como incursos nas 
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penas do artigo 334, §1º, alínea “c” do Código Penal e artigo 10, §§1º e2º da Lei nº 9.437/97.
Consta dos autos que em 10/10/2003, por volta das 10h, uma equipe de Policiais Fe-

derais deslocou-se até os estabelecimentos comerciais denominados Central Armas Claudia 
Patrícia Gonçalves - ME e Chaveiros Estrela Ltda., ambos localizados na Rua 13 de Maio, nº 
3095, nesta Capital, com o fito de dar cumprimento ao mandado de busca e apreensão nº 
008/2003-sc04, expedido pelo MM. Juízo da 4ª Vara Federal de Campo Grande/MS, local 
onde lograram encontrar diversas armas de fogo sem os respectivos documentos de registro 
e porte legais, e munições de origem estrangeira desacompanhadas dos documentos fiscais 
pertinentes (auto de apresentação e apreensão), o que culminou com a prisão em flagrante do 
denunciado Gilberto de Andrade.

Após longo tramitação processual, adveio a declaração de extinção da punibilidade dos 
réus Gilberto de Andrade e Cláudia Patrícia Gonçalves em relação à imputação prevista no 
artigo 10, §§1º e 2º, da Lei nº 9.437/97, na forma do artigo 61 do CPP, e fundamento no artigo 
107, inciso III, do Código Penal.

Com relação ao crime previsto no artigo 334, §1º, letra “c” do Código Penal, os corréus 
foram beneficiados com a suspensão condicional do processo, nos termos do art. 89 da Lei 
nº 9.099/95.

Foi, em face da acusada Cláudia Patrícia Andrade, declarada a extinção da punibilidade 
com fundamento no artigo 89, §5º da Lei nº 9.099/95. Entretanto, em relação ao réu Gilberto 
Andrade, foi revogado o benefício da suspensão condicional do processo concedido, nos termos 
do artigo 3º, do artigo 89 da Lei nº 9.099/95.

Logo em seguida, adveio a sentença absolutória do réu Gilberto de Andrade da acusação 
de violação ao artigo 334, §1º, alínea “c” do Código Penal, com fundamento no art. 386, inciso 
VII do Código de Processo Penal, a qual transitou em julgado para a acusação em 29/09/2014 
e 06/10/2014 para a defesa (fl. 978).

Após o trânsito, os corréus, ora requerentes-apelados, apresentaram pedido de “resti-
tuição das armas de fogo cuja posse ilegal foi denunciado (mas não condenado) para que as 
mesmas sejam entregues pelo mesmo à Polícia Federal e possa obter indenização legalmente 
prevista.” (fls. 985/988), com fundamento na aplicação retroativa dos artigo 30 e 32 da Lei 
nº 10.826/03.

O Ministério Público Federal “manifesta-se contrário ao pedido de restituição dos bens 
ilícitos e requer a entrega dos materiais relacionados às fls. 1000/1003 ao Comando do Exército, 
com exceção do item 132 (talonário de orçamento), que deverá ser entregue ao denunciado, 
caso lhe interesse, ou destruído.” (fl. 1.008vº).

Proferiu, o MM. Juízo a quo, decisão (fl. 1.017) deferindo parcialmente o pedido e auto-
rizando a restituição das armas apreendidas na posse dos requerentes, desde que não sejam 
comprovadamente de propriedade de terceiros.

Apela o MPF pugnando a reforma da decisão a fim de que a restituição das armas 
apreendidas e relacionadas às fls. 1001/1005, bem como a entrega desses bens se dê ao 
Comando do Exército, excetuando-se o item 132 (talonário de orçamento), o qual deverá ser 
entregue ao denunciado, caso lhe interesse, ou destruído porque as armas não pertencem aos 
denunciados, como o réu Gilberto de Andrade falou e foi fundamento da sua absolvição, não 
tendo eles a posse, mas mera detenção.

Pois bem.
O Estatuto do Desarmamento (Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003) assim disci-
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plinou, no artigo 25, caput, acerca da apreensão das armas de fogo:

Art. 25. As armas de fogo apreendidas, após a elaboração do laudo pericial e sua juntada 
aos autos, quando não mais interessarem à persecução penal serão encaminhadas pelo juiz 
competente ao Comando do Exército, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para 
destruição ou doação aos órgãos de segurança pública ou às Forças Armadas, na forma do 
regulamento desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.706, de 2008).

Quanto ao direito à indenização, prevê o seguinte, no artigo 32:

Art. 32. Os possuidores e proprietários de arma de fogo poderão entregá-la, espontaneamente, 
mediante recibo, e, presumindo-se de boa-fé, serão indenizados, na forma do regulamento, 
ficando extinta a punibilidade de eventual posse irregular da referida arma. (Redação dada 
pela Lei nº 11.706, de 2008).

A r. sentença (fl. 1.017), de início, atendeu ao pleito esgrimido na presente apelação, ao 
determinar que somente fossem entregues aos apelados apenas (i) as armas sobre as quais eles 
comprovem a posse e, (ii) desde que não sejam comprovadamente de propriedade de terceiros.

Contudo, mais adiante, consigna que essa “... restituição englobará as armas sem pro-
priedade conhecida (mas que estavam na posse dos requerentes ao tempo de apreensão) e as 
armas de propriedade dos requerentes, a qual deverá ser comprovada documentalmente...”

Com razão o MPF.
O Estatuto do Desarmamento é claro ao mencionar, como visto acima, na transcrição 

do artigo 25, que as armas de fogo apreendidas, após a elaboração do laudo pericial e sua jun-
tada aos autos, quando não mais interessarem à persecução penal, serão encaminhadas pelo 
juiz competente ao Comando do Exército para destruição ou doação aos órgãos de segurança 
pública ou às Forças Armadas.

Tem-se dos autos que foi apreendida grande quantidade de armas de fogo na Central 
Armas e na Loja Chaveiro Estrela, conforme consta do Auto de Apresentação e Apreensão 
elaborado em 13 (treze) laudas (fls. 50/62).

Dessa quantidade, foram liberadas aos verdadeiros donos inúmeras armas de fogo (fls. 
162/163, 176/177, 192/193, 204/205, 269/270, 309/312 e fl. 382).

Restam em depósito 102 (cento e duas) armas de fogo e outra quantidade de equipamen-
tos, conforme Decisão de fl. 1.001 e Relação de fls. 1.002/1.005.

A r. Decisão está assim redigida (fl. 1.017):

Assim, defiro parcialmente o pedido e autorizo a restituição das armas apreendidas na posse 
dos requerentes, desde que não sejam comprovadamente de propriedade de terceiros. Ou seja, 
a restituição englobará as armas sem propriedade conhecida (mas que estavam na posse dos 
requerentes ao tempo de apreensão) e as armas de propriedade dos requerentes, a qual deverá 
ser comprovada documentalmente.
(...)
Tendo em conta o desinteresse dos requerentes nas munições apreendidas (f. 1013), determino 
seu encaminhamento ao Comando do Exército, para destruição ou doação aos órgãos de segu-
rança pública ou às Forças Armadas, nos termos do artigo 25 do Estatuto do Desarmamento.
3. Operacionalização da restituição. Finalmente, considerando o declarado propósito de 
entrega do armamento à Polícia Federal, por um lado, e o fato de que o trânsito das armas 
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sem a competente guia de trânsito pode configurar o crime de porte ilegal de arma de fogo 
(não alcançado pela abolitio), por outro, determino que a entrega seja procedida da seguinte 
forma:(i) encaminhamento das armas à Superintendência da Polícia Federal em Mato Grosso 
do Sul, via Justiça Federal, mediante retirada em cartório do material bélico por policial(ais) 
daquela unidade de polícia;(ii) uma vez entregues as armas à responsabilidade da Polícia 
Federal, confecção de documento, pela Secretaria da Vara, formalizando a transferência da 
posse indireta do armamento para os requerentes Gilberto e Cláudia, os quais passarão a ter 
direito, como possuidores do material bélico, a pleitear a indenização de que trata o artigo 
32 da Lei nº 10.826/2003.
Ultimadas as providências, venham conclusos para deliberação a respeito da destinação das 
armas que não tenham sido objeto de restituição (armas de propriedade de terceiros).
Intimem-se as partes acerca desta decisão, assim como para que evitem empregar expressões 
e termos inadequados nos autos.

Diante desses fatos, da redação do artigo 25 do Estatuto do Desarmamento que prevê o 
perdimento dos bens, bem assim da redação do artigo 32 da citada lei que prevê que somen-
te os possuidores e proprietários de arma de fogo poderão entregá-la, espontaneamente, é de 
se concluir que a restituição não pode englobar as armas sem propriedade conhecida.

Nada impede que os legítimos possuidores e/ou proprietários compareçam perante a 
Autoridade competente e façam, como vários outros possuidores/proprietários já o fizeram, 
e tiveram restituídas as armas, conforme mencionado acima, comprovando a posse ou pro-
priedade para a restituição.

De fato, esse entendimento está consentâneo com a posição adotada perante o c. STJ:

RECURSO ESPECIAL. PENAL. PERDIMENTO DE BENS. RESTITUIÇÃO DE AERONAVE 
UTILIZADA NO TRÁFICO DE DROGAS. AUSÊNCIA DE PROVA DO DOMÍNIO DO AVIÃO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
As matérias que não foram alvo do indispensável prequestionamento nas instâncias ordinárias 
não merecem ser conhecidas.
A falta de demonstração cristalina da propriedade impede a restituição do bem.
Recurso parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido.
(REsp 647.579/MS, Rel. Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 15/09/2005, DJ 17/10/2005, p. 334).

Em outro precedente, o mesmo eg. Tribunal firmou que apenas os possuidores podem 
demandar sobre as armas de fogo:

PENAL. HABEAS CORPUS. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E MUNIÇÃO DE USO 
PERMITIDO E DE USO RESTRITO. PRAZO PARA A REGULARIZAÇÃO DA ARMA.
ARTIGOS 30, 31 E 32, DO ESTATUTO DO DESARMAMENTO.
I - Não se pode confundir posse de arma de fogo com o porte de arma de fogo. Com o advento 
do Estatuto do Desarmamento, tais condutas restaram bem delineadas. A posse consiste em 
manter no interior de residência (ou dependência desta) ou no local de trabalho a arma de 
fogo. O porte, por sua vez, pressupõe que a arma de fogo esteja fora da residência ou local de 
trabalho (Precedentes).
II - Os prazos a que se referem os artigos 30, 31 e 32, da Lei nº 10.826/2003, só beneficiam 
os possuidores de arma de fogo, i.e., quem a possui em sua residência ou local de trabalho. 
Ademais, cumpre asseverar que, no tocante a tais prazos, deve se atentar para o seguinte: o 
interstício se iniciou em 23/12/2003 e teve seu termo final prorrogado até 23/10/2005 (cf. 
medida provisória nº 253/2005 convertida na lei 11.191/2005), no tocante à posse irregular 
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de arma de fogo ou munição de uso permitido e restrito ou proibido. Esse termo final acabou 
estendido até 31 de dezembro de 2008, alcançando, na hipótese, todavia, somente os possui-
dores de arma de fogo de uso permitido (nos exatos termos do art. 1º da Medida Provisória nº 
417, de 31 de janeiro de 2008, convertida na Lei 11.706, de 19 de junho de 2008, que conferiu 
nova redação aos arts. 30 e 32 da Lei 10.826/03). Tal prazo foi novamente prorrogado até 31 
de dezembro de 2009 pela Lei nº 11.922/2009.
IV - In casu, a denúncia atribui aos pacientes a conduta de possuir, no interior de imóvel, 
arma de fogo e munição de uso permitido e de munições de uso restrito.
V- A conduta de possuir munições de uso restrito foi perpetrada em 18/09/2007, após o termo 
final a que se refere a Medida Provisória nº 253/2005 convertida na Lei 11.191/2005.
VI - “Esta Corte firmou o entendimento de ser atípica a conduta no concernente ao crime de 
posse irregular de arma de fogo, tanto de uso permitido (art. 12) quanto de uso restrito (art. 
16), no período estabelecido nos arts. 30 e 32 da Lei 10.826/03, que permitiu a entrega das 
armas à Polícia Federal mediante indenização ou a sua regularização, de 23.12.03 até 23.10.05.” 
(RHC 24983/RJ, 5ª Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 09/03/2009).
VII - Lado outro, a conduta de possuir, no interior de imóvel, arma de fogo e munição, ambas 
de uso permitido, enquadra-se hipóteses excepcionais dos artigos 30, 31 e 32 do Estatuto do 
Desarmamento, devendo, pois, ser reconhecida sua atipicidade.
Ordem parcialmente concedida.
(HC 153.101/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2010, 
DJe 02/08/2010).

Portanto, a restituição das armas de fogo somente pode ser outorgada aos apelados caso 
apresentem comprovação da posse e/ou titularidade de cada uma delas.

Ante o exposto, dou parcial provimento à apelação a fim de afastar da sentença a seguinte 
expressão: “Ou seja, a restituição englobará as armas sem propriedade conhecida (mas que 
estavam na posse dos requerentes ao tempo de apreensão)”, mantendo-se, no mais, a r. sentença.

Desembargador Federal MAURÍCIO KATO - Relator

VOTO CONDUTOR

O Exmo. Sr. Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW (Relator para o Acór-
dão):

 Trata-se de apelação interposta pelo Ministério Público Federal contra a sentença que 
deferiu parcialmente o pedido formulado para autorizar “a restituição das armas apreendidas 
na posse dos requerentes, desde que não sejam comprovadamente de propriedade de terceiros. 
Ou seja, a restituição englobará as armas sem propriedade conhecida (mas que estavam na 
posse dos requerentes ao tempo de apreensão) e as armas de propriedade dos requerentes, a 
qual deverá ser comprovada documentalmente” (fls. 1017/1017v.).

Apela o Ministério Público Federal para reforma da sentença “para o fim de indeferir 
a restituição das armas apreendidas e relacionadas às fls. 1000/1003 e determinar a entrega 
desses bens ao Comando do Exército, com exceção do item 132 (talonário de orçamento), que 
deverá ser entregue ao denunciado, caso lhe interesse, ou destruído” (fl. 1027/1027v.) (fls. 
1024/1027v.).

A defesa apresentou contrarrazões (fls. 1050/1055).
A Procuradoria Regional da República manifestou-se pelo provimento da apelação da 

acusação (fls. 1060/1061).
O Eminente Relator, Desembargador Federal Maurício Kato, votou no sentido de dar 
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“parcial provimento à apelação a fim de afastar da sentença a seguinte expressão: ‘Ou seja, a 
restituição englobará as armas sem propriedade conhecida (mas que estavam na posse dos 
requerentes ao tempo de apreensão)’, mantendo-se, no mais, a r. sentença”.

Com a devida vênia, divirjo do Relator para dar integral provimento à apelação minis-
terial.

Os apelados Gilberto de Andrade e Claudia Patrícia Gonçalves pleitearam a restituição 
das armas apreendidas, uma vez que foram denunciados pela posse ilegal, mas não condenados, 
visto ter sido proferida sentença extintiva da punibilidade, com fundamento no art. 107, III, 
do Código Penal (abolitio criminis), a fim de que possam entregar as armas à Polícia Federal 
e receber a indenização prevista no art. 32 do Estatuto do Desarmamento (cfr. fls. 985/988 
e 1020/1021).

De fato, o art. 32 da Lei n. 10.826/03 dispõe sobre a possibilidade de recebimento de 
indenização decorrente da entrega espontânea de arma de fogo, prevendo, inclusive, causa 
extintiva da punibilidade:

Art. 32. Os possuidores e proprietários de arma de fogo poderão entregá-la, espontaneamente, 
mediante recibo, e, presumindo-se de boa-fé, serão indenizados, na forma do regulamento, 
ficando extinta a punibilidade de eventual posse irregular da referida arma. (Redação dada 
pela Lei nº 11.706, de 2008)

O Superior Tribunal de Justiça, em recurso representativo da controvérsia, explicitou que 
a entrega espontânea da arma de fogo, conforme redação do art. 32 da Lei n. 10.826/03, dada 
pela Lei n. 11.706/08, constitui causa permanente de exclusão da punibilidade e não abolitio 
criminis, que se verificou, de modo temporário, nos termos do art. 30 da mesma lei:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART. 543-C DO CPC). PE-
NAL. POSSE DE ARMA DE USO PERMITIDO COM NUMERAÇÃO RASPADA, SUPRIMIDA 
OU ADULTERADA. ART. 16, PARÁGRAFO ÚNICO, IV, DA LEI N. 10.826/2003. CONDUTA 
PRATICADA APÓS 23/10/2005. ABOLITIO CRIMINIS TEMPORÁRIA. INEXISTÊNCIA. 
EXCLUDENTE DE PUNIBILIDADE. DEVOLUÇÃO ESPONTÂNEA. NÃO CONFIGURAÇÃO.
1. É típica a conduta de possuir arma de fogo de uso permitido com com numeração, marca 
ou qualquer outro sinal de identificação raspado, suprimido ou adulterado, praticada após 
23/10/2005, pois, em relação a esse delito, a abolitio criminis temporária cessou nessa data, 
termo final da prorrogação dos prazos previstos na redação original dos arts. 30 e 32 da Lei 
n. 10.826/2003.
2. A nova redação do art. 32 da Lei n. 10.826/2003, trazida pela Lei n. 11.706/2008, não mais 
suspendeu, temporariamente, a vigência da norma incriminadora ou instaurou uma abolitio 
criminis temporária - conforme operado pelo art. 30 da mesma lei -, mas instituiu uma causa 
permanente de exclusão da punibilidade, consistente na entrega espontânea da arma.
3. A causa extintiva da punibilidade, na hipótese legal, consiste em ato jurídico (entrega 
espontânea da arma), e tão somente se tiver havido a sua efetiva prática é que a excludente 
produzirá seus efeitos. Se isso não ocorreu, não é caso de aplicação da excludente.
4. Hipótese em que a prática delitiva perdurou até 22/9/2006.
5. Recurso especial improvido.
(STJ, REsp n. 1.311.408, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, j. 13.03.13)

Note-se que, a despeito de haver vigorado a  abolitio criminis  temporária, a posse de 
arma de fogo é conduta típica (arts. 12 e 16 do Estatuto do Desarmamento). Inviável, portanto, 
a restituição pretendida.



218

Revista do TRF3 - Ano XIX - n. 139 - Out./Dez. 2018

Ademais, não se cogita de entrega espontânea do armamento pelos apelados, visto já ter 
sido apreendido, mostrando-se adequado seu encaminhamento ao Comando do Exército (Lei 
n. 10.826/03, art. 25), consoante propugnado pelo Ministério Público Federal.

Outrossim, a propriedade do armamento é duvidosa, não restando preenchidos os re-
quisitos do art. 119 e seguintes do Código de Processo Penal.

Nesse sentido, parecer da Procuradoria Regional da República:

A sentença recorrida deferiu a restituição dos bens apreendidos com fundamento no artigo 
118 do Código de Processo Penal, desde que não sejam comprovadamente de propriedade de 
terceiros.
Pois bem, deflui-se dos autos que as armas apreendidas se deu no bojo esta ação criminal 
(sic), onde se verificou que o apelante não possui a propriedade dos bens, mas sim a detenção 
dos mesmos.
De acordo com o parquet federal às fls. 1.026 “indene de dúvidas que os bens apreendidos 
não pertencem ao denunciado, conforme o apelado vem sustentando há mais de 12 anos. O 
denunciado é de uma família de armeiros, que está no ramo há mais de sessenta anos. Foi 
ouvido às fls. 14/16, 481/484 e 930/931 dos autos e sempre sustentou que todas as armas e 
munições apreendidas não lhe pertenciam. Diz, conforme se observa, que eram de clientes, 
a maioria policiais, que lhe confiavam o material para conserto.”
Entretanto, verifica-se que GILBERTO DE ANDRADE sustentou, em seu pedido de restitui-
ção de bens apreendidos às fls. 995/997, que, em razão de sua absolvição da imputação que 
lhe foi feita (contrabando ou descaminho), as armas e munições deveriam lhe ser devolvidas.
Contudo, não é este o entendimento que deve prevalecer. De acordo com os arts. 119 e 123 
do CPP:
“Art. 119. As coisas a que se referem os arts. 74 e 100 do Código Penal não poderão ser res-
tituídas, mesmo depois de transitar em julgado a sentença final, salvo se pertencerem ao 
lesado ou a terceiro de boa-fé.
Art. 123. Fora dos casos previstos nos artigos anteriores, se dentro no prazo de 90 dias, a 
contar da data em que transitar em julgado a sentença final, condenatória ou absolutória, os 
objetos apreendidos não forem reclamados ou não pertencerem ao réu, serão vendidos em 
leilão, depositando-se o saldo à disposição do juízo de ausentes.”
Observa-se, portanto, que a restituição só é possível quando o reclamante comprova o seu 
direito sobre o bem, sendo que tal direito pressupõe a presença dos seguintes requisitos: pro-
priedade do bem, origem lícita, boa fé do requerente e desvinculação com os fatos apurados 
na ação penal.
A absolvição transitada em julgado nos autos originais somente serve para afastar a incidência 
do art. 118 do CPP, não suprindo, automaticamente, a necessidade de comprovação de todos 
aqueles requisitos.
Sobre o tema, essa Corte Regional já decidiu que “a falta de demonstração cristalina da pro-
priedade impede a restituição do bem” (STJ: REsp nº 647579).
Desse modo, ante a existência de dúvidas sobre a propriedade das armas e munições apreen-
didas, impossível sua restituição, devendo ser reformada a decisão recorrida (fls. 1060/1061v.)

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO à apelação do Ministério Público Federal.
É o voto.
Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW - Relator para o Acórdão.
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APELAÇÃO CRIMINAL
0002117-11.2009.4.03.6181

(2009.61.81.002117-5)

Apelantes: FAUSTO LUIZ VAZ GUIMARÃES E HELDER JOSÉ SIMÕES FRANCO 
TAVEIRA
Apelada: JUSTIÇA PÚBLICA
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 6ª VARA CRIMINAL DE SÃO PAULO - SP
RELATOR: DESEMBARGADOR FEDERAL HÉLIO NOGUEIRA
Classe: Ap. 46993
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 02/08/2018

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. ARTIGO 22, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO, PRI-
MEIRA E SEGUNDA PARTES, DA LEI 7.492/1986. INVESTIGAÇÕES REALIZADAS 
PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. POSSIBILIDADE. QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO. 
LEGALIDADE. INVESTIGAÇÕES REALIZADAS POR AUTORIDADES COMPETEN-
TES. INCOMPETÊNCIA TERRITORIAL. INCOMPETÊNCIA RELATIVA. POSSIBI-
LIDADE DE RATIFICAÇÃO DOS ATOS REALIZADOS. VIOLAÇÃO DOS TERMOS 
DO ACORDO DE COOPERAÇÃO JUDICIAL EM MATÉRIA PENAL BRASIL ES-
TADOS UNIDOS DA AMÉRICA DO NORTE. INOCORRÊNCIA. PRELIMINARES 
REJEITADAS. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. DOSIMETRIA DA 
PENA. CONVERSÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE EM RESTRITIVA DE 
DIREITOS. REPARAÇÃO DE DANOS CAUSADOS. POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO. 
RECURSO DA DEFESA PARCIALMENTE PROVIDO.
1. No que se refere à possibilidade da realização de atos investigatórios pelo Ministério 
Público, já decidiu o Supremo Tribunal Federal que a própria Constituição Federal 
propicia a realização de tais atos, considerando que aos membros do parquet foram 
atribuídos o Monopólio da Ação Penal e o controle externo da atividade policial (RE 
593.727/MG), inexistindo, pois, qualquer nulidade a ser reconhecida.
2. Ademais, como bem afirmado pelo Juízo “a quo”, a investigação foi conduzida por 
uma força tarefa que contou com a efetiva participação de Delegados e Agentes de 
Polícia, como se depreende das diversas diligências realizadas nos diversos autos em 
apenso, o que afasta por completo a preliminar arguida.
3. Investigações realizadas nos Estados Unidos da América culminaram com a des-
coberta de um grande número de atividades ilícitas realizadas por clientes brasileiros 
do Banco Banestado, agencia de Nova Iorque, abrangendo, ainda, contas titularizadas 
por Brasileiros no Merchants Bank of New York, entre outros, inexistindo qualquer 
elemento de prova no sentido de que as investigações realizadas em território norte 
americano, em especial as quebras de sigilo bancário, possuiriam qualquer eiva de 
ilicitude.
4. Isto posto, verifica-se que o compartilhamento das provas se deu de maneira 
totalmente regular entre as autoridades norte americanas e brasileiras, nos termos 
do MLAT (Mutual Legal Assistance Treaty), promulgado pelo Decreto Presidencial 
3.810, de 02/05/2001.
5. Por sua vez, considerando que o referido tratado prevê a comunicação direta entre 
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as Autoridades Centrais dos países participantes, as informações foram partilhadas, 
em um primeiro momento, sem a intervenção do Poder Judiciário. Entretanto, ao 
tomar conhecimento da existência de graves indícios da prática de atos ilícitos pelos 
ora apelantes, as autoridades brasileiras que participaram da investigação requereram 
ao Juízo inicialmente considerado competente a quebra do sigilo dos dados bancários 
dos apelantes, a qual foi deferida em decisão devidamente fundamentada.
6. No que se refere à competência do Juízo nacional, verifica-se que é competente 
para o processamento e conhecimento do feito a Justiça Federal de Primeiro Grau, 
razão pela qual não há que se falar em nulidade absoluta dos atos praticados pelo 
Juízo da 2ª Vara da Subseção Judiciária de Curitiba-PR, eis que a competência em 
razão do local é relativa, sendo os atos praticados passíveis de ratificação pelo Juízo 
Competente, como ocorrido no caso concreto.
7. Tampouco há que se falar em nulidade em razão de uma quebra de sigilo global, 
considerando que a decisão que determinou o acesso aos dados bancários dos réus 
teve como objeto um relatório produzido pelas autoridades que conduziram as inves-
tigações, onde constava especificamente a denominada Conta Belém, no  Merchant 
Bank of New York, de titularidade dos ora apelantes.
8. Por fim, não há que se falar em violação aos termos do tratado de cooperação 
internacional em matéria penal entre Brasil e Estados Unidos da América do Norte 
(MLTA) pela utilização indevida dos documentos compartilhados em processos dis-
tintos, eis que, como bem ressaltado pelo Juízo a quo, a presente ação penal tem como 
objeto os mesmo fatos investigados pelo Governo Norte Americano (Caso Nolasco) 
que, entretanto, devido ao vultoso número de possíveis envolvidos e a complexidade 
das operações financeiras ilícitas que vieram à tona, resultaram na propositura de 
diversas ações penais, em observância ao princípio da eficiência, do devido processo 
legal e da ampla defesa.
9. Preliminares rejeitadas.
10. Considerando o trânsito em julgado para a acusação, o prazo prescricional deverá 
ser aferido pela pena aplicada em concreto, nos termos da redação do § 1º, do artigo 
110, do Código Penal vigente à época dos fatos.
11. No que se refere ao apelante FAUSTO DOS SANTOS LUIZ VAZ GUIMARÃES, a 
pena privativa de liberdade a ele imposta pela prática do delito descrito no artigo 22, 
da Lei 7.492/86, é de 03 (três) anos e 06 (seis) meses de reclusão (fls. 1291verso/1292), 
do que decorreria o prazo prescricional de 08 (oito) anos, nos termos do artigo 109, 
IV, do Código Penal,.
12. Entretanto, considerando o teor do artigo 115, do Código Penal, o prazo prescri-
cional deve ser computado pela metade, eis que o agente possuía mais de 70 anos na 
data da sentença (fls. 87), do que decorre o prazo prescricional de 04 (quatro) anos.
13. Nesses termos, entre a data do recebimento da denúncia (31/01/2006 - fls. 22/25) 
e a data da publicação da sentença condenatória (09/09/2010 - fls. 1293) já transcor-
reu lapso temporal superior a 04 (quatro) anos, forçoso reconhecer a prescrição da 
pretensão punitiva do Estado em relação ao Réu FAUSTO DOS SANTOS LUIZ VAZ 
GUIMARÃES, também no que se refere à imputação pela prática do delito descrito 
no artigo 22, da Lei 7.492/86.
14. No que se refere ao apelante HELDER JOSÉ SIMÕES FRANCO TAVEIRA, a pena 
privativa de liberdade a ele imposta pela prática do delito descrito no artigo 16, da Lei 
7.492/86, é de 02 (dois) anos de reclusão (fls. 1288), do que decorre o prazo prescri-



221

Revista do TRF3 - Ano XIX - n. 139 - Out./Dez. 2018

cional de 04 (oito) anos, nos termos do artigo 109, V, do Código Penal.
15. Nesses termos, entre a data do recebimento da denúncia (31/01/2006 - fls. 22/25) e 
a data da publicação da sentença condenatória (09/09/2010 - fls. 1293) já transcorreu 
lapso temporal superior a 04 (quatro) anos, forçoso, portanto, reconhecer a prescri-
ção da pretensão punitiva do Estado em relação ao Réu HELDER JOSÉ SIMÕES 
FRANCO TAVEIRA, no que se refere à imputação pela prática do delito descrito no 
artigo 16, da Lei 7.492/86.
16. A autoria e a materialidade do delito restaram devidamente comprovadas através 
dos documentos traduzidos para língua portuguesa, onde resta amplamente compro-
vada a titularidade da conta Belém por parte dos apelantes (fls. 243/285), do ofício 
emitido pelo Banco Central do Brasil (fls. 329), do termo de verificação fiscal da 
Secretaria da Receita Federal (fls. 389/422 e 425/459), pela cópia do cheque emitido 
em favor dos apelantes (fls. 631), dos documentos comprobatórios da movimentação 
financeira Merchants Bank, conta Belém (apenso II, volumes de 01 a 05), dos Laudos 
de Exame Econômico Financeiro (fls. 109/117 e 242/245 do Apenso I, volume 2/2).
17. Após o início de investigações realizadas pelo Governo dos Estados Unidos da 
América do Norte, voltadas para coibir a prática de remessa ilegal de ativos, lava-
gens de capitais e outros delitos financeiros, verificou-se a existência de uma vultosa 
movimentação de valores em conta corrente mantida pelos apelantes no exterior, 
sem que houvesse qualquer declaração sobre a remessa de valores partindo do Brasil 
(fls. 108/109) e tampouco qualquer pronunciamento por parte da defesa a respeito 
da natureza das operações que teriam originado referida movimentação, denota-se 
demonstra claramente que a realização das operações deu-se à margem do sistema 
financeiro nacional.
18. Ademais, ao se considerar o relacionamento da conta Belém com contas relacio-
nadas a pessoas que comprovadamente operam como “doleiros” (v.g. fls. 115, apenso 
I, volume 2/2), assim como a manutenção de uma agência de turismo em território 
nacional, não restam duvidas de que os apelantes, agindo à margem do sistema 
financeiro nacional, efetivamente promoviam a evasão de divisas do território, de 
forma escritural, exsurgindo claramente a prática da atividade conhecida por dólar 
cabo ou cabo.
19. O bem jurídico tutelado pela norma penal descrita no parágrafo único do artigo 
22, da lei 7.492/89 é a “proteção da política e do mercado cambial brasileiros” (TRF3, 
HC 20070300036640-0/SP, Ramza Tartuce, 5ª T., u., 29.10.2007 apud Junior, José 
Paulo Baltazar; Crimes Federais; Livraria do Advogado; Oitava Edição; fls. 481), o 
qual foi efetivamente violado pela conduta do apelante.
20. Ainda que o complemento da norma penal em branco descrita no parágrafo 
único, segunda parte, do artigo 22 da Lei 7.492/86, emitido pelo Banco Central do 
Brasil determine a obrigatoriedade de declaração de depósitos mantidos no exterior, 
no dia 31 de dezembro de cada ano, considerando ainda um valor mínimo para sua 
declaração (R$ 200.000,00 em 2001 - circular 3110 BACEN; R$ 300.000,00 em 2002 
- circular 3181 BACEN e US$ 100.000,00 a partir de 2.003 - circular 3.225), no caso 
concreto resta patente a movimentação ininterrupta da conta bancária mantida no 
exterior pelos Apelantes de 20 de setembro de 2000 até 02 de agosto de 2002 (fls. 
114, Apenso I, volume 1).
21. Nesses termos, verifica-se a tipicidade da conduta praticada pelos Apelantes, que 
mantiveram conta corrente no exterior, não declarada às autoridades competentes, 
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recebendo depósitos no valor de 16.424.816,01 dólares americanos e remetendo 
11.687.930,04 dólares americanos, ainda que, hipoteticamente, houvessem se utili-
zado do subterfúgio de desabastecer a conta no último dia do ano, considerando que 
resta inconteste que mantiveram os valores no exterior e em sua disponibilidade, no 
decorrer de quase 03 anos ininterruptos.
22. Ademais, apenas a título de argumentação, cabe ainda ressaltar que os fatos des-
critos na denúncia se iniciaram em 20 de setembro de 2000, data anterior à edição 
da Circular nº 3071, de 07 de dezembro de 2001, que só então passou a estabelecer 
critérios para a aferição da tipicidade (limites mínimos para a obrigatoriedade das 
declarações de depósitos mantidos no exterior), os quais não atingem fatos pretéritos, 
considerando sua natureza de norma excepcional.
23. Na primeira fase de fixação da pena, verifico que as circunstâncias do delito se 
mostram extremante desfavoráveis ao apelante, considerando, como bem ressaltado 
pelo juízo de primeiro grau, a vultosa movimentação realizada pelo apelante na conta 
bancária mantida no  Merchants Bank of New York  (créditos de US$16.424.81601e 
debitada em US$11.687.930,04) e o fato de que as atividades delituosas se estenderam, 
de maneira ininterrupta, por um longo lapso temporal (aproximadamente dois anos), 
revelando uma intensa lesão ao bem jurídico tutelado e uma acentuada culpabilidade 
por parte do apelante que, progressivamente, teria efetuado operações de câmbio 
não autorizadas, promovido a saída de moeda ou divisa ao exterior sem autorização 
legal e lá mantido depósitos não declarados à repartição federal competente, razão 
pela qual mantenho a pena base em 04 (quatro) anos de reclusão, mas fixo a pena 
pecuniária em 60 dias multa, considerando a necessária proporcionalidade entre a 
pena restritiva de liberdade e a pena pecuniária, que torno definitivas, uma vez que 
ausentes circunstâncias atenuantes ou agravantes, causas de aumento ou diminuição.
24. Presentes os requisitos constantes do artigo 44, do Código Penal, substituo a pena 
privativa de liberdade por duas restritivas de direitos consistentes em: a) prestação 
pecuniária no valor de 20 (vinte) salários-mínimos, que destino à União Federal, e 
b) prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas, na forma a ser esta-
belecida pelo juízo da execução.
25. No que se refere à fixação de valores referentes à reparação do dano causado pelo 
ato ilícito, entendo que se mostra cabível, mesmo que não formulada a pretensão na 
denúncia ou em alegações finais. Observo que nosso ordenamento, antes mesmo da 
alteração que adveio com a Lei nº 11.719/08 - modificadora do inciso IV do artigo 
387 do CPP, estabelecendo a fixação de valor mínimo para a reparação dos danos 
causados pela infração - previa que a sentença penal condenatória tornava certa, além 
da responsabilização criminal, também a responsabilização civil, conforme dispõe 
o art. 91, inc. I do CP, sendo certo que a novel lei apenas veio a trazer comando no 
sentido de que a sentença condenatória seja minimamente líquida. Não há necessi-
dade de que o pedido seja expresso na denúncia ou reiterado em memoriais, já que 
a pretensão acusatória abrange igualmente a condenação de quantia líquida, em seu 
grau mínimo, em função do ato ilícito praticado. Com efeito, o legislador, com a edição 
da Lei nº 11.719/08, ao alterar a redação do art. 387, IV, do CPP, e estabelecer que o 
juiz, ao proferir a sentença, “fixará o valor mínimo da reparação dos danos causados 
pela infração”, integrou o disposto no art. 91, inc. I, do CP, que expressamente prevê 
como efeito da condenação o dever de reparação do dano. Anteriormente à referida 
modificação legal a indenização decorrente da condenação criminal era totalmente 
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ilíquida. Agora, passou a veicular certo grau de liquidez.
26. Contudo, tal valor não inviabiliza, tampouco retira do réu, a prerrogativa de 
discussão na sede adequada, sendo certo que a cobrança do montante dependerá da 
instauração da respectiva ação executiva, perante o Juízo Cível, possibilitando o exer-
cício de defesa com todos os seus consectários, incluindo a questão atinente ao valor 
da reparação. Assim, é possível que na ação de execução, se esta vier a ser instaurada 
pela vítima, seja apurado outro valor de reparação - maior ou menor -, diverso daque-
le fixado pelo Juízo criminal, não se podendo olvidar, ainda, da possibilidade de se 
concluir pela inexistência de valor a ser indenizado. Cumpre destacar que o parágrafo 
único acrescentado ao art. 63 do CPP, também pela Lei nº 11.719/2008, expressamente 
dispõe acerca da possibilidade de liquidação, perante o Juízo cível, com o objetivo de 
apurar o “dano efetivamente sofrido”, demonstrando que a discussão não se encerra 
no processo penal.
27. Recurso da defesa parcialmente provido.

 
ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, de ofício, consi-
derando a prescrição da pretensão punitiva do Estado, reconhecer a extinção da punibilidade 
do Réu FAUSTO LUIZ VAZ GUIMARÃES, pela prática do delito descrito no artigo 22, caput e 
seu parágrafo único, e do Réu HELDER JOSÉ SIMÕES FRANCO TAVEIRA, pela prática do 
delito descrito no artigo 16, da Lei 7.492/86, prejudicado o recurso da defesa nesses tópicos e, 
por maioria, nos termos do voto do Relator, acompanhado pelo Des. Fed. Valdeci dos Santos, 
dar parcial provimento ao recurso interposto pela defesa de HELDER JOSÉ SIMÕES FRANCO 
TAVEIRA, tão somente para fixar a pena pecuniária em 60 (sessenta) dias multa e, nos termos 
do artigo 44, do Código Penal, converter a pena privativa de liberdade em restritiva de direitos 
no que se refere à condenação pela prática do delito descrito no artigo 22, caput e seu parágrafo 
único, primeira e segunda partes, em duas restritivas de direitos, mantendo, quanto ao mais, 
a decisão de primeiro grau, vencido o Des. Fed. Wilson Zauhy que dava parcial provimento 
ao recurso de HELDER JOSÉ SIMÕES FRANCO TAVEIRA para reduzir a pena em maior 
extensão e excluir a condenação em reparação de danos, neste ponto acompanhado pelo Des. 
Fed. Valdeci dos Santos. Por maioria determinar a imediata expedição de guia de execução.

São Paulo, 24 de julho de 2018.
Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA (Relator):
Trata-se de apelações criminais interpostas por FAUSTO LUIZ VAZ GUIMARÃES e 

HELDER JOSÉ SIMÕES FRANCO TAVEIRA contra decisão proferida pelo Juízo Federal da 
6ª Vara Criminal de São Paulo - SP, que julgou parcialmente procedente a denúncia, para con-
denar o réu FAUSTO LUIZ VAZ GUIMARÃES às penas de 03 (três) anos e 06 (seis) meses 
de reclusão, no regime inicial aberto, mais o pagamento de 141 (cento e quarenta e um) dias 
multa, no valor unitário de 02 (dois) salários mínimos, pela prática do delito descrito no artigo 
22, caput e parágrafo único, primeira e segunda figuras, da Lei 7.492/1986, substituindo a pena 
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privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, reconhecer a prescrição da pretensão 
punitiva em relação à imputação pela prática do delito descrito no artigo 16, da Lei 7.492/1986, 
e  absolvê-lo  da imputação pela prática do delito descrito no artigo 4º, da Lei 7.492/1986 e 
artigo 1º da Lei 9.613/1998, e condenar o réu HELDER JOSÉ SIMÕES FRANCO TAVEIRA 
às penas de 06 (seis) anos de reclusão, no regime inicial semiaberto, mais o pagamento de 
311 (trezentos e onze) dias multa, no valor unitário de 02 (dois) salários mínimos, pela prática 
dos delitos descritos nos artigos 16 e 22, caput e parágrafo único, primeira e segunda figuras, 
ambos da Lei 7.492/1986, em concurso material, e absolvê-lo da imputação pela prática dos 
delitos descritos no artigo 4º, da Lei 7.492/1986 e artigo 1º da Lei 9.613/1998. Foi fixado o 
valor mínimo de indenização por danos causados à União, no patamar de R$ 1.210,464, 55 
(um milhão, duzentos e dez mil, quatrocentos e sessenta e quatro reais e cinquenta e cinco 
centavos) para cada corréu.

Consta da denúncia que:

(...)
Os fatos narrados nesta denúncia foram apurados em diligências realizadas pela Força-Tarefa 
CC-5, nas cidades de Nova Iorque/NY e Newark/NJ, para aprofundar investigações acerca das 
atividades de correntistas e ex-correntistas da extinta agência do Banestado em Nova Iorque.
Toda a prova reunida pela força-tarefa foi colhida legitimamente junto a autoridades note-
americanas do Departamento de Segurança Interna (DHS), da Agência de Combate ao Nar-
cotráfico (DEA), da Procuradoria dos Estados Unidos (United States Attorney) para o Distrito 
de Nova Jersey, e da Promotoria Distrital de Nova Iorque e Manhattan (District Attorney of 
New York), mediante autorizações de quebra de sigilo deferidas pela Justiça Federal do Paraná 
e pela Justiça dos Estados Unidos da América e mediante a intermediação das autoridades 
centrais dos dois países, no âmbito do MLAT.
No material colhido em três viagens da força-tarefa do Ministério Público Federal aos EUA, 
em agosto e novembro de 2003 e em novembro de 2004, e nos contatos formais subsequen-
tes, constatou-se a existência de outros bancos norte-americanos que foram utilizados por 
correntistas e ex-correntistas da agência Banestado/NY, para a movimentação clandestina de 
recursos nacionais e lavagem de dinheiro, entre os quais o banco Chase Manhattan - utilizado 
no esquema Beacon Hill Service Corporation *BHSC) - o MTB Bank e o Merchants Bank of 
New York - base do esquema Nolasco-, todos situados na Cidade de Nova Iorque.
Nesta esteira, a Força-Tarefa verificou a existência de investigações preliminares autônomas 
realizadas por agentes do DEA, do DHS e por promotores norte-americanos, em torno de 
vários dos alvos das apurações brasileiras. Assim, a investigação denominada “Living Large”, 
desencadeada pela US Customs - hoje órgão do DHS - descobriu que havia cerca de  trinta 
e nove contas  no Merchants Bank of New York, todas de brasileiros, entre elas a  FAUSTO 
GUIMARÃES, também intitulada BELEM, de nº 9205774, aberta pelos denunciados FAUSTO 
LUIZ VAZ GUIMARÃES e HELDER JOSÉ SIMÓES FRNACO TAVIEIRA, em seu benefício ou 
com sua anuência e participação, que teriam movimentação financeira suspeita.
Referida conta era gerida pela cidadã portuguesa, naturalizada norte-americana MARIA 
CAROLINA NOLASCO, conforme confirmado, em petição encaminhada ao U.S. Attorney’s 
Office em 15 de agosto de 2002, pelo procurador dos denunciados.
Dados do dhs dão conta de que na data de deflagração da operação living large, em 27 de 
junho de 2002, foram congelados us$ 289.122,76 (duzentos e oitenta e nove mil, cento e vin-
te e dois dólares dos estados unidos e setenta e seis centavos) na conta Fausto Guimarães 
controlada pelos denunciados.  Todos esses valores encontram-se atualmente sob custódia 
do US Marshal’s Service.
Os documentos que acompanham a presente denúncia foram obtidos por via do MLAT - Mu-
tual Legal Assistance Traty e estão devidamente autenticados, por meio de affdavits do DHS 
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e do DOJ e legalizados pela Secretaria Nacional de Justiça/Departamento de Recuperação de 
Ativos e de Cooperação Jurídica Internacional (DRCI) para sua utilização como provas perante 
o Poder Judiciário brasileiro. Tais provas e indícios revelam que que os ora denunciados, em 
unidade de desígnios, com ânimo e consciência da prática delituosa, cooperaram, cada um a 
seu modo, para a evasão de divisas nacionais, a manutenção de depósitos não declarados no 
exterior e para lavagem de dinheiro mediante inúmeras operações realizadas inicialmente por 
meio da conta por meio da conta FAUSTO GUIMARÃES, como adiante se verá.
II - CENTRAL-TOUR AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA.:
Em 5 de março de 1987 o denunciado FAUSTO LUIZ VAZ GUIMARÃES constituiu a empre-
sa CENTRAL-TOUR AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA., CNPJ nº 57.172.132/0001-
18, com sede na Rua São Bento, 279, 2º andar, Centro, São Paulo/SP.
Em 31 de dezembro de 1995, o denunciado FAUSTO LUIZ VAZ GUIMARÃES iniciou, junto 
aos órgãos competentes, o procedimento de liquidação voluntária da empresa, o que somente 
foi levado a efeito em novembro de 2002. Ocorre que até 2002, os denunciados continuaram 
operando através da CENTRAL-TOUR AGÊNCIA DE VIAGENS TURISMO LTDA., uma vez 
que antes de finalizado o processo de liquidação, embora já requerido pela parte, a empresa 
pode atuar normalmente no mercado de câmbio e viagens, sendo que o Banco Central somen-
te é informado sobre tal processo, e cancela a autorização respectiva, quando da liquidação 
efetiva da empresa.
Assim, nesse período (entre 1995 e 2002), especialmente a partir de 2000, a CENTRAL-TOUR 
AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA. foi continuamente utilizada pelos denunciados 
como fachada, no Brasil, para a captação de clientes e de capitais de origem ilícita ou clandes-
tina, valores estes posteriormente remetidos ao exterior, para a conta FAUSTO GUIMARÃES, 
objeto da presente denúncia.
Assim, entre setembro de 2000 e agosto de 2002, a CENTRAL-TOUR AGÊNCIA DE VIAGENS 
E TURISMO LTDA. foi usada para evadir, manter no exterior e lavar milhões de dólares em 
divisas nacionais ou que deveriam ter sido declaradas no Brasil. A empresa utilizava contas 
nos Estados Unidos como fachadas para ocultar a verdadeira propriedade dos recursos e, por 
meio delas, atuava como instituição financeira clandestina (money transmitting business), 
entre o Brasil e os Estados Unidos, sem licença do Banco Central ou das autoridades mone-
tárias estaduais americanas.
Embora o denunciado  HELDER JOSÉ SIMÕES FRANCO TAVEIRA  não tenha participado 
formalmente da constituição da CENTRAL-TOUR, ele era sócio de fato do denunciado FAUS-
TO LUIZ VAZ GUIMARÃES, participando ativamente das atividades ilícitas perpetradas no 
âmbito daquela empresa, utilizada no Brasil como fachada para a remessa ilegal de divisas 
ao exterior e lavagem de dinheiro.
Isto porque se verifica que HELDER JOSÉ SIMÕES FRANCO TAVEIRA, atuando juntamente 
com o co-denunciado, ambos apresentando-se como administradores da CENTRAL TUR, pro-
videnciaram a abertura da conta BELEM, utilizada para manter no exterior e lavar milhões 
de dólares em divisas nacionais.
Desta modo, os denunciados  FAUSTO LUIZ VAZ GUIMARÃES  e  HELDER JOSÉ SIMÕES 
FRANCO TAVEIRA, em unidade de desígnios, na qualidade de “doleiros”, valendo-se da casa 
de câmbio estabelecida no Brasil  CENTRAL-TOUR AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO 
LTDA., operaram no exterior, através da conta FAUSTO GUIMARÃES aberta em nome deles, 
com recursos financeiros brasileiros, de procedência criminosa ou clandestina, no desiderato 
de ocultar os efetivos “donos do dinheiro”, eles próprios ou terceiros seus clientes.
Assim, esquematicamente, a  CENTRAL-TOUR AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO 
LTDA operava no exterior, no mercado de câmbio e no branqueamento de capitais, por in-
termédio da conta BELEM, mantida no Merchants Bank em Nova Iorque.
A atividade dos denunciados consistia principalmente em vender dólares para clientes brasi-
leiros, no mercado paralelo, como parte de um ciclo de lavagem de dinheiro, que transitava 
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pela conta do denunciado nos Estados Unidos, envolvendo inúmeras vezes valores oriundos 
de transferências originadas em bancos norte-americanos, como o próprio Merchants e o 
MTB Bank.
Após ingressar na conta controlada por FAUSTO LUIZ VAZ GUIMARÃES e HELDER JOSÉ 
SIMÕES FRANCO TAVEIRA, o dinheiro era repassado aos clientes brasileiros no exterior, 
quase sempre mediante wire transfers para contas indicadas pelos tomadores do serviço ilícito. 
Obviamente, essa atividade de câmbio e remessa de valores dependia de uma alimentação 
constante de dólares na conta BELEM, mediante novas transferências oriundas do esquema 
Banestado ou esquema Beacon Hill, algumas vezes com evasão direta do Brasil. A reciclagem 
dependia também de um sistema de compensação entre os vários doleiros, muitos deles com 
negócios no Banestado em Nova Iorque.
III - DA CONTA FAUSTO GUIMARÃES (BELEM)
A conta FAUSTO GUIMARÃES, também intitulada BELEM, de nº 9205774, do Merchants 
Bank of New York, era titularizada pelos denunciados FAUSTO LUIZ VAZ GUIMARÃES e 
HELDER JOSÉ SIMÕES FRANCO TAVEIRA, e foi aberta em 28 de agosto de 2000. Por meio 
desta conta os denunciados atuaram em detrimento das reservas cambiais nacionais, mediante 
burla das normas editadas pela Banco Central.
As informações constantes dos Laudos Periciais nº 534/05-INC e /05-INC revelam  intensa 
movimentação  financeira realizada através da conta  FAUSTO GUIMARÃES.  Na referida 
documentação estão caracterizadas inúmeras transferências a crédito e a débito entre a con-
ta FAUSTO GUIMARÃES e outras contas de brasileiros, inclusive “doleiros”.
Referido Laudo aponta que, de 20 de setembro de 2000 a 2 de agosto de 2002, a conta FAUS-
TO GUIMARÃES/BELÉM foi creditada em US$16.424.816,01 (dezesseis milhões, quatrocentos 
e vinte e quatro mil, oitocentos e dezesseis dólares dos Estados Unidos e um centavo) e de-
bitada em US11.687.930,04 (onze milhões, seiscentos e oitenta e sete mil, novecentos e trinta 
dólares dos Estados Unidos e quatro centavos).
O Laudo Pericial nº 534/05-INC, aponta, exemplificativamente, os principais beneficiários 
(pessoas físicas e jurídicas) dos recursos provenientes da conta corrente 9205774, de titula-
ridade dos denunciados, algumas delas ligadas ao esquema de evasão de divisas conhecido 
como “escândalo CC-5” e na Operação Farol da Colina (caso Beacon Hill).
Dessa forma, a título de exemplo, verifica-se que a conta BELEM/FAUSTO GUIMARÃES re-
cebeu e ordenou, entre 31 de dezembro de 2001 e 28 de junho de 2002, dezoito transferências 
beneficiando a conta DOYEM, do próprio Merchants Bank. A conta DOYEN é de titularidade 
de LUIS FILIPE MALHÃO E SOUZA, VITOR MANUEL DA SILVA E SOUSA e JOSÉ MENDES 
POVOAÇÃO, “doleiros” de São Paulo investigados neste Juízo pela remessa e manutenção de 
valores no exterior, bem como por lavagem de dinheiro. Tais operações financeiras encontram-
se devidamente descritas nos extratos bancários de fls. 49 e seguintes.
Ainda, verifica-se que, no período compreendido entre 8 de março de 2001 e 13 de junho de 
2002, foram realizadas dez operações de crédito (IN) e dezesseis operações de débito (OUT) 
entre as contas BELEM/FAUSTO GUIMARÃES e LESPAN S.A., num total de U$ 582.883,00 
e US$616.414,00. Além de várias operações com a identificação “one of our clients”, “a client” 
ou “um de nos clients”, o que demonstra o propósito deliberado de ocultar a origem dos va-
lores objeto de suas operações e a identidade dos depositantes ou creditados, em atos típicos 
de lavagem de dinheiro (Anexos II e III, do laudo nº 534/05-INC).
Da mesma forma, citado laudo aponta a realização de uma transferência determinada pela 
conta BELEM/FAUSTO GUIARÃES, em favor do Brasileiro Eduardo Sayeg, datada de 28 de 
junho de 2002, no valor de US$10.500,00. Ainda, conta uma transação envolvendo o brasileiro 
Marcelo Bordon, em 21 de dezembro de 2001, no valor de US$44.980,00.
Outras transações ordenadas pela conta FAUSTO GUIMARÃES envolvendo pessoas físicas 
e jurídicas nacionais (Anexo II, Laudo pericial 534/05) estão, exemplificadamente, descritas 
na tabela seguinte:
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(...)
Importante observar que nas declarações de IRPF de FAUSTO LUIZ VAZ GUIMARÃES e HEL-
DER JOSÉ SIMÕES FRANCO TAVEIRA entre 1996 e 2004, em anexo, não há qualquer menção 
à conta FAUSTO GUIMARÃES, nem aos valores nela existentes.
Cabe salientar, por fim, que foram dados como indisponíveis na FAUSTO GUIMARÃES, para 
fins de confisco, congelados US$289.122,76(duzentos e oitenta e nove mil, cento e vinte e dois 
dólares dos Estados Unidos e setenta e seis centavos), quantia esta congelada nos EUA até a 
presente data, sendo toda ela produto ou proveito de crimes praticados pelos denunciados em 
seus próprios benefícios ou no interesse de terceiros ainda não identificados.
Cumpre salientar que em 16 de março de 2005, os denunciados formularam requerimento 
perante a Justiça de Nova Jersey para tentar a liberação desses valores:
(...)
No pedido, os denunciados alegaram que o dinheiro bloqueado era oriundo da venda de um 
apartamento em São Paulo/SP:
(...)
IV - DA ANÁLISE GENÉRICA DA CONTA
Controlando e/ou administrando a conta bancária FAUSTO GUIMARÃES/BELEM os denun-
ciados FAUSTO LUIZ VAZ GUIMARÃES e HELDER JOSÉ SIMÕES FRANCO TAVEIRA es-
tiveram à frente, a partir do Brasil, de verdadeira e poderosa instituição financeira marginal 
e fraudulenta, que propiciou ou facilitou a evasão de divisas nacionais e a consumação de 
transações financeiras ilegais, entre o Brasil e o exterior, em um sistema de crédito e débito 
para clientes e de compensação internacional entre doleiros, sistema este totalmente alheio 
aos mecanismos e regulamentos oficiais brasileiros.
A abertura da conta mencionada facilitou a ocultação dos valores nela movimentados, difi-
cultando a arrecadação tributária, a persecução criminal, o sequestro, arresto e confisco de 
tais valores e o reconhecimento das pessoas físicas e jurídicas que, fugindo do controle das 
autoridades brasileiras e em detrimento das reservas cambiais nacionais, utilizaram-se dos 
serviços dos “doleiros” para cambiarem moeda, evadirem divisas e manterem recursos no 
exterior criminosamente.
A ocultação e a dissimulação da origem e propriedade dos valores foram realizadas de forma 
consciente e remunerada, ao longo dos anos, especialmente considerando as seguidas transa-
ções entre as diversas contas das empresas de fachada no exterior, de modo a “lavar” valores 
monetários cuja origem no Brasil e no exterior são ilícitas, provenientes especialmente de 
crimes contra o Sistema Financeiro Nacional, praticados por meio de organização criminosa.
Além, da evasão de divisas ocorrida ainda nos anos de 1996 e 1997 e também depois, as contas 
dos doleiros mantidas no exterior necessitaram de ouras fontes de moeda extrangeira para a 
manutenção do sistema do “dólar-cabo”, sendo certo que essas contas foram alimentadas pelo 
pagamento de exportações subfaturadas e importações superfaturadas e pela apropriação 
de valores em dólares remetidos pela comunidade brasileira que vive nos Estados Unidos, 
contrabando, entre outras fontes de recursos. Para tanto, tornam-se necessários artifícios 
fraudulentos, inclusive a abertura de contas em nomes de interpostas pessoas, fraudes diversas 
e especialmente a prática de crimes contra o Sistema Financeiro Nacional.
Nas operações de cabo, ou no “dolar cabo” (hawala), o que se tem é uma relação de confian-
ça entre o cliente (comprador ou vendedor de moeda estrangeira) e o “doleiro”. Numa dada 
operação, em que o cliente deseja comprar moeda estrangeira, com remessa diretamente ao 
exterior, ele entrega reais ao “doleiro” e este ordena um débito, em sua conta no estrangeiro, 
do valor correspondente em moeda estrangeira, para posterior transferência ou depósito em 
uma conta que o cliente comprador indicar.
A partir do ano de 1997, diante da intensa divulgação nos meios de comunicação quanto às 
irregularidades praticadas através de contas “CC5”, os “doleiros”, operando por um sistema 
financeiro marginal, passaram a utilizar o dólar-cabo, justamente porque a sua fiscalização 
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é praticamente impossível por parte da autoridade monetária, uma vez que as transações 
assim realizadas não são registradas no SISBACEN e envolvem contabilidades paralelas no 
Brasil e no exterior.
Os documentos juntados aos autos, especialmente aqueles trazidos de Nova Iorque e de 
Newark, devidamente regularizados pela sua consularização ou pelo cumprimento dos termos 
do tratado MLAT, ensejaram uma nova vertente de investigações sobre tais atividades, havendo 
razões concretas para crer na permanência da prática delitiva.
V - O LAUDO PERICIAL N. 534/05-INC
Mediante requisição do MPF, o INC elaborou o laudo pericial n. 534/2005, que se presta a 
demonstrar a movimentação da conta controlada por FAUSTO LUIZ VAZ GUIMARÃES e HEL-
DER JOSÉ SIMÕES FRANCO TAVEIRA.
Assim, os peritos do INC concluíram que de 20 de setembro de 2000 a 2 de agosto de 2002̧ a 
conta BELEM/FAUSTO GUIMARÃES foi creditada em US$16.424.81601 (dezesseis milhões, 
quatrocentos e vinte e quatro mil dólares dos Estados Unidos e um centavo) e debitada 
em US$11.687.930,04 (onze milhões, seiscentos e oitenta e sete mil, novecentos e trinta dólares 
dos Estados Unidos e quatro centavos).
Quanto aos relacionamentos, os peritos detectaram várias transações dessa conta com a conta 
DOYEN, também do Mechants Bank, e com a conta LESPAN S.A., revelando, pois, as intrica-
das relações e conexões entre os esquemas BANESTADO, MERCHANTAS E BEACON HILL.
Em resposta aos quesitos formulados pelo Ministério Público Federal, os peritos também 
apontaram diversas transações realizadas pelos denunciados através da conta FAUSTO GUI-
MARÃES envolvendo pessoas físicas e jurídicas do país, como demonstrado no anexo II, do 
Laudo nº 534/05.
VI - IMPUTAÇÕES
Dessa forma, os denunciados FAUSTO LUIZ VAZ GUIMARÃES e HELDER JOSÉ SIMÕES 
FRANCO TAVEIRA, de forma livre e consciente, fizeram operar no mercado negro instituição 
financeira, através de uma casa de cambio, sem nenhuma autorização no Banco Central do 
Brasil, tendo como braço empresarial no País a casa de câmbio VCENTRAL-TOUR AGÊNCIA 
DE VIAGENS E TURISMO LTDA., pelo que incorreram nas sanções do artigo 16 c/c o artigo 
1º, parágrafo único, incisos I e II, da Lei Federal n. 7.492/86.
Ainda, os denunciados FAUSTO LUIZ VAZ GUIMARÃES e HELDER JOSÉ SIMÕES FRAN-
CO TAVEIRA, de forma livre e consciente, agindo mediante dissimulação da titularidade de 
valores mantidos em conta no exterior (conta BELÉM), em detrimento do nível de segurança 
exigido na condução de negócios e do nível de confiabilidade exigido no Sistema Financeiro 
Nacional, ao operar com câmbio e ao promover remessas ilegais de divisas ao exterior, além 
de mantê-las ilegalmente no estrangeiro, geriram fraudulentamente uma instituição finan-
ceira (CENTRAL-TOUR AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA), pelo que os acusados 
incorreram nas sanções do artigo 4º, caput c/c o artigo 1º, parágrafo único, incisos I e II, 
da Lei Federal n. 7.492/86, observado o disposto no artigo 29 do Código Penal.
Os denunciados FAUSTO LUIZ VAZ GUIMARÃES e HELDER JOSÉ SIMÕES FRANCO TA-
VEIRA, de forma livre e consciente, mantiveram depósitos clandestinos na agência de Nova 
Iorque do MERCHANTS BANK OF NEW YORK, por meio da conta FAUSTO GUIMARÃES, 
nº 8205774, pertencente aos denunciados, de 20 de setembro de 2000 a 2 de agosto de 2002, 
sendo certo que montantes globais de US$16424.816,01  (dezesseis milhões, quatrocentos e 
vinte e quatro mil, oitocentos e dezesseis dólares dos Estados Unidos e um centavo) foram 
mantidos e movimentados no exterior, sem declaração às repartições federais competen-
tes, pelo que os acusados também incorreram nas sanções do artigo 22, parágrafo único, 
da Lei Federal n. 7.492/86.
Por fim, os denunciados  FAUSTO LUIZ VAZ GUIMARÃES N e HELDER JOSÉ SIMÕES 
FRANCO TAVEIRA, de forma livre e consciente, ao ocultarem e dissimularem a origem pro-
priedade, localização, disposição e movimentação de valores mantidos em contas no exterior 
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(conta FAUSTO GUIMARÃES), e, ao previamente praticarem delitos contra o SFN e por meio 
de organização criminosa, incorreram nas sanções do artigo 1º, incisos VI e VII, combinado 
com o artigo 1º, § 1 º, inciso II; com o artigo 1º, § 2º, inciso II; e com o artigo 1º, § 4º, da Lei 
n. 9.613/98. (...). (fls. 02/17)

A denúncia foi recebida em 31/01/2006 (fls. 22/25) pelo Juízo Federal da 2ª Vara Cri-
minal de Curitiba/PR.

Os réus foram interrogados (termo de transcrição de fls. 139).
Defesa prévia às fls. 132/135.
Foram ouvidas as testemunhas de acusação (fls. 369/370, 371/372, 385) e defesa (fls. 

525, 526, 527, 530/531, 532, 536, 537, 562, 563, 576).
Apresentadas alegações finais pela acusação (fls. 654/675) e defesa (689/754).
Encerrada a instrução sobreveio decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, nos 

autos do Habeas Corpus 95.059-PR, que concedeu parcialmente a ordem para reconhecer a 
incompetência do Juízo da 2ª Vara da Subseção Judiciária de Curitiba, reconhecendo a nulidade 
relativa dos atos praticados, tendo os autos sido remetidos à Subseção Judiciária de São Paulo 
(fls. 869) e redistribuídos ao Juízo Federal da 6ª Vara Criminal de São Paulo-SP (fls. 876).

Às fls. 879, o Representante do Ministério Público Federal, atuante perante a 6ª Vara 
Federal Criminal da Subseção Judicial de São Paulo-SP, manifestou-se pela ratificação dos 
atos praticados pelo Juízo Federal da 2ª Vara Criminal de Curitiba-PR, o que foi deferido pelo 
Juízo a quo (fls. 1.206/1.211).

Sentença penal condenatória (fls. 1.263/1292verso) publicada em 09/09/2010 (fls. 1293).
Inconformada, apela a Defesa de ambos os réus (fls. 1.323/1363), aduzindo, em razões 

de apelação, preliminarmente, que:
a) as investigações que deram início a presente ação penal foram realizadas única e ex-

clusivamente pelo “parquet”, usurpando o poder da polícia judiciária em afronta ao texto da 
Constituição Federal;

b) o Ministério Público Federal obteve acesso aos documentos bancários relacionados 
às contas correntes do Merchants Bank em momento anterior à ordem judicial de quebra de 
sigilo bancário, o que tornaria ilegal as provas ali obtidas, com a consequente nulidade da 
presente ação penal;

c) a autoridade americana que investigou e requereu o confisco dos bens da conta BELEM 
seria absolutamente incompetente para fazê-lo, o que eivaria de nulidade das provas ali obtidas;

d) a Justiça Federal do Paraná seria absolutamente incompetente para processar e julgar 
o presente feito, razão pela qual a quebra de sigilo bancário decretada por aquele Juízo não 
poderia ser ratificado pelo Juízo “a quo”, devendo ser declaradas nulas as provas dali decor-
rentes, bem como determinado o seu desentranhamento dos autos;

e) os dados bancários utilizados para fundamentar a condenação dos apelantes não teriam 
decorrido de um pedido de quebra específico com relação à conta BELÉM, mas sim de uma 
quebra global, assim como a decisão que o deferiu não se encontra devidamente fundamentada;

f) a propositura da presente ação penal violaria o acordo de cooperação entre Brasil e 
Estados Unidos da América do Norte (MLAT), uma vez que referido acordo veda expressamente 
a utilização de qualquer informação ou prova obtida em qualquer outro processo ou investiga-
ção sem o prévio consentimento da autoridade central do Estado requerido, e as investigações 
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originárias diriam respeito, exclusivamente, aos denominados Caso Banestado e Caso Maria 
Nolasco, sem que houvesse autorização expressa para as investigações que culminaram com 
a condenação dos apelantes;

Quanto ao mérito, aduz que:
a) não resta comprovada a materialidade do delito descrito no artigo 16, da Lei 7.492/86, 

considerando inexistir qualquer prova idônea no sentido de que os recursos aplicados na conta 
corrente denominada BELEM fossem provenientes de terceiras pessoas, fato que não pode 
restar comprovado através de meros indícios, como consta da sentença apelada;

b) tampouco resta comprovada a materialidade do delito descrito no artigo 22, caput e 
parágrafo único, primeira e segunda parte, uma vez que não teria ocorrido a efetiva remessa 
de valores ao exterior, razão pela qual a conduta imputada aos réus seria atípica;

c) considerando a inexistência de remessa de valores ao exterior, não haveria que se falar 
em ameaça às reservas cambiais brasileiras, inexistindo, pois, qualquer ofensa ao bem jurídi-
co tutelado pela norma insculpida no artigo 22, caput e parágrafo único, primeira e segunda 
partes, a qual tipifica conduta doutrinariamente denominada de crime de perigo concreto, 
exigindo a efetiva criação de risco ao bem jurídico protegido;

d) o bem jurídico tutelado pela ausência de declaração de rendimentos tributáveis lo-
calizados no exterior, mais do que a higidez do sistema financeiro nacional, seria a ordem 
tributária, inexistindo, nos autos, prova quanto à efetiva supressão de tributos em razão da 
conduta dos ora apelantes;

e) não poderia haver concurso material entre o crime de evasão de divisas e o delito de 
sonegação fiscal;

f) a pena imposta aos apelantes se mostra excessivamente rigorosa e desproporcional, 
eis que a movimentação de quantia expressiva de dólares é inerente ao tipo penal;

g) a reparação de danos determinada pela r. sentença deve ser afastada, considerando a 
irretroatividade da lei penal mais gravosa, considerando seu caráter de direito material, bem 
como a inexistência de contraditório no que se refere aos valores estipulados pelo Juízo a quo;

Contrarrazões de apelação às fls. 1387/1395.
Em parecer de fls. 1399/1409, o Ilustre representante do Ministério Público Federal 

perante essa Egrégia Corte Regional, Dr. João Francisco Bezerra de Carvalho, opinou pelo 
decreto de extinção da punibilidade de FAUSTO LUIZ VAZ GUIMARÃES, quanto ao delito 
descrito no artigo 22, da Lei nº 7.492/86 e de HELDER JOSÉ SIMÕES FRANCO TAVEIRA, 
quanto ao delito descrito no artigo 16, da Lei 7.492/86, por ocorrência da prescrição da pre-
tensão punitiva do Estado, e pelo desprovimento do recurso de apelação de HELDER JOSÉ 
SIMÕES FRANCO TAVEIRA, no que tange ao delito de evasão de divisas.

É o relatório.
Ao MM. Revisor.
Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA (Relator):
FAUSTO LUIZ VAZ GUIMARÃES e HELDER JOSÉ SIMÕES FRANCO TAVEIRA, foram 

condenados, respectivamente, às penas de 03 (três) anos e 06 (seis) meses de reclusão, no 
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regime inicial aberto, mais o pagamento de 141 (cento e quarenta e um) dias multa, no valor 
unitário de 02 (dois) salários mínimos; e 06 (seis) anos de reclusão, no regime inicial semia-
berto, mais o pagamento de 311 (trezentos e onze) dias multa, no valor unitário de 02 (dois) 
salários mínimos; pela prática dos delitos descritos nos artigos 16 e 22, caput e parágrafo único, 
primeira e segunda figuras, ambos da Lei 7.492/1986, em concurso material, reconhecida a 
prescrição da pretensão punitiva do réu FAUSTO em relação à imputação pela prática do delito 
descrito no artigo 16, da Lei 7.492/1986, uma vez que os réus, utilizando-se de uma empresa 
denominada CENTRAL TOUR AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO e de uma conta bancária 
mantida no Merchants Bank of New York, não declarada às autoridades brasileiras, exerciam 
irregularmente atividades de câmbio e remessa de divisas ao exterior.

Inicialmente, cumpre analisar as questões referentes à prescrição da pretensão punitiva 
do Estado em relação aos apelantes.

Considerando o trânsito em julgado para a acusação, o prazo prescricional deverá ser 
aferido pela pena aplicada em concreto, nos termos da redação do § 1º, do artigo 110, do Código 
Penal vigente à época dos fatos.

No que se refere ao apelante FAUSTO DOS SANTOS LUIZ VAZ GUIMARÃES, a pena 
privativa de liberdade a ele imposta pela prática do delito descrito no artigo 22, da Lei 7.492/86, 
é de 03 (três) anos e 06 (seis) meses de reclusão (fls. 1291verso/1292), do que decorreria o prazo 
prescricional de 08 (oito) anos, nos termos do artigo 109, IV, do Código Penal,.

Entretanto, considerando o teor do artigo 115, do Código Penal, o prazo prescricional 
deve ser computado pela metade, eis que o agente possuía mais de 70 anos na data da sentença 
(fls. 87), do que decorre o prazo prescricional de 04 (quatro) anos.

Nesses termos, entre a data do recebimento da denúncia (31/01/2006 - fls. 22/25) e a 
data da publicação da sentença condenatória (09/09/2010 - fls. 1293) já transcorreu lapso 
temporal superior a 04 (quatro) anos, forçoso reconhecer a prescrição da pretensão punitiva 
do Estado em relação ao Réu FAUSTO DOS SANTOS LUIZ VAZ GUIMARÃES, também no 
que se refere à imputação pela prática do delito descrito no artigo 22, da Lei 7.492/86.

No que se refere ao apelante HELDER JOSÉ SIMÕES FRANCO TAVEIRA, a pena pri-
vativa de liberdade a ele imposta pela prática do delito descrito no artigo 16, da Lei 7.492/86, 
é de 02 (dois) anos de reclusão (fls. 1288), do que decorre o prazo prescricional de 04 (oito) 
anos, nos termos do artigo 109, V, do Código Penal.

Nesses termos, entre a data do recebimento da denúncia (31/01/2006 - fls. 22/25) e a data 
da publicação da sentença condenatória (09/09/2010 - fls. 1293) já transcorreu lapso temporal 
superior a 04 (quatro) anos, forçoso, portanto, reconhecer a prescrição da pretensão punitiva 
do Estado em relação ao Réu HELDER JOSÉ SIMÕES FRANCO TAVEIRA, no que se refere 
à imputação pela prática do delito descrito no artigo 16, da Lei 7.492/86.

Cumpre, então, a análise do recurso de apelação tão somente em ralação à condenação 
de HELDER JOSÉ SIMÕES FRANCO TAVEIRA pela prática do delito descrito no artigo 22, 
parágrafo único, primeira e segunda partes, da Lei 7.492/86.

Preliminares.
No que se refere à possibilidade da realização de atos investigatórios pelo Ministério 

Público, já decidiu o Supremo Tribunal Federal , por sua composição plena, que a própria 
Constituição Federal propicia e permite a realização de tais atos, considerando que aos mem-
bros do parquet foram atribuídos o monopólio da Ação Penal e o controle externo da atividade 
policial (RE 593.727/MG, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe 08.09.15)), inexistindo, pois, qualquer 
nulidade a ser reconhecida.
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Nesse sentido, colaciono julgados também do E. STJ:

..EMEN: PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 1. AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA. 
INVESTIGAÇÃO REALIZADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGALIDADE. RE 593.727/
STF. 2. ILEGALIDADE NA COLHEITA DE PROVAS PELO MP. NÃO VERIFICAÇÃO. ALE-
GAÇÕES RELATIVAS A OUTRO PROCESSO. EVENTUAIS IRREGULARIDADES QUE NÃO 
CONTAMINAM A AÇÃO PENAL. 3. ORDEM DENEGADA. 1. O Supremo Tribunal Federal, 
no julgamento do Recurso Extraordinário n. 593.727/MG, assentou ser legítima a investigação 
de natureza penal realizada pelo parquet. A legitimidade do poder investigatório do órgão é 
extraída da Constituição, a partir de cláusula que outorga o monopólio da ação penal pú-
blica e o controle externo sobre a atividade policial. Observância das hipóteses de reserva 
constitucional de jurisdição. 2. Em suma, a colheita de elementos probatórios para informar 
uma ação penal não é atividade exclusiva da polícia e sequer necessário seja precedida a ação 
penal de investigações preliminares. Precedentes do STF e do STJ. 3. Além de o inquérito 
não ser procedimento obrigatório, eventual vício ocorrido antes da propositura da ação penal 
constitui, em regra, mera irregularidade, que não tem o condão de contaminá-la. 4. Ordem 
denegada. ..EMEN: (HC 201403348970, REYNALDO SOARES DA FONSECA, STJ - QUINTA 
TURMA, DJE DATA:19/05/2016 ..DTPB:.)

..EMEN: RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. ANÁLISE DE OFENSA A 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO PRETÓRIO EX-
CELSO. OMISSÃO NO ACÓRDÃO DO TRIBUNAL A QUO. INEXISTÊNCIA. INTIMAÇÃO 
PARA SUSTENTAÇÃO ORAL. QUESTÃO SURGIDA NO JULGAMENTO DOS EMBARGOS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. RECEBIMENTO DA DE-
NÚNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. SUFICIÊNCIA DA PROVA PARA EMBASAR A DENUNCIA. 
SÚMULA 7/STJ. ADITAMENTO. REGULARIDADE. QUEBRA DO SIGILO BANCÁRIO. 
VALIDADE. PODERES INVESTIGATÓRIOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO. RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO Nº 593.727. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLA-
DOS. RECURSO COM FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 1(...). 8. O 
Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal, por ocasião do recente julgamento do Recurso 
Extraordinário nº 593.727, submetido ao rito do artigo 543-B do Código de Processo Civil, 
pacificou o entendimento de que o Ministério Público dispõe de atribuição para promover, 
por autoridade própria, e por prazo razoável, investigações de natureza penal. 9.(...). 10. 
Recurso improvido. ..EMEN:(RESP 201500803374, MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
STJ - SEXTA TURMA, DJE DATA:10/03/2016 ..DTPB:.)

No plano infra inconstitucional, o art. 4º, § único do CPP estampa autorização para que 
outras autoridades procedam à investigações criminais, mesma situação em que se divisa no 
art. 29 da Lei nº 7.492/86, legislação pertinente aos fatos, e o próprio Conselho Nacional do 
Ministério Público (CNMP), por sua vez, editou a Resolução nº 13/06, disciplinando a instaura-
ção e tramitação de procedimento investigatório presidido por membro do Ministério Público.

Ademais, como bem afirmado pelo Juízo “a quo” (fls. 1267-v), a investigação foi condu-
zida por uma força tarefa que contou com a efetiva participação de Delegados e Agentes de 
Polícia, como se depreende das diversas diligências realizadas nos diversos autos em apenso, 
não somente por membros do MPF, o que afasta por completo a preliminar arguida.

No que se refere às preliminares de nulidade em razão de irregularidades na quebra 
de sigilo bancário dos apelantes, cumpre transcrever os seguintes excertos da sentença, em 
que o juízo a quo̧  após transcrever a decisão que determinou a quebra do sigilo fiscal dos ora 
apelantes (fls. 05/08 do apenso I), assentou que:
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(...)
Resumindo o histórico apresentado pelo Juízo da 2ª Vara Federal de Curitiba, tem se o quadro 
fático que passo a expor.
O Banco Central e Ministério Público Federal identificaram a remessa de quantias milioná-
rias para o exterior através de contas CC5 mantidas em instituições financeiras em Foz do 
Iguaçu/PR. Detectou-se que o titular do numerário não depositava diretamente nas contas 
CC5, agindo, ao revés, através de interposta pessoa (“laranja”), que abria conta fraudulenta 
em uma instituição financeira, normalmente também em Foz do Iguaçu. Os valores, então, 
eram remetidos ao exterior, tendo como beneficiárias, principalmente, contas mantidas na 
agência do Banestado em Nova York.
Foi decretada, com base nesses fatos, a quebra de sigilo bancário das contas mantidas na 
agência do Banestado em Nova York, sendo realizados exames periciais sobre aquelas que 
atraiam maiores suspeitas, por serem titularizadas por pessoas com documentos de constitui-
ção registrados fora dos EUA, especialmente offshores. Constatou-se, então, que o numerário 
que transitou pela agência do Banestado em Nova York também fora remetido para diversas 
contas mantidas em outras instituições financeiras, o que ocasionou a decretação de novas 
quebras, abrangendo contas mantidas por pessoas físicas, mas principalmente offshores, 
em instituições financeiras norte-americanas, como o Swiss Bank - New York Chase - New 
Yor - MTB Bank, especialmente das contas e subcontas mantidas pela empresa Beacon Hill 
Services no Chase de Nova York.
Algumas dessas instituições já estavam sob investigação das autoridades norte-americanas, 
que  remeteram dados e documentos bancários às autoridades brasileiras. As quebras de 
sigilo teriam sido efetuadas nos Estados Unidos segundo as regras lá estabelecidas. Comuni-
cando o recebimento de tais dados, a autoridade policial representou pelo ao Juízo da 2ª Vara 
Federal de Curitiba/PR pela quebra de sigilo de tais dados, permitindo-lhe a sua utilização 
para prosseguir com a persecução criminal em território brasileiro.
Nesta quebra, o Juízo fez expressa referência ao afastamento do sigilo da conta nº 9205774, 
de titularidade de Fausto Luiz Vaz Guimarães (ofício nº 837/2004, juntado às fls. 02/04 do 
Apenso I, vol 1/1).
(...)
Portanto, o fato de que os documentos terem sido encaminhados às autoridades policiais bra-
sileiras diretamente por autoridades estrangeiras não inquina a prova de ilicitude. Apenas há 
que observar que: a) a autoridade estrangeira deve obter tais dados em conformidade com 
o sistema vigente em seu país; e b) tratando-se de dados acobertados pelo sigilo bancário, 
em observância ao ordenamento jurídico brasileiro, caberá à autoridade policial brasileira 
requerer a sua quebra, perante juiz competente, para que possa utilizá-los validamente na 
persecução penal.
Nesse sentido, o Decreto 3.810/2001, que promulgou o acordo de cooperação em matéria penal 
entre Brasil e EUA, estabelece, em seu artigo V, item 3, que “as solicitações serão executadas 
de acordo com asa Lei do Estado Requerido, a menos que os termos desta Acordo disponham 
de outra forma. O método de execução especificado na solicitação deverá, contudo, ser seguido, 
exceto no que tange às proibições previstas nas leis do Estado Requerido”.
(...)
Não existem nos autos, portanto, elementos convincentes de que a obtenção dos dados nos 
EUA tenha se dado de maneira irregular.
Pelo contrário, consta dos autos (fl. 09 do Apenso I, vol.1/2), Ofício encaminhado pelo De-
partamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional (DRCI), infor-
mando acerca da remessa de documentos pela Autoridade Central estadunidense, obtidos 
de órgão espcífico (Newark Field Office, Bureau of Immigration and Customs Enforcement, 
Departmente os Homeland Security). Como se depreende do documento, tais documentos 
foram obtidos por meio de regular cumprimento de MLAT solicitado pela Autoridade Central 
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Brasileira - o DRCI.
Igualmente, consta declaração firmada pelo agente de tal órgão específico (Newark Field 
Office, Bureau of Immigration and Customs Enformcement,, Departmente of Homeland 
Security), com a descrição dos documentos encaminhados pela via do MLAT, entre so quais 
“Fausto Luis Vaz Guimarães documents” (fl. 13, do apenso I, vol. 1/2).
Da análise desses documentos é possível inferir - à falta de prova em sentido contrário - que 
os documentos que sibsidiam a presente ação penal foram obtidos pelo meio legítimo de 
cooperação jurídica internacional.
Ressalto, ademais, que o STJ já teve oportunidade de decidir, especificamente, pela licitude 
da “Utilização, pelo parquet, de provas produzidas pela Polícia norte-americana, para fun-
damentar a inicial acusatória” (HC 57.991/PR, Rel. Min. Paulo Medina, Sexta Turma, julg. 
13.02.2007, DJ 27.03.2007). (fls. 1.270/1.272verso).

Depreende-se, pois, que investigações realizadas nos Estados Unidos da América culmi-
naram com a descoberta de um grande número de atividades ilícitas realizadas por clientes 
brasileiros do Banco Banestado, agencia de Nova Iorque, abrangendo, ainda, contas titularizadas 
por Brasileiros no Merchants Bank of New York, entre outros, inexistindo qualquer elemento 
de prova no sentido de que as investigações realizadas em território norte americano, em es-
pecial as quebras de sigilo bancário, possuiriam qualquer eiva de ilicitude.

Isto posto, verifica-se que o compartilhamento das provas entre as autoridades norte 
americanas e brasileiras se deu de maneira totalmente regular, nos termos do MLAT (Mutual 
Legal Assistance Treaty), promulgado pelo Decreto Presidencial 3.810, de 02/05/2001.

Por sua vez, considerando que o referido tratado prevê a comunicação direta entre as 
Autoridades Centrais dos países participantes, as informações foram partilhadas, em um pri-
meiro momento, sem a intervenção do Poder Judiciário. Entretanto, ao tomar conhecimento 
da existência de graves indícios da prática de atos ilícitos pelos ora apelantes, as autoridades 
brasileiras que participaram da investigação requereram ao Juízo inicialmente considerado 
competente a quebra do sigilo dos dados bancários dos apelantes, a qual foi deferida em decisão 
devidamente fundamentada (fls. 05/08 dos autos do Apenso I, vol. 1/2).

Sobre a legalidade dos procedimentos adotados nos presentes autos, com a quebra do 
sigilo bancário decorrente de informações obtidas através do tratado de assistência jurídica 
mútua em matéria penal, assim já decidiram nossas Cortes de Justiça em casos semelhan-
tes, in verbis:

..EMEN: HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO 
ESPECIAL CABÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL PREVISTO 
NA CARTA MAGNA. NÃO CONHECIMENTO. 1(....). CRIMES CONTRA O SISTEMA FINAN-
CEIRO NACIONAL E LAVAGEM DE DINHEIRO (ARTIGOS 16 E 22 DA LEI 7.492/1986 E 
ARTIGO 1º, INCISO VI, DA LEI 9.613/1998). VIOLAÇÃO À LEI COMPLEMENTAR 105/2001. 
QUEBRA DO SIGILO BANCÁRIO DOS PACIENTES NOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA. 
AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO DA JUSTIÇA BRASILEIRA. DESNECESSIDADE. MEDIDA 
QUE FOI IMPLEMENTADA EM INVESTIGAÇÃO EM CURSO EM NOVA IORQUE. COM-
PARTILHAMENTO DAS PROVAS OBTIDAS COM A JUSTIÇA BRASILEIRA MEDIANTE 
ACORDO DE COOPERAÇÃO ENTRE OS PAÍSES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. 1. A competência internacional é regulada ou pelo direito internacional 
ou pelas regras internas de determinado país acerca da matéria, tendo por fontes os costu-
mes, os tratados normativos e outras regras de direito internacional. 2. Em matéria penal 
adota-se, em regra, o princípio da territorialidade, desenvolvendo-se na justiça pátria o 
processo e os respectivos incidentes, não se podendo olvidar, outrossim, de eventuais tra-
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tados ou outras normas internacionais a que o país tenha aderido, nos termos dos artigos 
1º do Código de Processo Penal e 5º, caput, do Código Penal. Doutrina. 3. No caso dos au-
tos, inexiste qualquer ilegalidade na quebra do sigilo bancário dos acusados, uma vez que 
a medida foi realizada para a obtenção de provas em investigação em curso nos Estados 
Unidos da América, tendo sido implementada de acordo com as normas do ordenamento 
jurídico lá vigente, sendo certo que a documentação referente ao resultado da medida in-
vasiva foi posteriormente compartilhada com o Brasil por meio de acordo existente entre 
os países. PEDIDO DE PRODUÇÃO DE DIVERSAS PROVAS. INDEFERIMENTO PARCIAL 
FUNDAMENTADO PELO MAGISTRADO DE ORIGEM. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
CONFIGURADO. 1. (...). Habeas corpus não conhecido. ..EMEN: (HC 201200143771, JORGE 
MUSSI, STJ - QUINTA TURMA, DJE DATA:03/12/2014 ..DTPB:.)

PENAL. PROCESSO PENAL. CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. 
OPERAÇÃO DE CÂMBIO NÃO AUTORIZADA. GESTÃO FRAUDULENTA DE INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA. NULIDADES (LEI N. 7.492/86, ARTS. 4º, CAPUT, E 22, CAPUT). NÃO CON-
FIGURAÇÃO. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. PRESCRIÇÃO DA PRETEN-
SÃO PUNITIVA. RECONHECIMENTO ANTERIOR. 1(...) . 4. A documentação que instrui os 
autos foi obtida junto aos Órgãos americanos supramencionados, incluindo a Procuradoria 
dos Estados Unidos para o Distrito de Nova Jersey e a Promotoria Distrital de Nova Iorque, 
por meio de quebra dos sigilos bancários de inúmeras contas bancárias autorizadas pelo 
Juízo da 2ª Vara Federal Criminal de Curitiba (PR) e pela Justiça norte-americana, mediante 
a intermediação das autoridades centrais dos dois países no âmbito de cooperação jurídica 
internacional em matéria penal, por via do Mutual Legal Assistance Treaty - MLAT. 5. (...). 
(ACR 00073421220094036181, DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NEKATSCHALOW, 
TRF3 - QUINTA TURMA - 1A. SEÇÃO, e-DJF3 Judicial 1 DATA:26/05/2014 ..FONTE_RE-
PUBLICACAO:.)

APELAÇÃO CRIMINAL. DA INOCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. DA LICITUDE DAS PRO-
VAS. DA CONDUTA TÍPICA - ARTIGO 1º, DA LEI 8.137/90. DA DOSIMETRIA I.(...) III. É fato 
incontroverso nos autos que as quebras de sigilo bancário de contas mantidas na agência do 
Banestado em Nova York e das contas Beacon Hill foram realizadas licitamente por ordem 
do Poder Judiciário norte-americano, sendo as informações daí decorrentes transmitidas 
às autoridades brasileiras, na forma prevista pelas normas de direito internacional. Tais 
informações revelaram que, em razão de uma engrenagem criminosa que operava um ver-
dadeiro mercado financeiro paralelo, contas do Merchants Bank teriam recebido numerários 
(alguns possivelmente ilícitos) de contas mantidas na agência do Banestado em Nova York 
e das contas Beacon Hill, o que levou o MM Juízo da 2ª Vara Criminal Federal de Curitiba/
PR a autorizar o “compartilhamento do material relativo ao Merchants Bank com a Receita 
Federal, Bacen e Coaf, para instruir as atividades específicas destas instituições” (decisão 
de fls. 69/72, datada de 27.04.2004). Duas dessas suspeitas remessas tiveram o réu como 
ordenante, conforme se extrai dos documentos de fls. 98/100 (relatório analítico que integra 
o laudo de exame econômico-financeiro de fls. 83/100). Por isso, em 20.12.2005 - portanto, 
após a autorização judicial de compartilhamento das informações obtidas junto às auto-
ridades americanas -, a Receita Federal deu início a uma ação fiscal (fls. 105/107), a fim 
de que o réu prestasse esclarecimentos acerca dos depósitos realizados por sua ordem em 
conta bancária no exterior, já que os respectivos valores seriam incompatíveis com a sua 
renda declarada. Vê-se, assim, que a informação que deu ensejo ao presente feito - ter o réu 
figurado como um dos ordenantes de recursos para conta mantida no Merchants Bank - foi 
compartilhada após autorização judicial, em decisão devidamente fundamentada e am-
parada no fenômeno da serendipidade, o que, como visto, afasta as alegações do apelante 
no sentido de que houve extensão ilegal de quebra de sigilo bancário e de que, como ele 
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não fez parte da investigação inicial, tratar-se-ia de inaceitável prova derivada. (...) VIII.
Apelação parcialmente provida. (ACR 0045719020114036181, JUIZ CONVOCADO LEONEL 
FERREIRA, TRF3 - DÉCIMA PRIMEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:01/02/2016 
..FONTE_REPUBLICACAO:.)

No que se refere à competência do Juízo nacional, verifica-se que é competente para o 
processamento e conhecimento do feito a Justiça Federal de Primeiro Grau, razão pela qual 
não há que se falar em nulidade absoluta dos atos praticados pelo Juízo da 2ª Vara da Subseção 
Judiciária de Curitiba-PR, eis que a competência em razão do local é relativa, sendo os atos 
praticados passíveis de ratificação pelo Juízo Competente, como ocorrido no caso concreto.

Nesse sentido, inclusive, já há decisão do Superior Tribunal de Justiça no caso concreto, 
quando determinou que a competência para o processamento e julgamento do presente feito 
seria da Justiça Federal de Primeiro Grau da Subseção Judiciária de São Paulo-SP (HC 95.059-
PR), como se depreende do teor do acórdão da referida decisão, in verbis:

..EMEN: PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. LAVAGEM DE DINHEIRO. CRIMES 
CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO. CONEXÃO PROBATÓRIA. INEXISTÊNCIA. DESNE-
CESSIDADE DE ANULAÇÃO DOS ATOS PRATICADOS. I - Inexistindo vínculo probatório 
com demais processos em trâmite, não ocorre a atração da competência por conexão proba-
tória (precedentes). II - Não se tratando de incompetência absoluta, os atos anteriormente 
praticados podem ser ratificados pelo juízo competente (precedente). Ordem parcialmente 
concedida. ..EMEN: (HC 200702765728, FELIX FISCHER, STJ - QUINTA TURMA, DJE 
DATA:09/12/2008 ..DTPB:.)

Tampouco há que se falar em nulidade em razão de uma quebra de sigilo global, con-
siderando que a decisão que determinou o acesso aos dados bancários dos réus teve como 
objeto um relatório produzido pelas autoridades que conduziram as investigações, constando 
especificamente a denominada conta Belém, no Merchant Bank of New York, de titularidade 
dos ora apelantes (fls. 07, apenso I, vol. 1/2).

Por fim, não há que se falar em violação aos termos do tratado de cooperação inter-
nacional em matéria penal entre Brasil e Estados Unidos da América do Norte (MLTA) pela 
utilização indevida dos documentos compartilhados em processos distintos, eis que, como 
bem ressaltado pelo Juízo a quo, a presente ação penal tem como objeto os mesmo fatos in-
vestigados pelo Governo Norte Americano (Caso Nolasco) que, entretanto, devido ao vultoso 
número de possíveis envolvidos e a complexidade das operações financeiras ilícitas que vieram 
à tona, resultaram na propositura de diversas ações penais, em observância ao princípio da 
eficiência, do devido processo legal e da ampla defesa. Como consignado no decisum “Ocorre 
que a presente ação penal é mero desenrolar das investigações iniciadas no bojo da quebra 
de sigilo fiscal, conforme histórico longamente descrito anteriormente. Ora, é natural que as 
denúncias sejam oferecidas mediante seleção dos fatos e pessoas que apresentem conexão 
entre si (...)” (fls. 1274-v/1275)

Preliminares rejeitadas.
A autoria e a materialidade do delito restaram devidamente comprovadas através dos 

documentos traduzidos para língua portuguesa, onde exsurge bem demonstrada a titularidade 
da conta Belém por parte dos apelantes (fls. 243/285), do ofício emitido pelo Banco Central do 
Brasil (fls. 329), do termo de verificação fiscal da Secretaria da Receita Federal (fls. 389/422 
e 425/459), pela cópia do cheque emitido em favor dos apelantes (fls. 631), dos documentos 
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comprobatórios da movimentação financeira  Merchants Bank of New York, conta Belém 
(apenso II, volumes de 01 a 05), e dos Laudos de Exame Econômico Financeiro (fls. 109/117 e 
242/245 do Apenso I, volume 2/2).

Inicialmente, no que se refere ao caput e à primeira parte do parágrafo único do artigo 
22, da Lei 7.492/86, verifico que a existência da denominada conta Belém, mantida no Mer-
chants Bank of New York e sua titularidade por parte dos apelantes é fato incontroverso nos 
autos.

Do mesmo modo, a vultosa movimentação financeira realizada na referida conta res-
ta suficientemente comprovada nos autos, ressaltando que os Laudos de Exame Econômico 
Financeiro constantes de fls. 109/117 e 242/242, do volume 2, do apenso I, demonstram que 
houve a realização, no período investigado, de créditos no valor de US$ 16.424.816,01 (dezesseis 
milhões, quatrocentos e vinte e quatro mil, oitocentos e dezesseis dólares americanos e um 
centavo) e débitos no valor US$ 11.687.930,04 (onze milhões, seiscentos e oitenta e sete mil, 
novecentos e trinta dólares americanos e quatro centavos).

Por sua vez, como bem ressaltado pela sentença objurgada, a efetiva realização de ope-
rações “dólar cabo” pelos Apelantes exsurgem do conjunto probatório produzido nos autos, 
tendo o Juízo  a quo  considerado: “a) a manutenção de conta no exterior, controlada pelos 
acusados, com intensa e elevada movimentação perpetrada; b) a remessa e recebimentos de 
valores, por meio de tal conta, relacionadas com outros “doleiros”; c) manutenção de agência 
de turismo; d) a identificação de pessoas, arroladas como testemunhas de acusação, com fortes 
vínculos no exterior; e) a informação, fornecida por advogado dos acusados no exterior, de 
que atuariam em favor de seus clientes; f) a falta de declaração de tais valores às autoridades 
brasileiras competentes; e g) a falta de outra explicação por parte dos acusados a respeito das 
movimentações (...)” (fls. 1277verso).

De fato, após o início de investigações realizadas pelo Governo dos Estados Unidos da 
América do Norte, voltadas para coibir a prática de remessa ilegal de ativos, lavagens de ca-
pitais e outros delitos financeiros, verificou-se a existência de uma vultosa movimentação de 
valores em conta corrente mantida pelos apelantes no exterior, sem que houvesse qualquer 
declaração sobre a remessa de valores partindo do Brasil (fls. 108/109) e tampouco qualquer 
pronunciamento por parte da defesa a respeito da natureza das operações, que teriam origi-
nado referida movimentação, denotando-se claramente que a realização das operações em tela 
deu-se à margem do sistema financeiro nacional.

Ademais, ao se considerar o relacionamento da conta Belém com contas relacionadas a 
pessoas que comprovadamente operam como “doleiros” (v.g. fls. 115, apenso I, volume 2/2), 
assim como a manutenção de uma agência de turismo em território nacional, não há duvidas 
de que os apelantes, agindo fora do sistema financeiro nacional, efetivamente promoviam a 
evasão de divisas do território, de forma escritural, exsurgindo claramente a prática da ativi-
dade conhecida por “dólar cabo” ou “cabo”.

Sobre a tipicidade da referida figura, transcrevo as seguintes decisões, in verbis:

..EMEN: RECURSO ESPECIAL. LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. LEI N. 7.492/1986. CRI-
MES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. DÓLAR-CABO. EVASÃO DE DIVISAS. 
FIDÚCIA. OPERAÇÃO DE CÂMBIO NÃO AUTORIZADA. TIPIFICAÇÃO. OCORRÊNCIA IN 
CASU. DOSIMETRIA. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 59 DO CP. ABSOLVIÇÃO 
POR AUSÊNCIA DE PROVAS ACERCA DA AUTORIA E DA MATERIALIDADE. IMPOS-
SIBILIDADE DE EXAME NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ.  1. Conceitualmente, a de-
nominada operação dólar-cabo envolve transações com moeda estrangeira à margem do 
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conhecimento dos órgãos oficiais. Em outros termos, trata-se de um sistema alternativo e 
paralelo ao sistema bancário ou financeiro chamado de tradicional, de remessa de valores, 
por intermédio de um sistema de compensações, o qual tem por base a fidúcia. 2. As divisas 
circulam em um determinado território, sem entrar ou sair efetivamente de um país, de 
forma escritural, o que pode ocorrer das mais diversas formas. 3. Não se exige autorização 
específica para cada ato concreto de remessa, mas que as operações sejam efetuadas na 
forma dos atos normativos do Banco Central do Brasil, realizadas por meio de instituições 
autorizadas e com o registro no Sisbacen. 4. A venda de dólares para clientes brasileiros no 
mercado paralelo, como parte de um ciclo de lavagem de dinheiro, transitando pela conta 
dos denunciados no exterior, caracteriza o delito do art. 22, parágrafo único, 1ª parte, da 
Lei n. 7.492/1986. 5. (...) 7. Recurso especial improvido. ..EMEN: (RESP 201302254677, SE-
BASTIÃO REIS JÚNIOR, STJ - SEXTA TURMA, DJE DATA:23/09/2014 ..DTPB:.)

PENAL. PROCESSO PENAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. COOPERAÇÃO INTERNACIO-
NAL. EMENDATIO LIBELLI. CONTRADITÓRIO. REDISTRIBUIÇÃO. ALEGAÇÃO DE IN-
COMPETÊNCIA RELATIVA ACOLHIDA. SUPERVENIÊNCIA DE INÉPCIA DA DENÚNCIA, 
NULIDADE DE TODAS AS DECISÕES E OFENSA AO PRINCÍPIO DO PROMOTOR NATU-
RAL. INEXISTÊNCIA. PROVA ILÍCITA. “OPERAÇÃO MACUCO”. INSTRUÇÃO CRIMINAL 
REGULAR. VIDEOCONFERÊNCIA. OFENSA À GARANTIA DO JUIZ NATURAL. INE-
XISTÊNCIA. OPERAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA SEM AUTORIZAÇÃO. EVASÃO 
DE DIVISAS. GESTÃO FRAUDULENTA DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. LAVAGEM DE 
CAPITAIS. 1. (...)7. Está satisfatoriamente provado nos autos o delito de evasão de divisas 
resultante de operações chamadas “dólar-cabo”, realizadas mediante relatada “triangulação” 
e compensações recíprocas entre “doleiros”. 8(...). (ACR 00089569120054036181, DESEM-
BARGADOR FEDERAL ANDRÉ NEKATSCHALOW, TRF3 - QUINTA TURMA - 1A. SEÇÃO, 
e-DJF3 Judicial 1 DATA:03/10/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

PENAL. CRIME CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. EVASÃO DE DIVISAS 
(OPERAÇÕES “DÓLAR-CABO”). COMPROVADAS A MATERIALIDADE E A AUTORIA DELI-
TIVAS. PENA-BASE DO CORRÉU ÊNIO CORRETAMENTE APLICAÇÃO. APELAÇÕES DOS 
ACUSADOS DESPROVIDAS. SENTENÇA MANTIDA. EMENDATIO LIBELLI EMPRENDIDA 
DE OFÍCIO. 1- Comprovadas a materialidade e autoria delitivas de ambos os réus. 2- No caso, 
as seis transferências de valores ao exterior realizadas pelos acusados por meio da empresa 
Vercenzi mediante operações “dólar-cabo” têm o condão de configurar crime contra o sistema 
financeiro nacional, mesmo porque, conquanto não tenha sido feito o envio formal de recur-
sos, as compensações financeiras entre os valores recebidos no Brasil e aqueles entregues 
no exterior - ou vice-versa - deveriam ter sido cursadas por meio de instituições financeiras 
habilitadas para tanto e mediante a correta identificação dos remetentes e beneficiários, o 
que não ocorreu. Não é por outra razão que as operações “dólar-cabo” caracterizam o de-
lito previsto no artigo 22, parágrafo único, primeira parte, da Lei nº7.492/86. 3- (...). (ACR 
00089351320084036181, DESEMBARGADOR FEDERAL PAULO FONTES, TRF3 - QUINTA 
TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:26/10/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

Por sua vez, o bem jurídico tutelado pela norma penal descrita no parágrafo único do 
artigo 22, da lei 7.492/89 é a “proteção da política e do mercado cambial brasileiros” (TRF3, 
HC 20070300036640-0/SP, Ramza Tartuce, 5ª T., u., 29.10.2007 apud Junior, José Paulo Bal-
tazar; Crimes Federais; Livraria do Advogado; Oitava Edição; fls. 481), o qual foi efetivamente 
violado pela conduta do apelante, que fez transitar de forma alternativa ao sistema significativa 
quantia de valores, atentando contra a política de câmbio nacional.

Tampouco assiste razão à defesa no que se refere à necessidade de se aferir a existência 
de valores na conta bancária mantida no exterior, no dia 31 de dezembro de cada ano, para 
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que se considere típica a conduta descrita na segunda parte do parágrafo único do artigo 22, 
da Lei 7.492/86.

Ainda que o complemento da norma penal em branco descrita no parágrafo único, se-
gunda parte, do artigo 22 da Lei 7.492/86, emitido pelo Banco Central do Brasil determine a 
obrigatoriedade de declaração de depósitos mantidos no exterior, no dia 31 de dezembro de 
cada ano, considerando ainda um valor mínimo para sua declaração (R$ 200.000,00 em 2001 
- circular 3110 BACEN; R$ 300.000,00 em 2002 - circular 3181 BACEN e US$ 100.000,00 a 
partir de 2.003 - circular 3.225), no caso concreto resta patente a movimentação ininterrupta 
da conta bancária mantida no exterior pelos Apelantes de 20 de setembro de 2000 até 02 de 
agosto de 2002 (fls. 114, Apenso I, volume 1).

Nesses termos, verifica-se a tipicidade da conduta praticada pelos Apelantes, que man-
tiveram conta corrente no exterior, não declarada às autoridades competentes, recebendo 
depósitos no valor de US$16.424.816,01 dólares americanos e remetendo US$11.687.930,04 
dólares americanos, ainda que, hipoteticamente, houvessem se utilizado do subterfúgio de 
desabastecer a conta no último dia do ano, considerando que resta inconteste que mantiveram 
os valores no exterior e em sua disponibilidade, no decorrer de quase 03 anos ininterruptos.

Nesse sentido já decidiu essa Egrégia Primeira Turma, in verbis:

PENAL. CRIME CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. ART. 22, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DA LEI 7.492/86. MANUTENÇÃO DE DEPÓSITOS NO EXTERIOR NÃO DECLA-
RADOS AO BANCO CENTRAL DO BRASIL. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO DIREITO À 
INTIMIDADE (ART. 5º, INCISO X DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). PRINCÍPIO DA CON-
SUNÇÃO ENTRE AS CONDUTAS PREVISTAS NAS LEIS NºS. 7.492/86 E 8.137/90. NÃO 
APLICAÇÃO. ART. 22 DA LEI Nº 7.492/86. NORMA PENAL EM BRANCO. REGRAMENTO 
POR CIRCULARES DO BACEN. INOBSERVÂNCIA DOS LIMITES TRAÇADOS PELAS CIR-
CULARES DO BACEN. CONDENAÇÃO MANTIDA. 1. Inexistência de violação, no caso, ao 
art. 5º, inc. X, da Constituição Federal de 1988, porquanto não há inconstitucionalidade no 
tipo em questão, podendo a lei exigir a declaração dos valores mantidos no exterior, sem que 
ocorra afronta ao direito de propriedade ou de locomoção, em relação à saída de bens do país, 
nos termos do inc. XV do art. 5º da Constituição Federal. 2. Reconhece-se também a plena 
vigência do art. 22, parágrafo único, da Lei 7.492/86, uma vez que não foi ele derrogado pelo 
art. 1º da Lei nº 8137/90. 3. Com efeito, a norma prevista na Lei nº 7.492/86 tem por escopo 
a proteção do Sistema Financeiro Nacional, enquanto a Lei nº 8.137/90 está direcionada ao 
Sistema Tributário, tutelando bens jurídicos de naturezas distintas. 4. No que diz com o mérito 
propriamente dito da demanda, o acusado foi condenado, por força da sentença de primeiro 
grau, porquanto manteve depósitos na conta Ergus n. 60.68.90 no Delta National Bank - NY, 
entre 2001 e 2004, não declarados às autoridades brasileiras. 5. No ordenamento pátrio, exis-
tem uma autarquia e um órgão do Ministério da Fazenda que exigem que as pessoas físicas 
e jurídicas domiciliadas no país declarem a existência de depósitos mantidos no exterior: o 
Banco Central do Brasil - Bacen (art. 1º do Decreto-lei nº 1.060, de 1969 c.c. Circular nº 2.911, 
de 29.11.2001, c.c. Circular nº 3.071, de 07.12.2001 e as que lhe sucederam) e a Secretaria da 
Receita Federal do Brasil - SRFB (art. 25, § 4º,da Lei nº 9.250/95; arts. 798 e 804 do Decreto 
nº 3.000, de 26.03.1999). 6. O voto do eminente relator, estribando-se no “norte do arcabouço 
infranormativo complementar da norma penal em branco acima delineado” -vale dizer, de 
normas complementares ao artigo 22 da Lei nº 7.492/86, considerou apenas os depósitos 
existentes “na data exata de 31 de dezembro de cada um dos períodos mencionados - confor-
me previsão das referidas normas complementares”, para aferir se os limites estabelecidos 
na Circulares do Banco Central que elenca foram ultrapassados. 7. Ocorre que não é esse o 
espírito da norma traçada pelo artigo 22 da Lei nº 7.492/96. Esse artigo, embora reclame 
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complementação - por ser norma penal em branco -, não faz qualquer alusão em termos de 
corte temporal, para o fim de consideração do quantum mantido em depósito no exterior. 
Apenas em seu caput tipifica “efetuar operação de câmbio não autorizada com o fim de 
promover evasão de divisas do País”, para, no seu parágrafo único, enquadrar nesse tipo 
penal quem “promove, sem autorização legal, a saída de moeda ou divisa para o exterior, 
ou nele mantiver depósitos não declarados à repartição federal competente”. 8. Conforme 
se percebe, na lei não há qualquer menção às datas em que essas operações financeiras e 
os consequentes depósitos no exterior foram feitos; e, aliás, nem poderia fazê-lo, pois o seu 
escopo, conforme reconhece a doutrina colacionada, é proteger o sistema tributário e as 
reservas cambiais do País, o que se tornaria inócuo, se considerado apenas os depósitos 
existentes em 31/12 de cada exercício fiscal, diante da possibilidade do estabelecimento de um 
verdadeiro trampolim, com o levantamento de tais depósitos nos dias que se aproximam do 
final do ano, com a volta deles logo no início do ano seguinte - o que, aliás, teria acontecido 
no presente caso, conforme notou o e. Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA em seu 
voto divergente. 9. Assim, considero que as circulares do BACEN, em questão, apenas com-
plementam o artigo 22 da Lei nº 7.492/86, no sentido de estabelecer limites para isenção da 
obrigação de comunicar àquela instituição a existência de depósitos no exterior, sendo que 
a data de “31 de dezembro do ano-calendário” serve para se fazer a conversão da moeda 
estrangeira, em Reais, para os fins a que se destina, inclusive de declaração de rendimen-
tos, nos termos do § 4º do artigo 25 da Lei 9.250/95, também anteriormente transcrito. As 
comunicações à Receita Federal e ao Bacen, entretanto, devem ser feitas com base no maior 
volume de depósitos em moeda estrangeira mantido durante todo o ano, convertido pela 
cotação cambial do Real em 31/12. 10. No presente caso, conforme bem observado pelo MMº 
Juiz prolator da sentença, o exame dos documentos que constam dos autos - demonstrativos 
de transferências eletrônicas - (fls. 48/49 do apenso VI - 31/10/01 - fl.54, em 30/11/01, fl.56 
em 31/12/01, fl.57 em 31/01/02, e dos demais documentos, todos encartados no volume VI 
do inquérito policial 9-0386/2009), mostra a existência de valores bastante superiores ao 
estabelecido nas Circulares e Resoluções poucos dias antes do ano base, momento em que 
os valores eram transferidos, retornando às contas poucos dias após a passagem do ano, 
fato que evidencia que em 31 de dezembro do ano base tais valores ainda se encontravam 
fora do país. 11. Desse modo, flagrante o estratagema adotado pelo acusado a fim de burlar, 
de camuflar o cometimento da infração, o que não pode beneficiá-lo, sob pena de abrir-se 
grave precedente para a impunidade. 12. Nesse passo, de relevo salientar-se que o crime 
em comento é permanente, porque prevê a modalidade de manter o depósito nas contas. A 
exemplo, cito as jurisprudências que a essa natureza se reportam (STJ HC 6.611, Felix Fischer, 
5ª Turma, DJ 8/6/98; TRF3 AC200361810046790, Cotrim Guimarães, 2ª Turma, 2/3/2010) e 
assim considerando há que se ater ao cenário fático-jurídico mostrado pela universalidade 
dos depósitos, em sua visão conglobante. 13. Com relação à continuidade delitiva, é descabido 
falar-se em tal modalidade para o crime de evasão de divisas, tipificado no art. 22, parágrafo 
único, parte final, da Lei nº 7.492/86, eis que, segundo pacífico entendimento doutrinário, se 
trata de crime permanente (ACR nº2002.61.81.003540-4, in DJE de 05.03.2015). 14. Recursos 
improvidos. (ACR 00154780320074036105, JUIZ CONVOCADO RENATO TONIASSO, TRF3 
- PRIMEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:17/12/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

Ademais, apenas a título de argumentação, cabe ainda ressaltar que os fatos descritos na 
denúncia se iniciaram em 20 de setembro de 2000, data anterior à edição da Circular nº 3071, 
de 07 de dezembro de 2001, que só então passou a estabelecer critérios para a aferição da 
tipicidade (limites mínimos para a obrigatoriedade das declarações de depósitos mantidos 
no exterior), os quais não atingem fatos pretéritos, considerando sua natureza de norma ex-
cepcional, como ensina José Paulo Baltazar Júnior, em sua obra Crimes Federais, in verbis:
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(...)
De outro lado, o aumento do valor mínimo para a declaração por alteração da norma comple-
mentar da regra penal em branco não torna lícitas as condutas praticadas quando vigorava 
limite inferior (TRF4, AC 200372000091189, Penteado, 8ª T., u., 30.9.09), uma vez que se 
trata de norma de natureza temporária (De Paula: 16).
Nessa linha, consoante decidido pelo TRF4: “Até o advento da Circular do Banco Central 
nº 3.071/2001, havia discussão acerca da autoridade destinatária da declaração mas não 
quanto ao montante a ser declarado. Somente com a reformulação da política cambial é que 
o Banco Central passou a dispensar dados sobre os depósitos mantidos no exterior a partir 
de determinados valores (2001: R$ 10.000,00; 2002:R$ 300.000,00, e, desde 2003, US$ 
100.000,00). Assim, não poderá cogitar de retroatividade desses limites para os fatos an-
teriores às respectivas circulares do BACEN, ante o caráter excepcional dessas normativas, 
devendo, pois, ser aplicada a regra da ultratividade, segundo a máxima tempus regit actum” 
(AC 200007100021894-0/RS, Paulo Afonso, 8ª T., u., 9.5.07. (in Junior, José Paulo Baltazar; 
Livraria do Advogado, oitava edição; 2012; fls. 491/492).

Mantenho, pois, a condenação do Apelante HELDER JOSÉ SIMÕES FRANCO TAVEIRA, 
pela prática do delito descrito no artigo 22, da Lei 7.492/86 e seu parágrafo único, primeira 
e segunda partes.

Passo a analisar a dosimetria da pena imposta.
Na primeira fase de fixação da pena, verifico que as circunstâncias do delito se mostram 

extremante desfavoráveis ao apelante, considerando, como bem ressaltado pelo juízo de primei-
ro grau, a vultosa movimentação realizada pelo réu na conta bancária mantida no Merchants 
Bank of New York  (créditos de US$16.424.81601e debitada em US$11.687.930,04) e o fato 
de que as atividades delituosas se estenderam, de maneira ininterrupta, por um longo lapso 
temporal (aproximadamente três anos), revelando uma intensa lesão ao bem jurídico tutelado 
e uma acentuada culpabilidade por parte do apelante que, progressivamente, teria efetuado 
operações de câmbio não autorizadas, promovido a saída de moeda ou divisa ao exterior sem 
autorização legal e lá mantido depósitos não declarados à repartição federal competente, razão 
pela qual mantenho a pena base em 04 (quatro) anos de reclusão, mas fixo a pena pecuniária 
em 60 dias multa, considerando a necessária proporcionalidade entre a pena restritiva de 
liberdade e a pena pecuniária, que torno definitivas, uma vez que ausentes circunstâncias 
atenuantes ou agravantes, causas de aumento ou diminuição.

Considerando que as circunstâncias judiciais do delito se mostram desfavoráveis ao 
apelante, mantenho o regime inicial de cumprimento de pena como o semiaberto, nos termos 
do artigo 33, § 3º, do Código Penal.

Mantenho o valor unitário dos dias multa em dois salários mínimos, considerando o 
vulto das operações ilícitas como indicador da capacidade econômica do réu.

Presentes os requisitos constantes do artigo 44, do Código Penal, substituo a pena pri-
vativa de liberdade por duas restritivas de direitos consistentes em: a) prestação pecuniária no 
valor de 20 (vinte) salários-mínimos, que destino à União Federal, e b) prestação de serviços 
à comunidade ou a entidades públicas, na forma a ser estabelecida pelo juízo da execução.

No que se refere à fixação de valores referentes à reparação do dano causado pelo ato 
ilícito, entendo que se mostra cabível, mesmo que não formulada a pretensão na denúncia ou 
em alegações finais.

Observo que nosso ordenamento, antes mesmo da alteração que adveio com a Lei nº 
11.719/08 - modificadora do inciso IV do artigo 387 do CPP, estabelecendo a fixação de valor 
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mínimo para a reparação dos danos causados pela infração - previa que a sentença penal 
condenatória tornava certa, além da responsabilização criminal, também a responsabilização 
civil, conforme dispõe o art. 91, inc. I do CP, sendo certo que a novel lei apenas veio a tra-
zer comando no sentido de que a sentença condenatória seja minimamente líquida. Não há 
necessidade de que o pedido seja expresso na denúncia ou reiterado em memoriais, já que a 
pretensão acusatória abrange igualmente a condenação de quantia líquida, em seu grau míni-
mo, em função do ato ilícito praticado.

Com efeito, o legislador, com a edição da Lei nº 11.719/08, ao alterar a redação do art. 
387, IV, do CPP, e estabelecer que o juiz, ao proferir a sentença, “fixará o valor mínimo da 
reparação dos danos causados pela infração”, integrou o disposto no art. 91, inc. I, do CP, que 
expressamente prevê como efeito da condenação o dever de reparação do dano.

Anteriormente à referida modificação legal a indenização decorrente da condenação 
criminal era totalmente ilíquida. Agora, passou a veicular certo grau de liquidez.

Sobre o tema, registro o posicionamento doutrinário de Walter Nunes da Silva Junior:

Na mesma passada da justiça restaurativa, o legislador, agora se fazendo valer da Lei nº 
11.719, de 2008, estabeleceu, como requisito essencial da sentença condenatória, a fixação 
de valor mínimo para a reparação dos danos causados pela infração, tendo em consideração 
os prejuízos causados ao ofendido (art. 387 , IV, do CPP). Doravante, portanto, deve constar, 
da sentença condenatória, a fixação de valor mínimo para a reparação dos danos causados 
pela infração, devendo o julgador levar em consideração os prejuízos sofridos pelo ofendido.
(...)
Tanto é assim, que, conforme se disse linhas acima, desde sempre, tanto o Código Penal, no 
art. 91, inciso I, como o Código de Processo Penal, com o art. 63, estabelecem, respectiva-
mente, que a sentença condenatória torna certo o dever da reparação pelos danos causados e 
se apresenta como título executivo para fins de cobrança do valor na esfera cível.
Por conseguinte, o nosso sistema normativo, mesmo antes da alteração advinda com a Lei 
nº 11.719, de 2008, previa que a sentença criminal, além de definir a responsabilidade penal, 
tornava certa, igualmente, a responsabilidade civil. A modificação trazida com a Lei em refe-
rência foi, apenas, em deixar expresso que, a partir de sua vigência, sendo a sentença criminal 
condenatória, em seu conteúdo, deve constar, obrigatoriamente, sob pena de a omissão desafiar 
a interposição do recurso de embargos de declaração, um valor mínimo para ressarcimento 
do dano ocasionado. Ou seja, agora se impõe que, em relação à condenação cível, a sentença 
tenha um mínimo de liquidez. Por conseguinte, a sentença penal que era, a esse respeito, 
ilíquida, agira terá de ser, necessariamente, pelos em parte, líquida.
(Reforma Tópica do Processo Penal, ed. Renovar, 2009, p. 272)

Contudo, tal valor não inviabiliza, tampouco retira do réu, a prerrogativa de discussão 
na sede adequada, sendo certo que a cobrança do montante dependerá da instauração da res-
pectiva ação executiva, perante o Juízo Cível, possibilitando o exercício de defesa com todos 
os seus consectários, incluindo a questão atinente ao valor da reparação.

Assim, é possível que na ação de execução, se esta vier a ser instaurada pela vítima, 
seja apurado outro valor de reparação - maior ou menor -, diverso daquele fixado pelo Juízo 
criminal, não se podendo olvidar, ainda, da possibilidade de se concluir pela inexistência de 
valor a ser indenizado.

Cumpre destacar que o parágrafo único acrescentado ao art. 63 do CPP, também pela Lei 
nº 11.719/2008, expressamente dispõe acerca da possibilidade de liquidação, perante o Juízo 
cível, com o objetivo de apurar o “dano efetivamente sofrido”, demonstrando que a discussão 
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não se encerra no processo penal.
Nesse sentido destaco o precedente da Primeira Seção deste Tribunal Regional Federal 

da 3ª Região:
REVISÃO CRIMINAL. EVASÃO DE DIVISAS. PENA-BASE. MAJORAÇÃO SEM A DEVIDA 
FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. PENA DE MULTA. CRITÉRIOS DE FIXAÇÃO. 
VALOR MÍNIMO DE REPARAÇÃO DO DANO. REVISÃO QUE SE JULGA PARCIALMEN-
TE PROCEDENTE. (...) 7 - Valor de reparação do dano. O legislador com a edição da Lei nº 
11.719/08, ao alterar a redação do art. 387, IV, do CPP, e estabelecer que o juiz, ao proferir a 
sentença, “fixará o valor mínimo da reparação dos danos causados pela infração”, integrou 
o disposto no art. 91, inc. I, do CP, que expressamente prevê como efeito da condenação o 
dever de reparação do dano. 8 - Contudo, tal valor não inviabiliza, tampouco retira do réu, 
a prerrogativa de discussão na sede adequada, sendo certo que a cobrança do montante de-
penderá da instauração da respectiva ação executiva, perante o Juízo Cível, possibilitando 
o exercício de defesa com todos os seus consectários, incluindo a questão atinente ao valor 
da reparação. 9 - O parágrafo único acrescentado ao art. 63 do CPP, também pela Lei nº 
11.719/2008, expressamente dispõe acerca da possibilidade de liquidação, perante o Juízo cível, 
com o objetivo de apurar o “dano efetivamente sofrido”, demonstrando que a discussão não se 
encerra no processo penal. (...) (RVC 00025040820104030000, DESEMBARGADOR FEDE-
RAL HÉLIO NOGUEIRA, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, e-DJF3 Judicial 1 DATA:15/05/2015 
..FONTE_REPUBLICACAO:.)

No mesmo sentido, o recente entendimento, por maioria, dessa Turma, de possibilidade 
de fixação de indenização mínima pela infração cometida (AC 2006.61.81.005020-4/SP - Rel. 
Hélio Nogueira - j. 15.05.18).

Mantida, portanto, a fixação do valor mínimo de indenização dos danos causados à União, 
nos termos do artigo 387, IV, do Código de Processo Penal, no patamar fixado pelo Juízo a 
quo, qual seja, 2,5% do valor total movimentado pelo réu (R$ 1.210.464,55).

Diante do exposto, de ofício, considerando a prescrição da pretensão punitiva do Es-
tado, reconheço a extinção da punibilidade do Réu FAUSTO LUIZ VAZ GUIMARÃES, pela 
prática do delito descrito no artigo 22, caput e seu parágrafo único, e do Réu HELDER JOSÉ 
SIMÕES FRANCO TAVEIRA, pela prática do delito descrito no artigo 16, da Lei 7.492/86, 
prejudicado o recurso da defesa nesses tópicos e dou  parcial provimento ao recurso inter-
posto pela defesa de HELDER JOSÉ SIMÕES FRANCO TAVEIRA, tão somente para fixar a 
pena pecuniária em 60 (sessenta) dias multa e, nos termos do artigo 44, do Código Penal, 
converter a pena privativa de liberdade em restritiva de direitos no que se refere à condenação 
pela prática do delito descrito no artigo 22, caput e seu parágrafo único, primeira e segunda 
partes, em duas restritivas de direitos, mantendo, quanto ao mais, a decisão de primeiro grau.

Nos termos do novel entendimento do STF (HC 126.292, ADCs 43 e 44), expeça-se de 
imediato a competente guia de execução para cumprimento das penas restritivas de direito 
aplicadas.

É como voto.
Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA - Relator
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APELAÇÃO CRIMINAL
0002146-41.2009.4.03.6123

(2009.61.23.002146-7)

Apelante: RAIMUNDO ALVES JUNIOR
Apelada: JUSTIÇA PÚBLICA
Origem: JUÍZO DE DIREITO DE BRAGANÇA PAULISTA - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL MAURÍCIO KATO
Classe do Processo: Ap. 62285
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 17/10/2018

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA (ARTS. 
1º, II, E 2º, II, DA LEI Nº 8.137/1990). RECONHECIMENTO PARCIAL DA PRES-
CRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. NÃO APLICAÇÃO DO ARTIGO 93, DO CPP. 
MATERIALIDADE E AUTORIA DO CRIME PREVISTO NO ARTIGO 1º, II, DA LEI 
8.137/90. COMPROVADAS. DOLO GENÉRICO. DOSIMETRIA. ADEQUAÇÃO DA 
PENA PRIVATIDA AOS CRITÉRIOS FIXADOS NA SENTENÇA. PRIMEIRA FASE. 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. AJUSTE DA PENA DE MULTA À PENA PRIVATIVA 
DE LIBERDADE. CORRETA APLICAÇÃO DA CONTINUIDADE DELITIVA. MANU-
TENÇÃO DO VALOR UNITÁRIO DO DIA MULTA. POSSIBILIDADE DA FIXAÇÃO DE 
REGIME INICIAL ABERTO PARA O CUMPRIMENTO DA PENA. SUBSTITUIÇÃO 
POR DUAS RESTRITIVAS DE DIREITO. INEXISTÊNCIA DE PEDIDO EXPRESSO 
DA REPARAÇÃO DOS DANOS. IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO.
1. O delito de sonegação fiscal consuma-se quando, em decorrência das condutas 
previstas nos incisos I a V, resultar a supressão ou a redução do tributo devido, isto 
é, no momento em que ocorrer efetiva lesão à Fazenda Pública.
2. Com base na pena concreta aplicada do crime, está prescrita a pretensão punitiva 
estatal em relação apenas ao delito tipificado no artigo 2º, II, da Lei nº 8.137/90.
3. Não há que se falar em nulidade por falta de exame de corpo de delito direto (art. 
564, III, “b” do CPP) quando a prova técnica não é exclusiva para demonstrar a ma-
terialidade das condutas, o que restou evidenciado pelo robusto conjunto probatório 
constante dos autos.
4. O ajuizamento de ação anulatória de crédito tributário não induz a necessidade de 
trancamento ou suspensão do processo criminal.
5. Materialidade e autoria. Configuração.
6. Para a configuração do delito do artigo 1º, inciso I, da Lei nº 8.137/90 exige-se tão 
somente o dolo genérico, sendo dispensável um especial fim de agir.
7. Dosimetria. Correção de erro material contido na pena definitiva fixada para o 
delito previsto no artigo 1º, II, da Lei nº 8.137/90.
8. Pena-base. Manutenção do aumento em razão das consequências do crime. É idô-
nea a fundamentação que leva em conta, na dosimetria da pena, o vultoso valor do 
débito tributário.
9. A doutrina e jurisprudência majoritárias orientam no cômputo da pena de multa 
deve ser observado o mesmo critério utilizado para o cálculo da pena corporal (art. 
49 c.c art. 59, do Código Penal).
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10. Manutenção do valor unitário dos dias-multa por se mostrar adequado à finalidade 
da pena e levar em consideração a situação econômica do réu.
11. Incide o aumento decorrente do instituto de continuidade delitiva quando o crime 
foi praticado em três anos-calendários.
12. Regime inicial aberto para o cumprimento da pena privativa de liberdade conforme 
artigo 33, §2º, c, do Código Penal.
13. Substituição da pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito (artigo 
44, incisos I e III, do Código Penal).
14. A jurisprudência da Suprema Corte e do Superior Tribunal de Justiça determinam 
que, para a fixação na sentença do valor mínimo de reparação de danos deve haver 
pedido prévio e formal na denúncia, sob pena de violação aos princípios da ampla 
defesa e do contraditório.
15. Apelação da defesa provida em parte. Parecer ministerial acolhido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quinta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher o pare-
cer da Procuradoria Regional da República e dar parcial provimento à apelação de Raimundo 
Alves Júnior para proclamar a prescrição da pretensão punitiva estatal em relação ao crime 
artigo 2º, II, da Lei nº 8.137/90, prejudicadas as teses recursais sobre este delito, e para adequar 
a pena privativa de liberdade aos critérios utilizados na recorrida sentença, do que resulta a 
pena definitiva em 02 anos e 11 meses de reclusão, além de redimensionar a pena de multa 
ao pagamento de 12 (doze) dias-multa, no valor unitário fixado na sentença, bem como para 
estabelecer o regime inicial aberto, substituindo a pena privativa de liberdade por 02 (duas) 
penas restritivas de direitos consistentes em prestação de serviços à comunidade ou a enti-
dades públicas e prestação pecuniária, no valor de 20 (vinte) salários mínimos, destinada a 
entidade definida pelo Juízo da Execução, além de afastar a condenação do pagamento do valor 
de R$ 2.062.812,09, fixado pela sentença a título de reparação de danos causados pela infração 
penal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 01 de outubro de 2018.
Desembargador Federal MAURÍCIO KATO - Relator

 
RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal MAURÍCIO KATO (Relator):
Trata-se de apelação interposta por Raimundo Alves Júnior em face da sentença de fls. 

1.428/1.433, por meio da qual foi julgada procedente em parte a pretensão punitiva deduzida na 
inicial para condená-lo a cumprir 07 (sete) anos e 11 (onze) meses de reclusão e 10 (dez) meses 
e 20 (vinte) dias de detenção, nos regimes, respectivamente, semiaberto e aberto, e a pagar 
360 (trezentos e sessenta) dias-multa, no valor unitário de 01 (um) salário mínimo vigente na 
data do fato, atualizado, pela prática dos fatos previstos como crime no artigo 1º, II, e artigo 
2º, II, ambos da Lei nº 8.137/90, por fim, fixou o valor de R$ 2.062.812,09, atualizado, como 
o mínimo para a reparação dos danos causados pelas infrações, nos termos do artigo 387, IV, 
do Código de Processo Penal.
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Em suas razões recursais às fls. 1.437/1.452, a defesa, em relação ao crime previsto no 
artigo 1º, II, da Lei 8137/90, alega (a) cerceamento de defesa em virtude do indeferimento da 
perícia técnica contábil e fiscal na sede da empresa “Trindade” e do requerimento de diligên-
cias para comprovar e constatar o processo de fabricação de embalagens; (b) a acusação não 
se desincumbiu de provar a existência do crime; (c) aplicação do artigo 93, do CPP em face da 
ação anulatória autuada sob o nº 0000059-10.2012.4.03.6123, o que acarretaria a suspensão 
do feito. Já, em face do delito previsto no artigo 2º, I, da Lei nº 8.137/90, sustenta que (d) a 
conduta perpetrada configura crime impossível ante a inexistência de valores apropriados 
pelo apelante; (e) inexistência de dolo; (f) dificuldades financeiras perpetradas pela sociedade 
empresária caracterizam a excludente de inexigibilidade de conduta diversa e (g) irregulari-
dades realizadas pelo agente fiscal no procedimento administrativo. De modo geral, aduz (h) 
negativa de autoria, pois não era o único responsável pela contabilidade da empresa, atribuindo 
a responsabilidade ao contador; (i) reconhecimento da prescrição virtual dos delitos em tela; 
(j) afastamento da obrigação de pagar os dias multa e a reparação dos danos; (k) adequação 
da pena ao sistema trifásico aplicado na sentença, redução da pena privativa de liberdade ao 
mínimo legal e da pena de multa, inclusive do valor unitário; não incidência da continuidade 
delitiva; aplicação do artigo 44, do CP e fixação do regime aberto.

Contrarrazões apresentadas às fls. 1.455/1.459.
Em parecer acostado às fls. 1.461/1.464, a Procuradoria Regional da República opina 

pela adequação da pena à fundamentação e às fases especificadas na sentença, assim como 
decreto de prescrição para conduta tipificada no artigo 2º, II, da Lei nº 8.137/90 em razão da 
pena em concreto aplicada.

É o relatório.
À revisão.
Desembargador Federal MAURÍCIO KATO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal MAURÍCIO KATO (Relator):
Raimundo Alves Júnior foi denunciado pela suposta prática das condutas tipificadas nos 

artigos 1º, I e II, e 2º, II, ambos da Lei nº 8.137/90, combinados com os artigos 69 e 71, ambos 
do Código Penal, porque, na qualidade de administrador da empresa Indústrias Raymounds 
Ltda., suprimiu e reduziu tributos, mediante a omissão de informações às autoridades fazen-
dárias e fraude à fiscalização tributária, inserindo elementos inexatos em documentos exigidos 
pela lei fiscal, bem como deixou de recolher, no prazo legal, valor de tributo descontado ou 
cobrado, como sujeito passivo de obrigação e que deveria recolher aos cofres públicos.

Narra a exordial que, primeiro, “constatou-se que o denunciado creditou o valor do IPI 
destacado em notas fiscais emitidas pela empresa Trindade Indústria e Comércio Ltda, no 
período de maio a outubro de 2002, aproveitando-se desses valores para compensar débitos 
de tributos e contribuições sociais, bem como integrar seu valor ao custo dos produtos ven-
didos no ano-calendário de 2002, exercício de 2003, fato originário da redução de imposto 
de renda de pessoa jurídica”.

Não houve a comprovação do efetivo pagamento dos valores consignados nos respectivos 
documentos fiscais, concluindo a auditoria tratar-se de “documentos de favor”.

Segundo, “no ano-calendário de 2002, omitiu receitas caracterizadas pela manutenção 
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no passivo de obrigações já pagas (passivo fictício) e omissão de compras, cujos elementos 
foram obtidos junto a fornecedores circularizados e confrontados com a escrituração contábil 
da empresa”.

Terceiro, “nos anos-calendários de 2003 e 2004, declarou, em DCTF, valores inferiores 
àqueles apurados em sua escrita fiscal e contábil, relativos à contribuição do Programa de 
Integração Social e COFINS, bem como procedeu a sua compensação utilizando créditos 
apurados”.

Quarto, “no ano-calendário de 2006, pretendeu utilizar-se de créditos de outra pessoa 
jurídica, no valor de R$ 162.316,43, para compensação de débitos apurados, vencidos entre 
abril e julho de 2006, formalizados por meio de Declaração de Compensação, tendo a ação 
fiscal constatado que tais débitos não eram passíveis de compensação”.

Quinto, o denunciado deixou de efetuar pagamentos  ”relativos aos valores retidos de 
pessoas físicas (trabalho assalariado) e pessoas jurídicas (prestação de serviço), referentes 
ao Imposto de Renda Retido na Fonte e informados na DCTF, no período de janeiro do ano-
calendário de 2006 até junho do ano-calendário de 2007.”.

Concluiu-se que, em razão de tais práticas, houve a supressão de tributos e contribuições 
sociais nos montantes de: R$ 1.393.418,55, relativo ao IRPJ; R$ 27.808,19, relativo ao PIS; 
R$ 94.436,53, relativo à COFINS; R$ 547.148,82, relativos à CSLL; R$ 28.207,40, relativos ao 
IRRF; R$ 747.124,13, relativos ao PIS; e R$ 5.211.518,93, relativos à COFINS.

A denúncia foi recebida em 13.11.2009 (fl. 407).
Após regular processamento do feito, sobreveio a sentença de fls. 1.428/1.433, publicada 

em 27.02.2015 (fl. 1.434), na qual foi julgada procedente em parte a pretensão punitiva dedu-
zida para condená-lo a cumprir 07 (sete) anos e 11 (onze) meses de reclusão e 10 (dez) meses 
e 20 (vinte) dias de detenção, nos regimes, respectivamente, semiaberto e aberto, e a pagar 
360 (trezentos e sessenta) dias-multa, no valor unitário de 01 (um) salário mínimo vigente na 
data do fato, atualizado, pela prática dos fatos previstos como crime no artigo 1º, II, e artigo 
2º, II, ambos da Lei nº 8.137/90, por fim, fixou o valor de R$ 2.062.812,09, atualizado, como 
o mínimo para a reparação dos danos causados pelas infrações, nos termos do artigo 387, IV, 
do Código de Processo Penal.

É necessário registrar que a quarta conduta referente à compensação de créditos de outra 
pessoa jurídica no ano calendário de 2006 foi considerada atípica pela decisão ora recorrida.

Passo às matérias devolvidas.
A defesa pleiteia o reconhecimento da prescrição virtual dos delitos em tela.
A prescrição antecipada ou virtual, que é calculada com base na pena em perspectiva, 

não encontra previsão no ordenamento jurídico brasileiro.
O reconhecimento da extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva 

na modalidade retroativa pressupõe a existência de sentença ou acordão condenatório, com 
trânsito em julgado para a acusação.

Destaca-se que a respeito do reconhecimento da prescrição ficta deve-se aplicar ainda o 
entendimento pacífico dos Tribunais Superiores no sentido de que não há previsão legal para 
tal finalidade, tanto que sobre o assunto encontra-se o teor da súmula 438 do STJ, in verbis:

 
É inadmissível a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva com fun-
damento em pena hipotética, independentemente da existência ou sorte do processo penal. 
(Súmula 438, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/04/2010, DJe 13/05/2010)
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A Procuradoria Regional da República opina pela decretação da prescrição para conduta 
tipificada no artigo 2º, II, da Lei nº 8.137/90 em razão da pena em concreto aplicada.

É procedente nesse ponto.
Infere-se que houve trânsito em julgado da sentença para a acusação, razão pela qual 

para fins prescricionais deve ser considerada a pena aplicada em concreto.
Isto porque, nos termos dos §§1º e §2º do artigo 110 do Código Penal, na redação anterior 

à publicação da Lei nº 12.234/2010, a prescrição, após a sentença condenatória com trânsito 
em julgado para a acusação, é regulada com base na pena concretamente aplicada, podendo 
o termo inicial ser data anterior ao recebimento da denúncia.

Ainda, segundo o artigo 109 do Código Penal, no caso de concurso de crimes ou conti-
nuidade delitiva, a extinção da punibilidade incidirá sobre a pena de cada um, isoladamente.

Em face do enunciado da Súmula nº 497 do Supremo Tribunal Federal, quando se tratar 
de crime continuado, a prescrição regula-se pela pena imposta na sentença, não se computando 
o acréscimo decorrente da continuação delitiva.

Assim, para efeitos de contagem do prazo prescricional, considera-se a pena fixada na 
sentença, 08 meses de detenção, excluído o acréscimo da continuidade delitiva.

No caso, o prazo prescricional é de 02 (dois) anos, a teor do artigo 109, inciso VI, do 
Código Penal, redação original.

No particular, mesmo com o sobrestamento do feito entre o período de 15.08.2011 (fl. 
908) a 23.06.2014 (fl. 1.391) em virtude da informação de que a empresa em questão adminis-
trada pelo apelante teria inserido os créditos tributários no regime de parcelamento, é possível 
observar que ao desconsiderar tal período, entre a denúncia, recebida em 13.11.2009 (fl. 407), 
e a publicação da sentença em 27.02.2015 (fl. 1.434), houve transcurso de prazo superior a 02 
(dois) anos.

É de rigor reconhecer a prescrição da pretensão punitiva em relação apenas ao delito 
tipificado no artigo 2º, II, da Lei nº 8.137/90.

Registro que as alegações defensivas a respeito deste crime como configuração do crime 
impossível, inexistência de dolo, configuração da excludente de inexigibilidade de conduta di-
versa e irregularidades realizadas pelo agente fiscal no procedimento administrativo restam 
prejudicadas em face do reconhecimento da prescrição.

Em relação ao crime previsto no artigo 1º, II, da Lei nº 8.137/90, a defesa alega 
cerceamento de defesa em virtude do indeferimento da perícia técnica contábil e fiscal na 
sede da empresa “Trindade” e do requerimento de diligências para comprovar e constatar o 
processo de fabricação de embalagens. Além da produção insuficiente de provas em relação à 
materialidade do delito e aplicação do artigo 93, do CPP em face da ação anulatória autuada 
sob o nº 0000059-10.2012.4.03.6123, o que acarretaria a suspensão do feito.

Não lhe assiste razão.
A defesa do réu requereu a realização de perícia para demonstrar que as matérias pri-

mas adquiridas da sociedade empresária “Trindade Indústria e Comércio” foram utilizadas 
em seu processo produtivo, o que afastaria a conclusão de “documentos de favor” em razão 
de ter creditado o valor do IPI destacado em notas fiscais emitidas no período de maio a ou-
tubro de 2002, aproveitando-se desses valores para fins de tributação de débitos de tributos 
e contribuições sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, bem como 
integrando o seu valor ao custo dos produtos vendidos no exercício financeiro de 2003, o que 
gerou a redução do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica.
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Segundo o relatório fiscal, o contribuinte foi devidamente intimado para “informar e 
detalhar a aplicação do produto adquirido no processo de fabricação, além de comprovar 
o efetivo pagamento dos valores dos documentos fiscais”, contudo, quedou-se inerte, o que 
ocasionou na conclusão de que se tratava de “documentos de favor”.

Com razão o magistrado ao decidir que “Nos termos do já decidido às fls. 771, a questão 
discutida na espera cível não constitui óbice ao prosseguimento da presente ação penal, mo-
tivo pelo qual indefiro o requerido pela defesa em relação à suspenção do presente feito, nos 
termos do art. 93 do CPP. Indefiro, também, a realização da perícia contábil. Com efeito, a 
denúncia encontra-se alicerçada em Representação para Fins Penais, lavrada pela Delegacia 
da Receita Federal e a defesa não apontou circunstância capaz de afastar a presunção de 
legitimidade e veracidade do procedimento administrativo.” (fl. 1.399).

Ademais, os documentos que poderiam comprovar a utilização dos insumos estavam 
em posse do apelante.

Registre-se que a aferição da necessidade da produção da prova é mister do juiz da causa, 
que tem ampla visão sobre o desenrolar da ação penal. O juiz é o destinatário das provas e 
tem o dever de indeferir as inúteis e meramente protelatórias.

Portanto, não se demonstrando a imprescindibilidade do deferimento, não há que se 
falar em cerceamento de defesa.

Considerando-se que os documentos que compõem os processos administrativo-fiscais 
são suficientes à comprovação da materialidade delitiva que, neste caso, prescinde da realiza-
ção de perícia técnica, não procede a alegação de nulidade processual pleiteada pela defesa.

Não há que se falar em nulidade por falta de exame de corpo de delito direto (art. 564, 
III, “b” do CPP) quando a prova técnica não é exclusiva para demonstrar a materialidade das 
condutas, o que restou evidenciado pelo robusto conjunto probatório constante dos autos.

Sustenta a defesa a necessidade de suspensão, nos termos do artigo 93, do CPP, dos pre-
sentes autos em razão da existência de ação anulatória do lançamento fiscal sob nº 0000059-
10.2012.4.03.6123, pendente de julgamento.

Convém ressaltar que a existência formal e definitiva do crédito tributário é suficiente 
para o oferecimento da denúncia e processamento da ação penal, bem como o ajuizamento de 
ação anulatória de crédito tributário não induz a necessidade de trancamento ou suspensão 
do processo criminal.

No caso dos autos, a denúncia foi oferecida quando já encerrado o procedimento admi-
nistrativo fiscal e constituído o crédito tributário e, portanto, atendeu o requisito da proce-
dibilidade da ação penal. Ainda, ao consultar a situação da demanda anulatória, a apelação 
interposta pelo ora réu foi negada provimento.

Saliento, por oportuno, que se aplica o mesmo entendimento para o pleito em relação aos 
embargos à execução nº 1001118-19.2018.8.26.0695, noticiados na petição de fls. 1.470/1.475.

Esclareço que a sentença cível que desconstitui o crédito tributário para ter repercussão 
na esfera penal precisa, ao menos, de confirmação nas instâncias ordinárias, eis que o efeito 
suspensivo é inerente à eventual apelação interposta e, ainda, em regra, o reexame necessário 
é condição de eficácia das decisões proferidas em desfavor da Fazenda Pública.

De sorte que somente se estivesse diante da pendência de eventual interposição de re-
cursos extraordinários, seria possível cogitar repercussão no âmbito penal, pois não conduzem 
à suspensão dos efeitos da sentença favorável ao contribuinte.

Inaplicável, no caso, o artigo 93, do CPP.
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Descabe a alegação de que a acusação não se desincumbiu de provar a existência do crime.
A materialidade do delito estabelecido no artigo 1º, inciso II, da Lei nº 8.137/90 restou 

comprovada pelos documentos constantes dos Procedimentos Administrativos Fiscais nº 
13839.005395/2007-19; nº 13839.005403/2007-19 e nº 13839.005401/2007-20, especialmente: 
a) Termo de início da ação fiscal; b) Cópia das notas fiscais consideradas inidôneas; c) Cópia do 
Termo de Retenção das Notas Fiscais consideradas inidôneas; d) Cópia do Termo de Solicitação 
de esclarecimentos sobre Notas Fiscais inidôneas; e) Cópia do Livro Razão nº 02; f) Cópia dos 
documentos de circularização junto aos fornecedores; g) Cópia do recibo de entrega da DIPJ 
2003 - Declaração de informações Econômico Fiscais da Pessoa jurídica, referente ao ano ca-
lendário de 2002; h) Cópia das informações da DIPJ utilizadas na apuração do auto de Infração 
referente ao ano calendário de 2002; i) Cópia do recibo de entrega da DIPJ 2004 - Declaração 
de informações Econômico Fiscais da Pessoa jurídica, referente ao ano calendário de 2003; j) 
Cópia das informações da DIPJ utilizadas na apuração do Auto de Infração referente ao ano-
calendário de 2003; k) Cópia do recibo de entrega da DIPJ 2005 - Declaração de informações 
Econômico Fiscais da Pessoa jurídica, referente ao ano calendário de 2004; l) Cópia das in-
formações da DIPJ utilizadas na apuração do Auto de Infração referente ao ano-calendário de 
2004; m) Termos de intimações fiscais; n) Termo de constatação fiscal; o) Cópias dos autos 
de infrações e demonstrativos de apuração dos tributos; p) Termo de encerramento; q) Cópia 
da última alteração contratual; r) Cópia da Declaração de Imposto de Renda - Pessoa Física - 
do sócio-gerente, Sr. Raimundo Alves Araújo (2002 - 2005); s) Ficha cadastral JUCESP (fls. 
379/380); t) Acórdãos n. 14-20.766 (fls. 282/285 - PAF 13839.005401/2007-20, PIS 2003/2006), 
14.20.767 (fls. 295/298, PAF nº 13839.005403/2007-19, COFINS 2003/2006), 14.20.066 (fls. 
311/317, PAF 13839.005395/2007-19, IRPJ e tributação reflexa, 2002/2005), da Delegacia da 
Receita Federal de Julgamento em Ribeirão Preto (SP), com julgamento procedente dos lan-
çamentos; u) inscrição em dívida ativa da União em 16.03.2009 (PAF 13839.005395/2007-19; 
13839.005403/2007-19 e 13839.005401/2007-20).

O PAF nº 13839.005395/2007-19 concluiu pela omissão de receitas caracterizada por 
passivo fictício e por não contabilização de custos, além da glosa de custos, baseados em notas 
fiscais consideradas inidôneas e de prejuízos fiscais, após a reversão do salto resultante do 
lançamento das demais infrações (pontos 1 e 2 da denúncia).

No que se refere à primeira imputação, a supressão de valores relativos ao Imposto de 
Renda Pessoa Física e seus reflexos em decorrência da utilização pelo acusado dos valores 
creditados a título de IPI, sem comprovação da aquisição e emprego das respectivas matérias 
primas no processo produtivo, para compensação de tributos federais, restou plenamente 
comprovada pelos documentos acima citados, os quais não foram ilididos pela parte apelante.

Como bem salientou o juízo sentenciante, “a perícia na empresa vendedora, com a 
finalidade de apurar pagamentos de comprador, é absolutamente inidônea, pois, se o com-
prador efetivamente levou a efeito as quitações, tem os recibos ou extratos bancários para 
comprová-los perante o órgão fiscal”.

Já a segunda, ainda em relação ao ano-calendário de 2002, restou devidamente pro-
vado que o contribuinte praticou omissão de receitas, em virtude da manutenção no passivo 
de obrigações já pagas, referentes às empresas Cebal Brasil Ltda. e Dixie Toga NE S/A. Além 
disso, não escriturou como compras a nota fiscal nº 110201, emitida pela empresa Dixie Toga, 
no valor de R$ 43.436,14, conforme descreve o Termo de Constatação Fiscal de fls. 108/111.

O crédito tributário apurado corresponde ao valor principal, excluídos juros e multa, de 
R$ 541.601,92, referente ao ano calendário 2002, (IRPJ, R$ 366.236,69; PIS, R$ 8.405,81; 
CSLL, R$ 138.578,02 e COFINS, R$ 28.381,40).
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Ainda, nos anos-calendários de 2003 e 2004, declarou, em DCTF, valores inferiores 
àqueles apurados em sua escrita fiscal e contábil, relativos à contribuição do Programa de 
Integração Social e COFINS, bem como procedeu a sua compensação utilizando créditos 
apurados, o que gerou a sonegação dos tributos nos valores de R$ 770.507,47, ano calendário 
2003 (PIS, R$ 131.545,03 e COFINS, R$ 638.962,44) e de R$ 678.525,32 (PIS 78.283,93 e 
COFINS, R$ 600.241,39), ano calendário 2004, conforme os PAF nº 13839.005401/2007-20 
e PAF nº 13839.005403/2007-19.

Constituído o crédito tributário, qualquer questionamento acerca da higidez do lan-
çamento deverá ser apreciado pela autoridade administrativa ou judicial competente para a 
revisão ou anulação deste ato, sobretudo frente à presunção de legitimidade que se confere ao 
ato administrativo de lançamento.

Resta claro que incidiu o acusado, diante da inserção de elementos inexatos em docu-
mentos fiscais, no preceito proibitivo do artigo 1º, II, da Lei nº 8.137/90.

A defesa, ainda, nega a autoria delitiva, pois sustenta que o apelante não era o único 
responsável pela contabilidade da empresa, atribuindo a responsabilidade ao contador.

Contudo, a autoria de Raimundo também ficou devidamente comprovada.
Conforme se extrai do Contrato Social - Ficha Cadastral Completa da JUCESP da pessoa 

jurídica (fls. 379/398), o réu era o único responsável pela gerência e administração da mesma 
(cláusula 6º).

A testemunha Daniela Souto Ferri Andreotti, mídia, fl. 1.236, narra que trabalhou na 
empresa do réu no período de 2001 a 2007, que a empresa tinha uma contabilidade externa, 
basicamente separava toda a documentação relativa às entradas e às saídas e remetia para o 
contador externo. Após certo período, o contador devolvia todas as documentações, bem como 
os livros fiscais que eram arquivados na própria empresa. Ainda, ressalta que os sócios, Rai-
mundo e João Carlos eram responsáveis por tratar dos assuntos relacionados à contabilidade.

Em seu interrogatório (mídia, fl. 893), o réu, de início, relata que em relação à segunda 
conduta descrita, realmente não apresentou as notas pagas ao fiscal, pois apesar de ter uti-
lizado das notas, não haviam sido pagas aos fornecedores, Cebal Brasil e Dixie Toga. Apesar 
de salientar que não tinha conhecimento técnico para esclarecer sobre as relações tributárias 
da empresa, contou que Eliana era a contadora que realizava uma contadoria interna e depois 
ele remetia a documentação para uma empresa de contabilidade terceirizada para efetuar as 
compensações. Explicou, ainda, que a sua empresa colocava no programa do “Excel” as in-
formações relativas aos créditos e aos débitos e remetiam para o escritório externo realizar a 
compensação.

Analisando o arcabouço probatório, fica claro que o acusado era efetivamente o admi-
nistrador da empresa, sendo o responsável por suas decisões à época dos fatos.

Não obstante a defesa impute a autoria delitiva a um terceiro, não carreou nos autos 
qualquer elemento que corroborasse para sua versão, não apresentando nenhum recibo ou 
documento atestando a relação.

Não é crível atribuir a responsabilidade ao contador, afinal, não é razoável que o contador 
pratique atos administrativos relacionados a uma empresa sem o conhecimento ou consenti-
mento real de seu administrador, ainda, mais quando isso gerar o benefício unilateral de vultosa 
cifra somente a pessoa jurídica. E ficou patente das provas colhidas nos autos que o trabalho 
do escritório de contabilidade refletia a documentação fornecida pela empresa.

De maneira que não se desvencilhou de seu ônus de provar o alegado, nos termos do 
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artigo 156 do Código de Processo Penal.
Aqui, a absolvição lastreada por ausência de dolo não é sustentável. Para a configuração 

do delito do artigo 1º, inciso II, da Lei nº 8.137/90 exige-se tão somente o dolo genérico, sendo 
dispensável um especial fim de agir.

Basta, assim, a existência de omissão na prestação de informação devida à autoridade 
fazendária que culmine a redução do tributo.

Também não se faz necessária a comprovação do ânimo de apropriação, ou seja, da inten-
ção de ter a coisa para si (animus rem sibi habendi); de modo que é suficiente a existência do 
dolo genérico de deixar de prestar informação ao fisco ou omitir operação de qualquer natureza.

Não é possível extrair dos autos a ausência de dolo ou mesmo a insuficiência probatória 
da sua existência.

Assim, comprovadas a materialidade e a autoria delitivas e demonstrada a existência do 
dolo, mantenho a condenação pelo cometimento do delito estabelecido no artigo 1º, inciso II, 
da Lei nº 8.137/90.

Na dosimetria, a defesa requer a adequação da pena ao sistema trifásico aplicado na 
sentença, redução da pena privativa de liberdade ao mínimo legal, afastamento da obrigação 
de pagar os dias multa ou a redução da pena de multa, inclusive do valor unitário. Aduz, ainda, 
a desconsideração da continuidade delitiva; fixação do regime aberto e aplicação do artigo 44, 
do CP. Pleiteia a não incidência da obrigação de reparação dos danos.

A Procuradoria Regional da República opinou pela adequação da pena privativa de li-
berdade com os critérios utilizados pela própria sentença.

Neste ponto, o juízo sentenciante assim procedeu:

... Passo a aplicar a pena. 	
1ª Fase: Atento às circunstâncias expressas no artigo 59 do Código Penal, considero que ape-
nas o elevado montante dos tributos suprimidos - cerca de R$ 2.000.000,00 - apresenta-se 
desfavorável ao acusado, motivo pelo qual fixo a pena-base acima do mínimo legal, em 2 (dois) 
anos e 6 (seis) meses de reclusão e multa de 50 (cinquenta) dias-multa para cada crime do 
artigo 1º, I, da Lei nº 8.137/90, e em 8 (oito) meses de detenção e 50 (cinquenta) dias-multa 
pra o crime do artigo 2º, II, da mesma lei.
2ª Fase: Não reconheço a presença de agravantes ou atenuantes Assim, a pena permanece 
a pena-base.
3ª Fase: Não reconheço a presença de causas de diminuição ou aumento de pena, motivo pelo 
qual torno definitiva a pena-base para cada crime.
Havendo continuidade delitiva e concurso material de crimes e não se tratando de processos 
distintos, pertinente a unificação das penas nesta oportunidade.
Relativamente aos fatos do artigo 1º, II, da Lei nº 8.137/90, praticados em continuidade deli-
tiva, aplico a pena de um só deles, a qual acresço de 1/6, totalizando 2 (dois) anos e 11 (onze) 
meses de reclusão.
Com referência aos fatos do artigo 2º, II, da mesma lei, praticados igualmente em continuidade, 
aplico a pena de um só deles, a qual acresço de 1/3, considerada a extensão da série delitiva, 
totalizando 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de detenção.
Somando-se as penas dos crimes por força do concurso material, tem-se o total de 07 (sete) 
anos e 11 (onze) meses de reclusão pelas condutas, inclusive a perpetrada em continuidade, 
previstas como crime no artigo 1º, II, da Lei nº 8.137/90, acrescido de 10 (dez) meses e 20 
(vinte) dias de detenção pelos fatos previstos como crime no artigo 2º, II, da mesma lei.
A pena de multa, a teor do artigo 72 do Código Penal, deve ser aplicada distinta e integralmente 
no concurso de crimes e, resultando da soma patamar superior a 360 dias-multa, estabeleço-a 
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nesta quantidade (CP, artigo 49, caput).
Tendo em vista a qualificação profissional do acusado, fixo o valor de cada dia-multa em 1 
(um) salário mínimo vigente na época do fato.
Estabeleço o regime semiaberto para cumprimento da pena de reclusão, nos termos do artigo 
33, 2º, “b”, do Código Penal, e o regime aberto para o cumprimento da pena de detenção, na 
forma do artigo 33, caput, e 2º, “a”, do mesmo Código.
Diante da quantidade de pena aplicada, não é cabível a sua substituição por penas restritivas 
de direitos (CP, artigo 44).

Primeiro ponto a ser abordado é que há um erro material na sentença, pois onde se lê 
“Somando-se as penas dos crimes por força do concurso material, tem-se o total de 07 (sete) 
anos e 11 (onze) meses de reclusão pelas condutas, inclusive a perpetrada em continuidade, 
previstas como crime no artigo 1º, II, da Lei nº 8.137/90, (...)”, leia-se “(...) total de 02 (dois) 
anos e 11 (onze) meses de reclusão (...)”.

Em razão do reconhecimento da prescrição relativa ao artigo 2º, II, da Lei 8.137/90, a 
análise da dosimetria restará restrita a pena aplicada ao delito previsto no artigo 1º, II, da 
Lei nº 8.137/90.

O magistrado de primeira instância valorou negativamente as circunstâncias relativas 
às consequências da sonegação e aumentou a pena-base para 02 (dois) anos e 06 (seis) meses 
de reclusão e multa de 50 (cinquenta) dias multa.

As consequências do crime, de fato, merecem ser sopesadas com valoração negativa, ao 
considerar o principal do crédito tributário sonegado, excluídos juros e multa, o que corres-
ponde ao valor de R$ 541.601,92, ano calendário 2002, referente às condutas 1 e 2 descritas 
na denúncia do PAF nº 13839.005395/2007-19 (IRPJ, R$ 366.236,69; PIS, R$ 8.405,81; CSLL, 
R$ 138.578,02 e COFINS, R$ 28.381,40), bem como ao valor de R$ 770.507,47, ano calendário 
2003 (PIS, R$ 131.545,03 e COFINS, R$ 638.962,44) e ao montante de R$ 678.525,32  (PIS 
78.283,93 e COFINS, R$ 600.241,39), ano calendário 2004, relativa a conduta 3 descrita na 
exordial, PAF nº 13839.005401/2007-20 e PAF nº 13839.005403/2007-19.

A pena de multa autônoma deve ser aplicada em proporcionalidade quanto à pena pri-
vativa de liberdade adotada (art. 49 c.c. art. 59, do Código Penal), mas isto não foi observado 
na r. sentença.

A pena de multa está prevista no preceito secundário do tipo e não pode ser excluída à 
margem da legalidade.

Assim, mantenho a fração de aumento da pena-base para  1/4 (um quarto)  acima do 
mínimo legal, patamar que reputo razoável e proporcional, o que culmina em 02 (dois) anos, 
06 (seis) meses de reclusão e a pena de multa em 12 (doze) dias-multa.

Ausência de insurgência na segunda fase.
Na terceira fase, não cabe qualquer alteração em relação ao aumento em razão da 

continuidade delitiva na fração de 1/6 (um sexto), eis que o juízo sentenciante aplicou cor-
retamente a exasperação ao considerar que o crime foi praticado em três anos-calendário 
(2002/2003/2004).

Nos crimes contra a ordem tributária, considera-se cada ano-fiscal em que houve omissão 
de tributos como um delito, pois “tratando-se de supressão de Imposto de Renda da Pessoa 
Jurídica e tributação reflexa devem ser considerados os exercícios financeiros, não as sone-
gações mês a mês, para fins de aplicação da continuidade delitiva.” (TRF4, ACR 5003308-
80.2010.404.7009, DJe 30/11/11).
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Assim, com correção do erro material, a pena definitiva privativa de liberdade de 02 
(dois) anos e 11 (onze) meses de reclusão e o pagamento de 12 (doze) dias-multa.

O valor unitário dos dias-multa de um salário mínimo deve ser mantido por se mostrar 
adequado à finalidade da pena e levar em consideração a situação econômica do réu.

Para a fixação do regime prisional, devem ser observados os seguintes fatores: a) mo-
dalidade da pena privativa de liberdade, ou seja, reclusão ou detenção; b) quantidade de pena 
aplicada; c) caracterização ou não da reincidência e d) circunstâncias do artigo 59 do Código 
Penal, nos termos do art. 33, do CP.

Aqui, a circunstância negativamente valorada na primeira fase da dosimetria (conse-
quências do delito) tem natureza objetiva e não impede a fixação de regime prisional mais 
benéfico, uma vez que as circunstâncias subjetivas são favoráveis.

Com efeito, considerando que as circunstâncias judiciais subjetivas do réu (antecedentes, 
conduta social, personalidade e motivo do crime) não foram valoradas negativamente e tendo 
em vista a quantidade de pena fixada (02 anos e 11 meses de reclusão), fica estabelecido o re-
gime aberto para início de cumprimento de pena.

Presentes os requisitos do artigo 44, “caput”, e 2º, do Código Penal, deve a pena priva-
tiva de liberdade ser substituída por duas penas restritivas de direitos, a saber: (a) prestação 
pecuniária a entidade pública ou privada com destinação social, no valor de 20 (vinte) salários 
mínimos, nos termos do artigo 45, §§1º e 2º, do Código Penal e (b) prestação de serviços à co-
munidade ou a entidades públicas, nos termos do artigo 46 do mesmo diploma legal. As penas 
restritivas de direitos deverão ser cumpridas na forma a ser definida pelo Juízo da Execução.

Sobre o afastamento do valor mínimo fixado para reparação do dano.
Neste ponto, destaco que a jurisprudência da Suprema Corte e do Superior Tribunal de 

Justiça determinam que, para a fixação na sentença do valor mínimo de reparação de danos 
(art. 387, IV, do CPP), deve haver pedido prévio e formal na denúncia, sob pena de violação 
aos princípios da ampla defesa e do contraditório, bem como que tal regra não se aplica aos 
delitos praticados antes da vigência da Lei nº 11.719/08 (STF, ARE 694.158, Rel. Min. Luiz Fux, 
j. 25/03/14 e STJ, REsp 1206635/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, j. 02/10/12).

No caso dos autos, não há pedido expresso do Ministério Público Federal na inicial 
acusatória, razão pela qual, afasto da condenação o pagamento do valor de R$ 2.062.812,09, 
fixado pela sentença a título de reparação de danos causados pela infração penal.

No mais, mantida a sentença.
Ante o exposto, acolho o parecer da Procuradoria Regional da República e dou parcial 

provimento à apelação de Raimundo Alves Júnior para proclamar a prescrição da preten-
são punitiva estatal em relação ao crime artigo 2º, II, da Lei nº 8.137/90, prejudicadas as 
teses recursais sobre este delito, e  para adequar a pena privativa de liberdade aos critérios 
utilizados na recorrida sentença, do que resulta a pena definitiva em 02 anos e 11 meses de 
reclusão, além de redimensionar a pena de multa ao pagamento de 12 (doze) dias-multa, no 
valor unitário fixado na sentença, bem como para estabelecer o regime inicial aberto, subs-
tituindo a pena privativa de liberdade por 02 (duas) penas restritivas de direitos consistentes 
em prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas e prestação pecuniária, no 
valor de 20 (vinte) salários mínimos, destinada a entidade definida pelo Juízo da Execução, 
além de afastar a condenação do pagamento do valor de R$ 2.062.812,09, fixado pela sentença 
a título de reparação de danos causados pela infração penal.

É como voto.
Desembargador Federal MAURÍCIO KATO - Relator
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VOTO-VISTA

O Exmo. Sr. Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW: 
Inicialmente, cumpre registrar o respeito e admiração que nutro pelo Eminente Desem-

bargador Federal Relator Maurício Kato, salientando que o meu pedido de vista se assentou na 
necessidade de uma análise mais detida dos autos para formação de minha convicção.

Após examinar os autos, chego às mesmas conclusões do Eminente Relator de que se 
encontra prescrita a pretensão punitiva do Estado em relação ao crime do art. 2º, II, da Lei n. 
8.137/90, restando prejudicadas as alegações relacionadas a este delito.

Quanto ao crime do art. 1º, II, da Lei n. 8.137/90, as provas documentais e testemu-
nhais produzidas levam a concluir, como o Relator, que não há nenhuma nulidade, restando 
comprovada a materialidade e autoria delitiva, justificando manter a condenação do acusado.

Em relação à alteração da dosimetria constante no voto do Relator, igualmente, não há 
nenhum reparo.

Ante o exposto, acompanho integralmente o voto do Eminente Desembargador Federal 
Relator.

É o voto.
Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW 
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PETIÇÃO CRIMINAL
0001487-24.2016.4.03.0000

(2016.03.00.001487-9)

Requerente: MARCOS ALVES PINTAR
Requerido: ERICO ANTONINI
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL PAULO FONTES
Classe do Processo: Pet 939
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 18/10/2018

EMENTA

AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA, QUEIXA-CRIME. ARTIGOS 138 E 139, AMBOS DO 
CÓDIGO PENAL. AUSÊNCIA DE CONFIGURAÇÃO DE CALÚNIA E DE DIFAMA-
ÇÃO. ATIPICIDADE FÁTICA. ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 
397,III, DO CPP.
1. Queixa-crime ajuizada contra magistrado, imputando a prática dos crimes contra 
a honra definidos nos artigos 138 e 139, ambos do Código Penal.
2. A conduta supostamente irrogada ao querelado não consubstancia, em nosso orde-
namento jurídico, fato típico, antijurídico e culpável, à míngua de qualquer previsão 
legal nesse sentido.
3. Absolvição sumária do querelado, com espeque no artigo 397, inciso III, do CPP.
4. Condenação ao pagamento de verba honorária.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide o Egrégio 
Órgão Especial do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, absolver suma-
riamente o querelado e condenar o querelante ao pagamento de verba honorária, nos termos 
do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 10 de outubro de 2018.
Desembargador Federal PAULO FONTES - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal PAULO FONTES (Relator):
Trata-se de queixa-crime oferecida pelo advogado Marcos Alves Pintar contra o Juiz Fe-

deral Substituto da 2ª Vara de São José do Rio Preto/SP, Dr. Erico Antonini, atribuindo-lhe a 
prática dos delitos de calúnia e difamação (artigos 138 e 139 do Código Penal, respectivamente).

Alega o querelante, em resumo, que o querelado ofendeu a sua honra no bojo da sentença 
proferida nos autos Ação Penal nº 0003618-31.2009.403.6106, que condenou o querelante pelo 
cometimento do crime de calúnia (fls.706/717).

Assevera que o magistrado, no bojo daquele édito condenatório, inseriu dolosamente fatos 
e circunstâncias que não fazem parte da ação penal, tampouco foram debatidos ou provados, 
com o fito de atacar a sua honra e reputação.
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Aduz que as considerações lançadas na sentença “(...)  não fazem parte da inicial acu-
satória, nem foram de alguma forma debatidas durante a instrução pelas partes, sendo fatos 
notoriamente falsos, criados artificiosamente pelo Querelado apenas para ofender a pessoa 
do Querelante (...)”.

A inicial foi aditada tão somente para colacionar a declaração de hipossuficiência 
(fls.166/168). Acostada cópia integral da Ação Penal nº 2009.61.06.003618-0 (fls.173/796).

Resposta do querelado (fls.804/831), alegando, em preliminar que a queixa-crime padece 
de inépcia por falta do requisito essencial de classificação do crime, bem como à míngua de 
concisão, devendo ser rejeitada.

No mérito, postula a absolvição sumária do querelado, com espeque no artigo 397, inciso 
III, do Código de Processo Penal, ao argumento de que os fatos narrados na exordial eviden-
temente não constituem crime contra a honra.

Parecer da Procuradoria Regional da República (fls.841/845) preliminarmente, pelo não 
recebimento da queixa-crime, posto que inepta e, no mérito, pela rejeição da inicial acusatória.

Indeferido pedido de concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita (fl.871). 
Dessa decisão foram opostos embargos de declaração pelo querelante (fls.874/901).

Com o término do mandato da e. Desembargadora Federal Marisa Santos junto ao Órgão 
Especial, os autos seguiram redistribuídos a minha relatoria por sucessão, em 19 de agosto 
de 2016.

Os embargos de declaração opostos restaram desprovidos (fls.906/908), determinando-
se o recolhimento de custas processuais, no prazo de 05 (cinco) dias.

Interposto agravo regimental pelo querelante (fls.911/944), o querelado apresentou con-
traminuta (fls.959/991).

Na sessão de julgamento de 30 de agosto de 2017, este E. Órgão Especial, por unanimi-
dade, negou provimento ao agravo regimental (fls.995/998).

Recolhidas custas processuais (fls.1000/1001).
É o relatório.
Desembargador Federal PAULO FONTES - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal PAULO FONTES (Relator):
Primeiramente, não se antevê configurada a decadência do direito de oferecer queixa-

crime no presente caso.
Deveras, a decisão judicial que teria veiculado as pretensas ofensas restou publicada em 

31 de julho de 2015, atentando-se que a contagem do prazo decadencial de seis meses - artigo 
38 do CPP - dá-se com a inclusão do dia de começo e exclusão do dia final.

A queixa-crime foi ajuizada em 29 de janeiro de 2016 (fl.02), no prazo legal.
Feita essa consideração preambular, prossigo.
O querelante, advogado militante na Subseção de São José do Rio Preto/SP, propôs a 

presente queixa-crime em face de Juiz Federal daquela mesma subseção em razão de sen-
tença proferida nos autos da Ação Penal nº 0003618-31.2009.403.6106, cujo excerto cumpre 
transcrever:
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I- RELATÓRIO
Trata-se de ação penal proposta pelo MPF em face de Marcos Alves Pintar pela prática, em 
tese, do crime definido no art.138, c/c/ art.141,II, ambos do CP.
Consta da denúncia que o réu ajuizou, perante a 4ª Vara de São José do Rio Preto/SP, a ação 
de autos nº 2004.61.06.006644-7, em face do INSS, pleiteando a condenação da Autarquia 
ré a conceder auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez em favor do autor Laércio Gon-
çalves Rosa.
Inconformado com a decisão que determinou que se aguardasse a juntada aos autos dos 
exames que estavam sendo realizados pelo autor para então ser apreciado o requerimento de 
realização de nova perícia, o réu interpôs, em 22 de setembro de 2008, agravo de instrumento 
com o objetivo de reforma da decisão. Nas razões recursais o réu afirmou o seguinte:
“17) (...) diante do fato de que a 4ª Vara Federal de São José do Rio Preto/SP se mostra total-
mente incapaz de cumprir seu papel traçado pela Constituição Federal, com a prolação de 
inúmeras decisões equivocadas e um atraso sem igual quanto ao tempo entre as decisões (...)
18) O Juízo impugnado adquiriu no feito de origem um status de ineficácia tamanha que 
acabou por negar por completo o exercício da jurisdição em favor do Segurado. É como se 
a secretaria, servidores e magistrado fizessem parte de uma espécie de encenação teatral, 
uma reunião de pessoas, dependências físicas e equipamentos visando apenas criar uma 
aparência de que o exercício da Jurisdição existe e está disponível a todos os cidadãos que 
ali postulam”.
Segundo a imputação feita na denúncia, ao afirmar que as decisões referentes aos processos 
em trâmite perante a 4ª Vara Federal são equivocadas e prolatadas com “um atraso sem igual”, 
bem como que o magistrado e os servidores da 4ª Vara Federal não exercem devidamente os 
atos jurisdicionais pois fazem parte de uma “encenação teatral”, restou evidente a intenção 
do acusado de apontar que Juiz e os servidores da 4ª Vara Federal retardam e deixam de 
praticar, indevidamente, atos de ofício.
Assim, o réu imputou falsamente aos servidores e ao MM. Juiz Federal Titular da 4ª Vara 
Federal de São José do Rio Preto/SP fato considerado como crime (prevaricação).
O Exmo. Dr. Dasser Lettiére Júnior, MM.Juiz Federal titular da 4ª Vara de São José do Rio 
Preto/SP, sentiu-se ofendido em sua honra com as expressões empregadas no mencionado 
recurso razão pela qual requisitou, em 26 de fevereiro de 2009, a instauração de inquérito 
policial para investigar a conduta acima descrita.
Denúncia recebida em 08/10/2009 (fl.141) pelo magistrado federal Alexandre Carneiro Lima, 
mesma ocasião em que se homologou requerimento de arquivamento no que toca aos demais 
crimes, por decadência (...).
Defesa preliminar às fls.191/204 na qual se alegou: suspeição de todos os servidores, estagiá-
rios e do magistrado da 4ª Vara Federal de SJRP/SP; verdade ou notoriedade do fato; inépcia 
da denúncia; atipicidade da conduta.
À fl.208 há declaração de suspeição pelo magistrado federal Roberto Polini. À fl.210 o Juiz 
Federal Alexandre Carneiro Lima determinou o aguardo da solução da exceção de suspeição 
relativa aos servidores da 4ª Vara Federal de SJRP/SP. Decisão na exceção de suspeição pela 
suspeição de todos os servidores da 4ª Vara Federal, sob o argumento de que, em tese, po-
deriam reclamar indenização cível pelos mesmos fatos; quanto aos estagiários a suspeição 
restou afastada porque não praticam atos processuais sem assistência dos servidores.
(...) O Egrégio TRF da 3ª Região deferiu a suspensão da prescrição desde a propositura da 
exceção da verdade e inadmitiu esta, sob o argumento de falta de atribuição de fato ao excepto 
(fls.242/244).
O Egrégio TRF da 3ª Região decidiu pela ausência de suspeição do magistrado Alexandre 
Carneiro de Lima às fls.261/262. À fl. 271 a magistrada Ana Clara de Oliveira Passos se deu 
por suspeita. Às fls. 274/275, o Juiz Federal Adenir Pereira da Silva, designado, determinou 
a realização de interrogatório e afastou a absolvição sumária.
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O magistrado federal Roberto Cristiano Tamantini também se declarou suspeito (fl.276). 
Intimada, a Comissão de Prerrogativas da OAB entendeu não se tratar de caso sujeito a sua 
atuação.
Por conta de ulterior sentimento de compaixão, o magistrado Adenir Pereira da Silva deu-se 
por suspeito às fls.309/310. O também Juiz Federal Wilson Pereira Junior declarou-se suspeito 
à fl.317, assim como o magistrado Paulo Rui Kumagai de Aguiar Pupo (fl.320).
Este magistrado signatário foi designado então para processar e julgar o feito.
II -FUNDAMENTAÇÃO.
(...) A denúncia descreve com evidente clareza o fato imputado ao réu de modo a permitir o 
exercício da defesa. Há transcrição dos textos atribuídos ao réu e fundamentação concisa e 
precisa acerca do enquadramento. O fim pessoal é mencionado ao se fazer a transcrição da 
ofensa e consiste em “visando apenas criar uma aparência de que o exercício da Jurisdição 
existe e está disponível a todos os cidadãos que ali postulam”. A circunstância de se tratar 
ou não de prevaricação a conduta descrita e, por decorrência lógica, de ser adequada ou não 
a capitulação jurídica feita pelo MPF atina ao mérito da causa.
Assim, a denúncia é apta.
(...) Materialidade delitiva provada pelo documento de fls.24/32, principalmente fl.29.
(...) Autoria delitiva provada pelo documento acima mencionado e pela admissão feita pelo 
réu de que o texto foi por ele próprio redigido, no interrogatório prestado em juízo.
(...) A acusação feita na peça inicial aponta para calúnia, sob o argumento de que houve nar-
rativa que atribuiu ao ofendido o delito de prevaricação.
(...) Note-se a correspondência total entre a imputação feita pelo réu e a figura típica do art.319. 
Assim, o acusado imputou ao magistrado vítima a prática de prevaricação.
(...) A comunidade jurídica local, bem assim a vítima e todo e qualquer ator jurídico da loca-
lidade que efetuasse a leitura do texto imediatamente o relacionaria ao Dr. Dasser Lettiére 
Júnior, magistrado oficiante na 4ª Vara Federal de São José do Rio Preto/SP.
O fato é determinado no espaço, porquanto a narrativa descreve exatamente a 4ª Vara Federal 
de São José do Rio Preto/SP, lotação da vítima.
(...) A imunidade profissional do advogado possui raiz constitucional. (...) Como todo e qual-
quer direito, a imunidade não é absoluta, notadamente quando colidente com outros direitos 
constitucionais (dentre os quais a honra, assegurada no art.5º,X, da CF, a qual irradia efeitos 
para decidir neste caso concreto) e limitada pela lei.
(...) In casu, o acusado, advogado, é passível de responsabilização criminal porque se trata 
de calúnia também configuradora de insulto e humilhação pública, proferida gratuitamente, 
sem qualquer necessidade real para a discussão da causa.
Passo à dosimetria da pena.
Na primeira fase da apenação, tendo em vista seu comportamento reiteradamente agressivo 
e excessivamente descortês no meio forense, que é o seu meio de trabalho, a conduta social 
do réu impõe considerável aumento na reprimenda (1/3).
Isso porque o fato aqui apurado não é isolado na conduta do acusado em seu meio de tra-
balho, segundo informação dada pelo próprio acusado em interrogatório judicial. Ocorre 
que o meio forense é tradicionalmente marcado por solenidade, respeito e urbanidade. Ao 
contrário disso, o acusado usualmente se dirige de forma pessoal e agressiva a autoridades 
judiciais, servidores, estagiários e até advogados, conforme se pode entrever de seu próprio 
depoimento, das demais peças que instruíram a representação ofertada pela vítima e peças 
deste próprio processo.
Defende-se sob o pretexto de que se trata de “estilo”. Tal assertiva prova a habitualidade do 
procedimento apurado e não aproveita ao réu, porquanto o uso de diferente estilo seria acei-
tável se e apenas se tivesse relação com estética diversa da usual ou recursos válidos e lícitos 
de persuasão racional, mas não se trata disso.
Aumento também a pena-base por conta das gravíssimas e inúmeras consequências do crime.
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Deveras, a imputação manifestamente errônea e dolosa feita gerou indisfarçável mal-estar 
na comunidade jurídica de São José do Rio Preto/SP, talvez com efeitos irreparáveis. Causou 
também prejuízos invulgares para a honra objetiva e subjetiva da vítima (maiores do que 
os inerentes à tipicidade) e inclusive a vida privada de juízes e servidores, bem como para a 
convivência diária entre estes e outros operadores do Direito. Simples conversa entre colegas, 
cordial e superficial, muitas vezes é evitada com o escopo de se evitar infundadas alegações. 
É inescondível o terrível ambiente que se instaurou após o crime perpetrado. Esta é a du-
ríssima realidade e negar isso seria fechar os olhos a dado relevantíssimo para julgamento 
responsável do feito.
A sequência de reconhecimentos de suspeição pelos magistrados da localidade prova cabal-
mente a existência de profundas consequências causadas pela falsa imputação de prevaricação. 
A invectiva atingiu concretamente o Poder Judiciário Federal em sua autonomia funcional, 
porquanto na realidade o que ocorreu foi a tentativa de intimidação, por meio de violentas 
agressões escritas, contra o magistrado e consequentemente contra a sociedade. Em última 
análise, trata-se de violentíssimo ataque ao Estado de Direito, bem como ao Estado Demo-
crático de Direito.
Diga-se que o réu, ao ver seus pedidos negados por quem exercia regularmente a função juris-
dicional, o agrediu, mais de uma vez, pesadamente, de modo pessoal, porque dele discordava, 
o que atrita com a democracia e com a revisibilidade dos atos jurisdicionais.
Adite-se que aceitar como normal a ofensa é, na prática, acabar com a autonomia funcional 
do juiz, porque basta que este contrarie os interesses de parte ou advogado que será obrigado 
a suportar acusações contra sua pessoa. Na verdade, o ato merece resposta estatal dura, sob 
pena de se perpetuarem e se repetirem agressões desta espécie contra o Poder da República. 
Atentar contra a autonomia judicial é atentar contra a democracia.
Em suma, houve monumentais consequências decorrentes do delito, as quais muito dificilmen-
te serão superadas, tanto que, repito, vários julgadores se deram por suspeitos para processar 
e julgar causas patrocinadas pelo advogado acusado.
Em razão disso, a reprimenda deve sofrer incremento de mais 4/3, perfazendo-se o total de 
5/3 (1/3+4/3).
Não verifico, nas demais circunstâncias previstas no art.59 do CP (culpabilidade, anteceden-
tes, personalidade do agente, motivos, circunstâncias do crime e comportamento da vítima), 
idoneidade para mudar a sanção.
Fixo a pena-base, portanto, em 1 ano e 4 meses de detenção e multa de 26 dias-multa.
Na segunda fase, aumento a pena em 1/6 porque o réu, advogado, violou dever inerente a sua 
profissão, nos termos do art.61, II, “g”, do CP, c/c/ art.44 do Código de Ética da OAB, o qual 
prescreve ser dever de urbanidade do advogado tratar autoridades do juízo com respeito e 
discrição.
Não incide qualquer outra agravante ou atenuante genérica na apenação.
A pena, nesta fase, é de 1 ano, 6 meses e 20 dias de detenção e 30 dias-multa.
Na terceira fase, incide a causa de aumento descrita no art.141, II, do CP, porque escrita 
contra funcionário público no exercício de suas funções. Vale repetir que esta causa de au-
mento goza de presunção de constitucionalidade como qualquer ato normativo, é aplicada há 
décadas sem maiores discussões e não confere privilégio algum a funcionário público, mas 
sim encontra em fina sintonia com o Estado Democrático de Direito e garante a preservação 
da estabilidade, da confiança e da legitimidade das instituições públicas democráticas, bem 
como a relevância das funções estatais.
Tendo em conta estes parâmetros, torno definitiva a pena de 02 anos e 26 dias de detenção 
e multa de 40 dias-multa, cujo valor unitário fixo em ½ salário mínimo vigente da data do 
fato, ante a condição econômica razoavelmente superior do réu (segundo o próprio, possui 
relativo sucesso e muitos clientes na área previdenciária, conhecida pela lucratividade).
Regime inicial semi-aberto. É que, conjugando-se as desfavoráveis circunstâncias do art.59 
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com as penas impostas (prisão por tempo inferior a 4 anos), tem-se que ainda assim o regime 
imposto é suficiente à repressão e prevenção do delito (art.33 e §§, do CP).
Cabível a substituição por penas restritivas de direitos, nos termos do art.44, caput, e §2º, 
do CP, mesmo tendo em vista as desfavoráveis circunstâncias do art.59 do CP, considerando 
a ausência de reincidência em crime doloso bem como de violência ou grave ameaça à pessoa 
e, por fim, o montante da pena (inferior a 4 anos). Por adequadas e proporcionais, fixo as 
penas de prestação de serviços à comunidade e de prestação pecuniária, esta consistente no 
pagamento de 40 (quarenta) salários mínimos vigentes na data da sentença à União.
De qualquer modo, o acusado pode recorrer em liberdade porque o meio (prisão preventiva 
com rigores de regime fechado) não pode ser mais gravoso do que o fim (pena restritiva de 
direitos), sob pena de ofensa ao princípio da proporcionalidade.
(...) Considerando as condições de fortuna do acusado, bem assim a relevantíssima ofensa à 
honra e à imagem da vítima Dasser Lettiére Júnior e tudo o quanto consta dos autos, fixo 
o valor da reparação por danos morais em R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), com juros de 
mora e correção monetária a contar desta sentença, obedecidos os demais termos do Manual 
de Cálculos da justiça Federal (fls.706/717).

À vista desse provimento, aduziu o querelante que as considerações lançadas na sentença 
“(...) não fazem parte da inicial acusatória, nem foram de alguma forma debatidas durante a 
instrução pelas partes, sendo fatos notoriamente falsos, criados artificiosamente pelo Querelado 
apenas para ofender a pessoa do Querelante (...)”.

A conduta supostamente irrogada ao querelado não consubstancia, em nosso ordena-
mento jurídico, fato típico, antijurídico e culpável, à míngua de qualquer previsão legal nesse 
sentido.

Deveras, as considerações feitas pelo magistrado o foram em decorrência da análise das 
circunstâncias judiciais disciplinadas no artigo 59 do Código Penal - personalidade e culpa-
bilidade do agente - em ação penal a que respondeu o querelante, disso não consubstanciado 
imputação falsa de fato definido como crime, conduta nuclear do tipo penal descrito no artigo 
138 do Código Penal.

Nesse contexto, os elementos de cognição, no que diz respeito ao crime de calúnia, ates-
tam que a suposta conduta criminosa que hipoteticamente teria sido carreada ao demandante, 
não se subsome ao delito previsto no artigo 138 do Código Penal.

Na mesa linha de raciocínio, da leitura do decisório transcrito, não se vislumbra que o 
querelado tenha atribuído inépcia profissional ao querelante, razão pela qual também não resta 
configurado o outro crime imputado ao querelado, qual seja, difamação.

Ademais, o delito de difamação exige a presença do dolo específico de difamar, elemento 
subjetivo do tipo sem o qual inexiste o crime, e que, no caso, não restou demonstrado.

Desta forma, a exemplo do que sucedeu em outras queixas agilizadas pelo mesmo causí-
dico em face de outros juízes federais, em que também não se verificou tipificação da conduta 
aos tipos definidos nos artigos 138 e 139 do CP (Petição Criminal nº 2009.03.00.027425-3, 
Rel. Des. Federal Nery Junior; Petição Criminal nº 2012.03.00.017816-0, Rel. Des. Federal 
Therezinha Cazerta) e, portanto, diante da patente atipicidade fática, a absolvição sumária do 
querelado é de rigor.

Sob outro prisma, proposta a queixa-crime, o querelado constituiu advogado e apresentou 
defesa preliminar. A necessidade de apresentação de defesa pelo querelado ensejou, de forma 
indevida, um ônus que deve ser suportado pelo querelante, parte vencida na lide.

Este E. Órgão Especial já decidiu nesse sentido:
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PENAL. PROCESSO PENAL. QUEIXA-CRIME. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO QUE-
RELADO E QUERELANTE. OMISSÃO APENAS QUANTO À CONDENAÇÃO EM VERBA 
HONORÁRIA. ACOLHIMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO QUERELANTE RE-
JEITADOS.
I - A apresentação de queixa-crime, rejeitada após o oferecimento de defesa-prévia pelo 
querelado, ensejou a necessidade de apresentação de defesa pelo querelado, acarretando-lhe, 
inegavelmente, o ônus que deve ser suportado pelo querelante, parte vencida na lide.
II - Possibilidade de aplicação do princípio da sucumbência nos casos de ação penal privada. 
Precedentes dos tribunais superiores.
III - Integração do julgado para, à luz da jurisprudência predominante nos tribunais pátrios, 
aplicar, por analogia, conforme autorizado pelo art. 3º, do CPP, o disposto no art. 20, § 4º, 
do CPC, para o fim de condenar o querelante no pagamento de honorários advocatícios em 
favor do querelado, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
IV - Embargos de declaração do querelante que visam a rediscussão de sua pretensão, sem 
apontar quaisquer dos vícios no julgado, divorciando-se da essência deste recurso. Se é a 
reforma do julgado que busca o recorrente, para isto não se prestam os embargos, pena de 
se aviltar a sua “ratio essendi”.
V - Embargos de declaração do querelado acolhidos para integração do julgado, fazendo 
constar a condenação do querelante no pagamento de honorários advocatícios. Rejeitados os 
embargos declaratórios opostos pelo querelante.
(Pet - PETIÇÃO CRIMINAL - 0031451-67.2013.4.03.0000, Relatora DESEMBARGADORA 
FEDERAL CECÍLIA MARCONDES, e-DJF3 Judicial 1 DATA:08/05/2015).

Nessa toada, com o permissivo do artigo 3º do Código de Processo Penal e conforme o 
disposto no artigo 85,§2º, do Código de Processo Civil, condeno o querelante ao pagamento 
de honorários advocatícios em favor do querelado, na cifra de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Ante o exposto, ABSOLVO SUMARIAMENTE o querelado, com fulcro no artigo 397, 
inciso III, do Código de Processo Penal e condeno o querelante ao pagamento de verba hono-
rária, nos termos da fundamentação.

É o voto.
Desembargador Federal PAULO FONTES - Relator
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APELAÇÃO CRIMINAL
0001617-75.2016.4.03.6123

(2016.61.23.001617-8)

Apelante: GIULIANO GESUATTO VINCENZI
Apelada: JUSTIÇA PÚBLICA
Origem: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE BRAGANÇA PAULISTA - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FAUSTO DE SANCTIS
Classe do Processo: Ap. 71923
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 22/10/2018

EMENTA

PENAL. ESTELIONATO. ART. 171, § 3º, DO CÓDIGO PENAL. FUNDO DE AMPARO 
AO TRABALHADOR - FAT. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFI-
CÂNCIA. MATERIALIDADE E AUTORIA DELITIVAS COMPROVADAS. RECE-
BIMENTO INDEVIDO DE SEGURO-DESEMPREGO. VÍNCULO LABORATIVO 
RECONHECIDO PERANTE A JUSTIÇA DO TRABALHO. AFASTAMENTO DA 
CONTINUIDADE DELITIVA POR SE TRATAR DE CRIME PERMANENTE.
1. Preliminar de atipicidade material da conduta afastada, uma vez que a fraude 
perpetrada em desfavor de patrimônio pertencente à coletividade (tal qual o atinente 
ao seguro-desemprego) possui elevado desvalor de conduta, possuindo alto grau de 
reprovabilidade, a impedir a aplicação do princípio da insignificância.
2. A materialidade delitiva da conduta descrita no art. 171, caput, do Código Penal, 
restou demonstrada nos autos, por meio de prova documental e oral, consistente na 
manutenção em erro da União, por meio fraudulento, o que resultou no recebimento 
indevido de seguro-desemprego.
3. Ao permanecer recebendo o seguro-desemprego mesmo após ter sido admitido em 
nova atividade laborativa remunerada, ainda que não reconhecido o vínculo formal 
de emprego, deveria ter comunicado tal fato ao Ministério do Trabalho e Emprego, 
mantendo-se em eloquente silêncio para manter o órgão estatal em erro, com o fim 
de continuar recebendo o benefício em contexto que deveria saber ser impeditivo do 
mesmo, restando assim configurado o dolo relativo à infração penal constante do 
art. 171, § 3º, do Código Penal.
4. A ausência de reconhecimento de vínculo empregatício não afasta a caracterização 
do delito em questão, pois o seguro-desemprego configura-se indevido com o simples 
retorno à atividade remunerada.
5. A possibilidade de compensação civil dos valores indevidamente pagos nos termos 
do art. 25-A da Lei 7.880/1990 não afeta a esfera penal, ante a independência entre 
estas instâncias, como disposto no art. 25, § 2º, do mencionado diploma legal.
6. O delito de estelionato praticado pelo segurado de benefício assistencial mediante 
o recebimento de prestações sucessivas e mensais, todas decorrentes de um fato ge-
rador comum, deve ser considerado como crime permanente e, portanto, único, de 
sorte a se afastar de ofício a continuidade delitiva, mantidos os demais termos da 
condenação. Pena de multa mantida em 20 (vinte) dias-multa, embora a sentença 
não tenha observado o critério da proporcionalidade em face da pena privativa de 
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liberdade, à míngua de recurso da acusação.
7. Apelação do réu desprovida. Afastamento de ofício da continuidade delitiva.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Décima Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR 
PROVIMENTO à Apelação de GIULIANO GESUATTO VINCENZE e, DE OFÍCIO, afastar a 
continuidade delitiva, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do 
presente julgado.

São Paulo, 09 de outubro de 2018.
Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS (Relator):
Trata-se de Apelação Criminal interposta pelo réu GIULIANO GESUATTO VINCENZI, 

nascido em 15.11.1993 (fl. 08-v), em face da r. sentença às fls. 71/73, publicada em 14.02.2017 (fl. 
74), proferida pelo Exmo. Juiz Federal Gilberto Mendes Sobrinho (1ª Vara Federal de Bragança 
Paulista/SP), que julgou procedente o pedido para condená-lo, pela prática do delito descrito no 
art. 171, § 3º, c.c. art. 71, ambos do Código Penal, à pena privativa de liberdade de 1 (um) ano 
e 6 (seis) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, no regime inicial ABERTO, e 50 dias-multa ao 
total (considerando o concurso de crimes), fixados no valor de 1/30 (um trigésimo) do salário 
mínimo vigente à época dos fatos, substituída a pena privativa de liberdade por duas restriti-
vas de direitos, consistentes em prestação pecuniária no valor de 02 (dois) salários mínimos 
vigentes em favor de entidade designada no Juízo da Execução Penal e prestação de serviços 
à comunidade em entidade designada no Juízo da Execução Penal.

Narra a denúncia, recebida em 05.07.2016 (fl. 25), que GIULIANO GESUATTO VINCEN-
ZI teria obtido vantagem patrimonial ilícita, em prejuízo do Ministério do Trabalho e Emprego, 
mantido pela União, ao receber 5 (cinco) prestações de seguro-desemprego, em 27.08.2014, 
26.09.2014, 26.10.2014, 25.11.2014, 25.12.2014, no valor de R$ 724,00 (setecentos e vinte e 
quatro reais) cada uma, enquanto exerceu atividade laborativa remunerada para a empresa 
NOCETTI INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA AUTOS LTDA., cujo 
vínculo empregatício o próprio acusado afirmou ter existido no período de agosto de 2014 a 
março de 2015, nos autos de Reclamação Trabalhista, causando prejuízo aos cofres públicos 
no montante de R$ 3.620,00.

Nas razões de Apelação (fls. 85/90), GIULIANO GESUATTO VINCENZI pleiteia a absol-
vição, com base na ausência de dolo, na inexistência de reconhecimento de vínculo de emprego 
no campo da reclamação trabalhista e na juridicidade do recebimento do seguro desemprego 
enquanto exercia atividade laboral sem o devido registro em Carteira de Trabalho. Alternati-
vamente, pugna pela resolução da questão mediante a simples compensação civil de eventuais 
parcelas indevidas do seguro-desemprego e pela aplicação do princípio da insignificância.

Contrarrazões apresentadas pelo Parquet às fls. 92/94.
A Procuradoria Regional da República emitiu parecer (fls. 96/100) pelo desprovimento 

da Apelação.
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É o relatório.
À revisão.
Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS (Relator):
O Ministério Público Federal ofereceu denúncia em face de GIULIANO GESUATTO 

VINCENZI pela prática do delito estampado no art. 171, § 3º, do Código Penal, em continui-
dade delitiva, em razão da obtenção de vantagem indevida em prejuízo dos cofres da União no 
montante de R$ 3.620,00, relativo a cinco parcelas de seguro-desemprego entre 27.08.2014 e 
25.12.2014, período no qual exercia atividade assalariada.

DA NÃO APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA EM RELAÇÃO AO CRIME 
DE ESTELIONATO PRATICADO EM FACE DO PATRIMÔNIO PÚBLICO

Por primeiro, não merece prosperar a preliminar de atipicidade material, suscitada 
pelo Apelante, porquanto é assente na jurisprudência o entendimento segundo o qual a frau-
de perpetrada em desfavor de patrimônio pertencente à coletividade (tal qual o atinente ao 
seguro-desemprego) possui um elevado desvalor de conduta, possuindo esta um alto grau de 
reprovabilidade a impedir a aplicação do princípio da insignificância (que teria o condão de 
afastar a tipicidade material da infração criminal) - a propósito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  OBTENÇÃO 
INDEVIDA DE SEGURO-DESEMPREGO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABI-
LIDADE. PRECEDENTES DO STJ. ALEGADO ESTADO DE NECESSIDADE. SÚMULA N. 7/
STJ. APLICAÇÃO DO PRIVILÉGIO PREVISTO NO ART. 171, §1º, DO CP. VALOR SUPERIOR 
AO SALÁRIO-MÍNIMO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. A 
jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que é inaplicável o princípio da insignificân-
cia nas hipóteses em que o acusado obtém vantagem econômica indevida, mediante fraude 
ao programa do seguro desemprego, ainda que tais valores sejam considerados irrisórios. 
(...) (STJ, AgRg no AREsp 1134815/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 14/11/2017, DJe 22/11/2017) - destaque nosso.

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTELIONATO 
QUALIFICADO. ART. 171, § 3º, DO CP.  SEGURO-DESEMPREGO.  PRINCÍPIO DA INSIG-
NIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ALTO GRAU DE REPROVABILIDADE DA 
CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. O saque fraudulento de seguro de-
semprego é conduta com alto grau de reprovabilidade e afasta a aplicação do princípio da 
insignificância. Precedentes. 2. Agravo regimental não provido (STJ, AgRg no AREsp 1096681/
PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 05/10/2017, DJe 
16/10/2017) - destaque nosso.

PENAL. PROCESSUAL PENAL.  ESTELIONATO.  ARTIGO 171, §3º, DO CÓDIGO PENAL. 
AUSÊNCIA DE DEFESA TÉCNICA NÃO VERIFICADA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA 
AFASTADO. MATERIALIDADE. AUTORIA. DOLO. COMPROVAÇÃO. PRIVATIVA DE LI-
BERDADE SUBSTITUÍDA POR PENAS RESTRITIVAS DE DIREITO. (...) 3.  Os Tribunais 
Superiores firmaram o entendimento no sentido de que os crimes praticados em detrimento 
de bem jurídico de caráter supraindividual, no caso, patrimônio público, indicam alto grau 
de reprovabilidade da conduta, o que impede a caracterização do delito de bagatela. 4. O 



266

Revista do TRF3 - Ano XIX - n. 139 - Out./Dez. 2018

conjunto probatório demonstra que o réu simulou o vínculo empregatício para receber as 
parcelas do seguro-desemprego. (...) (TRF3, DÉCIMA PRIMEIRA TURMA, ACR - APELA-
ÇÃO CRIMINAL - 66269 - 0007041-21.2012.4.03.6000, Rel. Des. Fed. JOSÉ LUNARDELLI, 
julgado em 08/11/2016, e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/11/2016) - destaque nosso.

Afastada a aplicação do princípio da insignificância, passo à análise do mérito em questão.
DA MATERIALIDADE, DA AUTORIA E DO DOLO RELATIVOS À INFRAÇÃO PENAL
A materialidade do delito previsto no art. 171, § 3º, do Código Penal, restou demonstrada 

pelo relatório do Ministério do Trabalho e Emprego às fls. 16/18, relativo ao requerimento de 
seguro desemprego em nome de GIULIANO GESUATTO VINCENZI, no qual consta, ainda, 
relação de pagamento de cinco parcelas entre os meses de agosto e dezembro de 2014, cada 
qual no valor de R$ 724,00.

Ocorre que, em tal período, o réu detinha vínculo laborativo com a empresa NOCETTI 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA AUTOS LTDA., o que ficou com-
provado na Reclamação Trabalhista nº 0011449-71.2015.5.15.0038, por ele ajuizada, na qual 
o próprio GIULIANO GESUATTO VINCENZI sustentou a existência de vínculo empregatício 
no período de agosto de 2014 a março de 2015, conforme se depreende da ata de audiência de 
conciliação (fls. 05/18), na qual o magistrado consignou:

Considerando que desde a petição inicial o reclamante alega ter trabalhado, com vínculo 
empregatício, de agosto/2014 a 27.3.2015, OFICIEM-SE a CEF, o Ministério Público Federal 
e o Ministério do Trabalho e Emprego, para que tomem as medidas cabíveis, uma vez que o 
próprio reclamante na ata de audiência ID nº e66eb7c informou que recebera o Seguro De-
semprego no período acima referido.

A petição inicial de GIULIANO GESUATTO VINCENZI que originou a reclamação 
trabalhista mencionada, requerendo ao seu final o reconhecimento do vínculo de emprego no 
período de agosto de 2014 até 27.03.2015, em seu bojo afirma que (fl. 09):

2.1. O RECLAMANTE foi admitido em agosto de 2014, para exercer a função de grampeador, 
percebendo como último salário base o valor de R$ 850,00 (oitocentos e cinquenta reais).
2.2. Cumpria jornada de trabalho diariamente de segunda a sexta-feira das 7h00m às 17h00m, 
com 01h de intervalo para descanso e refeição.
2.3. A RECLAMADA efetivou os pagamentos de salário do RECLAMANTE com atrasos con-
sideráveis, bem como se constata que devido ao não registro em sua CTPS, a RECLAMADA 
não realizou os depósitos do FGTS e recolhimentos previdenciários.
2.4. Em 27 de março de 2015, o obreiro foi injustamente dispensado, SEM RECEBER COR-
RETAMENTE as verbas rescisórias e contratuais o que fazia jus.
(...)
Conforme se extrai da narração dos fatos, o obreiro laborou para RECLAMADA pelo período 
de agosto de 2014 a 27.03.2015, SEM ANOTAÇÃO EM CTPS. O reclamante é pessoa física, 
sempre prestou seus serviços pessoalmente à RECLAMADA, sob sua dependência, de forma 
não eventual e mediante salário.

De tal modo, o réu não fazia jus ao recebimento das parcelas de seguro-desemprego no 
período mencionado, uma vez que possuía renda própria (Lei n. 7.998, de 11 de janeiro de 1990).

Em seu interrogatório judicial (registrado na mídia à fl. 59) GIULIANO GESUATTO 
VINCENZI afirmou que:
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Estava desempregado quando pedi seguro-desemprego; depois de 2 meses de recebimento 
do seguro-desemprego, comecei a trabalhar; fazia bico na empresa, não sabia que não podia 
receber seguro-desemprego; trabalhava das 7h às 17h; nesse período fazia bicos em outros 
lugares; não tinha intenção de receber algo que fosse indevido.

Nesse contexto, restou demonstrada a ilicitude no recebimento de cinco parcelas de segu-
ro-desemprego por GIULIANO GESUATTO VINCENZI, entre os meses de agosto e dezembro 
de 2014, lapso no qual detinha vínculo laboral com NOCETTI INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA AUTOS LTDA. As provas colhidas nos autos comprovam o dolo 
do acusado, ante a deliberada intenção de induzir e manter em erro o Fundo de Amparo ao 
Trabalhador - FAT, por meio fraudulento, o que resultou no recebimento indevido do benefício, 
causando o prejuízo de R$ 3.620,00 aos cofres públicos.

De fato, assiste razão à defesa do réu no ponto em que sustenta que ele estava na con-
dição de desempregado quando requereu o benefício em questão. Ocorre que ao permanecer 
recebendo o seguro-desemprego mesmo após ter sido admitido em nova atividade laborativa 
remunerada, ainda que não reconhecido o vínculo formal de emprego, deveria ter comunicado 
tal fato ao Ministério do Trabalho e Emprego, mantendo-se em eloquente silêncio para manter 
o órgão estatal em erro, com o fim de continuar recebendo o benefício em contexto que deveria 
saber ser impeditivo do mesmo, restando assim configurado o dolo relativo à infração penal 
constante do art. 171, § 3º, do Código Penal.

Cumpre salientar, nesse sentido, que a ausência de reconhecimento de vínculo emprega-
tício não afasta a caracterização do delito em questão, pois o seguro-desemprego configura-se 
indevido com o simples retorno à atividade remunerada.

Do mesmo modo, a possibilidade de compensação civil dos valores indevidamente pagos 
nos termos do art. 25-A da Lei 7.880/1990 não afeta a esfera penal, ante a independência entre 
estas instâncias, como disposto no art. 25, § 2º, do mencionado diploma legal:

§ 2º Além das penalidades administrativas já referidas, os responsáveis por meios fraudulentos 
na habilitação ou na percepção do seguro-desemprego serão punidos civil e criminalmente, 
nos termos desta Lei.

Por tais motivos, resta assentada a responsabilidade penal de GIULIANO GESUATTO 
VINCENZI concernente à prática de estelionato contra o Fundo de Amparo do Trabalhador 
- FAT, mantido pelo Ministério do Trabalho e Emprego, da União Federal (art. 171, § 3º, do 
Código Penal).

DO AFASTAMENTO DA CONTINUIDADE DELITIVA - RECEBIMENTO INDEVIDO 
DE SEGURO-DESEMPREGO COMO CRIME PERMANENTE

A r. sentença condenou GIULIANO GESUATTO VINCENZI como incurso nas penas do 
art. 171, § 3º, do Código Penal, pelo recebimento de cinco prestações sucessivas de seguro-
desemprego, em decorrência de uma única requisição, que se mostraram indevidas pela reto-
mada do exercício de atividade laborativa remunerada pelo réu.

Ao realizar a dosimetria penal, a sentença acabou por majorar a pena do réu em virtude 
de suposta continuidade delitiva, pela prática do crime de estelionato mediante o recebimento 
de cinco prestações indevidas de seguro desemprego, pelo que seriam cinco crimes autônomos 
cometidos nos mesmos moldes, entendendo os subsequentes como continuação do primeiro 
(art. 71 do CP).
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Ocorre que o delito de estelionato praticado pelo segurado de benefício assistencial me-
diante o recebimento de prestações sucessivas e mensais, todas decorrentes de um fato gerador 
comum, deve ser considerado como crime permanente e, portanto, único.

Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e deste Eg. Tribunal:

CRIMINAL. RESP. ESTELIONATO QUALIFICADO. SEGURO-DESEMPREGO. RECEBIMEN-
TO PARCELADO. CONTINUIDADE DELITIVA. NÃO OCORRÊNCIA. SURSIS ESPECIAL. 
NÃO REPARAÇÃO DO DANO. NÃO CABIMENTO. RECURSO PARCIALMENTE PROVI-
DO. I. Hipótese em que o réu obteve o benefício de forma parcelada, o que não pode ser 
considerado como crime continuado, diante da existência de apenas uma conduta. Trata-se 
de crime permanente, de ação contínua e não várias condutas independentes entre si. II. O 
fato do pagamento do benefício ter se efetivado em 4 parcelas não atrai a incidência da regra 
da continuidade delitiva, pois houve um único crime, de obtenção de uma única vantagem 
ilícita, havida, no entanto, parceladamente. III. O sursis especial é concedido quando as cir-
cunstâncias do crime forem totalmente favoráveis ao condenado, e tiver ele reparado o dano, 
salvo impossibilidade de fazê-lo. Ausente tal reparação, é inadmissível a concessão do bene-
fício especial. IV. Caso em que o réu não reparou o dano, tornando incabível a aplicação do 
sursis especial previsto no § 2º do art. 78 do Código Penal. V. Recurso parcialmente provido. 
..EMEN:(RESP 200601107545, GILSON DIPP, STJ - QUINTA TURMA, DJ DATA:29/06/2007)

PENAL. ESTELIONATO CONTRA O FUNDO DE AMPARO AO TRABALHADOR- FAT. 
SEGURO-DESEMPREGO. ART. 171, §3º, DO CÓDIGO PENAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFI-
CÂNCIA. INAPLICABILIDADE. MATERIALIDADE E AUTORIA INCONTROVERSAS. ERRO 
DE PROIBIÇÃO NÃO VERIFICADO. DOSIMETRIA. SÚMULA Nº 231. CRIME PRATICADO 
PELO BENEFICIÁRIO. NATUREZA PERMANENTE. CONTINUIDADE DELITIVA NÃO 
RECONHECIDA. PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. APELO DEFENSIVO DESPROVIDO. 
APELO MINISTERIAL PARCIALMENTE ACOLHIDO.
2- Materialidade objetiva e autoria do delito que, além de incontroversas, restaram suficien-
temente demonstradas nos autos. 3- O erro de proibição, ou erro a respeito da ilicitude do 
comportamento, como se sabe, não se equipara ao mero desconhecimento da lei; trata-se, isso 
sim, de não vislumbrar (o agente) nexo de ilicitude, é dizer, nexo de amoldamento entre sua 
conduta concreta e uma figura penal prevista na legislação. É o desconhecimento a respeito 
de sua conduta concreta ser contrária à legislação, que não se verifica no caso concreto. 3.1- A 
natureza do benefício percebido (seguro-desemprego) é intuitivamente contrária à situação 
daquele que permanece trabalhando e pela maneira como se deram os fatos, era plenamente 
possível ao réu, nas circunstâncias por ele vivenciadas, ter a consciência da ilicitude dos seus 
atos. 4- Dosimetria da pena. Nos termos da Súmula nº 231, do C. STJ, o reconhecimento da 
atenuante do artigo 65, III, d, do Código Penal, não tem o condão de reduzir a pena inter-
mediária para aquém do mínimo legal. 5- O estelionato praticado pelo próprio beneficiário 
contra o Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT tem natureza permanente, motivo pelo 
qual descabe acolher o pedido de reconhecimento da continuidade delitiva. 6- Mantida a 
substituição da pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos. No entanto, no 
caso concreto, a aplicação de uma pena de prestação pecuniária e uma pena de prestação de 
serviços, ao invés de duas penas de caráter patrimonial, atende melhor à função retributiva 
e ao caráter pedagógico da reprimenda. 7- Apelo defensivo desprovido. 8- Apelo ministerial 
parcialmente provido.
(Ap. 00054710520144036105, DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ LUNARDELLI, TRF3 - 
DÉCIMA PRIMEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:14/05/2018)(Destaquei)

Destarte, deve prevalecer o entendimento sufragado pela jurisprudência, segundo o qual 
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o recebimento de seguro-desemprego configura crime permanente de modo que a reiteração 
da conduta fraudulenta mensalmente caracteriza a perpetração de crime único, de sorte a se 
afastar, DE OFÍCIO, a exasperação da pena em decorrência da continuidade delitiva.

De igual modo, deve ser afastado o acúmulo material referente à pena de multa, tal como 
estabelecido no art. 72 do Código Penal.

DOSIMETRIA DE PENA DE MULTA
A aplicação da pena de multa deve observar os parâmetros previstos no artigo 49, caput, 

do Código Penal, que estabelece que essa pena será calculada por meio do mecanismo de dias-
multa, não podendo nem ser inferior a 10 (dez) nem superior a 360 (trezentos e sessenta) dias-
multa. A disposição em tela deve ser aplicada tendo como base os postulados constitucionais 
tanto da proporcionalidade (decorrente da incidência das regras de devido processual legal sob 
o aspecto substantivo - art. 5º, LIV) como da individualização da pena (art. 5º, XLVI), ambos 
premissas basilares do Direito Penal, cuja observância pelo magistrado mostra-se obrigatória, 
ao lado da aplicação do princípio da legalidade no âmbito penal, a impor que o juiz atue no 
escopo e no limite traçado pelo legislador, demonstrando a evidente intenção de circunscrever 
a sanção penal a parâmetros fixados em lei, distantes do abuso e do arbítrio de quem quer que 
seja, inclusive e especialmente do juiz, encarregado de aplica-la ao infrator (NUCCI, Guilher-
me de Souza, Individualização da Pena, 7ª edição, Editora Forense, Rio de Janeiro, pág. 37).

Dentro desse contexto, para os tipos penais em que o preceito secundário estabelece 
pena de reclusão ou de detenção acrescida de multa, impõe-se que esta última, atendendo à 
legalidade penal a que foi feita menção anteriormente, guarde proporção com a pena corporal 
aplicada, respeitando, assim, a regra constitucional de individualização de reprimenda. Desta 
forma, caso tenha sido fixada a pena corporal no mínimo legal abstratamente cominado ao tipo 
infringido, mostra-se imperioso o estabelecimento da pena de multa no seu patamar mínimo, 
qual seja, em 10 (dez) dias-multa; a contrário senso, na hipótese da reprimenda privativa de 
liberdade ter sido fixada no seu quantitativo máximo, por certo a multa também o deverá ser 
(360 - trezentos e sessenta - dias-multa).

Importante ser dito que, na primeira fase da dosimetria da pena corporal, a eventual 
fração de seu aumento não deve guardar correlação direta com o quantum de majoração da 
pena de multa, pois esta cresceria de forma linear, mas totalmente desproporcional à pena base 
fixada, tendo em vista a diferença entre o mínimo e o máximo da reprimenda estabelecida 
para cada delito (variável de tipo penal para tipo penal) e o intervalo de variação da multa 
(sempre estanque entre 10 - dez - e 360 - trezentos e sessenta - dias-multa).

Isso porque, a despeito de existir uma relação de linearidade entre o aumento da pena 
base quanto à reprimenda corporal e o aumento da pena de multa, essa relação não é de iden-
tidade, cabendo destacar que pensar de modo diferente seria fazer letra morta aos princípios 
constitucionais anteriormente mencionados, desvirtuando, assim, o sistema penal e afastando 
a eficácia da pena de multa prevista pelo legislador.

Em outras palavras, caso incidisse na espécie a mesma fração de aumento aplicada 
quando da majoração da pena base atinente à reprimenda corporal em sede de pena de multa, 
esta seria estabelecida em patamar irrisório, muito distante do limite máximo estabelecido 
pelo legislador, ainda mais se se considerar que o valor do dia-multa, na maioria das vezes, 
é imposto em seu patamar mínimo, vale dizer, 1/30 do salário mínimo. Ou seja, evidenciaria 
perfeita distorção no  quantum  pecuniária da pena base, jamais atingindo o esperado pelo 
legislador ao fixar margens bem distantes entre o mínimo e o máximo da pena de multa.

Aliás, a presente interpretação guarda relação com o item 43 da Exposição de Motivos 
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nº 211, de 09 de maio de 1983, elaborada por força da reforma da Parte Geral do Código Pe-
nal, que estabelece que o Projeto revaloriza a pena de multa, cuja força retributiva se tornou 
ineficaz no Brasil, dada a desvalorização das quantias estabelecidas na legislação em vigor, 
adotando-se, por essa razão, o critério do dia-multa, nos parâmetros estabelecidos, sujeito a 
correção monetária no ato da execução.

Ressalte-se que o posicionamento ora adotado encontra o beneplácito da jurisprudência 
desta E. Corte Regional, conforme é possível ser visto na APELAÇÃO CRIMINAL 56899 (Feito 
nº 0000039-46.2012.4.03.6114, Rel. Des. Fed. HÉLIO NOGUEIRA, 1ª Turma, votação unâni-
me, julgado em 22/08/2017, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 29/08/2017) e na APELAÇÃO CRIMINAL 
62692 (Feito nº 0009683-06.2012.4.03.6181, Rel. Des. Fed. HÉLIO NOGUEIRA, 1ª Turma, 
votação unânime, julgado em 11/07/2017, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 21/07/2017).

Assim, não há como fixar a pena de multa sem se levar em consideração seus limites 
mínimo e máximo com adoção de proporcionalidade em face da pena privativa de liberdade, 
atendendo, pois, aos preceitos constitucionais (da legalidade, da proporcionalidade e da in-
dividualidade) e legais (Exposição de Motivos da Reforma da Parte Geral do Código Penal a 
que foi citada anteriormente).

No caso concreto, verifica-se que o sentenciante não observou o critério acima e fixou 
a multa em 20 (vinte) dias, porém, à míngua de recurso da acusação e tendo em vista a proi-
bição da reformatio in pejus, deve ser mantida a penal fixada na sentença. O valor de cada 
dia-multa deve ser estabelecido em 1/30 do salário mínimo à época dos fatos, ante a ausência 
de informações sobre a situação econômica do réu.

CONCLUSÃO
Observadas as modificações na dosimetria penal decorrentes do afastamento da con-

tinuidade delitiva, ficam mantidos os demais termos da condenação, fixada definitivamente 
em 01 (um) ano e 04 (quatro) meses de reclusão, no regime inicial ABERTO, e 20 dias-multa, 
cada qual no valor de 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos, substituída a pena 
corporal por duas restritivas de direito, tal como consignadas na sentença.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO à Apelação de GIULIANO GESUATTO VINCENZI 
e, DE OFÍCIO, afasto o reconhecimento da continuidade delitiva, nos termos acima expendidos.

É o voto.
Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS - Relator
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REVISÃO CRIMINAL
0003621-87.2017.4.03.0000

(2017.03.00.003621-1)

Requerente: AROUNA NSANGOU NJOYA
Requerida: JUSTIÇA PÚBLICA
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 5ª VARA CRIMINAL DE SÃO PAULO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ LUNARDELLI
Classe do Processo: RvC 1380
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 25/10/2018

EMENTA

PENAL - REVISÃO CRIMINAL - FALSA ASSUNÇÃO DE PATERNIDADE - ART. 
242 DO CÓDIGO PENAL. DECLARAÇÃO FALSA. AUTORIDADES MIGRATÓRIAS. 
ART. 125, XIII, DA LEI 6.815/80. ART. 621, INCISO I DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. PRETENSO REEXAME DA AUTORIA E DA PROVA. INADMISSIBILIDADE. 
CRITÉRIOS SUBJETIVOS DO JUÍZO. ALTERAÇÃO EM SEDE REVISIONAL. NÃO 
CABIMENTO. REVISÃO IMPROCEDENTE.
1. O artigo 621, inciso I, do Código de Processo Penal exige afronta direta contra a 
lei ou contra a evidência dos autos, o que não se confunde com uma interpretação 
razoável e verossímil.
2. Conforme jurisprudência consolidada deste TRF-3, a revisão criminal não é ação 
que se preste ao amplo reexame da materialidade, da autoria e da dosimetria, ou ainda, 
à rediscussão de critérios subjetivos dos órgãos prolatores de condenação transitada 
em julgado. Esse posicionamento se encontra em firme consonância tanto com as 
hipóteses de cabimento da revisão criminal quanto com o respeito à coisa julgada, 
fator da maior relevância em qualquer ordenamento jurídico, e que, no Brasil, foi 
traduzido em comando constitucional (Constituição da República, art. 5º, XXXVI).
3. A premissa de que o réu foi condenado por utilização de nome falso não é compatível 
com as conclusões e o dispositivo do aresto transitado em julgado. O voto condutor 
deixa claro que não foi essa a condenação subsistente, mas sim a de que o ora autor 
(ali réu) declarou falsamente ter uma filha, a qual não era em verdade sua parente. 
Extrai-se da leitura do voto condutor que foram amplamente avaliados os elementos 
probatórios constantes dos autos de origem, concluindo-se - com firme alicerce no 
conjunto fático e jurídico pertinente - pela comprovação das condutas delitivas.
4. O autor não trouxe fatos novos ou demonstrou o descumprimento da legislação, mas 
ao contrário, tenta repisar teses já amplamente analisadas e pertinentemente recha-
çadas no aresto agasalhado pelo manto da coisa julgada. Tampouco houve qualquer 
descumprimento de disposições cogentes do ordenamento, materiais ou processuais, 
tratando-se de processo válido e de condenação em que se demonstrou concretamente, 
por meio de minudente fundamentação, o amoldamento das condutas comprovadas 
do réu a dois tipos penais previstos na legislação penal pátria: o do art. 242 do Código 
Penal); o do art. 125, XIII, da Lei 6.815/80.
5. A revogação do tipo penal constante do art. 125, XIII, da Lei 6.815/80 não implica 
extinção da punibilidade da autora da ação, tendo em vista que a conduta em questão 
constitui mera espécie de prática tipificada no ordenamento pátrio, qual seja, a de 
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prestar ou inserir declaração falsa em documentos (Código Penal, art. 299), de manei-
ra que há continuidade normativo-típica a sustentar a manutenção da sanção penal.
6. Não comprovada a ocorrência concreta de uma das hipóteses excepcionais vertidas 
no rol do art. 621 do Código de Processo Penal, não pode ter procedência um pedido 
revisional, que não se presta a ser manejado como sucedâneo recursal, de maneira a 
reavaliar critérios ou elementos específicos, mas sim a impedir a caracterização de 
claras ilegalidades ou erros de julgamento e injustiças objetivamente aferíveis, do que 
aqui não se cogita.
7. Revisão criminal julgada improcedente.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quarta Seção do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, julgar improce-
dente a revisão criminal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado.

São Paulo, 18 de outubro de 2018.
Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI - Relator 

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI (Relator):
Trata-se de revisão criminal, ajuizada por Arouna Nsangou Njoya visando a desconstituir 

condenação exarada na ação penal autuada sob número 0008560-80.2006.4.03.6181, a qual 
se deu devido à prática (pelo autor desta revisão) dos delitos tipificados no art. 242 do Código 
Penal e no art. 125, XIII, da Lei 6.815/80. A condenação foi proferida na origem e mantida 
em acórdão de lavra da Quinta Turma deste E. TRF-3.

Narra-se na peça inicial (fls. 02/18) que o réu foi indevidamente condenado pela prá-
tica dos crimes já mencionados  supra. O réu teria sido denunciado e condenado por crime 
cuja prática não foi provada, pois não constaria em documentos dos autos o requerimento de 
permanência feito em nome falso (nome de “Iffofa Poutouonchi”), mas sim em seu verdadeiro 
nome - Arouna Nsangou Njoya. Não haveria prova de cometimento do crime. “Onde está a 
declaração falsa? E quanto à certidão de nascimento de sua filha Thamires, restou provado 
que a mesma é autêntica e que o réu a registrou como sua filha em boa-fé (...)” (fl. 06).

Quanto à falsa declaração de paternidade, aduz que “o réu teve relacionamento com a 
mãe de Thamires, chamada Fernanda Celina, desse relacionamento Fernanda assegurou que 
estava grávida do mesmo (sic), dessa forma o Réu nada mais fez do que todos esperamos (...), 
assumiu sua responsabilidade paternal (...)” (fl. 11). O engano teria sido gerado porque a mãe 
da criança cuja paternidade o autor assumiu teria “relações simultâneas com outro homem” 
(fl. 11). O autor inclusive continuaria a considerar a menor como sua filha até a atualidade. “Ou 
seja, conclui-se facilmente que a mãe da menor enganou o Réu provocando-lhe vários estragos 
em sua vida (...)” (fl. 11). Ter-se-ia, ao menos, o dever de aplicar para fins de sanção a figura 
privilegiada prevista no art. 242, parágrafo único, do Código Penal. O réu já teria cumprido 
sua pena, mas exigiria a correção de sua condenação.

Forte nessas alegações, requer o autor da revisão a procedência do pedido, “declarando-
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se sua ABSOLVIÇÃO pois mesmo estando extinta a pena, precisa o Réu ver reconhecida sua 
absolvição, em nome de sua moral e honra” (fl. 18).

Em parecer (fls. 36/40), o Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento da 
revisão criminal (devido à ausência de certidão de trânsito em julgado da condenação prolatada 
nos autos principais) ou, superada a questão, por sua improcedência.

É o relatório.
Processo sujeito a revisão, nos termos regimentais.
Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI (Relator):
Do Cabimento da Revisão Criminal
Inicialmente, observo que, em sede de cognição provisória e sumária, o preenchimento 

das hipóteses descritas nos incisos I a III do art. 621, do Código de Processo Penal, deve ser 
verificado com base na Teoria da Asserção, é dizer com observância do que foi alinhavado pelo 
requerente, sob pena de invasão do mérito da demanda.

Nesse sentido, a lição de Ada Pelegrini Grinover, Antônio Magalhães Gomes Filho e 
Antônio Scarance Fernandes:

Adota-se, nesse passo, a denominada teoria da afirmação (em italiano, prospettazione), pela 
qual a existência das condições da ação se afere, em cognição sumária e provisória, no mo-
mento do ajuizamento da demanda, de acordo com a alegação do autor, e não perante sua 
existência concreta. A inexistência efetiva, apurada em cognição profunda e exauriente, levará 
à rejeição da demanda, pelo mérito.
(Recursos no Processo Penal: teoria geral dos recursos, recursos em espécie, ações de impug-
nação. 6. ed. rev., atual. e ampl., 2ª tir. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2009, p. 244).

Assim, afirmado pelo requerente o cabimento da revisão criminal com fulcro no artigo 
621, I, do Código de Processo Penal, a efetiva subsunção do caso dos autos ao permissivo legal 
do pedido revisional, taxativamente elencado, é questão que toca ao próprio mérito da ação, 
de molde que, caso infundada a pretensão de ver reconhecida a violação ao texto expresso da 
lei, é de se decretar a improcedência da ação e não de deixar de admitir a revisão criminal.

Por outro lado, deve ser desde já ressaltado que a revisão criminal é ação penal origi-
nária que visa à desconstituição de sentença condenatória transitado em julgado, cabível em 
hipóteses excepcionais, quando a sentença rescindenda padece de vícios graves, que justificam 
o sacrifício da segurança jurídica (consubstanciada nos efeitos da coisa julgada material) em 
favor do valor da justiça material.

Quanto à ausência de certidão de trânsito em julgado da condenação nos autos de origem, 
tema aventado com pertinência pelo Ministério Público Federal, entendo que o requisito possa 
ser superado no caso concreto. Isso porque, em consulta ao sítio eletrônico da Justiça Federal 
da 3ª Região, obtive a informação de que o trânsito em julgado definitivo se operou em março 
de 2017, como informado na petição inicial. Assim, muito embora haja salutar previsão legal 
e regimental exigindo que se prove o trânsito em julgado da condenação objeto da revisão, 
entendo que se devam prestigiar os princípios processuais da instrumentalidade das formas, 
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do não reconhecimento de nulidade sem prejuízo e da razoável duração do processo, nos ter-
mos da legislação processual e da Constituição da República. Afinal, a extinção da ação sem 
julgamento de mérito no caso concreto apenas geraria novo ajuizamento idêntico, munido de 
informação que já é materialmente detida pelo órgão jurisdicional.

Postas essas premissas e vencida a etapa de admissibilidade da ação, passo ao exame 
da questão de fundo trazida.

Visa o autor do pleito em tela a desconstituição de sua condenação, que estaria em 
contrariedade à prova dos autos e à lei. O requerente foi condenado nos autos principais pela 
prática dos delitos tipificados no art. 242 do Código Penal e no art. 125, XIII, da Lei 6.815/80. 
O acórdão transitado em julgado, adotado pela Quinta Turma deste E. Tribunal, foi ementado 
nos seguintes termos:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. ART. 242 DO CÓDIGO PENAL E ART. 125, XIII, DA LEI N. 
6.815/80. PROCESSO DE TRANSFORMAÇÃO DE VISTO. DECLARAÇÃO FALSA. REGISTRO 
CIVIL. FILHO DE OUTREM. CRIME IMPOSSÍVEL. INOCORRÊNCIA. DOLO COMPROVADO. 
DOSIMETRIA. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA.
1. Não há qualquer elemento nos autos a indicar que tenha o réu feito declaração falsa quanto 
à sua identidade ou apresentado pedido perante o órgão competente utilizando-se do nome 
Iffofa Poutouchi, ainda que seja sabido que o tenha utilizado em outras ocasiões, como con-
fessado pelo próprio réu em Juízo (mídia à fl. 376). Nesse sentido a informação fornecida pelo 
Departamento de Polícia Federal de que não consta em seus sistemas solicitação de perma-
nência em nome de Iffofa Poutouonchi (fl. 470). Insta apontar que não restou demonstrada 
falsidade quanto aos documentos apresentados pelo réu no processo administrativo em que 
consta aquele que é, em princípio, seu nome verdadeiro (Arouna Nsangou Njoya), tendo sido 
inclusive absolvido do crime de falso.
2. O dolo, a autoria e a materialidade de ambos os crimes, com relação ao registro da criança 
(CP, art. 242) e à falsa declaração de paternidade (Lei n. 6.815/80, art. 125, III), encontram-se 
satisfatoriamente comprovados.
3. Para configurar o crime impossível é necessário que o agente utilize meios absolutamente 
ineficazes ou se volte contra objetos absolutamente impróprios, tornando impossível a con-
sumação do crime.
4. Não medra a alegação de ter sido cometido o delito “por motivo nobre”. Pelo contrário, 
verifica-se motivação torpe por parte do apelante e da genitora que, na tentativa de ilicitamente 
beneficiar o réu, promoveram crime contra o estado de filiação, contra a regular constituição 
da família e contra a fé pública do Registro Civil, em detrimento a direito inerente ao estado 
civil do recém-nascido (Lei n. 8.069/90, art. 27), cujas graves consequências, ao que consta, 
remanescem no registro da criança até o presente, pois foram expedidos documentos essenciais 
ao regular exercício de seus direitos fundamentais contendo dado falso sobre a paternidade.
5. Apelação parcialmente provida.

O pedido de rescisão da condenação não comporta acolhida.
Conforme jurisprudência consolidada deste TRF-3, a revisão criminal não é ação que se 

preste ao amplo reexame da materialidade, da autoria e da dosimetria, ou ainda, à rediscus-
são de critérios subjetivos dos órgãos prolatores de condenação transitada em julgado. Esse 
posicionamento se encontra em firme consonância tanto com as hipóteses de cabimento da 
revisão criminal quanto com o respeito à coisa julgada, fator da maior relevância em qualquer 
ordenamento jurídico, e que, no Brasil, foi traduzido em comando constitucional (Constituição 
da República, art. 5º, XXXVI). Cito precedentes elucidativos deste Tribunal:
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PENAL E PROCESSO PENAL. REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO TRANSNACIONAL DE 
DROGAS. ART. 33, § 1º, DA LEI Nº 11.343/06. DOSIMETRIA. REGIME INICIAL. RECURSO 
DEFENSIVO DESPROVIDO. 1. A alteração da reprimenda em sede de Revisão Criminal só se 
justifica se foi praticada contra o “texto expresso da lei”. Não há espaço para uso de Revisão 
Criminal com o escopo de obter dos membros do Tribunal um juízo subjetivo das circunstân-
cias do artigo 59 do Código Penal que seja diverso do juízo manifestado pelo Magistrado “a 
quo” ou pelo Órgão Colegiado. 2. A revisão criminal não se presta para reavaliar os critérios 
subjetivos utilizados pelo magistrado, ao fazer a dosagem da pena, dentro dos limites previstos 
em lei. O pedido de revisão criminal não admite ampla revisão da pena aplicada, que nesta 
sede processual só pode ser modificada em caso de erro técnico ou de injustiça manifesta. 
3. Adotada a teoria de domínio do fato e não se tratando de coação irresistível a afastar a 
culpabilidade do agente (art. 22 do CP), não se exige que este tenha pleno conhecimento da 
natureza e quantidade da droga traficada, bastando que tenha as condições suficientes para 
que possa conhecer as circunstâncias que levam à ilicitude dos fatos. 4. Caso em que a droga 
apreendida em poder do acusado (22,2 kg de cocaína) é de mediana expressão e, somada às 
demais circunstâncias judiciais, reclama a fixação da pena-base em 05 (cinco) anos e 10 (dez) 
meses de reclusão, em regime inicial fechado, e o pagamento de 583 (quinhentos e oitenta 
e três) dias-multa, quantum suficiente para satisfazer o escopo retributivo-preventivo da 
sanção penal. 5. Embora a quantidade da pena cuja soma não tenha ultrapassado o limite de 
oito anos, mas havendo circunstâncias judiciais desfavoráveis, ainda tendo em vista que o 
Pleno do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do “habeas corpus” nº 111.840, declarou 
incidentalmente a inconstitucionalidade do §1º do artigo 2º da Lei 8.072/90, na redação 
dada pela Lei 11.464/07, que determina que a pena por delito de tráfico deve ser cumprida 
inicialmente em regime fechado, e considerando ainda a ausência de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis a justificar a fixação de regime de maior rigor na forma do artigo 33, § 3º, do 
Código Penal, o início do cumprimento das penas deve ser mantido. 6. Revisão criminal des-
provida. (RVC 00037538620134030000, DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA RIBEIRO, 
TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/05/2016 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

PENAL - REVISÃO CRIMINAL - CRIME DE TRÁFICO INTERNACIONAL DE ENTORPE-
CENTES - ART. 621 INCISO I DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. ALEGADA OFENSA AO 
ARTIGO 5º, LV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL EM RAZÃO DE UTILIZAÇAÕ DE PROVA 
EMPRESTADA SEM OBSERVÂNCIA DO CONTRADITÓRIO. E DE INOBSERVÂNCIA AO 
ART. 155 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. INOCORRÊNCIA. PRETENSO REEXAME 
DO CONJUNTO PROBATÓRIO E DA DOSIMETRIA DA PENA - PENA FIXADA DE ACOR-
DO COM OS PARÂMETROS LEGAIS - CRITÉRIOS SUBJETIVOS DO JUÍZO. ALTERAÇÃO 
EM SEDE REVISIONAL. NÃO CABIMENTO. REVISÃO IMPROCEDENTE. 1. Consoante o 
entendimento pacífico desta Primeira Seção, as matérias tratadas nos incisos do artigo 621 do 
Código de Processo Penal consubstanciam o próprio mérito do pleito revisional e não pressu-
postos processuais de admissibilidade da ação. Preliminar de não conhecimento rejeitada. 2 
O acórdão impugnado está bem fundamentado, pois expõe, detalhadamente, as razões pelas 
quais manteve a condenação do requerente pela prática do delito previsto no art. 33, caput, 
c/c o art. 40, inciso I, da Lei nº 11.343/2006, c/c art. 71 do Código Penal e art. 35, c.c artigo 
40, inciso I, da Lei de Drogas. 3. As interceptações telefônicas, extraídas de inquérito policial 
anterior, sequer se enquadram no conceito de prova emprestada. Referidas interceptações são 
apenas elementos indiciários, trazidos aos autos e, então, submetidos ao contraditório das 
partes. Podem ser utilizados para a condenação, desde que corroborados por outras provas 
produzidas em sede judicial e sob o crivo do contraditório, em observância ao art. 155 do 
Código de Processo Penal. 4. Tal observância se deu nos autos, pois, além das intercepta-
ções telefônicas, o v. acórdão rescindendo deixou claro que “no interrogatório policial (fl. 12 
apenso - Vol. IV), Cláudia apontou Mihiko como responsável pela organização da associação, 
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bem como o fornecedor do entorpecente, o que restou confirmado pelos demais elementos de 
prova produzidos durante a instrução, em especial o depoimento do Policial Federal Roberto 
Wagner Caldeira e das interceptações telefônicas (fls. 04/44, 46/66 e 69/70)” 5. Vê-se, assim, 
que o v. acórdão rescindendo se valeu tanto de elementos indiciários, como de interrogatório 
prestado na fase policial pela corré, corroborados, entretanto, por depoimento testemunhal 
produzido em juízo, em estrita observância ao art. 155 do Código de Processo Penal. Além 
disso, fez constar, expressamente, no que consistiu o conteúdo do interrogatório da corré, 
bem como o depoimento da citada testemunha judicial. 6. O artigo 621, inciso I, do Código 
de Processo Penal exige afronta direta contra a lei ou contra a evidência dos autos, o que não 
se confunde com uma interpretação razoável e verossímil. No caso, o contexto probatório 
tornou plenamente possível o juízo condenatório em desfavor do requerente, inexistindo 
qualquer dúvida acerca da autoria e dolo 7. A revisão criminal não se presta para reavaliar 
os critérios subjetivos utilizados pelo magistrado, ao fazer a dosagem da pena, dentro dos 
limites previstos em lei. O pedido de revisão criminal não admite ampla revisão da pena 
aplicada, que nesta sede processual só pode ser modificada em caso de erro técnico ou de 
injustiça manifesta. 8. Preliminar rejeitada, no mérito, pedido revisional julgado improce-
dente. (RVC 00145505320154030000, DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ LUNARDELLI, 
TRF3 - QUARTA SEÇÃO, e-DJF3 Judicial 1 DATA:01/03/2016 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

Portanto, não há espaço nesta sede para rediscussão de critérios e valorações específicas 
de reprimendas, desde que amparadas na legislação em vigor e em provas constantes dos autos.

No caso concreto, o autor da revisão parte de premissa fática equivocada para alicerçar 
sua tese relativa à ausência de provas para condenação pela prática do crime de prestar decla-
ração falsa às autoridades migratórias (Lei 6.815/80, art. 125, XIII). Isso porque, ao contrário 
do que se alega, o autor desta ação não foi condenado como incurso na prática criminosa ci-
tada em decorrência de utilizar o nome “Iffofa Poutouonchi”; quanto a isso, constatou-se que 
de fato o réu utilizou seu nome correto no pedido de transformação de visto que submeteu à 
apreciação das autoridades pátrias. No entanto, sua condenação se deu pela prestação de falsa 
informação quanto à paternidade de criança brasileira (Thamires Gabrielle de Andrade Njoya), 
tendo em vista ter conscientemente mentido a respeito. Transcrevo parcela do bem lançado voto 
condutor da condenação, de lavra do e. Des. Fed. André Nekatschalow (grifos ora acrescidos):

Materialidade. Falsa declaração de identidade (Lei n. 6.815/80, art. 125, XIII). Assiste par-
cial razão à defesa no que tange à imputação do crime do art. 125, XIII, da Lei n. 6.815/80 
quanto à suposta falsa declaração de identidade em procedimento de transformação de visto.
Conforme se verifica da sentença, o MM. Juízo a quo julgou procedente o pedido para condenar 
o réu pela prática do crime do art. 125, XIII, da Lei n. 6.815/80, fundamentando a decisão no 
fato de haver o apelante realizado 2 (duas) declarações falsas perante o Ministério da Justiça, 
quais sejam, acerca de sua identidade e acerca da paternidade da criança Thamires:
1. Análise da tipicidade
1.1. Introdução
(...)
1.2. Dos elementos do fato típico
Lei 6.85/80 (Estatuto do Estrangeiro)
(...)
A) Conduta Dolosa: Verifico que o acusado, de forma livre e consciente, flexionou os elementos 
objetivos do tipo penal previsto no artigo 125, XIII, da Lei n. 6815/80 na medida em que fez 
declaração falsa em processo de transformação de visto, ao mencionar outra denominação, ou 
seja, IFFOFA POUTOUCHI, quando, na realidade, seu nome verdadeiro é AROUNA NSAN-
GOU NJOYA. Outrossim, apresentou declaração falsa de paternidade da criança Thamires 
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Gabrielle de Andrade Njoya.
B) Resultado: O crime restou plenamente consumado ao solicitar o réu, por duas vezes, a 
permanência definitiva perante a Delegacia de Imigração, declarando denominar-se IFFOFA 
e, posteriormente, AROUNA. Ainda, logrou apresentar declaração falsa de paternidade com 
o único objetivo de conseguir visto permanente no Brasil.
(...)
(fl. 503)
Entretanto, não há qualquer elemento nos autos a indicar que tenha o réu feito declaração 
falsa quanto à sua identidade ou apresentado pedido perante o órgão competente utilizando-
se do nome “Iffofa Poutouchi”, ainda que seja sabido que o tenha utilizado em outras ocasiões, 
como confessado pelo próprio réu em Juízo (mídia à fl. 376).
Nesse sentido a informação fornecida pelo Departamento de Polícia Federal de que não 
consta em seus sistemas solicitação de permanência em nome de “Iffofa Poutouonchi” (fl. 
470). Insta apontar que não restou demonstrada falsidade quanto aos documentos apre-
sentados pelo réu no processo administrativo em que consta aquele que é, em princípio, seu 
nome verdadeiro (Arouna Nsangou Njoya), tendo sido inclusive absolvido do crime de falso.
Portanto, deve ser parcialmente reformada a sentença no que tange à sua fundamentação, 
uma vez que não restou comprovada a materialidade delitiva quanto à 1 (uma) das condutas 
referentes ao crime do art. 125, XIII, da Lei n. 6.815/80 (falsa declaração de identidade).
Materialidade. Falsa declaração de paternidade (Lei n. 6.815/80, art. 125, XIII). Registro 
como sua de criança de outrem (Código Penal, art. 242). Quanto aos delitos do art. 242 do 
Código Penal (registro da criança) e do art. 125, XIII, da Lei n. 6.815/80 (falsa declaração da 
paternidade em processo de transformação de visto) encontra-se satisfatoriamente comprovada 
a materialidade delitiva pelos seguintes elementos:
a) certidão de nascimento de Thamires Gabrielle de Andrade Njoya, na qual consta como pai 
o réu Arouna Nsangou Njoya e como mãe Fernanda Celina Carvalho de Andrade, bem como 
que ambos foram declarantes na data de 06.03.06 (fl. 03);
b) declaração de convivência marital e de filiação referente a Thamires, preenchida por Arouna 
e firmada por Fernanda Celina Carvalho de Andrade (fl. 4);
c) requerimento de permanência definitiva preenchida e firmada pelo réu, datada de 22.03.06, 
em que declara ser pai da Thamires (fl. 5/5v.);
d) cópias do passaporte utilizado para instruir o pedido, em nome de Arouna Nsangou Njoya, 
bem como de certidão de nascimento e carteira nacional de identificação, ambos emitidos 
na República de Camarões em nome de Arouna Nsangou Njoya, com respectivas traduções 
juramentadas (fls. 6/36);
e) declaração médica no sentido de que Fernanda Celina C. Andrade deu a luz à uma criança 
do sexo feminino em 01.03.06, tendo ambas recebido alta em 04.03.06 (fl. 37);
f) auto de infração e notificação, com imposição de multa, em razão de haver o réu deixado 
de apresentar documento comprobatório de estada legal no País, datado de 22.03.06 (fl. 48);
g) relatório de missão policial realizada em 17.04.06 na qual foi averiguado que o réu nunca 
residiu e não era conhecido no prédio localizado no endereço declarado no pedido de per-
manência definitiva (fl. 51);
h) laudo de perícia papiloscópica no qual consta que as impressões digitais constantes do do-
cumento do Instituto Nacional de Identificação como pertencentes a Arouna Nsangou Njoya 
são as mesmas que constam do prontuário da Polícia Federal como pertencentes a Iffoffa 
Poutouonchi, tendo sido produzidas pela mesma pessoa (fls. 57/63);
i) termo de declarações de Ismaila Koda, também cidadão camaronês, no sentido de que 
Thamires é sua filha, apesar de ter sido registrada por sua ex-namorada Fernanda Celina 
Carvalho de Andrade como sendo filha de Arouna Nsangou Njoya (fls. 70/71);
j) exame de paternidade (DNA) que concluiu que “Ismaila Koda é o pai biológico de Thamires 
Gabrielle de Andrade Njoya com probabilidade de paternidade maior do que 99,99 por cento” 
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(fls. 72/76);
k) relatório de missão policial realizada em 08.10.08 na qual foi averiguado que o réu teria 
se mudado do endereço declarado no pedido de permanência definitiva há mais de 1 (um) 
ano (fl. 117);
l) passaporte original e respectivo laudo de perícia criminal federal (documentoscopia), o qual 
concluiu que o documento, em nome de Arouna Nsangou Njoya, é materialmente autêntico 
(fls. 350/357);
m) informação fornecida pela Embaixada de Camarões, emissora do documento, em que 
informa que o passaporte é autêntico, bem como que a pessoa Arouna Nsangou Njoya é de 
nacionalidade camaronesa e tem registro naquele órgão, o que não se verificou com relação 
aos nomes de Iffofa Poutouonchi e Poutou Yousself (fls. 341/342).
Autoria. Restou comprovada a autoria delitiva quanto ao delito do art. 242 do Código Penal 
(registro da criança) e quanto a 1 (uma) conduta do crime do art. 125, XIII, da Lei n. 6.815/80 
(falsa declaração da paternidade em procedimento de transformação de visto).
O réu não foi ouvido perante a Autoridade Policial, pois não foi encontrado à época dos fatos 
(2006) e à época do recebimento da denúncia (2011). Após ter sido preso no ano de 2014, foi 
realizado seu interrogatório, tendo declarado em Juízo que, de fato, já havia feito uso do nome 
“Iffofa Poutouonchi” e de documentos falsos, mas que apresentou o pedido de permanência em 
seu nome verdadeiro, Arouna Nsangou Njoya, utilizando-se de documentos autênticos, o que 
restou comprovado, mesmo porque é natural que o réu faria constar como genitor no regis-
tro da criança Thamires o seu verdadeiro nome para regularizar sua situação migratória.
Negou o apelante, contudo, que teria promovido o registro de Thamires como sua filha com 
o intuito de obter visto permanente, pois realmente acreditara à época ser seu genitor, tendo 
estado presente durante a gravidez e também após o parto e convivido com a mãe da criança, 
Renata, durante alguns meses (mídia à fl. 376).
Sua versão não se sustenta.
Questionado pela acusação em seu interrogatório, o réu não soube declinar informações 
básicas acerca da criança e das circunstâncias de seu nascimento, em que alega teria 
estado presente. Não soube dizer seu nome completo, em qual hospital ou maternidade se 
deu o parto e tampouco qual teria sido o dia do nascimento. Referida conduta contrasta 
com aquela referente à sua outra filha, Yohanna Dantas Njoya, a cujas mesmas perguntas 
forneceu todas as respostas e de maneira natural e firme. Ademais, não soube esclarecer 
quanto tempo supostamente teria convivido com a mãe, apesar de constar em seu pedido 
de permanência declarações de terceiros (acerca dos quais também pouco soube informar) 
no sentido de que a menor vivia sob a guarda e dependência econômica do réu, em ende-
reço no qual, contudo, não foi encontrado menos de 1 (um) mês após ter protocolado sua 
requisição, tendo sido informados os Policiais Federais que o réu “nunca residiu no endereço 
mencionado e não é conhecido no prédio” (fls. 39, 42 e 53).
Resta evidente que o apelante, dolosamente e em unidade de desígnios com a mãe Renata, 
ambos cientes de que o genitor da recém-nascida não era o apelante, promoveu o lançamento 
de informação falsa no assento de nascimento da criança acerca de sua paternidade, com o 
intuito de permitir que o réu requeresse perante o Ministério da Justiça a concessão de resi-
dência permanente, o que efetivamente fez poucos dias após o nascimento. Nesse sentido as 
declarações do pai biológico, Ismaila Koda, perante a Autoridade Policial (fl. 70). Observe-se 
que o apelante, por sua parte, não logrou produzir qualquer prova no sentido de que teria 
sido induzido a erro por parte de Renata.
Não medra a alegação de que os delitos devem ser considerados “crimes impossíveis” em ra-
zão de que nenhum benefício teria sido obtido pelo réu. Para configurar o crime impossível 
é necessário que o agente utilize meios absolutamente ineficazes ou se volte contra objetos 
absolutamente impróprios, tornando impossível a consumação do crime, consoante escólio 
de Julio Fabbrini Mirabete:
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O crime impossível, também denominado de tentativa impossível, tentativa inidônea, tentativa 
inadequada e quase crime, em que o agente, de forma alguma, conseguira chegar à consu-
mação, motivo pelo qual a lei deixa de responsabilizá-lo pelos atos praticados, apresenta-se 
em duas espécies diferentes: pela ineficácia absoluta do meio e pela absoluta impropriedade 
do objeto.
(Mirabete, Julio Fabbrini, Código penal interpretado, São Paulo, Atlas, 1999, p. 160)
Não se trata, assim, de crime impossível, mesmo porque tendo sido cometidas as condutas 
típicas, consumaram-se os crimes com o falso registro da criança como sua filha e com a 
apresentação de falsa declaração no procedimento administrativo.

Como se nota, a premissa de que o réu foi condenado por utilização de nome falso não 
é compatível com as conclusões e o dispositivo do aresto transitado em julgado. O voto con-
dutor deixa claro - a não mais poder - que não foi essa a condenação subsistente, mas sim a 
de que o ora autor (ali réu) declarou falsamente ter uma filha, a qual não era em verdade sua 
parente. Extrai-se da leitura do voto condutor que foram amplamente avaliados os elementos 
probatórios constantes dos autos de origem, concluindo-se - com firme alicerce no conjunto 
fático e jurídico pertinente - pela comprovação das condutas delitivas.

Aproveito para lembrar que a alegação de ausência de dolo do réu foi firmemente recha-
çada no acórdão passado em julgado, de maneira que sua reavaliação nesta sede fugiria ao 
escopo da revisão criminal, que, reitero, não se presta à reanálise de provas ou mera repetição 
de teses já lançadas anteriormente. Para além disso, resta claro da leitura do trecho acima que 
as provas e o contexto fático concreto denotavam que o réu não tinha qualquer relação efetiva 
de proximidade com pessoa que falsamente registrou como sua, desconhecendo dados os mais 
básicos ou comezinhos acerca da menor, sua suposta filha (com quem manteria, segundo relata, 
íntima e profunda relação de afeto, até os dias atuais).

O autor não trouxe fatos novos ou demonstrou o descumprimento da legislação, mas 
ao contrário, tenta repisar teses já amplamente analisadas e pertinentemente rechaçadas no 
aresto agasalhado pelo manto da coisa julgada. Tampouco houve qualquer descumprimento 
de disposições cogentes do ordenamento, materiais ou processuais, tratando-se de processo 
válido (o que é incontroverso) e de condenação em que se demonstrou concretamente, por 
meio de minudente fundamentação, o amoldamento das condutas comprovadas do réu a dois 
tipos penais previstos na legislação penal pátria: o do art. 242 do Código Penal (ao registrar 
formalmente como sua filha que sabia não o ser, o que fica claro pela exposição transcrita su-
pra); o do art. 125, XIII, da Lei 6.815/80 (ao declarar às autoridades migratórias, em processo 
de transformação de visto, possuir uma filha que sabia não ser sua).

Até mesmo a tese de que se deveria ter reconhecido a caracterização concreta da figura 
privilegiada do art. 242, parágrafo único, do Código Penal, foi examinada no decisum transi-
tado em julgado, como se vê da transcrição abaixo:

Tampouco assiste razão à defesa quanto à aplicabilidade do parágrafo único do art. 242 do Có-
digo Penal em razão de ter sido cometido o delito “por motivo nobre”. Pelo contrário, verifica-se 
motivação torpe por parte do apelante e da genitora que, na tentativa de ilicitamente beneficiar 
o réu, promoveram grave crime atentatório ao Estado e aos direitos fundamentais da criança.
Comprovados dolo, materialidade e autoria, a manutenção da condenação do acusado é me-
dida que se impõe.

Por fim, registro que a revogação do tipo penal constante do art. 125, XIII, da Lei 6.815/80 
não implica extinção da punibilidade da ré, tendo em vista que a conduta em questão constitui 
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mera espécie de prática tipificada no ordenamento pátrio, qual seja, a de prestar ou inserir 
declaração falsa em documentos (Código Penal, art. 299), de maneira que há continuidade 
normativo-típica a sustentar a manutenção da sanção penal. De resto, o tema poderia ser 
objeto de questionamento ao juízo da execução penal.

Não comprovada a ocorrência concreta de uma das hipóteses excepcionais vertidas no 
rol do art. 621 do Código de Processo Penal, não pode ter procedência um pedido revisional, 
que não se presta a ser manejado como sucedâneo recursal, de maneira a reavaliar critérios ou 
elementos específicos, mas sim a impedir a caracterização de flagrantes ilegalidades ou erros 
de julgamento objetivamente aferíveis, do que aqui não se cogita. In casu, tem-se julgamento 
plenamente fundamentado, com correta aplicação do ordenamento e amplas referências ao 
acervo probatório contido nos autos de origem, referências essas que não poderiam ser tomadas 
como equivocadas sem ampla demonstração nesse sentido (acrescida de provas), o que inexiste 
no caso desta revisão criminal, cuja improcedência fica, por todos esses elementos, clara.

Ante o exposto, julgo improcedente a revisão criminal.
É como voto.
Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI - Relator
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APELAÇÃO CRIMINAL
0000578-14.2018.4.03.6110

(2018.61.10.000578-5)

Apelantes: JUSTIÇA PÚBLICA E AFONSO CESAR BONONI 
Apelados: OS MESMOS
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 3ª VARA DE SOROCABA - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL NINO TOLDO
Classe do Processo: Ap. 76160
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 17/10/2018

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO TRANSNA-
CIONAL DE DROGAS. PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDE-
RAL REJEITADA. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. ESTADO DE 
NECESSIDADE. CRIME DE ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR. ART. 311 DO CP. AGRAVANTE. ART. 61, II, “B”, DO CP. 
INCIDÊNCIA. CONCURSO MATERIAL. DOSIMETRIA DA PENA.
1. Preliminar de incompetência da Justiça Federal rejeitada. De acordo com os de-
poimentos das testemunhas e as circunstâncias do crime, está demonstrado que a 
maconha apreendida era proveniente do Paraguai, não sendo necessária prova do 
deslocamento do réu até aquele país para adquiri-la. Precedentes.
2. Materialidade e autoria e devidamente comprovadas.
3. Afastada a alegação de estado de necessidade justificante ou exculpante, seja como 
causa excludente da ilicitude, seja como causa de diminuição de pena (CP, art. 24, § 
2º) ou mesmo como atenuante (CP, art. 65, III, “a”).
4. Dificuldades financeiras são bastante comuns na sociedade contemporânea, mas 
isso não justifica que alguém cometa qualquer crime para superá-las, ainda mais o 
tráfico (transnacional ou não) de drogas, conduta com altíssimo grau de reprovação 
social.
5. Aceitar o cometimento de crime como justificativa para satisfação de necessidades 
individuais significaria abrir mão do mínimo sentido de civilidade e de organização 
social, na medida em que cada ser humano passaria a satisfazer suas próprias ne-
cessidades a qualquer custo, o que levaria a evidente caos social.
6. Materialidade e autoria comprovadas quanto ao crime de adulteração de sinal 
identificador de veículo automotor (CP, art. 311).
7. Dosimetria. Tráfico transnacional de drogas. A natureza e a quantidade da droga 
traficada (388,75 quilos de maconha) justificam a exasperação da pena-base em 
montante maior do que o fixado na sentença. Provimento do recurso da acusação.
8. O juízo reconheceu a atenuante da confissão espontânea (CP, art. 65, III, “d”). 
Matéria que não foi objeto do recurso da acusação.
9. Agravante genérica do art. 62, IV, do Código Penal. Não incidência. O intuito 
de lucro encontra-se expresso em múltiplas condutas do art. 33,  caput,  da Lei nº 
11.343/2006, de sorte que a aplicação de mencionada agravante poderia implicar bis 
in idem.
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10. Correta a aplicação da causa de aumento de pena prevista no art. 40, I, da Lei nº 
11.343/2006, relativa à transnacionalidade do delito, na fração de um sexto, haja vista 
que foi comprovado o fato de que a droga era proveniente do exterior.
11. Não incidência da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 
nº 11.343/2006, pois o modus operandi utilizado na prática do delito (transporte da 
droga em veículo clonado e com uso de placas adulteradas, por exemplo) indica que 
se trata de tráfico organizado, o que afasta a possibilidade de diminuição da pena 
pela razão indicada pela defesa.
12. Crime de adulteração de sinal identificador de veículo automotor (CP, art. 311). 
Pena-base fixada no mínimo legal.
13. Incidência da agravante prevista no art. 62, II, “b”, do Código Penal, pois o acusado 
praticou o delito previsto no art. 311 do Código Penal para facilitar ou assegurar a 
execução do crime de tráfico transnacional de drogas.
14. O acusado, mediante mais de uma ação, praticou dois crimes distintos (tráfico 
transnacional de drogas e adulteração de sinal identificador de veículo automotor). 
Aplicam-se cumulativamente as penas privativas de liberdade, nos termos do art. 69 
do Código Penal.
15. Regime inicial fechado para o cumprimento da pena privativa de liberdade.
16. Impossibilidade de substituição de pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos (CP, art. 44, I).
17. Rejeição da preliminar suscitada pela defesa. Apelação do MPF parcialmente pro-
vida. Apelação da defesa não provida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Décima Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, RE-
JEITAR A PRELIMINAR de incompetência da Justiça Federal; DAR PARCIAL PROVIMENTO 
ao recurso da acusação para majorar a pena-base do delito de tráfico transnacional de drogas 
e, relativamente ao crime do art. 311 do Código Penal, aplicar a agravante prevista no art. 61, 
II, “b”, do Código Penal, e NEGAR PROVIMENTO ao recurso da defesa, ficando a pena total 
definitiva fixada em 13 (treze) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, em regime 
inicial fechado, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente 
julgado; Prosseguindo no julgamento, a Turma, por maioria, decidiu fixar a pena de multa em 
982 (novecentos e oitenta e dois) dias-multa, nos termos do voto Relator, vencido o Desembar-
gador Federal Fausto de Sanctis que fixava, proporcionalmente, a pena de multa atinente ao 
delito do artigo 311 do CP em 68 dias-multa e, após a aplicação do concurso material, fixava 
a pena de multa total em 1039 dias-multa.

São Paulo, 09 de outubro de 2018.
Desembargador Federal NINO TOLDO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NINO TOLDO (Relator): 
Trata-se de apelações interpostas pelo Ministério Público Federal (MPF) e por AFONSO 

CESAR BONONI, por intermédio da Defensoria Pública da União (DPU), em face da sentença 
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proferida pela 3ª Vara Federal de Sorocaba/SP que absolveu o réu da prática do delito previsto 
no art. 180 do Código Penal, com fundamento no art. 386, II, do Código de Processo Penal, 
condenando-o às seguintes penas e crimes: 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão, e 583 
(quinhentos e oitenta e três) dias-multa, pela prática dos crimes descritos nos artigos 33, ca-
put, e 40, I, ambos da Lei nº 11.343/2006 somada com a pena de 3 (três) anos de reclusão e 
10 (dez) dias-multa, pelo crime tipificado no artigo 311 do Código Penal, em concurso material. 
A pena definitiva ficou fixada em 8 (oito) anos e 10 (dez) meses de reclusão, em regime inicial 
fechado, e 593 (quinhentos e noventa e três) dias-multa.

De acordo com o relatório da sentença (fls. 167/188), os fatos narrados na denúncia (fls. 
85/87) foram assim resumidos:

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL ofereceu denúncia em face de AFONSO CESAR BO-
NONI (...) imputando-lhe a prática dos crimes previstos no artigo 33, “caput”, combinado 
com o artigo 40, inciso I, ambos da Lei nº 11.343/2006 e artigos 180 e 311, do Código Penal, 
sob o fundamento de que o acusado, com vontade livre e consciente, importou do Paraguai, 
transportou e guardou a droga popularmente conhecida como “maconha”, além de ter adqui-
rido, em proveito próprio, automóvel que sabia ser produto de crime, o qual teve adulterado 
o respectivo número de chassi e componente de identificação. Segundo a peça acusatória, 
no dia 17 de fevereiro de 2018, na altura do quilômetro 94, da Rodovia Castelo Branco, em 
Sorocaba/SP “Policiais Rodoviários Estaduais realizavam patrulhamento de rotina quando 
avistaram um veículo Hyundai iX35, que aumentou a velocidade ao perceber a aproximação 
da viatura policial. Ao abordarem o condutor, perceberam forte odor de maconha no interior 
do veículo e avistaram um grande volume dentro de um saco plástico preto no banco traseiro. 
Este volume continha substância identificada como maconha, dividida em 558 pacotes de, 
aproximamente, 0,6 Kg cada, perfazendo o total de 388,750 kg. Prossegue o Parquet Fede-
ral narrando que o forte odor de maconha foi percebido pelos policiais logo na abordagem, 
quando então avistaram o volume contendo a substância entorpecente que ocupava o banco 
traseiro do veículo. Segundo consta da denúncia, o acusado teria dito que trazia a droga da 
cidade de Guaíra e que receberia pelo transporte a quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais). 
Relata o órgão ministerial que o local onde a droga foi adquirida e a quantidade apreendida 
indica a transnacionalidade do delito, o que importa na prática dos crimes previstos no ar-
tigo 33, ‘caput’, combinado com o artigo 40, inciso I, ambos da Lei nº 11.343/2006. Ainda 
segundo a denúncia, em data não sabida, mas no período entre 29 de janeiro de 2016 e 17 de 
fevereiro de 2018, data da abordagem narrada na denúncia, o acusado adquiriu, em proveito 
próprio, automóvel que sabia ser produto de crime, praticando, com a conduta em testilha, o 
crime descrito pelo artigo 180, do Código Penal. Segundo narra o órgão acusador “(...) após 
a abordagem, ao pesquisarem a placa GAC 2378, ostentada pelo veículo Hyunda iX35, os 
policiais verificaram tratar-se de veículo registrado na cidade de São Paulo, Sp. Ao entrarem 
em contato com o proprietário, ele afirmou que o automóvel original, de mesma marca e 
modelo, encontrava-se na garagem de sua residência. Após realizarem nova busca no veículo 
apreendido, os policiais localizaram outras duas placas de automóvel, escondidas debaixo 
do tapete do motorista, com a numeração GDC 9959, bem como um CLRV relativo à mesma 
numeração. Em consulta ao sistema, foi identificado automóvel com o número da placa GDC 
9959 registrado em Campinas, SP. Ao entrarem em contato com o proprietário, verificaram que 
o automóvel original, da mesma marca e modelo, encontrava-se na garagem de sua residência. 
O Proprietário informou, ainda, ter recebido várias multas de cidades do Paraná.” Conclui a 
denúncia, acerca do veículo, que os policiais constataram, afinal, que a numeração do chassi 
e do motor do veículo conduzido pelo acusado estavam adulteradas e, de parte do número do 
motor, identificaram que a placa original do veículo era FYG 3945, sob a qual incidia queixa 
de roubo em 29 de janeiro de 2016. Por fim, segundo o órgão acusador, em data não sabida, 
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mas no período entre 29 de janeiro de 2016 e 17 de fevereiro de 2018, data da abordagem 
narrada na denúncia, o acusado adulterou o número do chassi identificador de veículo auto-
motor e seu componente, praticando o crime descrito no artigo 311, caput, do Código Penal.

A denúncia foi recebida em 12 de março de 2018 (fls. 90/90v).
A sentença foi publicada em 24 de maio de 2018 (fls. 189).
Em suas razões de apelação (fls. 195/198), o MPF requer, quanto ao crime de tráfico 

transnacional de drogas, a majoração da pena-base e a incidência da agravante do crime pra-
ticado mediante paga ou promessa de recompensa, no termos do art. 62, IV, do Código Penal. 
Relativamente ao crime tipificado no art. 311 do Código Penal, requer a incidência da agra-
vante prevista no art. 62, II, “b”, do Código Penal (cometer o crime para facilitar ou assegurar 
a execução, à ocultação, a impunidade ou vantagem de outro crime).

Em suas razões de apelação (fls. 216/229), a defesa do acusado requer, preliminarmente, 
quanto ao delito de tráfico, seja declarada a incompetência da Justiça Federal porque não há 
provas de que a droga tenha origem estrangeira. Caso não acolhida a preliminar, requer a ab-
solvição do réu em decorrência do estado de necessidade (justificante ou exculpante) e, caso 
não seja ele absolvido, pleiteia: a) a fixação da pena-base no mínimo legal; b) a diminuição da 
pena em dois terços, tendo em vista o estado de necessidade (CP, art. 24, § 2º); c) a aplicação 
da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006, em seu pa-
tamar máximo; d) a fixação do regime inicial aberto para o cumprimento da pena privativa 
de liberdade; e) a substituição da pena privativa de liberdade por penas restritivas de direitos, 
nos termos do art. 44 do Código Penal. Quanto ao crime do art. 311 do Código Penal, requer 
a absolvição do réu, uma vez que não há prova da autoria.

Contrarrazões a fls. 211/215 (defesa) e 236/240v (acusação).
A Procuradoria Regional da República, em seu parecer (fls. 243/248), opinou pelo parcial 

provimento das apelações para: i) fixar a pena-base acima do mínimo legal; ii) considerar a 
incidência da agravante prevista no art. 61, II, “b”, do Código Penal no crime de adulteração de 
sinal identificador de veículo automotor; e iii) aplicar a causa de diminuição de pena prevista 
no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006, em seu patamar mínimo.

É o relatório.
À revisão.
Desembargador Federal NINO TOLDO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NINO TOLDO (Relator): 
Como relatado, trata-se de apelações interpostas pelo Ministério Publico Federal (MPF) 

e pelo réu AFONSO CESAR BONONI, representado pela Defensoria Pública da União (DPU) 
em face da sentença que o condenou pela prática de tráfico transnacional de drogas (art. 
33, caput, c.c art. 40, I, da Lei nº 11.343/2006), em concurso material (CP, art. 69) com o crime 
previsto no art. 311 do Código Penal.

A defesa alega, preliminarmente, que a Justiça Federal não é competente para processar 
e julgar o feito porque não estaria comprovada a transnacionalidade do delito. Contudo, ao 
contrário do que alega, as testemunhas Aeliton Bueno da Silva e Elisa Miyuki Matsuura, po-
liciais militares que atuaram no flagrante, disseram, tanto na fase extraprocessual como em 
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juízo, que a droga provinha do Paraguai. À autoridade policial disseram:

Que o indivíduo também afirmou aos policiais que a pessoa com quem ele fez contato em Gua-
íra/PR disse que o veículo tinha sido abastecido com a maconha no Paraguai, bem como que o 
destino final da droga seria um posto de combustível em Guarulhos. (fls. 02/03 e 04/05 do IP)

Em juízo, afirmaram:

Testemunha Aeliton: “esse veículo veio preparado do Paraguai, pegou na cidade de Guaíra/
PR e entregaria num posto de combustível na cidade de Guarulhos - receberia cerca de R$ 
2.000, 00” (cf. Cd a fls. 145).
Testemunha Elisa: “me recordo da abordagem”.. “pegou o carro preparado vindo do Paraguai 
e teria que entregar o carro em Guarulhos/SP” (cf. Cd a fls. 145).

Esses depoimentos são válidos e merecem total credibilidade, eis que tomados, em juízo, 
sob o crivo do contraditório. Nesse sentido:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL.  TRÁFICO INTERNACIONAL 
DE DROGAS. TRANSNACIONALIDADE.  MATERIALIDADE COMPROVADA. AUTORIA 
E DOLO DEMONSTRADOS. DOSIMETRIA DA PENA. NATUREZA E QUANTIDADE DA 
SUBSTÂNCIA. REINCIDÊNCIA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. POSSIBILIDADE. CAUSA DE 
AUMENTO DECORRENTE DA TRANSNACIONALIDADE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ARTIGO 33, §4º, DA LEI Nº 11.343/06 NÃO APLI-
CADA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ARTIGO 29, §1º, DO CP NÃO APLICADA. 
APELAÇÃO DA DEFESA NÃO PROVIDA.
[...]
7. Os depoimentos dos policiais que realizaram o flagrante, prestados sob o crivo do con-
traditório e da ampla defesa, têm credibilidade e são instrumentos hábeis a respaldar a 
condenação do réu, sobretudo quando adicionados às provas dos autos, entre elas a própria 
flagrância.
[...]
26. Apelação das defesas a que se nega provimento. (destaquei)
(ACR 0000173-10.2015.4.03.6004/MS, Décima Primeira Turma, v.u., Rel. Des. José Lunardelli, 
j. 9.8.2016, DJF3 Judicial 1 - 18.8.2016)

Além do mais, salientou-se na sentença (fls. 170/170v) que:

(...) a despeito da alegação da defesa de que não há prova de que o veículo que era conduzido 
pelo acusado ingressou em território estrangeiro, registre-se que o Laudo da Perícia Criminal 
Federal (informática) comprova, além de chamadas recebidas do Paraguai pelo telefone celular 
do acusado, que o acusado esteve em Salto del Guaíra, em 11/02/2018, conforme indicam as 
últimas geolocalizações do mesmo aparelho (fls. 104), o que comprova a origem internacional 
do entorpecente que era por ele transportado.

Noutro sentido, o réu, em seu interrogatório em juízo, disse que:

(...) pegou o carro preparado com a maconha na cidade de Guaíra/PR e não foi até o Para-
guai. (cf. mídia a fls. 145).
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As circunstâncias do crime mostram que a maconha era proveniente do Paraguai e não 
é necessária prova do deslocamento do réu até aquele país para que se caracterize a transna-
cionalidade. Nesse sentido, já decidiu este Tribunal:

PENAL. PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL. 
TRANSNACIONALIDADE COMPROVADA. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO PROVIDO.
1. Para a configuração da transnacionalidade do delito, não é necessário que o agente ou o 
entorpecente ultrapasse as fronteiras do País. O delito, com essa causa de aumento, pode 
ocorrer no território nacional, desde que haja elementos indicativos de que o fato se rela-
cione com o estrangeiro.
2. Recurso em sentido estrito provido. (destaquei)
(TRF3, RSE nº 0003287-61.2014.4.03.6110, Quinta Turma, Rel. Des. Federal André Nekats-
chalow, j. 23.02.2015, DJF 3 Judicial 1 03.03.2015)

Portanto, REJEITO A PRELIMINAR de incompetência da Justiça Federal.
Quanto ao mérito, registro, quanto ao crime de tráfico de drogas, que, embora a mate-

rialidade e a autoria não sejam objeto dos recursos, ambas estão devidamente comprovadas. 
A materialidade, pelo auto de apresentação e apreensão (fls. 8/9), pelo laudo de constatação 
preliminar (fls. 31/33) e pelo laudo de exame químico toxicológico (fls. 55/57), que atestam 
ser maconha a substância apreendida. A autoria, por sua vez, está demonstrada pela certeza 
visual do crime, proporcionada pela prisão em flagrante do acusado, corroborada pela prova 
oral produzida em contraditório durante a instrução processual.

Rejeito a alegação da existência do estado de necessidade e da inexigibilidade de con-
duta diversa, pois a alegação de que o acusado somente aceitou realizar a conduta por estar 
em dificuldades financeiras não exclui a ilicitude ou sua culpabilidade. Com efeito, o art. 24 
do Código Penal dispõe que se considera “em estado de necessidade quem pratica o fato para 
salvar de perigo atual, que não provocou por sua vontade, nem podia de outro modo evitar, 
direito próprio ou alheio, cujo sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável exigir-se”.

No caso, o acusado não demonstrou ter praticado a conduta por estar em situação de 
perigo atual, em razão de suas dificuldades financeiras. Por outro lado, também não provou 
que sua conduta, ao praticar o delito, era inevitável para igual fim. Logo, não há que se falar 
em estado de necessidade, nos termos do artigo acima citado.

O estado de necessidade exculpante ou a inexigibilidade de conduta diversa não tem 
previsão expressa na legislação brasileira, sendo considerado causa extralegal (ou supralegal) 
de exclusão da culpabilidade, que ocorre quando é inexigível conduta diversa do agente, que 
sacrifica um valor em função de outro (v. TOLEDO, Francisco de Assis. Princípios básicos de 
direito penal. 5. ed., S. Paulo: Saraiva, 1994, pp. 176/181). Quando presente a causa, afasta-se a 
culpabilidade do agente, embora a conduta permaneça típica e antijurídica. Exige-se, todavia, 
proporcionalidade entre o valor salvo e o valor sacrificado.

No caso, isso não ocorre. Dificuldades financeiras são bastante comuns na sociedade 
contemporânea, mas isso não justifica que alguém cometa qualquer crime para superá-las, 
ainda mais o tráfico (transnacional ou não) de drogas, conduta com altíssimo grau de reprova-
ção social. Aceitar o cometimento de crime como justificativa para satisfação de necessidades 
individuais (superar dificuldades financeiras, p. ex.) significaria abrir mão do mínimo sentido 
de civilidade e de organização social, na medida em que cada ser humano passaria a satisfa-
zer suas próprias necessidades a qualquer custo, o que levaria a evidente caos social. Existem 
inúmeras alternativas para superar eventuais dificuldades financeiras, todas passando muito 
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longe da seara criminal, com total preservação de importantes valores como a paz social e a 
saúde pública.

Assim, as alegadas dificuldades do réu - que seriam superadas pelo transporte da droga 
- não justificam, de modo algum, o sacrifício de qualquer valor social, especialmente a saúde e 
a segurança públicas, bem como a paz social, considerando-se o alto poder viciante da droga 
traficada, que tanto mal faz a quem a utiliza, assim como aos efeitos deletérios que produz 
nas famílias dos viciados e em suas relações sociais.

Observo, ainda, que dificuldade financeira é argumento recorrente nos casos de tráfico 
transnacional de drogas, como no caso em exame. Contudo, esse tipo de alegação vem sendo 
rejeitada por este Tribunal, como se verifica, a título exemplificativo, na seguinte ementa:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO TRANSNACIONAL DE 
DROGAS. ESTADO DE NECESSIDADE E COAÇÃO MORAL IRRESTÍVEL. INOCORRÊNCIA. 
DOSIMETRIA DA PENA.
1. Dificuldades financeiras são bastante comuns na sociedade contemporânea, mas isso não 
justifica que alguém cometa qualquer crime para superá-las, ainda mais o tráfico (transnacio-
nal ou não) de drogas, conduta com altíssimo grau de reprovação social. Aceitar o cometimento 
de crime como justificativa para satisfação de necessidades individuais (superar dificuldades 
financeiras, p. ex.) significaria abrir mão do mínimo sentido de civilidade e de organização 
social, na medida em que cada ser humano passaria a satisfazer suas próprias necessidades 
a qualquer custo, o que levaria a evidente caos social.
2. As alegadas dificuldades do réu - que seriam superadas pelo transporte e entrega da droga 
- não justificam, de modo algum, o sacrifício de qualquer valor social, especialmente a saúde e 
a segurança públicas, bem como a paz social, considerando-se o alto poder viciante da droga 
traficada, que tanto mal faz a quem a utiliza, assim como aos efeitos deletérios que produz 
nas famílias dos viciados e em suas relações sociais.
3. Não há nenhuma dúvida de que o acusado, ao aceitar transportar significativa quantidade 
de cocaína, tinha clara e inequívoca consciência da sua conduta ilícita (tráfico transnacional de 
drogas), que possui elevado grau de reprovabilidade social e, por isso, era plenamente evitável.
[...]
15. Apelações da acusação e da defesa parcialmente providas.
(ACR 0009191-64.2016.4.03.6119, Décima Primeira Turma, Rel. Des. Federal Nino Toldo, j. 
06.02.2018, e-DJF3 Judicial 1 21.02.2018)

No mesmo sentido: ACR 0001015-04.2013.4.03.6119, Décima Primeira Turma, Rel. 
Des. Federal José Lunardelli, j. 29.07.2014, e-DJF3 Judicial 1 05.08.2014; ACR 0004802-
70.2015.4.03.6119, Décima Primeira Turma, Rel. Des. Federal Cecilia Mello, j. 08.08.2017, e-
DJF3 Judicial 1 18.08.2017; ACR 0001831-71.2017.4.03.6110, Quinta Turma, Rel. Des. Federal 
Paulo Fontes, j. 22.01.2018, e-DJF3 Judicial 1 31.01.2018.

Por outro lado, não há nenhuma dúvida de que o acusado, ao aceitar transportar grande 
quantidade de maconha, tinha clara e inequívoca consciência da sua conduta ilícita (tráfico 
transnacional de drogas), que possui elevado grau de reprovabilidade social e, por isso, era 
plenamente evitável.

Portanto, REJEITO a alegação de estado de necessidade justificante ou exculpante, seja 
este como causa excludente da ilicitude, seja como causa de diminuição de pena (CP, art. 24, 
§ 2º) ou mesmo como atenuante (CP, art. 65, III, “a”).

Quanto ao crime do art. 311 do Código Penal (adulteração de sinal identificador de veí-
culo automotor), a materialidade está devidamente comprovada pelo auto de apresentação e 
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apreensão (fls. 8/9) e pelo laudo da perícia criminal (veículos) a fls. 58/64, que conclui:

(...) examinando macroscopicamente, com vista desarmada e com auxílio de iluminação 
natural e artificial, a superfície reservada ao Número de Identificação Veicular (VIN) do 
veículo em questão, bem como dos caracteres alfanuméricos gravados em baixo-relevo..., 
foram identificados sinais de adulteração no VIN (95PJU81DBGB033684). Após a realização 
de procedimentos forenses, constatou-se que o VIN original é 95PJU81DBGB033681.
Em consulta aos registros do banco de dados Sinesp/Infoseg, realizada na data dos exames, 
verificou-se que o VIN original refere-se ao veículo marca Hunday modelo ix 35 2.0 Flex 
Automático, Base, ano de fabricação, modelo 2015/2016, de placas originais FYG-3945, do 
município de São Paulo/SP.

Além do mais, consta no laudo que a placa traseira do veículo (GAC 2378), do Munícipio 
de São Paulo havia sido adulterada, apresentando lacre rompido, bem como que houve alteração 
no sistema de suspensão traseiro, o que pode dissimular excesso de carga.

A defesa alega que não há prova da autoria, porém tal alegação não procede. Conforme 
ressaltou a juíza sentenciante (fls. 182/183):

Com efeito, o que se observa é que, para facilitar a fiscalização ou confundir os chamados 
“radares inteligentes” o acusado adulterou as placas de identificação do veículo Hyndai iX35 
que conduzia, utilizando-se de outras com numeral de veículo da mesma marca, modelo e cor, 
além de manter outras placas e documento sobressalente, bem como ferramentas e arames, a 
fim de que, durante a longa viagem, pudesse efetuar tantas trocas quantas fossem necessárias, 
justamente com o intuito de ludibriar a fiscalização da Polícia Rodoviária.

A testemunha Aeliton Bueno da Silva, ao depor em juízo, esclareceu (cf. mídia a fls. 145):

(...) o acusado não viu a placa ser localizada sob o tapete, pois já estava um pouco afasta-
do; que acredita que o acusado sabia que a placa estava sob o tapete porque estava bem ao 
seu lado, além de que as pessoas que fazem o transporte tem o costume de parar em postos 
de combustíveis e alterar a placa para dificultar o monitoramento que é feito pelos radares 
inteligentes; que é simples fazer a troca das placas, basta uma chave de fenda; que no veículo 
havia um kit de ferramentas; (destaquei)

Assim sendo, não há que se falar em ausência de provas da autoria desse delito.
Passo, assim, ao reexame da dosimetria das penas.
Crime de tráfico transnacional de drogas.
Na primeira fase, o juízo a quo fixou a pena-base em 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses de 

reclusão e 550 (quinhentos e cinquenta) dias-multa, considerando que o delito praticado foi 
de extrema gravidade, tendo em vista a grande quantidade de maconha transportada (388,75 
quilos). Salientou que, nos termos do art. 42, da Lei nº 11.343/2006, na fixação da pena devem 
ser consideradas, com preponderância sobre as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 
do CP, a natureza e a quantidade da droga apreendida, além da personalidade e da conduta 
do agente.

A defesa requer que a pena-base seja fixada no mínimo legal, ao passo que o MPF requer 
sua elevação.

Nesse ponto, procede o recurso da acusação porque, levando-se em consideração a 
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quantidade e a natureza da droga apreendida, bem como o disposto no art. 42 da Lei nº 
11.343/2006, a pena-base pode ser exasperada ainda mais, razão pela qual fixo a pena-base 
em 10 (dez) anos de reclusão e 1.000 (um mil) dias-multa.

Na segunda fase, o juízo reconheceu a incidência da atenuante da confissão espontânea 
(CP, art. 65, III, “d”), reduzindo a pena em 1/6 (um sexto). Como isso não foi objeto do recurso 
da acusação, fica mantida a atenuante.

O MPF pede a incidência da agravante do art. 62, IV, do Código Penal (crime mediante 
paga ou promessa de recompensa).

O pedido não procede, pois o intuito de lucro encontra-se expresso em múltiplas condutas 
do art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006, de sorte que a aplicação de mencionada agravante 
poderia implicar bis in idem. Nesse sentido já decidiu esta Turma:

PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. PEDIDO DE 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. DEFERIDO. INEXIGIBILIDADE DE CONTUDA 
DIVERSA E ESTADO DE NECESSIDADE EXCULPANTE. NÃO RECONHECIDOS. DOSI-
METRIA DA PENA. PENA-BASE MAJORADA EM MENOR PROPORÇÃO. AGRAVANTE 
MEDIANTE PAGA OU PROMESSA DE RECOMPENSA. NÃO APLICADA. CAUSA DE AU-
MENTO DECORRENTE DO USO DE TRANSPORTE PÚBICO. NÃO INCIDÊNCIA. CAUSA 
DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ARTIGO 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. APLICADA NO 
PERCENTUAL MÍNIMO. APELAÇÕES PARCIALMENTE PROVIDAS.
(-)
2. A materialidade do delito restou comprovada pelo Auto de Apreensão de fls. 83 e pelo 
Laudo de Perícia Criminal Federal Preliminar de Constatação de fls. 13/16, além do Laudo 
de Perícia Criminal Federal - Química Forense de fls. 107/110, o qual atesta que a substância 
apreendida submetida ao exame era cocaína.
(-)
6. Não há que se falar na aplicação da agravante prevista no art. 62, inciso IV, do Código 
Penal (mediante paga ou recompensa). Isso porque o intuito de lucro (dinheiro) encontra-se 
presente em múltiplas das diversas modalidades de condutas definidas no tipo penal e não 
pode ser utilizado para majorar a pena. Precedentes do STJ.
(-)
12. Apelação do réu parcialmente provida para conceder o benefício da justiça gratuita e 
majorar a pena-base em menor proporção e apelação ministerial parcialmente provida para 
reduzir o percentual da causa de diminuição, prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, para 
o mínimo legal.
(ACR nº 0002372-75.2015.4.03.6110, Décima Primeira Turma, Rel. Des. Fed. José Lunardelli, 
j. 08.03.2016, e-DJF3 Judicial 1 13.03.2016) (destaquei)

Assim, nesta fase intermediária, a pena, atenuada em um sexto, passa para 8 (oito) anos 
e 4 (quatro) meses de reclusão e 833 (oitocentos e trinta e três) dias-multa.

Na terceira fase, foi correta a aplicação da causa de aumento prevista no inciso I do art. 
40 da Lei nº 11.343/2006, relativa à transnacionalidade do delito, haja vista que ficou devi-
damente comprovado que a droga era proveniente do exterior. O aumento na fração de 1/6 
(um sexto) foi razoável e condizente com a orientação firmada nesta Turma: ACR 0003048-
86.2011.4.03.6005, Rel. Des. Federal Nino Toldo, j. 25.08.2015, e-DJF3 Judicial 1 28.08.2015; 
ACR 0006410-53.2007.4.03.6000, Rel. Des. Federal José Lunardelli, j. 06.10.2015, e-DJF3 
Judicial 1 15.10.2015; ACR 0008341-15.2013.4.03.6119, Rel. Des. Federal Cecilia Mello, j. 
06.10.2015, e-DJF3 Judicial 1 14.10.2015.
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Assim, elevada em um sexto, a pena passa para 9 (nove) anos, 8 (oito) meses e 20 (vinte) 
dias de reclusão e 971 (novecentos e setenta e um) dias-multa.

O juízo a quo não aplicou a causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da 
Lei nº 11.343/2006 e isso é requerido pelo acusado, na fração máxima permitida (dois terços).

O juízo agiu corretamente ao não aplicar essa minorante porque, de acordo com a norma 
indicada, as penas do tráfico de drogas poderão ser reduzidas de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois 
terços), desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique a atividades 
criminosas nem integre organização criminosa, devendo esses quatro requisitos concorrer 
cumulativamente para que a minorante seja aplicada. No caso, o modus operandi utilizado na 
prática do delito (transporte da droga em veículo clonado e com uso de placas adulteradas, por 
exemplo) indica que se trata de tráfico organizado, o que afasta a possibilidade de diminuição 
da pena pela razão indicada pela defesa.

Portanto, não havendo causas de diminuição nem outras de aumento da pena, fica esta 
definitivamente estabelecida em 9 (nove) anos, 8 (oito) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 
971 (novecentos e setenta e um) dias-multa.

Crime de adulteração de sinal identificador de veículo automotor (CP, art. 311).
Na primeira fase, o juízo a quo fixou a pena-base no mínimo legal, ou seja, em 3 (três) 

anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, considerando que não há circunstâncias judiciais des-
favoráveis ao acusado.

Mantenho a pena-base fixada, tendo em vista que o recurso da acusação não versou 
sobre esse tema.

Na  segunda fase, não foram reconhecidas circunstâncias agravantes nem atenuantes. 
Contudo, o MPF pede seja aplicada a agravante prevista no art. 62, II, “b”, do Código Penal 
(ter sido o crime cometido para facilitar ou assegurar a execução, a ocultação, a impunidade 
ou vantagem de outro crime).

Procede a pretensão da acusação porque, de fato, o acusado praticou esse delito para 
facilitar ou assegurar a execução do crime de tráfico transnacional de drogas, de modo que 
incide a referida agravante, na fração de 1/6 (um sexto). Nesse sentido, o seguinte precedente:

PENAL - PROCESSUAL PENAL - ADULTERAÇÃO DE SINAL DE VEÍCULO AUTOMOTOR 
POR FUNCIONÁRIO PÚBLICO - ARTIGO 311, § 1º E § 2º - PRELIMINARES REJEITADAS 
- AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVAS COMPROVADAS - DOLO COMPROVADO - 
CONDENAÇÃO MANTIDA - PENA-BASE REVISTA - SENTENÇA REFORMADA EM PARTE.
[...]
15 - Vale destacar também que a jurisprudência e doutrina atuais são unânimes em ver na 
adulteração das placas a prática do delito previsto no artigo 311 do Código Penal. Precedentes.
16 - Contrariamente ao quanto aduzido pela defesa dos corréus, para a configuração do delito 
previsto no art. 311 do Código Penal, é impertinente a prova de qualquer fim específico na 
conduta do agente.
[..]
19 - Na segunda fase de fixação da pena, deve ser aplicada a agravante prevista no artigo 
61, inciso II, alínea b, do Código Penal, para o delito previsto no artigo 311, à razão de 1/6, 
tal qual como lançada na r. sentença de primeiro grau, do que resulta a pena de 04 (quatro) 
anos e 01 (um) mês de reclusão, e pagamento de 12 (doze) dias-multa.
[..]
23 - Preliminares Rejeitadas. Recurso da Acusação Parcialmente Provido. Recursos da Defesa 
Rejeitados.
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(TRF 3ª Região, Ap. 0105529-41.1998.4.03.6181/SP, Quinta Turma, Rel. Des. Federal Paulo 
Fontes, j. 05.10.2015, e-DJF3 Judicial 13.10.2015)

Desse modo, agravada em um sexto, a pena, nesta fase intermediária, fica fixada em 3 
(três) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 11 (onze) dias-multa.

Na terceira fase, não há causas de aumento ou diminuição de pena.
Assim, a pena definitiva para este crime fica estabelecida em  3 (três) anos e 6 (seis) 

meses de reclusão e 11 (onze) dias-multa.
Concurso material
Considerando que o acusado, mediante mais de uma ação, praticou dois crimes distintos 

(tráfico transnacional de drogas e adulteração de sinal identificador de veículo automotor), 
aplicam-se cumulativamente as penas privativas de liberdade, nos termos do art. 69 do Código 
Penal. Desse modo, a pena total definitiva fica estabelecida em 13 (treze) anos, 2 (dois) meses 
e 20 (vinte) dias de reclusão e 982 (novecentos e oitenta e dois) dias-multa. Mantenho o valor 
do dia-multa fixado na sentença.

O juízo fixou o regime fechado para início do cumprimento da pena privativa de liberda-
de, o qual mantenho, considerando a pena aplicada. Observo que o acusado não teria direito a 
regime inicial menos gravoso, em razão da detração a que se refere o art. 387, § 2º, do Código 
de Processo Penal, tendo em vista que ele foi preso em flagrante em 17.02.2018 e a sentença 
foi publicada em 24.05.2018 (fls. 189).

Não há que se falar em substituição da pena privativa de liberdade por penas restritivas 
de direitos, tendo em vista que falta requisito objetivo para tanto (CP, art. 44, I).

Posto isso, REJEITO A PRELIMINAR de incompetência da Justiça Federal; DOU PAR-
CIAL PROVIMENTO  ao recurso da acusação para majorar a pena-base do delito de tráfico 
transnacional de drogas e, relativamente ao crime do art. 311 do Código Penal, aplicar a 
agravante prevista no art. 61, II, “b”, do Código Penal, e NEGO PROVIMENTO ao recurso da 
defesa, ficando a pena total definitiva fixada em 13 (treze) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) 
dias de reclusão, em regime inicial fechado, e 982 (novecentos e oitenta e dois) dias-multa, 
nos termos da fundamentação supra.

Comunique-se imediatamente o teor deste julgamento ao juízo da execução responsável, 
para as providências cabíveis.

É o voto.
Desembargador Federal NINO TOLDO - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL
0017170-28.2002.4.03.6100

(2002.61.00.017170-9)

Apelante: FRANCISCO ANIBAL XAVIER CASANOVA
Apelado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Origem: JUÍZO FEDERAL 10ª VARA PREVIDENCIÁRIA DE SÃO PAULO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI
Classe do Processo: Ap 1588456
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 23/10/2018

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. CONTRIBUIÇÕES EM ATRA-
SO. CRITÉRIO DE CÁLCULO. LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO DA PRESTAÇÃO 
DO SERVIÇO
- Nos termos do art. 45, §1º da Lei 8.212/91, consoante a redação vigente em 25/01/2002, 
data do requerimento administrativo (fl. 54), “Para comprovar o exercício de atividade 
remunerada, com vistas à concessão de benefícios, será exigido do contribuinte indivi-
dual, a qualquer tempo, o recolhimento das correspondentes contribuições”.
- Dessa forma, para que seja considerado como tempo de contribuição o período de 
08/70 a 10/78, é necessário o pagamento da respectiva indenização.
- A forma de cálculo do valor devido deve observar, porém, a legislação vigente quando da 
prestação do serviço, conforme jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça:
- Foi precisamente esse entendimento que foi aplicado por este tribunal em decisão 
liminar em agravo de instrumento julgado, por fim, prejudicado. O dispositivo da 
decisão liminar tem o seguinte teor: “defiro, em antecipação de tutela, parcialmente, 
a pretensão recursal tão-somente para que os recolhimentos relativos ao período de 
agosto de 1970 a outubro de 1978 sejam efetuados de acordo com a legislação vigente à 
época dos fatos, com a incidência de juros, relativos aos períodos respectivos, e multa 
moratória, nos termos do artigo 96,, IV, da Lei nº 8.213/91” (fl. 248).
- Nesses termos, o INSS procedeu aos devidos cálculos, chegando a um total de R$ 
78,82, valor cujo pagamento foi comprovado pela Guia da Previdência Social de fl. 255.
- Dessa forma, paga a indenização devida nos termos da legislação aplicável, deve ser 
reconhecido ao autor o direito a expedição de certidão de tempo de contribuição para 
efeitos de contagem recíproca.
- Recurso de apelação a que se dá provimento. Agravo retido prejudicado.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Oitava Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento 
ao recurso de apelação, prejudicado o agravo retido, nos termos do relatório e voto que ficam 
fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 08 de outubro de 2018.
Desembargador Federal LUIZ STEFANINI - Relator
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RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal LUIZ STEFANINI (Relator):
FRANCISCO ANIBAL XAVIER CASANOVA ajuizou a presente ação em face do Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS objetivando a expedição de certidão de tempo de contribui-
ção do período compreendido entre 08/70 a 10/78, sem a necessidade de recolhimento das 
contribuições previdenciárias.

A sentença julgou improcedente o pedido (fls. 299/303).
Apelou o autor, alegando (fls.309/323) (i) que é ilícito o condicionamento da expedição da 

certidão ao pagamento das contribuições do referido período, já atingidas pela decadência (ii) 
que houve o pagamento das contribuições no período pleiteado, conforme cálculos da autarquia 
(fls. 256/260), comprovado pela guia juntada à fl. 255, (iii) que deve ser anulada a decisão 
pois apenas poderia ser proferida após julgamento de agravo de instrumento, (iv) nulidade da 
sentença por não ter considerado o documento que comprova esse pagamento

Sem contrarrazões.
Abriu-se prazo para manifestação do INSS sobre os documentos de fls. 255/260, no 

prazo de 10 (dez) dias, e, em havendo concordância, para expedição da respectiva certidão de 
tempo de contribuição (fl. 337).

O INSS informou que apenas apresentou cálculos para cumprir a decisão liminar no 
agravo de instrumento que determinou que fosse calculada a indenização de acordo com a 
legislação vigente à época dos fatos. Alega que essa forma de cálculo está, entretanto, em de-
sacordo com a legislação vigente quando do requerimento e que o agravo de instrumento foi 
julgado prejudicado, de modo que perdeu eficácia a tutela antecipada nele concedida (fl. 339).

É o relatório.
Desembargador Federal LUIZ STEFANINI - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal LUIZ STEFANINI (Relator):
Nos termos do art. 45, §1º da Lei 8.212/91, consoante a redação vigente em 25/01/2002, 

data do requerimento administrativo (fl. 54), “Para comprovar o exercício de atividade remune-
rada, com vistas à concessão de benefícios, será exigido do contribuinte individual, a qualquer 
tempo, o recolhimento das correspondentes contribuições”.

Dessa forma, para que seja considerado como tempo de contribuição o período de 08/70 
a 10/78, é necessário o pagamento da respectiva indenização.

A forma de cálculo do valor devido deve observar, porém, a legislação vigente quando da 
prestação do serviço, conforme jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. APOSENTADORIA. CONTRI-
BUIÇÕES EM ATRASO. RECOLHIMENTO. CÁLCULO. CRITÉRIO. JUROS E MULTA. ART. 
45, § 2º, DA LEI Nº 8.212/91. LEI Nº 9.032/95. MODIFICAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA.
1. Nos termos da firme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, quando o período 
que se pretende averbar for anterior à edição da Lei nº 9.032/95, o cálculo da indenização 
deve observar a legislação vigente à época em que prestado o labor.
2. No caso concreto, o período que se pretende indenizar está compreendido entre 24 de 



297

Revista do TRF3 - Ano XIX - n. 139 - Out./Dez. 2018

abril de 1981 e 7 de março de 1991, portanto, anterior à Lei nº 9.032/95. Sendo assim, tem-
se por indevida a cobrança de juros e multa sobre os valores apurados. 3. Agravo regimental 
a que se nega provimento. (AGA 201100296043, OG FERNANDES - SEXTA TURMA, DJE 
DATA:13/06/2011 ..DTPB:.)

Trata-se, também, do entendimento adotado neste tribunal:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. CONTRIBUIN-
TE INDIVIDUAL. CONTRIBUIÇÕES RECOLHIDAS EM ATRASO. EXPEDIÇÃO DE CERTI-
DÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CÁLCULO PELAS REGRAS VIGENTES À ÉPOCA 
DOS SERVIÇOS PRESTADOS. JUROS DE MORA E MULTA APENAS PARA PERÍODOS 
POSTERIORES À MP nº 1.523/96. PERICULUM IN MORA CARACTERIZADO. AGRAVO 
PROVIDO. AGRAVO INTERNO PREJUDICADO. 1. A ação de origem tem como pedido a 
declaração do direito de que as contribuições recolhidas em atraso, relativas ao interstício 
de 02 a 12/1988, 03, 08, 10 e 12/1993, 01 a 12/1994 e 02 a 06/1995, reconhecido como tempo 
laborado como contribuinte individual, sejam calculadas pelas regras vigentes à época dos 
serviços prestados, condenando-se o INSS à expedição de GPS nesses termos, bem como, após 
o recolhimento dos valores, da respectiva certidão de tempo de contribuição.
2. É assente a jurisprudência do C. STJ e desta E. Corte no sentido de que, para fins de pa-
gamento da indenização, condição para comprovação de atividade remunerada exercida por 
contribuinte individual, o cálculo das contribuições recolhidas extemporaneamente devem 
ter por legislação de regência os dispositivos vigentes aos respectivos fatos geradores dos 
períodos que se busca averbar. Precedentes.
[...] (AI 00297656920154030000, DESEMBARGADOR FEDERAL VALDECI DOS SANTOS, 
TRF3 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:04/05/2018 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

Foi precisamente esse entendimento que foi aplicado por este tribunal em decisão limi-
nar em agravo de instrumento julgado, por fim, prejudicado. O dispositivo da decisão liminar 
tem o seguinte teor: “defiro, em antecipação de tutela, parcialmente, a pretensão recursal 
tão-somente para que os recolhimentos relativos ao período de agosto de 1970 a outubro de 
1978 sejam efetuados de acordo com a legislação vigente à época dos fatos, com a incidência 
de juros, relativos aos períodos respectivos, e multa moratória, nos termos do artigo 96,, IV, 
da Lei nº 8.213/91” (fl. 248).

Nesses termos, o INSS procedeu aos devidos cálculos, chegando a um total de R$ 78,82 
(fl. 260), valor cujo pagamento foi comprovado pela Guia da Previdência Social de fl. 255.

Dessa forma, paga a indenização devida nos termos da legislação aplicável, deve ser 
reconhecido ao autor o direito a expedição de certidão de tempo de contribuição para efeitos 
de contagem recíproca.

Diante do exposto,  DOU PROVIMENTO  ao recurso de apelação para determinar que 
seja expedida a certidão de tempo de contribuição do período compreendido entre agosto de 
1970 e outubro de 1978, PREJUDICADO o agravo retido.

Fixo os honorários sucumbenciais em 10% sobre o valor da causa, corrigido nos termos 
do Manual de Cálculos da Justiça Federal.

É o voto.
Desembargador Federal LUIZ STEFANINI - Relator



298

Revista do TRF3 - Ano XIX - n. 139 - Out./Dez. 2018

APELAÇÃO CÍVEL
0004391-72.2006.4.03.6109

(2006.61.09.004391-4)

Apelantes: AGUINALDO ALVES DE SOUZA E INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL - INSS
Apelados: OS MESMOS
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE PIRACICABA - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS DELGADO
Classe do Processo: Ap 1675415
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 24/10/2018

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL OU, SU-
CESSIVAMENTE, APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. REMESSA 
NECESSÁRIA TIDA POR INTERPOSTA. SENTENÇA CONDICIONAL. NULIDADE. 
CONDIÇÕES DE JULGAMENTO IMEDIATO PELO TRIBUNAL. RECONHECI-
MENTO. ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO. ENQUADRAMENTO COMO ESPECIAL. 
CONJUNTO PROBATÓRIO SUFICIENTE. REAFIRMAÇÃO DA DER NA DATA DA 
CITAÇÃO. BENEFÍCIO CONCEDIDO. APOSENTADORIA ESPECIAL. OPÇÃO PELO 
BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO. EXECUÇÃO DO JULGADO SOMENTE SE A OP-
ÇÃO FOR PELO BENEFÍCIO CONCEDIDO EM JUÍZO. TERMO INICIAL. DATA DA 
CITAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCA-
TÍCIOS. CUSTAS PROCESSUAIS. REMESSA OFICIAL, TIDA POR INTERPOSTA, 
PROVIDA PARA ANULAR A SENTENÇA, PEDIDO JULGADO PARCIALMENTE 
PROCEDENTE E APELAÇÃO DO INSS E DA PARTE AUTORA PREJUDICADAS.
1 - No caso, o INSS foi condenado a averbar o labor especial nos períodos de 
02/05/1978 a 30/06/1980, 06/01/1984 a 31/12/2002 e de 19/12/2003 a 02/02/2006, 
condenando a Autarquia na implantação e pagamento do benefício de aposentadoria 
por tempo de contribuição, desde a data do requerimento administrativo (14/03/2006), 
se preenchidos todos os pressupostos legais. Assim, não havendo como se apurar o 
valor da condenação, trata-se de sentença ilíquida e sujeita ao reexame necessário, 
nos termos do inciso I, do artigo retro mencionado e da Súmula 490 do STJ.
2 - Fixados os limites da lide pela parte autora, veda-se ao magistrado decidir além 
(ultra petita), aquém (citra petita) ou diversamente do pedido (extra petita), consoan-
te o art. 492 do CPC/2015. Em sua decisão, o juiz a quo, apesar do reconhecimento 
dos períodos especiais de 02/05/1978 a 30/06/1980, 06/01/1984 a 31/12/2002 e de 
19/12/2003 a 02/02/2006, determinou que a Autarquia concedesse a aposentadoria 
por tempo de contribuição, se preenchidos todos os pressupostos legais. Desta forma, 
está-se diante de sentença condicional, eis que expressamente não foi analisado o pe-
dido formulado na inicial, restando violado o princípio da congruência insculpido no 
art. 460 do CPC/73, atual art. 492 do CPC/2015. O caso, entretanto, não é de remessa 
dos autos à 1ª instância, uma vez que a legislação autoriza expressamente o julgamento 
imediato do processo quando presentes as condições para tanto. É o que se extrai do 
art. 1.013, § 3º, II, do Código de Processo Civil. Considerando que a causa encontra-
se madura para julgamento - presentes os elementos necessários ao seu deslinde - e 
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que o contraditório e a ampla defesa restaram assegurados - com a citação válida do 
ente autárquico - e, ainda, amparado pela legislação processual aplicável, passa-se ao 
exame do mérito da demanda.
3 - Pretende a parte autora a concessão de aposentadoria especial ou, sucessivamente, 
aposentadoria por tempo de contribuição, desde o requerimento administrativo, em 
14/03/2006, mediante o reconhecimento de labor especial, nos períodos de 02/05/1978 
a 30/06/1980, 01/08/1980 a 13/12/1981, 02/08/1982 a 11/07/1983 e de 06/01/1984 a 
02/02/2006.
4 - A aposentadoria especial foi instituída pelo artigo 31 da Lei n. 3.807, de 26.08.1960 
(Lei Orgânica da Previdência Social, LOPS). Sobreveio a Lei n. 5.890, de 08.06.1973, 
que revogou o artigo 31 da LOPS, e cujo artigo 9º passou regrar esse benefício. A be-
nesse era devida ao segurado que contasse 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) 
anos, conforme a atividade profissional, de serviços para esse efeito considerados 
penosos, insalubres ou perigosos, por decreto do Poder Executivo.
5 - O Decreto nº 53.831/64 foi o primeiro a trazer a lista de atividades especiais para 
efeitos previdenciários, tendo como base a atividade profissional ou a exposição do 
segurado a agentes nocivos. Já o Decreto nº 83.080/79 estabeleceu nova lista de 
atividades profissionais, agentes físicos, químicos e biológicos presumidamente no-
civos à saúde, para fins de aposentadoria especial, sendo que, o Anexo I classificava 
as atividades de acordo com os agentes nocivos enquanto que o Anexo II trazia a 
classificação das atividades segundo os grupos profissionais.
6 - Atualmente, a aposentadoria especial encontra previsão no art. 57 da Lei nº 
8.213/91.
7 - Logo, até a edição da Lei nº 9.032/95, era possível o reconhecimento da atividade 
especial: (a) com base no enquadramento na categoria profissional, desde que a ativi-
dade fosse indicada como perigosa, insalubre ou penosa nos anexos dos Decretos nº 
53.831/64 ou 83.080/79 (presunção legal); ou (b) mediante comprovação da submissão 
do trabalhador, independentemente da atividade ou profissão, a algum dos agentes 
nocivos, por qualquer meio de prova, exceto para ruído e calor.
8 - A apresentação de laudo pericial, Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP ou 
outro formulário equivalente para fins de comprovação de tempo de serviço especial, 
somente passou a ser exigida a partir de 06.03.1997 (Decreto nº 2.172/97), exceto 
para os casos de ruído e calor, em que sempre houve exigência de laudo técnico para 
verificação do nível de exposição do trabalhador às condições especiais.
9 - Especificamente quanto ao reconhecimento da exposição ao agente nocivo ruído, 
por demandar avaliação técnica, nunca prescindiu do laudo de condições ambientais.
10 - Considera-se insalubre a exposição ao agente ruído acima de 80dB, até 05/03/1997; 
acima de 90dB, no período de 06/03/1997 a 18/11/2003; e superior a 85 dB, a partir 
de 19/11/2003.
11 - O Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), instituído pela Lei nº 9.528/97, 
emitido com base nos registros ambientais e com referência ao responsável técnico 
por sua aferição, substitui, para todos os efeitos, o laudo pericial técnico, quanto à 
comprovação de tempo laborado em condições especiais.
12 - Saliente-se ser desnecessário que o laudo técnico seja contemporâneo ao período 
em que exercida a atividade insalubre. Precedentes deste E. TRF 3º Região.
13 - A desqualificação em decorrência do uso de EPI vincula-se à prova da efetiva 
neutralização do agente, sendo que a mera redução de riscos e a dúvida sobre a eficá-
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cia do equipamento não infirmam o cômputo diferenciado. Cabe ressaltar, também, 
que a tese consagrada pelo C. STF excepcionou o tratamento conferido ao agente 
agressivo ruído, que, ainda que integralmente neutralizado, evidencia o trabalho em 
condições especiais.
14 - Para comprovar que o trabalho exercido na empresa  “Textil Reniria Ltda”, no 
período de 02/05/1978 a 30/06/1980, ocorreu em condições prejudiciais à saúde e à 
integridade física, o autor coligiu aos autos o formulário de fl. 23 e o laudo pericial 
de fls. 105/106. Referidos documentos atestam que o requerente exerceu a função de 
“Espulador” e esteve exposto a ruído de 92 dB(A) no interregno. Reputo enquadrado 
como especial o período em questão, eis que desempenhado com sujeição a nível 
de pressão sonora superior ao limite de tolerância vigente à época da prestação dos 
serviços.
15 - No tocante ao período de 01/08/1980 a 13/12/1981, laborado na empresa “Nico-
letti Indústria Textil Ltda”, o formulário de fl. 24 indica que a parte autora exerceu a 
função de “auxiliar de produção”, não constando agente agressivo. Da descrição das 
atividades consta que “conferia os pedidos, separava e empacotava as peças a serem 
expedidas, conferir o estoque e efetuar os respectivos registros, como também vistoriar 
as mercadorias devolvidas”. Da descrição das atividades não se vislumbra exposição 
a agente agressivo. A atividade não é especial.
16 - Quanto ao período de  02/08/1982 a 11/07/1983, laborado na empresa “Pertile 
Indústria Têxtil Ltda”, a parte autora apresentou o formulário de fl. 25, o qual atesta 
que, ao exercer a função de “suplente de tecelão”, o requerente permaneceu exposto 
a ruído (sem quantificação) e fios de algodão.
17 - Importante ser dito que a ocupação do autor é passível de reconhecimento como 
tempo especial pelo mero enquadramento da categoria profissional, a despeito da 
ausência de previsão expressa nos anexos dos Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79. 
É o que sedimentou a jurisprudência, uma vez que o Parecer nº 85/78 do Ministério 
da Segurança Social e do Trabalho teria conferido caráter de atividade especial a 
todos os trabalhos efetuados em tecelagens, cabendo ressaltar que tal entendimento 
aplica-se até 28/04/1995, data de promulgação da Lei nº 9.032. A partir de então, 
tornou-se indispensável a comprovação da efetiva submissão a agentes nocivos, para 
fins de reconhecimento da especialidade do labor. Precedentes. Possível, portanto, o 
reconhecimento da especialidade do labor no referido período.
18 - Finalmente, período de 06/01/1984 a 02/02/2006, laborado na empresa “Goodyear 
do Brasil PR BOR LTDA”, a parte aurora juntou aos autos o formulário de fl. 11, o 
laudo pericial de fl. 12 e o Perfil Profissiográfico Previdenciário de fls. 117/119, indica 
que a parte autora exerceu as funções de “Ajudante de Produção”, “Classificador de 
Pneus”, “Operador de Máquina de Variação de Força”, “Qualificador e Consertador 
de Pneus”, “Vulcanizador de Pneus”, “Trocador de Moldes” e “Op. Coordenador na 
Prod”, com exposição a níveis de ruído de: a) 06/01/1984 a 25/08/1984 - 90,5 dB(A), 
b) 26/08/1984 a 25/11/1985 - 85,7 dB(A), c) 26/11/1985 a 25/04/1987 - 85,7 dB(A), 
d) 26/04/1987 a 31/12/2002 - 90,5 dB(A), e) 01/01/2003 a 31/12/2003 - 85,8 dB(A), 
f) 01/01/2004 a 31/12/2004 - 85,8 dB(A), g) 01/01/2005 a 31/12/2005 - 90,4 dB(A), 
h)01/01/2006 a 31/12/2006 - 89,5 dB(A) e i) 01/01/2007 a 31/12/2007 - 89,1 dB(A). 
Possível assim, o enquadramento da atividade como especial nos interregnos de 
06/01/1984 a 31/12/2002 e de 19/11/2003 a 15/12/2006 (data da citação), eis que 
desempenhada com sujeição a nível de pressão sonora superior ao limite de tolerância 
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vigente à época da prestação dos serviços, não se havendo falar em julgamento extra 
petita, dada a possibilidade de reafirmação da DER até a data da citação.
19 - Conforme planilha anexa, somando-se os períodos de atividade especial 
(02/05/1978 a 30/06/1980, 02/08/1982 a 11/07/1983, 06/01/1984 a 31/12/2002 e de 
19/11/2003 a 15/12/2006), reconhecidos nesta demanda, verifica-se que na data do 
requerimento administrativo (14/03/2006), o autor contava com 24 anos, 05 meses 
e 01 dia de tempo especial, não fazendo jus à concessão de aposentadoria especial.
20 - Considerando a reafirmação da DER na data da citação, em 15/12/2006, a parte 
autora contava com 25 anos, 02 mês e 02 dias de tempo de serviço especial, suficientes 
para concessão da aposentadoria especial a partir da data da citação.
21 - Verifica-se que a parte autora recebe o benefício de aposentadoria por tempo 
de contribuição. Sendo assim, faculta-se ao demandante a opção pela percepção do 
benefício que se lhe afigurar mais vantajoso, vedado o recebimento em conjunto de 
duas aposentadorias, nos termos do art. 124, II, da Lei nº 8.213/91. Condicionada a 
execução dos valores atrasados à opção pelo benefício concedido em Juízo, uma vez 
que se permitir a execução dos atrasados concomitantemente com a manutenção do 
benefício concedido administrativamente representaria uma “desaposentação” às 
avessas, cuja possibilidade - renúncia de benefício - é vedada por lei - art. 18, §2º 
da Lei nº 8.213/91 -, além do que já se encontra afastada pelo C. Supremo Tribunal 
Federal na análise do RE autuado sob o nº 661.256/SC.
22 - Caberá ao INSS proceder às simulações, e ao autor, por ocasião da execução do 
julgado, a opção pela aposentadoria na modalidade que se afigurar mais benéfica, 
lembrando que os valores em atraso serão devidos somente em relação ao benefício 
optado.
23 - O termo inicial do benefício deve ser fixado na data da citação, em 15/12/2006, 
descontados os eventuais valores pagos administrativamente ou a título de tutela 
antecipada.
24 - A correção monetária dos valores em atraso deverá ser calculada de acordo com 
o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal até a 
promulgação da Lei nº 11.960/09, a partir de quando será apurada, conforme julga-
mento proferido pelo C. STF, sob a sistemática da repercussão geral (Tema nº 810 e 
RE nº 870.947/SE), pelos índices de variação do IPCA-E, tendo em vista os efeitos ex 
tunc do mencionado pronunciamento.
25 - Os juros de mora, incidentes até a expedição do ofício requisitório, devem ser 
fixados de acordo com o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos 
na Justiça Federal, por refletir as determinações legais e a jurisprudência dominante.
26 - Quanto aos honorários advocatícios, é inegável que as condenações pecuniárias 
da autarquia previdenciária são suportadas por toda a sociedade, razão pela qual a 
referida verba deve, por imposição legal, ser fixada moderadamente - conforme, aliás, 
preconizava o §4º, do art. 20 do CPC/73, vigente à época do julgado recorrido - o que 
restará perfeitamente atendido com o percentual de 10% (dez por cento), devendo o 
mesmo incidir sobre o valor das parcelas vencidas até a data da prolação da sentença, 
consoante o verbete da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.
27 - O termo ad quem a ser considerado continua sendo a data da prolação da sen-
tença, ainda que reformada. E isso se justifica pelo princípio constitucional da iso-
nomia. Na hipótese de procedência do pleito em 1º grau de jurisdição e sucumbência 
da autarquia previdenciária, o trabalho do patrono, da mesma forma que no caso de 
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improcedência, perdura enquanto não transitada em julgado a decisão final. O que 
altera são, tão somente, os papéis exercidos pelos atores judicias que, dependendo da 
sorte do julgamento, ocuparão polos distintos em relação ao que foi decidido. Portanto, 
não se afigura lógico e razoável referido discrímen, a ponto de justificar o tratamento 
diferenciado, agraciando com maior remuneração profissionais que exercem suas 
funções em 1º e 2º graus com o mesmo empenho e dedicação. Precedentes.
28 - Isenta a Autarquia do pagamento de custas processuais.
29 - Remessa oficial, tida por interposta, provida para anular a sentença. Pedido 
julgado parcialmente procedente. Apelação do INSS e da parte autora prejudicadas.

 
ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Sétima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento 
à remessa oficial, tida por interposta, para anular a r. sentença de 1º grau, por se tratar de 
sentença condicional; com supedâneo no art. 1.013, §3º, II, do Código de Processo Civil, jul-
gar parcialmente procedente o pedido, para reconhecer a especialidade do labor nos perío-
dos de  02/05/1978 a 30/06/1980, 02/08/1982 a 11/07/1983, 06/01/1984 a 31/12/2002 e de 
19/11/2003 a 15/12/2006, e condenar a Autarquia na implantação e pagamento da aposentadoria 
especial, desde a data da citação (15/12/2006), descontados eventuais valores pagos adminis-
trativamente ou a título de tutela antecipada, sendo que sobre os valores em atraso incidirá 
correção monetária de acordo com o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos 
na Justiça Federal até a promulgação da Lei nº 11.960/09, a partir de quando será apurada 
pelos índices de variação do IPCA-E, e juros de mora até a expedição do ofício requisitório, de 
acordo com o mesmo Manual, condenando-a, ainda, no pagamento da verba honorária, fixada 
em 10% sobre as parcelas vencidas, contadas estas até a data de prolação da sentença; julgar 
prejudicada a análise da apelação do INSS e da parte autora, e facultar ao autor a opção de 
percepção pelo benefício que lhe for mais vantajoso, e, por maioria, condicionar a execução 
dos valores atrasados à necessária opção por aquele cujo direito foi reconhecido em Juízo, nos 
termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 08 de outubro de 2018.
Desembargador Federal CARLOS DELGADO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal CARLOS DELGADO (Relator):
Trata-se de apelações interpostas pelas partes em ação previdenciária ajuizada por AGUI-

NALDO ALVES DE SOUZA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, 
objetivando a concessão de aposentadoria especial ou aposentadoria por tempo de contribuição, 
mediante o reconhecimento de trabalho exercido em condições especiais.

A tutela antecipada foi deferida em parte.
O INSS informou o cumprimento da tutela antecipada, com implantação de aposenta-

doria por tempo de contribuição.
A parte autora apresentou petição requerendo o cancelamento da aposentadoria por 

tempo de contribuição, afirmando interesse na aposentadoria especial. Requereu a reafirmação 
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da DER para 13/05/2008, para fins de concessão de aposentadoria especial.
A r. sentença de fls. 174/179 julgou parcialmente procedente o pedido, para reconhecer 

a especialidade dos trabalhos desempenhados nos períodos de 02/05/1978 a 30/06/1980, 
06/01/1984 a 31/12/2002 e de 19/12/2003 a 02/02/2006, condenando a Autarquia a conce-
der o benefício se preenchidos todos os pressupostos legais, considerando a data da DER em 
14/03/2006. Diferenças em atraso, observada a prescrição quinquenal, acrescidas de juros 
de 1% ao mês e corrigidas monetariamente, nos termos da Resolução 561/2007 que aprova o 
Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal. Em face da su-
cumbência recíproca, deixou de condenar em honorários advocatícios. Custas na forma da Lei.

A parte autora opôs embargos de declaração, alegando omissão quanto ao pedido de 
reafirmação da DER para concessão de aposentadoria especial.

Os embargos declaratórios forma rejeitados.
Em razões recursais de fls. 192/196, o INSS pleiteia a reforma da sentença, ao fundamen-

to de ausência de prévia fonte de custeio total para concessão do benefício, bem como houve 
utilização de EPI eficaz. Face ao Princípio da Eventualidade, requer que o termo inicial do 
benefício seja fixado em 23/08/2009, data de apresentação dos documentos que possibilitaram 
o reconhecimento do labor especial, e que a correção monetária e os juros de mora observem 
o disposto na Lei 11.960/2009.

A parte autora também apela (fls. 199/208), requerendo o reconhecimento da natureza 
especial de todos os períodos vindicados na inicial, com a concessão de aposentadoria especial, 
com reafirmação da DER para 20/06/2008, e pagamento das parcelas vencidas, acrescidas de 
correção monetária, juros de mora, custas e honorários advocatícios.

Contrarrazões da parte autora às fls. 213/220.
O INSS deixou transcorrer in albis o prazo para contrarrazões.
Devidamente processados os recursos, foram os autos remetidos a este Tribunal Regional 

Federal.
É o relatório.
Desembargador Federal CARLOS DELGADO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal CARLOS DELGADO (Relator):
A sentença submetida à apreciação desta Corte foi proferida em 29/06/2010, sob a égide, 

portanto, do Código de Processo Civil de 1973.
De acordo com o artigo 475, § 2º do CPC/73:

Art. 475. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de 
confirmada pelo tribunal, a sentença:
I - proferida contra a União, o Estado, o Distrito Federal, o Município, e as respectivas autar-
quias e fundações de direito público;
II - que julgar procedentes, no todo ou em parte, os embargos à execução de dívida ativa da 
Fazenda Pública (art. 585, VI).
§1º Nos casos previstos neste artigo, o juiz ordenará a remessa dos autos ao tribunal, haja ou 
não apelação; não o fazendo, deverá o presidente do tribunal avocá-los.
§2º Não se aplica o disposto neste artigo sempre que a condenação, ou o direito controverti-
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do, for de valor certo não excedente a 60 (sessenta) salários mínimos, bem como no caso de 
procedência dos embargos do devedor na execução de dívida ativa do mesmo valor.
§3º Também não se aplica o disposto neste artigo quando a sentença estiver fundada em 
jurisprudência do plenário do Supremo Tribunal Federal ou em súmula deste Tribunal ou do 
tribunal superior competente.

No caso, o INSS foi condenado a averbar o labor especial nos períodos de 02/05/1978 a 
30/06/1980, 06/01/1984 a 31/12/2002 e de 19/12/2003 a 02/02/2006, condenando a Autarquia 
na implantação e pagamento do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, desde a 
data do requerimento administrativo (14/03/2006), se preenchidos todos os pressupostos legais.

Assim, não havendo como se apurar o valor da condenação, trata-se de sentença ilíqui-
da e sujeita ao reexame necessário, nos termos do inciso I, do artigo retro mencionado e da 
Súmula 490 do STJ.

Trata-se de pedido de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, mediante 
o reconhecimento da natureza especial de períodos de labor.

Fixados os limites da lide pela parte autora, veda-se ao magistrado decidir além (ultra 
petita), aquém (citra petita) ou diversamente do pedido (extra petita), consoante o art. 492 
do CPC/2015.

Em sua decisão, o juiz  a quo,  apesar do reconhecimento dos períodos especiais de 
02/05/1978 a 30/06/1980, 06/01/1984 a 31/12/2002 e de 19/12/2003 a 02/02/2006, determi-
nou que a Autarquia concedesse a aposentadoria por tempo de contribuição, se preenchidos 
todos os pressupostos legais.

Desta forma, está-se diante de sentença condicional, eis que expressamente não foi ana-
lisado o pedido formulado na inicial, restando violado o princípio da congruência insculpido 
no art. 460 do CPC/73, atual art. 492 do CPC/2015.

O caso, entretanto, não é de remessa dos autos à 1ª instância, uma vez que a legislação 
autoriza expressamente o julgamento imediato do processo quando presentes as condições 
para tanto. É o que se extrai do art. 1.013, § 3º, II, do Código de Processo Civil:

A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada.
(...)
§ 3º Se o processo estiver em condições de imediato julgamento, o tribunal deve decidir desde 
logo o mérito quando:
(...)
II - Decretar a nulidade da sentença por não ser ela congruente com os limites do pedido ou 
da causa de pedir.

Considerando que a causa encontra-se madura para julgamento - presentes os elementos 
necessários ao seu deslinde - e que o contraditório e a ampla defesa restaram assegurados - com 
a citação válida do ente autárquico - e, ainda, amparado pela legislação processual aplicável, 
passo ao exame do mérito da demanda.

Pretende a parte autora a concessão de aposentadoria especial ou, sucessivamente, apo-
sentadoria por tempo de contribuição, desde o requerimento administrativo, em 14/03/2006, 
mediante o reconhecimento de labor especial, nos períodos de 02/05/1978 a 30/06/1980, 
01/08/1980 a 13/12/1981, 02/08/1982 a 11/07/1983 e de 06/01/1984 a 02/02/2006.

A aposentadoria especial foi instituída pelo artigo 31 da Lei n. 3.807, de 26.08.1960 (Lei 
Orgânica da Previdência Social, LOPS). Sobreveio a Lei n. 5.890, de 08.06.1973, que revogou 
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o artigo 31 da LOPS, e cujo artigo 9º passou regrar esse benefício. A benesse era devida ao 
segurado que contasse 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade 
profissional, de serviços para esse efeito considerados penosos, insalubres ou perigosos, por 
decreto do Poder Executivo.

O Decreto nº 53.831/64 foi o primeiro a trazer a lista de atividades especiais para efei-
tos previdenciários, tendo como base a atividade profissional ou a exposição do segurado a 
agentes nocivos.

Já o Decreto nº 83.080/79 estabeleceu nova lista de atividades profissionais, agentes 
físicos, químicos e biológicos presumidamente nocivos à saúde, para fins de aposentadoria 
especial, sendo que, o Anexo I classificava as atividades de acordo com os agentes nocivos 
enquanto que o Anexo II trazia a classificação das atividades segundo os grupos profissionais.

Atualmente, a aposentadoria especial encontra previsão no art. 57 da Lei nº 8.213/91, 
cuja redação prevê que “(...) será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao 
segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a in-
tegridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser 
a lei (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)”. (grifos nossos)

Logo, até a edição da Lei nº 9.032/95, era possível o reconhecimento da atividade 
especial: (a) com base no enquadramento na categoria profissional, desde que a atividade 
fosse indicada como perigosa, insalubre ou penosa nos anexos dos Decretos nº 53.831/64 ou 
83.080/79 (presunção legal); ou (b) mediante comprovação da submissão do trabalhador, in-
dependentemente da atividade ou profissão, a algum dos agentes nocivos, por qualquer meio 
de prova, exceto para ruído e calor.

A apresentação de laudo pericial, Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP ou outro 
formulário equivalente para fins de comprovação de tempo de serviço especial, somente pas-
sou a ser exigida a partir de 06.03.1997 (Decreto nº 2.172/97), exceto para os casos de ruído e 
calor, em que sempre houve exigência de laudo técnico para verificação do nível de exposição 
do trabalhador às condições especiais.

Especificamente quanto ao reconhecimento da exposição ao agente nocivo  ruído,  por 
demandar avaliação técnica, vale frisar, nunca prescindiu do laudo de condições ambientais.

O Quadro Anexo do Decreto nº 53.831/64, código 1.1.6, fixou o nível mínimo em 80dB. 
Por força do Quadro I do Anexo do Decreto nº 72.771/73, de 06/09/1973, esse nível foi elevado 
para 90dB.

O Quadro Anexo I do Decreto nº 83.080/79, mantido pelo Decreto nº 89.312/84, consi-
dera insalubres as atividades que expõem o segurado a níveis de pressão sonora superiores a 
90 decibéis, de acordo com o Código 1.1.5. Essa situação foi alterada pela edição dos Decretos 
nºs 357, de 07/12/1991 e 611, de 21/07/1992, que incorporaram, a um só tempo, o Anexo I do 
Decreto nº 83.080, de 24/01/1979, que fixou o nível mínimo de ruído em 90dB e o Anexo do 
Decreto nº 53.831, de 25/03/1964, que fixava o nível mínimo de 80dB, de modo que prevalece 
este, por ser mais favorável.

De 06/03/1997 a 18/11/2003, na vigência do Decreto nº 2.172/97, e de 07/05/1999 a 
18/11/2003, na vigência do Decreto nº 3.048/99, o limite de tolerância voltou a ser fixado em 90 dB.

A partir de 19/11/2003, com a alteração ao Decreto nº 3.048/99, Anexo IV, introduzida 
pelo Decreto nº 4.882/03, o limite de tolerância do agente nocivo ruído caiu para 85 dB.

Observa-se que no julgamento do REsp 1398260/PR (Rel. Min. Herman Benjamin, Pri-
meira Seção, j. 14/05/2014, DJe 05/12/2014), representativo de controvérsia, o STJ reconheceu 
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a impossibilidade de aplicação retroativa do índice de 85 dB para o período de 06/03/1997 a 
18/11/2003, devendo ser aplicado o limite vigente ao tempo da prestação do labor, qual seja, 
90dB.

Assim, temos o seguinte quadro:

Período Trabalhado Enquadramento Limites de 
Tolerância

Até 05/03/1997 1. Anexo do Decreto nº 53.831/64. 2. Decretos nºs 
357/91 e 611/92 80 dB

De 06/03/1997 a 
18/11/2003

Anexo IV do Decreto nº 2.172/97 Anexo IV do Decreto 
nº 3.048/99, redação original 90dB

A partir de 19/11/2003 Anexo IV do Decreto nº 3.048/99, com a alteração do 
Decreto nº 4.882/03 85 dB

Importante ressaltar que o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), instituído pela 
Lei nº 9.528/97, emitido com base nos registros ambientais e com referência ao responsável 
técnico por sua aferição, substitui, para todos os efeitos, o laudo pericial técnico, quanto à 
comprovação de tempo laborado em condições especiais.

Saliente-se, mais, e na esteira de entendimento deste E. TRF, “a desnecessidade de que 
o laudo técnico seja contemporâneo ao período em que exercida a atividade insalubre, em face 
de inexistência de previsão legal para tanto, e desde que não haja mudanças significativas no 
cenário laboral” (TRF-3, APELREEX 0004079-86.2012.4.03.6109, OITAVA TURMA, Rel. Des. 
Fed. TANIA MARANGONI, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 15/05/2015). No mesmo sentido: TRF 3ª 
Região, SÉTIMA TURMA, AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1423903 - 0002587-92.2008.4.03.6111, 
Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL PAULO DOMINGUES, julgado em 24/10/2016, e-DJF3 
Judicial 1 DATA:04/11/2016).

Por derradeiro, no que se refere ao uso de equipamento de proteção individual, verifica-
se que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do ARE 664.335/SC, em sede 
de repercussão geral, fixou duas teses:

(...) a primeira tese objetiva que se firma é: o direito à aposentadoria especial pressupõe a efeti-
va exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmente 
capaz de neutralizar a nocividade não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial. 
A Administração poderá, no exercício da fiscalização, aferir as informações prestadas pela 
empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em caso de divergência ou dúvida sobre 
a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a Administração 
e o Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria especial. Isto 
porque o uso de EPI, no caso concreto, pode não se afigurar suficiente para descaracterizar 
completamente a relação nociva a que o empregado se submete;
(...)
a segunda tese fixada neste Recurso Extraordinário é a seguinte: na hipótese de exposição 
do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, 
no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), no sentido da eficácia do Equi-
pamento de Proteção Individual - EPI, não descaracteriza o tempo de serviço especial para 
aposentadoria (STF, ARE 664.335, Rel. Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, j. 04/12/2014, DJe n. 
29, de 11.02.2015, public. 12.02.2015) (grifos nossos).

Destarte, a desqualificação em decorrência do uso de EPI vincula-se à prova da efetiva 
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neutralização do agente, sendo que a mera redução de riscos e a dúvida sobre a eficácia do 
equipamento não infirmam o cômputo diferenciado. Cabe ressaltar, também, que a tese con-
sagrada pelo C. STF excepcionou o tratamento conferido ao agente agressivo ruído, que, ainda 
que integralmente neutralizado, evidencia o trabalho em condições especiais.

Saliente-se que, conforme declinado alhures, a apresentação de laudos técnicos de forma 
extemporânea não impede o reconhecimento da especialidade, eis que de se supor que, com o 
passar do tempo, a evolução da tecnologia tem aptidão de redução das condições agressivas. 
Portanto, se constatado nível de ruído acima do permitido, em períodos posteriores ao labo-
rado pela parte autora, forçoso concluir que, nos anos anteriores, referido nível era superior.

Do caso concreto.
Para comprovar que o trabalho exercido na empresa “Textil Reniria Ltda”, no período 

de 02/05/1978 a 30/06/1980, ocorreu em condições prejudiciais à saúde e à integridade física, 
o autor coligiu aos autos o formulário de fl. 23 e o laudo pericial de fls. 105/106. Referidos do-
cumentos atestam que o requerente exerceu a função de “Espulador” e esteve exposto a ruído 
de 92 dB(A) no interregno. Reputo enquadrado como especial o período em questão, eis que 
desempenhado com sujeição a nível de pressão sonora superior ao limite de tolerância vigente 
à época da prestação dos serviços.

No tocante ao período de 01/08/1980 a 13/12/1981, laborado na empresa “Nicoletti Indús-
tria Textil Ltda”, o formulário de fl. 24 indica que a parte autora exerceu a função de “auxiliar 
de produção”, não constando agente agressivo. Da descrição das atividades consta que “conferia 
os pedidos, separava e empacotava as peças a serem expedidas, conferir o estoque e efetuar 
os respectivos registros, como também vistoriar as mercadorias devolvidas”. Da descrição das 
atividades não se vislumbra exposição a agente agressivo. A atividade não é especial.

Quanto ao período de 02/08/1982 a 11/07/1983, laborado na empresa “Pertile Indústria 
Têxtil Ltda”, a parte autora apresentou o formulário de fl. 25, o qual atesta que, ao exercer a 
função de “suplente de tecelão”, o requerente permaneceu exposto a ruído (sem quantificação) 
e fios de algodão.

Importante ser dito que a ocupação do autor é passível de reconhecimento como tempo 
especial pelo mero enquadramento da categoria profissional, a despeito da ausência de previsão 
expressa nos anexos dos Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79. É o que sedimentou a jurispru-
dência, uma vez que o Parecer nº 85/78 do Ministério da Segurança Social e do Trabalho teria 
conferido caráter de atividade especial a todos os trabalhos efetuados em tecelagens, cabendo 
ressaltar que tal entendimento aplica-se até 28/04/1995, data de promulgação da Lei nº 9.032. 
A partir de então, tornou-se indispensável a comprovação da efetiva submissão a agentes 
nocivos, para fins de reconhecimento da especialidade do labor. Sobre o tema, confira-se os 
julgados a seguir transcritos:

PREVIDENCIÁRIO. REMESSA OFICIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO / 
CONTRIBUIÇÃO. TEMPO DE LABOR EXERCIDO SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS.
(...)
- Até a edição da Lei nº 9.032/95, a conversão era concedida com base na categoria profissional 
classificada de acordo com os anexos dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79 (rol meramen-
te exemplificativo) - todavia, caso não enquadrada em tais Decretos, podia a atividade ser 
considerada especial mediante a aplicação do entendimento contido na Súm. 198/TFR. Após 
a Lei nº 9.032/95, passou a ser necessário comprovar o exercício de atividade prejudicial à 
saúde por meios de formulários ou de laudos. Com a edição da Lei nº 9.528/97, passou-se a 
ser necessária a apresentação de laudo técnico para a comprovação de atividade insalubre.
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- A apresentação de Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP substitui o laudo técnico, sendo 
documento suficiente para aferição das atividades nocivas a que esteve sujeito o trabalhador. 
A extemporaneidade do documento (formulário, laudo técnico ou Perfil Profissiográfico Pre-
videnciário - PPP) não obsta o reconhecimento de tempo de trabalho sob condições especiais.
(...)
- A atividade de tecelão é passível de ser reconhecida como especial, a despeito de não previs-
ta expressamente nos anexos dos Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79, em razão do Parecer 
nº 85/78, do Ministério da Segurança Social e do Trabalho, até o advento da Lei nº 9.032/95.
- Dado parcial provimento tanto à remessa oficial como ao recurso de apelação da autarquia 
previdenciária e dado provimento ao recurso adesivo da parte autora.
(TRF 3ª Região, SÉTIMA TURMA, APELREEX - APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA - 
1966803 - 0008411-68.2012.4.03.6183, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL FAUSTO DE 
SANCTIS, julgado em 13/02/2017, e-DJF3 Judicial 1 DATA:23/02/2017) (grifos nossos)

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO RETIDO. NÃO-CONHECIMENTO. 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. PROPORCIONAL.LABOR 
RURAL. IDADE MÍNIMA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL E PROVA TESTEMUNHAL. ATI-
VIDADE ESPECIAL. SENTENÇA ULTRA PETITA. TECELÃO. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. 
PARECER DO MINISTÉRIO DA SEGURANÇA SOCIAL E DO TRABALHO. POSSIBILIDADE 
ATÉ A EDIÇÃO DA LEI 9.032/95.  CONVERSÃO. IMPLEMENTAÇÃO DOS REQUISITOS 
LEGAIS - TEMPO DE SERVIÇO E CARÊNCIA.RECONHECIMENTO. CORREÇÃO MONE-
TÁRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
(...)
4. Relativamente ao enquadramento de atividade como especial, uma vez prestado o serviço 
sob a égide de legislação que o ampara, o segurado adquire o direito à contagem como tal, 
bem como à comprovação das condições de trabalho na forma então exigida. 5. É ultra petita 
a sentença que extrapola os limites do pedido, reconhecendo a especialidade de períodos não 
pretendidos na inicial, devendo ser adequada de ofício. 6. O Parecer nº 85/78 do Ministério da 
Segurança Social e do Trabalho confere o caráter de atividade especial a todos os trabalhos 
efetuados em tecelagens. Possível, portanto, o reconhecimento da especialidade da atividade 
de tecelão até 28-04-95, data imediatamente anterior à vigência da Lei n 9.032, que passou 
a exigir prova concreta da sujeição do segurado a agentes nocivos à saúde ou à integridade 
física. 7. Admitida a especialidade do labor, é possível a sua conversão para tempo de serviço 
comum. 8. Presentes os requisitos de tempo de serviço e carência, é devida a aposentadoria 
proporcional, desde a data do requerimento administrativo. 9. A correção monetária deve ser 
calculada na forma prevista na Lei nº 6.899/81, incidindo a partir da data em que deveria ter 
sido paga cada parcela, nos termos das Súmulas 43 e 148 do STJ, pelos índices oficiais. 10. 
Os honorários advocatícios, a cargo do INSS, são devidos no percentual de 10% sobre o valor 
das parcelas vencidas até a data da prolação da sentença, excluídas as parcelas vincendas, a 
teor da Súmula 111 do STJ e conforme entendimento pacificado na Seção Previdenciária deste 
TRF.11. Sentença adequada de ofício aos limites do pedido. Apelação da parte-autora provida 
e apelação do INSS e remessa oficial parcialmente providas.
(TRF-4 - AC: 116342 SC 2000.04.01.116342-2, Relator: LUIZ CARLOS CERVI, Data de Julga-
mento: 07/05/2003, QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJ 14/05/2003 PÁGINA: 1048) 
(grifos nossos)

Possível, portanto, o reconhecimento da especialidade do labor no referido período.
Finalmente, período de 06/01/1984 a 02/02/2006, laborado na empresa “Goodyear do 

Brasil PR BOR LTDA”, a parte aurora juntou aos autos o formulário de fl. 11, o laudo pericial de 
fl. 12 e o Perfil Profissiográfico Previdenciário de fls. 117/119, indica que a parte autora exerceu 
as funções de “Ajudante de Produção”, “Classificador de Pneus”, “Operador de Máquina de Va-
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riação de Força”, “Qualificador e Consertador de Pneus”, “Vulcanizador de Pneus”, “Trocador 
de Moldes” e “Op. Coordenador na Prod”, com exposição a níveis de ruído de:

06/01/1984 a 25/08/1984 - 90,5 dB(A)
26/08/1984 a 25/11/1985 - 85,7 dB(A)
26/11/1985 a 25/04/1987 - 85,7 dB(A)
26/04/1987 a 31/12/2002 - 90,5 dB(A)
01/01/2003 a 31/12/2003 - 85,8 dB(A)
01/01/2004 a 31/12/2004 - 85,8 dB(A)
01/01/2005 a 31/12/2005 - 90,4 dB(A)
01/01/2006 a 31/12/2006 - 89,5 dB(A)
01/01/2007 a 31/12/2007 - 89,1 dB(A)
Possível assim, o enquadramento da atividade como especial nos interregnos de 

06/01/1984 a 31/12/2002 e de 19/12/2003 a 15/12/2006 (data da citação), eis que desempenha-
da com sujeição a nível de pressão sonora superior ao limite de tolerância vigente à época da 
prestação dos serviços, não se havendo falar em julgamento extra petita, dada a possibilidade 
de reafirmação da DER até a data da citação.

Conforme planilha anexa, somando-se os períodos de atividade especial (02/05/1978 a 
30/06/1980, 02/08/1982 a 11/07/1983, 06/01/1984 a 31/12/2002 e de 19/12/2003 a 15/12/2006), 
reconhecidos nesta demanda, verifica-se que na data do requerimento administrativo 
(14/03/2006), o autor contava com 24 anos, 04 meses e 01 dia de tempo especial, não fazendo 
jus à concessão de aposentadoria especial.

Entretanto, considerando a reafirmação da DER na data da citação, em 15/12/2006, a 
parte autora contava com 25 anos, 01 mês e 02 dias de tempo de serviço especial, suficientes 
para concessão da aposentadoria especial a partir da data da citação.

Verifica-se, conforme extratos do CNIS ora anexados, que a parte autora recebe o bene-
fício de aposentadoria por tempo de contribuição, desde 14/12/2012. Sendo assim, faculto ao 
demandante a opção pela percepção do benefício que se lhe afigurar mais vantajoso, vedado o 
recebimento em conjunto de duas aposentadorias, nos termos do art. 124, II, da Lei nº 8.213/91, 
e, com isso, condiciono a execução dos valores atrasados à opção pelo benefício concedido em 
Juízo, uma vez que se permitir a execução dos atrasados concomitantemente com a manutenção 
do benefício concedido administrativamente representaria uma “desaposentação” às avessas, 
cuja possibilidade - renúncia de benefício - é vedada por lei - art. 18, §2º da Lei nº 8.213/91 
-, além do que já se encontra afastada pelo C. Supremo Tribunal Federal na análise do RE 
autuado sob o nº 661.256/SC.

Neste sentido também:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
OPÇÃO PELO BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO, DEFERIDO NA VIA ADMINISTRATIVA. 
EXECUÇÃO DAS PARCELAS ATRASADAS DO BENEFÍCIO CONCEDIDO JUDICIALMEN-
TE. IMPOSSIBILIDAE.
I - O cerne da controvérsia consiste em admitir-se, ou não, a execução parcial do título que 
concedeu ao exequente o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.
II - Admitir que o agravado faria jus ao recebimento do beneficio concedido administra-
tivamente, e também às diferenças da concessão judicial da aposentadoria, violaria o que 
dispõe o art. 18, § 2º, da Lei 8.213/91.
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III - Após a aposentação, o segurado não poderá utilizar os salários de contribuição, bem 
como o período laborado posteriormente à sua aposentadoria para qualquer outra finalidade 
que não aquela ali expressamente reconhecida.
IV - Não há dúvidas de que o segurado tem o direito de optar pelo benefício que considera mais 
vantajoso, mas, como toda escolha, há vantagens e desvantagens que devem ser sopesadas. A 
vantagem de se aposentar mais cedo implica na percepção antecedente do benefício e durante 
maior tempo. Reside a desvantagem no fato de que o valor de seu benefício será menor se 
comparado àquele percebido pelo segurado cuja opção foi a de trabalhar durante maior tempo.
V - Agravo de instrumento do INSS provido.
(TRF 3ª Região, NONA TURMA, AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 586453 - 0014873-
24.2016.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA SANTOS, julgado em 
30/01/2017, e-DJF3 Judicial 1 DATA:13/02/2017) (grifos nossos)

O termo inicial do benefício deve ser fixado na data da citação, em 15/12/2006, descon-
tados os eventuais valores pagos administrativamente ou a título de tutela antecipada.

A correção monetária dos valores em atraso deverá ser calculada de acordo com o Ma-
nual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal até a promulgação 
da Lei nº 11.960/09, a partir de quando será apurada, conforme julgamento proferido pelo C. 
STF, sob a sistemática da repercussão geral (Tema nº 810 e RE nº 870.947/SE), pelos índices 
de variação do IPCA-E, tendo em vista os efeitos ex tunc do mencionado pronunciamento.

Os juros de mora, incidentes até a expedição do ofício requisitório, devem ser fixados de 
acordo com o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, 
por refletir as determinações legais e a jurisprudência dominante.

Quanto aos honorários advocatícios, é inegável que as condenações pecuniárias da au-
tarquia previdenciária são suportadas por toda a sociedade, razão pela qual a referida verba 
deve, por imposição legal, ser fixada moderadamente - conforme, aliás, preconizava o §4º, do 
art. 20 do CPC/73, vigente à época do julgado recorrido - o que restará perfeitamente atendido 
com o percentual de 10% (dez por cento), devendo o mesmo incidir sobre o valor das parcelas 
vencidas até a data da prolação da sentença, consoante o verbete da Súmula 111 do Superior 
Tribunal de Justiça.

O termo ad quem a ser considerado continua sendo a data da prolação da sentença, ainda 
que reformada. E isso se justifica pelo princípio constitucional da isonomia. Explico. Na hipóte-
se de procedência do pleito em 1º grau de jurisdição e sucumbência da autarquia previdenciária, 
o trabalho do patrono, da mesma forma que no caso de improcedência, perdura enquanto não 
transitada em julgado a decisão final. O que altera são, tão somente, os papéis exercidos pelos 
atores judicias que, dependendo da sorte do julgamento, ocuparão polos distintos em relação 
ao que foi decidido. Portanto, não considero lógico e razoável referido discrímen, a ponto de 
justificar o tratamento diferenciado, agraciando com maior remuneração profissionais que 
exercem suas funções em 1º e 2º graus com o mesmo empenho e dedicação.

Por tais razões, imperiosa a fixação do termo final, para a incidência da verba honorária, 
na data da prolação da sentença.

Neste sentido, aliás, existem precedentes dessa 7ª Turma:

AGRAVO LEGAL. APELAÇÃO CÍVEL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. DECISÃO MONOCRÁ-
TICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPROVIMENTO.
1 - O benefício de prestação continuada é devido ao portador de deficiência (§2º do artigo 20 
da Lei nº 8.742/93, com a redação dada pela Lei nº 12.470/2011) ou idoso com 65 (sessenta 
e cinco) anos ou mais (artigo 34 da Lei nº 10.741/2003) que comprove não possuir meios de 
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prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família, nos termos dos artigos 
20, § 3º, da Lei nº 8.742/93.
2 - Os honorários de advogado devem ser mantidos em 10% sobre o valor da condenação, 
consoante entendimento desta Turma e artigo 20, parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo 
Civil, considerando as parcelas vencidas até a data da sentença, nos termos da Súmula nº 
111 do Superior Tribunal de Justiça.
3 - Agravo legal improvido.
(Agravo legal no processo nº 2015.03.99.014451-4, Sétima Turma, Rel. Desembargador Federal 
Paulo Domingues, DE 04/02/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ARTIGO 557, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AÇÃO 
DE APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS 
NOS TERMOS DA SÚMULA 111/STJ.
1. Os honorários advocatícios, nas lides previdenciárias, devem incidir sobre as prestações 
vencidas até a data da prolação da sentença, entendida esta, em interpretação restritiva, 
como ato emanado do juiz de primeiro grau, nos termos do artigo 162, § 1º, do CPC. Inteli-
gência da Súmula 111 do STJ.
2. Agravo a que se nega provimento.
(Agravo legal no processo nº 2015.03.99.009126-1, Sétima Turma, Rel. Desembargador Federal 
Fausto de Santctis, DE 10/03/2016)

Isento a Autarquia do pagamento de custas processuais.
Ante o exposto, dou provimento à remessa oficial, tida por interposta, para anular a r. 

sentença de 1º grau, por se tratar de sentença condicional e, com supedâneo no art. 1.013, §3º, 
II, do Código de Processo Civil,  julgo parcialmente procedente o pedido, para reconhecer a 
especialidade do labor nos períodos de 02/05/1978 a 30/06/1980, 02/08/1982 a 11/07/1983, 
06/01/1984 a 31/12/2002 e de 19/12/2003 a 15/12/2006, e condenar a Autarquia na implanta-
ção e pagamento da aposentadoria especial, desde a data da citação (15/12/2006), descontados 
eventuais valores pagos administrativamente ou a título de tutela antecipada, sendo que sobre 
os valores em atraso incidirá correção monetária de acordo com o Manual de Orientação de 
Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal até a promulgação da Lei nº 11.960/09, 
a partir de quando será apurada pelos índices de variação do IPCA-E, e juros de mora até a 
expedição do ofício requisitório, de acordo com o mesmo Manual, condenando-a, ainda, no 
pagamento da verba honorária, fixada em 10% sobre as parcelas vencidas, contadas estas até 
a data de prolação da sentença, restando prejudicada a análise da apelação do INSS. Facul-
to ao autor a opção de percepção pelo benefício que lhe for mais vantajoso, condicionando, 
entretanto, a execução dos valores atrasados à necessária opção por aquele cujo direito foi 
reconhecido em Juízo.

É como voto.
Desembargador Federal CARLOS DELGADO - Relator

DECLARAÇÃO DE VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA: 
Inicialmente, com relação à possibilidade de executar as parcelas relativas à aposenta-

doria concedida judicialmente, ainda que a opção recaia sobre o benefício concedido na via 
administrativa, acompanho a divergência inaugurada pelo E. Desembargador Federal Toru 
Yamamoto.



312

Revista do TRF3 - Ano XIX - n. 139 - Out./Dez. 2018

No que tange à remessa oficial, peço vênia para transcrever os ensinamentos do Pro-
fessor Humberto Theodoro Júnior, na obra “Curso de Direito Processual Civil”, Vol. III, 47ª 
ed., Editora Forense, in verbis:

A extinção da remessa necessária faz desaparecer a competência do tribunal de segundo 
grau para o reexame da sentença. Incide imediatamente, impedindo o julgamento dos casos 
pendentes. É o que se passa com as sentenças condenatórias dentro dos valores ampliados 
pelo § 3º do art. 496 do NCPC para supressão do duplo grau obrigatório. Os processos que 
versem sobre valores inferiores aos novos limites serão simplesmente devolvidos ao juízo de 
primeiro grau, cuja sentença terá se tornado definitiva pelo sistema do novo Código, ainda 
que proferida anteriormente à sua vigência. (grifos meus)

Outrossim, embora tratando da alteração dada pela Lei nº 10.352/01 ao art. 475, §2º, do 
CPC/73, que dispensou a remessa necessária às condenações não excedentes a 60 (sessenta) 
salários mínimos, merece referência o AgRg no REsp. nº 637.676, em razão da similitude do 
caso, no qual foi determinada a incidência imediata da lei processual aos feitos pendentes de 
julgamento, in verbis: “...IV - A alteração dada pela Lei 10.352/01 ao artigo 475, § 2º do Código 
de Processo Civil tem aplicação imediata.”

No tocante ao reconhecimento da atividade especial exercida no período de 19/11/03 a 
18/12/03, acompanho o E. Relator, com ressalva de entendimento, por entender ser possível 
tal reconhecimento, tendo em vista a existência de laudo e PPP atestando a sujeição do autor 
a ruído superior a 85 dB(A), estando, portanto, acima do limite de tolerância previsto no De-
creto nº 4.882/03.

Outrossim, observo não haver constado do dispositivo a menção à apelação da parte 
autora, motivo pelo qual, sanando erro material, entendo por bem fazer constar expressamente 
a prejudicialidade do mencionado recurso.

No mais, acompanho o bem lançado voto do E. Relator.
Ante o exposto, acompanho a divergência inaugurada pelo E. Des. Fed. Toru Yamamoto, 

sendo que, com relação ao conhecimento da remessa oficial e reconhecimento da atividade 
especial, no período de 19/11/03 a 18/12/03, acompanho com ressalva de entendimento e julgo 
prejudicado o recurso da parte autora.

É o meu voto.
Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA 

VOTO RETIFICADOR

O Exmo. Sr. Desembargador Federal CARLOS DELGADO (Relator):
O presente feito foi levado a julgamento na Sessão de 04.06.2018, ocasião em que pro-

feri voto no sentido de dar provimento à remessa oficial, tida por interposta, para anular a r. 
sentença de 1º grau, por se tratar de sentença condicional e, com supedâneo no art. 1.013, §3º, 
II, do Código de Processo Civil, julgar parcialmente procedente o pedido, para reconhecer a 
especialidade do labor nos períodos de 02/05/1978 a 30/06/1980, 02/08/1982 a 11/07/1983, 
06/01/1984 a 31/12/2002 e de 19/12/2003 a 15/12/2006, e condenar a Autarquia na implanta-
ção e pagamento da aposentadoria especial, desde a data da citação (15/12/2006), descontados 
eventuais valores pagos administrativamente ou a título de tutela antecipada, sendo que sobre 
os valores em atraso incidirá correção monetária de acordo com o Manual de Orientação de 
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Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal até a promulgação da Lei nº 11.960/09, 
a partir de quando será apurada pelos índices de variação do IPCA-E, e juros de mora até a 
expedição do ofício requisitório, de acordo com o mesmo Manual, condenando-a, ainda, no 
pagamento da verba honorária, fixada em 10% sobre as parcelas vencidas, contadas estas até a 
data de prolação da sentença, restando prejudicada a análise da apelação do INSS, facultando-
se ao autor a opção de percepção pelo benefício que lhe for mais vantajoso, condicionando, 
entretanto, a execução dos valores atrasados à necessária opção por aquele cujo direito foi 
reconhecido em Juízo, tendo sido acompanhado pela Exma. Desembargadora Federal Inês 
Virgínia.

Naquela oportunidade, o eminente Desembargador Federal Toru Yamamoto apresentou 
divergência no tocante à possibilidade de se executar as parcelas em atraso decorrentes do 
benefício concedido judicialmente até o dia anterior à implantação do benefício mais vantajoso 
concedido na via administrativa, o que resultou no sobrestamento do feito, nos termos do art. 
942 do CPC.

No intuito de dar continuidade ao julgamento, o presente feito foi incluído na Sessão de 
08.10.2018, ocasião em que o Exmo. Desembargador Federal Paulo Domingues acompanhou 
o voto deste Relator e o Exmo. Desembargador Federal Newton de Lucca, convocado para 
compor quórum, acompanhou a divergência inaugurada pelo Desembargador Federal Toru 
Yamamoto, sendo que, quanto à remessa necessária e ao reconhecimento da atividade especial, 
no período de 19.11.2003 a 18.12.2003, acompanhava com ressalva de entendimento, e julgava 
prejudicado o recurso da parte autora.

Analisando os fundamentos da ressalva apresentada, retifiquei parcialmente o meu voto 
para, adotando as razões ali lançadas, sanar o erro material constatado, reconhecendo a ativi-
dade especial no período indicado - de 19.11.2003 a 18.12.2003 -, bem como para acompanhar 
Sua Excelência quanto à prejudicialidade do recurso de apelação da parte autora.

Dessa forma, na data do requerimento administrativo (14/03/2006), o autor contava com 
24 anos, 05 meses e 01 dia de tempo especial, não fazendo jus à concessão de aposentadoria 
especial. Entretanto, considerando a reafirmação da DER na data da citação, em 15/12/2006, 
a parte autora contava com 25 anos, 02 mês e 02 dias de tempo de serviço especial, suficientes 
para concessão da referida aposentadoria, conforme planilhas que ora anexo.

E como voto.
Desembargador Federal CARLOS DELGADO - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL
0003618-40.2014.4.03.6111

(2014.61.11.003618-9)

Apelante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Apelada: ILDA MESSIAS
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE MARÍLIA - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL BAPTISTA PEREIRA
Classe do Processo: Ap 2186674
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 24/10/2018

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. FILHA INVÁLIDA. DEPENDÊNCIA 
ECONÔMICA NÃO COMPROVADA.
1. Para a concessão do benefício de pensão por morte são requisitos a qualidade de 
dependente, nos termos da legislação vigente à época do óbito, e a comprovação da 
qualidade de segurado do falecido, ou, independentemente da perda da qualidade de 
segurado, o preenchimento dos requisitos para concessão de aposentadoria.
2. A dependência econômica do filho não emancipado, de qualquer condição, menor 
de 21 anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental que o torne 
absoluta ou relativamente incapaz, assim declarado judicialmente é presumida.
3. A presunção de dependência econômica prevista no § 4º, do Art. 16, da Lei 8.213/91, 
refere-se, em se tratando de filhos, àqueles que nunca deixaram de ser dependentes 
de seus genitores, devendo ser comprovada nas demais hipóteses.
4. À época do óbito de sua genitora, a autora já era titular do benefício de aposen-
tadoria por invalidez, desde 14/07/1999, com renda mensal de R$1.175,99, enquanto 
sua genitora era titular de aposentadoria por invalidez, desde 01/08/1996, com renda 
mensal de R$724,00.
5. Não comprovada a alegada dependência econômica, não faz jus a autora ao bene-
fício pleiteado.
6. Remessa oficial, havida como submetida, e apelação providas.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Décima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento 
à remessa oficial, havida como submetida, e à apelação, nos termos do relatório e voto que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 16 de outubro de 2018.
Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA (Relator):
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Cuida-se de remessa oficial, havida como submetida, e apelação interposta contra sen-
tença proferida em ação de conhecimento em que se pleiteia a concessão de pensão por morte 
na qualidade de filha inválida.

O MM. Juízo a quo julgou procedente o pedido, condenando o réu a conceder o benefício 
de pensão por morte a partir do óbito (31/03/2014), e pagar as prestações vencidas, corrigidas 
monetariamente e acrescidas de juros de mora, e honorários advocatícios fixados na fase de 
liquidação de sentença, nos termos do §4º, II, do Art. 85, do CPC.

Inconformado, o réu apela, pleiteando a reforma da r. sentença.
Com contrarrazões, subiram os autos.
É o relatório.
Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA (Relator):
A pensão por morte é devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, 

aposentado ou não, e independe de carência (Lei 8.213/91, Arts. 74 e 26).
Para a concessão do benefício são requisitos a qualidade de dependente, nos termos da 

legislação vigente à época do óbito, bem assim a comprovação da qualidade de segurado do 
falecido, ou, independentemente da perda da qualidade de segurado, o preenchimento dos 
requisitos para concessão da aposentadoria (Lei 8.213/91, Arts. 15 e 102, com a redação dada 
pela Lei 9.528/97; Lei 10.666/03).

O óbito da genitora Adelina Messias ocorreu em 31/03/2014 (fls. 20), a qualidade de 
segurada da de cujus restou demonstrada (fls. 28) e a autora comprovou ser filha da falecida 
(fls. 22).

A dependência econômica do filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 
21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental que o torne 
absoluta ou relativamente incapaz, assim declarado judicialmente é presumida, consoante se 
infere do disposto no Art. 16, I e § 4º da Lei 8.213/91 (Redação dada pela Lei nº 12.470/2011).

Ademais, não se pode olvidar que a presunção de dependência econômica prevista no § 
4º, do Art. 16, da Lei 8.213/91, refere-se, em se tratando de filhos, àqueles que nunca deixaram 
de ser dependentes de seus genitores, devendo ser comprovada nas demais hipóteses, como é 
o caso dos autos.

Nesse sentido é a orientação do e. Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MOR-
TE. FILHO INVÁLIDO. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA NÃO COMPROVADA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA Nº 7. PRECEDENTES DA EG. SEXTA TURMA.
1. O eg. Tribunal a quo negou o benefício de pensão por morte por entender que, embora 
inválido quando do óbito da sua mãe, o segurado a muito não dependia dela para se manter, 
percebendo já à altura do falecimento benefício previdenciário (auxílio-doença transformado, 
posteriormente, em aposentadoria por invalidez).
2. Rever esse entendimento, por sua vez, requererá necessariamente o revolvimento do mate-
rial fático-probatório dos autos, impossível em sede de recurso especial a teor da Súmula nº 
7/STJ (“A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”). Precedentes 
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da eg. Sexta Turma.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1254081/SC, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEM-
BARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 
25/02/2013);

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. FILHO MAIOR INVÁ-
LIDO. TITULAR DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. 
COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Nas hipóteses em que o filho inválido é titular de benefício de aposentadoria por invalidez, 
sendo o marco inicial anterior ao óbito da instituidora da pensão, a dependência econômica 
deve ser comprovada, porque a presunção desta acaba sendo afastada diante da percepção 
de renda própria.
2. A irresignação que busca desconstituir os pressupostos fáticos adotados pelo acórdão re-
corrido encontra óbice no enunciado nº 7 da Súmula desta Corte.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1241558/PR, Rel. Ministro HAROLDO RODRIGUES (Desembargador convo-
cado do TJ/CE), SEXTA TURMA, julgado em 14/04/2011, DJe 06/06/2011) e

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. CÔNJUGE SUPÉRSTITE. SEPARAÇÃO DE 
FATO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. REEXAME 
DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO.
1. O cônjuge supérstite goza de dependência presumida, contudo, estando separado de fato e 
não percebendo pensão alimentícia, essa dependência deverá ser comprovada.
2. O Tribunal a quo, ao reconhecer a inexistência de comprovação da dependência, o fez 
com base na análise dos elementos probatórios carreados aos autos. Incidência, à espécie, 
da Súmula 7/STJ.
3. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 411.194/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 17/04/2007, DJ 07/05/2007, p. 367).

No que se refere à capacidade laboral, o laudo, referente ao exame realizado em 
10/06/2015, atesta que a autora é portadora de artrite reumatoide e osteoartrose em mãos e 
pés e que sua incapacidade laborativa é total e permanente (fls. 120/127).

Em que pese o parecer do sr. Perito judicial, de acordo com o extrato de fls. 49, a autora, 
à época do óbito de sua genitora, a autora já era titular do benefício de aposentadoria por in-
validez, desde 14/07/1999, com renda mensal de R$1.175,99, enquanto sua genitora era titular 
de aposentadoria por invalidez, desde 01/08/1996, com renda mensal de R$724,00 (fls. 28).

Como se vê, ao contrário do que afirma a autora, se dependência econômica havia na 
relação mãe/filha, era da primeira em relação à segunda, já que esta percebia benefício de 
valor muito superior ao daquela.

Portanto, não comprovada a alegada dependência econômica, não faz jus a autora ao 
benefício pleiteado.

Destarte, é de se reformar a r. sentença, havendo pela improcedência do pedido, cas-
sando expressamente a tutela concedida, arcando a autoria com honorários advocatícios de 
10% sobre o valor atualizado dado à causa, observando-se o disposto no § 3º, do Art. 98, do 
CPC, por ser beneficiária da justiça gratuita, ficando a cargo do Juízo de execução verificar se 
restou ou não inexequível a condenação em honorários.
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Oficie-se o INSS.
Ante o exposto, dou provimento à remessa oficial, havida como submetida, e à apelação.
É o voto.
Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA - Relator
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA

0007070-36.2014.4.03.6183
(2014.61.83.007070-9)

Embargante: JOSÉ RODRIGUES DA PAZ LUCAS
Embargado: V. ACÓRDÃO DE FLS. 130/137
Interessado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA PREVIDENCIÁRIA DE SÃO PAULO – SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL PAULO DOMINGUES
Classe do Processo: ApReeNec 2075073
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 26/10/2018

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO. REMESSA NE-
CESSÁRIA. DECADÊNCIA. REVISÃO. ADEQUAÇÃO AOS TETOS PREVISTOS NA EC 
Nº 20/98 E NA EC Nº 41/2003. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRESCRIÇÃO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS DE MORA. HONORÁRIOS DE ADVOGADO.
1. O aresto embargado amparou-se no entendimento de que os benefícios previdenciá-
rios cujas rendas foram limitadas aos tetos na época da concessão e/ou revisão devem 
ser adequados aos novos limitadores estabelecidos nas Emendas Constitucionais nº 
20/98 e nº 41/2003.
2. A pretensão deduzida nesta ação refere-se à obtenção da readequação da renda men-
sal do benefício mediante a observância dos novos tetos constitucionais e não à revisão 
do ato de concessão/renda mensal inicial, não havendo que se falar em decadência.
3. Os documentos acostados aos autos comprovam que o salário de benefício foi li-
mitado ao teto, em virtude da revisão administrativa determinada pelo art. 144 da 
Lei 8.213/91.
4. A parte autora faz jus à pretensão deduzida de readequação do benefício e ao pa-
gamento das diferenças, em decorrência das alterações trazidas pelas ECs nºs 20/98 
e 41/2003.
5. Deve-se observar a prescrição das prestações vencidas antes do quinquênio que 
antecede a propositura da ação, nos termos da Súmula 85 do STJ, não sendo possível 
definir a sua interrupção a partir da Ação Civil Pública n. 0004911-28.2011.4.03.6183.
6. Juros e correção monetária pelos índices constantes do Manual de Orientação para 
a elaboração de Cálculos na Justiça Federal vigente à época da elaboração da conta, 
observando-se, em relação à correção monetária, a aplicação do IPCA-e em substitui-
ção à TR - Taxa Referencial, consoante decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal 
Federal no RE nº 870.947, tema de repercussão geral nº 810, em 20.09.2017, Relator 
Ministro Luiz Fux, observado quanto a este o termo inicial a ser fixado pela Suprema 
Corte no julgamento dos embargos de declaração.
7. Honorários de advogado fixados em 10% do valor da condenação. Artigo 20, §§ 3º 
e 4º, Código de Processo Civil/73 e Súmula nº 111 do STJ.
8. Embargos de declaração acolhidos. Efeitos infringentes.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Sétima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, acolher os em-
bargos de declaração, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do 
presente julgado.

São Paulo, 08 de outubro de 2018.
Desembargador Federal PAULO DOMINGUES - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal PAULO DOMINGUES (Relator):
Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte autora contra o acórdão de fls. 

130/137 que deu provimento à remessa oficial e à apelação do INSS para julgar improcedente 
a demanda de readequação da renda mensal aos limites fixados pelos tetos estabelecidos pelas 
Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003, restando prejudicada a apelação da parte autora.

Alega que a decisão recorrida é omissa/contraditória, carecendo de fundamentação em 
relação à limitação do salário de benefício ao teto na data da concessão.

Requer o acolhimento dos presentes embargos, inclusive para fins de prequestionamento 
da matéria.

Intimado, o INSS não se manifestou sobre o recurso.
É o relatório.
Desembargador Federal PAULO DOMINGUES - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal PAULO DOMINGUES (Relator):
De acordo com o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os embargos de declara-

ção possuem função processual específica, que consiste em integrar, esclarecer, complementar 
ou retificar a decisão embargada.

No caso em apreço, de fato, verifico a presença de omissão/contradição no v. acórdão, 
conforme a seguir explicitado.

Inicialmente, ressalto que a pretensão deduzida nesta ação refere-se à obtenção da reade-
quação da renda mensal do benefício mediante a observância dos novos tetos constitucionais e 
não à revisão do ato de concessão/renda mensal inicial, não havendo que se falar em decadência.

Os artigos 14 da Emenda Constitucional nº 20/1998, de 16/12/1998, e 5º da Emenda 
Constitucional nº 41/2003, de 31/12/2003, estabeleceram novos limitadores ao teto máximo 
de pagamento da Previdência Social, ao disporem, in verbis:

Art. 14 - O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social 
de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos 
reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a pre-
servar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos 
benefícios do regime geral de previdência social. (EC n. 20/1998)
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Art. 5º O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de 
que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocen-
tos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a 
preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados 
aos benefícios do regime geral de previdência social. (EC n. 41 /2003)

O novo texto constitucional, ao dispor o reajuste do limite máximo para o valor dos 
benefícios de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mes-
mos índices aplicados aos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, a partir da data 
da publicação, possui aplicação imediata, alcançando, inclusive, os benefícios previdenciários 
limitados aos tetos estabelecidos antes da vigência dessas normas, sem qualquer ofensa ao 
direito adquirido, à coisa julgada e ao ato jurídico perfeito.

Anote-se que a aplicação dos dispositivos não importa em reajustamento ou alteração 
automática do benefício, posto que se mantém o mesmo salário de benefício apurado quando da 
concessão, só que com base nos novos limitadores introduzidos pelas Emendas Constitucionais.

É certo que o limitador dos benefícios previdenciários é aplicado após a definição do 
salário de benefício, que permanece inalterado. A renda mensal inicial dele decorrente é que 
sofre os reajustes periódicos decorrentes dos índices oficiais. Entretanto, se o salário de bene-
fício sofrera as restrições do teto vigente à época da concessão e o limite foi alterado por forças 
das ECs 20/98 e 41/03, é perfeitamente plausível o pleito de adequação ao novo limitador.

O presente tema, antes controvertido, restou pacificado no E. STF por seu Tribunal 
Pleno, em Repercussão Geral conferida ao RE nº 564.354/SE, em que foi relatora a Ministra 
Carmen Lúcia, in verbis:

DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERA-
ÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS 
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 
20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSI-
DADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como 
guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucio-
nal: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não 
se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a 
segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico 
perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe 
sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer 
da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada.
2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional 
n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários 
limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, 
de modo a que passem a observar o novo teto constitucional.
3. Negado provimento ao recurso extraordinário.
(STF, RE nº 564.354/SE, Tribunal Pleno, Rel. Min. Carmen Lúcia, j. 08.09.2010, publicado 
15.02.2011)

Acresça-se o fato de que o acórdão do STF não impôs restrição temporal à readequação 
do valor dos benefícios aos novos tetos limitadores, de modo que não se vislumbra qualquer 



321

Revista do TRF3 - Ano XIX - n. 139 - Out./Dez. 2018

óbice à aplicação desse entendimento aos benefícios concedidos no chamado “buraco negro”, 
tese reafirmada pelo STF no julgamento do RE 937595 em 03/02/17.

O acórdão embargado fundamentou-se nos seguintes termos:

(...) O artigo 14 da Emenda Constitucional nº 20/1998 e o artigo 5º da Emenda Constitucional 
nº 41/2003 têm aplicação imediata inclusive para que seus comandos alcancem os benefícios 
previdenciários limitados ao teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência 
dessas normas, de modo que passem a observar o novo teto constitucional, ao dispor que a 
partir da data da publicação dessas emendas, o limite máximo para o valor dos benefícios 
fosse reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos 
mesmos índices aplicados aos benefícios do Regime Geral de Previdência Social.
Por sua vez, conclui-se que esses mandamentos constitucionais também abrangem os bene-
fícios concedidos posteriormente à edição dessas emendas (...)

Conforme se verifica, no caso em tela, o aresto embargado amparou-se no entendimento 
de que os benefícios previdenciários cujas rendas foram limitadas aos tetos na época da con-
cessão e/ou revisão devem ser adequados aos novos limitadores estabelecidos nas Emendas 
Constitucionais nº 20/98 e nº 41/2003.

Em que pese conste na fundamentação o reconhecimento de que as rendas mensais do 
benefício em questão, nas competências de 12/1998 e 01/2004, foram inferiores aos citados 
tetos, e haja vista que tal forma de evolução da renda é consequência lógica da submissão do 
salário-de-benefício aos citados limitadores na época da concessão ou da revisão do benefício 
(conforme demonstram as provas dos autos), o dispositivo foi pela improcedência do pedido.

Nota-se, assim, a omissão/contradição entre a fundamentação e o dispositivo do acórdão, 
a ser sanada pela via dos embargos declaratórios.

Considerando que o salário de benefício apurado em 01.04.91 (fl. 18) foi limitado ao teto 
vigente à época, em virtude da revisão administrativa determinada pelo art. 144 da Lei 8.213/91, 
a parte autora faz jus à pretensão deduzida de readequação do benefício e ao pagamento das 
diferenças, em decorrência das alterações trazidas pelas ECs nºs 20/98 e 41/2003.

Deve-se observar a prescrição das prestações vencidas antes do quinquênio que antecede 
a propositura da ação, nos termos da Súmula 85 do STJ.

Não é possível definir sua interrupção a partir da Ação Civil Pública n. 0004911-
28.2011.4.03.6183, considerando que o presente feito não busca a execução daquele julgado, 
mas o reconhecimento de direito próprio e execução independentes daquela ação.

As parcelas vencidas deverão ser corrigidas monetariamente e acrescidas de juros de 
mora pelos índices constantes do Manual de Orientação para a elaboração de Cálculos na 
Justiça Federal vigente à época da elaboração da conta, observando-se, em relação à correção 
monetária, a aplicação do IPCA-e em substituição à TR - Taxa Referencial, consoante decidido 
pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no RE nº 870.947, tema de repercussão geral nº 
810, em 20.09.2017, Relator Ministro Luiz Fux.

Nesse passo, acresço que os embargos de declaração opostos perante o STF contra tal 
julgado tem por objetivo único a modulação dos seus efeitos para atribuição de eficácia pros-
pectiva, pelo que o excepcional efeito suspensivo concedido por meio da decisão proferida em 
24.09.2018 e publicada no DJE de 25.09.2018, surtirá efeitos  apenas no tocante ao termo 
inicial da incidência do IPCA-e, devendo ser observado quando da liquidação do julgado.

Com relação aos honorários de advogado, estes devem ser fixados em 10% do valor da 
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condenação, consoante entendimento desta Turma e artigo 20, parágrafos 3º e 4º, do Código 
de Processo Civil de 1973, aplicável ao caso concreto eis que o recurso foi interposto na sua 
vigência, considerando as parcelas vencidas até a data da sentença, nos termos da Súmula nº 
111 do Superior Tribunal de Justiça, não se aplicando, também, as normas dos §§ 1º a 11º do 
artigo 85 do CPC/2015, inclusive no que pertine à sucumbência recursal, que determina a majo-
ração dos honorários de advogado em instância recursal (Enunciado Administrativo nº 7/STJ).

Devem ser compensados, em sede de liquidação, os valores eventualmente pagos na via 
administrativa.

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração opostos pela parte autora, com efei-
tos infringentes, para, em retificação ao voto e ao acórdão das fls. 130/137, respectivamente, 
dar parcial provimento à remessa necessária e à apelação interposta pelo INSS apenas para 
fixar os critérios de atualização do débito e fixar os honorários advocatícios nos termos da 
fundamentação e negar provimento à apelação da parte autora.

É o voto.
Desembargador Federal PAULO DOMINGUES - Relator
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AÇÃO RESCISÓRIA
0017081-49.2014.4.03.0000

(2014.03.00.017081-9)

Autor: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Réu: HERIBALDO DA CUNHA NASCIMENTO
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 3ª VARA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL NEWTON DE LUCCA
Classe do Processo: AR 9947
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 23/10/2018

EMENTA

AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO. MATÉRIA PRELIMINAR REJEITADA. 
REVISÃO DE BENEFÍCIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ PRECEDIDA DE 
AUXÍLIO-DOENÇA. RENDA MENSAL INICIAL.
I - Não há exigência legal no sentido de haver prequestionamento da matéria no jul-
gado impugnado, para fins de ajuizamento de ação rescisória.
II - Há violação a literal disposição de lei nas hipóteses em que a decisão rescindenda 
ofenda frontalmente comando incontroverso estabelecido por norma da ordenação 
jurídica válida e vigente à época dos fatos. Exige-se, ainda, que o dispositivo violado 
possua interpretação pacífica nos Tribunais - consoante a Súmula nº 343 do E. Su-
premo Tribunal Federal - salvo nos casos de violação à Constituição Federal, hipótese 
na qual sempre deverá prevalecer a interpretação mais correta do texto da Lei Maior, 
em respeito ao princípio da máxima efetividade da norma constitucional.
III - A aposentadoria por invalidez, quando precedida de auxílio doença, deve ser 
calculada com a observância ao disposto no art. 36, §7º, do Decreto nº 3.048/99. 
Nesse aspecto, o pronunciamento rescindendo encontra-se em consonância com o 
julgamento proferido pela Suprema Corte no RE 583.834, porquanto afastou o art. 
29, §5º, da Lei nº 8.213/91.
IV - O cálculo do auxílio-doença que antecedeu a concessão da aposentadoria por 
invalidez -- cuja DIB reportava-se a 30/10/99 --, foi realizado com fundamento no 
art. 29, inc. II, da Lei nº 8.213/91, com a redação atribuída pela Lei nº 9.876/99, cuja 
vigência, no entanto, iniciou-se apenas em 29/11/99.
V - Reconhecida a violação ao art. 29, inc. II, da Lei nº 8.213/91, em sua redação 
original, é de ser desconstituído o julgado impugnado.
VI - Matéria preliminar rejeitada. Procedente a ação rescisória e improcedente o 
pedido de revisão do benefício.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Terceira Seção do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a maté-
ria preliminar e, em sede de juízo rescindente, julgar procedente o pedido e, em sede de juízo 
rescisório, julgar improcedente o pedido de revisão de benefício, nos termos do relatório e voto 
que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.
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São Paulo, 11 de outubro de 2018.
Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA (Relator): 
Trata-se de ação rescisória proposta pelo INSS, em 10/07/2014, em face de Heribaldo da 

Cunha Nascimento, com fundamento no art. 485, inc. V, do CPC/73, visando desconstituir a 
decisão monocrática proferida nos autos do processo nº 2011.61.03.005578-6, que deu parcial 
provimento à apelação do INSS e à remessa oficial “para julgar improcedente o pedido de côm-
puto do período de recebimento do auxílio-doença para fins de aposentadoria por invalidez, 
fixando a sucumbência recíproca e mantendo, no mais, a r. sentença”. (fls. 83vº).

O trânsito em julgado ocorreu em 1º/07/2013 (fls. 86).
Afirma a autarquia que foi condenada a revisar a aposentadoria por invalidez do autor 

(NB= 121.242.613-1), nos termos do art. 29, inc. II, da Lei nº 8.213/91, com a redação dada 
pela Lei nº 9.876/99.

Ocorre que a referida aposentadoria por invalidez teve como origem o benefício de 
auxílio-doença (NB= 114.423.339-6) que já recebia, com DIB em 30/10/99, data em que a Lei 
nº 9.876/99 ainda não estava em vigor.

Conclui, dessa forma, que a revisão adotada pelo julgado rescindendo encontra óbice no 
princípio da irretroatividade das leis e afronta a redação original do art. 29, da Lei nº 8.213/91.

Requereu a antecipação da tutela e, no mérito, a rescisão do julgado.
A inicial veio instruída com os documentos de fls. 10/104.
A fls. 106/107, deferi o pedido de tutela antecipada, determinando a suspensão do “pa-

gamento administrativo da aposentadoria por invalidez apenas na parte relativa à revisão 
determinada na ação subjacente.”

O segurado apresentou contestação, sustentando, preliminarmente, que não houve o 
“indispensável prequestionamento da matéria”, de modo que a rescisória deve ser “EXTINTA 
SEM JULGAMENTO DO MÉRITO” (fls. 118) No mais, aduz que, “em tratando-se (sic) de ma-
téria controvertida, não há o que se falar em VIOLAÇÃO A LITERAL DISPOSITIVO LEGAL, 
uma vez que a decisão estava fundamentada em lei, que entretanto tinha INTERPRETAÇÃO 
controvertida.” (fls. 120)

O autor manifestou-se sobre a contestação a fls. 125vº.
A fls. 127, foram deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita ao réu.
Versando a presente rescisória matéria unicamente de direito, foi aberta vista ao Mi-

nistério Público Federal, que opinou pela procedência do pedido, dada a violação à “redação 
original do art. 29 da Lei nº 8.213/91, o art. 36, § 7º, do Decreto 3.048/99, e os artigos 5º, 
incisos XXXVI, e art. 195, § 5º, da Constituição Federal.” (fls. 129/132)

É o breve relatório.
Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA (Relator): 
Primeiramente, afasto a preliminar trazida em contestação, uma vez que não há exigência 

legal no sentido de haver prequestionamento da matéria no julgado, para fins de ajuizamento 
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de ação rescisória.
Passo, agora, a um breve histórico dos fatos.
O segurado ajuizou a ação subjacente em 25/7/2011, na qual afirmou:

No período de 30.10.1999 a 10.07.2001 o autor recebeu Auxílio-Doença Previdenciário NB - 
31/114.423.339-6, sendo a Renda Mensal Inicial: R$ 837,27 (oitocentos e trinta e sete reais 
e vinte e sete centavos). (doc. IV)
E desde  11.07.2001  o autor recebe  Aposentadoria por Invalidez Previdenciária - NB - 
32/121.242.613-1, sendo a Renda Mensal Inicial: R$ 1.028,59 (mil e vinte e oito reais e cin-
quenta e nove centavos). (doc. V)
No entanto, a Aposentadoria por Invalidez Previdenciária com data de início em 11.07.2001 foi 
calculada erroneamente, eis que não foi observado o que dispõe o inciso I e o § 5º do artigo 
29 da Lei 8.213/91, com redação data pela Lei nº 9.876, de 26.11.99.
Da análise da CARTA DE CONCESSÃO (doc. V) da Aposentadoria por Invalidez Previdenciária 
- NB - 32/121.242.613-1 constata-se que esse benefício foi concedido da seguinte forma:
O INSS utilizou-se do salário-de-benefício do  Auxílio-Doença Previdenciário - NB - 
31/114.423.339-6 (R$ 920,08), reajustando-o pelos mesmos índices de correção dos benefícios 
em geral, nos períodos de junho/2000, junho/2001, resultando salário-de-benefício no importe 
de R$ 1.028,59 (mil e vinte e oito reais e cinquenta e nove centavos).
(...)
Por sua vez, deveria o INSS calcular o valor da aposentadoria concedida conforme dispõe o 
inciso II e o § 5º do artigo 29 da Lei 8.213/91, com redação dada pela Lei 9.876 de 30.11.1999
(...)
Julgado procedente o pedido deverá o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL ser con-
denado a:
- rever o valor da Renda Mensal Inicial da aposentadoria, com aplicação do inciso II e do § 
5º do artigo 29 da Lei 8.213/91, com redação dada pela Lei 9.876 de 26.11.1999, apurados 
em liquidação de sentença corrigidos monetariamente; (fls. 16)

Em primeira instância, o pedido foi julgado procedente para “condenar o INSS a revisar 
a renda mensal inicial da aposentadoria por invalidez, aplicando as regras do art. 29, II e § 
5º, da Lei nº 8.213/91.” (fls. 45)

No âmbito deste C. Tribunal, o apelo do Instituto foi parcialmente provido, conforme 
excertos do decisum que reproduzo:

(...) Na presente caso, a autarquia, ao elaborar o cálculo da renda mensal inicial do benefício 
considerou a média aritmética simples de 100% (cem por cento) de seus salários de contri-
buição, desatendendo o disposto no inciso II, do art. 29, da Lei de Benefícios, com a redação 
dada pela Lei nº 9.876/99.
Assim, faz jus a parte autora ao cálculo de seu salário-de-benefício com a utilização da média 
aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a 80% (oitenta por 
cento) de todo o período contributivo.
(...)
Dessa forma, o pleito de majoração da renda mensal do benefício previdenciário de aposen-
tadoria por invalidez, mediante aplicação do § 5º do art. 29 da Lei n. 8.213/91, não merece 
prosperar.
(...)
Ante o exposto, enfrentadas as questões pertinentes à matéria em debate, com fulcro no 
art. 557 do CPC, DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação do INSS e à remessa oficial para 
julgar improcedente o pedido de cômputo do período de recebimento do auxílio-doença para 
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fins de aposentadoria por invalidez, fixando a sucumbência recíproca e mantendo, no mais, 
a r. sentença.

A fls. 86, foi certificado o trânsito em julgado, ocorrido em 1º/7/2013.
Passo à análise do pleito de rescisão.
Do Juízo Rescindens
O autor, na petição inicial, fundamenta seu pedido no art. 485, inc. V, do Código de 

Processo Civil, que ora transcrevo:

Art. 485. A sentença de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida quando:
......................................................................................................................
V - violar literal disposição de lei.

Há violação a literal disposição de lei nas hipóteses em que a decisão rescindenda ofenda 
frontalmente comando incontroverso estabelecido por norma da ordenação jurídica válida e 
vigente à época dos fatos. Exige-se, ainda, que o dispositivo violado possua interpretação pací-
fica nos Tribunais -- consoante a Súmula nº 343 do E. Supremo Tribunal Federal -- salvo nos 
casos de violação à Constituição Federal, hipótese na qual sempre deverá prevalecer a inter-
pretação mais correta do texto da Lei Maior, em respeito ao princípio da máxima efetividade 
da norma constitucional. A respeito: STF, AgR no AI nº 555.806, Segunda Turma, Rel. Min. 
Eros Grau, j. 01/04/08, v.u., DJe 18/04/08; TRF-3ª Região, AR nº 98.03.083516-5, Terceira 
Seção, Rel. Des. Fed. Antonio Cedenho, j. 24/06/10, v.u., DJ 17/08/10.

Sustenta o autor que a decisão rescindenda violou literal disposição de lei, ao determi-
nar a revisão do benefício do réu, nos termos do art. 29, inc. II, da Lei 8.213/91, com redação 
atribuída pela Lei nº 9.876/99.

A decisão monocrática ora impugnada foi exarada em 25/4/2013, após o pronunciamento 
do Pleno do C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE nº 583.834, cuja ementa transcrevo:

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
CARÁTER CONTRIBUTIVO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUXÍLIO-DOENÇA. 
COMPETÊNCIA REGULAMENTAR. LIMITES.
1. O caráter contributivo do regime geral da previdência social (caput do art. 201 da CF) a 
princípio impede a contagem de tempo ficto de contribuição.
2. O § 5º do art. 29 da Lei nº 8.213/1991 (Lei de Benefícios da Previdência Social - LBPS) é 
exceção razoável à regra proibitiva de tempo de contribuição ficto com apoio no inciso II do 
art. 55 da mesma Lei. E é aplicável somente às situações em que a aposentadoria por invalidez 
seja precedida do recebimento de auxílio-doença durante período de afastamento intercalado 
com atividade laborativa, em que há recolhimento da contribuição previdenciária. Entendi-
mento, esse, que não foi modificado pela Lei nº 9.876/99.
3. O § 7º do art. 36 do Decreto nº 3.048/1999 não ultrapassou os limites da competência 
regulamentar porque apenas explicitou a adequada interpretação do inciso II e do § 5º do 
art. 29 em combinação com o inciso II do art. 55 e com os arts. 44 e 61, todos da Lei nº 
8.213/1991.
4. A extensão de efeitos financeiros de lei nova a benefício previdenciário anterior à respectiva 
vigência ofende tanto o inciso XXXVI do art. 5º quanto o § 5º do art. 195 da Constituição 
Federal. Precedentes: REs 416.827 e 415.454, ambos da relatoria do Ministro Gilmar Mendes.
5. Recurso extraordinário com repercussão geral a que se dá provimento.
(Relator Ministro Ayres Britto, j. 21/9/11, v.u., DJe 14/2/12, grifos meus)
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Consoante o aludido julgado, a aposentadoria por invalidez, quando precedida de auxí-
lio doença, deve ser calculada com a observância ao disposto no art. 36, §7º, do Decreto nº 
3.048/99.

Nesse aspecto, o pronunciamento rescindendo encontra-se em consonância com o julgado 
da Suprema Corte, porquanto afastou o art. 29, §5º, da Lei nº 8.213/91.

Assim, para saber se houve afronta a dispositivo legal, deve-se analisar a forma de cálculo 
do auxílio doença que antecedeu à aposentadoria por invalidez.

Conforme adrede referido, foi determinado o recálculo do benefício com base no art. 29, 
inc. II, da Lei 8.213/91 (com a redação atribuída pela Lei nº 9.876/99).

Ocorre que a modificação do dispositivo legal em evidência -- que passou a produzir 
efeitos a partir de sua publicação, em 29/11/99 -- não se encontrava no ordenamento jurídico, 
quando do deferimento do auxílio doença ao réu, em 30/10/99.

Desse modo, reconheço ter havido violação ao art. 29, inc. II, da Lei nº 8.213/91, em 
sua redação original, o qual deveria ter pautado a revisão do benefício com DIB em 30/10/99 
(auxílio-doença) e ulterior concessão do benefício por invalidez, razão pela qual o julgado deve 
ser desconstituído.

Importante destacar que -- ainda que se adote o entendimento segundo o qual a matéria 
discutida na presente rescisória não encontraria relação com dispositivo constitucional -- ina-
plicável seria a Súmula nº 343, do C. STF, porquanto a jurisprudência sempre foi uníssona no 
sentido de que, para o deferimento dos benefícios previdenciários, deve-se atentar à legislação 
vigente à época de sua concessão.

Passo, então, ao juízo rescisório.
Do Juízo Rescissorium
Conforme já demonstrado, inviável a revisão pretendida, tendo em vista que a norma 

invocada pelo segurado não se encontrava em vigor quando do deferimento de seu benefício 
de auxílio doença.

Ante o exposto, rejeito a preliminar e, em sede de juízo rescindente, com fulcro no inc. 
V, do art. 485, do CPC/73, julgo procedente o pedido para desconstituir a R. decisão proferida 
nos autos da Apelação Cível nº 2011.61.03.005578-6, no que tange à aplicação do art. 29, inc. II, 
da Lei nº 8.213/91, com redação dada pela Lei nº 9.876/99 e, em sede de juízo rescisório, julgo 
improcedente o pedido. Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios arbitrados 
em R$1.000,00, cuja exigibilidade ficará suspensa, nos termos do art. 98, §3º, do CPC, por ser 
beneficiário da justiça gratuita. Oficie-se ao Juízo a quo, comunicando-se o inteiro teor deste.

É o meu voto.
Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL
0006945-95.2016.4.03.9999

(2016.03.99.006945-4)

Apelante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Apelada: MARIA NEUSA SANTANA
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE JACAREÍ - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL NELSON PORFÍRIO
Classe do Processo: Ap 2140188
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 24/10/2018

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. ACORDO INTERNACIONAL. 
BRASIL-PORTUGAL. ART. 12 DO DECRETO N. 1.457/95. ARTIGO 201, § 2º CONS-
TITUIÇÃO DA REPÚBLICA. APELAÇÃO DESPROVIDA.
1. O Decreto n. 1457/95 (redação vigente à época), que promulgou o Acordo de Segu-
ridade Social ou Segurança Social entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Portuguesa, de 7 de maio de 1991, prevê, em seu artigo 12, 
que “quando os montantes das pensões ou aposentadorias devidos pelas entidades 
gestoras dos Estados Contratantes não alcançarem, somados, o mínimo fixado no 
Estado Contratante em que o beneficiário reside, a diferença até esse mínimo correrá 
por conta da entidade gestora deste último Estado”.
2. Como a autora reside no Brasil e não recebe nenhum benefício previdenciário em 
Portugal (fatos incontroversos, pois afirmados na petição inicial e não impugnados 
pelo réu), cabe ao Brasil arcar com a diferença até o piso mínimo fixado neste país, 
que é o salário mínimo, nos termos do § 2º, do art. 201, da Constituição da Repúbli-
ca: “§ 2º Nenhum benefício que substitua o salário de contribuição ou o rendimento 
do trabalho do segurado terá valor mensal inferior a um salário mínimo”.
3. A correção monetária deverá incidir sobre as prestações em atraso desde as respec-
tivas competências e os juros de mora desde a citação, observada eventual prescrição 
quinquenal, nos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos 
na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 267/2013, do Conselho da Justiça 
Federal (ou aquele que estiver em vigor na fase de liquidação de sentença). Os juros 
de mora deverão incidir até a data da expedição do PRECATÓRIO/RPV, conforme 
entendimento consolidado pela colenda 3ª Seção desta Corte. Após a expedição, deverá 
ser observada a Súmula Vinculante 17.
4. Com relação aos honorários advocatícios, tratando-se de sentença ilíquida, o per-
centual da verba honorária deverá ser fixado somente na liquidação do julgado, na 
forma do disposto no art. 85, § 3º, § 4º, II, e § 11, e no art. 86, todos do CPC/2015, e 
incidirá sobre as parcelas vencidas até a data da decisão que reconheceu o direito ao 
benefício (Súmula 111 do STJ).
5. Apelação desprovida. Consectários legais fixados de ofício.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Décima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento 
à apelação e fixar, de ofício, os consectários legais, nos termos do relatório e voto que ficam 
fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 16 de outubro de 2018.
Desembargador Federal NELSON PORFÍRIO - Relator

 RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NELSON PORFÍRIO (Relator): 
Trata-se de ação de revisão de benefício previdenciário ajuizada por MARIA NEUSA 

SANTANA em face do INSS, objetivando a revisão da renda mensal inicial do benefício de 
aposentadoria por idade, ao valor equivalente de um salário-mínimo, nos termos do art. 201, 
§2º, da Constituição da República.

Sustenta, em síntese, que a justificativa apresentada pela agência do INSS foi a de que o 
benefício foi concedido por meio do convênio entre o Brasil e Portugal, em que há a previsão 
para o pagamento de benefícios abaixo do salário-mínimo.

Aduz, ainda, que “pagou a contribuição previdenciária no Brasil e em Portugal, sendo 
que apenas um pequeno período foi necessário para a obtenção da carência mínima, já que 
não recebe qualquer valor de benefício daquele coirmão” (fl. 02).

Os benefícios da gratuidade da justiça foram deferidos (fl. 21).
Contestação do INSS à fl. 25.
Réplica às fls. 30/31.
Sentença às fls. 38/39, pela procedência do pedido, para determinar que o INSS recalcule 

a renda mensal inicial (RMI) do benefício de aposentadoria por idade da autora, considerando 
o salário mínimo como piso, fixando a sucumbência e os consectários legais.

Apelação do INSS às fls. 45/50, na qual sustenta, em síntese, que a legislação brasileira 
permite o pagamento abaixo do mínimo para os benefícios complementares, sendo que “os 
benefícios decorrentes do acordo Brasil/Portugal são complementares, ainda que se trate de 
aposentadoria” (fl. 50), tendo em vista a possibilidade de se cumular a aposentadoria em Por-
tugal com a aposentadoria no Brasil.

Com as contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.
É o relatório.
Desembargador Federal NELSON PORFÍRIO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NELSON PORFÍRIO (Relator): 
O Decreto n. 1457/95 promulgou o vigente Acordo de Seguridade Social ou Segurança 

Social entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Portuguesa, 
de 7 de maio de 1991, transcrito em seu anexo, do qual se extrai:
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O Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Portuguesa
Desejosos de melhorar a situação dos nacionais dos dois países no domínio social e, em con-
sequência, de aperfeiçoar o Acordo de Previdência Social de 17 de outubro de 1969 existente 
entre o Brasil e Portugal, nomeadamente pela harmonização desse Acordo com as novas 
disposições introduzidas nas legislações de Seguridade Social e Segurança Social,
Acordam as seguintes disposições:
TÍTULO I
Disposições Gerais e Legislação Aplicável
ARTIGO 1
1. Para efeitos de aplicação do presente Acordo:
(...)
b) “trabalhador” designa que o trabalhador ativo, quer o pensionista, quer o aposentado, quer 
o segurado em gozo de benefício ou aquele que mantenha essa qualidade;
ARTIGO 2
O presente Acordo aplicar-se á:
1. No Brasil, à legislação sobre o regime de Seguridade Social, relativamente a:
a) assistência médica;
b) velhice;
c) incapacidade laborativa temporária;
d) invalidez
e) tempo de serviço;
f) morte;
g) natalidade
h) salário família
i) acidente de trabalho e doenças profissionais
2. O presente acordo aplicar-se-á, igualmente, á legislação que complete ou modifique as 
legislações especificadas no parágrafo anterior.

No caso dos autos, observa-se que a autora teve concedido o benefício de aposentadoria 
por idade, com DIB em 23.05.2012 (fls. 11/14), com renda mensal inicial de R$ 567,99, a qual 
era inferior ao salário-mínimo então vigente (R$ 622,00). De acordo com o CNIS - que ora 
determino a juntada -, a autora perfez pouco mais de 13 anos de contribuição no Brasil.

Alega o INSS que o benefício da autora foi calculado com base no Acordo supracitado e 
que haveria expressa autorização legal para o pagamento em valor inferior ao salário mínimo 
nesta hipótese, nos termos do art. 35, § 1º do Decreto nº 3048/99:

Art. 35 A renda mensal do benefício de prestação continuada que substituir o salário-de-
contribuição ou o rendimento do trabalho do segurado não terá valor inferior ao do salário 
mínimo nem superior ao limite máximo do salário-de-contribuição, exceto no caso previsto 
no art. 45.
§ 1º. A renda mensal dos benefícios por totalização, concedidos com base em acordos inter-
nacionais de previdência social, pode ter valor inferior ao do salário mínimo.

Entretanto, o próprio Decreto n. 1.457/95, prevê, em seu artigo 12, que “quando os mon-
tantes das pensões ou aposentadorias devidos pelas entidades gestoras dos Estados Contratan-
tes não alcançarem, somados, o mínimo fixado no Estado Contratante em que o beneficiário 
reside, a diferença até esse mínimo correrá por conta da entidade gestora deste último Estado”. 
Nessas condições, como a autora reside no Brasil e não recebe nenhum benefício previdenciário 
em Portugal (fatos incontroversos, pois afirmados na petição inicial e não impugnados pelo 
réu), cabe ao Brasil arcar com a diferença até o piso mínimo fixado neste país, que é o salário 
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mínimo, nos termos do § 2º, do art. 201, da Constituição da República:

§ 2º Nenhum benefício que substitua o salário de contribuição ou o rendimento do trabalho 
do segurado terá valor mensal inferior a um salário mínimo.

A jurisprudência do Egrégio Supremo Tribunal Federal firmou-se no sentido da auto-
aplicabilidade de tal dispositivo constitucional (então o artigo 201, parágrafos 5º e 6º, da Carta 
Magna, em sua redação original). Veja-se:

CONSTITUICIONAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO: CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ARTIGO 
201, § 5º E § 6º: AUTO-APLICABILIDADE. AUXÍLIO-SUPLEMENTAR. OFENSA REFLEXA.
I- As normas inscritas nos § 5º e § 6º, do art. 201, da Constituição Federal, são de eficácia 
plena e aplicabilidade imediata. O disposto no § 5º do art. 195 da Lei Maior e nos artigos 58 
e 59, ADCT, não lhes tira a auto-aplicabilidade.
II- O exame da natureza jurídica do benefício previdenciário auxílio-suplementar não pres-
cinde do exame da Lei 6.367/76, que o instituiu. Ofensa reflexa ao texto constitucional.
III- Agravo não provido.
(STF, Segunda Turma, AI-AgR 396695/RJ, DJU 06.02.2004, p. 39, Re. Min. CARLOS 
VELLOSO, v.u., g.n.).

Outrossim, reiteradas decisões deste Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira 
Região pacificaram a questão e, em decorrência, foi editada a Súmula 5:

O preceito contido no artigo 201, parágrafo 5º, da Constituição da República consubstancia 
norma de eficácia imediata, independendo sua aplicabilidade da edição de lei regulamentadora 
ou instituidora da fonte de custeio.

Observo, finalmente, que há precedente do E. Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 
no sentido da pretensão da autora:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. TEMPOS DE CONTRIBUIÇÃO 
NO BRASIL E EM PORTUGAL. VALOR MÍNIMO.
1. Havendo pagamento de benefício previdenciário exclusivamente no Brasil, o próprio 
Dec nº 1. 457/95 garante o valor mínimo (art. 12), estabelecido pela norma constitu-
cional em um salário mínimo (art. 201, §2º).
2. A proporcional repartição das responsabilidades de pagamento entre os países so-
mente se dá na concessão de benefícios em ambos países e não quando o pagamento 
é exclusivo por um dos países contratantes.
(TRF4, APELREEX 5004743-16.2010.4.04.7001, SEXTA TURMA, Relator NÉFI 
CORDEIRO, juntado aos autos em 06/02/2014)

Dessa forma, faz jus a parte autora à revisão do seu benefício de aposentadoria por idade, 
tendo como piso o valor do salário mínimo desde a data de sua concessão, com o pagamento 
das respectivas diferenças.

Observo que a correção monetária deverá incidir sobre as prestações em atraso desde as 
respectivas competências e os juros de mora desde a citação, observada eventual prescrição 
quinquenal, nos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Jus-
tiça Federal, aprovado pela Resolução nº 267/2013, do Conselho da Justiça Federal (ou aquele 
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que estiver em vigor na fase de liquidação de sentença). Os juros de mora deverão incidir até a 
data da expedição do PRECATÓRIO/RPV, conforme entendimento consolidado pela colenda 
3ª Seção desta Corte. Após a expedição, deverá ser observada a Súmula Vinculante 17.

Embora o INSS seja isento do pagamento de custas processuais, deverá reembolsar as 
despesas judiciais feitas pela parte vencedora e que estejam devidamente comprovadas nos 
autos (Lei nº 9.289/96, artigo 4º, inciso I e parágrafo único).

Com relação aos honorários advocatícios, tratando-se de sentença ilíquida, o percentual 
da verba honorária deverá ser fixado somente na liquidação do julgado, na forma do disposto 
no art. 85, § 3º, § 4º, II, e § 11, e no art. 86, todos do CPC/2015, e incidirá sobre as parcelas 
vencidas até a data da decisão que reconheceu o direito ao benefício (Súmula 111 do STJ).

Diante do exposto, nego provimento à apelação do INSS, fixando, de ofício, os consec-
tários legais, na forma acima explicitada.

É como voto.
Desembargador Federal NELSON PORFÍRIO - Relator
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AGRAVO EM APELAÇÃO CÍVEL
0001441-40.2018.4.03.9999

(2018.03.99.001441-3)

Agravantes: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS E MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL
Agravada: R. DECISÃO FLS. 103/105
Interessado: YAGO RODRIGUES FERREIRA DOS SANTOS (incapaz)
Origem: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE ILHA SOLTEIRA - SP
Relator: JUIZ FEDERAL CONVOCADO RODRIGO ZACHARIAS
Classe do Processo: Ap 2288773
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 25/10/2018

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS INTERNOS. AUXÍLIO-
RECLUSÃO. CONCEITO DE BAIXA RENDA. TEMA 896 STJ. TERMO INICIAL. 
PRINCÍPIO DA CONGRUGÊNCIA. MENOR.  REFORMATIO IN PEJUS. DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. AMPLA DEFESA. RECURSOS IMPROVIDOS.
- Discute-se, aqui, se a condição de desempregado afasta a necessidade de limite de 
renda, a que estão submetidos todos os possíveis beneficiados do auxílio-reclusão.
- Trata-se de questão submetida a decisão de afetação, para fins de representação da 
controvérsia em julgamento submetido à sistemática de repetitivo, na forma do arti-
go 543-C do CPC/73 (AREsp 578044 e AREsp 578939, Relator Ministro HERMAN 
BENJAMIN, Data da Publicação em 08/10/2014).
- Para além, o acórdão proferido no julgamento do Recurso Especial 1.485/417/MS, 
referente ao  tema 896 do STJ, foi publicado no Diário da Justiça eletrônico no dia 
02/02/2018.
- Aplica-se ao caso o disposto no artigo 543-C do CPC/1973, atual 1.036 do CPC/2015).
- No acórdão, foi firmada a tese: Para a concessão do auxílio-reclusão (art. 80 da Lei 
nº 8.213/91), o critério de aferição de renda do segurado que não exerce atividade 
laborativa remunerada no momento do recolhimento da prisão é a ausência de renda, 
e não o último salário de contribuição.
- O Ministério Público Federal objetiva a retroação da DIB do benefício de auxílio-
reclusão à data da reclusão do segurado, por se tratar de autor menor, mas Não se 
pode acolher a pretensão recursal do Parquet por uma série de razões, processuais 
e constitucionais.
- Trata-se de medida contra legem, por infligir ao INSS uma hipótese de violação do 
princípio da congruência, conformado no artigo 141 do CPC.
- De fato, a parte autora - por seus representantes legal e processual - requereu o be-
nefício “desde a data do requerimento na via Administrativa, ou seja, 03 de novembro 
de 2015” (petição inicial à f. 5).
- A definição da DIB não é matéria de ordem pública, passível de alteração, de ofício, 
pelo juiz.
- Mesmo quando o Ministério Público Federal opina pela fixação do termo inicial na 
data da prisão, não se me afigura juridicamente possível a retroação operada, exa-
tamente por implicar violação do regramento do devido processo legal e da ampla 
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defesa (artigo 5º, LIV e LV, da Constituição Federal).
- Agravos internos improvidos.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona 
Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, conhecer dos agravos 
e lhes negar provimento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado.

São Paulo, 10 de outubro de 2018.
Juiz Federal Convocado RODRIGO ZACHARIAS - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado RODRIGO ZACHARIAS (Relator):
 Trata-se de agravos internos interpostos em face de decisão monocrática que, nos termos 

do artigo 932, V, “b”, do NCPC, DEU PROVIMENTO À APELAÇÃO, para condenar o réu à 
concessão de auxílio-reclusão à parte autora, a contar da DER e até a data da soltura do recluso.

O INSS pretende a reforma para fins de improcedência, alegando que deve ser levada 
em conta, para fins de apuração da baixa renda, o último salário de contribuição.

Requer o MPF, precipuamente, retroaja a DIB do benefício de auxílio-reclusão à data da 
reclusão, por se tratar de menor.

Dada vista à parte contrária.
Contraminuta não apresentada.
É o relatório.
Juiz Federal Convocado RODRIGO ZACHARIAS - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado RODRIGO ZACHARIAS (Relator):
Conheço dos agravos, porque presentes os requisitos de admissibilidade.
Considerando que a decisão atacada foi proferida na vigência do CPC/1973, aplicam-se ao 

presente recurso as regras do artigo 557 e §§ daquele código (EREsp 740.530/RJ, Rel. Minis-
tra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/12/2010, DJe 03/06/2011; EREsp 
615.226/DF, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/08/2006, 
DJ 23/04/2007, p. 227; AC nº 0016045-44.2010.4.03.6100/SP, rel. Johonson de Salvo, TRF3).

Inicialmente reitero os termos introdutórios da decisão monocrática já proferida.
Discute-se, aqui, se a condição de desempregado afasta a necessidade de limite de renda, 

a que estão submetidos todos os possíveis beneficiados do auxílio-reclusão.
Trata-se de questão submetida a decisão de afetação, para fins de representação da 

controvérsia em julgamento submetido à sistemática de repetitivo, na forma do artigo 543-C 
do CPC/73 (AREsp 578044 e AREsp 578939, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, Data 
da Publicação em 08/10/2014).
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Para além, o acórdão proferido no  julgamento do Recurso Especial 1.485/417/MS, re-
ferente ao tema 896 do STJ, foi publicado no Diário da Justiça eletrônico no dia 02/02/2018.

Aplica-se ao caso o disposto no artigo 543-C do CPC/1973, atual 1.036 do CPC/2015).
No acórdão, foi firmada a tese: Para a concessão do auxílio-reclusão (art. 80 da Lei nº 

8.213/91), o critério de aferição de renda do segurado que não exerce atividade laborativa 
remunerada no momento do recolhimento da prisão é a ausência de renda, e não o último 
salário de contribuição.

Logo, ressalvando entendimento pessoal, deixo de acolher a pretensão recursal do INSS.
Por outro lado, não se pode acolher a pretensão recursal messiânica do Parquet por uma 

série de razões, processuais e constitucionais.
Trata-se de medida  contra legem, por infligir ao INSS uma hipótese de  violação do 

princípio da congruência, conformado no artigo 141 do CPC.
De fato, a parte autora - por seus representantes legal e processual - requereu o benefí-

cio “desde a data do requerimento na via Administrativa, ou seja, 03 de novembro de 2015” 
(petição inicial à f. 5).

A definição da DIB não é matéria de ordem pública, passível de alteração, de ofício, pelo juiz.
Mesmo quando o Ministério Público Federal opina pela fixação do termo inicial na data 

da prisão, não se me afigura juridicamente possível a retroação operada, exatamente por im-
plicar violação do regramento do devido processo legal e da ampla defesa  (artigo 5º, LIV e 
LV, da Constituição Federal).

Ao final das contas, o INSS não teve oportunidade de contrariar esse decisum, em con-
trarrazões de apelo, já que a apelação deve ser julgada nos limites do pedido.

Confiram-se os seguintes julgados (g. n.):

PREVIDÊNCIA SOCIAL. PENSÃO POR MORTE. REMESSA OFICIAL. AGRAVO RETIDO. 
COMPANHEIRA E FILHA MENOR. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA PRESUMIDA. CA-
RÊNCIA. QUALIDADE DE SEGURADO DO FALECIDO DEMONSTRADA. PROCEDÊNCIA 
MANTIDA. - Remessa oficial não conhecida. Aplicação do § 2º, do artigo 475 do Código de 
Processo Civil (Lei nº 10.352/01). - Agravo retido conhecido e não provido. O prévio reque-
rimento administrativo não é condição para a propositura de ação previdenciária. Súmulas 
nº 213 do extinto Tribunal Federal de Recursos e nº 9 desta Corte. - A norma de regência do 
benefício observa a data do óbito. In casu, disciplina-o a Lei nº 8.213/91, arts. 74 e seguin-
tes, com as alterações da Lei nº 9.528/97, sendo os requisitos: a relação de dependência do 
pretendente da pensão para com o de cujus e a qualidade de segurado da Previdência Social 
deste, à época do passamento. - Quanto à dependência, o art. 16, I e §§ 3º e 4º, da Lei nº 
8.213/91 assegura o direito colimado pelas autoras, companheira e filha menor do de cujus. - 
Da análise dos documentos acostados à petição inicial se infere a união estável entre a autora 
e o falecido. - O beneplácito pretendido prescinde de carência, ex vi do artigo 26, inciso I, da 
Lei nº 8.213/91. - Não se há falar na perda da qualidade de segurado do falecido, visto que 
ocorrido o óbito no prazo de 12 (doze) meses, relativos ao “período de graça”, previsto no art. 
15, I e II, da lei nº 8.213/91. - Quanto ao pleito do Ministério Público Federal, para que o ter-
mo inicial do benefício seja fixado na data óbito, não pode ser acolhido, visto que não houve 
insurgência das autoras, as quais não apresentaram recurso. Além disso, o Ilustre parquet 
ofertou parecer, mas também não apelou, de modo que não se pode retroagir o termo inicial, 
sob pena de se incorrer em reformatio in pejus. - Remessa oficial não conhecida, agravo 
retido e apelação do INSS improvidos. (TRF/3ª Região, Oitava Turma, APELREE - 545209, 
processo n. 199903991032827, rel. Vera Jucovsky, DJF3 CJ2 22/09/09, p. 472).
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DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. AGRA-
VO LEGAL. RENDA PER CAPITA FAMILIAR SUPERIOR A ¼ DO SALÁRIO MÍNIMO. 
NÃO CONFIGURAÇÃO. TERMO INICIAL. CITAÇÃO. PEDIDO DE ALTERAÇÃO DA DIB 
FORMULADO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. PRECLUSÃO. AGRAVOS DESPROVIDOS. 1. 
O estado de pobreza da família restou evidenciado pelo estudo social, que comprovou que a 
renda percebida não é suficiente para a manutenção dos seus membros. 2. Constatado pelo 
laudo pericial que a parte autora é portadora de males que acarretam a incapacidade para 
o trabalho, bem como verificado o estado de pobreza em que vive a família, é de se concluir 
que ela não possui meios de prover a própria subsistência, de modo a ensejar a concessão do 
benefício. 3. Os argumentos trazidos pelo agravante não merecem ser acolhidos, porquanto 
a parte autora preencheu os requisitos legais para a concessão do benefício diante do qua-
dro de incapacidade e miserabilidade apresentado. 4. Fixado pela sentença, da qual obteve 
ciência o Ministério Público Federal, e não recorreu, o termo inicial do benefício na data da 
citação, encontra-se vedada a rediscussão, nesta sede, de questão não devolvida ao exame 
do 2º grau. 5. A definição da DIB não consubstancia matéria de ordem pública, passível de 
reconhecimento, de ofício, pelo juiz. Ainda que assim não fosse, incorre em reformatio in 
pejus o julgado que, em recurso exclusivo de uma das partes, no caso, do INSS, agrava sua 
situação. 6. Agravos desprovidos (AC 00114114020134039999, APELAÇÃO CÍVEL - 1851658, 
Relator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, TRF3, DÉCIMA TURMA, 
Fonte e-DJF3 Judicial 1 DATA:03/12/2014).
 

Diante do exposto, conheço dos agravos e lhes nego provimento.
É o voto.
Juiz Federal Convocado RODRIGO ZACHARIAS - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL
0014075-68.2018.4.03.9999

(2018.03.99.014075-3)

Apelante: LETICIA DA SILVA OLIVEIRA
Apelado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Origem: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE GETULINA - SP
Relator: JUIZ FEDERAL CONVOCADO RODRIGO ZACHARIAS
Relatora para o Acórdão: DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA SANTOS
Classe do Processo: Ap 2304566
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 25/10/2018

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO-MATERNIDADE. PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL. 
TRABALHADORA RURAL. ENQUADRAMENTO DA BÓIA-FRIA/DIARISTA COMO 
SEGURADA EMPREGADA. INICIO DE PROVA MATERIAL. REAFIRMAÇÃO PELA 
PROVA TESTEMUNHAL.
- A CF/88 assegura proteção à gestante (arts. 7º, XVIII, e 201, II), com a respectiva 
regulamentação nos arts. 71 a 73 da Lei 8.213/91.
- Com a criação do PRORURAL, os trabalhadores rurais tiveram acesso à proteção 
social (Lei Complementar 11/1971).
- O direito ao salário-maternidade somente foi assegurado às trabalhadoras rurais 
com a CF/88, regulamentado na Lei 8.213/91.
- Apesar da ausência de enquadramento previdenciário expresso em lei para o tra-
balhador rural diarista/bóia-fria, as características da atividade exercida por esses 
trabalhadores, com subordinação e salário, comprovam que devem ser enquadrados 
como empregados, entendimento sufragado pela jurisprudência. O INSS, na IN 
78/2002 e seguintes, reconheceu o enquadramento do bóia-fria/diarista como segu-
rado empregado.
- O trabalhador rural não pode ser responsabilizado pela falta de recolhimento das 
respectivas contribuições previdenciárias, obrigação que é dos empregadores rurais 
em relação àqueles que lhes prestam serviços, pois cabe ao INSS fiscalizar para im-
pedir esse procedimento ilegal.
- No caso da segurada empregada, a concessão do benefício independe de carência, 
nos termos da legislação vigente à data do nascimento.
- Tratando-se de segurada empregada, não há carência.
- O art. 71 da Lei 8.213/91, com a redação vigente na data do nascimento de seu filho, 
determina que a autora deve comprovar que efetivamente trabalhava como diarista/
bóia-fria, por meio de início de prova material, que deve ser corroborado por prova tes-
temunhal. Início de prova material em nome próprio, apto para fins de comprovação.
- A TNU já decidiu pela flexibilização do início de prova material para concessão do 
salário-maternidade (Pedilef 2009.32.00704394-5/AM, Relator Juiz federal Paulo 
Ricardo Arena Filho, publicação em 28/10/2011).
- Com o julgamento do Recurso Especial n. 1.348.633/SP, representativo de controvér-
sia, de relatoria do Ministro Arnaldo Esteves Lima, a jurisprudência do STJ evoluiu no 
sentido de admitir o reconhecimento de tempo de serviço rural em período anterior ao 
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documento mais antigo, desde que corroborado por prova testemunhal firme e coesa.
- Comprovada a condição de rurícola no período (pelas informações do sistema CNIS/
Dataprev e também da CTPS, atestando o trabalho do companheiro da autora como 
rurícola) e também o nascimento do(a) filho(a).
- As testemunhas confirmaram o exercício da atividade rural pela autora.
- Concedido o benefício, com termo inicial fixado na data do nascimento, nos termos 
do pedido.
- As parcelas vencidas deverão ser acrescidas de correção monetária a partir dos 
respectivos vencimentos e de juros moratórios a partir da citação.
- A correção monetária será aplicada em conformidade com a Lei n. 6.899/81 e legis-
lação superveniente, de acordo com o Manual de Orientação de Procedimentos para 
os Cálculos da Justiça Federal, observados os termos do julgamento final proferido 
na Repercussão Geral no RE 870.947, em 20/09/2017.
- Os juros moratórios serão calculados de forma global para as parcelas vencidas 
antes da citação, e incidirão a partir dos respectivos vencimentos para as parcelas 
vencidas após a citação. E serão de 0,5% (meio por cento) ao mês, na forma dos arts. 
1.062 do antigo CC e 219 do CPC/1973, até a vigência do CC/2002, a partir de quando 
serão de 1% (um por cento) ao mês, na forma dos arts. 406 do CC/2002 e 161, § 1º, do 
CTN. A partir de julho de 2.009, os juros moratórios serão de 0,5% (meio por cento) 
ao mês, observado o disposto no art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, alterado pelo art. 5º da 
Lei n. 11.960/2009, pela MP n. 567, de 13.05.2012, convertida na Lei n. 12.703, de 
07.08.2012, e legislação superveniente.
- Honorários advocatícios fixados no valor de R$ 1.000,00, na forma do art. 85, § 
8º, do CPC/2015.
- Apelação provida.

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona 
Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por maioria, dar provimento à apelação, 
nos termos do entendimento da Desembargadora Federal Marisa Santos (que lavra o acórdão), 
acompanhada pelo Desembargador Federal Gilberto Jordan e pela Desembargadora Federal 
Ana Pezarini (que votou nos termos do art. 942, caput e § 1º, do CPC); vencido o Relator que 
lhe negava provimento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do 
presente julgado.

São Paulo, 12 de setembro de 2018.
Desembargadora Federal MARISA SANTOS - Relatora para o Acórdão

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado RODRIGO ZACHARIAS (Relator): 
Cuida-se de apelação interposta em face da r. sentença que julgou improcedente o pedido 

de concessão de benefício de salário-maternidade e condenou a apelante nos ônus da sucum-
bência, inclusive horários advocatícios, fixados em R$ 500,00, com correção monetária, a 
serem eventualmente cobrados, nos termos da legislação referente a justiça gratuita.
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Em suas razões, a parte autora requer a reforma do julgado para que seja concedido o 
benefício, porque comprovado o exercício de atividade rural pelo tempo mínimo rural neces-
sário à concessão do benefício, segundo a Lei nº 8.213/91.

Contrarrazões não apresentadas.
Subiram os autos a esta egrégia Corte, tendo sido distribuídos a este relator.
É o relatório.
Juiz Federal Convocado RODRIGO ZACHARIAS - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado RODRIGO ZACHARIAS (Relator): 
Conheço a apelação, porque presentes os requisitos de admissibilidade.
No mérito, discute-se o preenchimento dos requisitos necessários à concessão de salário-

maternidade ao rurícola.
O salário-maternidade é garantido pela Constituição Federal em seu artigo 7º, XVIII, 

com status de direito fundamental, ao versar: ”São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, 
além de outros que visem à melhoria de sua condição social: (...) XVIII- licença à gestante, sem 
prejuízo do emprego e do salário, com a duração de cento e vinte dias”.

A Lei nº 8.213/91, em seu artigo 71, caput, regulamenta a matéria:

Art. 71. O salário-maternidade é devido à segurada da Previdência Social, durante 120 (cento 
e vinte) dias, com início no período entre 28 (vinte e oito) dias antes do parto e a data de 
ocorrência deste, observadas as situações e condições previstas na legislação no que concerne 
à proteção à maternidade.

Em relação à segurada especial, definida no artigo 11, inciso VII, da Lei n. 8.213/91, 
esta faz jus ao benefício de salário-maternidade, conforme estatuído pelo artigo 25, inciso III 
c.c. artigo 39, parágrafo único, ambos da Lei n. 8.213/91, nas condições estabelecidas pelo 
artigo 71 dessa lei, com a redação vigente à época do parto, desde que comprove o labor no 
meio rural, nos doze meses imediatamente anteriores ao do início do benefício. Nesse sentido 
é a pacífica jurisprudência do STJ (REsp n. 658.634, 5ª Turma, j. em 26/4/2005, v. u., DJ de 
30/5/2005, p. 407, Rel. Ministra LAURITA VAZ; REsp n. 884.568, 5ª Turma, j. em 6/3/2007, 
v. u., DJ de 2/4/2007, p. 305, Rel. Ministro FELIX FISCHER).

Quanto ao tempo de exercício de atividade rural antes do início do benefício, o § 2º do 
art. 93 do Decreto nº 3.048/99, com redação determinada pelo Decreto 5.545/2005, fixou este 
prazo para 10 (dez) meses.

§ 2º Será devido o salário-maternidade à segurada especial, desde que comprove o exercício 
de atividade rural nos últimos dez meses imediatamente anteriores à data do parto ou do re-
querimento do benefício, quando requerido antes do parto, mesmo que de forma descontínua, 
aplicando-se, quando for o caso, o disposto no parágrafo único do art. 29.

Assim, conforme a redação do artigo supracitado, a agricultora, ao requerer o salário-
maternidade, deverá comprovar o exercício da atividade rural nos últimos dez meses imedia-
tamente anteriores ao parto ou do requerimento do benefício. Nesse entendimento, cito por 
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procedente o v. acórdão:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO JURIS-
PRUDENCIAL NÃO CARACTERIZADO. ART. 255 DO RISTJ. TRABALHADORA RURAL. 
SALÁRIO-MATERNIDADE. REQUISITOS. ART. 93, § 2º, DO DECRETO Nº 3.048/99. 
INÍCIO DE PROVA MATERIAL.
I - Em casos nos quais só a comparação das situações fáticas evidencia o dissídio pretoriano, 
indispensável que se faça o cotejo analítico entre a decisão recorrida e os paradigmas invo-
cados. A simples transcrição de trechos de julgado, sem que se evidencie a similitude das 
situações, não se presta como demonstração da divergência jurisprudencial.
II - Nos termos do Decreto nº 3.048/99, art. 93, § 2º, o salário-maternidade será devido à 
segurada especial desde que comprovado o exercício da atividade rural nos últimos dez meses 
imediatamente anteriores à data do parto ou do requerimento do benefício, quando requerido 
antes do parto, mesmo que de forma descontínua.
III - In casu, a segurada demonstrou início de prova material apta à comprovação de sua 
condição de rurícola para efeitos previdenciários.
Recurso Especial provido.
(REsp 884.568/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 06/03/2007, 
DJ 02/04/2007, p. 305)

Quanto à trabalhadora rural, a matéria encontra-se pacificada no âmbito desta Corte, 
de considerá-la, receba a denominação de “volante”, “boia-fria” ou qualquer outra, segurada 
da Previdência Social, enquadrada no inciso I, do artigo 11 da Lei n. 8.213/91, na condição de 
empregada, sem a necessidade do cumprimento de carência, nos termos do artigo 26, inciso 
VI, da Lei n. 8.213/91 (TRF - 3ª Região, AC n. 862.013, 8ª Turma, j. em 14/8/2006, v. u., DJ 
de 13/9/2006, p. 253, Rel. Des. Fed. THEREZINHA CAZERTA; AC 1.178.440, 7ª Turma, j. 
em 25/6/2007, v. u., DJ de 12/7/2007, p. 417, Rel. Des. Fed. WALTER DO AMARAL; AC n. 
1.176.033, 10ª Turma, j. em 19/6/2007, v.u., DJ de 4/7/2007, p. 340, Rel. Des. Fed. SERGIO 
NASCIMENTO).

Ressalto que o empregado não é o responsável pelo recolhimento de contribuições previ-
denciárias, pois cabe à fiscalização do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a averiguação 
do cumprimento dessa obrigação dos empregadores.

PREVIDENCIÁRIO - SALÁRIO-MATERNIDADE - CRIAÇÃO E EXTENSÃO DO BENEFÍCIO 
À TRABALHADORA AUTÔNOMA - EMPREGADA RURAL.
(...) IV - A trabalhadora designada “boia-fria” deve ser equiparada à empregada rural, uma 
vez que enquadrá-la na condição de contribuinte individual seria imputar-lhe a responsabi-
lidade contributiva conferida aos empregadores, os quais são responsáveis pelo recolhimento 
das contribuições daqueles que lhe prestam serviços. V - Apelação do réu improvida. (AC nº 
2003.03.99.019154-0, Décima Turma, Relator Desembargador Federal Sérgio Nascimento, j. 
15.02.05, DJU 14.03.05, p. 492)

PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADORA RURAL VOLANTE. SALÁRIO- MATERNIDADE. 
PROVAS MATERIAL E TESTEMUNHAL.
I- A trabalhadora rural volante exerce atividade remunerada, devendo ser privilegiada a clas-
sificação na categoria dos empregados. II- Intelecção que se impõe pela condição do trabalho 
exercido em regime de subordinação, elemento de maior relevância que a questionada falta 
de permanência da prestação de serviços ao mesmo empregador, bem como por aplicação do 
princípio da universalidade da cobertura e do atendimento, em face do qual o impasse deve ser 
resolvido na direção que propicia a maior proteção previdenciária. III- Salário-maternidade 
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devido à trabalhadora rural volante na condição de segurada empregada. (...) VII- Recurso da 
autora provido; apelação e remessa oficial improvidas. (AC nº 1999.03.99.072410-9, Segunda 
Turma, Relator Desembargador Federal Peixoto Júnior, j. 30.04.02, DJU 12.03.03, p. 277).

PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO-MATERNIDADE. TRABALHADORA RURAL. INÍCIO RAZO-
ÁVEL DE PROVA MATERIAL. PROVA TESTEMUNHAL. CONTRIBUIÇÕES. TERMO INICIAL 
DO BENEFÍCIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRÉ- QUESTIONAMENTO.
1. O direito à percepção do salário-maternidade é assegurado pela Constituição Federal, no 
art. 7º, inc. XVIII, e pelo art. 71 da Lei nº 8.213/91. 2. A trabalhadora rural diarista, volante ou 
“bóia-fria” é equiparada à categoria de empregada e, portanto, segurada obrigatória do RGPS, 
fazendo jus ao salário-maternidade independentemente de carência (art. 11, I, a e art. 26, IV, 
ambos da Lei de Benefícios). 3. É de todo conveniente que se admita a prova testemunhal e desde 
que se apresente de maneira firme e robusta, se dê a ela o condão de demonstrar o tempo de 
serviço desenvolvido pelo trabalhador rural, necessário à obtenção do benefício previdenciário. 
4. Não há necessidade de recolhimento de contribuição pelos rurícolas, sendo suficiente a 
comprovação do efetivo exercício de atividade no meio rural. Ademais, a responsabilidade pelo 
recolhimento é do empregador. 5. Destarte, preenchidos os requisitos legais, faz jus a Autora 
ao salário-maternidade pleiteado na inicial, nos termos do artigo 26, inciso VI c.c. artigos 71 
e seguintes, da Lei nº 8.213/91 a partir da época do nascimento de seu filho em 31.07.01, nos 
termos do artigo 71 do referido texto legal. 6. Com referência à verba honorária, não merece 
acolhida a alegação do Réu. Os honorários advocatícios foram arbitrados de forma a remunerar 
adequadamente o profissional e estão em consonância com o disposto no artigo 20, §4º, do 
Código de Processo Civil, devendo ser mantida a r. sentença nesse sentido. 7. Inocorrência de 
violação aos dispositivos legais objetados no recurso a justificar o pré-questionamento suscitado 
em apelação. 8. Apelação parcialmente provida. (AC nº 200803990378715, 7ª Turma, Relator 
Desembargador Federal Antônio Cedenho, j. 13.10.2008).

Assim, a autora - trabalhadora rural - em tese tem direito ao salário-maternidade, 
conforme o artigo 71 da Lei n. 8.213/91, com a redação vigente à época do parto, desde que 
comprove o labor no meio rural.

A seguir, cumpre analisar o alegado exercício de atividade rural.
A questão relativa à comprovação de atividade rural se encontra pacificada no Superior 

Tribunal de Justiça, que exige início de prova material e afasta por completo a prova exclusi-
vamente testemunhal (Súmula n. 149 do STJ).

Contudo, o início de prova material deve ser contemporâneo à época dos fatos a provar, 
na forma da súmula nº 34 da TNU.

Admite-se, ainda, a extensão da qualificação de lavrador de um cônjuge ao outro. Para 
além, segundo a súmula nº 73 do Tribunal Regional Federal da 4ª Região: “Admite-se como 
início de prova material do efetivo exercício de trabalho rural, em regime de economia familiar, 
documentos de terceiros, membros do grupo parental”.

No caso em discussão, o parto ocorreu em 8/8/2014 (f. 26).
A autora alega que sempre exerceu suas atividades laborativas no campo na função de 

trabalhadora rural, porém sem registro em carteira.
Quanto ao requisito do início de prova material, a autora juntou apenas CTPS do compa-

nheiro Harison Afonso Braga Silva, onde consta anotação de trabalho, como “serviços gerais”, 
no Sítio Boa Esperança, desde 1º/7/2013. Segundo súmula nº 73 do Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região, este vínculo empregatício não serve para fins de extensão de início de prova 
material à autora, diante da pessoalidade do contrato de trabalho.
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Entendo que, no caso dos empregados rurais, mostra-se impossibilitada a extensão da 
condição de lavrador do cônjuge à mulher, em vista do caráter individual e específico em tais 
atividades laborais ocorrem. O trabalho, neste caso, não se verifica com o grupo familiar, 
haja vista restrito ao próprio âmbito profissional de cada trabalhador. Assim, ao contrário da 
hipótese do segurado especial, não há de se falar em empréstimo, para fins previdenciários, 
da condição de lavrador do companheiro.

Outrossim, não há nos autos qualquer prova da manutenção de convivência pública, 
contínua e duradoura entre a autora e o companheiro a caracterizar união estável, pois esta 
requer incremento do comprometimento mútuo.

A prova testemunha, formada pelos depoimentos de Aline Lima de Souza e Jucelene 
Simão Floriano, não é bastante para patentear o efetivo exercício de atividade rural da autora. 
Simplesmente disseram mecanicamente que a requerente sempre trabalhou na roça, como 
diarista rural, todavia, sem qualquer informação adicional, como o período, a frequência, o 
que impossibilita qualquer constatação sobre sua atividade no período de gestação.

Assim, conclui que a prova oral, quanto mais, indica trabalho eventual da autora no meio 
rural, sem a habitualidade e profissionalismo necessário à caracterização da sua qualificação 
profissional como trabalhadora rural.

Vale repisar que para ser trabalhador rural diarista e ter acesso às benesses previden-
ciárias, não basta a pessoa de forma esporádica, vez ou outra, ter feito uma diária, havendo 
necessidade de perenidade da atividade, ainda que considerada a situação própria dos traba-
lhadores campesinos, onde o serviço nem sempre é diário.

Enfim, não há certeza a respeito do exercício de atividade de rural da parte autora, tanto 
diante da fragilidade da prova material, seja diante da precariedade da prova testemunhal.

No mais, diferentemente de tempos pretéritos, não é razoável que a parte autora não 
possua alguma anotação de vínculo empregatício em sua CTPS.

Em decorrência, concluo pelo não preenchimento dos requisitos exigidos à concessão do 
salário maternidade pleiteado.

Fica mantida a condenação da parte autora a pagar custas processuais e honorários de 
advogado, arbitrados em R$ 700,00 (setecentos reais), já majorados em razão da fase recursal, 
conforme critérios do artigo 85, §§ 1º e 11, do Novo CPC. Porém, fica suspensa a exigibilidade, 
na forma do artigo 98, § 3º, do referido código, por ser beneficiária da justiça gratuita.

Diante do exposto, conheço da apelação e lhe nego provimento.
É o voto.
Juiz Federal Convocado RODRIGO ZACHARIAS - Relator

DECLARAÇÃO DE VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal MARISA SANTOS (Relatora para o Acórdão):
Divirjo do Relator, quanto à necessidade de comprovação da atividade rural da autora 

ou do pai da criança dentro do exato período de carência, e também quanto à necessidade de 
prova testemunhal específica.

A TNU já decidiu pela flexibilização do início de prova material para concessão do 
salário-maternidade, nos termos que seguem:
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PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NACIONAL. PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO-MATERNI-
DADE. SEGURADO ESPECIAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. CONTEMPORANEIDADE 
FLEXIBILIZADA. PERÍODO DE CARÊNCIA EXÍGUO. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. Acórdão mantém sentença de procedência de concessão do benefício de Salário-Maternidade 
para segurada especial, a considerar como válidos, a título de início de prova material, não 
só o registro de nascimento de sua filha (2007), datado dez dias após o parto, ensejador do 
pedido, mas também de seus irmãos, nascidos em data anterior (2001 e 2003), além da Car-
teira de Sindicato Rural, com data de associação posterior ao parto.
2. Nesta hipótese, de reduzidíssimo prazo de carência (12 meses para o Segurado Especial), 
a dificultar sobremodo a localização de documento com datação no período, a título de iní-
cio de prova material, admite-se a flexibilização da sua contemporaneidade, sob pena de se 
inviabilizar a concessão do benefício em questão. Dado o seu caráter meramente indiciário, o 
acolhimento do pedido dependerá ainda da produção de outras provas, especialmente a teste-
munhal, para ampliar a sua força probante para o período de carência que se quer demonstrar.
3. Some-se a isso que esta Turma Nacional já consolidou entendimento de que os registros 
públicos (nascimento, casamento e óbito), por ostentarem de fé pública, podem ser aceitos como 
início de prova material, independentemente da sua contemporaneidade ao período de carência 
que se quer demonstrar. Precedentes: PEDILEFs nºs 200770520018172; 200932007044100; 
e 200670950141890.
4. Pedido de Uniformização conhecido e não provido.
5. Devolvam-se às Turmas Recursais de origem os autos de processos distribuídos a esta 
TNU que tratem de questão semelhante, atinente ao benefício de Salário-Maternidade, para 
a devida readequação.
(Pedilef 2009.32.00704394-5/AM, Relator Juiz federal Paulo Ricardo Arena Filho, publicação 
em 28/10/2011).

A prova testemunhal, por sua vez, foi firme e coesa quanto ao trabalho rural da autora, 
não sendo necessário que se reporte especificamente aos meses anteriores ao parto, sob pena 
de se inviabilizar a pretensão na maioria dos casos, já que nem sempre há possibilidade de se 
arrolar testemunhas específicas do período que se pretende comprovar.

Pelos motivos acima elencados, divirjo do entendimento do Relator, concedendo o bene-
fício pleiteado, por entender comprovada a condição de rurícola no período (pelas informações 
do sistema CNIS/Dataprev e também da CTPS, atestando o trabalho do companheiro da autora 
como rurícola) e também o nascimento do(a) filho(a).

O termo inicial do benefício deve ser fixado na data do nascimento (08/08/2014), nos 
termos da legislação que rege a matéria.

As parcelas vencidas deverão ser acrescidas de correção monetária a partir dos respec-
tivos vencimentos e de juros moratórios a partir da citação.

A correção monetária será aplicada em conformidade com a Lei n. 6.899/81 e legislação 
superveniente, de acordo com o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da 
Justiça Federal, observados os termos do julgamento final proferido na Repercussão Geral no 
RE 870.947, em 20/09/2017.

Os juros moratórios serão calculados de forma global para as parcelas vencidas antes 
da citação, e incidirão a partir dos respectivos vencimentos para as parcelas vencidas após 
a citação. E serão de 0,5% (meio por cento) ao mês, na forma dos arts. 1.062 do antigo CC e 
219 do CPC/1973, até a vigência do CC/2002, a partir de quando serão de 1% (um por cento) 
ao mês, na forma dos arts. 406 do CC/2002 e 161, § 1º, do CTN. A partir de julho de 2.009, 
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os juros moratórios serão de 0,5% (meio por cento) ao mês, observado o disposto no art. 1º-F 
da Lei n. 9.494/97, alterado pelo art. 5º da Lei n. 11.960/2009, pela MP n. 567, de 13.05.2012, 
convertida na Lei n. 12.703, de 07.08.2012, e legislação superveniente.

Condeno o(a) INSS ao pagamento de honorários advocatícios no valor de R$ 1.000,00, 
na forma do art. 85, § 8º, do CPC/2015.

DOU PROVIMENTO À APELAÇÃO, para conceder o benefício de salário-maternidade 
por 120 dias, a partir do nascimento do(a) filho(a).

É o voto.
Desembargadora Federal MARISA SANTOS - Relatora para o Acórdão
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APELAÇÃO CÍVEL
0017986-88.2018.4.03.9999

(2018.03.99.017986-4)

Apelante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Apelada: MARIA MANOELA DELGADO
Parte Ré: VANICE LUCCHESI TUBALDINI
Origem: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE SÃO MIGUEL ARCANJO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL TORU YAMAMOTO
Classe do Processo: Ap 2308659
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 26/10/2018

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. PREENCHIDOS REQUISITOS PARA 
A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. RATEIO COM A EX-ESPOSA. BENEFICIO CON-
CEDIDO.
1. Para a obtenção do benefício da pensão por morte, faz-se necessário a presença de 
dois requisitos: qualidade de segurado e condição de dependência.
2. No que tange à qualidade de segurado, restou comprovada em consulta ao extrato 
do sistema CNIS/DATAPREV (fls. 131), verifica-se que o falecido era beneficiário de 
aposentadoria por idade desde 27/02/1996.
3. Quanto à comprovação da dependência econômica, a autora Maria Manoela alega 
na inicial que vivia em união estável com falecido, e a autora Vanice era separada de 
fato, mas recebia auxilio financeiro do falecido, para comprovar o alegado acostou 
aos autos cópia do acordo de partilha dos bens, comprovantes de endereço, seguro 
de vida, notas fiscais e contas de consuma, além da certidão de casamento de Vanice 
com assento em 20/08/1952, ademais as testemunhas arroladas as fls. 106/107, foram 
uníssonas em comprovar o alegado entre as partes.
4. Em consulta ao extrato do sistema CNIS/DATAPREV (fls. 193), verifica-se que foi 
concedida pensão por morte a partir do óbito (23/08/2011) à ex-esposa, sendo cessado 
em 21/05/2017 conforme certidão de óbito da autora Vanice.
5. Impõe-se, por isso, a procedência do pedido.
6. Desse modo, preenchidos os requisitos legais, reconhece-se o direito das autoras 
ao beneficio de pensão por morte a partir da data do requerimento administrativo 
(24/04/2012 - fls. 08), devendo o beneficio ser meado com a ex-esposa Vanice na 
proporção de 50% para cada uma, conforme determinado pelo juiz sentenciante.
7. Apelação parcialmente provida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Sétima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial pro-
vimento à apelação do INSS, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado.

São Paulo, 22 de outubro de 2018.
Desembargador Federal TORU YAMAMOTO - Relator
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RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal TORU YAMAMOTO (Relator):
Trata-se de ação previdenciária ajuizada por ANA MARIA DE JESUS em face do INS-

TITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do benefício de 
pensão por morte, decorrente do óbito de seu companheiro e ex-marido.

A r. sentença julgou procedente o pedido para condenar o réu a implantar o benefício 
de pensão por morte em favor das autoras, a partir da data do requerimento administrativo 
(24/07/2012 - fls. 08), devendo o valor ser rateado entre as autoras Maria Manoela (compa-
nheira) e Vanice (ex-esposa) no percentual de 50% do valor do beneficio para cada uma, as 
parcelas vencidas serão atualizadas com correção monetária e acrescidas de juros de mora 
nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal. Condenou ainda o réu ao pagamento 
de honorários de advogado. Isento de custas. Por fim concedeu a tutela antecipada.

Dispensado o reexame necessário.
O INSS interpôs apelação, alegando que a autora não comprovou a dependência econômi-

ca em relação ao falecido. Subsidiariamente requer a ocorrência a incidência da Lei 11.960/09 
após o julgamento das ADIs.

Com as contrarrazões, subiram os autos a esta E.Corte.
É o relatório.
Desembargador Federal TORU YAMAMOTO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal TORU YAMAMOTO (Relator):
Objetivam as autoras a concessão da pensão por morte, em decorrência do falecimento 

de seu companheiro e ex-marido, JUAREZ TUBALDINI, ocorrido em 23/08/2011, conforme 
faz prova a certidão de óbito acostada às fls. 66 dos autos.

Para a obtenção do benefício da pensão por morte, faz-se necessário a presença de dois 
requisitos: qualidade de segurado e condição de dependência.

No que tange à qualidade de segurado, restou comprovada em consulta ao extrato do 
sistema CNIS/DATAPREV (fls. 131), verifica-se que o falecido era beneficiário de aposentadoria 
por idade desde 27/02/1996.

Quanto à comprovação da dependência econômica, a autora Maria Manoela alega na 
inicial que vivia em união estável com falecido, e a autora Vanice era separada de fato, mas 
recebia auxilio financeiro do falecido, para comprovar o alegado acostou aos autos cópia do 
acordo de partilha dos bens, comprovantes de endereço, seguro de vida, notas fiscais e contas 
de consuma, além da certidão de casamento de Vanice com assento em 20/08/1952, ademais 
as testemunhas arroladas as fls. 106/107, foram uníssonas em comprovar o alegado entre as 
partes.

Em consulta ao extrato do sistema CNIS/DATAPREV (fls. 193), verifica-se que foi conce-
dida pensão por morte a partir do óbito (23/08/2011) à ex-esposa, sendo cessado em 21/05/2017 
conforme certidão de óbito da autora Vanice.

Impõe-se, por isso, a procedência do pedido.



347

Revista do TRF3 - Ano XIX - n. 139 - Out./Dez. 2018

Desse modo, preenchidos os requisitos legais, reconhece-se o direito das autoras ao 
beneficio de pensão por morte a partir da data do requerimento administrativo (24/04/2012 
- fls. 08), devendo o beneficio ser meado com a ex-esposa Vanice na proporção de 50% para 
cada uma, conforme determinado pelo juiz sentenciante.

Apliquem-se, para o cálculo dos juros de mora e correção monetária, os critérios esta-
belecidos pelo Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal 
vigente à época da elaboração da conta de liquidação, observando-se o decidido nos autos do 
RE 870947.

Ante ao exposto, dou parcial provimento à apelação do INSS para esclarecer a incidên-
cia da correção monetária e dos juros de mora mantendo no mais a r. sentença proferida nos 
termos acima expostas.

É COMO VOTO.
Desembargador Federal TORU YAMAMOTO - Relator



348

Revista do TRF3 - Ano XIX - n. 139 - Out./Dez. 2018

APELAÇÃO CÍVEL
0019356-05.2018.4.03.9999

(2018.03.99.019356-3)

Apelante: NUBIA DOS SANTOS SOUZA
Apelado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Origem: JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE PRESIDENTE EPITÁCIO - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL TÂNIA MARANGONI
Classe do Processo: Ap 2310150
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 23/10/2018

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUXÍLIO-DOENÇA. 
DESNECESSIDADE DE NOVA PERÍCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CA-
RACTERIZADO. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS À CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS.
- Pedido de concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez.
- A parte autora, empregada doméstica, contando atualmente com 51 anos de idade, 
submeteu-se à perícia médica judicial.
- O laudo atesta que a parte autora apresenta complicação de tratamento cirúrgico 
em abdômen com aderência grave, sequelas de complicações dos cuidados médicos 
e cirúrgicos não classificados em outra parte, diabetes mellitus insulino-dependente 
com complicações múltiplas e episódio depressivo não especificado. Conclui pela 
inexistência de incapacidade para o trabalho. A cirurgia em que ocorreram as com-
plicações foi realizada há aproximadamente 9 (nove) anos; ao exame físico geral, a 
autora não apresentou alterações que impeçam o trabalho; as demais patologias estão 
compensadas e não causam incapacidade.
- Neste caso, o laudo foi claro ao afirmar a inexistência de incapacidade para o tra-
balho.
- Quanto ao laudo pericial, esclareça-se que cabe ao Magistrado, no uso do seu poder 
instrutório, deferir ou não, determinada prova, de acordo com a necessidade, para 
formação do seu convencimento, nos termos do art. 370 do CPC/2015.
- Além disso, a jurisprudência tem admitido a nomeação de profissional médico não 
especializado, vez que a lei que regulamenta o exercício da medicina não estabelece 
qualquer restrição quanto ao diagnóstico de doenças e realização de perícias.
- Ressalte-se que não há dúvida sobre a idoneidade do profissional indicado pelo 
Juízo a quo, apto a diagnosticar as enfermidades apontadas pela parte autora que, 
após perícia médica, atestou a capacidade da parte autora para o exercício de atividade 
laborativa, não havendo razão para a determinação de uma nova perícia, uma vez que 
o laudo judicial revelou-se peça suficiente a apontar o estado de saúde da parte autora.
- No mais, o perito, na condição de auxiliar da Justiça, tem o dever de cumprir es-
crupulosamente o encargo que lhe foi cometido. Exerce função de confiança do Juízo, 
sendo nomeado livremente para o exame, vistoria ou avaliação que dependam de 
conhecimento técnico do qual o Magistrado é desprovido.
- Acrescente-se, ainda, que a parte autora não apresentou qualquer documento capaz 
de afastar a idoneidade ou a capacidade do profissional indicado para este mister e 
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que a resposta a quesitos complementares em nada modificaria o resultado na de-
manda, uma vez que não há uma única pergunta de cunho médico que já não esteja 
respondida no laudo. Logo, não há que se falar em cerceamento de defesa.
- Assim, neste caso, o conjunto probatório revela que a parte autora não logrou com-
provar, à época do laudo médico judicial, a existência de incapacidade total e perma-
nente para o exercício de qualquer atividade laborativa, que autorizaria a concessão 
de aposentadoria por invalidez, nos termos do art. 42 da Lei nº 8.213/91; tampouco 
logrou comprovar a existência de incapacidade total e temporária, que possibilitaria 
a concessão de auxílio-doença, conforme disposto no art. 59 da Lei 8.212/91; dessa 
forma, o direito que persegue não merece ser reconhecido.
- Preliminar rejeitada. Apelação improvida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Oitava Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a prelimi-
nar arguida e negar provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 08 de outubro de 2018.
Desembargadora Federal TÂNIA MARANGONI - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal TÂNIA MARANGONI (Relatora):
Cuida-se de pedido de concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez.
A sentença julgou improcedente o pedido, sob o fundamento de que a parte autora não 

comprovou a alegada incapacidade para o trabalho.
Inconformada, apela a parte autora, alegando, preliminarmente, cerceamento de defesa, 

pelo que requer a anulação da sentença e o retorno dos autos à origem, para complementação 
da perícia e realização de nova perícia, a ser realizada por especialista em gastroenterologia. 
No mérito, sustenta, em síntese, que faz jus aos benefícios pleiteados.

Subiram os autos a este Egrégio Tribunal.
É o relatório.
Desembargadora Federal TÂNIA MARANGONI - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal TÂNIA MARANGONI (Relatora):
A preliminar será analisada com o mérito.
O pedido é de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença. O primeiro benefício 

previdenciário está previsto no art. 18, inciso I, letra “a” da Lei nº 8.213/91, cujos requisitos 
de concessão vêm insertos no art. 42 do mesmo diploma e resumem-se em três itens priori-
tários, a saber: a real incapacidade do autor para o exercício de qualquer atividade laborativa; 
o cumprimento da carência; a manutenção da qualidade de segurado.
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Por seu turno, o auxílio-doença tem previsão no art. 18, inciso I, letra “e” da Lei nº 
8.213/91, e seus pressupostos estão descritos no art. 59 da citada lei: a incapacidade para o 
trabalho ou para a atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos; o cumprimento 
da carência; a manutenção da qualidade de segurado.

Logo, o segurado incapaz, insusceptível de reabilitação para o exercício de qualquer 
atividade laborativa ou afastado de seu trabalho ou função habitual por mais de 15 (quinze 
dias), que tenha uma dessas condições reconhecida em exame médico pericial (art. 42, § 1º e 
59), cumprindo a carência igual a 12 contribuições mensais (art. 25, inciso I) e conservando a 
qualidade de segurado (art. 15) terá direito a um ou outro benefício.

Com a inicial vieram documentos.
A parte autora, empregada doméstica, contando atualmente com 51 anos de idade, 

submeteu-se à perícia médica judicial.
O laudo atesta  que a parte autora apresenta complicação de tratamento cirúrgico em 

abdômen com aderência grave, sequelas de complicações dos cuidados médicos e cirúrgicos 
não classificados em outra parte, diabetes mellitus insulino-dependente com complicações 
múltiplas e episódio depressivo não especificado. Conclui pela inexistência de incapacidade 
para o trabalho. A cirurgia em que ocorreram as complicações foi realizada há aproximada-
mente 9 (nove) anos; ao exame físico geral, a autora não apresentou alterações que impeçam 
o trabalho; as demais patologias estão compensadas e não causam incapacidade.

Neste caso, o laudo foi claro ao afirmar a inexistência de incapacidade para o trabalho.
Quanto ao laudo pericial, esclareça-se que cabe ao Magistrado, no uso do seu poder 

instrutório, deferir ou não, determinada prova, de acordo com a necessidade, para formação 
do seu convencimento, nos termos do art. 370 do CPC/2015.

Além disso, a jurisprudência tem admitido a nomeação de profissional médico não es-
pecializado, vez que a lei que regulamenta o exercício da medicina não estabelece qualquer 
restrição quanto ao diagnóstico de doenças e realização de perícias. Confira-se, nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL. REALIZAÇÃO NOVA PERÍCIA. OUTRO PROFISSIONAL. 
INCABÍVEL.
- A elaboração de perícia será determinada sempre que a prova do fato depender de conhe-
cimento especial de técnico.
- In casu, o exame médico foi realizado por médico perito de confiança do juízo (clínico-
geral). Trata-se, antes de qualquer especialização, de médico capacitado para realização de 
perícia médica judicial, sendo descabida a nomeação de médico especialista para cada sintoma 
descrito pela parte.
- Não se constatou doença psiquiátrica que demande a necessidade de realização de perícia 
específica. - Ademais, cabe ao magistrado apreciar livremente a prova apresentada, atendendo 
aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados pelas partes (artigo 
131 do CPC).
- Agravo de instrumento a que se nega provimento.
(TRF 3ª Região, 8ª Turma, AI 201003000050870 (398863), Rel. Juíza Federal Convocada 
Márcia Hoffmann, j. em 18/10/2010, DJF3 CJ1 27/10/2010, p. 1030).

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO (ART. 557, §1º, DO CPC). AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA DOS REQUI-
SITOS LEGAIS.
I - A perícia realizada nos autos, por médico de confiança do juízo, respondeu a todos os que-
sitos, abordando as matérias indagadas pelas partes, de forma suficiente à correta apreciação 



351

Revista do TRF3 - Ano XIX - n. 139 - Out./Dez. 2018

do pedido formulado na inicial, apresentando laudo pericial minucioso e completo quanto às 
condições físicas do autor, concluindo pela inexistência de doenças ou incapacidade para o 
trabalho.
II - O fato da perícia ter sido realizada por médico não especialista na área de ortopedia não 
traz nulidade, uma vez que se trata de profissional de nível universitário e de confiança do 
juízo.
III - Agravo do autor improvido (art. 557, §1º, do CPC).
(TRF 3ª Região, 10ª Turma, AI 201003000150347 (406784), Rel. Des. Fed. Sergio Nascimento, 
j. em 28/09/2010, DJF3 CJ1 06/10/2010, p. 957).

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NECESSIDADE DE 
PROVA PERICIAL POR MÉDICO ESPECIALISTA NÃO COMPROVADA. CARÊNCIA. COM-
PROVAÇÃO. QUALIDADE DE SEGURADO. COMPROVAÇÃO. INCAPACIDADE LABORAL 
INEXISTENTE. ANÁLISE DO PREECHIMENTO DE TODOS OS REQUISITOS NECESSÁ-
RIOS PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. NECESSIDADE. APELO IMPROVIDO.
I - Não há que se falar em realização de perícia médica por especialista na mesma doença 
anteriormente diagnosticada, o que implicaria em negar vigência à legislação que regulamenta 
a profissão de médico, que não exige especialização do profissional da medicina para o diag-
nóstico de doenças ou para a realização de perícias.
II - As consultas ao Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS e ao Sistema Único 
de Benefícios - DATAPREV comprovam o preenchimento da carência exigida por Lei e da 
qualidade de segurado no momento do ajuizamento da ação. III - O expert apontou a aptidão 
para o trabalho habitual do autor, o que inviabiliza a concessão do auxílio-doença.
IV - Apelo improvido.
(TRF 3ª Região, 9ª Turma, AC 200761080056229 (1439061), Rel. Des. Fed. Marisa Santos, 
j. em 19/10/2009, DJF3 CJ1 05/11/2009, p. 1211).

Ressalte-se que não há dúvida sobre a idoneidade do profissional indicado pelo Juízo a 
quo, apto a diagnosticar as enfermidades apontadas pela parte autora que, após perícia médi-
ca, atestou a capacidade da parte autora para o exercício de atividade laborativa, não havendo 
razão para a determinação de uma nova perícia, uma vez que o laudo judicial revelou-se peça 
suficiente a apontar o estado de saúde da parte autora.

No mais, o perito, na condição de auxiliar da Justiça, tem o dever de cumprir escrupulo-
samente o encargo que lhe foi cometido. Exerce função de confiança do Juízo, sendo nomeado 
livremente para o exame, vistoria ou avaliação que dependam de conhecimento técnico do 
qual o Magistrado é desprovido.

Acrescente-se, ainda, que a parte autora não apresentou qualquer documento capaz de 
afastar a idoneidade ou a capacidade do profissional indicado para este mister e que a resposta 
a quesitos complementares em nada modificaria o resultado na demanda, uma vez que não há 
uma única pergunta de cunho médico que já não esteja respondida no laudo.

Logo, não há que se falar em cerceamento de defesa.
Assim, neste caso, o conjunto probatório revela que a parte autora não logrou compro-

var, à época do laudo médico judicial, a existência de incapacidade total e permanente para o 
exercício de qualquer atividade laborativa, que autorizaria a concessão de aposentadoria por 
invalidez, nos termos do art. 42 da Lei nº 8.213/91; tampouco logrou comprovar a existência 
de incapacidade total e temporária, que possibilitaria a concessão de auxílio-doença, confor-
me disposto no art. 59 da Lei 8.212/91; dessa forma, o direito que persegue não merece ser 
reconhecido.
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Logo, a sentença deve ser mantida, nos termos do entendimento jurisprudencial paci-
ficado.

Confira-se:

PREVIDENCIÁRIO. PRECLUSÃO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUSÊNCIA DE 
INCAPACIDADE LABORATIVA.
1. A prova pericial deve ser impugnada na forma prevista nos artigos 425, 435 e 437 do CPC. 
Preclusão consumativa.
2. A aposentadoria por invalidez é devida ao segurado que comprove a incapacidade e a ca-
rência de 12 (doze) contribuições mensais.
3. A prova pericial acostada aos autos revela que a apelante não sofre qualquer incapacidade 
para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.
4. Não preenchidos os requisitos legais para obtenção do benefício de aposentadoria por in-
validez (artigo 42 da Lei nº 8.213/91), correta a sentença que o indeferiu.
5. Recurso improvido.
(TRF 3a. Região - Apelação Cível - 803047 - Órgão Julgador: Segunda Turma, DJ Data: 
11/02/2003 Página: 190 - Rel. Juíza MARISA SANTOS).

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. LAUDO PERICIAL. AUSÊNCIA DE INCAPACI-
DADE PARA O EXERCÍCIO DAS ATIVIDADES LABORATIVAS HABITUAIS. BENEFÍCIO 
INDEVIDO.
1. O auxílio-doença somente é devido ao segurado que comprove os requisitos do artigo 59 
da Lei nº 8.213/91.
2. Tendo o laudo pericial concluído que o autor não está incapacitado para o exercício de suas 
funções laborativas habituais, não faz jus à concessão de auxílio-doença, nos termos dos 
artigos 59 e 62 da Lei nº 8.213/91.
3. Ante a ausência de comprovação de incapacidade laboral, é desnecessária a incursão sobre 
os demais requisitos exigidos para a concessão do auxílio-doença.
4. Apelação do autor improvida.
(TRF 3a. Região - Apelação Cível - 285835 - Órgão Julgador: Décima Turma, DJ Data: 
18/09/2004 Página: 589 - Rel. Juiz GALVÃO MIRANDA).

Dispensável a análise dos demais requisitos, já que a ausência de apenas um deles impede 
a concessão dos benefícios pretendidos.

Dessa forma, impossível o deferimento do pleito.
Pelas razões expostas, rejeito a preliminar arguida e nego provimento à apelação.
É o voto.
Desembargadora Federal TÂNIA MARANGONI - Relatora
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APELAÇÃO CÍVEL
0020170-17.2018.4.03.9999

(2018.03.99.020170-5)

Apelante: JOAQUIM DONIZETE PESSIM
Apelado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Origem: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE COLINA - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL GILBERTO JORDAN
Classe do Processo: Ap 2311062
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 25/10/2018

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO DE AUXÍLIO-ACIDEN-
TE. ACIDENTE DE QUALQUER NATUREZA. REQUISITOS LEGAIS PREENCHI-
DOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
- O benefício de auxílio-acidente encontra-se disciplinado pelo art. 86 da Lei nº 
8.213/91, que, a partir da Lei nº 9.032/95, é devido como indenização ao segurado 
que sofrer redução da capacidade para o trabalho, em razão de sequelas de lesões 
consolidadas decorrentes de acidente de qualquer natureza. A única exceção é a da 
perda auditiva, em que ainda persiste a necessidade de haver nexo entre o trabalho 
exercido e a incapacidade parcial para o mesmo, conforme disposto no §4º do referido 
artigo, com a alteração determinada na Lei nº 9.528/97.
- O laudo pericial atesta que a autora sofreu acidente cujas sequelas implicam em 
redução da capacidade laborativa.
- Termo inicial fixado na data do requerimento administrativo.
- Conforme disposição inserta no art. 219 do Código de Processo Civil 1973 (atual art. 
240 Código de Processo Civil - Lei nº 13.105/2015), os juros de mora são devidos a 
partir da citação na ordem de 6% (seis por cento) ao ano, até a entrada em vigor da 
Lei nº 10.406/02, após, à razão de 1% ao mês, consonante com o art. 406 do Código 
Civil e, a partir da vigência da Lei nº 11.960/2009 (art. 1º-F da Lei 9.494/1997), cal-
culados nos termos deste diploma legal.
- A correção monetária deve ser aplicada em conformidade com a Lei n. 6.899/81 e 
legislação superveniente (conforme o Manual de Cálculos da Justiça Federal), obser-
vados os termos da decisão final no julgamento do RE n. 870.947, Rel. Min. Luiz Fux.
- Os honorários advocatícios deverão ser fixados na liquidação do julgado, nos termos 
do inciso II, do § 4º, c.c. §11, do artigo 85, do CPC/2015.

 
ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Nona Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a matéria 
preliminar e, no mérito, dar parcial provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 10 de outubro de 2018.
Desembargador Federal GILBERTO JORDAN - Relator



354

Revista do TRF3 - Ano XIX - n. 139 - Out./Dez. 2018

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal GILBERTO JORDAN (Relator):
Trata-se de apelação interposta em ação ajuizada em face do INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do benefício de auxílio-acidente, com 
pedidos sucessivos de aposentadoria por invalidez e auxílio-doença.

A r. sentença de fls. 125/131 julgou improcedentes os pedidos e condenou a parte autora 
a pagamento de custas, despesas processuais e honorários advocatícios fixados em R$ 800,00, 
observada a justiça gratuita.

Em razões recursais de fls. 136/147 argui a parte autora, preliminarmente, a nulidade 
da r. sentença.

No mérito, requer a procedência do pedido, por entender preenchidos os requisitos ne-
cessários à concessão dos benefícios, com a fixação do termo inicial na data do indeferimento 
administrativo e fixação dos honorários advocatícios em 15% sobre o valor das prestações 
vencidas.

Com contrarrazões do INSS.
É o relatório.
Desembargador Federal GILBERTO JORDAN - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal GILBERTO JORDAN (Relator):
Tempestivo o recurso e respeitados os demais pressupostos de admissibilidade recursais, 

passo ao exame da matéria objeto de devolução.
PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA
Inicialmente, afasto a matéria preliminar de cerceamento de defesa, eis que a prova 

testemunhal não constitui meio hábil à comprovação da invalidez ou redução de capacidade 
para o labor, a qual deve ser produzida mediante realização de prova técnica, qual seja, a pe-
rícia médica conduzida por profissional devidamente habilitado, como exigido pela legislação 
aplicável ao caso em apreço.

Ademais, da análise do laudo pericial produzido nos autos, verifico que fora conduzido 
de maneira adequada, tendo o expert oferecido resposta às indagações propostas, dispensando 
qualquer outra complementação. Vale ressaltar que o perito é médico devidamente registrado 
no respectivo Conselho de Classe (CRM), presumindo-se detenha ele conhecimentos gerais da 
área de atuação, suficientes ao exame e produção da prova determinada, independentemente 
da especialidade que tenha seguido.

Afasto, assim, a alegação de cerceamento de defesa, uma vez que o conjunto probatório 
acostado aos autos é suficiente para a formação da convicção do magistrado.

DO AUXÍLIO-ACIDENTE
O benefício de auxílio-acidente encontra-se disciplinado pelo art. 86 da Lei nº 8.213/91, 

que, a partir da Lei nº 9.032/95, é devido como indenização ao segurado que sofrer redução 
da capacidade para o trabalho, em razão de sequelas de lesões consolidadas decorrentes de 
acidente de qualquer natureza. A única exceção é da perda auditiva, em que ainda persiste a 
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necessidade de haver nexo entre o trabalho exercido e a incapacidade parcial para o mesmo, 
conforme disposto no §4º do referido artigo, com a alteração determinada na Lei nº 9.528/97.

Em sua redação original, o art. 86 da Lei de Benefícios contemplava três hipóteses para 
a concessão do auxílio-acidente, considerando a diversidade de consequências das sequelas, 
tal como a exigência de  “maior esforço ou necessidade de adaptação para exercer a mesma 
atividade”.

Com as alterações introduzidas pela Lei nº 9.032 de 28.04.95, o dispositivo contemplou 
apenas os casos em que houver efetiva redução da capacidade funcional. Com o advento da 
Lei nº 9.528/97, a redução deve ser para a atividade habitualmente exercida. Além disso, seja 
qual for a época de sua concessão, este benefício independe de carência para o seu deferimento.

O seu termo inicial é fixado no dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença, indepen-
dente de qualquer remuneração ou rendimento auferido pelo acidentado (art. 86, §2º, da Lei 
nº 8.213/91). Se não houve esta percepção anterior, nem requerimento administrativo, este 
deve ser na data da citação. Precedente: STJ, REsp 1.095.523/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, 3ª 
Seção, DJE 05/11/2009.

Por sua vez, o art. 18, §1º, da Lei nº 8.213/91, relaciona os segurados que fazem jus ao 
auxílio-acidente: o empregado, o trabalhador avulso e o segurado especial. Na redação original, 
revogada pela Lei nº 9.032 de 28.04.1995, ainda contemplava os presidiários que exercessem 
atividade remunerada.

Dentre as modificações de maior relevância, desde a vigência do Plano de Benefícios, 
destaca-se a relativa ao valor do auxílio, que, originalmente, correspondia a 30% (trinta por 
cento), 40% (quarenta por cento) ou 60% (sessenta por cento) do salário-de-contribuição do 
segurado, não podendo ser inferior a este percentual do seu salário de benefício, e, com as 
alterações introduzidas pela Lei nº 9.528/97, passou a 50% (cinquenta por cento) do salário 
de benefício.

É benefício que independe de carência, segundo o disposto no art. 26 da Lei nº 8.213/91.
DO CASO DOS AUTOS
Conforme relato inicial, a autora sofreu acidente doméstico em 07/07/2014. Sustenta 

laborar como bombeiro hidráulico, havendo restrições de movimento na mão direita, o que 
ocasionou a diminuição da capacidade para suas atividades habituais.

O laudo pericial de fls. 89/95 concluiu que a parte autora “sofreu acidente de qualquer 
natureza em 07/06/2014 (folha 17)”, havendo “nexo entre seu acidente e sua lesão”, que “como 
sequela definitiva há amputação parcial do dedo anelar direito”, não gerando incapacidade 
para o “seu trabalho habitual”, entretanto, “torna seu trabalho mais árduo, de forma defini-
tiva” (fls. 92).

Conforme se verifica da cópia da CTPS acostada a fls. 14, a parte autora, à época do 
acidente, laborava na empresa “SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE COLINA - 
SAAEC” (desde 13/05/2002).

Assim, do conjunto probatório dos autos, entendo que a situação clinica da requerente 
se enquadra no inciso II do art. 104 do Decreto 3.048/99, in verbis:

Art. 104. O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao segurado empregado, exceto 
o doméstico, ao trabalhador avulso e ao segurado especial quando, após a consolidação das 
lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultar seqüela definitiva, conforme as 
situações discriminadas no anexo III, que implique:
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II - redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exerciam e exija maior esforço 
para o desempenho da mesma atividade que exerciam à época do acidente; (...)

Desta forma, de rigor o acolhimento do pedido inicial
TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO
O §2º do artigo 86 da Lei de Benefícios dispõe que o auxílio-acidente é devido a partir 

do dia seguinte à data de cessação do benefício de auxílio-doença. Entretanto, não havendo 
notícia nos autos acerca de eventual cessação de benefício, fixo o termo inicial na data do 
requerimento administrativo, em 01/06/2016 (fls. 79).

CONSECTÁRIOS
JUROS DE MORA
Conforme disposição inserta no art. 219 do Código de Processo Civil 1973 (atual art. 

240 Código de Processo Civil - Lei nº 13.105/2015), os juros de mora são devidos a partir da 
citação na ordem de 6% (seis por cento) ao ano, até a entrada em vigor da Lei nº 10.406/02, 
após, à razão de 1% ao mês, consonante com o art. 406 do Código Civil e, a partir da vigência 
da Lei nº 11.960/2009 (art. 1º-F da Lei 9.494/1997), calculados nos termos deste diploma legal.

CORREÇÃO MONETÁRIA
A correção monetária deve ser aplicada em conformidade com a Lei n. 6.899/81 e legis-

lação superveniente (conforme o Manual de Cálculos da Justiça Federal), observados os termos 
da decisão final no julgamento do RE n. 870.947, Rel. Min. Luiz Fux.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
Com o advento do novo Código de Processo Civil, foram introduzidas profundas mu-

danças no princípio da sucumbência, e em razão destas mudanças e sendo o caso de sentença 
ilíquida, a fixação do percentual da verba honorária deverá ser definida somente na liquidação 
do julgado, com observância ao disposto no inciso II, do § 4º c.c. § 11, ambos do artigo 85, do 
CPC/2015, bem como o artigo 86, do mesmo diploma legal.

Os honorários advocatícios, a teor da Súmula 111 do E. STJ incidem sobre as parcelas 
vencidas até a sentença de procedência; contudo, uma vez que a pretensão do segurado somente 
foi deferida nesta sede recursal, a condenação da verba honorária incidirá sobre as parcelas 
vencidas até a data da presente decisão ou acórdão, atendendo ao disposto no § 11 do artigo 
85, do CPC.

CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS
A teor do disposto no art. 4º, I, da Lei Federal nº 9.289/96, as Autarquias são isentas 

do pagamento de custas na Justiça Federal.
De outro lado, o art. 1º, §1º, deste diploma legal, delega à legislação estadual normatizar 

sobre a respectiva cobrança nas causas ajuizadas perante a Justiça Estadual no exercício da 
competência delegada.

Assim, o INSS está isento do pagamento de custas processuais nas ações de natureza 
previdenciária ajuizadas nesta Justiça Federal e naquelas aforadas na Justiça do Estado de 
São Paulo, por força da Lei Estadual/SP nº 11.608/03 (art. 6º).

Contudo, a legislação do Estado de Mato Grosso do Sul que dispunha sobre a isenção 
referida (Leis nº 1.135/91 e 1.936/98) fora revogada a partir da edição da Lei nº 3.779/09 (art. 
24, §§1º e 2º), razão pela qual é de se atribuir ao INSS o ônus do pagamento das custas pro-
cessuais nos feitos que tramitam naquela unidade da Federação.
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De qualquer sorte, é de se ressaltar que, em observância ao disposto no art. 27 do Código 
de Processo Civil, o recolhimento somente deve ser exigido ao final da demanda, se sucumbente.

A isenção referida não abrange as despesas processuais, bem como aquelas devidas a 
título de reembolso à parte contrária, por força da sucumbência.

DISPOSITIVO
Ante o exposto, rejeito a matéria preliminar e, no mérito, dou parcial provimento à 

apelação,  para condenar o INSS a conceder à parte autora o benefício de auxílio-acidente, 
fixados os juros de mora, a correção monetária e os honorários advocatícios na forma acima 
fundamentada.

É o voto.
Desembargador Federal GILBERTO JORDAN - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL
0013922-09.2006.4.03.6102

(2006.61.02.013922-9)

Apelante: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
Apelados: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E CALIO E ROSSI ENGENHARIA E 
COM. LTDA.
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 4ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL VALDECI DOS SANTOS
Classe do Processo: Ap 1980937
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 17/08/2018

EMENTA

PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITOS INDIVIDUAIS 
HOMOGÊNEOS. RELEVÂNCIA SOCIAL. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL. ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. MORADIA. VÍCIOS DE CONS-
TRUÇÃO DE IMÓVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. CDC. APELAÇÃO IMPROVIDA.
I - O Superior Tribunal de Justiça, em julgados recentes, reforçou o entendimento de 
que o MPF tem legitimidade para propor ação civil pública em defesa de interesses 
individuais homogêneos dotados de relevância social, como é o caso dos autos, no 
que é acompanhado por esta Primeira Turma do TRF da 3ª Região. Nem a eventual 
existência de associação civil seria suficiente para afastar a legitimidade ativa do 
Ministério Público Federal nestas condições.
II - A CEF pode figurar no pólo passivo da ação, atraindo a competência da Justiça Fe-
deral, mesmo quando não teve qualquer atuação como agente financeiro na aquisição 
do imóvel. Trata-se da hipótese em que figura como assistente simples da seguradora, 
representando o Fundo de Compensação de Variações Salariais, cujo patrimônio pode 
ser afetado por ser o garantidor em última instância de apólices públicas de seguro, o 
chamado “ramo 66”, por sistemática em algo semelhante a dos resseguros. Caso em 
que não se cogita, em absoluto, da ilegitimidade passiva da CEF, uma vez que é parte 
no contrato de mútuo, além de preposta do contrato de seguro.
III - A CEF não tem responsabilidade sobre vícios de construção quando atua estri-
tamente como agente financeiro. Como exemplo, é possível citar a hipótese em que 
esta não teve qualquer participação na construção, destinando-se o financiamento 
concedido à aquisição de imóvel pronto com regramento corriqueiro de mercado. A 
realização de perícia nestas condições justifica-se pelo fato de que o imóvel financiado 
também costuma ser o objeto de garantia do próprio financiamento. Nesta ocasião, a 
CEF teoricamente pode, inclusive, recusar o financiamento se entender que a garantia 
em questão representa um risco desproporcional a seu patrimônio, independentemente 
da conduta ou credibilidade do mutuário.
IV - O mesmo entendimento anteriormente exposto, afastando a existência de res-
ponsabilidade, é adotado por parte da jurisprudência pátria mesmo quando a CEF 
financia a própria construção do imóvel, desde que sua atuação esteja restrita àquela 
típica de um agente financeiro. O entendimento é o oposto, por consequência, nas 
hipóteses em que sua atuação é a de um verdadeiro braço estatal e agente executor 
de políticas públicas habitacionais, provendo moradia popular.
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V - Há que se considerar, no entanto, que diversos julgados, ao diante de peculiarida-
des fáticas ou contratuais nos casos concretos, vislumbram uma atuação mais ampla 
da CEF para além daquelas consideradas típicas e restritas aos agentes financeiros, 
mesmo quando o financiamento do empreendimento não está relacionado à efetivação 
de programas habitacionais. Neste contexto, não é possível afastar, de plano, a exis-
tência de responsabilidade por danos oriundos de vícios de construção que atingem 
a esfera jurídica de seus consumidores.
VI - Tal solução é adotada nas controvérsias em que se reconhece a existência de 
desequilíbrio contratual e uma posição demasiadamente fragilizada do consumidor 
final frente aos fornecedores, quando estes atuam não apenas em cadeia de produ-
ção, mas de forma estreitamente conectada, constituindo uma relação de consumo 
triangular que dificilmente seria viabilizada de forma distinta. Neste contexto, um 
mesmo agente financeiro, em parceria com a construtora, oferta crédito destinado à 
aquisição de imóvel na planta, realizando publicidade vinculada ao empreendimento 
e emprestando sua credibilidade ao mesmo.
VII - Caso em que as cláusulas apontadas, ao estabelecerem a solidariedade entre os 
devedores na fase de construção, tornam inequívoca a existência de direitos individuais 
homogêneos. Ao mesmo tempo evidenciam que a realização do empreendimento só 
foi possível mediante a parceria entre o agente financeiro e a construtora, sendo 
questionável se a atuação da CEF como gestora do FGTS pode ser comparada à atuação 
de outros agentes financeiros no mercado imobiliário.
VIII - A CEF, enquanto pessoa jurídica pública nacional que presta serviços de natu-
reza bancária, financeira e de crédito mediante remuneração no mercado de consumo, 
enquadra-se no conceito de fornecedora do artigo 3º,  caput  e § 2º do CDC. Anoto 
ser firme a jurisprudência dos egrégios Supremo Tribunal Federal (ADI 2591) e do 
Superior Tribunal de Justiça (Súmula nº 297) pela aplicabilidade dos princípios do 
Código de Defesa do Consumidor aos contratos de mútuo bancário.
IX - A existência de responsabilidade solidária entre os devedores, sem a correspon-
dente solidariedade entre os fornecedores, que decorre de normas legais com força de 
ordem pública, representaria verdadeiro desequilíbrio econômico financeiro entre as 
partes ou mesmo exigência de vantagem manifestamente excessiva sobre os primeiros.
X - No mesmo sentido deve ser considerada a cláusula que exige a obrigação dos 
mutuários de zelar pela integridade do imóvel, inclusive com a realização de obras, 
condicionada à anuência da CEF, que pode a qualquer tempo vistoriar o imóvel. Nestas 
condições, seria abusivo afastar qualquer responsabilidade da CEF por danos oriundos 
de vícios cometidos pela construtora na edificação do empreendimento, já que a CEF 
tem nítido interesse na preservação da garantia, além da prerrogativa de vistoriar 
a obra ou o imóvel já construído a qualquer momento enquanto vigente o contrato.
XI - A CEF, enquanto fornecedora que tem engenheiros em seu quadro de funcioná-
rios, não apenas pode verificar a qualidade do serviço prestado pela construtora ao 
realizar as vistorias, mas tem melhores condições técnicas para avaliar os relatórios 
apresentados pela mesma, além de ter melhores condições jurídicas e econômicas 
para avaliar o projeto apresentado e sua correta execução, já que realiza medições 
periódicas que podem condicionar a liberação progressiva dos valores financiados.
XII - Não se afiguraria razoável que os riscos do empreendimento e os prejuízos pelos 
danos apontados, oriundos de vícios de construção, fossem suportados exclusivamente 
pelos consumidores, notadamente quando, ademais, não deram causa, por qualquer 
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ação ou omissão, à deterioração do imóvel. O pleito dos autores encontra guarida no 
artigo 6º, V, VI, artigo 7º, parágrafo único, artigo 20, artigo 23, artigo 25, § 1º, artigo 
39, V, artigo 47, artigo 51, I, IV, § 1º, II, III do CDC, não havendo razões para a inci-
dência, no caso em tela, da Súmula 381 do STJ.
XIII - Quanto ao valor da indenização, a juízo a quo baseou-se nas provas e estima-
tivas realizadas por perito de sua confiança, e sua fixação não ofende os termos da 
legislação consumerista, não se cogitando da necessidade de individualização dos 
danos para cada um dos imóveis, já que a amostragem da perícia revelou que atingem 
todo o empreendimento. Por estas razões, a sentença apelada não merece reforma.
XIV - Apelação improvida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Pri-
meira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à 
apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 07 de agosto de 2018.
Desembargador Federal VALDECI DOS SANTOS - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal VALDECI DOS SANTOS (Relator):
 Trata-se de apelação interposta pela Caixa Econômica Federal contra sentença (fls. 

1682/1696) que julgou procedente o pedido para o fim de condenar solidariamente as rés a 
pagarem a cada um dos cinquenta e cinco mutuários do loteamento Jardim Bom Retiro, a 
título de indenização por vícios de construção, o valor de R$ 24.097,00 (vinte e quatro mil e 
noventa e sete reais), posicionados para setembro de 2011.

A ação civil pública foi interposta pelo Ministério Público Federal em face da Caixa Eco-
nômica Federal e de Cálio & Rossi Engenharia e Comércio Ltda, objetivando a condenação das 
rés na obrigação de fazer consistente na realização de obras e serviços necessários ao reparo 
dos imóveis integrantes do Loteamento Jardim Bom Retiro, na cidade de Monte Alto. Não 
sendo possível, requer a condenação das mesmas ao pagamento de indenização equivalente.

Em razões de apelação, a CEF sustenta, preliminarmente a inadequação da via eleita, já 
que os direitos discutidos são individuais, disponíveis e não homogêneos. No mérito afirma 
que não há quaisquer elementos que permitam apontar a responsabilidade da CEF pela soli-
dez da obra, bem como para indenização e realização de obras de eventual sinistro de danos 
físicos. Aduz não ser possível cogitar de responsabilidade técnica dos engenheiros da CEF pela 
edificação, atribuível exclusivamente aos engenheiros da construtora, cabendo ao Município a 
aprovação das obras. Refere que sua atuação restringiu-se àquela típica de um agente finan-
ceiro e que a vistoria realizada destinava-se a averiguar o valor do imóvel e da garantia do 
financiamento. Argumenta que tampouco tem responsabilidade como seguradora no caso em 
tela, e que, ademais, a hipótese que fundamenta o pedido não encontra previsão de cobertura 
na apólice contratada. Argui que não houve a adequada individualização do estado dos imóveis 
ou a qualificação de seus ocupantes para a fixação da condenação.

Com contrarrazões, subiram os autos.
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O representante do Ministério Público Federal manifestou-se pelo não provimento da 
apelação.

É o relatório.
Desembargador Federal VALDECI DOS SANTOS - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal VALDECI DOS SANTOS (Relator):
De início, quanto à preliminar de inadequação da via eleita, é de se destacar que o Su-

perior Tribunal de Justiça, em julgados recentes, reforçou o entendimento de que o MPF tem 
legitimidade para propor ação civil pública em defesa de interesses individuais homogêneos 
dotados de relevância social, como é o caso dos autos, no que é acompanhado por esta Primeira 
Turma do TRF da 3ª Região. Este entendimento tem guarida no artigo 81, parágrafo único 
e artigos 82, I e 83 do CDC. Destaco que nem a eventual existência de associação civil seria 
suficiente para afastar a legitimidade ativa do Ministério Público nestas condições.

Nesse sentido, colho da jurisprudência desta Turma o seguinte julgado:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NE-
GATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
TELEFONIA FIXA E ACESSO À INTERNET. VENDA CASADA.  LEGITIMIDADE ATI-
VA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. RELEVÂNCIA 
SOCIAL EVIDENCIADA. LEGITIMIDADE CONFIGURADA. ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem motiva adequa-
damente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu 
cabível à hipótese.
2. O Ministério Público  tem legitimidade processual para a propositura de ação civil pú-
blica objetivando a defesa de direitos individuais homogêneos, mormente se evidenciada a 
relevância social na sua proteção.
3. No caso em apreço, a discussão transcende a esfera de interesses individuais dos efetivos 
contratantes, tendo reflexos em uma universalidade de potenciais consumidores que podem 
ser afetados pela prática apontada como abusiva.
4. Agravo interno não provido. 
(STJ, AINTARESP 201602042557, AINTARESP - Agravo Interno no Agravo em Recurso 
Especial - 961976, Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJE DATA:03/02/2017)

Rejeito a matéria preliminar, em face do quanto aduzido.
A constatação de existência de danos em um imóvel, ou da iminência dos mesmos, é 

matéria que dá ensejo a diversas controvérsias judiciais, e a apuração da responsabilidade 
para arcar com o prejuízo decorrentes dos mesmos pode envolver grande complexidade ao se 
considerar o número de atores envolvidos desde sua construção até a posse ou aquisição pelo 
destinatário final.

A responsabilidade pode recair sobre o proprietário quando ele mesmo deu causa ao dano 
ao conduzir a construção do imóvel, ou quando constatado que, apesar de não ter participado 
de sua construção, a danificação do imóvel decorreu de sua má conservação. O proprietário 
também não poderá atribuir responsabilidade a terceiros se, ao realizar modificações no imóvel, 
acaba por comprometer a funcionalidade do projeto original danificando seu patrimônio por 
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negligência, imperícia ou imprudência. Neste sentido, já decidiu o Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região:

DIREITO CIVIL E ADMINISTRATIVO. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. RESPON-
SABILIDADE CIVIL. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO DO IMÓVEL. REPARAÇÃO DOS DANOS 
DECORRENTES DOS VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO.
1. Quanto à preliminar de nulidade processual ante a ausência de citação da ré, a teor do art. 
214 do CPC, sem razão a recorrente, tendo em vista que o parágrafo primeiro do referido 
dispositivo afirma que o comparecimento espontâneo da parte supre a ausência de citação. 
Fato que veio a ocorrer.
2. A narrativa dos autores não é substancial, não afirmando sequer a data que comunicaram o 
“sinistro” (sublinhe-se, não há sinistro). As rés não podem ser responsabilizadas pelos danos 
no imóvel porquanto não subsiste relação jurídica entre estas e o autor. O contrato foi firma-
do em 1983 e liquidado em outubro de 1999. Nos contratos habitacionais, o seguro é pacto 
adjeto e obrigatório. Findando a relação principal, não pode persistir o contrato de seguro, 
afastando-se também a responsabilidade da seguradora.
3. Em se tratando de ação que objetiva a reparação dos danos decorrentes dos vícios de cons-
trução, cuja obra realizou-se há mais de 25 (vinte e cinco) anos, entendo sem razão a apelante, 
em que pese a evidência dos problemas apurados em laudo pericial. Some-se a isso, o longo 
período de tempo transcorrido da construção ao laudo pericial, onde constata-se a rigor a 
ausência de manutenção periódica a fim de que fosse evitada a atual má conservação do 
imóvel.
(TRF4, AC 5039660-21.2011.4.04.7100, QUARTA TURMA, Relator LUÍS ALBERTO 
D’AZEVEDO AURVALLE, juntado aos autos em 15/08/2012)

É intuitivo, no entanto, que a construtora terá responsabilidade por vícios redibitórios 
quando comete erros de projeto, utiliza materiais inadequados, ou quando a execução da obra, 
por qualquer razão que lhe possa ser imputada, compromete seu resultado final causando 
danos no imóvel, comprometendo sua estrutura e/ou depreciando seu valor.

De modo semelhante, se houve a contratação de seguro que prevê a cobertura por danos 
no imóvel, o segurado terá pretensão a exercer contra a seguradora se verificada a configuração 
de sinistro. A responsabilidade da seguradora depende da incidência de alguma das hipóteses 
previstas em apólice, o que pode ser verificado por meio da produção de prova pericial, e so-
mente será afastada de plano quando restar indubitável a incidência de alguma das hipóteses 
expressamente excluídas de cobertura por cláusula contratual.

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. SFH. SEGURO IMOBILIÁRIO. CAIXA ECONÔMICA FEDE-
RAL. CAIXA SEGURADORA S/A. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. EXCLUSÃO DA COBERTURA 
SECURITÁRIA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE 
CAUSALIDADE. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO INICIAL.
I - Na espécie, a prova pericial comprovou que os vícios apontados decorreram da construção 
do imóvel, constituindo, portanto, vícios de construção do bem imóvel, expressamente ex-
cluídos da cobertura securitária. Por outro lado, não há que se falar em reparação por danos 
morais, tendo em vista a ausência de nexo de causalidade entre as condutas das instituições 
financeiras e o encontrado vício de construção do imóvel, sendo que a avaliação pericial exigida 
pela CEF não se destina a investigar com profundidade o imóvel a ser adquirido, a ponto de 
identificar possíveis comprometimentos na sua construção.
II - Apelação da autora desprovida.
(TRF1, APELAÇÃO 00008617320094013308, DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA PRU-
DENTE, QUINTA TURMA, e-DJF1 DATA:23/05/2017)



366

Revista do TRF3 - Ano XIX - n. 139 - Out./Dez. 2018

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PROCESSUAL. LEGITIMIDADE PASSIVA. CEF E 
SASSE. AÇÃO RESCISÓRIA DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA COM FINANCIAMEN-
TO IMOBILIÁRIO. VÍCIO DE CONSTRUÇÃO. AUSÊNCIA DE COBERTURA SECURITÁRIA. 
ILEGITIMIDADE. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL.
I - A controvérsia deste agravo diz respeito à originária ação de rescisão contratual c/c obriga-
ção de fazer, danos morais e materiais, pela qual os autores pretendem rescindir o contrato de 
compra e venda de imóvel residencial, havido de Hélio Freitas de Souza com parcial financia-
mento do preço, financiamento habitacional contratado junto ao agente financeiro CEF e com 
seguro da SASSE, rescisão contratual que seria decorrente de danos no imóvel provenientes 
de falhas em compactação do terreno e da existência de uma adutora da SABESP no local.
II - Sustentam a responsabilidade das rés CEF e SASSE por haverem exigido elaboração de 
perícia no imóvel, feita por engenheiro indicado por elas, como condição para aprovação do 
financiamento, sendo que a aprovação do imóvel teria sido causa para a sua aquisição pelos 
autores.
III - Todavia, do contrato de compra e venda com financiamento habitacional firmado com 
o proprietário/vendedor e a CEF e do respectivo contrato de seguro pactuado com a SASSE, 
extrai-se que não foi objeto de contratação com a CEF a edificação do imóvel, e nem com a 
SASSE foi contratado seguro que cobrisse os vícios intrínsecos do imóvel, os quais foram, bem 
ao contrário, expressamente excluídos da cobertura de riscos pactuados, de onde se extrai a 
ilegitimidade passiva de ambas para a ação originária proposta, sendo de rigor a manutenção 
da decisão agravada que determinou sua exclusão da lide e reconheceu a incompetência desta 
Justiça Federal para seu processo e julgamento.
IV - Agravo de instrumento desprovido.
(TRF3, AI 00346605420074030000, AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 297418, JUIZ 
CONVOCADO SOUZA RIBEIRO, SEGUNDA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:21/01/2010)

Nesta seara, outra sorte de divergências surge ao se perquirir a existência ou não de 
responsabilidade do agente financeiro que financiou a aquisição do imóvel construído de modo 
irregular. No particular desta Justiça Federal, a existência e a extensão da responsabilidade 
da Caixa Econômica Federal ganham especial relevância.

De início, cumpre destacar que a CEF pode figurar no pólo passivo da ação, atraindo a 
competência da Justiça Federal, mesmo quando não teve qualquer atuação como agente finan-
ceiro na aquisição do imóvel. Trata-se da hipótese em que figura como assistente simples da 
seguradora, representando o Fundo de Compensação de Variações Salariais, cujo patrimônio 
pode ser afetado por ser o garantidor em última instância de apólices públicas de seguro, o 
chamado “ramo 66”, por sistemática em algo semelhante a dos resseguros.

Neste sentido o Superior Tribunal de Justiça julgou recurso especial representativo de 
controvérsia, cuja aplicação ainda é objeto de certa controvérsia, notadamente em relação aos 
contratos assinados antes de 1988, bem como em relação à necessidade de prova da condição 
deficitária do FESA/FCVS. (STJ, EDcl no REsp 1091363/SC, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Segunda Seção, julgado em 09/11/2011, DJe 28/11/2011, TRF3, AI 00158071620154030000, 
AI - Agravo De Instrumento - 562115, Relator Desembargador Federal Wilson Zauhy, Primeira 
Turma, e-DJF3 Judicial 1 DATA:04/08/2017). No caso em tela não se cogita, em absoluto, da 
ilegitimidade passiva da CEF, uma vez que é parte no contrato de mútuo, além de preposta 
do contrato de seguro.

A CEF não tem responsabilidade sobre vícios de construção quando atua estritamen-
te como agente financeiro. Como exemplo, é possível citar a hipótese em que esta não teve 
qualquer participação na construção, destinando-se o financiamento concedido à aquisição 
de imóvel pronto com regramento corriqueiro de mercado. Considera-se que a realização de 
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perícia nestas condições justifica-se pelo fato de que o próprio imóvel financiado é objeto de 
garantia do financiamento. Nestas condições, a CEF poderia, inclusive, recusar o financiamento 
se entender que a garantia em questão representa um risco desproporcional a seu patrimônio, 
independentemente da conduta ou credibilidade do mutuário.

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. SFH. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. RES-
PONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA MUTUANTE AFASTADA. ATUAÇÃO 
ESTRITA COMO AGENTE FINANCEIRO. RECURSO PROVIDO. VÍCIO REDIBITÓRIO. 
PERDAS E DANOS. RESPONSABILIDADE DO ALIENANTE. HONORÁRIOS RECURSAIS: 
NÃO CABIMENTO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Os autores ajuizaram a presente demanda com o escopo de obter a declaração de rescisão do 
contrato de mútuo habitacional entabulado com a CEF, em decorrência do desmoronamento 
parcial do imóvel e da consequente interdição total, pelo Departamento de Planejamento, 
Habitação e Urbanismo do Município de Jandira/SP, do bloco onde se situa o apartamento 
adquirido.
2. De acordo com o contrato, a CEF não financiou, no caso, nenhum empreendimento em 
construção, com prazo de entrega. Ao contrário, trata-se de contrato de mútuo habitacional 
com recursos do FGTS dos compradores, pelo qual os mutuários obtiveram recursos para 
financiar a compra de imóvel de terceiro particular - a falida Roma Incorporadora e Admi-
nistradora de Bens Ltda.
3. Uma vez que do contrato se vê claramente que a CEF não financia, no caso, um imóvel 
em construção, mas tão somente libera recursos financeiros para que o comprador adquira 
de terceiros imóvel já erigido, não há falar em responsabilidade da CEF pelos vícios apre-
sentados pelo imóvel financiado, já que não participou do empreendimento.
4. Nessas hipóteses, em que atua estritamente como agente financeiro, a perícia designa-
da pela CEF não tem por objetivo atestar a solidez ou a regularidade da obra, mas sim 
resguardar o interesse da instituição financeira, uma vez que o imóvel financiado lhe será 
dado em garantia. Precedentes.
5. O vício redibitório deveria ter sido oposto à massa falida da incorporadora, em ação pró-
pria, sendo esta, na qualidade de alientante, a responsável pela restituição do valor pago pelos 
adquirentes e por eventual indenização a título de perdas e danos, na forma dos artigos 443 
e 444 do Código Civil.
6. Considerando que o recurso foi interposto sob a égide do CPC/1973 e, nos termos do 
Enunciado Administrativo nº 7, elaborado pelo Superior Tribunal de Justiça para orientar a 
comunidade jurídica acerca da questão do direito intertemporal, tratando-se de recurso in-
terposto contra decisão publicada anteriormente a 18/03/2016, não é possível o arbitramento 
de honorários sucumbenciais recursais, na forma do artigo 85, § 11, do CPC/2015.
7. Apelação dos autores não provida. Apelação da CEF provida.
(TRF3, AC 00041320720064036100, AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1666738, PRIMEIRA TURMA, 
DESEMBARGADOR FEDERAL HÉLIO NOGUEIRA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:03/10/2016)

O mesmo entendimento anteriormente exposto, afastando a existência de responsabili-
dade, é adotado por parte da jurisprudência pátria mesmo quando a CEF financia a própria 
construção do imóvel, desde que sua atuação esteja restrita àquela típica de um agente finan-
ceiro. O entendimento é o oposto, por consequência, nas hipóteses em que sua atuação é a de 
um verdadeiro braço estatal e agente executor de políticas públicas habitacionais, provendo 
moradia popular.

Há que se considerar, no entanto, que diversos julgados, diante de peculiaridades fáticas 
ou contratuais nos casos concretos, vislumbram uma atuação mais ampla da CEF para além 
daquelas consideradas típicas e restritas aos agentes financeiros, mesmo quando o financia-
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mento do empreendimento não está relacionado à efetivação de programas habitacionais. Neste 
contexto, não é possível afastar, de plano, a existência de responsabilidade por danos oriundos 
de vícios de construção que atingem a esfera jurídica de seus consumidores.

Tal solução é adotada nas controvérsias em que se reconhece a existência de desequilíbrio 
contratual e uma posição demasiadamente fragilizada do consumidor final frente aos forne-
cedores, quando estes atuam não apenas em cadeia de produção, mas de forma estreitamente 
conectada, constituindo uma relação de consumo triangular que dificilmente seria viabilizada 
de forma distinta. Neste contexto, um mesmo agente financeiro, em parceria com a construtora, 
oferta crédito destinado à aquisição de imóvel na planta, realizando publicidade vinculada ao 
empreendimento e emprestando sua credibilidade ao mesmo.

A ilustrar o exposto, cito julgados do Superior Tribunal de Justiça:

RECURSOS ESPECIAIS. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SFH. VÍCIOS NA CONS-
TRUÇÃO. SEGURADORA. AGENTE FINANCEIRO. LEGITIMIDADE.
1. (...)
3. Caso em que se alega, na inicial, que o projeto de engenharia foi concebido e aprovado 
pelo setor competente da CEF, prevendo o contrato, em favor da referida empresa pública, 
taxa de remuneração de 1% sobre os valores liberados ao agente promotor e também 2% de 
taxa de administração, além dos encargos financeiros do mútuo. Consta, ainda, do contrato 
a obrigação de que fosse colocada “placa indicativa, em local visível, durante as obras, de 
que a construção está sendo executada com financiamento da CEF”. Causa de pedir deduzi-
da na inicial que justifica a presença da referida empresa pública no polo passivo da relação 
processual.  Responsabilidade da CEF e dos demais réus que deve ser aferida quando do 
exame do mérito da causa.
4. Recursos especiais parcialmente providos para reintegrar a CEF ao polo passivo da relação 
processual. Prejudicado o exame das demais questões.
(STJ, RESP 200902048149, RESP - RECURSO ESPECIAL - 1163228, Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, DJE DATA:31/10/2012)

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. CONS-
TRUÇÃO DE CASAS POPULARES EM CONJUNTO HABITACIONAL. RECURSOS DO FGTS. 
SUPERFATURAMENTO DA OBRA. RESPONSABILIDADE CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. APLICAÇÃO DO DIREITO 
À ESPÉCIE. VEDAÇÃO DO ENRIQUECIMENTO ILÍCITO.
1.- Preliminar de ausência de prestação jurisdicional afastada, pois o julgamento recorrido 
foi proferido de forma fundamentada e sem contradições.
2.- Ação Civil Pública decorrente de construção defeituosa de conjunto habitacional superfatu-
rado, devido a que houve condenação da construtora, da cooperativa habitacional e da Caixa 
Econômica Federal a indenizar os adquirentes, mediante a realização de reparos nas unidades 
redução do valor de prestações de mutuários e reposição de valores ao FGTS. Procedência.
3.- A responsabilidade da Caixa, inclusive quanto à reposição de valores ao FGTS não exclui 
a responsabilidade solidária da construtora e da cooperativa habitacional à mesma reposição, 
que se determina
4.- No caso dos autos, deve-se aplicar o direito à espécie (artigo 257 RISTJ e Súmula 456/
STF) para condenar as rés à devolução dos valores do FGTS recebidos a maior, como forma 
de evitar o enriquecimento indevido.
5.- Recurso Especial do Ministério Público Federal provido.
Há responsabilidade de cooperativa habitacional e da construtora, juntamente com a CEF, 
pelo ressarcimento de recursos ao FGTS na hipótese de superfaturamento e vícios na cons-
trução de casas populares, consistentes na utilização de materiais de qualidade inferior, 
na sobrevalorização dos insumos da construção e dos custos da mão-de-obra. Isso porque, 
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considerando a dinâmica dos contratos firmados, é de se concluir que a omissão da CEF em 
fiscalizar as obras e os recursos nelas empregados não pode ser considerada causa única 
direta e imediata do dano causado ao FGTS, podendo ser tomada apenas como concausa para 
o resultado danoso. Não se pode imputar apenas ao agente fiscalizador a responsabilidade 
pelo desfalque dos recursos do FGTS, sendo inegável a existência de nexo de causalidade 
entre a atuação da construtora e da cooperativa habitacional e o dano ao patrimônio público.
(STJ, RESP 201101190132, RESP - RECURSO ESPECIAL - 1255452, Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, DJE DATA:29/08/2013)

Neste diapasão devem ser consideradas as cláusulas quinta, sétima, oitava e vigésima 
quarta do contrato que serve de parâmetro para fundamentar a ação (fls. 82/85):

CLÁUSULA QUINTA - EXIGÊNCIAS RELATIVAS À EXECUÇÃO DE OBRAS E REGISTRO 
PARA LEVANTAMENTO DA OPERAÇÃO:
Além do disposto na CLÁUSULA TERCEIRA, o levantamento das parcelas do financiamento 
para a construção do empreendimento, se subordina às seguintes condições:
(...)
h) colocação no local da obra, em lugar visível, de placa indicativa de que a construção está 
sendo executada com recursos do FGTS, conforme modelo fornecido;
(...)
CLÁUSULA SÉTIMA: DECLARAÇÕES E ATRIBUIÇÕES
A) DECLARAÇÃO DOS DEVEDORES - Declaram, os DEVEDORES, qualificados na letra “A” 
deste contrato que:
(...)
c) em razão da comunhão de interesses no empreendimento e da solidariedade integral de 
todos os COMPRADORES/DEVEDORES/HIPOTECANTES na totalidade da dívida contraída 
por todos eles, durante a fase de construção, o crédito das parcelas do financiamento concedi-
do a cada um deles será feito em conta a ser aberta em nome da ENTIDADE ORGANIZDORA/
AGENTE PROMOTOR vinculada ao empreendimento ou em nome do EMPREENDIMENTO.
d) durante a fase de construção, o conjunto de residências e os seus respectivos terrenos res-
ponderão pelo débito resultante dos financiamentos feitos a cada um dos COMPRADORES/
DEVEDORES/HIPOTECANTES e dos demais integrantes do grupo associativo vinculado ao 
empreendimento, de forma que o todo responderá pelas partes e estas pelo todo, indistinta 
e solidariamente.
e) até que seja concluída a construção de todo o conjunto de residências e devidamente aver-
bada à margem do respectivo registro,  os DEVEDORES responderão solidariamente pela 
totalidade do financiamento concedido;
CLÁUSULA OITAVA: DAS ATRIBUIÇÕES DA ENTIDADE ORGANIZADORA/AGENTE PRO-
MOTOR: São suas atribuições, entre outras pertinentes para tal, as seguintes:
(...)
l) Apresentar, à CAIXA e aos DEVEDORES, trimestralmente, relatório de fiscalização da 
obra e demonstrativo da evolução física do empreendimento, conforme estabelecido nos 
projetos técnicos, especificações e cronograma físico-financeiro global aprovado;

CLÁSULA VIGÉSIMA-QUARTA - CONSERVAÇÃO E OBRAS -  Ficam os DEVEDORES 
obrigados a manter o imóvel hipotecado em perfeito estrado de conservação, segurança e 
habitabilidade, fazendo os reparos necessários, bem como as obras que forem solicitadas 
pela CAIXA para preservação da garantia, vedada, entretanto, a realização de obras de 
demolição, alteração ou acréscimo, sem prévio e expresso consentimento da CAIXA. Para 
constatação do exato cumprimento desta cláusula, fica assegurada à CAIXA a faculdade 
de, em qualquer tempo, vistoriar o imóvel hipotecado.
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Como se pode observar, alguns elementos do contrato merecem ser destacados:
a) a previsão para a realização de publicidade do agente financeiro no local de realização 

da obra enquanto gestor do FGTS;
b) a expressa previsão de responsabilidade integral e solidária entre os “compradores/

devedores/hipotecantes” na fase de construção;
c) a obrigação atribuída aos devedores de manter o imóvel hipotecado em perfeito estado 

de conservação, segurança e habitabilidade, fazendo os reparos necessários no mesmo;
d) a obrigação atribuída aos devedores de realizar as obras que forem solicitadas pela 

Caixa para preservação da garantia;
e) a obrigação atribuída aos devedores de requerer e obter prévio e expresso consenti-

mento da Caixa para a realização de quaisquer obras de demolição, alteração ou acréscimo 
no imóvel;

f) a faculdade atribuída à Caixa de, em qualquer tempo, vistoriar o imóvel hipotecado;
g) a obrigação atribuída aos construtores de apresentar à Caixa e aos devedores, tri-

mestralmente, relatório de fiscalização da obra e demonstrativo da evolução física do em-
preendimento, conforme estabelecido nos projetos técnicos, especificações e cronograma 
físico-financeiro global aprovado;

As cláusulas apontadas, ao estabelecerem a solidariedade entre os devedores na fase de 
construção, tornam inequívoca a existência de direitos individuais homogêneos. Ao mesmo 
tempo evidenciam que a realização do empreendimento só foi possível mediante a parceria 
entre o agente financeiro e a construtora, sendo questionável se a atuação da CEF como gestora 
do FGTS pode ser comparada à atuação de outros agentes financeiros no mercado imobiliário.

Em relação aos danos que atingiram o imóvel, a perícia técnica (fls. 1477/1620) assim 
assentou:

Em suma, as patologias encontradas nesta edificação são vícios de construção, ocasionados por 
movimentações higroscópicas diferenciadas; massa de revestimento externo com ausência de 
aditivo impermeabilizante e sem a devida impermeabilização na alvenaria de embasamento; 
calçadas externas sem caimento para escoamento superficial das águas de chuva; instalações 
elétricas com defeitos e sem a devida proteção com barramento de cobre; esquadrias com 
corrosão, dificuldade de deslizamento e fechamento com canaletas de drenagem com caimen-
to inadequado; todas as coberturas apresentaram problemas nas telhas de acabamento dos 
beirais, proporcionando insegurança aos usuários.

Diante deste quadro probatório, o juízo  a quo  assim fundamentou a sentença (fls. 
1682/1696) ora apelada:

 
No caso dos autos, efetivamente os contratos previam a colocação de placa indicativa e visí-
vel de que a construção estava sendo realizada com recursos do FGTS (cláusula quinta, item 
h - fls. 83, por exemplo), bem como o pagamento de taxa de fiscalização e acompanhamento 
da obra (cláusula sexta).
Ademais, se depreende dos autos, sem sombra de dúvidas, que os mutuários adquiriam os 
imóveis com intermediação direta da Caixa Econômica Federal. Vale dizer, o nome da CEF foi 
utilizado como atrativo para a concretização do negócio para atrair os futuros mutuários (ver 
depoimento das testemunhas). Ora, se ela se beneficiou, no momento de atrair os compradores/
mutuários, deve responder perante eles pelo produto que colocou no mercado.
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A CEF, enquanto pessoa jurídica pública nacional que presta serviços de natureza ban-
cária, financeira e de crédito mediante remuneração no mercado de consumo, enquadra-se no 
conceito de fornecedora do artigo 3º, caput e § 2º do CDC. Anoto ser firme a jurisprudência 
dos egrégios Supremo Tribunal Federal (ADI 2591) e do Superior Tribunal de Justiça (Súmula 
nº 297) pela aplicabilidade dos princípios do Código de Defesa do Consumidor aos contratos 
de mútuo bancário.

A existência de responsabilidade solidária entre os devedores, sem a correspondente 
solidariedade entre os fornecedores, que decorre de normas legais com força de ordem pú-
blica, representaria verdadeiro desequilíbrio econômico financeiro entre as partes ou mesmo 
exigência de vantagem manifestamente excessiva sobre os primeiros.

No mesmo sentido deve ser considerada a cláusula que exige a obrigação dos mutuários de 
zelar pela integridade do imóvel, inclusive com a realização de obras, condicionada à anuência 
da CEF, que pode a qualquer tempo vistoriar o imóvel.

Nestas condições, seria descabido afastar qualquer responsabilidade da CEF por danos 
oriundos de vícios cometidos pela construtora na edificação do empreendimento, já que a CEF 
tem nítido interesse na preservação da garantia, além da prerrogativa de vistoriar a obra ou 
o imóvel já construído a qualquer momento enquanto vigente o contrato.

É de se destacar que a CEF, enquanto fornecedora que tem engenheiros em seu quadro 
de funcionários, não apenas pode verificar a qualidade do serviço prestado pela construtora 
ao realizar as vistorias, mas tem melhores condições técnicas para avaliar os relatórios apre-
sentados pela mesma, além de reunir melhores condições jurídicas e econômicas para avaliar 
o projeto apresentado e sua correta execução, já que realiza medições periódicas que podem 
condicionar a liberação progressiva dos valores financiados.

Por todas essas razões, não se afiguraria razoável que os riscos do empreendimento e os 
prejuízos pelos danos apontados, oriundos de vícios de construção, fossem suportados exclusi-
vamente pelos consumidores, notadamente quando, ademais, não deram causa, por qualquer 
ação ou omissão, à deterioração do imóvel.

O pleito dos autores encontra guarida no artigo 6º, V, VI, artigo 7º, parágrafo único, 
artigo 20, artigo 23, artigo 25, § 1º, artigo 39, V, artigo 47, artigo 51, I, IV, § 1º, II, III do CDC, 
não havendo razões para a incidência, no caso em tela, da Súmula 381 do STJ.

Quanto ao valor da indenização, o juízo a quo baseou-se nas provas e estimativas realiza-
das por perito de sua confiança, e sua fixação não ofende os termos da legislação consumerista, 
não se cogitando da necessidade de individualização dos danos para cada um dos imóveis, já 
que a amostragem da perícia revelou que atingem todo o empreendimento. Por estas razões, 
a sentença apelada merece ser confirmada.

Ante o exposto, nego provimento à apelação, na forma da fundamentação acima.
É o voto.
Desembargador Federal VALDECI DOS SANTOS - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL
0005307-29.2013.4.03.6120

(2013.61.20.005307-0)

Apelante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Apelado: CARLOS PARRA
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DE ARARAQUARA - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL LUCIA URSAIA
Classe do Processo: Ap 2000874
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 24/10/2018

EMENTA

EXECUÇÃO. VERBA HONORÁRIA. BASE DE CÁLCULO. EFETIVA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS JURÍDICOS.
- No caso concreto, a autarquia previdenciária sustenta ser indevida a verba honorária, 
ante a comprovação do exercício de atividade laborativa pelo exequente durante todo 
o período executório.
- Contudo, não merece prosperar a alegação de inexistência de base de cálculo para 
o pagamento da verba honorária, pois houve efetiva prestação de serviços jurídicos 
comprovada pelo provimento ao pedido do segurado na concessão da aposentadoria 
por invalidez, cujo montante das prestações devidas entre o termo inicial do benefício 
e a data da sentença compõe a referida base de cálculo.
- Ressalte-se que a determinação de não cumulação das parcelas do benefício com o 
pagamento de salário não desfaz a existência das prestações, que mesmo não pagas, 
continuam a existir e fazer parte da base para compor a base para cálculo dos hono-
rários advocatícios sucumbenciais.
- Desta forma, é de se reconhecer que houve efetiva prestação de serviços jurídicos a 
favor do segurado e, por isso mesmo é de rigor o pagamento dos honorários sucum-
benciais ao advogado da demanda.
- Apelação desprovida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Dé-
cima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à 
apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 16 de outubro de 2018.
Desembargadora Federal LUCIA URSAIA - Relator

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal LUCIA URSAIA (Relatora): 
Trata-se de recurso de apelação interposto pela autarquia previdenciária, ora embar-

gante, contra a sentença que julgou improcedentes os embargos à execução, determinando 
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o prosseguimento da execução pelo valor apresentado pelo embargado, deixando de fixar os 
honorários advocatícios, por se tratar de mero acertamento de cálculos.

Em seu recurso, a autarquia previdenciária sustenta ser indevida a execução da verba 
honorária porque inexiste base de cálculo para sua apuração.

Com as contrarrazões, subiram os autos a este egrégio Tribunal.
É o relatório.
Desembargadora Federal LUCIA URSAIA - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal LUCIA URSAIA (Relatora): 
 A liquidação deverá sempre se ater aos termos e limites estabelecidos na r. sentença e 

no v. acórdão. Mesmo que as partes tivessem assentido com a liquidação, não estaria o Juiz 
obrigado a acolhê-la nos termos em que apresentada se em desacordo com a coisa julgada, 
com o que se impede “que a execução ultrapasse os limites da pretensão a executar” (RTFR 
162/37). Veja-se também: RT 160/138; STJ-RF 315/132.

O título executivo judicial condena a autarquia previdenciária a conceder o benefício de 
aposentadoria por invalidez, desde a cessação do benefício de auxílio-doença, devidamente 
atualizado e acrescido de juros de mora e verba honorária de 15% (quinze por cento) sobre o 
valor da condenação, considerando-se a soma das prestações vencidas entre o termo inicial do 
benefício até a data da sentença, nos termos da Súmula 111 do STJ (fls. 46/47).

A controvérsia dos presentes embargos cinge-se à apuração da verba honorária.
No caso concreto, a autarquia previdenciária sustenta ser indevida a verba honorária, 

ante a comprovação do exercício de atividade laborativa pelo exequente durante todo o período 
executório.

Contudo, não merece prosperar a alegação do INSS de inexistência de base de cálculo 
para o pagamento da verba honorária, pois houve efetiva prestação de serviços jurídicos com-
provada pelo provimento ao pedido do segurado na concessão da aposentadoria por invalidez, 
cujo montante das prestações devidas entre o termo inicial do benefício e a data da sentença 
compõe a referida base de cálculo.

Ressalte-se que mesmo sem capacidade laboral, o segurado se vê forçado a manter-se 
trabalhando e, por isso, a determinação de não cumulação das parcelas do benefício com o 
pagamento de salário não desfaz a existência das prestações, que mesmo não pagas, continuam 
a existir e fazer parte da base para compor a base para cálculo dos honorários advocatícios 
sucumbenciais.

Desta forma, é de se reconhecer que houve efetiva prestação de serviços jurídicos a fa-
vor do segurado e, por isso mesmo é de rigor o pagamento dos honorários sucumbenciais ao 
advogado da demanda.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO, na forma da fundamentação.
É o voto.
Desembargadora Federal LUCIA URSAIA - Relatora
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AGRAVO DE INSTRUMENTO
0004573-37.2015.4.03.0000

(2015.03.00.004573-2)

Agravante: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Agravado: CIRO AFONSO DE ALCANTARA
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE TUPÃ - SP
Relator: JUIZ FEDERAL CONVOCADO LEONEL FERREIRA
Classe do Processo: AI 552269
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 25/10/2018

 
EMENTA

AGRAVO. AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. MEDIDA ACAUTE-
LATÓRIA DE INDISPONIBILDADE DE BENS E QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO. 
EXTENSÃO AO CÔNJUGE. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DO PROVEITO 
AUFERIDO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Agravo interposto para estender ao cônjuge de réu em ação de improbidade adminis-
trativa medidas acautelatórias de indisponibilidade de bens e quebra de sigilo bancário.
2. Mesmo com as ponderações do agravante acerca da instrumentalidade das medidas 
restritivas de cunho acautelatório requeridas e apenas parcialmente acolhidas, a 
situação de consórcio matrimonial, ainda que com todas as consequências patrimoniais 
da comunhão estabelecida, não leva necessariamente à conclusão de que o cônjuge 
tenha-se beneficiado por enriquecimento ilícito decorrente do ato de improbidade 
sob persecução.
3. As dívidas da sociedade conjugal afetarão o cônjuge não-partícipe da adminstração 
patrimonial somente com a demonstração do proveito que houver auferido, como 
estatuído pelo Código Civil (artigo 1663, § 1º). Nesse concerto, salvo demonstração 
ao menos suficientemente indiciária de tal proveito, não se cogita da imposição de 
medidas restritivas em nome da esposa daquele que se reputa autor de ato ímprobo.
4. Entendimento análogo sumulado pelo STJ: Súmula 251 do Superior Tribunal de 
Justiça: “A meação só responde pelo ato ilícito quando o credor, na execução fiscal, 
provar que o enriquecimento dele resultante aproveitou ao casal”.
5. Agravo improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Sexta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado.

São Paulo, 18 de outubro de 2018.
Juiz Federal Convocado LEONEL FERREIRA - Relator



375

Revista do TRF3 - Ano XIX - n. 139 - Out./Dez. 2018

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado LEONEL FERREIRA (Relator):
Cuida-se de agravo interposto contra decisão proferida nos autos da ação Civil Pública 

por Ato de Improbidade Administrativa promovida pelo Ministério Público Federal em face 
de CIRO AFONSO DE ALCÂNTARA, lavrada nos seguintes termos:

Vistos etc.
Trata-se de Ação Civil Pública, com pedido liminar de indisponibilidade de bens, proposta 
pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL (MPF) em face de CIRO AFONSO DE ALCÂNTARA.
Segundo a narrativa, CIRO AFONSO DE ALCÂNTARA, ex-servidor público da Receita Federal 
do Brasil, no período compreendido entre 3 de outubro de 2005 a 1º de setembro de 2006, 
utilizando-se do cargo de Chefe da Agência da Receita Federal do Brasil do Município de Os-
valdo Cruz/SP, bem assim de conhecimento sobre os sistemas informatizados da instituição, 
concretizou esquema criminoso que propiciou restituições indevidas de imposto de renda, para 
si e para outrem, cometendo atos de improbidade administrativa, encontrando-se os elementos 
de convicção demonstrados no bojo de Processo Administrativo Disciplinar conduzido pela 
Receita Federal do Brasil, que restou complementado por instrução processual levada a efeito 
nos autos da ação penal n. 0001381-44.2007.403.6122, a qual também instruiu o inquérito 
civil público carreado neste feito.
[...]
Destarte, nos termos do art. 16 da Lei 8.429/92, DEFIRO EM PARTE O PEDIDO determi-
nando o que segue:
a) indisponibilidade dos bens imóveis em nome do réu, por meio de expedição de mandado 
ao Cartório de Registro de Osvaldo Cruz/SP;
b) bloqueio, por meio de ofício ao Detran/SP, de veículos automotores registrados em nome 
do réu;
c) bloqueio via sistema BACEN-JUD de todos os saldos de contas bancárias mantidos em 
instituições oficiais em nome do réu;
d) bloqueio, por meio de ofício à Companhia Brasileira de Liquidação e Custódia - CBLC, de 
todos os ativos oriundos de operações no mercado de ações, debêntures, cotas de fundos imo-
biliários e de direito creditórios e outros títulos de renda fixa privada de titularidade do réu.
Requisite-se à Receita Federal do Brasil que encaminhe a este juízo, em mídia digital, as 
declarações de imposto de renda pessoa física, em nome do réu, desde o calendário 2002 
(exercício 2003) até a presente data. Se indeferida a medida, estar-se-á restringido o campo 
de investigação. O Judiciário há de preservar os direitos individuais, inclusive o de privaci-
dade, mas não àqueles que deles façam uso para se tornarem intangíveis à persecução do 
Estado, motivo pelo qual também decreto o afastamento do sigilo bancário do réu, desde o 
ano de 2002 até a presente data, a ser efetivada por meio do sistema eletrônico SIMBA/MPF, 
conforme parâmetros de operacionalização a serem apresentados.
Registro não permitir o sistema BACEN-JUD limites de valores para fins de bloqueio nem 
ressalva quanto à natureza da conta, razão pela qual eventual ajuste deverá ser implementado 
após o cumprimento da ordem. Expeça-se o necessário.
Após, com fulcro no artigo 17, 7º, da Lei 8.429/92, notifique-se o réu para que, no prazo 
de quinze dias, ofereça manifestação escrita, que poderá ser instruída com documentos e 
justificações.
Em seguida, voltem-me os autos conclusos para decisão quanto ao recebimento ou não da 
inicial.
Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.
Intimem-se. Notifiquem-se. Cumpra-se.
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O Ministério Público Federal combate a não abrangência da esposa do agravado, 
ADRIANA GRIGOLLI FERNANDES DE ALCÂNTARA, no comando restritivo insculpido 
na decisão sumária. O Parquet  entende que a medida acautelatória visa o resultado útil do 
processo, devendo sua eficácia estender-se mesmo a quem não figure na relação processual 
subjacente. Assevera o MPF que a indisponibilidade de bens é medida de caráter provisório e 
instrumental, inexistindo maiores danos à esposa do demandado. Ademais, ainda consoante 
o MPF, o artigo 7º da Lei de regência prevê a responsabilidade patrimonial inclusive do 
terceiro que tenha enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público. Ainda 
por outra, a constância da sociedade conjugal garante que 50% do patrimônio do casal fique 
sob titularidade de cada um dos cônjuges, de modo que só com o acautelamento do todo 
 poder-se-á eventualmente cotizar-se o quantum necessário para a indenização dos recursos 
públicos. Pelos mesmos fundamentos, o agravante destaca ser necessária a quebra do sigilo 
bancário também da esposa do agravado.

Não houve concessão de efeito suspensivo. Ficou alinhavado que não há “... indícios de 
que o ato apontado como ímprobo tenha efetivamente trazido algum proceito ao casal, cir-
cunstância que autorizaria a extensão, em caráter cautelar, da ordem de indisponibilidade aos 
bens do cônjuge, nos termos do que dispõem os arts. 186, 927 e 1.663, § 1º, todos do Código 
Civil” (fl. 345).

O Ministério Público Federal atuante perante esta C. Corte Federal destacou que, ao 
ensejo da interposição do presente agravo, foi requerida a inclusão da esposa do agravado no 
pólo passivo da ação principal. De efeito, adveio decisão do Juízo monocrático no sentido de 
que a emenda da inicial para a requerida alteração do pólo passivo somente será decidida após 
o desfecho do agravo. Veja-se:

Trata-se de informação de interposição de agravo de instrumento e pedido de reconsideração 
da decisão de fl. 37/41, formulada pelo Ministério Público Federal, no que se refere a não 
decretação de indisponibilidades de bens em nome de Adriana Grigolli Fernandes de Alcân-
tara, esposa do réu. Alega que o fato da cônjuge não ter sido incluída na lide, não é óbice ao 
deferimento de medidas assecuratórias em relação aos bens possivelmente existentes em seu 
nome. Ao final, requereu emenda a inicial para incluir na lide Adriana Grigolli Fernandes de 
Alcântara, pelas razões lançadas no corpo do recurso interposto.
É a síntese do necessário.
Mantenho a decisão de indeferimento de bloqueio de bens em nome de Adriana pelos seus 
próprios fundamentos. Quanto ao pedido de emenda a inicial para incluir na lide Adriana 
Grigolli Fernandes de Alcântara entendo que sua análise deva aguardar o desfecho do agra-
vo interposto, até porque, ao que parece, o autor não o teria sido formulado se não fosse a 
decisão anterior que negou que as medidas assecuratórias atingissem também os bens em 
nome exclusivo da esposa do réu. Assim, aguarde-se o julgamento do recurso. Paralelamente, 
remetam-se os autos ao SEDI para regularização do polo ativo devendo a UNIÃO ser incluída. 
Na sequência, intime-a dos atos decisórios já proferidos.

O Ministério Público Federal entende que o Juízo de origem deixou de apreciar o pedido 
de emenda da inicial tão somente com base em mera presunção acerca da motivação desse 
pleito. Bem por isso, pede que o poder geral de cautela se exerça pela Corte Federal, estendendo-
se a restrição patrimonial como objetivado no agravo.

Invoca precedente do E. Superior Tribunal de Justiça acerca de medidas acautelatórias 
determinadas até mesmo por juiz incompetente a fim de preservar a utilidade do processo 
principal (fl. 362 - REsp 1.288.267/ES).
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No mais, reanalisa aspectos do alegado fumus e periculum in mora para pedir o pro-
vimento do agravo.

Este o relatório.
Juiz Federal Convocado LEONEL FERREIRA - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado LEONEL FERREIRA (Relator):
Trata-se de Agravo interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão proferida 

nos autos da ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa promovida pelo Mi-
nistério Público Federal em face de CIRO AFONSO DE ALCÂNTARA.

É da decisão recorrida:

Vistos etc.
Trata-se de Ação Civil Pública, com pedido liminar de indisponibilidade de bens, proposta 
pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL (MPF) em face de CIRO AFONSO DE ALCÂNTARA.
Segundo a narrativa, CIRO AFONSO DE ALCÂNTARA, ex-servidor público da Receita Federal 
do Brasil, no período compreendido entre 3 de outubro de 2005 a 1º de setembro de 2006, 
utilizando-se do cargo de Chefe da Agência da Receita Federal do Brasil do Município de Os-
valdo Cruz/SP, bem assim de conhecimento sobre os sistemas informatizados da instituição, 
concretizou esquema criminoso que propiciou restituições indevidas de imposto de renda, para 
si e para outrem, cometendo atos de improbidade administrativa, encontrando-se os elementos 
de convicção demonstrados no bojo de Processo Administrativo Disciplinar conduzido pela 
Receita Federal do Brasil, que restou complementado por instrução processual levada a efeito 
nos autos da ação penal n. 0001381-44.2007.403.6122, a qual também instruiu o inquérito 
civil público carreado neste feito.
[...]
Destarte, nos termos do art. 16 da Lei 8.429/92, DEFIRO EM PARTE O PEDIDO determi-
nando o que segue:
a) indisponibilidade dos bens imóveis em nome do réu, por meio de expedição de mandado 
ao Cartório de Registro de Osvaldo Cruz/SP;
b) bloqueio, por meio de ofício ao Detran/SP, de veículos automotores registrados em nome 
do réu;
c) bloqueio via sistema BACEN-JUD de todos os saldos de contas bancárias mantidos em 
instituições oficiais em nome do réu;
d) bloqueio, por meio de ofício à Companhia Brasileira de Liquidação e Custódia - CBLC, de 
todos os ativos oriundos de operações no mercado de ações, debêntures, cotas de fundos imo-
biliários e de direito creditórios e outros títulos de renda fixa privada de titularidade do réu.
Requisite-se à Receita Federal do Brasil que encaminhe a este juízo, em mídia digital, as 
declarações de imposto de renda pessoa física, em nome do réu, desde o calendário 2002 
(exercício 2003) até a presente data. Se indeferida a medida, estar-se-á restringido o campo 
de investigação. O Judiciário há de preservar os direitos individuais, inclusive o de privaci-
dade, mas não àqueles que deles façam uso para se tornarem intangíveis à persecução do 
Estado, motivo pelo qual também decreto o afastamento do sigilo bancário do réu, desde o 
ano de 2002 até a presente data, a ser efetivada por meio do sistema eletrônico SIMBA/MPF, 
conforme parâmetros de operacionalização a serem apresentados.
Registro não permitir o sistema BACEN-JUD limites de valores para fins de bloqueio nem 
ressalva quanto à natureza da conta, razão pela qual eventual ajuste deverá ser implementado 
após o cumprimento da ordem. Expeça-se o necessário.
Após, com fulcro no artigo 17, 7º, da Lei 8.429/92, notifique-se o réu para que, no prazo 
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de quinze dias, ofereça manifestação escrita, que poderá ser instruída com documentos e 
justificações.
Em seguida, voltem-me os autos conclusos para decisão quanto ao recebimento ou não da 
inicial.
Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.
Intimem-se. Notifiquem-se. Cumpra-se.

Portanto, a questão submetida a reexame com o recurso manejado cinge-se à extensão das 
medidas acautelatórias pedidas na via sumária nos autos principais para a esposa do agravado.

No entanto, como bem anotado pelo Ministério Público Federal em seu parecer perante 
esta C. Corte, houve expresso pedido do agravante para a inclusão de ADRIANA GRIGOLLI 
FERNANDES DE ALCÂNTARA no polo passivo da demanda de improbidade administrativa 
de que cuidam os autos principais.

Este pedido, que importa em emenda da inicial e se atém à pertinência subjetiva da lide, 
foi objeto de postergação pelo Juízo de origem, que entendeu cuidar-se de intento somente 
articulado por conta da denegação da eficácia plena do pedido acautelatório. Bem de se ver, 
assim decidiu o juízo de origem:

Trata-se de informação de interposição de agravo de instrumento e pedido de reconsideração 
da decisão de fl. 37/41, formulada pelo Ministério Público Federal, no que se refere a não 
decretação de indisponibilidades de bens em nome de Adriana Grigolli Fernandes de Alcân-
tara, esposa do réu. Alega que o fato da cônjuge não ter sido incluída na lide, não é óbice ao 
deferimento de medidas assecuratórias em relação aos bens possivelmente existentes em seu 
nome. Ao final, requereu emenda a inicial para incluir na lide Adriana Grigolli Fernandes de 
Alcântara, pelas razões lançadas no corpo do recurso interposto.
É a síntese do necessário.
Mantenho a decisão de indeferimento de bloqueio de bens em nome de Adriana pelos seus 
próprios fundamentos. Quanto ao pedido de emenda a inicial para incluir na lide Adriana 
Grigolli Fernandes de Alcântara entendo que sua análise deva aguardar o desfecho do agra-
vo interposto, até porque, ao que parece, o autor não o teria sido formulado se não fosse a 
decisão anterior que negou que as medidas assecuratórias atingissem também os bens em 
nome exclusivo da esposa do réu. Assim, aguarde-se o julgamento do recurso. Paralelamente, 
remetam-se os autos ao SEDI para regularização do polo ativo devendo a UNIÃO ser incluída. 
Na sequência, intime-a dos atos decisórios já proferidos.

Eis que persiste impasse de natureza processual que, ao contrário do quanto asseverado 
pelo juízo monocrático, não deveria ser adiado em sua apreciação. Assim se afirma porque 
a fixação dos polos da relação processual compõe o exame das condições da ação, enraizada 
na legitimidade passiva ad causam que, por conveniência ou não do desfecho da pretensão 
liminar, foi deduzida e submetida ao Judiciário.

Se, por um lado, tem razão o Ministério Público Federal quando acena com o poder 
geral de cautela, sendo possível a tomada de providências judiciosas mesmo ante eventual 
incompetência, há de se ter em conta a necessária e absoluta excepcionalidade do caso para 
que assim se legitime a interferência de órgão judicante sem jurisdição por força das normas 
pertinentes ao estabelecimento da competência.  Eis que não se pode adentrar à seara da 
apreciação da pertinência subjetiva da lide subjacente antes que assim o faça o juízo que 
preside o processo principal.

Mas, ainda assim, não se tem realmente supressão de instância com o exame da questão 
discutida no presente agravo.
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Haja ou não extensão das medidas cautelares objetivadas com este recurso à pessoa 
de ADRIANA GRIGOLLI FERNANDES DE ALCÂNTARA, não importará em prejulgamento 
de sua legitimatio ad causam. Acaso estendidas as medidas restritivas, nem por isso estará 
ela,  ipso facto, inserida na relação processual principal;  a contrariu senso, a não extensão 
das medidas restritivas tampouco impedirá que, ao ensejo da devida apreciação do pedido de 
emenda da inicial seja ela admitida no polo passivo da ação principal.

Estritamente dentro do contexto da apreciação cabível, mesmo com as ponderações do 
agravante acerca da instrumentalidade das medidas restritivas de cunho acautelatório reque-
ridas e apenas parcialmente acolhidas, a situação de consórcio matrimonial, ainda que com 
todas as consequências patrimoniais da comunhão estabelecida, não leva necessariamente 
à conclusão de que o cônjuge tenha-se beneficiado por enriquecimento ilícito decorrente do 
ato de improbidade sob persecução. Ora, acaso estivesse o agravante certo de que o locupleta-
mento estensivo ao cônjuge seria de plano reconhecível, tê-lo-ia incluído na pretensão desde a 
propositura da ação. Exatamente como bem alinhavado pelo Ministério Público Federal sobre 
a comunhão do patrimônio do casal, mas com efeito contrário, temos que as dívidas da socie-
dade conjugal afetarão o cônjuge não-partícipe da administração patrimonial somente com 
a demonstração do proveito que houver auferido, como estatuído pelo Código Civil  (artigo 
1663, § 1º). Nesse concerto, salvo demonstração ao menos suficientemente indiciária de tal 
proveito, não se cogita da imposição de medidas restritivas em nome da esposa daquele que 
se reputa autor de ato ímprobo.

Em situação análoga, vale o destaque, o E. Superior Tribunal de Justiça sumulou o se-
guinte entendimento:

Súmula 251 do Superior Tribunal de Justiça:
A meação só responde pelo ato ilícito quando o credor, na execução fiscal, provar que o en-
riquecimento dele resultante aproveitou ao casal.

Merece transcrição, ainda, o seguinte aresto:

TRIBUTÁRIO, CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DÉBITO FISCAL DE EMPRESA.PENHORA 
DE BEM DO CASAL. REGIME DE COMUNHÃO UNIVERSAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. 
EXCLUSÃO DA MEAÇÃO DO CÔNJUGE. ART. 3º DA LEI Nº 4.121/62. VIOLAÇÃO NÃO 
CONFIGURADA.
1. Embargos de terceiro opostos com o desiderato de excluir meação do cônjuge de sócio de 
empresa executada por débito fiscal. Sentença mantida em segundo grau. 2.  A meação da 
mulher só deve responder pelos atos ilícitos levados a cabo pelo cônjuge quando houver 
prova de que se beneficiou com o produto oriundo da infração, devendo-se ressaltar que o 
ônus da prova é do credor. (...)
(REsp 641400/PB, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
04/11/2004, DJ 01/02/2005, p. 436)

Nada há nos autos, até aqui e nos limites da cognição deste recurso, que permita con-
cluir ter-se inovado o acervo probatório com efeito capaz de delinear o proveito do cônjuge 
do agravado. Por óbvio, tal circunstância poderá ser revista a qualquer tempo pelo juízo de 
origem, inclusive após apreciar o pleito de integração da lide pela esposa do agravado, como 
já bem ressalvado.

Ante o exposto, nego provimento ao presente recurso de Agravo.
É o voto.
Juiz Federal Convocado LEONEL FERREIRA - Relator
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AGRAVO EM AÇÃO RESCISÓRIA
0008973-94.2015.4.03.0000

(2015.03.00.008973-5)

Agravante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS
Agravada: R. DECISÃO FLS. 260/265
Interessado: MARINHO JOSÉ FURTUNATO
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL INÊS VIRGÍNIA
Classe do Processo: AR 10410
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 23/10/2018

EMENTA

AGRAVO INTERNO. PREVIDENCIÁRIO.
1. A pretensão deduzida no agravo - que o réu seja condenado a restituir ao INSS os 
valores indevidamente recebidos em função da execução da decisão rescindenda - não 
comporta deferimento.
2. Essa C. Seção tem entendido que nos casos em que o direito à desaposentação é 
afastado apenas em sede de ação rescisória, não se pode condenar o segurado a res-
tituir ao INSS os valores indevidamente recebidos em função da execução da decisão 
judicial que veio a ser rescindida.
3. Em casos como o dos autos, não há como se condenar o segurado a restituir os 
valores indevidamente recebidos, não só pelo fato de ele tê-los recebidos de boa-fé e 
de se tratar de verba de natureza alimentar, mas, sobretudo, por se tratar de valores 
recebidos em função de decisão transitada em julgado, amparada em precedente do C. 
STJ de observância obrigatória, o Resp nº 1.334.488-SC, em que a Corte Superior, em 
julgamento realizado sob o rito dos repetitivos, possibilitava a renúncia de benefício 
previdenciário por entender que se tratava de direito patrimonial disponível. Diante 
de tais peculiaridades, esta C. Seção tem entendido que não cabe a condenação do 
segurado a restituir o que indevidamente recebeu em decorrência da execução da 
decisão rescindida, não se divisando violação ao disposto nos artigos 5º, I e II, 37 §5º, 
183, §3º, 195, §5º e 201, todos da CF/88; no artigo 115, II, da Lei 8.213/91; nos artigos 
876, 884 e 885, do Código Civil, artigo 302, do CPC; e no artigo 5º, da Lei 8.429/92, 
os quais não se aplicam ao caso dos autos, em função de tais especificidades fáticas 
e em deferência ao princípio da segurança jurídica.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Terceira Seção do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo interno, mantendo a decisão agravada tal como lançada, nos termos do relatório e 
voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 11 de outubro de 2018.
Desembargadora Federal INÊS VIRGÍNIA - Relatora
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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal INÊS VIRGÍNIA (Relatora): 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão monocrática de fls. 260/265 pro-

ferida em sede de juízo de retratação do v. Acórdão (fls. 200/209 e 224/237), o qual julgara 
improcedente o pedido rescisório formulado pelo INSS, mantendo, assim, o decisium que, nos 
autos subjacentes, havia reconhecido o direito à desaposentação.

A decisão agravada em sede de juízo de retratação (inteligência do art. 1.040, inciso 
II, do CPC), julgou PROCEDENTE o pedido formulado na presente ação rescisória, a fim de 
desconstituir o v. acórdão rescindendo, com fulcro no art. 485, V, do CPC de 1973 (correspon-
dente ao art. 966, inc. V, do CPC) e, em novo julgamento, julgar IMPROCEDENTE o pedido 
de desaposentação formulado na demanda subjacente.

O INSS interpôs o agravo interno de fls. 269/272, aduzindo, em síntese, que a decisão 
agravada deve ser reformada, de modo a condenar o réu à devolução dos valores recebidos pela 
execução de decisão judicial que lhe concedeu a desaposentação. Sustenta que tal pretensão 
encontra amparo no disposto no artigo 115, II, da Lei 8.213/91, artigos 5º, I e II, 37, §5º e 183, 
§3º e 201, da CF/88; e 5º, da Lei 8.429/92.

O réu manifestou-se sobre o agravo às fls. 276/283.
É o breve relatório. 
Desembargadora Federal INÊS VIRGÍNIA - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal INÊS VIRGÍNIA (Relatora): 
A pretensão deduzida no agravo não comporta deferimento.
Essa C. Seção tem entendido que nos casos em que o direito à desaposentação é afasta-

do apenas em sede de ação rescisória, não se pode condenar o segurado a restituir ao INSS 
os valores indevidamente recebidos em função da execução da decisão judicial que veio a ser 
rescindida:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. DESAPOSENTAÇÃO. 
AGRAVO INTERNO (ART. 1.021 DO CPC/2015). NATUREZA ALIMENTAR E BOA-FÉ. 
RESTITUIÇÃO DE VALORES INCABÍVEL. PRECEDENTES DO STJ E STF. BENEFICIÁRIO 
DA JUSTIÇA GRATUITA. VERBAS DE SUCUMBÊNCIA. OBSERVÂNCIA DO ART. 98, §3º, 
DO CPC.
I - É assente na jurisprudência o entendimento no sentido de que o segurado que recebeu va-
lores referentes a benefício previdenciário, cuja concessão de seu por força de decisão judicial 
com trânsito em julgado, desconstituída posteriormente por meio de ação rescisória, não fica 
obrigado a restituir o aludido numerário, desde que evidenciada a sua boa-fé. Precedentes 
do STJ e STF.
II - Não se descura do princípio da vedação do enriquecimento sem causa, porquanto, ante o 
conflito de princípios (vedação do enriquecimento sem causa X irrepetibilidade dos alimentos), 
há que se dar prevalência à natureza alimentar das prestações, em consonância com um dos 
fundamentos do Estado Democrático de Direito: a dignidade da pessoa humana.
III - No tocante aos honorários advocatícios, há que se observar a posição adotada pela maioria 
desta Seção Julgadora, que entende aplicável o disposto no art. 98, §3º, do CPC. Nesse pas-
so, ante a sucumbência sofrida pelo ora réu e em se tratando de beneficiário da Assistência 
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Judiciária Gratuita, este deve arcar com honorários advocatícios no importe de R$ 1.000,00 
(um mil reais), ficando sua exigibilidade suspensa, nos termos do art. 98, §§ 2º e 3º, do CPC.
IV - Agravo interno do INSS parcialmente provido (art. 1.021 do CPC/2015).
(TRF 3ª Região, TERCEIRA SEÇÃO, AR - AÇÃO RESCISÓRIA - 10537 - 0013018-
44.2015.4.03.0000, Rel. JUÍZA CONVOCADA SYLVIA DE CASTRO, julgado em 09/08/2018, 
e-DJF3 Judicial 1 DATA:21/08/2018 )

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO RESCISÓ-
RIA. ART. 966, V DO CPC. DESAPOSENTAÇÃO NO RGPS RESTITUIÇÃO DOS VALORES 
RECEBIDOS NA EXECUÇÃO DO JULGADO. CONTRADIÇÃO AFASTADA. PROPÓSITO DE 
OBTER NOVO JULGAMENTO. REJEIÇÃO.
1 - Nos termos do artigo 1.022, incisos I e II, do Novo Código de Processo Civil, cabem em-
bargos de declaração quando houver no acórdão obscuridade ou contradição, ou for omitido 
ponto sobre o qual deveria se pronunciar o Tribunal, de ofício ou a requerimento.
2 - Hipótese em que o julgado embargado foi claro em fundamentar a exclusão da condenação 
do requerido à devolução dos valores recebidos na execução do julgado rescindendo ante a 
boa-fé nos recebimentos, decorrentes de decisão judicial transitada em julgado..
3 - As questões sobre as quais se alega nos declaratórios ter o julgado embargado incorrido em 
obscuridade/contradição ou omissão foram explicitamente abordadas pelo julgado embargado, 
denotando-se o nítido objetivo infringente que a parte embargante pretende emprestar ao pre-
sente recurso, ao postular o rejulgamento da causa e sua reforma, pretensão manifestamente 
incompatível com a natureza dos embargos de declaração.
3 - Embargos de declaração rejeitados.
(TRF 3ª Região, TERCEIRA SEÇÃO, AR - AÇÃO RESCISÓRIA - 11490 - 0000570-
68.2017.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL PAULO DOMINGUES, julgado em 
26/07/2018, e-DJF3 Judicial 1 DATA:06/08/2018)

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. PRELIMINAR. CABIMEN-
TO. DESNECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DAS VIAS RECURSAIS. PARTE AUTORA. DE-
SAPOSENTAÇÃO. NÃO DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS. AGRAVOS DESPROVIDOS.
1. O artigo 932, IV e V, do CPC/2015 dispõe sobre a possibilidade de prolação de decisão 
monocrática em questão controvertida que está consolidada em repercussão geral do e. STF, 
como ocorre no presente caso (RE 661.256/SC). Precedentes desta 3ª Seção quanto à aplica-
bilidade de tais disposições em sede de ação rescisória: AR 2015.03.00.004856-3, Rel. Des. 
Fed. Toru Yamamoto, D.E. 17/05/2018; AR 2016.03.00.021900-3, Rel. Juiz Federal Convocado 
Rodrigo Zacharias, D.E. 23/03/2018; AR 2016.03.00.019326-9, Rel. Des. Fed. Marisa Santos, 
D.E. 09/11/2017; AR 2015.03.00.027184-7, Rel. Des. Fed. David Dantas, D.E. 21/06/2017; AR 
2014.03.00.023912-1, Rel. Des. Fed. Gilberto Jordan, D.E., 16/02/2017). E ainda prescreve o 
artigo 332, inciso III, do mesmo Diploma Legal que, nas causas que dispensem a fase instrutó-
ria, o juiz, independentemente da citação do réu, julgará liminarmente improcedente o pedido 
que contrariar entendimento firmado em incidente de resolução de demandas repetitivas ou 
de assunção de competência, todos em consonância com os anteriores artigos 285-A e 557 do 
CPC/1973. Uma vez que o recurso de agravo será submetido ao órgão colegiado, não se pode 
falar em prevalência de entendimento pessoal da Relatora.
2. Admite-se ação rescisória contra sentença transitada em julgado, ainda que contra ela não 
se tenha esgotado todos os recursos (Súmula 514 do STF).
3. Tendo em vista o entendimento predominante nesta Corte, mantém-se a determinação de 
não devolução dos valores pagos a título de decisão judicial rescindida porque tais valores 
foram recebidos de boa-fé, possuem natureza alimentar e, principalmente, porque fundada 
em decisão judicial transitada em julgada.
4. Decisão do e. STJ, emitida sob o rito dos repetitivos, possibilitava a renúncia de benefí-
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cio previdenciário por entender que se tratava de direito patrimonial disponível (Resp nº 
1.334.488-SC). Tal posicionamento da Corte Superior criou legítima expectativa no segurado 
de que seu direito era devido, de modo que recebia, dotado de boa-fé objetiva, os valores 
advindos da desaposentação.
5. Agravos internos desprovidos.
(TRF 3ª Região, TERCEIRA SEÇÃO, AR - AÇÃO RESCISÓRIA - 10806 - 0025413-
68.2015.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL LUCIA URSAIA, julgado em 
26/07/2018, e-DJF3 Judicial 1 DATA:06/08/2018)

Vale registrar que em casos como o dos autos, não há como se condenar o segurado a 
restituir os valores indevidamente recebidos, não só pelo fato de ele tê-los recebidos de boa-fé e 
de se tratar de verba de natureza alimentar, mas, sobretudo, por se tratar de valores recebidos 
em função de decisão transitada em julgado, amparada em precedente do C. STJ de observância 
obrigatória, o Resp nº 1.334.488-SC, em que a Corte Superior, em julgamento realizado sob o 
rito dos repetitivos, possibilitava a renúncia de benefício previdenciário por entender que se 
tratava de direito patrimonial disponível.

Noutras palavras, diante das peculiaridades desse contexto, a C. Seção tem entendido que 
não cabe a condenação do segurado a restituir o que indevidamente recebeu em decorrência 
da execução da decisão rescindida, não se divisando violação ao disposto nos artigos 5º, I e II, 
37 §5º, 183, §3º, 195, §5º e 201, todos da CF/88; no artigo 115, II, da Lei 8.213/91; nos artigos 
876, 884 e 885, do Código Civil, artigo 302, do CPC; e no artigo 5º, da Lei 8.429/92, os quais 
não se aplicam ao caso dos autos, em função de tais especificidades fáticas e em deferência ao 
princípio da segurança jurídica.

Friso, ainda, que a decisão agravada não contraria a norma jurídica extraída do RESP 
1.401.560/MT, julgado sob a sistemática de recursos Repetitivos, eis que este feito versou so-
bre valores indevidamente recebidos em razão de decisão definitiva e de cognição exauriente 
(sentença transitada em julgado), ao passo que referido precedente obrigatório versa sobre 
situação fática distinta, qual seja, a necessidade de devolução dos valores recebidos inde-
vidamente por força de tutela antecipada posteriormente revogada (decisão provisória e de 
cognição perfunctória).

Não se pode olvidar que, nos termos do artigo 475-O, do CPC/1973, e do artigo 302, 
do CPC/2015, o beneficiário de uma tutela de urgência responde objetivamente pelo prejuízo 
que a respectiva execução causar à parte contrária, especialmente quando aquela é revogada. 
Tanto o CPC/1973 quanto o CPC/2015 adotaram a teoria do risco-proveito no que se refere 
à execução provisória da tutela de urgência.

Isso, contudo, não é o que se verifica no caso de execução definitiva de decisão transita-
da em julgado. Nesse caso (execução definitiva) não existe previsão legal de responsabilidade 
objetiva do exequente, tampouco se aplica a teoria do risco-proveito, o que, juntamente com o 
princípio da segurança jurídica, justifica o indeferimento do pedido deduzido pelo INSS para 
que o réu fosse condenado a restituir os valores recebidos em função da execução da sentença 
transitada em julgada que veio a ser rescindida.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo interno, mantendo a decisão agra-
vada tal como lançada.

É o voto.
Desembargadora Federal INÊS VIRGÍNIA - Relatora
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AGRAVO DE INSTRUMENTO
0007745-50.2016.4.03.0000

(2016.03.00.007745-2)

Agravante: LUIZ INACIO DA SILVA
Agravado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Origem: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE TANABI - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL ANA PEZARINI
Classe do Processo: AI 580767
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 25/10/2018

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECU-
ÇÃO. COMPLEMENTAÇÃO DE VALOR DO PRECATÓRIO. REABERTURA DO PRO-
CESSO DE EXECUÇÃO. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. 
RECURSO PROVIDO.
É cediço que, após a sentença de extinção do processo de execução, é vedada nova 
discussão acerca do quantum debeatur, de modo a reabrir-se a fase executiva para 
apurar possíveis valores devidos e não pagos.
In casu não se cuida de requerimento do segurado para pagamento de diferenças, com 
reabertura do processo de execução, mas sim de pedido de levantamento de montante 
colocado à disposição do exequente a título de complementação dos valores pagos, em 
cumprimento à liminar concedida na ação cautelar nº 3.764/14 do STF.
Não há que se falar em impossibilidade de levantamento das quantias depositadas, 
ou ofensa à coisa julgada, por não se referir a pedido de continuidade da execução 
para apuração de possíveis valores devidos.
Agravo de Instrumento provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Nona Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento 
ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado.

São Paulo, 10 de outubro de 2018.
Desembargadora Federal ANA PEZARINI - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal ANA PEZARINI (Relatora):
Trata-se de agravo de instrumento interposto em face de decisão que, em fase de exe-

cução de demanda previdenciária, indeferiu o pedido do exequente de expedição de alvará 
para levantamento de valores complementares, em razão da prolação de sentença que julgou 
extinta a execução.
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Sustenta o agravante, em síntese, que a obrigação principal não foi devidamente satis-
feita, razão pela qual não poderia ter sido extinto o feito. Aduz, ainda, que possui direito ao 
levantamento dos valores complementares depositados nos autos.

Foi deferida a antecipação da tutela pleiteada (fls. 65/66).
Manifestação da parte autora, requerendo a antecipação da tutela recursal (fls. 67/72).
Regularmente intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para con-

traminutar.
É o relatório.
Desembargadora Federal ANA PEZARINI - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal ANA PEZARINI (Relatora):
De se ressaltar inicialmente, que nenhuma das partes trouxe aos autos qualquer argu-

mento apto a infirmar o entendimento já manifestado quando da apreciação do pedido de 
antecipação de tutela.

Insurge-se a parte agravante contra decisão que indeferiu seu pedido de expedição de 
alvará para levantamento de complementação de valores, ao fundamento de que o processo 
de execução já se encontra extinto.

Conforme consulta realizada no sistema de acompanhamento processual do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, verifica-se que o processo de execução foi extinto por senten-
ça em 25/11/2014, com fundamento no artigo 794, I, do Código de Processo Civil, diante do 
pagamento do débito judicial. A referida decisão transitou em julgado em 14/04/2015.

Em 7/10/2015 foi encaminhado ao Juízo de origem, pelo Setor de Precatórios desta Cor-
te, extrato referente à complementação dos valores pagos ao agravante em 2014, por força da 
decisão liminar concedida pelo STF na ação cautelar n. 3.764/14 (fls. 34/35).

A parte autora manifestou-se, requerendo o levantamento dos valores depositados (fl. 38). 
Por seu turno, a Autarquia Previdenciária aduziu não ser possível o levantamento do referido 
numerário, tendo em vista a extinção da execução por sentença transitada em julgado (fls. 
42/46). Por meio da decisão ora impugnada (fls. 60/61), o Juízo Singular indeferiu a expedição 
de alvará para levantamento da quantia em depósito.

É cediço que, após a sentença de extinção do processo de execução, é vedada nova discus-
são acerca do quantum debeatur, de modo a reabrir-se a fase executiva para apurar possíveis 
valores devidos e não pagos, conforme os seguintes precedentes:

PROCESSO CIVIL - AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, PARÁGRAFO ÚNICO DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL - PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - DESARQUIVA-
MENTO DO FEITO - INCLUSÃO DE ÍNDICES EXPURGADOS NA CONTA DE LIQÜIDA-
ÇÃO APÓS A EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - DECISÃO QUE NEGA 
SEGUIMENTO AO RECURSO - DECISÃO MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO. 1. Segundo 
orientação jurisprudencial desta Corte Regional e do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, 
não requerida pelos agravantes a inclusão dos índices expurgados em momento oportuno, 
impossível fazê-lo após a extinção da execução pelo pagamento, face a ocorrência do instituto 
da preclusão. 2. Consoante entendimento consolidado nesta E. Corte de Justiça, em sede de 
agravo previsto no art. 557 parágrafo único do CPC, não deve o órgão colegiado modificar a 
decisão do relator quando bem fundamentada, e ausentes qualquer ilegalidade ou abuso de 
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poder. 3. À ausência de possibilidade de prejuízo irreparável ou de difícil reparação à parte, 
é de ser mantida a decisão agravada. 4. Agravo improvido. (TRF - TERCEIRA REGIÃO; 
AG - 199903000567753; QUINTA TURMA; Relatora DES. FED. RAMZA TARTUCE; DJU 
DATA:05/09/2000 PÁGINA: 505)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. PENSÃO POR 
MORTE. DUPLICIDADE DE PAGAMENTO. ERRO MATERIAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. I-A 
alegação de ocorrência de erro material formulada pelo INSS por ocasião da satisfação do dé-
bito ¾ em virtude da exeqüente, ora apelada, ter recebido o valor integral da pensão, calculado 
a partir do óbito de seu companheiro (27 de junho de 1996), quando o benefício deveria ter 
sido desdobrado, dada a existência de viúva do falecido segurado; e em razão da própria exe-
qüente já ser beneficiária de pensão por morte, instituída esta por seu falecido marido, sendo 
obrigatória a realização de opção pela mais vantajosa e o não recebimento de pagamento em 
duplicidade ¾ não procede, porquanto a concessão da pensão por morte à exeqüente decorre 
de sentença transitada em julgado, em cujo bojo a matéria ora controvertida não foi debatida, 
por culpa da própria autarquia, que não diligenciou no sentido de apurar a situação fática 
envolvendo todos os contornos da causa. II - Mesmo em sede de execução, o Instituto sequer 
opôs embargos do devedor, limitando-se, pelo contrário, a apresentar o cálculo do montante 
a final recebido pela exeqüente, até porque todo o procedimento de pagamento do montante 
da condenação foi aprovado pelo Grupo Especial de Trabalho constituído pela Portaria INSS/
DC nº 06, de 30 de maio de 2000. III - De rigor concluir-se pela obrigatoriedade da autarquia 
arcar com os equívocos cometidos desde o processo de conhecimento, defeito de atuação 
que, de outro modo, seria suportado pela exeqüente, legítima beneficiária da prestação, pois 
derivada de título executivo judicial, e que não deu causa ao prejuízo que lhe quer imputar o 
INSS. IV - Descabe, em conseqüência, tratar, neste processo, da devolução dos valores que se 
alega indevidamente percebidos pela exeqüente, porque esgotadas todas as oportunidades de 
que dispunha o Instituto para veicular sua insurgência, do que decorre o acerto da sentença, 
que deu pela extinção da execução nos termos do art. 794, I, CPC. V- Apelação improvida. 
(TRF- TERCEIRA REGIÃO; Processo 98030300636; AC - APELAÇÃO CIVEL - 415922; NONA 
TURMA; V.U.; Relatora DES. FED. MARISA SANTOS; DJU:29/03/2007; PÁGINA: 613; G.N)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. FGTS. CUMPRIMENTO DO JULGADO. 
EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. DESARQUIVAMENTO DOS AUTOS PARA COMPLEMENTA-
ÇÃO DE CÁLCULOS. PRECLUSÃO. I - Afigura-se, na espécie, preclusa a irresignação dos 
exeqüentes que após sentença extinguindo a execução, com fundamento no art. 794, I, do 
CPC, e outras decisões que reconhecem como cumprida a obrigação da executada, não inter-
puseram, oportunamente, recurso apropriado, visando demonstrar que o débito não estava 
satisfeito em sua integralidade. II - Agravo de instrumento desprovido. (TRF - PRIMEIRA 
REGIÃO; AG - 200401000519454; SEXTA TURMA; Relator DES. FED. SOUZA PRUDENTE; 
DJ: 11/4/2006 PAGINA: 123)

No entanto, no caso em tela, não se cuida de requerimento do exequente para pagamento 
de diferenças, com reabertura do processo de execução, mas sim de pedido de levantamento 
de montante colocado à disposição do exequente a título de complementação dos valores pagos 
em 2014, em cumprimento à liminar concedida na ação cautelar nº 3.764/14 do STF, em que 
se reconheceu ser devida a correção monetária dos precatórios incluídos na proposta de 2014 
com base no IPCA-e, conforme previsão contida na LDO de 2014 (Lei nº 12.919/2013, art. 27), a 
teor da comunicação expedida pelo Setor de Precatórios desta Corte ao Juízo de origem (fl. 34).

Assim, não há que se falar em impossibilidade de levantamento das quantias deposita-
das, ou ofensa à coisa julgada, por não se referir a pedido de continuidade da execução para 
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apuração de possíveis valores devidos.
Ante o exposto, dou provimento ao agravo de instrumento para determinar que o Ma-

gistrado dê seguimento aos atos necessários à expedição de alvará de levantamento em favor 
do agravante.

É como voto.
Desembargadora Federal ANA PEZARINI - Relatora
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APELAÇÃO CÍVEL 
0020320-95.2018.4.03.9999

(2018.03.99.020320-9)

Apelante: ROZENILDA DE FÁTIMA DOS SANTOS
Apelado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Origem: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE APIAI - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL SÉRGIO NASCIMENTO
Classe do Processo: Ap 2311215
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 19/10/2018

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO DE SALÁRIO-MATERNIDA-
DE. AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. EXAURIMENTO 
DA VIA ADMINISTRATIVA.
I - O Supremo Tribunal Federal (STF), concluindo o julgamento do Recurso Extraor-
dinário (RE) 631240, com repercussão geral reconhecida, no dia 03.09.2014, decidiu 
que os processos judiciais em trâmite que envolvam pedidos de concessão de benefício 
junto ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), nos quais não houve requerimen-
to administrativo prévio, e quando a autarquia ainda não tenha sido citada, ficarão 
sobrestados, devendo ser intimado o requerente para dar entrada no pedido junto ao 
INSS, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do processo.
II - Foi dada oportunidade para a parte autora ingressar com requerimento admi-
nistrativo, porém não foi cumprida tal diligência dentro do prazo, evidenciando-se 
assim, a ausência do interesse de agir.
III - Apelação da parte autora improvida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Décima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento 
à apelação da parte autora, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado.

São Paulo, 09 de outubro de 2018.
Desembargador Federal SÉRGIO NASCIMENTO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal SÉRGIO NASCIMENTO (Relator):
Trata-se de apelação de sentença pela qual foi julgado extinto o processo sem resolução 

do mérito, nos termos do artigo 485, VI, do Código de Processo Civil, por ter entendido o d. 
juiz a quo não estar configurado o interesse de agir, uma vez que ausente o prévio requerimento 
administrativo do benefício. Sem condenação em custas e honorários advocatícios.
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Objetiva a parte autora a reforma da r. sentença requerendo a anulação da decisão, com 
prosseguimento do feito e concessão do benefício de salário-maternidade, alegando ter agen-
dado o pedido administrativo junto à APS de Capão Bonito, em 26.10.2017.

Sem contrarrazões.
É o relatório.
Desembargador Federal SÉRGIO NASCIMENTO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal SÉRGIO NASCIMENTO (Relator):
Nos termos do art. 1011 do CPC/2015, recebo a apelação da parte.
A r. sentença recorrida extinguiu o processo, nos termos do artigo 485, VI do Código de 

Processo Civil, ao fundamento de que para o ajuizamento de ação previdenciária é necessário 
o prévio requerimento administrativo do benefício.

Contudo, o Supremo Tribunal Federal (STF), concluindo o julgamento do Recurso Ex-
traordinário (RE) 631240, com repercussão geral reconhecida, no dia 03.09.2014, decidiu que 
os processos judiciais em trâmite que envolvam pedidos de concessão de benefício junto ao 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), nos quais não houve requerimento administrativo 
prévio, e quando a autarquia ainda não tenha sido citada, ficarão sobrestados, devendo ser 
intimado o requerente para dar entrada no pedido junto ao INSS, no prazo de 30 (trinta) dias, 
sob pena de extinção do processo.

No caso vertente, foi dada oportunidade para a autora ingressar com requerimento ad-
ministrativo (19.04.2017 - fl. 24), porém não foi cumprida tal diligência (23.08.2017 - fl. 26), 
evidenciando-se assim, a ausência do interesse de agir.

Por fim, não há que ser considerada a comunicação da decisão do indeferimento admi-
nistrativo (fl. 50), apresentado em 16.10.2017, uma vez que posterior ao prazo acima estipulado.

Diante do exposto, nego provimento à apelação da parte autora.
É como voto.
Desembargador Federal SÉRGIO NASCIMENTO - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL
0009964-03.2005.4.03.6182

(2005.61.82.009964-7)

Apelante: CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SÃO 
PAULO - CRC/SP
Apelado: RENATO TADEU BARBOZA
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE EXECUÇÃO FISCAL DE SÃO PAULO - SP
Relator: JUIZ FEDERAL CONVOCADO MÁRCIO CATAPANI
Classe do Processo: Ap 2232832
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 22/10/2018

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ANUIDADES DE CONSELHO PROFISSIONAL. 
CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRI-
BUTÁRIA.
1- O C. Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 1.717/DF decidiu pela incons-
titucionalidade dos parágrafos 1º, 2º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º do artigo 58 da Lei nº 9.649/98.
2- Além disso, a Suprema Corte, em repercussão geral, no julgamento do RE 704292, 
de Relatoria do Ministro Dias Toffoli, decidiu: “É inconstitucional, por ofensa ao prin-
cípio da legalidade tributária, lei que delega aos conselhos de fiscalização de profissões 
regulamentadas a competência de fixar ou majorar, sem parâmetro legal, o valor das 
contribuições de interesse das categorias profissionais e econômicas, usualmente 
cobradas sob o título de anuidades, vedada, ademais, a atualização desse valor pelos 
conselhos em percentual superior aos índices legalmente previstos”.
3- Nulidade da CDA quanto as anuidades de 1999 a 2001.
4- Ocorrência da prescrição quanto as multas referentes à 1999 e 2001.
5- Decretada, de ofício, a extinção do processo de execução fiscal com relação às 
anuidades de 1999 a 2001e Apelação improvida, quanto as multas.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, decretar de ofício 
a extinção da execução e negar provimento à apelação, sendo que o Desembargador Federal 
Nelton dos Santos ressalva a seu pensar, o fundamento legal para a extinção do processo seria 
o Inciso VI do Artigo 485 do CPC, para nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte 
integrante do presente julgado.

São Paulo, 11 de outubro de 2018.
Juiz Federal Convocado MÁRCIO CATAPANI - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado MÁRCIO CATAPANI (Relator):
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Cuida-se de execução fiscal ajuizada com o objetivo de cobrar crédito inscrito na dívida 
ativa, devido a conselho profissional, nos anos de 1999 a 2001.

A sentença reconheceu a prescrição intercorrente e extinguiu o processo nos termos do 
art. 487, II, do CPC. Não houve condenação em honorários advocatícios.

Requer o apelante o prosseguimento da execução fiscal, razão pela qual pleiteia a nuli-
dade da sentença.

Sem contrarrazões, subiram os autos a esta E. Corte.
Nesta instância, nos termos do artigo 10 do Código de Processo Civil, foi aberta vista ao 

exequente para se manifestar sobre o julgamento do Supremo Tribunal Federal que declarou 
a inconstitucionalidade de dispositivo legal que autorizava os conselhos de fiscalização profis-
sional a fixar suas contribuições anuais anteriores à edição da Lei nº 12.514/11.

Em suma, é o relatório.
Juiz Federal Convocado MÁRCIO CATAPANI - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado MÁRCIO CATAPANI (Relator):
O processo executivo fiscal é regido por lei específica, sendo-lhe aplicáveis, subsidia-

riamente, as normas contidas no Código de Processo Civil, conforme dispõe o art. 1º da Lei 
6.830/80.

No caso dos autos se busca a cobrança das anuidades relativas a 1999 a 2001 e multa 
eleitoral de 1999 e 2001.

Inicialmente convém esclarecer a natureza tributária das contribuições aos conselhos 
de fiscalização das categorias profissionais, consoante jurisprudência do C. Supremo Tribunal 
Federal. Confira-se:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO 
REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA. AUTARQUIA. CONTRIBUIÇÕES. NATUREZA TRIBUTÁRIA PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. INCIDÊNCIA. ANUIDADE S. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
DISCUSSÃO INFRACONSTITUCIONAL. AGRAVO IMPROVIDO. I - As contribuições devidas 
ao agravante, nos termos do art. 149 da Constituição, possui natureza tributária e, por via de 
consequência, deve-se observar o princípio da legalidade tributária na instituição e majoração 
dessas contribuições. Precedentes.(...)
(STF, AI 768577, Rel. Min. LEWANDOWSKI, DJ 19/10/2010)

A fiscalização profissional envolve atividades públicas indelegáveis como a tributação e 
o poder de polícia. A Constituição Federal embasa este entendimento nos artigo 21, XXIV e 
149, verbis:

Art. 21. Compete à União:
XXIV - organizar, manter e executar a inspeção do trabalho

Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no 
domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instru-
mento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, 
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I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a que alude 
o dispositivo.

Neste sentido, é inconstitucional o artigo 58 da Lei nº 9.648/98 porquanto atribuiu 
natureza privada aos Conselhos de Fiscalização Profissional.

Ao partilhar desta compreensão, o C. Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 
1.717/DF decidiu pela inconstitucionalidade dos parágrafos 1º, 2º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º do artigo 
58 da Lei nº 9.649/98. Confira-se:

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIO-
NALIDADE DO ART. 58 E SEUS PARÁGRAFOS DA LEI FEDERAL Nº 9.649, DE 27.05.1998, 
QUE TRATAM DOS SERVIÇOS DE FISCALIZAÇÃO DE PROFISSÕES REGULAMENTADAS. 
1. Estando prejudicada a Ação, quanto ao § 3º do art. 58 da Lei nº 9.649, de 27.05.1998, como 
já decidiu o Plenário, quando apreciou o pedido de medida cautelar, a Ação Direta é julgada 
procedente, quanto ao mais, declarando-se a inconstitucionalidade do “caput” e dos § 1º, 2º, 
4º, 5º, 6º, 7º e 8º do mesmo art. 58. 2. Isso porque a interpretação conjugada dos artigos 
5º, XIII, 22, XVI, 21, XXIV, 70, parágrafo único, 149 e 175 da Constituição Federal, leva à 
conclusão, no sentido da indelegabilidade, a uma entidade privada, de atividade típica de 
Estado, que abrange até poder de polícia, de tributar e de punir, no que concerne ao exercício 
de atividades profissionais regulamentadas, como ocorre com os dispositivos impugnados. 
3. Decisão unânime.
(STF, ADI 1717/DF, rel. Min. SYDNEY SANCHES, DJ 28-03-2003)

De igual modo, a Lei nº 11.000/2004 delegou competência aos conselhos para fixação 
do montante devido a título de contribuição à entidade profissional, afastando o princípio da 
legalidade tributária. Assim, indevida a cobrança ora realizada.

Neste sentido é o entendimento da Terceira Turma deste Tribunal:

EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DA 2ª 
REGIÃO - CRECI/SP. ANUIDADES. NULIDADE DA INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. APE-
LAÇÃO DESPROVIDA.
1. A cobrança de anuidade cujo valor seja fixado, majorado ou mesmo atualizado por ato 
normativo do Conselho Profissional ofende o princípio da legalidade.
2. O Supremo Tribunal Federal enfrentou e rejeitou o argumento de que o artigo 2º da Lei 
nº 11.000/2004 autorizaria os conselhos profissionais a fixar os valores de suas anuidades 
e, indo além, refutou também a alegação de que a decisão da Turma violaria o artigo 97 da 
Constituição Federal. (Precedente: STF, ARE 640937 AgR-segundo, Relator(a): Min. RICAR-
DO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 23/08/2011, DJe-171 DIVULG 05-09-2011 
PUBLIC 06-09-2011 EMENT VOL-02581-02 PP-00362).
3. Em relação ao Conselho Regional de Corretores de Imóveis, a cobrança da contribuição 
de interesse da categoria profissional inicialmente era prevista na Lei nº 6.994/82 que es-
tabeleceu limites ao valor das anuidades e taxas devidas aos conselhos fiscalizadores do 
exercício profissional, vinculando-as ao MVR (Maior Valor de Referência). Após, a Lei nº 
9.649/98 previu a fixação de anuidades pelos próprios Conselhos de Fiscalização no seu art. 
58, § 4º. Porém, foi declarada a inconstitucionalidade do referido dispositivo legal. Mas, a 
partir da edição da Lei nº 10.795/2003, de 5/12/2003, que deu nova redação aos artigos 11 e 
16 da Lei nº 6.530/78 (que regulamenta a profissão de corretores de imóveis), a cobrança das 
anuidades passou a ser admitida, pois foram fixados limites máximos das anuidades, bem 
como estipulado o parâmetro para a atualização monetária a ser aplicada, em observância 
ao princípio da legalidade estrita.
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4. Desse modo, observado o princípio da irretroatividade das leis, o Conselho Regional de 
Corretores de Imóveis passou a cobrar o valor das anuidades nos moldes estabelecidos em 
norma legal somente a partir de dezembro de 2003 (data de publicação da Lei nº 10.795/2003).
5. No presente caso, ainda que a Lei nº 10.795/2003 autorize a cobrança das anuidades de-
vidas ao Conselho exequente, não há como a presente execução prosseguir, pois as CDA’s de 
f. 8-11, que embasam a presente execução, indicam como dispositivos legais para a cobrança 
das anuidades, apenas o art. 16, VII, da Lei nº 6.530/78 c/c os artigos 34 e 35 do Decreto 
81.871/78, sendo que o primeiro dispositivo citado (art. 16, VII, da Lei nº 6.530/78) permite a 
fixação das multas, anuidades e emolumentos devidos aos Conselhos Regionais; e, o segundo 
(artigos 34 e 35 do Decreto 81.871/78) estabelece que o pagamento da anuidade constitui 
condição para o exercício da profissão (art. 34), além de estipular a data em que deve ser 
paga a anuidade (art. 35).
6. Assim, os dispositivos legais utilizados pelo exequente não configuram embasamento 
legal válido para a cobrança das anuidades em tela, pois não consta como fundamento das 
referidas CDA’s, o § 1º do art. 16, da Lei nº 6.530/78, incluído pela Lei nº 10.795/2003, que 
fixou os limites máximos das anuidades, bem como, o § 2º do art. 16, da Lei nº 6.530/78, 
incluído pela Lei nº 10.795/2003, que estipulou o parâmetro para a atualização monetária a 
ser aplicada na sua cobrança.
7. Desse modo, não indicando o fundamento legal para a cobrança das anuidades (artigos §§ 
1º e 2º do art. 16 da Lei nº 6.530/78, incluídos pela Lei nº 10.795/2003), deixou o exequente 
de observar os requisitos previstos art. 2º, §5º, III, da Lei nº 6.830/80.
8. Esta Terceira Turma já apreciou questão similar a dos autos, quando do julgamento do 
processo de nº 2016.61.82.006571-4 (julgado na Sessão de 23/08/2017).
9. Apelação desprovida.
(AC nº 2009.61.26.006011-6/SP, Rel Desembargador Federal Nelton dos Santos, D.E. 
15/03/2018)

Além disso, o STF decidiu, com repercussão geral, em julgamento ocorrido em 19/10/2016, 
de Relatoria do Ministro Dias Toffoli (RE 704292):

É inconstitucional, por ofensa ao princípio da legalidade tributária, lei que delega aos conselhos 
de fiscalização de profissões regulamentadas a competência de fixar ou majorar, sem parâ-
metro legal, o valor das contribuições de interesse das categorias profissionais e econômicas, 
usualmente cobradas sob o título de anuidades, vedada, ademais, a atualização desse valor 
pelos conselhos em percentual superior aos índices legalmente previstos.

Acrescento que é inviável a substituição da CDA em grau de recurso, pois o art. 2º, § 
8º, da Lei nº 6.830/80, somente autoriza o referido procedimento até a decisão de primeira 
instância.

Sobre a impossibilidade de substituição das CDA’s o STJ tem decidido reiteradamente:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. NULIDADE DA CDA. SUCES-
SÃO EMPRESARIAL POR INCORPORAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL PROPOSTA CONTRA A 
EMPRESA SUCEDIDA APÓS SUA EXTINÇÃO. CORREÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
392/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. MARCO TEMPORAL PARA 
INCIDÊNCIA DO CPC/2015. PROLAÇÃO DA SENTENÇA. ENUNCIADOS ADMINISTRATI-
VOS N. 2 E 3 DO STJ. 1. “O entendimento firmado na jurisprudência do STJ é no sentido da 
impossibilidade de alteração do polo passivo da imputação tributária, após o início da execução 
fiscal, mediante emenda ou substituição da CDA, mesmo no caso de sucessão tributária” (REsp 
1.690.407/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/12/2017). 2. Reco-
nhecida a existência de sucessão empresarial e tributária, não se poderia dar prosseguimento 
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ao executivo fiscal ajuizado em oposição à sucessora tributária, haja vista a impossibilidade 
de emenda ou substituição da CDA, consoante a Súmula 392/STJ: “A Fazenda Pública pode 
substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos, quando 
se tratar de correção de erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da 
execução.” 3. Não se concebe a substituição do sujeito passivo no título executivo constituí-
do, porquanto tal alteração corresponderia a um novo lançamento tributário, sem que fosse 
conferida ao novo devedor a oportunidade de exercer sua impugnação na via administrativa 
ou mesmo de pagar o débito antes do ajuizamento da ação de cobrança. 4. De acordo com a 
orientação deste Tribunal Superior, a sentença, como ato processual que qualifica o nasce-
douro do direito à percepção dos honorários advocatícios, deve ser considerada como marco 
temporal para a aplicação das regras fixadas pelo CPC/2015. Precedentes. 5. Na espécie, 
observa-se dos autos que a sentença foi publicada antes do início da vigência do CPC/2015, 
o qual se deu na data de 18/3/2016, conforme o teor dos Enunciados Administrativos n. 2 e 
3 desta Corte Superior. Desse modo, a pretensão da recorrente direcionada ao arbitramento 
dos honorários advocatícios sucumbenciais nas regras do art. 85, §§ 1º, 2º e 3º, do CPC/2015 
não merece prosperar. 6. Recurso especial a que se dá parcial provimento.
(RESP 201701581154, OG FERNANDES - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:25/04/2018 
..DTPB:.)

PROCESSO CIVIL E DIREITO TRIBUTÁRIO. AFASTAMENTO DA INCIDÊNCIA DAS SÚ-
MULAS NS. 282, 356 E 284 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. VEDAÇÃO DA SUBS-
TITUIÇÃO DA CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA NA HIPÓTESE DE ERRO NA INDICAÇÃO 
DO SUJEITO PASSIVO EM VIRTUDE DA SUCESSÃO EMPRESARIAL. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 392 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. I - O Tribunal de origem reconheceu 
a responsabilidade tributária decorrente do IPVA da empresa incorporadora, que assumiu 
todas as obrigações da incorporada, nos termos do art. 1.116 do Código Civil e 132 do Códi-
go Tributário Nacional, inadmitindo a substituição da CDA. II - Como o acórdão recorrido 
debateu expressamente a matéria, o caso não comporta a incidência das súmulas ns. 282 e 
356 do Supremo Tribunal Federal. III - O agravado logrou êxito ao explicitar de forma clara 
e inteligível, no recurso especial, as suas razões de insurgência recursal, motivo pelo qual 
deve ser afastada a incidência do enunciado da súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal. 
IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está consolidada no sentido de que a 
Fazenda Pública, até a prolação da sentença de embargos à execução, pode substituir a certidão 
de dívida ativa para corrigir erro formal ou material, entretanto, quando os vícios decorrem 
do próprio lançamento da dívida, como acontece quando existe erro na indicação do sujeito 
passivo em virtude de sucessão empresarial, está vedada a substituição do título executivo, em 
conformidade com a súmula 392 do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes: AgRg no REsp 
1435515/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 
23/04/2015; AgRg no AREsp 131.469/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 24/04/2012, DJe 02/05/2012; AgInt no AREsp 785.026/SP, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe de 13/06/2016. 
V - Agravo interno improvido. ..EMEN:
(AIRESP 201702554380, FRANCISCO FALCÃO - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:13/04/2018 
..DTPB:.)

Assim, sendo nula a CDA quanto as anuidades de 1999 a 2001.
Com efeito, A Lei nº 11.051/2004 acrescentou o §4º ao art. 40, com a seguinte redação:

§4º Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, 
depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente 
e decretá-la de imediato.
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Trata-se de norma processual que possibilita ao magistrado conhecimento ex officio da 
prescrição. Em matéria processual, a lei inovadora tem aplicabilidade imediata aos processos 
pendentes, bem assim aos recursos interpostos, independentemente da fase em que se encon-
tram, disciplinando-lhes a prática dos atos futuros de acordo com o referido princípio tempus 
regit actum.

Assim, nos processos de execução fiscal em curso, após ouvida a Fazenda Pública para 
que se manifeste sobre eventual hipótese de suspensão ou interrupção do prazo prescricional, 
poderá ser pronunciada a prescrição, independentemente de alegação do executado.

Referida interpretação legal, consolidada na E. Terceira Turma deste Tribunal, foi sedi-
mentada por ocasião do recente julgamento do Recurso Especial nº 1.340.553/SP, submetido ao 
regime dos recursos repetitivos, cuja ata da sessão de julgamento foi publicado em 12/09/2018.

In casu, a exequente foi intimada acerca da suspensão do feito em 20/07/2009 (fl. 27). 
Em 09/03/2016 se manifestou não pondo nenhum fato interruptivo ou suspensivo do prazo 
prescricional.

Dessarte, tendo em vista a existência de prazo superior a seis anos (um de suspensão e 
cinco de arquivamento) sem promoção de atos visando à execução do crédito por seu titular, 
de rigor a manutenção da sentença que reconheceu a prescrição intercorrente.

Ante o exposto, decreto, de ofício, a extinção do processo de execução fiscal, fazendo-o 
com fundamento no artigo 485, inciso IV, do Código de Processo Civil com relação às anuidades 
de 1999 a 2001, e nego provimento à apelação, quanto as multas aplicadas.

É como voto.
Juiz Federal Convocado MÁRCIO CATAPANI - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL
0007037-55.2006.4.03.6109

(2006.61.09.007037-1)

Apelante: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT
Apelado: MUNICÍPIO DE ARARAS - SP
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 4ª VARA DE PIRACICABA - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA
Classe do Processo: Ap 1751314
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 25/10/2018

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. EMPRESA BRA-
SILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS (EBCT). ATIVIDADES DIVERSAS DAS 
TIPICAMENTE POSTAIS EXERCIDAS COM EXCLUSIVIDADE. IMUNIDADE RE-
CÍPROCA (CF, ART. 150, VI, A). ABRANGÊNCIA RECONHECIDA PELO STF NO RE 
601.392 - TEMA 235. REPERCUSSÃO GERAL.
1. Novo julgamento, proferido em juízo de retratação, ante a reapreciação oportunizada 
pela Vice-Presidência desta Corte, conforme previsto no art. 1.040, inc. II, do CPC.
2. Aplica-se ao presente caso o entendimento do C. STF, exarado à luz do regime de 
repercussão geral da matéria, no julgamento do RE 601.392 - Tema 235.
3. A denominada imunidade recíproca está prevista no art. 150, VI, a, da Constituição 
Federal. O objetivo desta norma é impedir que o patrimônio de uma pessoa política 
seja afetado por outra pessoa política e, com isso, acarrete restrição à sua autonomia.
4. As autarquias e fundações públicas também se beneficiam da imunidade tributária 
recíproca, conforme norma extensiva do § 2º, do mesmo dispositivo. Já com relação 
às empresas públicas e sociedades de economia mista, embora não haja previsão no 
texto constitucional, a jurisprudência houve por bem estender a imunidade tributária 
recíproca, desde que tais entidades sejam prestadoras de serviços públicos.
5. No julgamento do RE 601.392, com repercussão geral reconhecida, o C. Supremo 
Tribunal Federal, por maioria de votos, entendeu que a ECT goza da imunidade tribu-
tária recíproca para todas as suas atividades, independentemente de serem prestadas 
ou não em regime de exclusividade.
6. Ante o reconhecimento da imunidade recíproca aos serviços prestados pela EBCT, 
prejudicados os demais pedidos formulados.
7. Tendo em vista o reconhecimento da imunidade recíproca à EBCT, cabível a con-
denação do Município apelado ao pagamento de honorários advocatícios, arbitrados 
em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da execução. Prejudicados os demais 
pedidos formulados na peça apelatória.
8. Juízo de retratação exercido e apelação provida para reconhecer a imunidade re-
cíproca, restando prejudicados os demais pedidos formulados.

 
ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sex-
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ta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em juízo de retratação, 
dar provimento à apelação no tocante à imunidade recíproca, restando prejudicados os demais 
pedidos, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 18 de outubro de 2018.
Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA (Relatora):
Trata-se de apelação em Embargos à Execução Fiscal promovida pelo Município de 

Araras/SP em face da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - EBCT, em que se alega, 
em preliminar, a irregularidade da certidão da dívida ativa por ausência de seus pressupostos 
específicos e a ocorrência da prescrição quinquenal. No mérito, a empresa pública pretende 
afastar a incidência do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, e respectiva 
multa, sobre o serviço prestado e atividades afins, por gozar de imunidade tributária. Aduz, 
ainda, a inexistência de fato gerador a justificar a cobrança pelo ente municipal, e insurge-se 
contra a incidência dos juros de mora e correção monetária.

O r. juízo a quo julgou improcedente o pedido dos embargos, condenando a embargante 
na verba honorária fixada em R$ 3.000,00 (três mil reais).

Apelou a EBCT-embargante alegando, em preliminar, a prescrição quinquenal, a litis-
pendência em relação ao feito nº 0006702-70.2005.403.6109, e a incompetência absoluta do 
juízo. Aduz ser empresa pública e gozar de imunidade tributária, sendo descabida a exigência 
do tributo e respectiva multa punitiva. Insurge-se contra a incidência da correção monetária, 
juros de mora e honorários advocatícios.

Sem contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal.
Às fls.333/338 esta C. Sexta Turma decidiu, por unanimidade, negar provimento à ape-

lação nos termos do voto desta relatora.
Foi interposto Recurso Extraordinário pela EBCT, requerendo a reforma do v. acórdão, 

para que seja reconhecida a inconstitucionalidade da exação fiscal relativa ao ISSQN, e multa 
correlata (fls.343/365).

Foram interpostas contrarrazões ao Recurso Extraordinário às fls.441/452.
Tendo em vista a decisão proferida pelo C. STF no julgamento do RE 601.392 - Tema 

235, e o previsto nos arts. 543-B, § 3º do CPC/73 (atual 1.040, II, do CPC/15), a reapreciação 
do feito foi oportunizada pela Vice-Presidência desta Corte Regional.

É o relatório.
Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA (Relatora):
Inicialmente, tenho que o v. acórdão prolatado no julgamento do recurso de apelação se 

encontra em dissonância com o decidido pelo C. Supremo Tribunal Federal, no RE 601.392 
- Tema 235, submetido à sistemática prevista no art. 543-B do CPC/73, art. 1036 do CPC/15.

Passo assim ao novo julgamento, em juízo de retratação, ante a reapreciação oportuni-
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zada pela Vice-Presidência desta Corte, conforme previsto no art. 1.040, inc. II, do CPC, para 
aplicar ao presente caso o entendimento do C. STF, exarado à luz do regime de repercussão 
geral da matéria, no julgamento do RE 601.392 - Tema 235.

A denominada imunidade recíproca está prevista no art. 150, VI,  a, da Constituição 
Federal, nos seguintes termos:

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
(...)
VI - instituir impostos sobre:
a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;
(...)

O objetivo desta norma constitucional é impedir que o patrimônio de uma pessoa política 
seja afetado por outra pessoa política e, com isso, acarrete restrição à sua autonomia. Como bem 
anotou Roque Antonio Carraza, a imunidade recíproca decorre do princípio federativo porque, 
se uma pessoa política pudesse exigir imposto de outra, fatalmente acabaria por interferir em 
sua autonomia. Sim, porque, cobrando-lhe impostos, poderia levá-la a situação de grande di-
ficuldade econômica, a ponto de impedi-la de levar avante seus objetivos institucionais (Curso 
de Direito Constitucional Tributário, 16ª ed., São Paulo: Ed. Malheiros, 2000, p. 602).

As autarquias e fundações públicas também se beneficiam da imunidade tributária re-
cíproca, conforme norma extensiva do § 2º, do mesmo dispositivo:

§ 2º - A vedação do inciso VI, “a”, é extensiva às autarquias e às fundações instituídas e man-
tidas pelo Poder Público, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, vinculados 
a suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes.

Já com relação às empresas públicas e sociedades de economia mista, embora não haja 
previsão no texto constitucional, a jurisprudência houve por bem estender-lhes a imunidade 
tributária recíproca, desde que tais entidades sejam prestadoras de serviços públicos.

A questão sob exame diz respeito à possibilidade de a EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT gozar de imunidade não apenas com relação a serviços 
postais por ela desempenhados com exclusividade, mas também em relação àqueles prestados 
em concorrência com a iniciativa privada ou que não tenham característica de típicos serviços 
postais.

No caso dos autos, discute-se se a imunidade tributária recíproca, já reconhecida pelo 
C. Supremo Tribunal Federal aos serviços de postagem de correspondência e de telegrafia 
(v.g. RE 407.099, Relator Min. Carlos Velloso, Segunda Turma, julgado em 22/06/2004, DJ 
06-08-2004), também abrangeria as demais atividades oferecidas pela ECT.

A questão foi pacificada no julgamento do RE 601.392, com repercussão geral reconhe-
cida, oportunidade em que a Corte Suprema, por maioria de votos, entendeu que a ECT goza 
da imunidade tributária recíproca para todas as suas atividades, independentemente de serem 
prestadas ou não em regime de exclusividade:

Recurso extraordinário com repercussão geral. 2. Imunidade recíproca. Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos. 3. Distinção, para fins de tratamento normativo, entre empresas públicas 
prestadoras de serviço público e empresas públicas exploradoras de atividade. Precedentes. 
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4. Exercício simultâneo de atividades em regime de exclusividade e em concorrência com a 
iniciativa privada. Irrelevância. Existência de peculiaridades no serviço postal. Incidência da 
imunidade prevista no art. 150, VI, “a”, da Constituição Federal. 5. Recurso extraordinário 
conhecido e provido. (grifo nosso)
(Tribunal Pleno, RE 601392, Relator Min. Joaquim Barbosa, Relator(a) p/ Acórdão Min. 
Gilmar Mendes, julg. 28/02/2013, acórdão eletrônico DJe-105, divulg. 04/06/2013, public. 
05/06/2013)

No Informativo nº 696/STF, foram transcritos trechos das manifestações dos eminentes 
Ministros:

(...)
Na sessão de 16.11.2011, o Min. Ayres Britto registrou, de início, que a manutenção do cor-
reio aéreo nacional e dos serviços postais e telegráficos pela recorrente não poderia sofrer 
solução de continuidade, de maneira a ser obrigatoriamente sustentada pelo Poder Público, 
ainda que lhe gerasse prejuízo. Além do mais, reputou possível a adoção de política tarifária 
de subsídios cruzados, porquanto os Correios realizariam também direitos fundamentais da 
pessoa humana - comunicação telegráfica e telefônica e o sigilo dessas comunicações -, em 
atendimento que alçaria todos os municípios brasileiros (integração nacional) com tarifas 
módicas. Assinalou que, na situação dos autos, a extensão do regime de imunidade tributária 
seria natural, haja vista que a recorrente seria longa manus da União, em exercício de ativi-
dade absolutamente necessária e mais importante do que a própria compostura jurídica ou 
a estrutura jurídico-formal da empresa.
O Min. Gilmar Mendes, em reforço ao que referido, ressaltou que a base do monopólio da 
ECT estaria sofrendo esvaziamento, tornando-se ultrapassada, diante da evolução tecnológica. 
Ressurtiu que a recorrente, mesmo quando exercesse atividades fora do regime de privilégio, 
sujeitar-se-ia a condições decorrentes desse status, não extensíveis à iniciativa privada, a 
exemplo da exigência de prévia licitação e da realização de concurso público.
(...)
Em seguida, o Min. Celso de Mello sublinhou que essas outras atividades existiriam para 
custear o desempenho daquela sob reserva constitucional de monopólio. Se assim não fosse, 
frustrar-se-ia o objetivo do legislador de viabilizar a integração nacional e dar exequibilida-
de à fruição do direito básico de se comunicar com outras pessoas, com as instituições e de 
exercer direitos outros fundados na própria Constituição.
(grifos nossos)

Saliente-se que este entendimento firmado pela Corte Suprema já foi adotado neste E. 
Tribunal Federal:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS 
E TELÉGRAFOS - ECT. ISS. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA RECÍPROCA. HONORÁRIOS AD-
VOCATÍCIOS. APELAÇÃO DESPROVIDA.
1. A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, instituída pelo Decreto-Lei 509/69, 
mediante descentralização administrativa, passou a prestar serviço público em regime de 
monopólio, estendendo-lhe, por isso, as prerrogativas inerentes da Administração Pública 
Direta. Assim, faz jus à imunidade tributária recíproca em relação ao patrimônio, renda e 
serviços vinculados às suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes, nos termos do 
artigo 150, VI, “a”, da Constituição Federal.
2. O artigo 150, inciso VI, alínea a, §1º e §2º, da Constituição Federal veda à União, aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios a instituição de impostos sobre patrimônio, renda 
ou serviços uns dos outros. Conquanto o referido dispositivo mencione apenas as autarquias 
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e as fundações públicas, o entendimento adotado pelo Supremo Tribunal Federal (STF) é 
de que a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, mesmo sendo empresa pública, 
também se beneficia da imunidade tributária recíproca. Precedentes do STF e deste Tribunal.
3. Com relação aos honorários advocatícios, considerando que o valor da execução fiscal é 
de R$ 760,89 (setecentos e sessenta reais e oitenta e nove centavos), em dezembro de 2003, 
o percentual de 10 % (dez por cento) sobre o valor atualizado da execução fiscal, arbitrado a 
título de condenação sucumbencial, não desbordou do disposto no art. 20, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 1973.
4. Recurso de apelação desprovido.
(Terceira Turma, Ap 0003992-24.2007.4.03.6104, Rel. Desembargador Federal Nelton dos 
Santos, julgado em 21/03/2018, e-DJF3 Judicial 1 de 27/03/2018)

Tendo em vista o reconhecimento da imunidade recíproca à EBCT, cabível a condenação 
do Município apelado ao pagamento de honorários advocatícios, arbitrados em 10% sobre o 
valor atualizado da execução. Prejudicados os demais pedidos formulados na peça apelatória.

Em face de todo o exposto, exerço o juízo de retratação e dou provimento à apelação.
É como voto.
Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA - Relatora
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APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA
0007987-27.2011.4.03.6000

(2011.60.00.007987-7)

Apelante: RANULFA BATISTA BORGES
Apelada: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA DE CAMPO GRANDE - MS
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NABARRETE
Classe do Processo: ApReeNec 2138016
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 19/10/2018

EMENTA

REMESSA OFICIAL. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IRPF. ISENÇÃO. 
DOENÇA GRAVE. ARTIGO 6º, INCISO XIV, DA LEI 7.713/1988. DIAGNÓSTICO 
MÉDICO. LAUDO OFICIAL. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. RECURSO PROVIDO.
- A regra de incidência dos tributos está prevista na Constituição Federal e, quanto ao 
imposto de renda, seu contorno é delimitado pelo artigo 153, inciso III, o qual prevê a 
competência da União para instituir imposto sobre III - renda e proventos de qualquer 
natureza. O artigo 43 do Código Tributário Nacional define como fato gerador da exa-
ção a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica I - de renda, assim entendido 
o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos e II - de proventos de 
qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais não compreendidos 
no inciso anterior. É possível afirmar, portanto, que o pagamento de montante que 
não seja produto do capital ou do trabalho ou que não implique acréscimo patrimonial 
afasta a incidência do imposto de renda e, por esse fundamento, não deve ser cobrado 
o tributo sobre as indenizações que visam a recompor a perda patrimonial. De outro 
lado, tem-se que, do ponto de vista do trabalhador/aposentado, todos os rendimentos 
(sejam os decorrentes da atividade ou da inatividade) estão sujeitos à incidência dessa 
exação, salvo previsão de índole constitucional (imunidade) ou legal (isenção).
- Ação ajuizada pela autora com o objetivo de ter reconhecido o seu direito à não in-
cidência de imposto de renda sobre os numerários de pensão recebida por ocasião do 
falecimento do seu marido, ex- militar do Exército Brasileiro por motivo de diagnósti-
co de doença grave, qual seja, cegueira. Dessa forma, há que se verificar a incidência 
ou não de IR sobre sua pensão militar, o que inclui a apreciação do real contexto do 
recebimento desses numerários a fim de que se conclua a respeito da sua natureza: 
indenizatória ou remuneratória.
- Em outras palavras, esse diploma normativo prevê hipóteses de isenção de imposto 
de renda, entre as quais consta a relativa aos portadores de moléstias graves, desde 
que se trate de proventos de aposentadoria, reforma ou pensão, ou seja, requisitos 
cumulativos (dois), os quais devem ser efetivamente preenchidos para que se conceda 
tal isenção. Precedentes.
- Relativamente ao primeiro requisito, para fins de constatação de doença grave (ar-
tigo 30 da Lei n. 9.250/95), a existência de laudo oficial é impositiva para a Admi-
nistração, mas, em juízo, outros dados e documentos podem ser considerados, bem 
como laudos médicos devidamente fundamentados, conforme o princípio do livre 
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convencimento motivado (inclusive a Súmula n. 598 do STJ, recentemente editada, 
confirmou esse raciocínio e assim enunciou: é desnecessária a apresentação de laudo 
médico oficial para o reconhecimento judicial da isenção do imposto de renda, desde 
que o magistrado entenda suficientemente demonstrada a doença grave por outros 
meios de prova.). Assim, tem-se claro o acometimento da autora pela cegueira, dado 
que restou amplamente comprovado nos autos por meio da análise dos documentos e 
laudo médico oficial e, ademais, indiscutível o fato de essa patologia restar enquadrada 
no rol de moléstias graves especificadas no artigo 6º da Lei n. 7.713/88.
- Dessa forma, dada a obrigatoriedade de interpretação literal às normas outorga-
doras de isenção, assim como considerada a previsão contida no artigo 6º da Lei n. 
7.713/88, resta legítimo concluir no sentido de que somente estão acobertados pelo 
instituto da isenção os rendimentos auferidos pela pessoa física acometida de doença 
grave e decorrentes de aposentadoria, reforma ou pensão, o que permite ao autor o 
direito à restituição pretendida e inserido dentro das hipóteses compreendidas pela 
lei para a concessão do benefício, segundo a dicção do artigo 111 do CTN, bem como 
a jurisprudência do STJ.
- Destarte, é cabível a restituição integral dos valores descontados em folha de pagamen-
to haja vista se tratar de numerários decorrentes de aposentadoria, reforma ou pensão, 
bem como pelo fato de restar legítima a aplicação de interpretação ao aludido benefício.
- Não é necessário que a doença seja contemporânea ao pedido de isenção do tributo 
ou que apresente os sintomas da moléstia no momento do requerimento, dado que a 
finalidade desse benefício é justamente conceder aos aposentados uma diminuição 
dos seus encargos financeiros e a adoção de medidas para o controle da doença. 
Precedente.
- Outrossim, o artigo 3º da Lei Complementar nº 118/2005 deve ser aplicado às ações 
ajuizadas a partir de 09/06/2005. No caso dos autos, verifica-se que a ação foi proposta 
em 10/08/2011. Aplicável, portanto, o prazo prescricional quinquenal. De acordo com 
o laudo, a patologia foi identificada em 25/01/2007, momento em que a autora passa 
a ter direito à isenção, como confirmado pelo laudo médico oficial.
Com relação ao pedido de restituição do indébito, verifico que esta deve se dar por 
meio de precatório ou requisição de pequeno valor (RPV) e obedecer à ordem crono-
lógica estabelecida no artigo 100 e seguintes da CF/88.
- Remessa oficial desprovida. Apelação provida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento 
à remessa oficial e dar provimento à apelação da autora para julgar procedente o pedido, a 
fim de reconhecer seu direito à restituição dos valores indevidamente descontados, a partir 
de 25/01/2007, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente 
julgado.

São Paulo, 19 de setembro de 2018.
Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE - Relator
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RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE (Relator):
Remessa oficial e apelação interposta por Ranulfa Batista Borges contra sentença que, em 

ação ordinária, julgou parcialmente procedente o pedido, extinguiu o processo com resolução 
do mérito, nos termos do artigo 269, I, do CPC/73, e reconheceu o direito da autora à isenção 
do imposto de renda sobre os seus proventos de pensão por ser portadora de cegueira, bem 
como a restituição dos valores indevidamente descontados desde 22/04/2014 (fls. 137/140).

Sustenta, em síntese, que houve diagnóstico de doença grave em seu desfavor e, portanto, 
há que se reconhecer o seu direito à restituição de valores de IRPF retidos sobre sua pensão 
desde 25/01/2007, data em que ficou comprovada a doença mediante diagnóstico médico, nos 
moldes do previsto no inciso XIV do artigo 6º da Lei 7.713/88.

Contrarrazões apresentadas pela União às fls. 167/169, em que requer o desprovimento 
do recurso.

É o relatório.
Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE (Relator):
Remessa oficial e apelação interposta por Ranulfa Batista Borges contra sentença que, em 

ação ordinária, julgou parcialmente procedente o pedido, extinguiu o processo com resolução 
do mérito, nos termos do artigo 269, I, do CPC/73, e reconheceu o direito da autora à isenção 
do imposto de renda sobre os seus proventos de pensão por ser portadora de cegueira, bem 
como a restituição dos valores indevidamente descontados desde 22/04/2014.

I - Do imposto de renda
A regra matriz de incidência dos tributos está prevista na Constituição Federal e, quanto 

ao imposto de renda, seu contorno é delimitado pelo artigo 153, inciso III, o qual prevê a com-
petência da União para instituir imposto sobre III - renda e proventos de qualquer natureza. 
O artigo 43 do Código Tributário Nacional define como fato gerador da exação a aquisição da 
disponibilidade econômica ou jurídica I - de renda, assim entendido o produto do capital, do 
trabalho ou da combinação de ambos e II - de proventos de qualquer natureza, assim enten-
didos os acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso anterior. É possível afirmar, 
portanto, que o pagamento de montante que não seja produto do capital ou do trabalho ou 
que não implique acréscimo patrimonial afasta a incidência do imposto de renda e, por esse 
fundamento, não deve ser cobrado o tributo sobre as indenizações que visam a recompor a 
perda patrimonial. De outro lado, tem-se que, do ponto de vista do trabalhador/aposentado, 
todos os rendimentos (sejam os decorrentes da atividade ou da inatividade) estão sujeitos à 
incidência dessa exação, salvo previsão de índole constitucional (imunidade) ou legal (isenção).

I.1- Da isenção do imposto de renda
Ação ajuizada pela autora com o objetivo de ter reconhecido o seu direito à não incidên-

cia de imposto de renda sobre os numerários de pensão recebida por ocasião do falecimento 
do seu marido, ex-militar do Exército Brasileiro (fl.17) por motivo de diagnóstico de doença 
grave, qual seja, cegueira. Dessa forma, há que se verificar a incidência ou não de IR sobre 
sua pensão militar, o que inclui a apreciação do real contexto do recebimento, a fim de que se 
conclua a respeito da sua natureza: indenizatória ou remuneratória.

No que toca à Lei nº 7.713/88, segue:



407

Revista do TRF3 - Ano XIX - n. 139 - Out./Dez. 2018

Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos por pessoas 
físicas:
(...)
XIV -  os proventos de  aposentadoria ou reforma  motivada por acidente em serviço e os 
percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, 
esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapa-
citante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia 
grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), conta-
minação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da 
medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria 
ou reforma; (Redação dada pela Lei nº 11.052, de 2004)
(...)
XXI - os valores recebidos a título de pensão quando o beneficiário desse rendimento for por-
tador das doenças relacionadas no inciso XIV deste artigo, exceto as decorrentes de moléstia 
profissional, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha 
sido contraída após a concessão da pensão.
(...)

Em outras palavras, esse diploma normativo prevê hipóteses de isenção de imposto de 
renda, entre as quais consta a relativa aos portadores de moléstias graves, desde que se trate 
de proventos de aposentadoria, reforma ou pensão, ou seja, requisitos cumulativos (dois), os 
quais devem ser efetivamente preenchidos para que se conceda tal isenção, conforme juris-
prudência pacífica do STJ, verbis:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PORTADORES DE MOLÉSTIA 
GRAVE. ART. 6º, XIV, DA LEI 7.713/1988. ISENÇÃO SOBRE PROVENTOS DE APOSENTA-
DORIA E PENSÃO. INTERPRETAÇÃO LITERAL. ART. 111, II, DO CTN. INCLUSÃO DOS 
RENDIMENTOS DECORRENTES DE PRECATÓRIO JUDICIAL, CEDIDOS A TERCEIRO. 
NÃO INCLUSÃO.
1. A jurisprudência do STJ sedimentou-se no sentido de que o Imposto de Renda não incide 
sobre os proventos de aposentadoria ou pensão percebidos por portadores de moléstias graves 
nos termos do art. 6º, XIV, da Lei 7.713/1988.
2. Dois são os requisitos para a isenção: a) subjetivo: que o contribuinte seja portador de 
uma das doenças listadas na norma tributária (art. 6º, XIV, da Lei 7.713/1988) e b) objetivo: 
que a verba percebida corresponda à aposentadoria ou pensão, ainda que a doença seja 
superveniente ao ato de transferência para a inatividade laboral.
3. A norma do art. 111, II, do CTN desautoriza a possibilidade de alargar a interpretação da 
norma isentiva para alcançar remuneração de outra natureza (in casu, crédito decorrente de 
diferenças salariais, pago mediante o regime de precatório judicial que foi cedido a terceiros), 
ainda que disponibilizada no período no qual o contribuinte já esteja no gozo da isenção. In-
cidência da Súmula 83/STJ: “Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”.
4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1729087/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
05/04/2018, DJe 25/05/2018);

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, 
DO CPC. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO PORTADOR DE MOLÉSTIA 
GRAVE. ART. 6º DA LEI 7.713/88 COM ALTERAÇÕES POSTERIORES. ROL TAXATIVO. 
ART. 111 DO CTN. VEDAÇÃO À INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA.
1. A concessão de isenções reclama a edição de lei formal, no afã de verificar-se o cumprimento 
de todos os requisitos estabelecidos para o gozo do favor fiscal.
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2. O conteúdo normativo do art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88, com as alterações promovidas 
pela Lei 11.052/2004, é explícito em conceder o benefício fiscal em favor dos aposentados 
portadores das seguintes moléstias graves: moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação 
mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e 
incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefro-
patia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), 
contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão 
da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria 
ou reforma. Por conseguinte, o rol contido no referido dispositivo legal é taxativo (numerus 
clausus), vale dizer, restringe a concessão de isenção às situações nele enumeradas.
3. Consectariamente, revela-se interditada a interpretação das normas concessivas de isen-
ção de forma analógica ou extensiva, restando consolidado entendimento no sentido de ser 
incabível interpretação extensiva do aludido benefício à situação que não se enquadre no 
texto expresso da lei, em conformidade com o estatuído pelo art. 111, II, do CTN. (Preceden-
te do STF: RE 233652 / DF - Relator(a): Min. MAURÍCIO CORRÊA, Segunda Turma, DJ  
18-10-2002.Precedentes do STJ: EDcl no AgRg no REsp 957.455/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/05/2010, DJe 09/06/2010; REsp 1187832/RJ, Rel. Mi-
nistro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2010, DJe 17/05/2010; REsp 
1035266/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2009, 
DJe 04/06/2009;AR 4.071/CE, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 22/04/2009, DJe 18/05/2009; REsp 1007031/RS, Rel. Ministro HERMAN BEN-
JAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/02/2008, DJe 04/03/2009; REsp 819.747/CE, 
Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/06/2006, 
DJ 04/08/2006)
4. In casu, a recorrida é portadora de distonia cervical (patologia neurológica incurável, de 
causa desconhecida, que se caracteriza por dores e contrações musculares involuntárias - fls. 
178/179), sendo certo tratar-se de moléstia não encartada no art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88. 5. 
Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ 08/2008.
(REsp 1116620/BA, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/08/2010, 
DJe 25/08/2010).

Nesse contexto, cumpre investigar acerca do preenchimento de tais requisitos a fim de 
se prestar a efetiva tutela jurisdicional.

Relativamente ao primeiro, para fins de constatação de doença grave (artigo 30 da Lei 
n. 9.250/95), a existência de laudo oficial é impositiva para a administração, mas, em juízo, 
outros dados e documentos podem ser considerados, bem como laudos médicos devidamente 
fundamentados, conforme o princípio do livre convencimento motivado, inclusive a Súmula n. 
598 do STJ, recentemente editada, confirmou esse raciocínio e assim enunciou: é desnecessária 
a apresentação de laudo médico oficial para o reconhecimento judicial da isenção do imposto 
de renda, desde que o magistrado entenda suficientemente demonstrada a doença grave por 
outros meios de prova). Assim, tem-se claro o acometimento da autora pela cegueira - CID H 
54.0 e H40.1, porquanto restou amplamente comprovado nos autos por meio da análise dos 
documentos de fls. 32/33, bem como pelo laudo oficial de perito no qual constou: cegueira 
legal em ambos os olhos (fls. 126/128) e, ademais, indiscutível o fato de essa patologia restar 
enquadrada no rol de moléstias graves especificadas no artigo 6º da Lei n. 7.713/88. Nessa 
esteira, segue:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IRPF. ISENÇÃO. ALIENAÇÃO MENTAL. 
DIAGNÓSTICO MÉDICO PARTICULAR E PERÍCIA JUDICIAL. JURISPRUDÊNCIA CON-
SOLIDADA. RECURSO DESPROVIDO.
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1. Consolidada a jurisprudência no sentido de que estão isentos de imposto de renda os pro-
ventos de aposentadoria e reforma, e os valores relativos a pensões, quando os respectivos 
titulares forem portadores de moléstias graves, nos casos estritamente especificados (nume-
rus clausus) e nas condições previstas no artigo 6º, XIV e XXI, da Lei 7.713/88, admitida a 
comprovação pelos meios regulares de prova, com a observância do princípio do livre con-
vencimento motivado.
2. Embora o pedido administrativo da autora tenha sido indeferido, verifica-se que o requisito 
do laudo oficial (artigo 30 da Lei 9.250/95), segundo decidiu o Superior Tribunal de Justiça, 
é impositivo para a Administração, mas, em Juízo, podem ser considerados outros dados.
3. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que a alienação mental autoriza o 
direito à isenção fiscal. No caso concreto, restou comprovado por exames médicos e laudos 
particulares, declaração da Casa de Saúde do Governo do Estado de Mato Grosso do Sul, 
laudos para solicitação/autorização de medicamentos de dispensação excepcional do SUS, e 
perícia judicial conclusiva de que a apelada é portadora de “alienação mental consequente a 
demências na Doença Alzheimer”, não se podendo, portanto, presumir a falsidade da alega-
ção da alienação mental, de modo que resta inequívoco o direito à isenção , nos termos da 
sentença proferida.
4. Apelação e remessa oficial improvidas.
(APELREEX 0009996-88.2013.4.03.6000, Rel. Des. Fed. CARLOS MUTA, e-DJF3 
29/07/2016)

Quanto ao segundo, há que se analisar a possibilidade de, consideradas as circunstâncias, 
a isenção de IR abranger ou não o beneficio previdenciário em questão. O artigo 111 do CTN 
assim prevê, verbis:

Art. 111. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre:
I - suspensão ou exclusão do crédito tributário;
II - outorga de isenção;
III - dispensa do cumprimento de obrigações tributárias acessórias.
(..)

Dessa forma, dada a obrigatoriedade de interpretação literal às normas outorgadoras 
de isenção, assim como considerada a previsão contida no artigo 6º da Lei n. 7.713/88, resta 
legítimo concluir no sentido de que somente estão acobertados pelo instituto da isenção os 
rendimentos auferidos pela pessoa física acometida de doença grave e decorrentes de apo-
sentadoria, reforma ou pensão, o que permite ao autor o direito à restituição pretendida e 
inserido dentro das hipóteses compreendidas pela lei para a concessão do benefício, segundo 
a dicção do artigo 111 do CTN, bem como a jurisprudência do STJ:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. IMPOSTO DE RENDA.
PORTADOR DE NEOPLASIA MALIGNA. RENDIMENTOS DA ATIVIDADE. AUSÊNCIA DE 
ISENÇÃO. INTERPRETAÇÃO LITERAL. ART. 6º, XVI, DA LEI Nº 7.713/88 C/C ART. 111, II, 
DO CTN. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 83 DO STJ.
1. Esta Corte em diversas oportunidades já se manifestou sobre a interpretação do art. 6º, 
XIV, da Lei nº 7.713/88, concluindo que a isenção de imposto de renda alí prevista se dá 
sobre os proventos de aposentadoria e não sobre a remuneração do portador de moléstia 
grave, no caso, neoplasia maligna. Isso porque, nos termos do art.111, II, do CTN, a norma 
tributária concessiva de isenção deve ser interpretada literalmente.
2. O acórdão recorrido se manifestou no mesmo sentido da jurisprudência desta Corte, pelo que 
incide, na hipótese, a Súmula nº 83 do STJ, in verbis: “Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”.
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3. A Súmula nº 83 desta Corte também é aplicável quando o recurso especial é interposto 
com fundamento na alínea “a” do permissivo constitucional. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1520090/DF, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 12/05/2015).

Destarte, é cabível a restituição integral dos valores descontados em folha de pagamen-
to, haja vista decorrentes de aposentadoria, reforma ou pensão, bem como pelo fato de restar 
legítima a aplicação de interpretação ao aludido benefício.

Não é necessário que a doença seja contemporânea ao pedido de isenção do tributo ou 
que apresente os sintomas da moléstia no momento do requerimento, dado que a finalidade 
desse benefício é justamente conceder aos aposentados uma diminuição dos seus encargos 
financeiros e a adoção de medidas para o controle da doença. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IRPF. ISENÇÃO. DOENÇA GRAVE. ARTIGO 6º, 
INCISO XIV, DA LEI 7.713/1988. DIAGNÓSTICO MÉDICO PARTICULAR. LAUDO OFI-
CIAL. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. DESNECESSIDADE DE 
DEMONSTRAÇÃO DA CONTEMPORANEIDADE DOS SINTOMAS. FINALIDADE DA LEI. 
ARTIGO 40, § 21, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. APLICA-
ÇÃO DA TAXA SELIC. 1. Consolidada a jurisprudência no sentido da isenção do imposto de 
renda sobre proventos de aposentadoria e reforma, e valores de pensão a favor de titulares 
portadores de moléstias graves, nos casos estritamente especificados (numerus clausus) e nas 
condições previstas no artigo 6º, XIV e XXI, da Lei 7.713/1988. 2. Na espécie, constam relató-
rios médicos e exames que atestam que a apelada foi acometida por doença - CID 10:C50.9, e 
necessitando de controle oncológico permanente, de modo que resta inequívoco o direito da 
apelada à isenção, nos termos do artigo 6º, XIV, da Lei 7.713/1988. 3. Ademais, cabe destacar 
que embora o pedido administrativo da apelada tenha sido indeferido, com a conclusão da 
perícia médica oficial, realizada em 17/09/2014, de que “após o período de 05 (cinco) anos 
de seguimento não há sinais de atividade da moléstia”, é firme, a propósito, o entendimento 
jurisprudencial no sentido de que o requisito do laudo oficial (artigo 30 da Lei 9.250/95), se-
gundo decidiu o Superior Tribunal de Justiça, é impositivo para a Administração, mas, em 
Juízo, porém, podem ser considerados outros dados, como os laudos médicos apresentados 
nos autos, para a constatação da moléstia grave, segundo a observância do princípio do 
livre convencimento motivado, além de que a lei não distinguiu, para efeito de isenção, o 
estágio da doença, de modo que é desnecessária a demonstração da contemporaneidade 
dos sintomas ou a comprovação de recidiva da doença para que o contribuinte faça jus à 
isenção de imposto de renda, uma vez que o objetivo da norma é diminuir o sacrifício do 
aposentado, aliviando os encargos financeiros relativos ao acompanhamento médico e me-
dicações ministradas. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça e desta Turma. 4. Quanto 
ao mais, firmada a jurisprudência, em torno do artigo 40, § 21, da Constituição Federal, reco-
nhecendo a eficácia do direito ao recolhimento das contribuições previdenciárias apenas sobre 
o valor da pensão que exceder ao dobro do limite máximo estipulados para o Regime Geral 
da Previdência Social, em casos que o beneficiário foi diagnosticado com doença grave. 5. 
Configurada a existência de indébito fiscal, resta evidente o direito à repetição, com aplicação 
exclusiva da taxa SELIC a partir de cada recolhimento indevido, nos termos do artigo 39 da 
Lei 9.250/95, observada a prescrição quinquenal. 5. Apelação e remessa oficial desprovidas.
(Ap 00054355120144036108, JUIZA CONVOCADA DENISE AVELAR, TRF3 - TERCEIRA 
TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:12/12/2017 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

Outrossim, o artigo 3º da Lei Complementar nº 118/2005 deve ser aplicado às ações 
ajuizadas a partir de 09/06/2005. No caso dos autos, verifica-se que a ação foi proposta em 
10/08/2011 (fl. 02). Aplicável, portanto, o prazo prescricional quinquenal. De acordo com o 
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laudo à fl. 33, a patologia foi identificada em 25/01/2007, momento em que a autora passa a 
ter direito à isenção, como confirmado pelo laudo médico às fls. 126/128, que assim consig-
nou:  ”impossível precisar, mas o lado médico de 22/09/2004 comprova que nesta época já 
havia baixa acuidade visual por glaucoma” (resposta ao quesito nº 5).

Com relação ao pedido de restituição do indébito, deve-se dar por meio de precatório 
ou requisição de pequeno valor (RPV) e obedecer à ordem cronológica estabelecida no artigo 
100 e seguintes da CF/88.

II- Dos encargos legais
Quanto à correção monetária, saliento que se trata de mecanismo de recomposição da 

desvalorização da moeda que visa a preservar o poder aquisitivo original. Dessa forma, é de-
vida nas ações de repetição de indébito tributário e deve ser efetuada com base no Manual de 
Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução 
nº 267/2013 do Conselho da Justiça Federal. Nesse sentido é o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça: AgRg no REsp 1171912/MG, Primeira Turma, rel. Min. Arnaldo Esteves 
Lima, j. 03.05.2012, DJe 10.05.2012.

No que se refere aos juros de mora, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimen-
to nos Recursos Especiais nº 1.111.175/SP e 1.111.189/SP, representativos da controvérsia, no 
sentido de que, nas hipóteses de restituição e de compensação de indébitos tributários, são 
devidos e equivalentes à taxa SELIC, que embute em seu cálculo juros e correção monetária, 
bem como são contados do pagamento indevido, se foram efetuados após 1º de janeiro de 
1996, ou incidentes a partir desta data, caso o tributo tenha sido recolhido antes desse termo, 
de acordo com o disposto nos artigos 13 da Lei nº 9.065/95, 30 da Lei nº 10.522/2002 e 39, 
§ 4º, da Lei nº 9.250/95. Ao consagrar essa orientação, a corte superior afastou a regra do 
parágrafo único do artigo 167 do Código Tributário Nacional, que prevê o trânsito em julgado 
da decisão para sua aplicação.

III- Dos honorários
Assim, vencida a União são devidos os honorários advocatícios. Nos termos do artigo 

20, § 4º, do Código de Processo Civil/73, o magistrado não está adstrito aos limites mínimo 
e máximo previstos no § 3º do mesmo dispositivo. Não pode, contudo, fixar os honorários 
advocatícios em valor ínfimo em relação à quantia discutida, ou seja, menos de 1% (um por 
cento), tampouco está autorizado onerar a parte devedora em quantia excessiva. Esse é en-
tendimento do Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial nº 1.155.125/
MG, representativo da controvérsia, que foi submetido ao regime de julgamento previsto pelo 
artigo 543-C do Código de Processo Civil/73. Considerado o valor da causa, R$ 33.000,00, e 
observados alguns critérios da norma processual, quanto à natureza e a importância da causa, 
assim como o trabalho realizado pelo advogado, apresenta-se razoável fixar a verba honorária 
em 10% do valor da condenação, quantia que se coaduna com o entendimento da 4ª Turma 
deste Tribunal Regional Federal da 3ª Região e atende aquele pacificado na corte superior 
(Resp 153.208-RS, rel. Min. Nilson Naves, 3ª turma, v.u., Dju 1.6.98).

Ante o exposto, nego provimento à remessa oficial e dou provimento à apelação da au-
tora para julgar procedente o pedido, a fim de reconhecer seu direito à restituição dos valores 
indevidamente descontados, a partir de 25/01/2007, nos termos explicitados.

É como voto.
Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL
0001785-82.2012.4.03.6102

(2012.61.02.001785-9)

Apelante: REGINA MARIA DA SILVA POSSOS, MÁRCIO APARECIDO POSSOS E 
JABUTICABA ASSISTÊNCIA TÉCNICA E ADMINISTRAÇÃO DE BENS PRÓPRIOS 
LTDA.
Apelada: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Origem: JUÍZO FEDERAL DA 5ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO CEDENHO
Classe do Processo: Ap 2084182
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 18/10/2018

EMENTA

DIREITO CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO PAULIANA. FRAUDE CONTRA CREDORES. 
PRAZO DECADENCIAL DE 04 (QUATRO) ANOS. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. APE-
LAÇÕES NÃO PROVIDAS.
1. Trata-se de recursos de apelação interpostos por REGINA MARIA DA SILVA 
POSSOS, MARCIO APARECIDO POSSOS e JABUTICABA ASSISTÊNCIA TÉCNI-
CA E ADMINISTRAÇÃO DE BENS PRÓPRIOS LTDA. em face da r. sentença de fls. 
236/238 que, em autos de ação pauliana ajuizada pela União, julgou procedente o 
pedido formulada pela autora, declarando ineficaz as alienações realizadas pelos réus 
Regina Maria da Silva Possos e Márcio Aparecido Possos, dos imóveis registrados no 
1º Cartório de Registro de Imóveis de Ribeirão Preto/SP, sob matrículas nº 13.202, nº 
60.416 e nº 113.386, confirmando a liminar anteriormente concedida. Houve ainda a 
condenação dos réus ao pagamento pro rata das custas processuais e de honorários 
advocatícios, que foram fixados em R$ 2.000,00 (dois mil reais).
2. Em nosso ordenamento jurídico, o meio idôneo para reconhecimento da fraude 
contra credores é a ação pauliana, que possui natureza desconstitutiva, cujo prazo 
de interposição é decadencial de 4 (quatro) anos, nos termos do art. 178, inciso II, 
do Código Civil. Já decidiu a jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça que 
o termo a quo da contagem do prazo decadencial, em se tratando de fraude contra 
credores pela transmissão de imóvel, conta-se da data do registro da respectiva es-
critura, e não da lavratura desta ou da constituição da empresa na Junta Comercial.
3. Para a caracterização da fraude contra credores no direito, de maneira geral, é im-
prescindível a existência do binômio: consilium fraudis e eventus damni. Exige-se, 
além do mais, que a dívida seja anterior ao ato de transmissão, pois a finalidade do 
instituto é decorrência lógica do princípio da responsabilidade patrimonial, segundo 
o qual o patrimônio do devedor responde por suas obrigações (art. 789 do CPC). Sen-
do o primeiro definido como o conluio de vontades no intuito de fraudar credores; 
enquanto o segundo significa a necessidade da ocorrência de dano, isto é, de prejuízo 
para credores.
4. Em se tratando do SIMPLES NACIONAL, tributo em cobro na execução em desfa-
vor da apelante Regina Maria da Silva Possos, regime compartilhado de arrecadação, 
cobrança e fiscalização de tributos, abrangendo IRPJ, CSLL, PIS/Pasep, Cofins, IPI, 
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ICMS, ISS e a Contribuição para a Seguridade Social destinada à Previdência Social a 
cargo da pessoa jurídica (CPP), o lançamento tributário é por homologação, cabendo 
ao contribuinte a apresentação de declaração única e simplificada de informações so-
cioeconômicas e fiscais. Portanto, o crédito da Fazenda Nacional nasceu no momento 
da declaração de rendimentos realizada pela apelante Maria Regina. Como se trata de 
cobrança do SIMPLES do ano de exercício financeiro de 2006, e a transmissão dos 
imóveis, cuja meação pertencia à executada Regina Maria, ocorreu apenas em 2008, 
plenamente configurada a anterioridade da dívida.
5. Em pesquisa no site da JUCESP- Junta Comercial do Estado de São Paulo, esse 
Relator constatou que a empresa apelante, JABUTICABA ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
E ADMINISTRAÇÃO DE BENS E PRÓPRIOS LTDA., foi constituída em 07/02/2008 
pelo apelante Marcio Aparecido Possos, cônjuge da apelante Regina Maria, em con-
junto com Marcos Aparecido Possos e Oscar Terencio da Silva.
6. Em 16/04/2009, pouco mais de um ano após a constituição da empresa, Marcio 
Aparecido Possos se retirou da sociedade, oportunidade em que, presume-se, recebeu 
pela sua cota de participação na sociedade da qual se retirava. Mas desse valor, ao 
qual metade a apelante Regina Maria, por direito de meação, fazia jus, não há notícias.
7. Salta aos olhos a tentativa de dilapidação patrimonial encetada através da sus-
peitíssima transferência dos únicos bens de Regina Maria e seu cônjuge à empresa 
Jabuticaba.
8. Recursos de apelação não providos.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento 
aos recursos de apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado.

São Paulo, 11 de outubro de 2018.
Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO (Relator):
Trata-se de recursos de apelação interpostos por REGINA MARIA DA SILVA POSSOS, 

MARCIO APARECIDO POSSOS e JABUTICABA ASSISTÊNCIA TÉCNICA E ADMINISTRA-
ÇÃO DE BENS PRÓPRIOS LTDA. em face da r. sentença de fls. 236/238 que, em autos de ação 
pauliana ajuizada pela União, julgou procedente o pedido formulada pela autora, declarando 
ineficaz as alienações realizadas pelos réus Regina Maria da Silva Possos e Márcio Aparecido 
Possos, dos imóveis registrados no 1º Cartório de Registro de Imóveis de Ribeirão Preto/SP, 
sob matrículas nº 13.202, nº 60.416 e nº 113.386, confirmando a liminar anteriormente con-
cedida. Houve ainda a condenação dos réus ao pagamento pro rata das custas processuais e 
de honorários advocatícios, que foram fixados em R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Foi dado à causa o valor de R$ 56.868,50 (cinquenta e seis mil, oitocentos e sessenta e 
oito reais e cinquenta centavos).
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Da leitura dos autos constata-se que a União (Fazenda Nacional) propôs execução fiscal 
contra a empresária individual Regina Maria da Silva Possos com o intuito de cobrar valores 
referentes ao SIMPLES Nacional, do ano de 2006, no valor total de R$ 378.964,57 (trezentos 
e setenta e oito mil, novecentos e sessenta e quatro reais e cinquenta e sete centavos).

Determinada a citação, esta ocorreu regularmente, mas a executada não apresentou bens 
à penhora, sendo constatada, através de diligências do oficial de justiça, a ausência de bens 
penhoráveis em propriedade da executada.

Ocorre que, em informações prestadas pelo 1º Ofício de Imóveis de Ribeirão Preto, a 
União tomou conhecimento da existência de imóveis que, anteriormente pertencentes à exe-
cutada, foram transferidos à empresa apelante Jabuticaba, da qual seu cônjuge era sócio.

Entendendo tratar-se de fraude, a União ajuizou ação pauliana, inicialmente denominada 
ação declaratória de nulidade de negócio jurídico com pedido de concessão de medida cautelar.

Sustenta os apelantes Regina Maria da Silva Possos e Márcio Aparecido Possos, preli-
minarmente, a nulidade da decisão, em razão do cerceamento ao direito de defesa, eis que o 
pedido de realização de perícia técnica sobre as quotas sócias adquiridas foi indeferido pelo 
Magistrado a quo. Também pugna pela nulidade da decisão com base na ausência de fundamen-
tação adequada da sentença. No mérito, alega a necessidade de prova do concilium fraudis, eis 
que a integralização do capital social, através da transmissão dos imóveis, foi feita por meio de 
dação em pagamento, portanto, o negócio é oneroso. Que não há comprovação da fraude. Que 
quando da subscrição de bens ao capital social da empresa co-ré não existia qualquer débito 
tributário constituído contra a ré Regina Maria Passos. Alega ainda a inexistência de eventos 
damni, pois a subscrição de capital social através de bens imóveis não é ato capaz de reduzir 
o patrimônio, visto que as cotas sociais possuem valor. Requer assim a anulação da sentença 
e sucessivamente o provimento do recurso de apelação.

Já a apelante JABUTICABA ASSISTÊNCIA TÉCNICA E ADMINISTRAÇÃO DE BENS 
PRÓPRIOS LTDA. alega, preliminarmente, a decadência do prazo para propositura da ação 
pauliana ou revocatória. No mérito alega que não houve qualquer ato gratuito no momento 
da constituição da empresa e que a integralização de parte do capital, por meio dos imóveis, 
se deu por meio de dação em pagamento. Alega que quando da transmissão dos imóveis não 
havia qualquer débito relacionado ao CPF da co-ré Regina Maria. Que a empresa é sujeito 
de boa-fé na situação, não tendo a União comprovado que os demais envolvidos na operação 
tinham ciência da existência de qualquer débito ou mesmo da suposta insolvência da coré. 
Sustenta a inexistência de débito anterior ao negócio jurídico, pois para caracterização da 
preexistência do débito era imprescindível que o lançamento tributário ocorresse contra a 
pessoa física, o que não ocorreu. Por fim, alega a inexistência de comprovação da insolvência. 
Requer a reforma da decisão.

Intimada, a União (Fazenda Nacional) apresentou contrarrazões. Após, os autos subiram 
a este E. Tribunal.

É o relatório.
Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO (Relator):
A matéria devolvida este Tribunal refere-se à anulação de atos alienatórios pelos réus, 
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atingindo o interesse da União (Fazenda Nacional), enquanto credora daqueles.
O presente processo encontra-se incluído na Meta 2 do Conselho Nacional de Justiça - 

CNJ.
O provimento jurisdicional recorrido, por sua vez, está fundamentado nos seguintes 

termos:

Trata-se de ação pauliana ajuizada pela UNIÃO em face de REGINA MARIA DA SILVA POS-
SOS, MARCIO APARECIDO POSSOS e JABUTICABA ASSISTÊNCIA TÉCNICA E ADMINIS-
TRAÇÃO DE BENS PRÓPRIOS LTDA., objetivando a anulação ou declaração de ineficácia 
dos atos de alienação dos bens objetos das matrículas nº 13.202, nº 60.416 e nº 113.386, 
todos do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Ribeirão Preto, SP. A autora requereu, ainda, 
a concessão de medida cautelar para que seja decretada a indisponibilidade da meação per-
tencente à corré REGINA MARIA DA SILVA POSSOS, dos imóveis mencionados ou o registro 
da citação à margem das respectivas matrículas. Aduz, em síntese, que: a) tramita na Justiça 
Estadual da comarca de Pitangueiras, SP, a execução fiscal nº 459.01.2011.000055-0, movida 
em face da empresária individual Regina Maria da Silva Possos, tendo por objeto a CDA nº 
80 4 10 024703-66; b) o crédito tributário é atinente ao tributo denominado “SIMPLES”, do 
ano-calendário de 2006, cujos vencimentos estão compreendidos entre 20.4.2006 e 22.1.2007, 
no importe de R$ 378.964,57 (trezentos e setenta e oito mil, novecentos e sessenta e quatro 
reais e cinquenta e sete centavos), atualizado até março de 2012; c) citada na mencionada 
execução fiscal, a executada não indicou bens ou direitos para garantia da dívida; e d) em 
pesquisa realizada junto ao 1º Cartório de Registro de Imóveis de Ribeirão Preto, apurou que, 
após os respectivos vencimentos, mas antes da inscrição do débito em dívida ativa (1.10.2010), 
os imóveis mencionados foram alienados, em favor da empresa ré “Jabuticaba Assistência 
Técnica e Administração de Bens Próprios Ltda.”, a título de integralização de capital social, 
ou seja, a título gratuito. A inicial está instruída com os documentos das fls. 15-80. O despa-
cho da fl. 82 postergou a análise do pedido de liminar para após a vinda das contestações. 
Os réus apresentaram as contestações das fls. 108-122 e 128-144, aduzindo, preliminarmen-
te, a decadência do direito de ação e, no mérito, requerendo a improcedência dos pedidos. A 
decisão das fls. 153-154 deferiu a medida liminar requerida, decretando a indisponibilidade 
das meações dos imóveis em questão, pertencentes à corré REGINA MARIA DA SILVA POS-
SOS, e que foram objetos de alienação. A decisão da fl. 172 indeferiu a produção da prova 
pericial requerida, determinando, no entanto, que os imóveis fossem avaliados por oficial de 
justiça, o que deu ensejo ao agravo de instrumento noticiado às fls. 198-20. Em cumprimen-
to ao mandado de avaliação expedido nestes autos, os imóveis matriculados sob os nº 60.416, 
nº 13.202 e nº 113.386, todos do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Ribeirão Preto, foram 
avaliados, em sua totalidade, por R$ 629.389,75 (seiscentos e vinte e nove mil, trezentos e 
oitenta e nove reais e setenta e cinco centavos), R$ 592.115,90 (quinhentos e noventa e dois 
mil, cento e quinze reais e noventa centavos) e R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), respecti-
vamente (fls. 176-191).Manifestação das partes às fls. 213 e 231-233.Relatei o que é suficien-
te. Decido. Anoto, inicialmente, que, conforme consignado no artigo 178, inciso II, do Código 
Civil, é de 4 (quatro) anos o prazo de decadência para pleitear-se a anulação do negócio jurí-
dico, contado, no caso de fraude contra credores, da data em que se realizou o referido negó-
cio. E, tratando-se de negócio imobiliário, como é o caso dos autos, o termo inicial do prazo 
decadencial é o dia em que foi feito o registro no respectivo cartório. Nesse sentido: “DIREI-
TO CIVIL. PROCESSO CIVIL. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA. ANULAÇÃO. DE-
CADÊNCIA. SÚMULA N. 7/STJ. AÇÃO PAULIANA. PRESSUPOSTOS. ATENDIMENTO. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO-COMPROVAÇÃO. 1. O termo inicial do prazo decaden-
cial de 4 (quatro) anos para a propositura de ação pauliana cujo fim é a anulação de contrato 
de compromisso de compra e venda é a data do registro dessa avença no cartório imobiliário, 
oportunidade em que esse ato passa a ter efeito erga omnes e, por conseguinte, validade 
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contra terceiros.(omissis)” (STJ, RESP 200401776853 - 710810, Quarta Turma, DJe 10.3.2008) 
Considerando-se que os imóveis registrados sob os nº 13.202, nº 60.416 e nº 113.386, no 1º 
Cartório de Registro de Imóveis de Ribeirão Preto, foram transferidos pelos réus Regina e 
Márcio à empresa ré em 11.7.2008 (fls. 72, 74-verso e 75-verso), e que a presente ação foi 
ajuizada em 6.3.2012, não se verifica a ocorrência da decadência, razão pela qual passo à 
análise da questão que se impõe. Trata-se de ação visando à anulação ou a declaração de 
ineficácia dos atos de alienação dos bens objetos das matrículas nº 13.202, nº 60.416 e nº 
113.386, todos do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Ribeirão Preto, SP. O pedido funda-
menta-se na alegação de que as alienações implicaram a insuficiência de bens para fazer 
frente ao crédito tributário, devido pela ré Regina, consubstanciado na CDA nº 80 4 10 
024703-66, referente ao tributo denominado “SIMPLES”, do ano-calendário de 2006, no 
importe de R$ 378.964,57 (trezentos e setenta e oito mil, novecentos e sessenta e quatro reais 
e cinquenta e sete centavos), atualizado até março de 2012. A alegada “fraude contra credores”, 
segundo consta na inicial, consistiria na alienação dos 3 (três) imóveis assinalados, em data 
posterior às do vencimento dos débitos, compreendidas entre 20.4.2006 e 22.1.2007.A pos-
sibilidade de reconhecimento da “fraude contra credores” decorre do princípio geral de que 
o patrimônio do devedor constitui garantia comum e geral dos respectivos credores. A dou-
trina indica os três elementos configuradores da fraude contra credores: a anterioridade do 
crédito, o eventus damni e o consilium fraudis. O primeiro elemento, previsto no parágrafo 
2º do artigo 158 do Código Civil, consiste no fato de que somente são considerados passíveis 
de lesão os créditos já existentes na data da alienação fraudulenta. Anoto, no entanto, que 
não se pode exigir do Fisco a mesma dinâmica que caracteriza os negócios particulares, pois 
o lançamento tributário é ato administrativo vinculado, cujos requisitos são mais rigorosos 
que os dos atos de direito privado, razão pela qual o crédito tributário não foi constituído em 
data anterior à das alienações em questão. Ainda é pertinente destacar que, no procedimen-
to administrativo nº 10840.502410/2010-32, foi apurado o crédito tributário do período 
compreendido entre janeiro e dezembro de 2006, que deu ensejo à inscrição de dívida ativa 
nº 80 4 10 024703-66 (fls. 29-43). Embora a anterioridade do crédito seja pressuposto da 
ação pauliana, ela pode ser excepcionada quando verificada a fraude predeterminada em 
detrimento de credores futuros. Nesse sentido: “PROCESSO CIVIL E CIVIL. MEDIDA CAU-
TELAR COM O FITO DE CONCEDER EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL. 
POSSIBILIDADE, DESDE QUE DEMONSTRADOS O PERICULUM IN MORA E O FUMUS 
BONI IURIS. FRAUDE PREORDENADA PARA PREJUDICAR FUTUROS CREDORES. AN-
TERIORIDADE DO CRÉDITO. ART. 106, PARÁGRAFO ÚNICO, CC/16 (ART. 158, 2º, CC/02). 
TEMPERAMENTO. - A jurisprudência deste Tribunal vem admitindo, em hipóteses excep-
cionais, o manejo da medida cautelar originária para fins de se atribuir efeito suspensivo a 
recurso especial; para tanto, porém, é necessária a demonstração do periculum in mora e a 
caracterização do fumus boni juris, requisitos ausentes na espécie.- O Juiz deve empreender 
a constante releitura da ordem jurídica, como fenômeno cultural que é, de modo a atender 
aos novos anseios sociais. A sociedade está em permanente processo de modificação e, com 
ela, infelizmente, as práticas ilegais e abusivas, de sorte que o Poder Judiciário não pode 
permanecer inerte ante aos artifícios engendrados por aqueles que, de má-fé, buscam alter-
nativas para burlar o sistema legal vigente.- A interpretação literal do art. 106, parágrafo 
único, do CC/16, conservada pelo art. 158, 2º, do CC/02, já não se mostra suficiente à frus-
tração da fraude à execução. O intelecto ardiloso é criativo e, através dos tempos, encontra 
meios de contornar a caracterização da fraude no desfalque de patrimônio para livrá-lo dos 
credores. Um desses expedientes é o desfazimento antecipado de bens, já antevendo, num 
futuro próximo, o surgimento de dívidas, com vistas a afastar o requisito da anterioridade 
do crédito, como condição da ação pauliana. - Nesse contexto, deve-se aplicar com tempera-
mento a regra do art. 106, parágrafo único, do CC/16. Embora a anterioridade do crédito seja, 
via de regra, pressuposto de procedência da ação pauliana, ela pode ser excepcionada quan-
do verificada a fraude predeterminada em detrimento de credores futuros. Petição inicial 
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liminarmente indeferida.”(STJ, MC 200902036412- 16170, Relatora Ministra NANCY AN-
DRIGHI, DJe 18.11.2009)O segundo elemento é o evento danoso, que consiste na redução 
patrimonial, da qual resulte insuficiência de garantia das dívidas existentes na época da 
alienação (artigo 158 do Código Civil).Ressalto que “insuficiência” não significa “inexistência” 
de bens remanescentes, mas que o valor do débito supere o patrimônio ativo do devedor. De 
fato, a transferência dos imóveis de propriedade dos réus Regina e Márcio reduziu significa-
tivamente o patrimônio de Regina. O terceiro elemento está previsto no artigo 159 do Código 
Civil. Trata-se de elemento subjetivo, consistente na existência da fraude e no conhecimento 
dos danos resultantes da prática do ato; decorre da notoriedade do estado de insolvência ou 
da existência de motivo para que esse estado seja conhecido pelo destinatário do bem alie-
nado pelo devedor. É oportuno destacar que a Lei nº 9.249-1995 permite que pessoas físicas 
transfiram a pessoas jurídicas, a título de integralização de capital, bens ou direitos pelo 
valor constante da sua Declaração de Bens ou pelo valor de mercado: “Art. 23. As pessoas 
físicas poderão transferir a pessoas jurídicas, a título de integralização de capital, bens e 
direitos pelo valor constante da respectiva declaração de bens ou pelo valor de mercado. 1º 
Se a entrega for feita pelo valor constante da declaração de bens, as pessoas físicas deverão 
lançar nesta declaração as ações ou quotas subscritas pelo mesmo valor dos bens ou direitos 
transferidos, não se aplicando o disposto no art. 60 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezem-
bro de 1977, e no art. 20, II, do Decreto-Lei nº 2.065, de 26 de outubro de 1983. 2º Se a 
transferência não se fizer pelo valor constante da declaração de bens, a diferença a maior será 
tributável como ganho de capital”. No caso dos autos, no entanto, os 3 (três) imóveis em 
questão, de propriedade dos réus Regina e Márcio, foram transferidos, à ré “Jabuticaba As-
sistência Técnica e Administração de Bens Próprios Ltda.”, em 11.7.2008, para integralização 
das quotas de capital pertencentes apenas a Márcio (fls. 72, 74-verso e 75-verso).Destaco, 
ademais, que, meses após a transferência dos imóveis (em 16.4.2009), o réu Márcio retirou-se 
do quadro societário da empresa ré (fl. 76-verso).De acordo com as circunstâncias deste caso 
concreto, o fato de o corréu Márcio ser casado com a corré Regina e ter sido sócio da empre-
sa “Jabuticaba Assistência Técnica e Administração de Bens Próprios Ltda.” configura indício 
de fraude, evidenciando a má-fé e impossibilitando a alegação de ignorância sobre o estado 
de insolvência de Regina. Ademais, não se exige que o ato seja ilícito ou oculto, nem o pro-
pósito deliberado de prejudicar credores. Como já mencionado, as alienações imobiliárias 
reduziram significativamente o patrimônio de Regina, a qual não demonstrou ostentar pa-
trimônio positivo suficiente para garantir o crédito tributário indicado nos presentes autos. 
Dessa forma, relativamente às alienações em questão, está satisfatoriamente comprovada a 
presença dos três elementos caracterizadores da fraude contra credores, impondo-se a pro-
cedência do pedido inicial. Anoto, por fim, que a jurisprudência mais recente recomenda que, 
ante a caracterização de “fraude contra credores”, o negócio jurídico não seja desconstituído 
ou anulado, porquanto a solução mais adequada é a declaração de sua ineficácia. Nesse sen-
tido, também se posicionou o colendo Superior Tribunal de Justiça: “PROCESSUAL CIVIL. 
RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA C. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO. FRAU-
DE CONTRA CREDORES. NATUREZA DA SENTENÇA DA AÇÃO PAULIANA. EXECUÇÃO. 
EMBARGOS DE TERCEIRO. DESCONSTITUIÇÃO DE PENHORA SOBRE MEAÇÃO DO 
CÔNJUGE NÃO CITADO NA AÇÃO PAULIANA. (omissis) 2. A fraude contra credores não 
gera a anulabilidade do negócio - já que o retorno, puro e simples, ao status quo ante poderia 
inclusive beneficiar credores supervenientes à alienação, que não foram vítimas de fraude 
alguma, e que não poderiam alimentar expectativa legítima de se satisfazerem à custa do bem 
alienado ou onerado.3. Portanto, a ação pauliana, que, segundo o próprio Código Civil, só 
pode ser intentada pelos credores que já o eram ao tempo em que se deu a fraude (art. 158, 
2º; CC/16, art. 106, par. único), não conduz a uma sentença anulatória do negócio, mas sim 
à de retirada parcial de sua eficácia, em relação a determinados credores, permitindo-lhes 
excutir os bens que foram maliciosamente alienados, restabelecendo sobre eles, não a pro-
priedade do alienante, mas a responsabilidade por suas dívidas.(omissis)” (STJ, RESP 
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200300325449 - 506312, Relator Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, Primeira Turma, DJU 
31.8.2006, p. 198). Diante do exposto, julgo procedente o pedido para declarar ineficazes, 
perante a União, as alienações realizadas pelos réus Regina Maria da Silva Possos e Marcio 
Aparecido Possos, dos imóveis registrados no 1º Cartório de Registro de Imóveis de Ribeirão 
Preto, SP sob as matrículas nº 13.202, nº 60.416 e nº 113.386, confirmando a liminar relati-
vamente a esses bens. Comunique-se o cartório extrajudicial para as anotações pertinentes. 
Condeno os réus envolvidos em tais alienações ao pagamento pro rata das custas processuais 
e de honorários advocatícios, estes fixados em R$ 2.000,00 (dois mil reais). P. R. I.

Em nosso ordenamento jurídico, o meio idôneo para reconhecimento da fraude contra 
credores é a ação pauliana, que possui natureza desconstitutiva, cujo prazo de interposição é 
decadencial de 4 (quatro) anos, nos termos do art. 178, inciso II, do Código Civil, verbis:

Art. 178. É de quatro anos o prazo de decadência para pleitear-se a anulação do negócio 
jurídico, contado:
I - no caso de coação, do dia em que ela cessar;
II - no de erro, dolo, fraude contra credores, estado de perigo ou lesão, do dia em que se 
realizou o negócio jurídico;
III - no de atos de incapazes, do dia em que cessar a incapacidade.

Já decidiu a jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça que o termo  a quo  da 
contagem do prazo decadencial, em se tratando de fraude contra credores pela transmissão 
de imóvel, conta-se da data do registro da respectiva escritura, e não da lavratura desta ou da 
constituição da empresa na Junta Comercial. Nesse sentido:

DIREITO CIVIL. PROCESSO CIVIL. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA. ANULAÇÃO. 
DECADÊNCIA. SÚMULA N. 7/stj. AÇÃO PAULIANA. PRESSUPOSTOS. ATENDIMENTO. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO-COMPROVAÇÃO.
O termo inicial do prazo decadencial de 4 (quatro) anos para a propositura da ação pauliana 
cujo fim é a anulação de contrato de compromisso de compra e venda é a data do registro 
dessa avença no cartório imobiliário, oportunidade em que esse ato passa a ter efeito erga 
onmes e, por conseguinte, validade contra terceiros. (omissis)
(STJ, REsp 200401776853 - 710810, Relator Min. JOÃO OTÁVIO NORONHA, QUARTA TUR-
MA, j. 10/02/2008, p/ unanimidade, DJE 10/03/2008).

DIREITO CIVIL. AÇÃO PAULIANA. FRAUDE NA DOAÇÃO DE IMÓVEIS. PRAZO DE DE-
CADÊNCIA. TERMO INICIAL DA CONTAGEM. CÓDIGO CIVIL. ARTIGO 178, §9º, V, “B”, 
INTERPRETAÇÃO.
I - em se tratando de ação pauliana em que se postula a invalidação da doação de imóveis 
com base em alegação de graude, o termo inicial do prazo de decadência conta-se da data do 
registro da respectiva escritura e não da lavratura desta. Precedentes do STJ.
II - Recurso especial não conhecido.
(STJ, REsp 118.051/SP - 1997/0007244-4, Relator Min. Antônio de Pádua Ribeiro, TERCEIRA 
TURMA, j. 08/06/2000, p/ unanimidade, DJ 01/08/2000)

De acordo com as matrículas dos imóveis de nº 13.202, nº 60.416 e nº 113.386 (fls. 
72/75-v) a transmissão deles à empresa Jabuticaba Assistência Técnica e Administração de 
Bens Próprios Ltda. foi registrada na escritura dos respectivos imóveis em 11/07/2008. Por 
sua vez, a União (Fazenda Nacional) propôs a ação pauliana em 06/03/2012, portanto, dentro 
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do prazo decadencial, motivo pelo qual não há que se falar em decadência da ação.
Sobre a eventual ocorrência de nulidade da sentença pelo cerceamento de defesa e/ou 

falta de fundamentação na decisão, sem razão os apelantes. Primeiro porque entendo a desne-
cessidade da prova pericial no presente caso, eis que se trata de matéria unicamente de direito 
e os documentos acostados aos autos são suficientes para a conclusão do deslinde.

Segundo porque o Magistrado não está obrigado a examinar todos os argumentos ou 
fundamentos legais trazidos pelas partes, bastando que decline os fundamentos suficientes 
para lastrear sua decisão, o que ocorreu no presente caso.

Superada a matéria prejudicial, passo a tratar do mérito.
Como cediço, a Ação Pauliana ou Revocatória tem por finalidade específica desfazer atos 

jurídicos fraudulentos que visam, com a transferência do patrimônio do devedor a terceiro, 
serem tidos por inatingíveis pelas eventuais execuções, ou ações judiciais, de seus credores.

O Código Civil trata especificamente da ação pauliana, enquanto instrumento adequado 
para reformar vício social de fraude contra credores, entre seus artigos 158 a 165, afirman-
do verbis:

Art. 158. Os negócios de transmissão gratuita de bens ou remissão de dívida, se os praticar 
o devedor já insolvente, ou por eles reduzido à insolvência, ainda quando o ignore, poderão 
ser anulados pelos credores quirografários, como lesivos dos seus direitos.
§1º. Igual direito assiste aos credores cuja garantia se tornar insuficiente.
§2º. Só os credores que já o eram ao tempo daqueles atos podem pleitear a anulação deles.
Art. 159. Serão igualmente anuláveis os contratos onerosos do devedor insolvente, quando a 
insolvência for notória, ou houver motivo para ser conhecida do outro contratante.
Art. 160. Se o adquirente dos bens do devedor insolvente ainda não tiver pago o preço e este 
for, aproximadamente, o corrente, desobrigar-se-á depositando-o em juízo, com a citação de 
todos os interessados.
Parágrafo único. Se inferior, o adquirente, para conservar os bens, poderá depositar o preço 
que lhes corresponda ao valor real.
Art. 161. A ação, nos casos dos arts. 158 e 159, poderá ser intentada contra o devedor insolvente, 
a pessoa que com ele celebrou a estipulação considerada fraudulenta, ou terceiros adquirentes 
que hajam procedido de má-fé.
Art. 162. O credor quirografário, que receber do devedor insolvente o pagamento da dívida 
ainda não vencida, ficará obrigado a repor, em proveito do acervo sobre que se tenha de efe-
tuar o concurso de credores, aquilo que recebeu.
Art. 163. Presumem-se fraudatórias dos direitos dos outros credores as garantias de dívidas 
que o devedor insolvente tiver dado a algum credor.
Art. 164. Presumem-se, porém, de boa-fé e valem os negócios ordinários indispensáveis à 
manutenção de estabelecimento mercantil, rural, ou industrial, ou à subsistência do devedor 
e de sua família.
Art. 165. Anulados os negócios fraudulentos, a vantagem resultante reverterá em proveito do 
acervo sobre que se tenha de efetuar o concurso de credores.
Parágrafo único. Se esses negócios tinham por único objeto atribuir direitos preferenciais, 
mediante hipoteca, penhor ou anticrese, sua invalidade importará somente na anulação da 
preferência ajustada.

In casu, a Fazenda Nacional, em sua inicial, apontou que foram localizados bens que 
compunham o patrimônio da executada, mas foram alienados após a dívida tributária, antes, 
contudo, da inscrição desta, a saber:
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- Imóvel de matrícula nº 13.202: adquirido por Márcio Aparecido Possos, cônjuge da 
executada, em 21/03/2003, após a celebração do casamento, tendo àquela direito a meação, 
mas transmitido a Jabuticaba Assistência Técnica e Administração de Bens Próprios Ltda., 
em 11/07/2008, a título de integralização de capital social;

- Imóvel de matrícula nº 60.416: adquirido por Márcio Aparecido Possos, cônjuge da 
executada, em 31/01/1996, após a celebração do casamento, tendo àquela direito a meação, 
mas transmitido a Jabuticaba Assistência Técnica e Administração de Bens Próprios Ltda., 
em 11/07/2008, a título de integralização de capital social;

- Imóvel de matrícula nº 113.386: adquirido pela executada Regina Maria da Silva Possos, 
em 11/01/2005, quando já se encontrava casada com Márcio Aparecido Possos, e transmitido 
a Jabuticaba Assistência Técnica e Administração de Bens Próprios Ltda., em 11/07/2008, a 
título de integralização de capital social.

Com efeito, para a caracterização da fraude contra credores no direito, de maneira geral, 
é imprescindível a existência do binômio: consilium fraudis e eventus damni. Sendo o primei-
ro definido como o conluio de vontades no intuito de fraudar credores; enquanto o segundo 
significa a necessidade da ocorrência de dano, isto é, de prejuízo para credores.

Exige-se, além do mais, que a dívida seja anterior ao ato de transmissão, pois a finalidade 
do instituto é decorrência lógica do princípio da responsabilidade patrimonial, segundo o qual 
o patrimônio do devedor responde por suas obrigações (art. 789 do CPC/2015).

A anterioridade da dívida, em matéria de crédito tributário, não pode, contudo, ser en-
tendida como a inscrição daquele em dívida ativa, pois, uma vez realizada esta, estaremos no 
campo da fraude à execução (art. 185 do CTN com redação dada pela LC nº 118/2005). Seu 
momento de averiguação, portanto, é a data do lançamento tributário.

Em se tratando do SIMPLES NACIONAL, tributo em cobro na execução em desfavor 
da apelante Regina Maria da Silva Possos, regime compartilhado de arrecadação, cobrança e 
fiscalização de tributos, abrangendo IRPJ, CSLL, PIS/Pasep, Cofins, IPI, ICMS, ISS e a Con-
tribuição para a Seguridade Social destinada à Previdência Social a cargo da pessoa jurídica 
(CPP), o lançamento tributário é por homologação, cabendo ao contribuinte a apresentação de 
declaração única e simplificada de informações socioeconômicas e fiscais.

Portanto, o crédito da Fazenda Nacional nasceu no momento da declaração de rendi-
mentos realizada pela apelante Regina Maria. Como se trata de cobrança do SIMPLES do ano 
de exercício financeiro de 2006, e a transmissão dos imóveis, cuja meação pertencia àquela 
executada, ocorreu apenas em 2008, plenamente configurada a anterioridade da dívida.

Resta perquirir se houve dano à União, enquanto credora, e se esse dano tem nexo com 
o ato de transferência dos imóveis para a empresa jabuticaba.

Quando da inscrição do débito em dívida ativa, em 01/10/2010, o valor devido pela exe-
cutada à Fazenda Nacional era de R$ 213.467,36 (duzentos e treze mil, quatrocentos e sessenta 
e seis reais e trinta e seis centavos).

Determinada a citação, nos autos da execução fiscal, por meio de AR, em 18/01/2011, 
essa não se concretizou, pois a empresa individual encontrava-se desativada na Comarca de 
Pitangueiras. Foi expedida Carta Precatória para Ribeirão Preto, em 29/03/2011, a fim da 
citação da executada ocorrer na pessoa de representante legal. Ficou acordado com o Oficial 
de Justiça que ela seria citada no domicilio de seu advogado.

Ato contínuo, a executada foi citada, oportunidade em que esclareceu não possuir bens 
penhoráveis, situação a seguir constatada em diligência realizada na sua residência na Rua 



421

Revista do TRF3 - Ano XIX - n. 139 - Out./Dez. 2018

Inácio Bruno da Costa (fl. 03).
Em pesquisa processual realizada por esse Relator junto ao Tribunal de Justiça de São 

Paulo, constatou-se que a União efetuou diversas diligências a fim de localizar bens em pro-
priedade da executada, tendo inclusive requerido prazos de suspensão processual ao Magis-
trado a quo, que foram por 2 (duas) vezes deferidos: 16/05/2012 e 24/10/2012, até que houve 
a localização dos imóveis objetos da presente ação.

Com efeito, o imóvel de matrícula nº 13.2020, registrado junto ao 1º Cartório de Re-
gistro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica de Ribeirão Preto - SP foi 
adquirido em 21/07/2003 pelo apelante Márcio, casado no regime de comunhão parcial de 
bens com a apelante Regina Maria; tendo transferido o imóvel para à apelante Jabuticabal 
em 11/07/2008, matriculando o valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais). Nessa época, o 
valor fiscal do referido era de R$ 126.913,60 (cento e vinte e seis mil, novecentos e treze reais 
e sessenta centavos), conforma fl. 72.

Já o imóvel de matrícula nº 60.416, também registrado junto ao 1º Cartório de Registro 
de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica de Ribeirão Preto - SP foi adqui-
rido em 31/01/1996 pelo apelante Márcio Aparecido, casado no regime de comunhão parcial 
de bens com a apelante Regina Maria; tendo transferido o imóvel para à apelante Jabuticabal 
em 11/07/2008, matriculando o valor de R$ 61.737,00 (sessenta e um mil e setecentos e trinta 
e sete reais). Nessa época, o valor fiscal do referido era de R$ 111.804,15 (cento e onze mil, 
oitocentos e quatro reais e quinze centavos), conforme fl. 74-v.

O imóvel de matrícula nº 113.386, registrado no mesmo Cartório de Registro, foi ad-
quirido pela apelante Regina Maria da Silva Possos em 11/01/2005, após o casamento com 
o apelante Márcio Aparecido; tendo transferido o imóvel para à apelante Jabuticabal em 
11/07/2008, matriculando o valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais). Não consta o valor fiscal 
do imóvel (fl. 75-v).

Em todas as matrículas consta que essas transferências aconteceram a título de confe-
rência de bens e dação em pagamento, o que configuraria a onerosidade do negócio jurídico. 
Sem razão os embargantes.

Como cediço, a dação em pagamento é forma de extinção da obrigação, caracterizada pelo 
consentimento do credor em receber objeto diverso ao da prestação originalmente pactuada 
(art. 356 do CC), configurando forma de adimplemento indireto. Para sua ocorrência faz-se 
necessário o preenchimento de três requisitos, a saber:

I - Acordo entre o credor e o devedor;
II - Diversidade entre a prestação devida e a que é oferecida em substituição;
III - o vínculo obrigacional entre as partes deve ser preexistente, sob pena de estar, na 

prática, ocorrendo simples doação.
Sobre a necessidade de vínculo obrigacional preexistente entre as partes já decidiu o 

Superior Tribunal de Justiça, mutatis mutandis:

DAÇÃO EM PAGAMENTO. DÉBITO ALIMENTAR.
Trata-se na origem de ação anulatória de ato jurídico intentada por menor representada por 
sua genitora, visando anular alegada doação de seu pai a seus irmãos havidos de pretérito 
casamento com outra pessoa. Tal ação foi julgada improcedente em primeiro grau, reforma-
da, contudo, em grau de apelação, sob o argumento de que se tratou, em verdade, de doação, 
preterindo-se o direito da filha havida da segunda relação conjugal, que, à época do referido 
acordo, já era nascida. Para o Min. Relator, a despeito da aparente complexidade do caso, 
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em verdade, ocorreu tão somente confusão terminológica quando se adotou o vocabulário 
“doação” quando haveria de ter-se pronunciado como “dação em pagamento”, como adimple-
mento da obrigação de alimentos. Com efeito, a transferência pelo genitor do seu percentual 
do bem imóvel partilhado a seus filhos da primeira relação conjugal teve como objetivo e 
essência quitar o débito alimentar e eximi-lo da prisão civil decorrente de sua não prestação, 
afastando-se, assim, de qualquer intenção de preterir a filha do segundo relacionamento em 
virtude de suposto adiantamento da legítima. Ressaltou que, no momento da transferência, 
também foi dada plena quitação pelos credores dos alimentos, caracterizando, sobremaneira, 
o instituto da dação em pagamento. Assim, na hipótese, não se configurou uma liberalidade 
do genitor, o que evidentemente caracterizaria uma doação. Ao contrário, o negócio jurídi-
co realizou-se para o adimplemento, o pagamento de uma dívida, tal qual se daria caso o 
devedor dos alimentos vendesse sua parte do imóvel e, com o dinheiro em mãos, efetuasse 
o pagamento de seu débito.
(STJ, REsp 629.117-DF 2004/0018949-5, Relator: Desembargador Convocado do TJ/AP HO-
NILDO AMARAL DE MELLO CASTRO. Data de Julgamento 10/11/2009, QUARTA TURMA. 
DJe 23/11/2009) [Grifei]

Em pesquisa no site da JUCESP- Junta Comercial do Estado de São Paulo, esse Relator 
constatou que a empresa apelante, JABUTICABA ASSISTÊNCIA TÉCNICA E ADMINISTRA-
ÇÃO DE BENS E PRÓPRIOS LTDA., foi constituída em 07/02/2008 pelo apelante Marcio 
Aparecido Possos, cônjuge da apelante Regina Maria, em conjunto com Marcos Aparecido 
Possos e Oscar Terencio da Silva.

Em 16/04/2009, pouco mais de um ano após a constituição da empresa, Marcio Apare-
cido Possos se retirou da sociedade, oportunidade em que, presume-se, recebeu pela sua cota 
de participação na sociedade da qual se retirava. Mas desse valor, ao qual metade a apelante 
Regina Maria, por direito de meação, fazia jus, não há notícias.

Portanto, não há razão a alegação dos apelantes de que a subscrição de capital social não 
levou a redução do patrimônio, visto que as cotas sociais da empresa possuem valor, pois, com 
a retirada do apelante Márcio da empresa, suas cotas foram alienadas, não existindo mais.

Ademais, a própria apelante Regina Maria afirmou ao oficial de justiça que não possuía 
bens para satisfação da sua dívida tributária.

Sendo assim, salta aos olhos a tentativa de dilapidação patrimonial encetada através 
da suspeitíssima transferência dos únicos bens de Regina Maria e seu cônjuge à empresa 
Jabuticaba.

O magistrado quando se depara com situações de fraude deve agir eficazmente para 
impedir a perpetuação de eventuais ilícitos perpetrados pelos devedores quando intentam 
prejudicar ou até frustrar a satisfação de crédito público. Essa é a conduta esperável do bom 
Juiz, que assim procedeu no caso sub judice.

Ex positis, voto por negar provimento aos recursos de apelação de REGINA MARIA DA 
SILVA POSSOS, MARCIO APARECIDO POSSOS e JABUTICABA ASSISTÊNCIA TÉCNICA E 
ADMINISTRAÇÃO DE BENS PRÓPRIOS LTDA., mantendo a r. sentença de fls. 236/238, nos 
termos da fundamentação supra.

É o voto.
Desembargador Federal ANTONIO CEDENHO - Relator
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REMESSA NECESSÁRIA CÍVEL
0009095-09.2016.4.03.6100

(2016.61.00.009095-2)

Parte Autora: QUALICORP CORRETORA DE SEGUROS S/A
Parte Ré: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 10ª VARA DE SÃO PAULO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL PEIXOTO JUNIOR
Classe do Processo: ReeNec 369445
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 25/10/2018

EMENTA

MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. 
ADICIONAL DE 2,5%. EMPRESAS CORRETORAS DE SEGUROS. ILEGALIDADE 
DO ATO.
- Caso em que a empresa impetrante, como mera intermediária na captação de inte-
ressados, não se equipara aos sujeitos passivos relacionados no artigo 22, §1º, da Lei 
8.212/91. Precedentes do STJ e desta Corte. Ilegalidade do ato da autoridade impe-
trada exigindo o recolhimento do adicional de contribuição previdenciária patronal, 
no percentual de 2,5%, com base no referido preceito legal.
- Remessa oficial desprovida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provi-
mento à remessa oficial, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do 
presente julgado.

São Paulo, 09 de outubro de 2018.
Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR (Relator):
Trata-se de mandado de segurança impetrado contra ato do Delegado da Receita Federal 

do Brasil em São Paulo acoimado de violação a direito líquido e certo da impetrante.
A sentença de fls. 96/99, aclarada à fl. 109, concedeu a ordem.
Sem recurso voluntário subiram os autos por força da remessa oficial, o Ministério Pú-

blico manifestando-se pela ausência de interesse no feito.
É o relatório.
Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR - Relator
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VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR (Relator):
Debate-se nos autos sobre a legalidade do ato da autoridade impetrada em compelir a 

impetrante ao recolhimento do adicional de contribuição previdenciária patronal, no percen-
tual de 2,5%.

A sentença proferida concluiu pela ilegalidade do ato, entendendo seu prolator que:

Assim, a Impetrante ajuíza a presente ação mandamental que visa afastar a obrigatoriedade do 
recolhimento do aludido adicional, defendendo a impossibilidade de equiparação das empresas 
corretoras de seguro com agentes autônomos de seguros privados ou sociedades corretoras. De 
fato, as corretoras de seguros distinguem-se das sociedades corretoras, dos agentes autônomos 
de seguros e das empresas de seguros privados. As corretoras de seguros, como é o caso da 
Impetrante, são meras intermediárias da captação de interessados na realização de seguros. 
De outra parte, as sociedades corretoras de valores mobiliários são aquelas autorizadas pelo 
governo federal a realizarem a intermediação obrigatória para a concretização de negócios 
jurídicos nas bolsas de mercadorias e futuros. Destinam-se à distribuição de títulos e valores 
mobiliários. Tais sociedades exercem atividade típica das instituições financeiras ou a elas 
equiparadas, não se enquadrando, neste particular, às corretoras de seguros. As corretoras de 
seguros também não se equiparam aos agentes autônomos de seguros privados, que têm suas 
atividades regulamentadas pela Lei nº 4.886/65, enquanto os corretores de seguros são disci-
plinados pelo regime jurídico estabelecido no Decreto-lei nº 73/66. Por sua vez, as empresas 
de seguros privados diferem das corretoras de seguros, na medida em que, de fato, efetuam 
operações de seguro. Assim, o adicional de contribuição previdenciária patronal fixado pelo 
artigo 22, 1º, da Lei federal n. 8.212, de 1990, não se aplica à Impetrante, empresa corretora 
de seguros, uma vez que ela não se enquadra em nenhuma das pessoas jurídicas enumeradas 
pelo dispositivo. (...) Nesses termos, a cobrança do adicional de contribuição previdenciária 
patronal da Impetrante configura violação a direito líquido e certo, razão pela qual é de rigor 
a concessão da segurança. (...)Na esfera de custeio da previdência social, o regime jurídico da 
compensação sofreu diversas alterações, desde sua instituição, com a Lei n. 8.383/91, até a 
recente reforma promovida pela Medida Provisória n. 449/08, convertida na Lei n. 11.941/09.
No conflito de leis no tempo aplica-se a regra tempus regit actum, de forma que à compensação 
pleiteada em juízo aplica-se à lei vigente à data da propositura da ação, no caso, o do art. 89 
da Lei n. 8.212/91, com redação dada pela Lei n. 11.941/09, e arts. 44 a 47 da IN n. 900/08, 
que compensação de contribuições previdenciárias correspondentes a períodos subsequen-
tes, mas não a compensação com tributos de outras destinações e espécies. Assim, resta aos 
impetrantes apenas o direito à compensação sob a égide do regime jurídico ora vigente, com 
contribuições previdenciárias de períodos subsequentes e mediante os procedimentos da IN n. 
900/08, em que não vislumbro ilegalidade. (...) Assim, a compensação do indébito deverá ser 
sob o regime vigente, do art. 89 da Lei n. 8.212/91, com redação dada pela Lei n. 11.941/09, 
e arts. 44 a 47 da IN n. 900/08, não aplicáveis as limitações da legislação anterior revogadas 
ou incompatíveis. A correção monetária e os juros na restituição de indébito tributário devem 
observar a taxa SELIC desde o recolhimento indevido, não podendo ser cumulada, porém, com 
qualquer outro índice, seja de atualização monetária, seja de juros, porque a SELIC inclui, a 
um só tempo, o índice de inflação do período e a taxa de juros real. (1ª Turma - Min. Teori 
Albino Zavascki - Resp nº 952809/SP- 04/09/2007).

Ponho-me de acordo com a sentença proferida.
Com efeito, como mera intermediária na captação de interessados a empresa impetrante 
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não se equipara aos sujeitos passivos relacionados no preceito legal, entendimento ao qual não 
falta apoio na jurisprudência do E. STJ, conforme precedentes citados na sentença, também 
cabendo o destaque dos a seguir colacionados, inclusive sob o regime dos recursos repetitivos:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
ART. 543-C, DO CPC. VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚ-
MULA N. 284/STF. COFINS. SOCIEDADES CORRETORAS DE SEGURO. EQUIPARAÇÃO 
COM AGENTE AUTÔNOMO DE SEGURO. IMPOSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DO 
ART. 22, §1º, DA LEI 8.212/91 APLICADO À COFINS POR FORÇA DO ART. 3º, §6º DA LEI 
N. 9.718/98 E ART. 18 DA LEI 10.684/2003. MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA (4%) PREVISTA 
NO ART. 18 DA LEI 10.684/2003.
1. Não merece conhecimento o recurso especial que aponta violação ao art. 535, do CPC, 
sem, na própria peça, individualizar o erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão ocor-
ridas no acórdão proferido pela Corte de Origem, bem como sua relevância para a solução 
da controvérsia apresentada nos autos. Incidência da Súmula n. 284/STF: “É inadmissível 
o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia”.
2. Não cabe confundir as “sociedades corretoras de seguros” com as “sociedades corretoras 
de valores mobiliários” (regidas pela Resolução BACEN n. 1.655/89) ou com os “agentes 
autônomos de seguros privados” (representantes das seguradoras por contrato de agência). 
As “sociedades corretoras de seguros” estão fora do rol de entidades constantes do art. 22, 
§1º, da Lei n. 8.212/91.
3. Precedentes no sentido da impossibilidade de enquadramento das empresas corretoras de 
seguro como sociedades corretoras: 3.1) Primeira Turma: AgRg no AgRg no REsp 1132346 
/ PR, Rel. Min. Ari Pargendler, julgado em 17/09/2013; AgRg no AREsp 307943 / RS, Rel.
Min. Benedito Gonçalves, julgado em 03/09.2013; AgRg no REsp 1251506 / PR, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, julgado em 01/09/2011; 3.2) Segunda Turma: REsp 396320 / PR, Rel. 
Min. Francisco Peçanha Martins, julgado em 16.12.2004.
4. Precedentes no sentido da impossibilidade de equiparação das empresas corretoras de se-
guro aos agentes de seguros privados: 4.1) Primeira Turma: AgRg no AREsp 441705 / RS, Rel. 
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 03/06/2014; AgRg no AREsp 341247 / RS, Rel. 
Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 22/10/2013; AgRg no AREsp 355485 / RS, Rel. Min. 
Sérgio Kukina, julgado em 22/10/2013; AgRg no REsp 1230570 / PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, 
julgado em 05/09/2013; AgRg no AREsp 307943 / RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julga-
do em 03/09/2013; AgRg no REsp 1251506 / PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 
01/09/2011; REsp 989735 / PR, Rel. Min. Denise Arruda, julgado em 01/12/2009; 4.2) Segunda 
Turma: AgRg no AREsp 334240 / RS, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 20/08/2013; 
AgRg no AREsp 426242 / RS, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 04/02/2014; EDcl 
no AgRg no AREsp 350654 / RS, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 10/12/2013; AgRg no 
AREsp 414371 / RS, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 05/12/2013; AgRg no AREsp 
399638 / SC, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 26/11/2013; AgRg no AREsp 370921 / RS, 
Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 01/10/2013; REsp 1039784 / RS, Rel. Min. Herman 
Benjamin, julgado em 07/05/2009.
5. Precedentes superados no sentido da possibilidade de enquadramento das empresas corre-
toras de seguro como sociedades corretoras: 5.1) Segunda Turma: AgRg no AgRg no AREsp 
333496 / SC, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 10.09.2013; AgRg nos EDcl no AgRg 
no AREsp 342463/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 26.11.2013; REsp 699905 / 
RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 05.11.2009; AgRg no REsp 1015383 / RS, 
Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 19/05/2009; REsp 1104659 / RS, Rel. Min. Eliana 
Calmon, julgado em 05/05/2009; REsp 555315/RJ, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Rel. 
p/ acórdão Min. Castro Meira, julgado em 21/06/2007.
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6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. Acórdão submetido 
ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08.
(REsp 1391092/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 22/04/2015, DJe 10/02/2016)

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
COFINS. ALTERAÇÃO DE ALÍQUOTA PARA 4%. ART. 18 DA LEI 10.684/2003. EXTENSÃO 
ÀS SOCIEDADES CORRETORAS DE SEGUROS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSOS ESPE-
CIAIS REPETITIVOS DE N. 1.391.092-SC E 1.400.287-RS.
1. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento dos Recursos Especiais Repetitivos de n. 
1.391.092-SC e 1.400.287-RS, ambos da relatoria do Sr. Ministro Mauro Campbell, sob o rito 
do artigo 543-C do CPC, decidiu que: (i) as sociedades corretoras de seguros não são equi-
paradas aos agentes autônomos, em razão das especificidades e diferenças das atividades 
desenvolvidas por cada uma, nos termos da jurisprudência já pacificada desta Corte; e (ii) as 
empresas corretoras de seguros, cujo objeto social se refere às atividades de intermediação 
para captação de clientes (segurados), não se enquadram no rol das sociedades corretoras, 
previstas no art. 22, § 1º, da Lei nº 8.212/91, porquanto estas destinam-se à distribuição de 
títulos e valores mobiliários.
2. Embargos de divergência providos.
(EAREsp 342.463/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 27/05/2015, DJe 01/06/2015)

TRIBUTÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA DA COFINS DE 3% PARA 4% - LEI 
10.684/2003 - SOCIEDADES CORRETORAS DE SEGURO - ROL DO ART. 22, §1º, DA LEI 
8.212/91 - INAPLICABILIDADE.
1. “O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que as Sociedades Corretoras de 
Seguros, responsáveis por intermediar a captação de interessados na realização de seguros, 
não podem ser equiparadas aos agentes de seguros privados (art. 22,§ 1º, da Lei 8.212), cuja 
atividade é típica das instituições financeiras na busca de concretizar negócios jurídicos 
nas bolsas de mercadorias e futuros. Dessa forma, a majoração da alíquota da Cofins (art. 18 
da Lei 10.684/2003), de 3% para 4%, não alcança as corretoras de seguro” (AgRg no AREsp 
334.240/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 12/9/13).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 399.638/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 26/11/2013, DJe 03/12/2013)

Outro não é o entendimento desta Corte:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
DA COFINS POR FORÇA DO PAGAMENTO REALIZADO NOS TERMOS DO ARTIGO 39, 
DA LEI Nº 12.865/13. IMPOSSIBILIDADE. CORRETAGEM DE SEGUROS. - NÃO INCLUSÃO 
NO ROL DO § 1º DO ART. 22 DA LEI 8.212/91 - PARA FINS DE FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO 
FISCAL. RECURSO IMPROVIDO.
1. Resta consolidada a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, tanto em sede de 
embargos de divergência quanto em julgado submetido ao rito do artigo 543-C do CPC 
(REsp 1.391.092/SC e 1.400.287/RS), no sentido de que as empresas corretoras de seguro 
não estão abrangidas pelo rol do artigo 22, §1º da Lei 8.212/1991.
2. No caso, a empresa agravada possui o seguinte objeto social: A sociedade terá por objeto 
social a administração e corretagem de seguros de ramos elementares, vida, capitalização, 
planos previdenciários e saúde (fls.108).
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3. Como se observa, a agravada é pessoa jurídica que tem por objeto social principal a cor-
retagem de seguros, o que, nos termos da jurisprudência consolidada, não se confunde com 
a figura da sociedade corretora prevista no § 1º, do artigo 22, da Lei 8.212/1991, para fins de 
fruição do benefício fiscal mencionado.
4. Ademais, conforme se observa da r. decisão agravada, o MM. Juízo a quo, diante do não 
enquadramento da executada como instituição financeira, já determinou a substituição da 
CDA para diminuir a alíquota de 4% para 3%, não havendo em que se falar em que restou 
duplamente prejudicada. (fl. 149).
5. E, ainda, foi relatado pela r. decisão de origem que a carta convite foi destinada a empresa 
diversa da executada e o pedido de pagamento com os benefícios do art. 39 da Lei nº 12.865/13 
foi indeferido administrativamente. Com razão, pois da leitura da carta convite verifica-se 
que o CNPJ é diverso da empresa executada (fl. 122).
6. Agravo de instrumento improvido.
(TRF 3ª Região, QUARTA TURMA, AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 572599 - 0028973-
18.2015.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA, julgado em 
07/12/2017, e-DJF3 Judicial 1 DATA:05/02/2018)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE INS-
TRUMENTO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. COFINS. MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA PARA 
4%. ART. 18 DA LEI 10.684/2003 C/C ART. 3º, § 6º DA LEI 9.718/98 E ART. 22, § 1º DA LEI 
8.212/91. DIFERENÇA ENTRE OS TERMOS “SOCIEDADES CORRETORAS DE SEGUROS” 
E “EMPRESAS CORRETORAS DE SEGUROS” E “AGENTES AUTÔNOMOS DE SEGUROS 
PRIVADOS”. NÃO INCIDÊNCIA DA ALÍQUOTA MAJORADA PARA “EMPRESAS CORRE-
TORAS DE SEGUROS”. RECURSO DESPROVIDO.
1. Encontra-se consolidada a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, tanto em sede 
de embargos de divergência quanto em julgado submetido ao rito do artigo 543-C do CPC 
(REsp 1.391.092/SC e 1.400.287/RS, cujos acórdãos ainda não foram publicados), no sentido 
de que as empresas corretoras de seguro não estão abrangidas pelo rol do artigo 22, §1º 
da Lei 8.212/1991 -  e, por consequência, não estão submetidas à majoração da alíquota da 
COFINS estabelecida pelo artigo 18 da Lei 10.684/2003.
2. Caso em que a empresa agravada possui o seguinte objeto social: “a consultoria e corre-
tagem de seguros de ramos elementares, vida, saúde, planos previdenciários, capitalização, 
intermediação de produtos financeiros e de crédito, como consórcios, leasing, financiamentos, 
cartão de crédito, produtos de alarmes, monitoramento, telefonia móvel, equipamentos de 
rastreamento e demais intermediações de serviços em geral, assessoria e administração de 
negócios sobre os assuntos relacionados a esse objeto social, bem como a intermediação de 
títulos e valores mobiliário”.
3. Como se observa, a agravada é pessoa jurídica que tem por objeto social principal a cor-
retagem de seguros, o que, nos termos da jurisprudência consolidada, não se confunde com 
a figura da sociedade corretora prevista no § 1º, do artigo 22, da Lei 8.212/1991, para fins de 
majoração da alíquota de COFINS pelo artigo 18 da Lei 10.684/2003, pelo que impertinente 
a invocação da cláusula de reserva de plenário.
4. Agravo inominado desprovido.
(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 570080 - 
0026319-58.2015.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA, julgado 
em 21/01/2016, e-DJF3 Judicial 1 DATA:26/01/2016 )

No tocante à compensação, verifica-se que foi determinada a observância do prazo pres-
cricional de 5 anos, reconhecida a impossibilidade de compensação com tributos de outra desti-
nação e espécies, correção monetária com aplicação da SELIC, ressalvando que a compensação 
só poderá ocorrer após o trânsito em julgado e quanto às limitações também desvelando-se 
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correta a sentença ao aduzir que não são aplicáveis, porque o entendimento da Corte Superior 
é de que se aplica à compensação a legislação vigente à época da propositura da ação (Recurso 
repetitivo REsp 1.137.738/SP) e na hipótese a ação foi proposta após a entrada em vigor da Lei 
nº 11.941, de 27 de maio de 2009, que revogou o §3º do art. 89 da Lei nº 8.212/91, excluindo 
as limitações à compensação impostas pelas Leis nº 9.032/95 e nº 9.129/95. Neste sentido: 
REsp 1170425/SC, Rel. Ministro Castro Meira, 2ªT., j. 04.05.2010, un., DJ 17.05.2010; REsp 
1.248.590/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 27.06.2011.

Diante do exposto, nego provimento à remessa oficial.
É o voto.
Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL
0013366-33.2018.4.03.9999

(2018.03.99.013366-9)

Apelante: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Apelado: PEDRO JOSE ROLAND PEIRO
Origem: JUÍZO DE DIREITO DE BEBEDOURO - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL CECÍLIA MARCONDES
Classe do Processo: Ap 2303748
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 18/10/2018

EMENTA

DIREITO TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE TERCEIRO EM EXECUÇÃO FISCAL. AR-
TIGO 185 DO CTN. CASO CONCRETO - APLICAÇÃO DA REDAÇÃO ANTERIOR AO 
INÍCIO DA VIGÊNCIA DA LC Nº 118/05. IMÓVEL DOADO POR COEXECUTADO E 
REVENDIDO PELO COMPRADOR AOS EMBARGANTES (ALIENAÇÕES SUCESSI-
VAS). PRIMEIRA ALIENAÇÃO POSTERIOR À CITAÇÃO. FRAUDE À EXECUÇÃO 
FISCAL. CARACTERIZAÇÃO.
1. Trata-se de apelação da União Federal contra sentença que julgou procedentes os 
embargos de terceiro. Entendeu o d. Juízo que a doação do imóvel ocorreu anterior-
mente à inclusão do sócio no polo passivo da execução fiscal, Ademais, concluiu que 
foi comprovada a boa-fé do embargante, uma vez que adquiriu o bem de terceiro não 
integrante do processo executivo.
2. Nos termos estabelecidos pelo STJ no julgamento do REsp nº 1.141.990/PR (Tema 
nº 290), a averiguação acerca da caracterização da fraude à execução fiscal deve ter 
como premissa o marco temporal da alienação questionada. Se o bem foi alienado 
até 08/06/2005, faz-se necessária a prévia citação no processo judicial para que fi-
que configurada a fraude em tela. Se o ato translativo da propriedade foi praticado a 
partir de 09/06/2005 (início da vigência da LC nº 118/05, que alterou a redação do 
artigo 185 do CTN), restou firmada a tese de que a caracterização da fraude à exe-
cução requer apenas que a alienação tenha sido efetivada após a inscrição de débito 
fiscal em dívida ativa.
3. A alienação do bem realizada por sócio-gerente antes do redirecionamento da exe-
cução fiscal não configura a fraude prevista no art. 185 do CTN. Isso porque, até sua 
inclusão no polo passivo da execução, não é possível considerá-lo devedor do débito 
em cobro.
4. Hipótese em que a citação do executado no processo judicial (alienante origi-
nário, DIMER PIOVESAN), ocorrida em 15/07/1999 (fls. 121), antecedeu a doação 
(27/09/2000, fls. 40 Vº), bem como pelo fato de não ter ficado comprovada eventual 
solvabilidade da executada, ônus que competia aos embargantes.
5. Nos termos expressos precedente paradigmático do STJ, trata-se de presunção 
absoluta de fraude, afigurando-se irrelevante eventual circunstância de índole subje-
tiva - tal como a boa-fé.
6. Apelação provida.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento 
à apelação para julgar improcedentes os presentes embargos de terceiro (art. 487, I, do CPC), 
bem como para condenar a embargante no pagamento de honorários advocatícios fixados 
em dez por cento sobre o valor atualizado da causa, nos termos do relatório e voto que ficam 
fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 11 de outubro de 2018.
Desembargadora Federal CECÍLIA MARCONDES - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal CECÍLIA MARCONDES (Relatora):
Trata-se de apelação da União Federal em face de sentença que julgou procedentes os 

embargos de terceiro. Entendeu o d. Juízo que restou comprovada a boa-fé do adquirente do 
imóvel, assim como que a citação do alienante na execução fiscal ocorreu após a transferên-
cia do bem. Houve condenação em custas e honorários advocatícios, fixados em 10% do valor 
atualizado da causa.

A União sustentou que, ao contrário do que constou na sentença, o alienante já havia sido 
citado na execução fiscal em momento anterior à doação do imóvel. Desse modo, asseverou que 
deve ter prevalência a presunção de fraude prevista no art. 185 do CTN. Ademais, sustentou 
que a ocorrência de sucessivas alienações não tem o condão de afastar a determinação legal, 
presentes os requisitos que tornam a alienação fraudulenta.

Com apresentação de contrarrazões (fls. 162/169), os autos subiram a esta Corte.
É o relatório.
Desembargadora Federal CECÍLIA MARCONDES - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal CECÍLIA MARCONDES (Relatora):
Trata-se de apelação da União Federal contra sentença que julgou procedentes os embar-

gos de terceiro. Entendeu o d. Juízo que a doação do imóvel ocorreu anteriormente à inclusão 
do sócio no polo passivo da execução fiscal. Ademais, concluiu que foi comprovada a boa-fé 
do embargante, uma vez que adquiriu o bem de terceiro não integrante do processo executivo.

Acerca da fraude à execução fiscal, cumpre consignar inicialmente que o STJ elevou a 
matéria à sistemática dos recursos repetitivos em 19/10/2009 (Tema nº 240 - Resp nº 1.141.990/
PR). No julgamento ocorrido em 10/11/2010, foram estabelecidos os parâmetros a serem ob-
servados na análise de cada caso concreto.

Segue a ementa do precedente em apreço:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
ART. 543-C, DO CPC. DIREITO TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À 
EXECUÇÃO FISCAL. ALIENAÇÃO DE BEM POSTERIOR À CITAÇÃO DO DEVEDOR. INE-
XISTÊNCIA DE REGISTRO NO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO - DETRAN. INEFICÁCIA 
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DO NEGÓCIO JURÍDICO. INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. ARTIGO 185 DO CTN, COM A 
REDAÇÃO DADA PELA LC Nº 118/2005. SÚMULA 375/STJ. INAPLICABILIDADE.
1. A lei especial prevalece sobre a lei geral (lex specialis derrogat lex generalis), por isso que 
a Súmula nº 375 do Egrégio STJ não se aplica às execuções fiscais.
2. O artigo 185, do Código Tributário Nacional - CTN, assentando a presunção de fraude à 
execução, na sua redação primitiva, dispunha que:
“Art. 185. Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, 
por sujeito passivo em débito para com a Fazenda Pública por crédito tributário regularmente 
inscrito como dívida ativa em fase de execução.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica na hipótese de terem sido reservados 
pelo devedor bens ou rendas suficientes ao total pagamento da dívida em fase de execução.”
3. A Lei Complementar nº 118, de 9 de fevereiro de 2005, alterou o artigo 185, do CTN, que 
passou a ostentar o seguinte teor:
“Art. 185. Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, 
por sujeito passivo em débito para com a Fazenda Pública, por crédito tributário regularmente 
inscrito como dívida ativa.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica na hipótese de terem sido reservados, 
pelo devedor, bens ou rendas suficientes ao total pagamento da dívida inscrita.”
4. Consectariamente, a alienação efetivada antes da entrada em vigor da LC nº 118/2005 
(09.06.2005) presumia-se em fraude à execução se o negócio jurídico sucedesse a citação 
válida do devedor; posteriormente à 09.06.2005, consideram-se fraudulentas as alienações 
efetuadas pelo devedor fiscal após a inscrição do crédito tributário na dívida ativa.
5. A diferença de tratamento entre a fraude civil e a fraude fiscal justifica-se pelo fato de 
que, na primeira hipótese, afronta-se interesse privado, ao passo que, na segunda, interesse 
público, porquanto o recolhimento dos tributos serve à satisfação das necessidades coletivas.
6. É que, consoante a doutrina do tema, a fraude de execução, diversamente da fraude contra 
credores, opera-se in re ipsa, vale dizer, tem caráter absoluto, objetivo, dispensando o con-
cilium fraudis. (FUX, Luiz. O novo processo de execução: o cumprimento da sentença e a 
execução extrajudicial. 1. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2008, p. 95-96 / DINAMARCO, Cândido 
Rangel. Execução civil. 7. ed. São Paulo: Malheiros, 2000, p. 278-282 / MACHADO, Hugo de 
Brito. Curso de direito tributário. 22. ed. São Paulo: Malheiros, 2003, p. 210-211 / AMARO, 
Luciano. Direito tributário brasileiro. 11. ed. São Paulo: Saraiva, 2005. p. 472-473 / BALE-
EIRO, Aliomar. Direito Tributário Brasileiro. 10. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1996, p. 604).
7. A jurisprudência hodierna da Corte preconiza referido entendimento consoante se colhe 
abaixo:
“O acórdão embargado, considerando que não é possível aplicar a nova redação do art. 185 do 
CTN (LC 118/05) à hipótese em apreço (tempus regit actum), respaldou-se na interpretação 
da redação original desse dispositivo legal adotada pela jurisprudência do STJ”.
(EDcl no AgRg no Ag 1.019.882/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 06/10/2009, DJe 14/10/2009)
“Ressalva do ponto de vista do relator que tem a seguinte compreensão sobre o tema: [...] 
b) Na redação atual do art. 185 do CTN, exige-se apenas a inscrição em dívida ativa prévia 
à alienação para caracterizar a presunção relativa de fraude à execução em que incorrem o 
alienante e o adquirente (regra aplicável às alienações ocorridas após 9.6.2005);”.
(REsp 726.323/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
04/08/2009, DJe 17/08/2009) “Ocorrida a alienação do bem antes da citação do devedor, 
incabível falar em fraude à execução no regime anterior à nova redação do art. 185 do CTN 
pela LC 118/2005”.
(AgRg no Ag 1.048.510/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
19/08/2008, DJe 06/10/2008)
“A jurisprudência do STJ, interpretando o art. 185 do CTN, até o advento da LC 118/2005, 
pacificou-se, por entendimento da Primeira Seção (EREsp 40.224/SP), no sentido de só ser 
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possível presumir-se em fraude à execução a alienação de bem de devedor já citado em exe-
cução fiscal”.
(REsp 810.489/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 23/06/2009, 
DJe 06/08/2009)
8. A inaplicação do art. 185 do CTN implica violação da Cláusula de Reserva de Plenário e 
enseja reclamação por infringência da Súmula Vinculante nº 10, verbis: “Viola a cláusula 
de reserva de plenário (cf, artigo 97) a decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora 
não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, 
afasta sua incidência, no todo ou em parte.”
9. Conclusivamente: (a) a natureza jurídica tributária do crédito conduz a que a simples 
alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, pelo sujeito passivo por quantia 
inscrita em dívida ativa, sem a reserva de meios para quitação do débito, gera presunção 
absoluta (jure et de jure) de fraude à execução (lei especial que se sobrepõe ao regime do 
direito processual civil); (b) a alienação engendrada até 08.06.2005 exige que tenha havido 
prévia citação no processo judicial para caracterizar a fraude de execução; se o ato trans-
lativo foi praticado a partir de 09.06.2005, data de início da vigência da Lei Complementar 
nº 118/2005, basta a efetivação da inscrição em dívida ativa para a configuração da figura 
da fraude; (c) a fraude de execução prevista no artigo 185 do CTN encerra presunção jure 
et de jure, conquanto componente do elenco das “garantias do crédito tributário”; (d) a 
inaplicação do artigo 185 do CTN, dispositivo que não condiciona a ocorrência de fraude 
a qualquer registro público, importa violação da Cláusula Reserva de Plenário e afronta à 
Súmula Vinculante nº 10, do STF.
10. In casu, o negócio jurídico em tela aperfeiçoou-se em 27.10.2005 , data posterior à entrada 
em vigor da LC 118/2005, sendo certo que a inscrição em dívida ativa deu-se anteriormente 
à revenda do veículo ao recorrido, porquanto, consoante dessume-se dos autos, a citação foi 
efetuada em data anterior à alienação, restando inequívoca a prova dos autos quanto à ocor-
rência de fraude à execução fiscal.
11. Recurso especial conhecido e provido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C do 
CPC e da Resolução STJ nº 08/2008. (sem grifos no original)
(STJ, REsp 1141990/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/11/2010, 
DJe 19/11/2010)

Desta forma, foi definido que a Súmula nº 375 do STJ não se aplica às execuções fiscais, 
diante da existência de disposição específica sobre o tema na seara tributária (artigo 185 do 
CTN). Restou assentado também que a caracterização da fraude à execução requer que não 
esteja demonstrado nos autos que o sujeito passivo (executado) dispõe de outros ativos capazes 
de efetuar a quitação do débito.

No mais, a averiguação acerca da caracterização da fraude à execução fiscal deve ter 
como premissa o marco temporal da alienação questionada, a saber:

a) se alienado o bem pelo executado até 08/06/2005, faz-se necessária a prévia citação 
deste no processo judicial para que fique configurada a fraude em tela;

b) se a transmissão da propriedade ocorre a partir de 09/06/2005 (início da vigência 
da LC nº 118/05, que alterou a redação do artigo 185 do CTN), restou firmada a tese de que a 
caracterização da fraude à execução requer apenas que a alienação tenha sido efetivada após 
a inscrição de débito fiscal em dívida ativa.

Nos termos expressos no precedente paradigmático em apreço, trata-se de presunção 
absoluta de fraude, afigurando-se irrelevante eventual circunstância de índole subjetiva - tal 
como a boa-fé.
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Se caracterizada a fraude à execução, caberá ao órgão julgador declarar a ineficácia da 
alienação fraudulenta e, por conseguinte, a legitimidade da penhora realizada.

Ademais, sobreleva destacar que a alienação do bem realizada por sócio-gerente antes 
do redirecionamento da execução fiscal não configura a fraude prevista no art. 185 do CTN. 
Isso porque, até sua inclusão no polo passivo da execução, não é possível considerá-lo devedor 
do débito em cobro. Nesse sentido, é a remansosa jurisprudência do STJ:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ALEGAÇÃO DE FRAUDE À EXECUÇÃO.
REDIRECIONAMENTO POSTERIOR AOS ATOS DE ALIENAÇÃO. FRAUDE À EXECUÇÃO 
AFASTADA.
I - Recurso Especial interposto contra acórdão que rejeitou a configuração da fraude à execu-
ção fiscal. A execução fiscal versa sobre tributos inscritos na dívida ativa da União em 1996, 
com decisão de redirecionamento em 16.12.2015. Os imóveis foram alienados em 3.3.2005 
e 10.5.2010.
II - Se a execução fiscal é proposta apenas contra a pessoa jurídica, o sócio-gerente apenas 
se torna devedor quando deferido o redirecionamento. A lógica interpretativa do art. 185 do 
CTN não se estende àquele que nem sequer é devedor. Assim a fraude à execução apenas se 
configura quando demonstrado que a alienação do bem pertencente ao sócio da empresa 
devedora ocorreu após o efetivo redirecionamento do pleito executivo.
III - Considerando, que “os imóveis a que se refere a Fazenda Nacional foram alienados pe-
los coexecutados a terceiros em 10/5/2010 e 3/3/2005, conforme extratos de fls. 364 e 371” 
(fl. 469), a alienação ocorreu antes da citação dos réus, decorrente do redirecionamento da 
execução fiscal, não sendo possível a configuração de fraude à execução.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1662271/PE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, jul-
gado em 19/09/2017, DJe 26/09/2017)

Perfilhando o mesmo entendimento, são os seguintes julgados desta Turma:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE TERCEIRO EM EXECUÇÃO 
FISCAL. PENHORA DE IMÓVEL ALIENAÇÃO APÓS INCLUSÃO DO SÓCIO. FRAUDE À 
EXECUÇÃO FISCAL. ART. 185, CTN. RESP 1141990/PR. INOCORRÊNCIA. FALÊNCIA. EN-
CERRAMENTO REGULAR DA PESSOA JURÍDICA. SÚMULA 430, STJ. NÃO COMPROVADA 
A PRÁTICA DE ATOS DE INFRAÇÃO NA GESTÃO DA EMPRESA. ART. 135, CTN. RESP 
1101728/SP. PRÉVIA INTIMAÇÃO PARA MANIFESTAÇÃO A RESPEITO TAIS QUESTÕES. 
PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA. ARTS. 9º E 10, CPC. INVERSÃO DA SUCUMBÊNCIA. 
HONORÁRIOS. DECISÃO DO MIN. GILMAR MENDES NA AO 506/AC. NORMA VIGENTE 
NA DATA DA PROPOSITURA DA DEMANDA. CONSTRIÇÃO CANCELADA. APELAÇÃO 
PROVIDA.
1. Na espécie, o juízo a quo entendeu que o imóvel penhorado foi alienado em fraude à exe-
cução, baseando-se no art. 593, do CPC/1973, e na súmula 375, do STJ.
2. Ocorre que as normas processuais civis em matéria de fraude à execução e a súmula 375 
não se aplicam aos executivos fiscais, os quais se sujeitam ao regime especial do art. 185, 
do CTN, conforme assentado pelo STJ no representativo de controvérsia REsp 1141990/PR.
3. Relativamente aos negócios jurídicos celebrados sob a redação original do art. 185, do CTN, 
a fraude é presumida a partir da citação válida do executado; nas transações realizadas depois 
das alterações da LC n. 118/2005, configura-se a fraude desde a mera inscrição em dívida ativa.
4. Na hipótese de redirecionamento da execução aos sócios, a fraude resta caracterizada 
quando a alienação é realizada após seu ingresso no polo passivo da demanda. Precedentes 
do STJ.
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(...)
15. Apelação provida.
(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, Ap - APELAÇÃO CÍVEL - 2219740 - 0003984-
50.2017.4.03.9999, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL NELTON DOS SANTOS, julgado em 
18/04/2018, e-DJF3 Judicial 1 DATA:25/04/2018 )

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO. EMBARGOS DE TERCEIRO. 
FRAUDE À EXECUÇÃO. RESPONSABILIDADE DIRETA DO SÓCIO. SOCIEDADE LIMITA-
DA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. APELAÇÃO PROVIDA.
1. Trata-se de recurso de apelação interposto por JORGE BERNARDES FERREIRA e LEDA 
REGINA DOS SANTOS em face da r. sentença de fls. 90/93 que, em autos de embargos de 
terceiro, julgou improcedente os embargos, reconhecendo a fraude em execução e, em con-
sequência declarar a ineficácia da alienação do imóvel matrícula nº 91.767 do Cartório de 
Registro de Imóveis do Guarujá. Houve ainda a condenação dos embargantes, ora apelantes, 
ao pagamento de honorários advocatícios, que foram fixados em R$ 1.000,00 (um mil reais).
2. O Superior Tribunal de Justiça apaziguou os critérios para a configuração de fraude à exe-
cução fiscal no julgamento do REsp n. 1.141.990/PR, submetido à sistemática dos recursos 
repetitivos.
A fraude à execução fiscal é, dessa forma, regida pela norma vigente à época da alienação, 
concluindo-se que, em relação aos negócios jurídicos celebrados na vigência da redação ori-
ginal do art. 185, caput, do CTN, a fraude é presumida somente a partir da citação válida do 
executado; quanto às transações realizadas posteriormente à LC n. 118/2005, configura-se a 
fraude desde a mera inscrição do débito tributário em dívida ativa.
3. Deveras, restou assentado pela Corte Superior que as disposições processuais civis em 
matéria de fraude à execução não se aplicam aos executivos fiscais, os quais se sujeitam ao 
específico regramento do aludido art. 185, do Código Tributário Nacional. É que o Código 
Tributário é norma especial em relação ao Código de Processo Civil e disciplina a fraude à 
execução de modo mais favorável ao credor fazendário e mais rigoroso ao devedor, uma vez 
que estão em jogo créditos de natureza pública.
4. Consignou o STJ, ainda, que o enunciado de sua súmula n. 375 também não é aplicável 
no âmbito das execuções de dívidas tributárias, não se exigindo, para o reconhecimento da 
fraude à execução fiscal, que a constrição judicial seja prévia e tornada pública por meio de 
averbação em cartório. A má-fé é presumida de forma absoluta.
5. A boa-fé do terceiro e seu desconhecimento da existência do débito tributário ou da execu-
ção fiscal são irrelevantes para descaracterizar a fraude à execução fiscal, sendo dispensada 
a necessidade de comprovação, pelo credor, de conluio ou má-fé.
6. Da simples leitura do fato se constata que a alienação do imóvel ocorreu após a propo-
situra da execução contra a empresa, mas antes da inclusão e citação do sócio sobre a sua 
responsabilidade pessoal, o que descaracteriza, portanto, a fraude à execução, pois quando 
da alienação de seu bem pessoal, o sócio ainda não era o responsável direto pelas dívidas 
da empresa, eis que esta era constituída na forma limitada.
7. Para que reste configurada a fraude à execução é necessária que a alienação tenha sido feita 
posteriormente à citação do devedor direito, a contar da data da dissolução irregular, para que 
assim o sócio tenha sido integrado e citado antes da realização do negócio jurídico impugnado.
8. Apelação provida.
(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, Ap - APELAÇÃO CÍVEL - 2256720 - 0023488-
42.2017.4.03.9999, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO CEDENHO, julgado em 
06/12/2017, e-DJF3 Judicial 1 DATA:15/12/2017 )

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
INCLUSÃO DE SÓCIO. ALIENAÇÃO DE IMÓVEL. CITAÇÃO. FRAUDE À EXECUÇÃO. INE-
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XISTÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Consagrado o entendimento de que se aplica a regra do “tempus regit actum” para definir 
a legislação aplicável no caso de alienação com suposta fraude à execução, assim, no caso, 
como o negócio jurídico questionado foi celebrado em 26/08/2004, aplica-se o regime legal 
anterior à LC 118/2005, acerca do qual se consolidou a orientação da jurisprudência.
2. No caso, o imóvel foi adquirido por Alvaro Verissimo Gomes e Sonia Aparecida Dutra Gomes 
e alienado, por escritura pública, 26/08/2004. Por sua vez, Alvaro Verissimo Gomes e Sonia 
Aparecida Dutra Gomes foram citados na execução fiscal, como responsáveis tributários, 
em 21/01/2005. As citações dos coexecutados foram, pois, efetivadas depois da alienação 
do imóvel, de que eram coproprietários, não estando configurada a situação versada no 
artigo 185 do CTN, na redação anteriormente vigente (“Art. 185. Presume-se fraudulenta a 
alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito passivo em débito para 
com a Fazenda Pública por crédito tributário regularmente inscrito como dívida ativa em 
fase de execução”).
3. Agravo inominado desprovido.
(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1174724 - 0004805-
06.2007.4.03.9999, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA, julgado em 
17/07/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:22/07/2014 )

Passo à análise do caso concreto.
Inicialmente, destaco que o Juízo a quo entendeu que o “alienante (executado), ainda não 

havia sequer sido citado da execução, não demonstrando o contrário o documento de fls. 121, 
pois ali está expressamente consignado que a citação efetuada foi a da empresa executada, 
na pessoa de seu representante legal, e não do doador, pessoa física que somente passou a 
integrar a relação processual, por redirecionamento vários anos depois” (fls. 147, grifado).

Contudo, contrariamente ao que constou na sentença, de nenhum dos documentos acos-
tados aos autos é possível extrair que o doador DIMER PIOVEZAN, pessoa física, somente 
passou a integrar a execução fiscal vários anos após a doação.

De outro modo, consta nos autos que, anteriormente à doação (efetivada por DIMER 
PIOVEZAN em 27/09/2000, conforme consta no Registro do Imóvel - fls. 40, vº), já havia sido 
proferido, em 01/06/1999, o seguinte despacho no bojo da execução fiscal: “Defiro a inclusão 
do sócio DIMER PIOVEZAN, no polo passivo da presente, citando-o dos termos da ação para 
querendo no prazo de cinco (05) dias efetuar o pagamento do débito, sob pena de penhora”.

Por sua vez, em 15/07/1999, certificou o Oficial de Justiça nos autos da execução fiscal 
que “em cumprimento ao mandado anexo, extraído dos autos de nr. 126/97, me dirigi no en-
dereço declinado e ali sendo, CITEI o executado OLMA TRANSPORTES LTDA na pessoa do 
presente legal e co-executado DIMER PIOVEZAN, dos termos da ação ora lhes movida, cuja 
cópia da peça exordial, após, terem ouvido sua leitura, bem ciente ficaram de seu conteúdo, 
exarando sua assinatura no mandado, aceitando a contra-fé oferecida” (sic, fls. 121).

Diante do teor da certidão, merece reparos a sentença na parte em que reconheceu ter 
sido citada apenas OLMA TRANSPORTES LTDA naquela diligência.

Ora, no momento em que a diligência foi cumprida pelo Oficial de Justiça, repise-se, 
já havia sido exarada decisão datada de 01/06/1999 em que foi determinada a inclusão de 
DIMER PIOVEZAN no polo passivo da execução. Ademais, da leitura documento, verifica-se 
que tanto a executada  OLMA TRANSPORTES LTDA  quanto o co-executado  DIMER PIO-
VEZAN  constaram na referida certidão na qual o Oficial de Justiça atestou ter realizado a 
citação, utilizando-se verbos no plural (“ação ora lhes movida (...) terem ouvido a leitura (...) 
bem ciente ficaram de seu conteúdo”), o que leva a concluir que ambos os executados foram 
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citados naquela mesma diligência.
Portanto, devem ser acolhidas as alegações da apelante no sentido de que “quando da 

doação do bem pelo co-executado DIMER PIOVESAN (18.09.2000, fls. 40, verso), este já havia 
sido devidamente citado para pagamento dos débitos executados (em 15.07.1999, cf. fls. 121 e 
122), ou seja, já tinha plena ciência de sua responsabilização pelas dívidas, deixando claro que 
a alienação foi realizada em evidente fraude à execução fiscal” (fls. 153).

Outrossim, muito embora se trate de alienações sucessivas, com os embargantes ad-
quirindo o imóvel de terceiro alheio à execução fiscal (no caso, de MELISSA ESTEVO DE 
CAMARGO BASAGLIA), a conclusão acerca da ineficácia da alienação não se modifica, por 
se tratar de hipótese em que citação do executado no processo judicial (alienante originário, 
DIMER PIOVESAN), registrada em 15/07/1999 (fls. 121), antecedeu a doação (27/09/2000, fls. 
40 Vº), bem como pelo fato de não ter ficado comprovada eventual solvabilidade da executada, 
ônus que competia aos embargantes.

Tampouco prosperam os argumentos defendendo a boa-fé dos terceiros embargantes. 
Nos termos expressos no precedente paradigmático do STJ, trata-se de presunção absoluta de 
fraude, afigurando-se irrelevante eventual circunstância de índole subjetiva - tal como a boa-fé.

Nesse sentido, colaciono outro precedente da Corte Superior:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À EXECUÇÃO FISCAL. ALIENAÇÃO 
DE BEM POSTERIOR À CITAÇÃO DO DEVEDOR. INEFICÁCIA DO NEGÓCIO JURÍDICO 
REALIZADO APÓS A CITAÇÃO. ART. 185 DO CTN, COM A REDAÇÃO ANTERIOR À LC N. 
118/2005. SÚMULA 375/STJ. INAPLICABILIDADE. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. SUCESSIVAS ALIENAÇÕES.
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.141.990/PR, de Relatoria do Min. Luiz 
Fux, submetido ao rito dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C do CPC e da Reso-
lução 8/2008 do STJ, consolidou entendimento segundo o qual não se aplica à execução fiscal 
a Súmula 375/STJ: “O reconhecimento da fraude à execução depende do registro da penhora 
do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente”.
2. A caracterização da má-fé do terceiro adquirente ou mesmo a prova do conluio não é ne-
cessária para caracterização da fraude à execução. A natureza jurídica do crédito tributário 
conduz a que a simples alienação de bens pelo sujeito passivo por quantia inscrita em dívida 
ativa, sem a reserva de meios para quitação do débito, gera presunção absoluta de fraude à 
execução, mesmo no caso da existência de sucessivas alienações .
3. Hipótese em que muito embora tenha ocorrido duas alienações do imóvel penhorado, a 
citação do executado se deu em momento anterior a transferência do bem para o primeiro 
adquirente e deste para ora agravante, o que, de acordo com a jurisprudência colacionada, se 
caracteriza como fraude à execução fiscal. Agravo regimental improvido.
(STJ, AGARESP 201200036747, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE 
DATA:17/06/2014)

No mesma linha, julgado desta 3ª Turma:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE TERCEIRO À EXECUÇÃO 
FISCAL. FRAUDE À EXECUÇÃO. MATÉRIA PACIFICADA NO JULGAMENTO DO RESP 
1.141.990/PR. BLOQUEIO DE VEÍCULO. CADEIA DE ALIENAÇÕES INICIADA POSTERIOR-
MENTE À INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA E À CITAÇÃO VÁLIDA. NÃO DEMONSTRADA A 
SOLVÊNCIA DA EMPRESA EXECUTADA. FRAUDE CONFIGURADA. APELAÇÃO PROVIDA.
[...]
3. No julgamento do RESp n. 1.141.990/PR, submetido ao rito dos repetitivos, restou pacificado 
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pelo STJ que, em matéria de fraude à execução, não se aplica aos executivos fiscais as normas 
processuais civis e o enunciado de sua súmula n. 375, devendo ser observado o disposto no art. 
185, do CTN, do seguinte modo: a) em relação aos negócios jurídicos celebrados na vigência 
da redação original do aludido dispositivo, presume-se a fraude a partir da citação válida do 
executado; b) quanto às alienações realizadas posteriormente à alteração determinada pela LC 
n. 118/2005, configura-se a fraude desde a mera inscrição do débito tributário em dívida ativa.
4. A má-fé é presumida de forma absoluta, mesmo no caso de alienações sucessivas, uma 
vez que a fraude fiscal possui natureza diversa da fraude civil contra credores e afronta o 
interesse público. Precedentes do STJ e desta Corte Regional.
5. Elide-se a presunção de má-fé somente quando o devedor reserva patrimônio suficiente 
para a garantia do débito fiscal, sendo ônus do terceiro adquirente e do executado alienante 
a demonstração da solvência. Art. 185, parágrafo único do CTN. Jurisprudência consolidada 
desta Terceira Turma.
6. Hipótese em que o débito foi inscrito em dívida ativa em 13/08/2004, a execução fiscal foi 
ajuizada em 23/03/2005 e a citação por AR deu-se em 09/12/2005, sendo que em 11/05/2007 
o bem impugnado ainda pertencia à empresa devedora, conforme se depreende da consulta 
ao RENAVAM. Ainda que se considere que o veículo foi vendido primeiramente para Mari-
neide Scopinho Buttner, que celebrou contrato de alienação fiduciária em 15/12/2006 sem, 
contudo, regularizar imediatamente a transferência junto ao órgão de trânsito, resta evidente 
que a inscrição em dívida ativa e a citação válida ocorreram antes do desfazimento do bem 
pela empresa devedora.
7. O fato de a compra e venda do veículo ter sido entabulada com o suporte do instituto 
da alienação fiduciária não obsta o reconhecimento de que a transferência foi fraudulenta. 
Trata-se de questão estranha à relação jurídico-tributária existente entre o fisco e a devedora, 
responsável pela fraude.
8. Independentemente da subsequente cadeia de alienações , constata-se que o bem impugna-
do saiu da esfera de propriedade da empresa executada após a inscrição do débito em dívida 
ativa e a regular citação, restando inconteste, por qualquer ângulo, a presença do primeiro 
requisito para a presunção da fraude.
9. Não se desincumbiu a embargante do ônus de provar que a executada possui bens e rendas 
bastantes para a garantia do débito tributário, não havendo no presente feito quaisquer alega-
ções ou documentos que indiquem a existência de outras propriedades em nome da devedora, 
sendo de rigor o reconhecimento da fraude à execução fiscal.
10. Reforma da sentença e julgamento improcedente dos embargos de terceiro, com inversão 
dos ônus sucumbenciais e condenação da embargante ao pagamento de honorários advocatí-
cios no importe de R$800,00 (oitocentos reais), nos termos do art. 20, § 4º, do CPC de 1973.
11. Apelação da União provida. (sem grifos no original)
(TRF3 - AC 00308021020154039999, DESEMBARGADOR FEDERAL NELTON DOS SAN-
TOS, TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/09/2016) (g.n.)

Reformada a sentença, inverto o ônus da sucumbência e condeno a embargante no paga-
mento de honorários advocatícios que fixo em dez por cento sobre o valor atualizado da causa, 
nos termos do art. 85, §3º, do CPC/2015, vigente à época da sentença.

Ante o exposto, dou provimento à apelação para julgar improcedentes os presentes em-
bargos de terceiro (art. 487, I, do CPC), bem como para condenar a embargante no pagamento 
de honorários advocatícios fixados em dez por cento sobre o valor atualizado da causa, nos 
termos da fundamentação.

É o voto.
Desembargadora Federal CECÍLIA MARCONDES - Relatora
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